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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
V SÉRIE

31 de Janeiro de 1967
Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 47481

Pelo Decreto-Lei n." 45861, de 18de Agosto de 1964, foi
indlvidualízado o cargo de director do serviço de instrução
da Academia Militar, que, pelo artigo 2.° do Decreto-Lei
n.· 42152, de 12 de Fevereiro de 1959, vinha a ser 'exercido,
por acumulação, pelo 2.· comandante daquele estabelecimento.
Todavia, como consequência desta individualização, têm

surgido dúvidas nas atribuições que competem ao 2.· coman-
dante da Academia ·e ao director do serviço de instrução por
virtude de, no Decreto-Lei n." 42152, o 2." comandante ser
tratado indiferentemente, quer por esta designação, quer pela
de director do serviço de instrução, devido à acumulação de
funções que legalmente lhe estavam cometidas.
Torna-se, pois, necessário definir e harmonizar as atribui-

ções que competem ao 2." comandante e ao director do ser-
viço de instrução da Academia Militar.



2 ORDEM DO EX~RCITO N.' 1 '1.' Série

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2:

do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e 'eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Os artigos 2:, 3:, 7:, 9:, 14: e 25: do De-
creto-Lei n." 42 152, de 12 de Fevereiro de 1959, passam a
ter a seguinte tedacção:

ATt. 2: O comandante é um oficial general do Exér-
cito, designado pelo Ministro da Defesa Nacional, ouvi-
dos o Ministro do Exército e o Secretário de Estado da
Aeronáutica. Ele é responsável perante o chefe do Estado-
-Maior do Exército pela actividade geral da Academia
e perante o chefie do Estado-Maior da Força Aérea so-
mente nos assuntos que respeitem especificamente à ins-
trução dos cursos de aeronáutica,
§ único. O comandante é auxiliado no desempenho das

SUll1S funções por um 2.0 comandante, brigadeiro ou coro-
nel do Exército ou da Força Aérea, nomeado pelo Minis-
tro do Exército, mediante proposta do comandante da
Academia Militar 'e com o parecer favorável do Secretário
de Estado da Aeronáutica, quando for oficial da Força
Aérea.
Art. 3: O conselho 'escolar é constituído pelo coman-

dante, que preside, pelo 2: comandante, pelo director do
serviço de instrução, pelos professores catedráticos, in-
cluindo os interinos, pelo comandante do corpo de alunos,
pelo chefe do gabinete de estudos ,e pelo chefe da sec-
ção de 'estudos e planeamento, o qual serve de secretário,
sem voto.

Art, 7:

§ 4: O comandante da Academia Militar, o 2: coman-
dante, por delegação do comandante, e o director do ser-
viço de instrução assistem sempre que o julguem conve-
niente, assumindo, neste caso, a presidência.

Art. 9:
§ único. 'O comandante da Academia, o 2: comandante,

por delegação expressa do comandante, e o director do
serviço de instrução podem igualmente convocar os con-
selhos de curso.
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Art. 14.. O serviço de instrução tem um director, ao
qual, no que se refere particularmente a este aspecto es-
colar, compete, sob a superintendência do comandante
da Academia: a direcção, o estudo, o planeamento :e coor-
denação do ensino, com vista a obter a melhor orienta.
ção pedagógica e o maior rendimento da instrução; as
ligações com as 'escolas militares ou civis cuja actividade
interessa à Aoademia Militar, mormente para efeito de
funcionamento dos cursos complementares; II. orientação
dos assuntos relativos à bjblioteca e ao arquivo.

Art. 25..

§ 2.· Para concurso de provas públicas, o comandante,
ouvido c conselho escolar, nomeia o júri e fixa 'Osdias do
concurso e o programa das provas a prestar. Do júri,
presidido pelo comandante, deve fazer parte o 2.. coman-
dante, o director do serviço de instrução e somente pro-
fessores catedráticos confirmados.
Para fazer parte do júri pode ser solicitada a colabora-

ção de qualquer entidade de reconhecida .competência,
estranha à Academia Militar. Findo o concurso, a 'lista
proposta pelo júri, com a ordem de preferência dos can-
didatos 'e com o parecer do comandante, é enviada ao.
Estado-Maior do Exército para aprovação.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Janeiro de 1967. _
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Aruônio de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-c-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João doeMatos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorião Franco Nogueira-s-
Eduardo de Arantes e' Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Galvão 11e'les-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho - Francisco António das Chagas.

Para Ser presente à Assembleía Nacional.
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Decreto n." 47482

Considerando a necessidade de garantir à Fábrica Nacional
de Munições de Armas Ligeiras, em Moscavide, as medidas
de segurança indispensáveis à execução das funções que lhe
competem,
Considerando ser indispensável que fiquem bem definidas

as limitações impostas pela servidão militar a estabelecer:
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquela Fábrica;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.0-b), 12.° te 13.°

da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições do
Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta 'e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 Fica sujeita a servidão militar a área de terreno

confinante com a Fábrica Nacional de Munições de Armas
Ligeiras, em Moscavide, distante 50m dos seus muros de
vedação, 'e em toda a sua periferia.
Art. 2.° A servidão militar que incide na área descrita no

artigo anterior é a fixada pelos artigos 12.° e 13.° da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida,
sem licença devidamente condicionada da autoridade militar
competente, a 'execução dos trabalhos ou actividades abaixo
indicadas:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes ;

b) Depósitos permanentes ou temporáJrios de maseriais
explosivos ou inflamáveis 'e condutas para transporte
destes maãeriais ;

c) Oonstruções de muros de vedação ou divisórios de
propriedade ;

d) Montagem de 'cabos de energia eléctrica 'Oude lígações
,tJe,Lelfónioas,quer aéreas, quer subterrâneas.

M. 3.° A'Ü governador miJIi,tarde Lisboa compete, 'OUvida
a Direcção do Serviço de Fornificações ,eObras Militares, con-
ceder as licenças li que se faz referência no artigo anterior.
Art. 4.° A fiscalização do cumprimento das disposições

~egll!tsrespelitanllesà servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao director da
Fábrica, à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mili-
tares e ao Governo Militar de Lisboa.
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M. 5: A demolição das obras ,jjelitasÜJlegmnentee a aplica-
ção das multas consequentes serão da competência da Dele-
gação do Serviço dle Fortifioações le Obras MiJJitaresno Gover-
no Mr~litatrde Lisboa.

Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.° cabe
recurso para 'O Ministro do Exército; das decisões tornadas no
que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente cabe
recurso para o governador militar de Lisboa.
Art. 7: A ánea descrita no areigo 1.0 testá demarcada numa

planta topográfica na escala tde 1:2000, com 'a classíêícação de
reservado, da qual se destinam cópias a cada um dos seguintes
departamentos: •

Uma aJO Secretariado-Gerai da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição).
Uma à Comissão Superior de Fortificações.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações te Obras

Militares.
Uma ao Governo Militar de Lisboa.
Uma à Direcção do Serviço de Material.
Uma ao Ministêrio das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Pubâque-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços de Governo da República, 3 de Janeiro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-Eduardo doeAran-
toese Oliveira.

Decreto-Lei n." 47484

A imperiosa necessidade de se obter dos serviços o seu
máximo rendimento, aliado à máxima economia dos recursos
orçamentais e de pessoal, leva à conclusão de que só operando
por via de uma modernização técnica da estrutura e funcio-
namento dos serviços se poderá alcançar uma sensível eco-
nomia de meios, eficiência e 'simplificação na administração.

Os 'estudos realizados permitiram concluir ser a técnica
mecanográfica a que maior perfeição, clareza, simplificação e
uniformidade podia trazer aos referidos serviços.
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Com o presente diploma pretende-se 'executar a centraliza-
ção e mecanização dos vencimentos. Aconselha a experiência
que a mecanização do processamento dos abonos e descontos
dos militares e civis do Ministério do Exército seja escalo-
nada com vista a reduzir ao mínimo as perturbações que
poderão surgir com a mudança profunda do sistema actual-
mente usado.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.° do

artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Serão elaboradas por processo mecanográfico as
relações de vencimentos do pessoal militar e civil do Ministé-
rio do Exército a que se entenda ser vantajoso aplicar aquele
sistema, podendo adoptar-se 'igual procedimento em 'relação
a quaisquer outros documentos ou registos respeitantes aos
abonos e descontos do referido pessoal.

Art. 2.° O processamento e verificação dos documentos
necessários à 'elaboração mecanográfica dos vencimentos a que
se refere o artigo anterior são efectuados pela Chefia do Ser-
viço de Verificação de Contas e de Inspecção Administrativa
do Ministério do Exército, a qual, por 'este motivo, passa a
compreender uma Repartição de Vencimentos, além dos ór-
gãos referidos no artigo 141.° do Decreto-Lei n." 42564,
de 7 de Outubro de 1959.
Art. 3.° Competirá 'e será da responsabilidade de cada uni-

dade ou estabelecimento militar o fornecimento, dentro dos
prazos que forem estabelecidos 'em instruções a aprovar pelo
Ministro do Exército, de todos os elementos que possam ter
qualquer influência nos abonos ou descontos a processar meca-
nogràficamente.

Art. 4.° Todos os descontos do pessoal militar e civil do
Ministério do Exército, que sejam mcluidos em relação de
vencimentos, deverão 'ser arredondados para escudos. Este
arredondamento será efectuado para a unidade imediatamente
superior, se a fracção for igualou superior a $50, e para a
!Ímedia1:amente inferior, no caso contrário.

§ único. Estas normas serão igualmente de aplicar nas
deduções a efectuar com destino à Caixa Geral de Aposenta-
ções e ao Montepio dos Servidores do Estado. As quotas para
os cofres e caixas de previdência, cujas deduções são feitas
em relação de vencimentos, poderão ser arredondadas por
outro critério a estabelecer pelas respectivas direcções ou
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assembleias gerais, devendo, no entanto, ser fixadas sempre
num número 'exacto de escudos.
Art. 5.° As importâncias necessárias ao pagamento dos

vencimentos processados por sistema mecanográfico são requi-
sitadas, por meio .de títulos, pelo conselho administrativo da
Chefia do Serviço de Orçamento e Administração do Minis-
tério do Exército, a quem compete promover '0 pagamento
dos referidos vencimentos.

Publique- se e cumpra-se como nele 'se contém .
..

Paços do Governo da República, 4 de Janeiro de 1967_-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de' Oliveira
S'alazar-António Jorge' Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo-Alifredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Vare,la- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintonilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
na- Eduardo de Arantes ~ Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha-Inocêncio Galvõo Teles-José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes .da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho,

Decreto n.' 47491

Considerando a necessidade de garan tJir >aIO Quartel da Oruz
da Ane:ia, situado nas proximidades de Leinia, as medidas de
segurança indispensáveis à execução das funções que lhe com-
petem;
Considerando la conveniência de ficarem definidas 'as iliim[-

tações impostas por 'essa. servidão militar :
Oonsiderando o dísposto nos artigos 1.0, 6.°, b), 12.° Ie 13.°

da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, 'e as disposições do
Decreto-Lei n.' 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n.' 3.' do artigo 109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
A!r1t!igo1.0 Fica sujeita a servidão miJlIiJtaT 'a área de terreno

oonfinanee com o Quartel da Cruz dia Areia, em Leiria, com-
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preendida num polígono de lados paralelos aos muros de
vedação do Quarüeâ 'e distando deles 150m.
Esta área considera-se subdividida em duas zonas como

segue;

1) Uma primeira zona com a largura de 50 m, a contar
dos ~res do aquarteíamento ;

2) Uma segunda zona com a largura ~ 100m, a contar
dos limites da primeira zona.

Art. 2.° A ánea descrita no n." 1) do artigo anterior fica
sujeita a servidão particular, nos termos dos artigos 12.° e
13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa
área proibida a execução de quaisquer dos trabalhos IQU acti-
vidades abaixo lindicados, sem licença, devidamente condicio-
nada, da autonídade militar competente:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alterações nas alturas dos imóveis
já existentes :

b} Alterar 'Ou modificar de quaíquer forma, por meio de
escavações ou aterros, o relevo ou a configuração
do solo;

c) Construir muros de vedação ou divisórios de proprie-
dade;

d) Estabelecer depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamá veis ;

e) Montar 'linhas de energia eléctrica ou d!e 'i'ÍgaçõlesIjde·
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas,

Art, 3.° A área deooflÍta no n." 2) 0'0 'artigo 1.0 fica sujeita
a servidão paeticular, nos uermos dos artigos 12.0 e 13.° da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida
a execução de quaisquer dos trabalhos ou actividades abaixo
indicados sem licença, devidamenne condicionada, da autori-
dadie mi1ita~ competenee:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que I1esulllemaJl1!e~açõesnas al'ÍU!l1asdoo 'imóveis
já leX'istentes ;

b) Ntle'rar ou modificar de qualq:ue~ forma, por meio
de escavaçõ,es ou aterros, o relevo ou a configu-
['ação do solo;
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c) Estabelecer depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos 'Ou inflamáveis.

§ único. Nesta área são, porem, dispensadas die ~ioel!1çade
autoridade millitaJf competente as construções ouja altura não
exceda dois pisos.

Art. 4.° Ao comando da 2: Região Militar compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares,
conoeder as Iioenças la que se faz referência nos artigos ante-
riores.

Art. 5.° A f1isoaJização do <!umppmento das dJisposições
legalÍs respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
dias condições Impostas nas licenças, 'incumbe ao comando
do aquartelamento, à Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares e ao comando da 2: Região Militar.

Art. 6.° A demolição das obras ,tlElitasoiLe'galmmlJele a a:plli-
cação das multas consequentes serão da competência da DeILe-
gação do Serviço de Fortificações 'e Obras Militares na
2: Região Militar.

Art. 7.° Das decisões 'tomadas nos termos do artigo 4.° cabe
recurso para o Ministério do Exéroito : dias decisões tomadas
no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente cabe
recurso para o comando da 2: Região Militar.

Art. 8.° A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na
planta topográfica da regíão na escala de 1/5000, organi-
zando-se oíto colecções com la classificação de reservado, que
terão 'Os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição).
Uma à Comissão Superior de Fortificações.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares.
Uma ao comando da 2." Região Militar.
Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Mjnistério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nJe.J~ese contêm.

Paços do Governo da República, 10 de Janeiro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - Eduardo de Aran-
tes e Oliveira.
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Decreto n." 47495

Oonsíderando 'a necessidade de garanoir ao Quareel do
Colégio, na cidade Ido Funchaí, as medidas de segurança
dndíspensáveis à execução CM funções que lhe eompetem :

Considerando la conveniência de ficarem bem definidas as
IllimitaçQes impostas por essa servídão miíitar :
Oonsiderando o disposto nos artigos 1.0, 6:, b), 12: 'e 13:

dia. lJei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, le as rdlisposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109:
da Oonseituição, o GO'V'eIfIlO deorerta le '00 promulgo o seguinte:

Artigo 1: Bicam sujeitos la servidão militar 05 terrenos
confinantes com o Quarnel do Colégio e Iímitados: a 110m

e la noroeste pela Rua dos Netos, a nordeste pela mba AB
paralela à Rua dos Ferreiros e distante 10 m desta rua, a
esne pela Praça do Município te la sul re la sudoeste pela Mba
CD paralela à Rua do Castanheiro e distante dela 24 m.
Art, 2: Na área definida mo artigo anterior são proibidos,

sem licença da autoridade militar competente, e nos termos dos
artigos 12: ,e 13: da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, os
trabalhos e acti'Vlidadlesseguintes:

a) Construções ide qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas aMuras dos ímóveis já existentes ;

b) Alserações de qualquer forma, por meio de escava-
ções ou aterros, do relevo ou da configuração do
terreno ;

c) Bstabeíeoimento de deipÓsitOlSpermanenees ou tempo-
rários de mateoíaís explosivos ou inflamáveis,

Art. 3: Ao Oomando Territorial Indeprerndlernueda Madeira
compete, ouvida -a Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Mil1tanes, conoedelf ,a:s tlioernçasa qUle se f.az 'flelfelrênoia
no :artigo anteI'ior.
M. 4: A fisca1i2)ação ido cumprimlernlJo dars disposições

~ega!is,I'esperilta:nuesà servidão objecto des1ledecJ'leto, bem OOmo
das condições imposta,s nas licenças, incumbe ao comando do
aquartelamrernto, 'ao Oomando llerl1irtori,ad IndieperndenilJe da
Matdeu'I'a e à >DriJ'lecçãodo Serviço de FOI'tifioações re Obras
Mmtares.
Art. 5: A 'dlemo~ição das obnas fieritas ~lega~men1lere ta raplti-

cação das multas consequenilJes são da oompetência da Del~e-
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gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no
Comando Territorial Independente da Madeira.

Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.",
cabe relCU1'SlOpara 'O Ministério do Exército; das decisões
tomadas nos termos do artigo anterior, cabe recurso para o
ComMldo Territorial Independente da Madeira.

Art. 7.° A ãrea descrita no areigo 1.° será demarcada na
plMlta topográfica do Quartel, na escala de 1/1000, organí-
zainJd!o-senove coêecções com 'a. classiêioação dio reservado,
que oerão os seguintes destinos: .

Uma a.o Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma a.o Estado-Maior do Exército (3." Repartição).
Uma à Comissão Superior de Fortificações.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares.
Uma à Direcção da. Arma de Infantaria.
Uma ao Comando Territorial Independente da Madeira.
Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se le cumpra-se corno nele se contém.

Paços do GOV1em'Oda República, 13 de Janeiro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-Eduardo de Aran-
tes e Oliveira.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n." 47501

U&3.Illd'Oda faculdade conferida 'pela L" parte do n." 2.° do
artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu promul-
go, para valer corno lei, o seguinte:

Artigo único. A todo o pessoal militar que tenha averbada
ta 'especialédade de «oomando» e que se encontre a prestar
serviço no ultramar, no desempenho efectivo da função, é
OOinoedüdJaa gratificação mensal de 400$()().
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§ único. Aquela 'especialidade é aditada às tabelas n." 10
e 1'3 amexas ao Decreto-Lei n," 44 864, de 26 de Janeiro de
1963.

Publique-se le cumpra-se corno nele se contém.

Paços do Governo dia República, 21 de Janeiro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga=s Monuel
Gomes de Araúio - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Vareia - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de ArantelSe Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Tei/e:s-José Gonçalo da
Cunha Sottornayor Correia de Oliveira - Oarlos Gomes da
Silva Ribeiro - JO'SéJoão Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho,

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n: 47509

Considerando a conveniência de aotuaêízar o arti1go 6: do
Reguíemento de Uniformes do Exército, constante do Decre-
to n." 37211, de 11 de Dezembro dle 1948, em virtude das
alterações 'Sofridas pelos diferentes tipos de tecidos utilizados
nos uniformes militares:
Tendo 'em atenção la vantagem que para a Fazenda Nacio-

nal resuíta da venda de artigos de uniforme, ern desuso 'Ou
excedenee, sem serem desmanchados ou inutilizados, salva-
guardando-se, no entanto, la sua utílização por elementos !eS-

tranhos às Forças Armadas;
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UsandlO da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Oonstituíção, o GO'VIemo decreta le eu promulgo o seguínee:

Artigo úndco, O artigo 6.. do Regulamento de Uniformes
do Exército, constante do Decreto n." 37211, de 11 de Dezem-
bro de 1948, passa a ter la seguinte redacção;

AI1t. 6.. Os artígos de fardamento confeccionados com
fazenda de lã, retirados do serviço ou considerados ínca-
pazes, são recolhidos no Depósito Geral de Fardamento
le Calçado, que promoverá a sqa lavagem e transforma-
ção 'em cobertores prura praças. A roupa branca pode
ser vendida livremente depois de julgada incapaz.

O calçado julgado incapaz pode ser vendido livremente.
A sua marcação antes da venda terá apenas 'em vista a
impossibilidade da sua nova utilização nlO serviço.

Os I3.:I1t1igosdJe vestuário confeccionados de cotím ou
ifilanlewapoderão ser vendidos quando mca;pa:zJes, ímpon-
do-se, no entanto, aos compradores a obrigação de ~hes
'alltemr 'as ipJ:1m,tivas características poIl" fOJ:1IDa a não
nerem aspecto militar : 'estes artigos, depois de transfor-
mados, são negociáveis na mletrópole ou ultnama:r.

Os a;rügos conf,eccronoolOs de oaq'llli podJe'rão Ser vlenrn-
dos nas mesmas clOndições dlOS restantes artigos, sendlO
vedado, [}IIOen'tanto, o seu lenvio para o ~amlllr lenquanto
se mantiv'er em USIOnas províncias ultramarinas aquele
hlpo dJe ,fa;rd:amJenro.
'Os alftigos dos U!ll'Í'formes tem uso pe,tas tropas só pode-

Ifão s'e:r V!endi.doo depois de desmanchados {)lU marcados
pIOr flOrma a nãlO plOderem ser usadlOs comlO peças de ves-
tuáJ:1io, lexcepto para os a:rt:igos con1ieoomadlOs com tIIecidlO
camufLadlO, qU!e $lelTãlOSlempne destm<IJdos a t1lra;plOpara
USlO le:xclusiVlOdas unidllJdles te testabetlJecimentos milii.1JaJres.

Publique-SIe e cumpu-5Ie como nde Sie OlOrutém.

.~ dlO GOVlemo dia Rlepúblioa, 25 de ]'an.elÍ:11Ode 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de' Olivei"a
S'a!'a:(}ar- Manue'l GameIS"de Araújo - Alfredo Rodrigue'S dos
Santos Júnior-João de Matos Antunes Varela- UliSoSes
Cruz de Agui'ar Cortês-Joaquim da Luz Cunha-Joaquim
Moreir.a da Silva Cunha.

'PaJ:1a selT publii.oado nlO Boletim Oficial de todas as
pmvíncias uLtnamllJrinas. - J. da Silva Cunha.
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MINIST~RIO DO INTERIOR

Comando-Geral da Legião Portuguesa

Decreto-Lei n." 47517

Na:s círcunstâneías actuais não se justífíca a exigência IJegail
de os três adjuntos militares do Quartel-General da Legião
Portuguesa previstos l1origo 9.° do Decreto-Lei 11.°44062,
de 28 de Novembro de 1961, serem obrigatõrâamenee ofiicia:is
do activo e necessàriamente do 'estado-maior.

Por ÚlsSO,

Usando da faculdade conferida pela L" parne do n." 2.°
do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valercomo hei,o seguiatec

Artigo único. Os rtrês adjuntOs m~liilta!res previstos no artigo
9: do Decreto-Lei n.' 44 062, de 28 de Novembro de 1961,
poderão ser orftioia:issuperéores do acuvo ou da reserva, de
prtedlerênoi:ado estado-maior.

Publique-se e cumpra-se corno l1'ell:ese contém,

Paços do Governo da Repúbíéca, 30 de Janeiro de 1967.-
AMÉRICO IDEUS RODRIGUES THOMAZ- António de' Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Vei'ga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Jún'Íor-
João de' Mato» Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
M'e'ndonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da
Sibva Cunha-Inocêncio Gaivão Te{es-José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia d'e Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - JOlS'éJoão Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho,

Para ser presente à Assembleia Nacional.
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II -PORTARIAS

MINISTERIO DO EXERCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

TornanJd!o-Sle1lI00e5sáJ1iorevogar-a alínea c) dia Portada de
16 de Maio de 1966, uma vez que a Escola Gentral de Sargen-
tos não tem possibilidade deiniciar ern 9 de Fevereiro de 1967
os exames para os primeiros-sargentos referidos no artigo 3.°
do Deonelto n." 46892, de 9 de Março de 1966, manda o 0<0-
\'1e1mo da República. Portuguesa, ,pello Ministro do Exércíeo,
alproV1ar le pôr em execução o seguinte:

A aííruea c) do n." 1 da Portaria de 16 de Maio de 1966,
publicada em Ordem do Exército n." 5, L" Série, de 31 de
Mruio de 1966, passa ia ter la seguinte redacção:

c) Para os primeiros-sargentos :r!e'Jle",idosno artigo 3.° do
Decreto n." 46892, de 9 de Março de 1966: de 6 de
Abrã de 1967 la 13 ide AblPillde 1967, inclusive.

Ministério do Exército, 9 de Janeiro de 1967. - O Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direcção-Geral de Fazenda

Portaria n." 22 433

Mendlendo ao que OOi proposto pello SeofiettaJl1ia:dto-Ge'I'aJl da
Dediesa Nacional:

Oom 'a concordância do Govemo-Geraí de Moçambique:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Ultramar, nos termos do § 1.0 do artigo 21.° do Decreto
n .. 30117, de 8 de Dezembro de 1939, qU!e seja suspenso na
provínoia de Moçambique, enquanto as oi'rcll'I1s,tânoi,aso aoon-
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selharern, 'O imposto de de,f,esa que, de harmonia com 'O dis-
posto na alínea a) doo § 2.° da mesma ,dtispooiçãü, na redacção
dada pelo artigo 7.° do Decreto n." 36230, de 15 de Abril de
1947, incide sobre O'Svencimentos ilíquidos dos militares do
Exército, da Armada 'e da Força Aérea integrados nas Forças
Armadas estacionadas na província.

Ministério dO' Ultramar, 9 de Janeiro de 1967. -O Miruis-
too IdO' Ultramar, Joaquim Moreira da Si/VoaCunha.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçarnbí-
que, - J. da Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n: 22 436

Manda O' Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, 'O seguinee:

NO's termos do artigo 6.° do Decreto-Líei n." 42559, de 3
de OUUUbl1O de 1959, reforçar, corn as quantias que se indi-
cam, as slegulinlbes verbas da tabela de despesa do orçamento
privativo das forças terrestres uLtramarinas 'cm vigor na pro-
vincia de S. Tomé le Príncipe no ano económico de 1966:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.°, n.° 5), alínea a) «Outras despesas com ()
pessoal - Ajudas de custo de embarque - A pagar
na província» . . . . . . 250$00

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.s 1), alínea b) «Aquisições de utilização
permanente - Móveis - Livros, publicações, revistas e
respectivas encadernações» . 200$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 7.°, n.s 2) «Despesas de higiene, saúde e con-

forto - Despesas gerais de desinfecção e profilaxia» .
Artigo 9.°, n.? 1), alínea b) «Encargos administrativos-
Preparação militar do pessoal a incorporar na provín-
cia - Curso de sargentos milicianos do ultramar» .

Artigo 11.° «Abono de família» . . . .
Artigo 12.° «Despesas de anos económicos findos» . .

3 000$00

10 000$00
5000$00

155 350$00
173800$00
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tomando como contrapartida disponibilidades apuradas nas se-
guintes verbas da mesma tabela d/edespesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.s 2), alínea a) «Remunerações certas ao
pessoal em exercício - Pessoal de nomeação vitalícia
além dos quadros - Pessoal em comissão além dos
quadros, por substituição antes do regresso»

Artigo 2.°, n.? 1), alínea a) «Remunerações acidentais-·
Gratificações de funções e serviços especiais - Pes-
soal militar» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.s 1) «Outras despesas com o pessoal- Ali-
mentação às praças» . . . . . .•. . . . . .

Artigo 3.°, n,> 5, alínea b) «Outras despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo de embarque - A pagar na
metrópole» . . . .. . . . . . . . . . . . .

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.s 1), alínea c) «Aquisições de utilização per-
manente - Móveis - Material sanitário e cirúrgico» .

Artigo 4.°, n. ° 1), alínea d) «Aquisições de utilização per-
manente - Móveis - Aparelhos, instrumentos e outro
material de equipamento técnico . . . . . . . .

Artigo 4.°, n.s 1), alínea e) «Aquisições de utilização per-
manente - Móveis - Máquinas, ferramentas e uten-
silios congéneres» .

Artigo 5.°, n.> 4), alínea a) «Despesas de conservação e
aproveitamento de material - Material de defesa e se-
gurança pública - Armamento, equipamento e outro
material de guerra» . . . . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 8.°, n.s 1) «Despesas de comunicações - Cor-

reios e telégrafos» ... .
Artigo 8.°, n.s 3), alínea a) «Despesas de comunica-

ções - Transportes - De pessoal - A pagar na pro-
víncia» .

15000$00

40000$00

60000$00

30000$00

3000$00

2400$00

2400$00

3000$00

6000$00

12 000$00

173800$00

Presidênoía do Conselho, 11 de Janeiro de 1967.- O Mi-
nistno da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de S. Tomé e
Príncipe. - J. da Silva Cunha.

Portaria n." 22 449
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

da Defesa Nacional, o Slegutin,tJe:
Nos termos do artigo 6.° db Deoreto-Leí n," 42559, de 3

de Outubro de 1959, conjugado oom o artigo único do De-
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OI1eIto-LeIin." 44 473, de 24 de Julho rlie 1962, que seja refor-
çada na tabeilia d/e receéta do orçamento pnivativo das forças
terrestres ultramarinas de Timor para 1966 a seguinte ru-
brica, com ° quantitativo que se indica:

CAPíTULO '1

Artigo 3.· «Outras receitas»:

N.· 1) «Do Fundo de Defesa Militar do Ultramar» . 785095$30

Esta importância reforça a rubrica qee a seguir se dlisorlÍ-
mm, da tabela de despesa do mesmo orçamento:

CAPÍTULO I

Receita ordinária

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 13.· «Despesas de anos económicos findos» 785095$30

Presidência do Conselho, 13 de Janeiro de 1967. - O Mi-
ruistro dia Defesa Nacional, Manu(d Gomes de Araújo,

Para ser publicada no Boletim Oficial Ide TlÍIIllor.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n.· 22 453

Manda o Governo dia República Portuguesa, pelo Ministro
da Deâesa Naoíonaí. nos termos do areígo 6.· do Decreto-Lei
n," 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr tem vigor
paira o ano Ide 1967, com os valores seguídamente dleSlÍ.gna.d05,
o orçamento das forças terrestres ulttrama:rinlas da província
de Macau:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província, nos termos do ar-
tigo L· do Decreto-Lei n.· 42559, de 3
de Outubro de 1959 . . . . . . .. 20362367$50
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2) Comparticipação dos serviços autónomos, nos
termos do artigo 1.0 do Decreto n.v 44 342,
de 12 de Maio de 1962. . . . . . .

3) Crédito especial a abrir no decurso da execu-
ção orçamental . . . . . . . . . .

4) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mi-
litar do Ultramar . . . . . .

1 387632$50

2335000$00

2816500$00

26 901 500$00

Despesa ordinária:

Total da despesa .•. . . . . (a) 26 901 500$00

(a) Inclui 2816500$ de consignação de receitas para o Fundo de De-
fesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 16 de Janeiro de 1967.- O Mi-
nri5tro da. Defesa Nacional, Manuel Gomes d,e Araújo.

Para Ser publicada 0.10 Boletim Oficial de Macau. _
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 22 454

Manda o GO'VIemoda República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacionaã, nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei
n.O 42559, de 3 die Outubro die 1959, aprovar e pôr em vigor
para o 000 de 1967, com os valores Slegrulidrunre.ntle designados,
o orçamento das forças t1Je!l'~res ul1Jramanimusda províncía
de Timor:

Receita ordinária:

1) Contribuição da provinda, nos termos do ar-
tigo 1.0 do Decreto-Lei n.s 42559, de 3 de
Outubro de 1959. . . . . . . . .. 2657 000$00

2) Complemento da metrópole - Do Orçamento
Geral do Estado - Despesa extraordiná-
ria - Encargos gerais da Nação . . .. 28 235 000$00

3) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mi-
litar do Ultramar . . . . . . . .. 620 100$00

31 512100$00
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Despesa ordinária:

Total da despesa . . . . . . . . . . . (a) 31 512 100$00

(a) Inclui 620 100$ de consignação de receitas para o Fundo de De-
fesa Militar do Ultramar.

Presidência do Oonselho, 16 de Janeiro de 1967.- O Mi-
rui!>tro~daDefesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Tímorv-«
J. da Silva Cunha.

Portaria n.° 22 466

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-
-Deu n," 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em
vigor para o ano de 1967, com os valores seguidamente desig-
nadas, o orçamento das forças terrestres ultramarinas da pro-
vÍncia de Angola:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província, nos termos do ar-
tigo 1.0 do Decreto-Lei n.s 42559, de 3 de
Outubro de 1959 281 000 000$00

2) Comparticipações dos serviços autónomos, nos
termos do artigo 1.0 do Decreto n.? 44342,
de 12 de Maio de 1962. . . . . .. 60000000$00

3) Comparticipação do imposto extraordinário
pará a defesa de Angola, de conformidade
com as disposições do Deoreto n.v 46 112,
de 29 de Dezembro de 1964. . . .. 160000000$00

4) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mi-
litar do Ultramar . . . . . . . .. 32 000 000$00

533000 000$00

Despesa ordinária:

Total da despesa . . . . . (a) 533 000 000$00

(a) Inclui 32 000 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 17 de Janeiro de 1967.- O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araúio,

Palra ser publicada no Boletim Ojicial de Angolav-->
I. da Silva Cunha.
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Portaria n." 22 467

Mallcla o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.· do Decreto-
-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprova'!" e pôr em
vigor para o ano de 1967, com os valores seguidamente desig-
nados, o orçamento das forças terrestres ultramarinas da pro-
vínoia da Guiné:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província, nos termos do ar-
tigo 1.° do Decreto-Lei n.· 42 559, de 3 de
Outubro de 1959 . . . . . . . . .

2) Complemento da metrópole - Do Orçamen-
to Geral do Estado - Despesa extraordi-
nária - Encargos Gerais da Nação. . .

3) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa
Militar do Ultramar . . . . . . . .

7000 ()()()$OO

21 ()()() 000$00

2120000$00

30 120000$00

Despesa ordinária:

Total da despesa . . . . . (a) 30120000$00

(a) Inclui 2 120000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 17 de Janeiro de 1967. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial dia Guiné.
1. da Silva Cunha.

Portaria n.· 22 468

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-
-Lei 0.° 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar 'e pôr em
vigor para o ano de 1967, com os valores seguidamente desig-
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nados, o orçamento das forças terrestres ultramarinas da pro"
víncia de S. Tomé e Príncipe:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província, nos termos do ar-
tigo 1.. do Decreto-Lei n.s 42 559, de 3 de
Outubro de 1959 . . . . . . . . .

2) Complemento da metrópole - Do Orçamento
Geral do Estado - Despesa extraordiná-
ria - Encargos gerais da Nação. . . .

3) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mi-
litar do Ultramar . . . . . . . . .

2160 000$00

3000000$00

2251 000$00
7411 000$00

Despesa ordinária:

Total da despesa . • . . . (a) 7411 000$00

(a) Inclui 2 251 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidêaeia do Conselbo, 17 de Janeiro de 1967. - O Minis-
tro da Defesa Nacion'atl,Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada 111'0 Boletim 0tida] de S. Tomé e
Plríncipe. J. da Silva Cunha.

Portaria n: 22 496

Manda o Governo da República 'Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.· do Decreto-
-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em
vigor para 'O ano de 1967, com os valores seguidamente desig-
nados, o orçamento das forças terrestres ultramarinas da pro-
víncia de Cabo Verde:

Receita ordinária:

1) Contribuição da provmcia, nos termos do ar-
tigo 1.. do Decreto-Lei n.v 42 559, de 3 de
Outubro de 1959. . . . . . . . .. 1 500 000$00

2) Complemento da metrópole - Do Orçamen-
to Geral do Estado - Despesa extraordi-
nária - Encargos Gerais da Nação. .. 11 179 000$00

3) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mi-
litar do' Ultramar . . . . .. 2 335000$00

15 014 000$00
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Despesa ordinária:

Total da despesa . . . . . . . . . . . . (a) 15 014 OOO$ÜO

(a) Inclui 2 335 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência ido Conselho, 31 de Janeiro de 1967. - O Mi-
ntis!lroda Deêesa Nacíonal, Monuei Gomtell1 de Araújo,

Para ser publicada 1110 Boletim Oficial d/eCabo Verde, -
J. da Silva Cunha. ~

III - DETERMINAÇOES

MINISTi:RIO DO EXi:RCITO

Estado-Maior do Exército

1," Repartiçio

Determinação n:

Verificando-se a necessidade de definir a antiguidade dos
oficiais e sargentos do quadro de complemento 'e das praças,
tendo em vista os condicionamentos resultantes da aplicação
dum sistema mecanográfico de administração e mobilização
do pessoal, determina-se que:

1) A antiguidade dos oficiais ,e sargentos do quadro de
complemento é def:in'm pela classe, pelo turno d/e
instrução te pela classificação obtidta,I1espeotiva-
ment1Je,no CU!I'SO de oftÍcilaJis rnlÍ'1iáanos te curso de
sargentos mIÍ'11cianos.São considerados mais anrígos
os das classes e turnos de instrução mais antigos
e, 'enwe aqueles que pertencem 'ao mesmo ltutmo de
instrução, I()IS que obtiveram olassíflcação mais alta
no fim do respectivo 0UiI'00.

2) A lantiguidade das praças com aptidão para cabos é
definida pelo critério indicado em J). A classifica-
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ção conséderada é 'a fjlt1aJIobtida na escola de
cabos,

3) A antiguidade das praças sem aptidão para cabos é
definida pela classe 'e pelo turno de instrução, tal
como em 1), 'e, palra as que pertencerem 'ao mesmo
turno, pelo número de !1d!entif,ioaçãlO.

4) Quando os critérios 1)e 2) não permitirem a organi-
zação da escala de antiguidade, no CaJSO de mili-
tares do mesmo turno obterem a mesma classi-
ficação, o desempate é feito pelo número de iden-
tificação.

5) Para efeito do disposto nos números 3) e 4):

a) A antiguidade das praças sem aptidão para
cabo, dentro de cada turno de instrução é
dada pelos seis primeiros algarismos do nú-
mero de ~,die1l!ti.fiCJação,sendo considerados mais
modernos os militares com o número mais
baixo. Em caso de igualdade do número for-
mado pelos seis primeiros algarismos, o de-
sempate faz-se pelos dois últimos algarismos
do número de identificação, que define o
ano seguinee ao do recenseamento, sendo
considerado mais antigo o que tiver este
número mais baixo (recenseamento mais an-
tigo).

b) A 'aJn,tigllllÍloodiedas praças com aptidão para
cabo com igual classificação é dada pelo
número de 'ÍldentiJ'daação, de acordo com 'O
determinado em a).

c) A 'aJntiglridade de otiicÍlaliste sargentos do quadro
de complemento, com igual o}assitflicação é
dada pelos qoaero aígansmos do meio do It1Ú-
miem de identificação e, em caso de lÍ'gua'l-
dade, pelos dois últimos aígacismos, de acordo
com 10 erítéreo detfintidoem a). -

li) No caso dle se vell1Ítfmr igualdade na antigui-
dade definida por qualquer destes critérios,
o desempate será feito pelo número formado
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pela ,~eirura dos seis primeiros algarismos do
número de identificação lidos ao contrário,
isto é, do fim para o princípio, sendo con-
siderado mais moderno o militar cujo número,
assim formado, seja mais baixo.

6) O turno de instrução a considerar para o ordenamento
da escala de antiguidade, quer palra oficiais ,e sar-
gentes do quadro de complemento, quer pana pra-
ças, é o turno de dnstrução em que os mili'uares são
dados prontos.

7) Os instruendos do curso de oficiais miíieianos e do
curso de sargentos milicianos que não tenham apro-
veítamento 11105 nespecsivos cursos são intercalados
'00 1110 CUIl1S'O de sargentos milicíanos do mesmo
turno ou no último turno de praças prontas, oon-
siderando-se para 'elfielÍltode lÍnltJercalaçãoa classi-
ficação _ obtida no segundo ciclo. No caso de
ilJe'remde ser instruídos em nova especíalidade, se-
Irão intercaiados no turno de instrução especial que
frequentarem, considerando-se neste caso' a olassi-
ficação obtida na instrução espeoiaâ.

IV-DESPACHOS

MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO

Despacho ministerial

1.0 O espírito que presidiu à elaboração do Decreto-Lei
n." 46 195, de 20 de Fevereiro de 1965, teve em vista atribuir
apenas o subsídio mensal de guarnição aos oficiais e sar-
gentos em serviço efectivo nas unidades, estabelecimentos e
restantes serviços do Exército. Esta ideia, que se situa dentro
do princípio da maior economia na concessão daquele subsi-
dio, encontra expressão inequívoca no artigo 1.0 do diploma.
2.° Todavia, 'e embora o problema pareça encontrar reso-

lução na letra 'e no 'espírito do decreto-lei em análise, levan-
teu-se a dúvida de saber se 'O direito àquele subsídio poderia
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ser extensivo aos militares do Exército 'em diligência, comissão
ou situação análoga noutros departamentos quando os venci-
mentos respectivos lhes continuem a ser abonados pelo Minis-
tério do Exército «como s'e nele estivessem presentes», na
terminologia do Decreto-Lei n." }81'14, de 29 de" Dezembro
de 1950, aplicável, também, ao pessoal abrangido pelas normas
do Decreto-Lei n." 43816, de 24 de Julho de 1961.

3.° A apontada natureza de que se reveste o subsídio de
guarnição não poderia deixar de resolver o problema exposto
pela negativa, quanto mais não fosse considerando-se revo-
gada, no que interessa à presente questão, a parte aplicável
do artigo 7.° do Decreto-Lei '11.0 38 114.

4.° Todavia, na interpretação que melhor 'se parece adequar
ao contexto das normas em análise, não se julga existir sequer
entre elas qualquer conflito, na medida 'em que o artigo 7.°
do Decreto-Lei n." 38 M4 se refere apenas a vencimentos, não
incluindo quaisquer outros abonos suplementares. Com efeito,
não só a letra deste artigo seguramente apoia 'esta interpreta-
ção, como é ela que explica que o Decreto-Lei n." 46195 não
tenha expressamente excluído do seu âmbito os casos em
apreço.

5.° Por outro lado, o problema põe-se nos mesmos termos
mutatis mutandis 'em reíaçãc ao pessoal do Exército na situa-
ção de reserva quando em diligência, comissão 'Ou situação
semelhante noutros departamentos, desde que 'estes não pos-
suam verba própria orçada para o efeito, visto, neste caso,
tal pessoal continuar a ser abonado dos seus vencimentos pelo
orçamento ordinário do Ministério do Exército.

6.° A necessidade de esclarecer, sem margens para dúvidas,
este assunto que de início, dado o número restrito de casos,
não apresentava problemas de maior, tem ganho maior acui-
dade à medida que com o decorrer do tempo tem vindo a
aumentar o número de oficiais e sargentos do Exército em
serviço noutros departamentos. Daqui a conveniência em se
publicar um despacho que interpretando devidamente os textos
legais aplicáveis se situe dentro do princípio do mínimo de
verba a despender com a concessão do subsídio de guarnição.

7.° Em face do 'exposto esclarece-se:

Não têm direito ao subsídio de guarniçao a que se
refere o Decreto-Lei n." 46195, de 20 de Fevereiro de
1965, os militares do activo ou da reserva cujos venci-
mentos sejam abonados em conta do orçamento ordinário
do Ministério do Exército desde que prestem serviço
efectivo noutros departamentos em diligência, comissão
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ou outra situação semelhante, excepto se estiverem abran-
gidos pelo disposto no artigo 7: do mesmo diploma.

MirulSténi'OS das Flinanças le do Exército, 29 de Dezembro de
1966. - O Ministro das Finanças, Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês . ...:....O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de Justiça e Disciplina

Despacho n." I

Os chefes das secções independentes, isto é, que não fazem
paI1tle da orgânica de estabelecimentos O'U repartições, têm a
competência dJisoilp1WruaJrconstante das colunas V e VII do
q'Uladro a qUe se Ifefieoo O' artigo 79: do Reguíameneo de Dis-
o~pHiIl'aMiIlJitaJI',conforme Se trame, ou não, de oftiJO_ supe-
rioIlelS.

Minlistélrio do Exército, 10 tdle Janeiro dIe 1967. - O Mtintis-
tro do ExéroillJo, Joaquim da Luz Cunha.

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n.· 2

A competência disciplinar atribuída ao 3: comandante
da Rlegião M~Htar dIe Moçambique é a. consignada no ar-
t1i~ 82: do Regulamento de Disciplina Mi,Lita.r.

Min1islténiodo !Exéroito, 27 de Ja,nleliro de 1967. - O Miais-
tiro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército..
La SÉRIE

28 de Fevereiro de 1967
Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47528

Considerando a necessidade de garantir ao Quaotel do Casal
do Pedrogão, situado filas Caldas da Rainha, as medidas de
segllúança índâspensáveés à eosecução das funções que lhe
oompleltem ;

Considerando a conveniência d" fícarem bem ICIJetf.inildasas
HmJitJações írnpostas por iessa servidão mi'ltiúíllr;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.·, alínea b), 12.°

'e 13.° da Lei n." 2078, die 11 de Julho de 1955, le as disposl-
ções do Decneto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964 ;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."

dia Oonstituiçãc, I() Governo dJec.I1ettale eu promulgo I() seguinte:

Artigo 1.0 Plica sujeita la servidão mrItitau- a área de .tIelI1l.1eno
confinante com o Quartel do Casal do Pedrogão, nas Caldas
da Rainha, compreendida num ,polígono de lados ipaJmte1lo!l
aos muros de vedação do Quartel e distando deles 200 m.
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Estia área considera-se subdividida em três zonas, como
segue:

1) Uma primeira Z'OO.a,com 13. largura die 50 m, a contar
dos 'liJmú~s do aquareeâamen to ;

2) Uma segunda zona, também com a Iarguea de 50 m,
mas la oonnar Ida anüeríor ;

3) Uma terceira zona ll1el1artlivaà átrtelanestante, oom a lar-
'gU11a de 100 m.

~ct:. 2.· Na ãrea dielSOfliltano n." 1) do artigo Wl~L!1rOif é proí-
bída, sem ãícença lCIia l3IUItJot1idlademilú1lair competenee, la 1eX1e-
oução dos trabalhos ou 'aotiv~diaJC!JesSlelgutinrtles:

la) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
SleljlllII1 enillemradias ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem aJltetl1aÇÕlesnas laJtJUIT'aSdos imóveis
já eXlis.llentles ;

b) Fazer Ia:litJetraÇÕlesde qUlalqlUlelr forma, por meio de es-
cavações ou aterros, do relevo e dia configuração
do solo:

c) Estabelecer diepÓSlÍiflospermanentes ou temporáríos de
mllJtelrúaJis explosivos ou lin,ti~lIJffiáV1eÚS ;

d) Montar cabos de transporte de lelIlJetrgia ,e[éotJrtica ou
linhas iflelefón~cas aéreos 'Ou subterrâneos:

I?') Oonst.mrir muros, p~r sebes O'U maciços arbóreos.

Mt. 3.· Na án1eladescrita no n." 2) do ooi'go 1.. é proibida,
sem ,lúoença dia 'aurtJorúdaldle milliw oOJ11lpieillenlle,la IeXlecução dos
traJbaJlhos ou IwtJi\'lidaJdles seguinfíes:

la) Pa:zJelr OO!l1StruÇÕleSd!e qUaJlqUletr IIlIll1tut1erza,mlelSmo quJe
sejam lelIll1letrraldlasou SIU bteI1râJnlelas ;

b) 'F1azleif alitlwações de qU!alquetr rollllia, por mJelio de es-
cavações 'ou ateI1ros, do 'l1eLevo le dia oontiiguraç'ão
do solQ;

c) EstJabeffieiCIelfdeipÓSIÍ1los pel1lJ1lll!l1lmlles ou iflempiOrários de
maJtlelI1iJaIÍJslexp1Josi'VOs 'ou 'IDltilamá'V1etis ;

d) 'PilJantar mJaJIiaIs ou maoiços 'aII1bóneos.

§ úruioo. Nesta álfea são, porém, di~pen'SlIJdas de 'lioença
mi'l~tJlIJrda aUl~or:idade mi'li1ar competoo1te as cons'ÍTUÇOOs ouja
aMura não !exceda doi~ pilsos.
M. 4.· Na áI1e1a delSOI1iJ1Jano n.· 3) do aJI1J~go 1.. é 'prOlÍ-

bida, sem ,fiClença da aIlI!tJo11idade milLi1la:r oompie~eni!ltl, a leXIecu-
çã,o dos !1JrabaJllhos ou IlliCÚilV',idllJdesseguini1Jes:

la) Fazelf OO!l1struções de qualqllllelf illIatUll1~a, mlesmQ qUJe
sejam lenllelfI'adas O'U s'Ubtiemrâ1lJeIaS;
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b) Fazer alterações de qualquer forma, por meio de es-
cavações ou aterros, do relevo e da configuração
do süIIO;

c) Bstabeãecer ,CiepÓS!itos pemlJanJenties ou Ibemporáinios de
materiais explosivos ou ,in,ftamávlfus.

§ único. NES1la. área são, porém, dispensadas de lícença da
autooidadle militar compeiltmtle as construções cuja altura não
exceda três pisos, •
Art. 5: Ao Comando da 2." Região 'Mü~baIfcompete, I()IU-

VlÍldlaa Direcção dü Serviço de Foroifíicações te Obras M11il:au1es,
oonceder as licenças a que se faz 'referência nos artigos an-
iIlell1Í>oIles.

Art. 6." A fiisoalização do cumprimento das dispo ições le-
gatis respeitantes à servidão objecto deslle decreto, bem como
das condições timpostas nas licenças, incumbe aJO comando
de aquartelarnenco, aJO Comando da 2." Região MHJi!Ja:r le
à Direcção de Serviço de Fortificações e Obras Mílitares.

Ant, 7: A demolição das obras ,fI~tas irIIega:lmentJee a apli-
cação das multas consequentes são da competência dia de-
lelgaçãü do Serviço de Fortificações te Ob11alSM!U1iaJI1es.na 2.-
RJe'giãeMilitar.
Art. 8: Das decisões tomadas nos termos de artigo 5:

aabie recurso para o Miraistro do Exéroiro : dias deoisÕles te-
rnadas nos termos do artigo anberior cabe :l1eCU!fSü p<i!Ifa lO

Oomrundü da 2: Regiãü MiJril!ar.
Art. 9.0 A álfea des'ol"iltla nQ llIr1lige 1.0 stelfá demarcada na

pla.ru1Jado aqUlllrbel~amm1Jo na lelS.Cela de 1:2500, orga:nrizanoo-SIe
nüve colecções com a olassificação de l1eservooe, que terão os
Slelguinties destinos:

Uma ao SeoI1ertari-ade-G:e-.ral da Dtelfiesa NaciOOJa'l;
Uma wü IEsblllde-MllIÍor dü ExétroÍltro (3: R!etpa.rttiçãü);
Uma à Com~ão SupelfliQr de FQrtifiicaçÕles;
Uma à DÍ1!1ecçãede SelfVÍÇü de FotrlJiJjjioaçÕlesIe Obras

M~I,i:t:all1es;
Uma à D1Pecção dia Arma de Ll1!fan'ÚalI1ia;
Uma à 2: R,egião Militar;
Uma aIO Minüstérjo dias Ob11alSPúblms ;
Duas <1'10 MrinUstét!1iode IntieiIÚor.

PubliqUie-se te cumpra-Sle 00D10 ,nle'le se contém.

PllÇIO<Sde G<YVI~IfJlOda Rlepública, 8 de Flervlel!1~o cite 1967.-
AMÉRIcü DEUS RODRIGUES THüMAZ - António de Oliveira
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Salazar - ManUle'lGomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-Eduardo de
Arantes ~ Oliveira.

Decreto-Lei n." 47538

o artigo 64: do Decreto-Lei n." 42151, de 12 de Fevereiro
de 1959, não prevendo a possibilidade de os cursos de En-
genharia frequentados no 'estrangeiro por alunos da Acade-
mia Mi'li'taif 'terem duração superior aos professados no Ins-
tituto Superior Técnico, conduz a uma 'injustificável desi-
gualdade de regimes na promoção a tenentes-alunos dos al-
Ienes-alunos dos cunsos respectivos. Torna-se, portanto, ne-
cessário alterar o texto legal 'em causa de modo a criar uma
solução que harmonicamente contemple os interesses indivi-
duais a tutelar.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.8 parte do n." 2: do

artigo 109.. da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o 'seguinte:

Artigo único. O artigo 64.. do Decreto-Lei n." 42151, de
12 de Fevereiro de 1959, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 64.. A promoção a tenentes-alunos dos alferes-
-alunos dos CUI'SOS de Engenharia tem lugar no dia 1 de
Dezembro do ano 'em que terminem com aproveitamento
o 7.. ano do curso, 'ingl1essando no quadro permanente
imediatamente após 'o termo do tirocínio.

Publique-see cumpra-se como nele 'Secontém.

Paços do Governo da República, 16 de Fevereiro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Antônio Jorge Mortins da Mota Veiga - Monuei
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior -
João d:eMatos Antunes V'aJ1e~a- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
lês - Joaquim da Luz Cunha - Femando Quintoniih« Men-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco N ogueira -
Eduardo de Arantels e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Gaivão Tele« - José Gonçalo dia Cunha
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Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
b'eiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Nelo de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Decreto-Lei n." 4' 540

Considerando que a pouca permanência na Metrópole dos
capitãles pI'Of,eLSSOI1eSda Escola Oen w3JI de Sargen tos está cau-
sando inconvenientes aJO ensino naquela Escola;

Considerando que, ,dlelVli,doà actual situação, não é viável
a nomeação de ofíciais subalternos para professores provi-
sónios ;

Oonsíderandc qUie a prática continuada do exercioio da
missão de professor, pelos conhecimentos leexperiência que
vai acumulando, bem um papel de excepcional relevância na
pnepaDação dos futuros oficiais ;

Verificando-se, finalmente, que é mador a garantia de per-
manência 'e conuinuidade no ensino de oficiais com o posto
de major do que de 'Oficiais com o IpOStOde oapitão, mas pre-
Itendendo-se, no entanto, deixar reservada a possibilidade de
regresso às condições que correspondem à normalidade;
Usando da faculdadeconfielrtjda piela 1.. parte do .0.° 2.' do

'artigo 109.' da Constituição, o Governo decreta le 'eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

AI1bigo(,' A alínea b) le § 2.' do urtigo 2.' do Decreto-Lei
n.' 40422, ,de 6 de Dezembro de 1955, referidos no l!\Jlitigo1.'
do Decreto-Lei n." 4651,6, d!e 3 de Setembro de 1965, passam
a ,ter a seguinte redacção:

Art. 2.°

b) DOZJe professores le1Jecfuvos,dos quais seis subal-
ternos 'Ou capitães te os restantes capitães ou majores
do quadro permanente, com o curso da Arma ou Serviço,
em serviço IOCtiVOou na siruação de ne erva, sendo dois
de Artilharia, um de Engenharia, um do Serviço de Adrni-
[lIistnação Militar, dois da Força Aérea le os restantes de
qualquer Arma ou Serviço ou oivis devidamente habili-
tados 'para o exercicio do ensino ~oead ou técnico, de no-



34 ORDEM DO E~RCITO N. o 2 L" Série

meação 'IÜJ1ialióa IQIU de nomeação provísõría ou 1lem-
porária ;

§ 2." Quando '0 número de alunos ou ais exigências do
ensino o deltlflrmiÍtlllem, podem, por dle&pacho min1isltleci,al,
Sletr nomeados, como professores IproVÚJsÓl'i05, subalternos,
capitães 'Ou majores do quadro permanente do Exército
ou da Força Aérea, em serviço activo ou na situação de
meserva, 'QIU civtis dlêIVildlam1entJe habilétados para o leX!elIlCíoio
id!o ensaio ,lJiCleru ou técnico, de nomeação vitailiOÍ'aou de
nomeação provisõnia ou temporária,

Art. 2." O acréscimo de despesa resultante da publicação do
presente decreto-lei é suportado, ([110 ano 'em curso, pelas dis-
pOlJ1!iib~lIidatdiesdo pelS&M dIOIs quadros aprovados por IllflÍ 0010.-

sígnados no laICI1JUia:l orçamento do MJiruiSltériJo do Exêroieo à
Escola Central dle Sargentos.

Publique-see cumpra-se corno I!liewe se contêm .

.Paços do GO'VIemo da República, 17 dle F1eMell1elÍtrode 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Sa/laxar-António Jorge Mortins da MOIIa Veiga-u- Manuel
Gomes de A"aújo-Alfnedo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antun,elS' VaJ1l!.~a- UliS'~1Y Cruz de Aguiar
Cortês -s--Loaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Goriõo Franco Neguei-
na - Eduardo dJe' Anant,es II? Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Tel,elS'-José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira=e Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carv-alho.

Para ser presente à AsSlemb~elita Naciooal.

Decreto-Lei n: 47541

Tommdo-se rueClelSsálriJo ll1eotifüaalf o a1rtigo Úl1!ioodo De-
ar1e1bo-lJflÍ n." 46962, die 15 Óe AbrtiJl de 1966, o qual, por bpso,
QJO determiJnar que ta aIllItJiguidade de tJooent1Jedos aUenes-alun,OlS
do curso tI1an&itónio de lelO.glelllhllJrÜJarnJilút1JrurqllJle teJ1l11IDaram o
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C'UI'lSiO tem 1965 é contada dlelSldle1 Ide Dezembro de 1965, não
teve em- conea aISdisposições conjugadas do § 1.0 do artigo
68.° do Decreto-Lei n." 36304, de 24 de Maio de 1947, te do
DietCil1êIOO-IJeti. n.? 42 242, dle 29 de Abnãl d~ 1959 ;
Usando da. faculdade conferida pela. 1.' parte do n." 2.° do

Il:ritigo 109.° da. Oonseituíção, o Governo delOl1erta te ,eIU pro-
mulgo, para 'VIalbelfcomo ~e~,'O seguinnec

AIf~l?Joúnico. No aa11Iil?JO OOQOOdo Decreto-Lei n." 46962,
de 15 de Abril de 1966, onde se Iê: ~1 de Dezembro de 1965»,
d!eMeler-se: «1 de Dezembro de 1964».

Publique-se le cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 17 dle 'F1eMell1eWr'Ode 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota V'eiga - Manuel
Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues das Somos Júmor-
João de Maf'os All'ltunle'S V areia - U,fi'St51e'SCruz d.e Aguiar
Cortês. - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Qu~n'~anljfha
Mendonça Di'OS- Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira - Eduardo de At,.,an~es ~ Oliveira - Joaquim Moreira
da Silva Cunha-Inocêncio Gaivão T'ei'e'S-José GOII'Içalo da
Cunha Sottomayor Corneia doe Oliveira - C>IN'IosGomoell' da
Silva Ribeiro - J'OSé João GOII'IçaIw'S de Proença - Francisco
Pereira Neto doe Carvalho.

Pana ser prteiSlenlÍle à ASlSIem blIelila Nta.cioot3!l.

MINIST~RIODO ULTRAMAR

Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Decreto n." 47543

Nos termos do § 1.0 do arttlil?JO 150.° dia. Oonstituição, por
motivo de urgência, e considerando 'O disposto no n." I, ali-
l1Iela, d), da base X da Deli Orgânica do UJi1JnamaJr'funtuguês ;
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Usando dia faculdade oonôerída Ipe~'On." 3.° do aotigo 150.°
dia Oonstiruição, 'O Ministro do Ultramar IdleCl1e1tale :eIU pro-
mulgo o seguinte:

Areigo único, Os mHiJtares das forças de terna, mar te ar que
prestem serviço nas províncias ultrarnaninas e os que, haven-
do-o prestado, tenham passado à dlispon1rb.itllidéllde há menos
de 'WD a!I1IO poderão, quando concorram la cargos públíoos do
Ultrarnar, substituír, provísoriemente, os documentos exigidos
pe~a sua nota de assentos, da quad deViem constar todos os
elementos de idJenlt;i,fuoaçãJo, rdJe~igna,damen~e a data do nasci-
mento IfI <IS habilitações lIÍIteifáillalS.

§ único. Aqueles que vierem a ser nomeados ou contratados
deverão apresenear, no prazo de 90 dias, la eonuar da data da
posse, lOS documentos I~egélllmm~e exigidos, sendo exonerados
os que o não fizerem ou se verifique não possuírem os requi-
sitos ~e,gruis.

Paços do Governo da República, 17 tde 'FleVlelt1~li,,,ode 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salaz;ar - Joaquim Moreira da Silva Cunha.

oAélIfaser publicado no Boletim Oficial de todas as ptI10-

víncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n." 47550

Algumas disposições do Decreto-Lei n." 44864, de 26 de
Janeiro de 1963, que fixa os vencimentos dos militares dos
três ramos das Forças Armadas em serviço no Ultramar, care-
cem dI;) etr ll1evtistas n'O sentÍldo da sUJa 'ootualliZJação 'e apetr-
veüç'Oarrnlento.

Paralelamente, oasoo há em que a's menoionadas disposi-
ções nã'O oonoerdlem la ptm tercçãJo de\l'ilda .aos que nJa deflesoa da
soberalJlli'a ,e da. 'inrtegni'dade terrutoriral da Nação adquiram mo-
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léstia ou ferimentos relacionados com o serviço, com par-
,ticulatr evidência para lOS JJe'IWdos'em combate, 'Ü qUle provoca
situações menos justas, que é necessário !IlemlEldÍ'Me levitar.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do n." 2." do

artigo 109." da Constituição, o Governo decreta le leu pro-
mulgo, para valer Clamo ,b;li,10 seguinde:

Artigo 1." O abono do oldo ou ordenado, do vencimento
de exercício e do prê''e seus aumentos por períodos de readrnis-
são aos militares dos três ramos das Forças Armadas rem
serviço no Ultramar regula-se pelos preceitos que vigorarem
na Metrópole para o pessoal dos nespecnivos departamentos.

§ único. A designação de vencimento-base em nelação às
praças do Exército le da Força Aérea abrange 'Os aumentos de
pré pela neadmissão.

ATt. 2." O abono do vencimento complementar le da ' ubven-
ção de campanha é devido nas mesmas condições em que o
forem o soldo, ordenado ou pré, com 'as excepções previstas
no presente diploma.

Art. 3." Os militares em trotamento 'ou na situação de li-
cença da junsa hospitalar ou de saúde na província a que
pertencem, noutra província ou na Metrópole, incluindo o
tempo de viagem, por motivo de doença, desastre 'ou fenimento
não relacionados oom o serVlÍÇIO,têm diredto aos seguinues ven-
CLmI ntos:

,a) Oficiaús e sargentos do Exército, Armada e Força
Aênea te praças da Armada: os dia província a que
pertencem, nos termos do artigos 1." le 2." do pne-
enqe diploma, tem conjugação com 10 artigo 6." do
Decreto-Lei n." 44864, d/e 26 dle JaJI1Ieü'l'Ode 1963;

b) Praças do Exército e da ForCj)a Aé!1m 1OI11undlasda Mie-
,trópok 50 por oento do pré m'eltlropolitano, man-
tendo os restantes vencimentos;

c) Pmças do Exbro~to le Idla Força. Aé!1ea OJ1iundas do Ul-
tromatr: o Vlenaimlento-bas'~ da provÍnoLa deduz;i,do
de 50 por oento do lequiV'abe[l~e ao pré mlerropo1i-
tanlO, mllJll,te!llido os .I1esra:ntes Vienámeflitos. O q'llan-
1litaruvo do pré dOSI1ecrutas a qUle se \I1o,íbnem 00

§§ 2." 'e 3." do artigo 3." do DeoJ1eto-Lei n.O 44864
é oonsidlelfadlO, para este lelle~to, ~gual ao do soldo
oriundo da Metrópole.

Art. 4. Os milütlllJJ1es!em trrutamentlo ou na situação de boença.
da juntJa. hospütalatr ou <!lesaúde na província ta que perrtenoem,
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noutra província ou na Metrópole, inclUlindo 'Ü tempo de via-
gem, por motivo ,de alguma das causas previstas nas alíneas
a), b) 'e c) do arnigo 1.0 do Decreeo-Liei n." 45684, de 27 de
Abrtiil de 1964, manrêm o ldliJr1eliltoao abono ~ todos os venci-
mennos correspondentes à efectíwdade de serviço na respectiva
província, com a excepção da subvenção de oampanha, que
cessará, para 'os que dela estavam <I. ser abonados, após o pe-
ríodo de dois anos contados la 'Pa:rtIiir IdIa dlata. dia baixa,
Art. 5.° Os millJitlllI1es nas lS~tJuaçÕles ànodliJoadias no artigo 3.°

serão <Yb.nigatÜiI1iJamentepIlelSlmt1es à lI1elSpleotiVla junta hospiJta1ac
ou de saúde, de acordo com :aIS normas le pI1ar06 em vigor 00

Metrópole para o Exército, MaI1Í1l1hae Força Aérea e para os
mesm os led'lfÚltos.
AI't. 6.° 'Os miííeares nas situações indicadas no areigo 4.°

seirão 10bnigatõoiamenne pIlelSlmtles à respectiva junta hospi-
tallrurou de saúde [lJQ tiim do 1.o e 2.o 'Petríodo d!e 180 dilas de
lbmrIlamJeow, se antes 'as 1J1<:IÍ,ell'.idalSjunmas não tiverem ,tomado
sobre Ifilies qualquer dlecüsãlO.

§ único. Após o 2.° período de 1,80 dias de ~MamentJo, a
presença à respectiva junta passará a efectuar-se 'IlJO fim de
cada período de 90 dliJas se, lellllÍlI1e'tJa.[1Jto,'aq'Uleil!a não ltiV1etr00-
maJdlo qUlaJlqfUlEtrdeoilSão dlelÍlÍ'IllÍtiva.

Alnt. 7.° -DaIS decilSões defiÍll1wti~ ,tomadas ipIe1las juntas oom-
petmues I1esuLtJará pam os mi<LitJaJI1esI1eiier1!dos [lJO artligo ante-
lI'im uma das SfElgUÍll1'Úel'lSiJtlIaçÕlelS:

a) 'PI1Ol1Itopwa rtI01doo selrViÇlOOUalpto p<IJl1a os selrV.iços
aumIJiar1es ;

b) ..4ptõ pail"a.' pI1estação de selfV~ÇIOaotivo, nOlS rt!emlos( 1
do Deol1elto-uelÍ Ill.O 44 995, d~ 24 de Ab11iJldle 1963 ; (J ,

c) Inoaipaz ale ~OId!O o selrV1iço.

A!l1t. 8.° As d!eailSões dias jun1las ümpllioaJrão pwa lOS mi'~aII1eS,
, 13. paJI1bi1fda dJa:tJa. da ,pespleClt<iva homologação, o pell"deblimlenrtlo
,dos VI~ItlJCli!m:elI1ltJos,pelI1são Jdlell1elÍlOm1a 1fX1ll1aoIKllinár&()lU pemão
de ,i'llv~~idez que dessas decisões I1esulta'rern.

§ únlioo. Quando o m~u~ J1lor oonSÜid!::mdo pil101lIto para
todo o serviço ou apto ~m oos sefV1iç.os <l.UX'iruares,será de-
,úermiea.do; 'SimultâJn'eamentJe com a homologação desta dooisã,o
da jun~a, se deve, 'Üu não, ll1egressar <li0 Ultramar. No caso de
I1egI1elSlSO,mooilJetrá os vlel!roimenrtlos da província a qUle Iplelftmoe,
sem p!1ejuíZlOdo dlilSlposrlJona 'Palrte mal do .aJ[ti~ 4.°

AII1I:. 9.° AOISmiJIitanes a qUle se Tlelf1ell1eI() aIl1:igo 4.° qUie fu-
,r,em julgados inoapa2les de todo '0 serviço erá atribuída e
paga peil!os ll1espelOlliVlOOdepall1tame[lJtos, a parIÚ!r da mm da.
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homologação dia decisão da junta competente, la pensão de
il1eflQlflllla.ext:rléllOtIrlináJrila...ou de invalàdez 'a que tiverem direito,
calculada de barmonía com I() disposto no Decreto-Lei
10.. o 45 684, de 27 de Abnil de 1964, 'ou no Decreto- Lei: 10.. o 46 046,
de 27 de Novembro de 1964, meijJelt1JdJelO.ltlemmllieIda conclu-
são do processo pela Câixa Geral de Aposentações,

Art. 10.0 Quando, posteriormente à fixação da pensão de
r,efoJ1lJ1la'ex11néllOil'dJinlÍll'iJaou da 'Pensão de 'IDVlaEldJez,o grau
da UnorupaoidaKl!e aJtnibuídl() se ageavar por ,edleliltosda causa
que lhe deu origem, e tal for reconhecido peta respectiva junta
hos:p~tãll'ar ou de saúde, mediante parecer de<V~dJamelO.t1tehomo-
Iogado pelo ,t'i'tulll!rdo departamento a que 'o miIiltalf pertence,
este poderá requerer a revisão da pensão, ainda que já esteja
a ser paga pela Caixa Geraí de Aposentaçõês.

§ úníco. Porém, dia lI1e'V'isãJoprevista !11() OOl'pO d;;:SIt1eartigo
não podará resultar dj[l')Iilruu:içãodo q'Ulanltilbatlivoda pensão de
reforma leocwOII1dünM1iJaou da pensão de tinrvaJIWdJezWn,icialrmellltJe
amnibuido.

Art. 11.0 O pagamento das pensões de reforma extraordi-
náJr1iJa;e IdI"WrrvaIWdJezpassará a ser íle~to pela Caixa OelI1al de
Aposentações, logo que tenha concluído os respectivos pro-
cessos.

Art. 12.0 Os vencimentos a abonar aos militares das forças
lJeINlest:rlel'i,navais le aéreas durante as viagens por cOIl1Itado
&tiilJdJo !e petr~OIdos dle ;ptetrmanênoila, ou a agurul'dJrur1JraII1sportle,
~ qua'lquer pooto fora da provínoiJa a que pel'tenlOem são,
de ~ordo 100m os moti;vos que se u'lldtioam, os cSegwlll'tes:

1.0 'Bor moolVO de chamada do MilnÚISII:ro da Diedlesa Na-
doniaJ. ou do l1iJtulrurdo iJ1eSpElOtirvode'Par.urumento ou
<ltimldJade milSlsãJoleMe'llIturulde S1Etrviço:rodos 'os Vlern-
ómentos qUle do W1Itecedel1'te Vlinham peroebendo,
sem pl'ejuízo do di'I1eito a:os abonos i'llJel1en1iesà des-
üocaçàlo ;

2.0 Bill motivos diiíleil1entes dos IIl1IEllloi011ialdJos00 número
an,~EII1iO!l' le nos rurti~os 3.0 Itl 4.": I() vlencirnlento-bas:e
a qUie a wa SÍltuação ~1J.iJtrurHl!es !CII;trIdiJrewtoà dal1a
de ~ba;rque e os abonos i'llJeI1enbes à deslocação,
tqlliando roI1em de'Ylidos.

Al1t. 13.0 Os mli!hiltrures q'Ule d't.lI'anl\1ea v~ag:em com destino à
provílllcia 1ll1tl'amlrurWnlapam. qU!e furam nomelaJd:os Sle~am mrul-
dilJdOls'apresentar noutra pl'Ovínoüa 1êm di'('ierbo,após a apl'es1en-
tação nessa província, aos ven·oimentos que IO.da vigomrem.
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Art. 14.° Os militares apresentados na provincia ultrama-
rina para que foram nomeados, quando mandados prestar ser-
viço noutra província no ,dlôlS'empelllho de missões com ca-
rácter de permanência:

,a) Mantêm direito aos vencimentos e outros abonos da
província ondle lel5tavam apresentados 'Sle' ia totali-
Idade destes, 'vndui,ndo a subvenção de campanha, for
superior à da província para 'Onde são. deslocados ;

b) Têm diJrewto 'aos vencim entos le outros abonos da pro-
vinoia para onde são deslocados quando a totali-
dade destes, :i!ndum:d:o a subvenção de campanha,
for superior,

§ úrsico. O encargo com os vencimentos .e outros abonos
mli:litaJIes a que S'e Ifôf1ell'eeste artigo é 'Slupo'rtJad'opeía provín-
da para on dJe'são desl ceados.

Art. 15." O pessoal das guarnições dos navios da Armada
atribuídos sem carácter permanente aos comandos ultrama-
riruos, em relação ao qual se velnifiqule qualquer das céreuns-
tâncías previstas neste diploma, nomeadamente quando careça
dJe tratameneo, quer este deva ter lugar na própria província,
quer noutra província ou na Metrópole, passa à 'situação de
aldJido ao comando ultramaosio rels,peotivo lef~ca ,abrangudo
pelo regime ,estabe~ecidJo para as forças de dJesembarque pe10s
iaJrt:igos 3.° le 4.° do Deol1e'tJo-lJe~n.O 43773, dei 1 de Julho de
1961, l'le[lJdJo-l'hre'então 'apl:ilcávtelis as dú·spolSliçõ/esdo :pl1eslen~e
diJploma.

Arl1t. 1,6.° Os miMares qUle piaJS'S'aJl1emà sliruaçálo de 'res'e!I'\'a
'ou de 'fefO:I1mana's provínoias onde 'sle 'encontrem a prlestar s.er-
vli,ço 'têm direito, ,durnntJe o Itempo lem que 'estiveI1em a agUM"oor
embarque, a um venc'imento correspondente à pensão de J1e-
serWl. <ou de 'l1eforma le ao vencimento complemeil'tar do \Seu
,pootJo,. BOlrém, a soma :da pensã,o te :do VI€nrclimenltJooompLe-
mentwr nálo poderá ,exoeder a Isoma do vroooimeruto-base e do
ytrncimlen~o oompllernrentarr Ido tl1esplerolli'Vo:pos,úo 'OU da pensão
de 'I1e~e!fVa:e o 'VIelllJoirnell1lúolOomp~ernrentM' qUle 'pelJXje:b~lam:dto
arnt!edeldlmte.
Art. 17: Aos mi,LutaI1es que alinda 'se 'oocontmem 'em qual-

que!t' Idas SlirtJuaçõesIpl1eV'isúaJISnlo lat1bigo4.° pOlf motivo de baJiJca
looOil1f'~d!apooVelllilOI1mlelnttJea 31 de De'Zlembl1OIde 1960 são apLi-
cá VlelÍiS,la prurti:r da dlarúa Idla 'I1espeCltiva baJix:a, laJS:di!spos'Íçõ'es do
pnelSlenrtJeIdJilpIJo!ma.
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~I't. 18.° Ficam revogados os aJrttigos 17:, 18: e 19: do
Decreto-Lei n." 44864, de 26 de Janeiro de...l2.U le o ar-
tigo I: do Decreto-Lei n." 46290, de 24 de Abnií de 1965.

Publique-se le cumpra-se como nele se contém.

Paços Ido Governo da Repúbldca, 22 Ide Fevereiro Id!e 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOl'>JAZ - A ntánio de Oliveira
Salazar-António Iorge Martins da Mata Veiga=e Manuel
Gomes doe Araúio - A ljredo Rodrigues das Santas Júniar-
Jaãa de Matos Antunes Vorela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês-Jaaquim da Luz Cunha-Fernanda Quintanilh a Men-
dança Dias.-Alb'erfa Marciana Gorjão Franca Nogueira=:
Eduardo de Arontes le Oliveira - Ioaquim Maneira da Silva
Cunha -Inacêncio GaIvão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Carreia d'e Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho - Francisco António das Chagas.

Palra ser Ipubhcaodo no Boletim Oficial de todas as pro-
vinoias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

MINISTéRIO DO EXéRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47556

Oonsiderando 'a nleldE\SlSliJdald!e de ,grrurarrutitraIO Depósüo Geral
de Material de Guerra, em Beirolas, as medidas de segu-
rança indispensáveis à execução das funções que lhe com-
p~l~em ;

Conssderando a oonveniência Ide ficarem bem Icllel6illliiodas as
Limitações impostas peita servidão moi!l,ilt1ar a leslt1abe,lleCletr ;
Oonsiderando o dísposto nos artigos 1.0, 6:, aliruea b), 12."

e 13: da Leíi n." 2078, de 11 de Julho de 1955, le as disposições
do Decreto-Leâ n." 45986, de 22 de Outubno Idle 1964;
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U sande da faou ldade conferida ple'~o fi.° 3.° do IaIf1tJigo109.°
da Oonstituição, o Governo d~lCIJ:1ftale 'eu promulgo o seguinte:

AirtLgo 1.0 FliIaa sujeúta la ISIElI'VlÍJdãomiilliltaJI'la ánea dle: terreno
oonfill1,anúe com 10 Depósito GlO:I!1a1ld.;o Ma~EI!1~al Idle Guerra, em
Beirolas, dJistlanrtle50 m dos seus mUi!1OS de vedação, e em toda
a sua p~lI'ij1ElI1Íla.
Art. 2.° A lSIelrvWdJãomliJülbaJI'que ÜinoiJdJena área IdeSlOriltJa.no

artigo anterior é a fixada pelos areigos 12.° le 13.° da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida,
sem licença devidamente condicionada da autoridade militalr
competente, a execução de quaisquer dos trabalhos <ou actívi-
dades abaixo liIl1dioados:

la) Oonseruções de q'UJa1lqlUle:rnatureza, mesmo qUe sejam
le[ljVêll1r<lidasou subterrâneas, ou obras de que resul-
lt1~m:a:lJuemções nas alouras dos umóVlêÜSjá exístentes ;

b) Depósitos permanentes I()IU 'tJEmporárwoo de materiais
explosivos ou ÜJntfilamáV:eüs 'e condutas para trans-
pome desues maúe,riaJÍs ;

c) _OonsuruçÕlO:s de meros de vedação OIU d!ivlÍlS6nilQl<; de
'PropI1~~idJa,dJe ;

d) Mensagem de cabos de lenIE['~a leJéIotJrlioa 'Ou Ide illiga-
ÇÕ$ ItlElbEIÍÓnJicas,quer laéreas, qUEIf SlUbtJell1fâ!n:eas.

Art. 3.° Ao GooVlemo MIi!!JjuaJI'de }jjsbola Icompleltle, ouv,ida a
Dilrecção do Sell'Vliço dle FbntJifiiJclaçõle le Obras M~'Úai!1ES, OO'll-
Cledl~1fas lóo::nças la qUJe Se ·faz l1e:ti~lrênoi!a illlO artigo an~;;lI1Íolr.

Am. 4.° A 1iisoo'Nzação dlo cumprimento dllts di1sposiçõ'es 1e-
galvs 'l1eSpC1~tal!ltesà ~e[\llid'ãto 'objecto deste decreto, bem como
das OOlJlJdliçõ;;swmpOlSltas nlas 1]liIOêillÇlalS,i'llcum'b~ 'aJO IdfurtElotOlrdo
Depóslilto, lã DWriecção do S;:IrVIÍÇIOde ·F1orti.fiioaçÕles le Obvas Mi-
Lj,UaJr.;;1S e ao Goo'VlemlOMlilitalr de' Li,sbOla.
Art. 5.° A demolição das ,obras íieitas liolegalmente Ie a apli-

orução daIS mlUlhtas oooSleqUJmlto:lS ão da oomplêtêncÜJa dia d'e~e-
gaçáJo do Serviço de Fortiíiicações le Obras Militares no 00-
V'etmJo M~li<1JaJI'dI~ Usboa.
Art. 6.° D3JS decisões tomadas nos uenmos do ~:U1tigO3.° cabe

1100U11'1S0.prum 10 MrnusuJ10 do Exéroilto; daIS dlêlClÍlSÕlestomrudlas
nlO q'1ll::l'I1;l'>pel~taà IdI::moliiçãJo IdIas obmas íie~aIS :i!lIegallm'EIllIte,oabe
J:1eICUl1S'Oprura o govlelfllla:dor mIÍ'lÚJtau-dlellJitsooa.

Art. 7.° A lÍJr·ea desoJ1iota no artigo 1.0 ,está demaroada numa
pDaII1I1JalÍlopowráfiiJoa. nla lesoaJLa de 1/2000, COIll1 a ol:ass1froação
eLe ·11eservaao, da qual ~e destinam cópias a cada um dos se-
gulinltlESd~'PrurtaJm eIllltOO:

Uma ao S;:lol1etruriMlo-Gle;rrul dia DeflEs:a NaJOiOl1lal;
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Uma aJO Bstado-Maíor do Exército (3." Repartíção}:
Uma à Oo:m!ÍJsSã'ÜSIlipe:nim de Fortíéicações ;
Uma à Direcção do Setrvliço dfl FiOlfltJ1fiioaÇÕlELSle Obras Mi-

M:al1es;
Urna ao Governo Müitar odeLisboa ;
Uma à Din cção do Serviço de M'aJÚelf,ilrul;
Uma ao Ménistêrio das Obras Públíoas ;
Duas ao M<illllis téréo do Ineerior. •

Publique-se 'e cumpra -se com o n1eilJese contém .

Paços do Governo da República, 23 de F1elVlelI1elirude 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- Antônio de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes d,e Araújo-Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - Eduardo de Aran-
tes e Oliveira.

Decreto n." 47561

VIElrifiilcaJndo-sea mecessídade de <alltelfalf a redacção do ar-
ItJ~~ 80.0 do Regulamento de Unli.follIDleLS pana o Exército, apro-
vado e posto em execução pelo DOOI1eton." 37211, de 11 de
Dezembro de 1948, com VÚlslta a lJbelI1tlair o comandanse-ctxâe
da apreciação de assuntos logísticos tdIerotina ;

Usando da faculdade oonvell1idatpe!lJo fi." 3." do IaII1tiigo109..
da Oonstieuição, o Governo dleoI1eltlae leu promulgo o lSIegulin'l!e:

Artiigo úntpo. O artigo 80." do Decreto n." 37211, de 11 de
Dezembro de 1948, passa 'a Itlelf la lSIe'guJintle redacção:

Atrit. 80." Em campanha não há prazo de duração prê-
V']aJffilen,tle fixado IpiaJl'la os dif'EII1E!IlItiesIa:rjjjgos Idi!, unéforme.
Dentro dia delegação que lhe for conferida pelo Min<istI1o
do Exérci~o ~ da lSIU!a oompe1têndiJa ta:dmlinistratliva, os 00-

mandan'tes das l1egiões militares e dos cQlffiandos 'terri-
Itor]a'is independen1Jes I1egularão '0 probl!ema, tendo em a.lIen-
9ÍÍJo as ditroun&tâno~a:s palI11liCulall1eLS'em qrufl Sle d,Slemp~nha
'o serviço 'e as propostas dos oomandtal!l!tes ou chefes in-
Itletressados.

Qu:aillldo lO vrulbr dos IllIl'tigos exctedelr aquei].a oompetên-
oia, será o <aIlSSuntosubmetido a despacho do Ministro .ou
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do Subsecretáoio de Estado do Exército, por '.inrtlelrméd~o
do quarbe1l-mel'iúre-geIl11ell1al.

Publique-se e cumpra-se como il'e:~ese contém.

PaÇ10sdo Governo da República, 24 de Fevereéro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior-João de Matos Antunes Vane,ta- Ulis-
J1esCruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha.

MINIST~RIOS DO ULTRAMAR E DAS COMUNICAÇÕES

Decreto n." 47562

Verifica-se que pelo Decreto 111.°47070, de 4 de Julho de
1966, não 's'e incluiu como indivíduos habilitados a conduzir
veículos automóveis os oficiaus da Força Aérea na situação
de reserva, não havendo no entanto justificação para que os
mesmos não sejam equiparados para esses efeitos aos oficiais
do Exército ,e da Armada na mesma situação,

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta 'e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. É alterada a 'redacção dada pelo Decreto
n." 47070, de 4 de Julho de 1966, ao M'!ligo46.° do Código da
Estrada, 'aprovado pelo Decreto-Lei 10.' 39672, de 20 de Maio
de 1954, no seguinte:

ARTIGO 46.°

Habilitação legal para conduzir

1. Só poderão conduzir veículos automóveis nas vias
públicas:

a)

b) Os 'uitulaJTIesIdo boLel!JÍlm Ide condução a que se ne-
tiêll1em 'o 13J[1!Jigo16.° do Decreto-Lei n." 22804,
de 6 de Julho de 1933, o arnigo 3.° do Decreto.
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-De~ '11." 44 882, de 14 de FleMfIl1eIÍIro de 1963,
I() aII1t1igo 4." do Decreto-Lei '11." 44 949, de 30 de
Março de 1963, te o Ia.I1t1igo 3." do Decreto-Lei
'11." 46203, de 26 de lF1e'Vlel!1eülrode 1965, 1e1O.-
quanão na led:iecltli~daJC!le de serviço, nas Forças
Armadas ou m~llútaJIUzadIase, mda, '110 qlUle res-
pewta laJOS oficlaJis da Armada, dia Exército e
dia Força Aérea, na .sJltulação de reserva ;

c)
d)
e)
f)
g)

2.
3 .
4.
5 .
6.
7 .

Publique-se e cumpra-se Clama nJeilie Sle contém.

Paços do Governo <lia República, 24 de F1ev!weIVrO de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salal:ar-Joaquim Moreira da Silva Cunha-Carlos Gomes
da Silva Ribeiro,

PaI!1a ser .pu'~ado 10.0 Boletim Oifi'OllaJ de WidJas 'as pro-
víncias uLtI1amaminJas.- J. da S,f./v.aCunha.

MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 4.7 563

É de . incontestável vantagem para a disciplina e rendi-
mento de trabalho dos estabelecimentos fabris do Mmístérío
do Exército manter pessoal mili1aJr da classe de sargentos ao
seu serviço, a fim de enquadrar devidamente o pessoal civil e
os coneingentes de praças que ali recebem ínserução profissío-
nal.

Dada a natuneza das funções desempenhadas por estes gra-
duados e a actividade 'intensa te marcadamente especialízada
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que desenvolvem, considerou-se de justiça atribuir-lhes uma
gratificação mensal, à semelhança do que, por razões idênticas,
o Decreto-Lei n." 33 474, de 29 de Dezembro de 1943, esta-
beleoeu relativamente a oficiaisem serviço nos mesmos esta-
beleoimentos,

Nestes termos:
Usando da faculdade conferída pela L" parte do 0..° 2.° do

a!I1tJigo109.° da Constituição, o GOV1emo decreta e eu pro-
mulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Aotigo único. Aossargen1Jos 'e furriéis que prestam serviço
nos estabelecimentos fabris do MiruisténiJodo Exército é abo-
nada, a par1iÍlf da data da publicação deste diploma, uma gra-
tifícação mensal a 'rixar anualmente por despacho conjunto
dos Ministros das Finanças ,edo Exército.

Publique-se e cumpra-se corno nele se contém.

Paços do GOVIem:Oda República, 25 de Fevereiro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Sai'a:tar- António Jorge MarNns da Mota Veiga - Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Jún'Íor-
João de Matos Antunes V:are~a- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dios-e- Aíberto Marciano GOIJ'jãoFranco Nogueira-
Eduardo de Al1'an~1fe Oliveira - Iooqidm Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Gaivão Teie« - JOIfé Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correria dI{!Oüveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Iosé João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho.

II -PORTARIAS

PRESIOI:NCIA DO CONSELHO
Gabinete do Mínistro da Defesa Necionel

Portaria n." 22 503
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.· do Decreto-
-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em
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vigor para o ano de 1967, com os valores seguidamente desig-
nados, 'o 'Orçamento das forças terrestres ultramarinas da pro-
vínoia de Moçambique:

Receita ordinária:

1) Contribuição da provmcia, nos termos do ar-
tigo 1.0 do Decreto-Lei n.s 42559, de 3 de
Outubro de 1959 . . . . . . . . . . 219 234 056$00

2) Contribuição dos serviços autónomos, organis-
mos de coordenação económica, fundos e
serviços especiais, nos termos do artigo 1.0
do Decreto n.s 45 605, de 9 de Março de 1964 172 665 944$00

3) Contribuição proveniente do selo de defesa,
criado pelo Diploma Legislativo n.? 2164, de
10 de Julho de 1965. . . . . . .. 45 100 000$00

4) Contribuição com recurso a crédito especial a
abrir pela provincia no decurso de 1967. . 56 000 000$00

5) Contribuição nos termos do Decreto-Lei
n.O 45452, de 18 de Dezembro de 1963. . 38 000 000$00

6) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar. . . . . . . . . . . 78 400 000$00

609 400 000$00

Despesa ordinária:

Total da despesa . . . . (a) 609 400 000$00

(a) Inclui 78 400 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

'PirteJsliJdênaila.do CO!I1lSe~ho, 3 de F1eMelllelÍi!1ode 1967. - O Mi-
nistro Ida Deâesa Nacional, Manuel GomrelSdle Amújo.

'AaU'la lSIell'publJiJc3Joo no BoMNm OtidaJ ide Moçambi-
que. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO ULTRAMAR

Direcção-Geral de Fazenda

Portaria n: 22 509

Atendendo ao proposto pelo Governo de S. Tomé e Prin-
oipe:

M3JUda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Ultramar, nos termos do § 1.0 do artigo 21.° do Decreto
n." 30 117, doe8 de Dezembro de 1939, que seja suspenso na
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província de S. Tomé te Príncipe, enquanto as circunstâncias
o aconselharem, !O dmposto de defesa que, de harmonia com
o pI1eoeWtJuadona alinleaa) do ,§ 2.° da mesma dlispooição, na
redacção dada pelo artigo 7: do Decreto n." 36230, de 15 de
Abrél de 1947, incide sobre os vencimentos iüquídos dos mi-
liliaJrlesdo Exército, da Armada e da Força AéI1Ea. integrados
nas Forças Armadas estacionadas na provínoia.

M~nJi'Stériodo Ultearnar, 7 de Fevereiro de 1967. - O Mi-
n/ÍSIt!ro do U~tJramI3lr, Joaquim Moreira da Silva CUJIlha.

'PM1a ser publícada no Boletim Olida! de S. Tomé e
Príncipe. - J. da Siiva Cunha.

III - DESPACHOS

MINISTI':RIO DO EXI':RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n." 3

Considerando la necessidade de reduzir os quantitatívos de
oâcíaís milicianos contratados ao serviço ;
Atendendo a que 00 artigo 5: do Decreto-Lei n." 45661,

de 14 de Abri'! de 1964, preceiíua que 10 número de contra-
tados 'a oomn~irrem cada ano é f1i;Jmldopor despalCho do Minis-
:tIfO do Exército ;

Determino qUle no oornente ano não lSIeljam adnwdos ao
serviço oficiais ~liioiJaJnos em regime de conerato mos ~rl1D05

do Decreto-Lei 11: 45 661.

MilnJsté!1iodo Exércéto, 3 dJe RelVleuieÚirode 1967. - O Mi-
mlStro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Estado-Maior do Exército

3." Repertiçlo

Despacho n," 4

1. Verifica-se pr!elSlellllllemJen~e que '315 unidades da guarmçao
normal das &fuoon1Jesprovíncias ultramarinas não são
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designaJdJas de rnanedra uniforme, sendo umas undJiCiadas por
números e outras Iplel],alocalização da sua IilllliJdlatdJe.

ASSIim, por exemplo, letIlOon'~ram-l'iIe n,a tliista das dií1etren-
tes uuidades do Ultramar !aIS seguintes designações: Regi-
mento die Infantaria de Luanda (Luanda) : Batalhão die
Caçadores 248 (Cabinda) : Regimento de Infannaria dle
Lourenço Marques (Boane); Baealnão de Caçadores 7
('V~1aPery) ; ietc, ..

2. Julga-Se convenêente que à semelhança da Metrópole; onde
as unidades de cada Arma le tipo de material são nume-
radas segoidamenue, oom vista a SlaJl.ienw a sua harmonia
de objectivos dell1luroda mesma missão dJe,di~,resa nacionaí,
o mesmo :atOOII1t11eçaDlO Ul1J11am.aJr.E tendia em consídeeação
a importância die cada vez mais se reforçar o 5IetIltimlellllto
de IintegraçãJo da Nação portuguesa attJravés dos SleIUS tIIell'm-
tórios espalhados pelo Mundo, há conveniência 'em que a
numeração das unidades dOOltno de cada Arma prolongue
a existente na Metrópole, numa demonstração de que o
ExéroirtJo é só um.

3. Em consequência de'~em1Jino 'OSlelguitote :
a. As unJiJdladles da guarnição normal das províncias ul-

tramarinas 'serão designadas uumênicamente pela forma
que vali índicada no quadro junto, dentro do critério de
numeração segutida, a prol'Ongar a teOOisttIentena MlertJró-
pole em cada Arma te tipo de .tl'opas, ~;uoedend:o-S1e para
o e~eito as pl10víncias pela aroem descrita na Oonsti-
wiçã'Ofulít1ÜJaa ;

b. SempI1e qlUle haja COIl1'Vfen1iência :em me[hor '1dlelllttliiflitcação,
a desi'gnaçã!O da llIIl1Jitdadieserá segulida dia SIUa locwli-
2lação;

c. CaJdia uma ,das ~edlell1iJdlas uru~dades 'lJSoaa-á le5Itandarte pró-
IpriO, 'I1IaS condiçÕles l11eogu:lamenta.I1elS.;

d. No dILa 10 de JllJ:OIhodo COl1l1ente IaIIlO rt!odlas as unàJdadles
da guamlição narmail do UltJl1amla:r ootlenltJatrãQ 'Os SleUS

letstandla["tes com as des1gnaçÕlelS oonstall1'tIes dQ pl1elSlenlle
diel'ilpach!O;

Ie. As II1lOVa:s delSlignJaÇÕes OOItrau-ão em 'VIigor 'a tpaII1ti[" de 31
de Mtaxço de 1967.

t· De fUlturo a dJes.i'gn:açã'Ode c:ad!a nO'VlaIillllildade dia gu;au--
nição fliOll'llT1aJIsetrá jjjJmlda por despaJOhlO, sob proplOOta do
iBsotad:o-Maior do Exéroito.

MinlilstéJ1io do Exército, 16 die FieVIfll1eúro d!e 1967. - O Mi-
nistro do Exéroito, Joaquim da Luz Cunha.
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Provinda Armaultramarina

Cabo Verde Infantaria

Artilharia
-

Guiné Infantaria

Artilharia

S.Tomé Infantaria

----
Angola Infantaria

Designação actual Localização Designação futura Observações

»
»
»

1.' Companhia de Caçadores
2.' Companhia de Caçadores
Bateria de Artilharia de Guarnição

1.' Companhia de Caçadores
2.' Companhia de Caçadores
la Companhia de Caçadores
4.' Companhia de Caçadores
Bateria de Artilharia de Campanha

,

Praia
Mindelo
Mindelo

Farim
Buba
Nova Lamego
Bedanda
Bissau

Companhia de Caçadores n.s 1
Companhia de Caçadores n.? 2
Bateria de Artilharia de Guarnição n,> 3

Companhia de Caçadores n.? 3
Companhia de Caçadores n.· 4
Companhia de Caçadores n.v 5
Companhia de Caçadores n." 6
Bateria de Artilharia de Campanha n.s 1

Unidade não constituída

Unidade não constituída

--1---------------------------------------------1---------------·1-----------------------------------------------~---I

Companhia de Caçadores de S. Tomé

Regimento de Infantaria de Luanda
Regimento de Infantaria de Nova Lisboa
Regimento de Infantaria de Sá da Bandeira
Batalhão de Caçadores n.s 248
Batalhão de Caçadores n.v 3
Batalhão de Caçadores n.? 443
Grupo de Artilharia de Campanha de Luanda
Grupo de Artilharia de Campanha de Nova Lisboa
Grupo de Artilharia de Campanha de Sá da Bandeira
Grupo de Artilharia Antiaérea de Angola
Bateria de Artilharia de Defesa de Costa
Bateria de Artilharia de Defesa de Costa
Grupo de Reconhecimento de Angola
Batalhão de Engenharia
Batalhão de Transmissões

Regimento de Infantaria de Lourenço Marques
Regimento de Infantaria da Beira
Regimento de Infantaria de Nampula
Batalhão de Caçadores de Porto Amélia
Batalhão de Caçadores de Nampula
Batalhão de Caçadores da Beira
Batalhão de Caçadores de Boane
Batalhão de Caçadores de Lourenço Marques
Batalhão de Caçadores n." 6
Batalhão de Caçadores n.? 7
Grupo de Artilharia de Campanha de Lourenço Marques
Grupo de Artilharia de Campanha da Beira
Grupo de Artilharia de Campanha de Nampula
Grupo de Artilharia Antiaérea de Moçambique
Grupo de Artilharia de Guarnição de Lourenço Marques
Bateria Independente de Artilharia de Defesa de Costa da Beira
Bateria de Artilharia de Costa de Lourenço Marques
Grupo de Reoonhecimento de Moçambique
Esquadrão de Reconhecimento de Lourenço Marques
Esquadrão de Reconhecimento de Vila Pery
Esquadrão de Reconhecimento de Nampula
Batalhão de Engenharia
Companhia de Transmissões

S. Tomé

Luanda
Nova Lisboa
Sá da Bandeira
Cabinda
Carmona
Salazar
Luanda
Nova Lisboa
Sá da Bandeira
Benguela
Luanda
Lobito
Silva Porto
Luanda
Luanda

Artilharia

Cavalaria
Engenharia
Transmissões

Companhia de Caçadores n.v 7

Regimento de Infantaria n. ° 20
Regimento de Infantaria n.? 21
Regimento de Infantaria n.? 22
Batalhão de Caçadores n.s 11
Batalhão de Caçadores n.· 12
Batalhão de Caçadores n.? 13
Grupo de Artilharia de Campanha n.? 1
Grupo de Artilharia de Campanha n.s 2
Grupo de Artilharia de Campanha n.? 3
Grupo de Artilharia Antiaérea n.v 4
Bateria de Artilharia de Defesa de Costa n." 2
Bateria de Artilharia de Defesa de Costa n.s 3
Grupo de Cavalaria n.? 1
Batalhão de Engenharia n.s 1
Batalhão de Transmissões n.v 1

Unidade não constituída
»
»
»

»
»
»

Moçambique Infantaria »
»

Artilharia

Cavalaria

Engenharia
Transmissões

Boane
Vila Pery
Narnpula
Porto Amélia
Nampula
Beira
Maxixe
Lourenço Marques
Nova Freixo
Vila Pery
Boane
Vila Pery
Nampula
Beira
Lourenço Marques
Beira
Boane
Lourenço Marques
Lourenço Marques
Vila Pery
Nampula
Nampula
Lourenço Marques

Regimento de Infantaria n.O 23
Regimento de Infantaria n.s 24
Regimento de Infantaria n.s 25
Batalhão de Caçadores n.? 14
Batalhão de Caçadores n.· 15
Batalhão de Caçadores n.v 16
Batalhão de Caçadores n." 17
Batalhão de Caçadores n.s 18
Batalhão de Caçadores n.· 19
Batalhão de Caçadores n.v 20
Grupo de Artilharia de Campanha n.v 4
Grupo de Artilharia de Campanha n.? 5
Grupo de Artilharia de Campanha n." 6
Grupo de Artilharia Antiaérea n.? 5
Grupo de Artilharia de Guarnição n.· 1
Bateria de Artilharia de Defesa de Costa n.s 4
Bateria de Artilharia de Defesa de Costa n.s 5
Grupo de Cavalaria n.? 2
Esquadrão de Cavalaria n." 1
Esquadrão de Cavalaria n.· 2
Esquadrão de Cavalaria n.? 3
Batalhão de Engenharia n.s 2
Companhia de Transmissões n.· 1

Unidade não constituída
»
»

»
»

»

»
»

L' Companhia de Caçadores
2." Companhia de Caçadores
Bateria de Artilharia de Campanha
Esquadrão de Autornetralhadoras

Companhia de Caçadores n.? 21
Companhia de Caçadores ri.? 11
Companhia de Caçadores n.s 1
Companhia de Caçadores n.· 2
Companhia de Caçadores n.· 3
Bateria de Artilharia de Campanha
Esquadrão de Cavalaria

----_._---
Macau Infantaria

Artilharia
Cavalaria

Timor Infantaria

Artilharia
Cavalaria

Macau
Macau
Macau
Macau

Companhia de Caçadores n.? 8
Companhia de Caçadores n.' 9
Bateria de Artilharia de Campanha n.? 2
Esquadrão de Cavalaria n.? 4

Unidade não constitulda
» »

Aileu
Dili
Ossu'
Laclubar
Lospalos
Dili
Bobonaro

Ministério do Exércioo 16 de F ., eveOOiro de 1967. -- O MinJistlro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Companhia de Caçadores n.? 10
Companhia de Caçadores n.? 11
Companhia de Caçadores n.· 12
Companhia de Caçadores n.· 13
Companhia de Cacadores n.· 14
Bateria de Artilharia de Campanha n.· 3
Esquadrão de Cavalaria n.· 5

Unidade não constituída
»
»

»
»

Unidade não constituída

_----_._

Unidade não constituída



,
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IV - CIRCULARES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Estado-Maior do Exército

1.a Repartiç",o

Considerando que 'Os indivíduos em situação de licença re-
gi>sta!damantêm a qualidade de militares:
Cons'idemndo que, porém, a solução de rartr1Íbullir a todos

eles o direito à assistência médica hospitalar por conta do
Estado rs-eaornana excessivamenee OIIIWDSa para a Fazenda
Nacional, sem que, por outro lado, muieas vezes .os ínreressa-
dos 'semostrem merecedores de tal beneficio:
Considerando, enfim, que se revestiria dias maiores dificul-

dades a definição de um ovitén1o geraâ para a atribuição da-
quele direito, e que a sua aplicação poderia ser feita sem a
l1ieoessár1auniformidade;

Soo Excelência o Ministro, por despacho de 3 de Fevereiro
de 1967, determinou o seguinte:

1. Deve entender-se o artigo 10.° do Regulamento Admi-
nli&tratliVlOda Assistência Sm'ÍtM.iJa (Ordem do Exér-
cito '11.0 7, 1956, pág. 436 le seguinâes) em r!l;:1l1II10S de
abranger também mâlitanes rem siJ1JuaçãlOde licença Te-

gJist:a.dIa..

2. O disposto no número anterior venere-se exclusivamente
aos seguintes casos de lioença registada:
a. Perda de Úlnswção por dles-rusrtr1e rem serviço ou por

doença oonmraída no seu desempenho;
b. Praças julgadas Wnoopa.2'Jes pel~a JlUiI1Ita Hospitalar de

Inspecção até à conéirmação dia baixa ,dle servíço ;
c. Braças abrangidas por compensação de leÍleotÍlVos.

3. Os casos duvidosos serão levados ao conhecimento da
l ." R:epaJl1tJiçãJo00 Estado-Maíor do Exérciso que, se
para isso houver razão suficiente, os submeterá à apre-
ciação superior.

(Circulla,r '11: 788/PR-processo 12807/67, de 11 dre Feve-
reira dI(! 1967.)
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v - PARECERES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de Justiça e Disciplina

Publica-se '0 parecer do Supremo TrwbunaolMihl!~UaJr,de 15 de
Dezembro ode 1966, homologado por despacho mÍlniSItleI1iaJIde
3 de JOOlelÍlI10do corrente ano, do teor seguinee:

Acordam, em conferência, os Juízes do Supremo Tribunal
Militar.
Em Portaria de 27 de Setembro próximo passado, determi-

nou-se que este Supremo Tribunat M11i1:a.r emita parecer sobre
qual a entidade competente para proceder criminalmente pelo
crime de deserção cometido por um soldado da Guarda Na-
cional Republicana que, por via dele, foi abatido ao 'efectivo
dessa corporação 'e aumentado ao do Exército. .

O problema posto pela consulta não é de competência por-
que esta é a medida da jurisdição, 'e nenhuma dúvida 'se le-
vanta sobre o foro a que está sujeito um soldado da Guarda
Nacional Republicana, desertor, precisamente porque é um
militar:
O que está em causa le deu lugar à aludida consulta é a

questão de saber onde se organiza e completa o corpo de
delito do processo em que pode vir a ser acusado 'e julgado
um desertor, 'ex-soldado da Guarda Nacional Republicana,
incorporado no Exército por causa da prática desse crime.
Naquela corporação militar, constituída por elementos das

Forças Armadas, com organização própria, ou, por já lhe
não pertencer, no Exército aonde regressou?
O direito de punir do Estado integra-se nos seus poderes

soberanos conducentes ao fim último de defender a comu-
nidade, 'e exerce-se ou realiza-se através do processo, que é
uma garantia na defesa dos interesses, não só da sociedade,
como do indivíduo.

O direito penal mHilUaJrtem natureza especifica, porque res-
peita 3:05 ün<tel1essesprópl'ÍIOSdias :inJsti1tUJiçõesmi'Lúta,J:1eS.

Ora o processo penal militar, por virtude com o corres-
pondente direito material - aquele direito penal militar -
e também pela necessidade de ajustamento a 'esse mesmo
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direito material, para melhor realização dos seus fins, rem
cara.cteristicas próprias.
Acomoda-se, nos seus meios e nas suas formas, à concre-

tização daquele direito.
Por isso, o direito processsual comum só funciona como

direito sub-sidiário.
Imaginemos que estamos perante um delito ou presuntivo

delito 'essencialmente militar, uma violação ou presuntiva vio-
lação do direito penai milétar. •
Essa violação dá lugar à deflagração duma relação de

direito processual militar, em que um dos seus titulares - o
agente do crime - pertence ou é elemento duma corporação
militar, com orgânica própria, na hipótese a Guarda Nacional
Republicana.
Então, onde se inicia a dnstância a quem cabe organizar

o processo?
A lei processual militar diz-nos de um órgão, a polícia

judiciária militar, que tem por função verificar os vestígios
do crime e fazer a linV1estigaçãodos oniminosos, em suma, de
organizar a instrução preparatória - corno se diz no direito
processual comum - artigo 409: do Código de Justiça Mili-
tar e 48.' do seu Regulamento,
Mas se o presumível culpado faz parte de corporação com

serviço e 'Orgânica específicos teremos, antes de mais, que
conhecer o que nos diz a lei que a instituiu.

Ora, declara-se no Decreto-Lei n." 33905, de 2 de Setem-
bro de 1944, areigo 4:, que o pessoal da Guarda Nacional
Republicana 'está sujeito, em primeiro lugar, às disposições
legais privativas.

Só depois se lhe aplicam as disposições do Código de Jus-
tiça Mi11tar, que aqui funciona complementarmente.
E de enere aquelas disposições destaca-se a do § I: do ar-

tigo 49:, que manda remeter ao Comando-Geral os autos de
corpo de delito.
Com que objectivo se lança este Comando? Necessária-

mente que para melhor acomodação, nos seus meios, à con-
cretízação do direito substantivo penal, de que acima se fala.
Porque o terna a orientar é sempre 'este: uma melhor e mais

perfeita realização da Justiça.
Este tema foi mesmo o fundamento essencial da criação

do Instituto do Desaforamento, como se pode ver no De-
creto-Lei n." 23 530, de 30 de Janeiro de 1934.

No corpo de delito não se tem apenas que descobrir os
vestígios do crime, apurar quem foi o criminoso e o seu grau
de culpabilidade.
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Destina-se de, também, a colher elementos sobre a perso-
nalidade do réu, a 'sua conduta quotidiana, a sua maneira de
ser e de se comportar para com todos, o seu passado de militar
e de homem que não tenha reflexos no registo criminal (nota
de assentos), a 'sua aptidão ou inaptidão para o cometimento
do crime considerado.
Daí, que é o seu meio ambiente o mMS adequado la ooor-

denar todos lesses elementos, que servirão parra rum melhor
ajustamento da pena.
A concretização do direito penal militar fica, na hipótese,

mais perfeita, porque o Tribunal acaba por ficar mais escla-
recido se, num caso como o da consulta, a instrução for rea-
lizada na corporação onde o arguido serviu.

É este o sentido, o espírito 'e o querer, não contrariado pela
letra, daquele § 1.0 do artigo 49.° citado.
E não há dúvida de que o início do procedimento criminal,

por força do disposto no artigo 4.°, n." 33, Ido Regulamento de
Disciplina Militar, combinado com os artigos 408.° do Código
de Jrustliça MiJlJÍItJairle 39. ° alínea c), na primeira parne, 109 ..
te 117.° do seu Regutamento, se opera lei 'tem hrgar, IdJe direito,
na 'l1edieiJ.1i1d1a corporação.

Mas objectar-se-á: como conciliá-lo com o que se dispõe
nos artigos 50.° e 74.° da citada lei orgânica?
A colocação dos arguidos à disposição do comandante da

região militar respectiva 'e a dispensa do serviço com imediata
transferência para o Exército ou Armada não implicam, neces-
sàriamente, nem que la instância se deve 'iniciar em qualquer
destes departamentos militares, nem que '0 processo que tenha
tido começo na Guarda Nacional Republicana haja de ser
remetido a qualquer deles.
É que estes dois preceitos não contradizem nem contrariam

aquele, nem pela letra nem pelo espírito, tanto mais que o
parágrafo referido é uma das disposições 'específicas da lei
orgânica, como tal aplicável antes da de carácter geral sobre
a matéria a todos os elementos da corporação.
Além de que 'OIS interesses ma/is aâtos de uma melhor, por

mais completa, instrução 'impõem la observância rigorosa do
dito parágrafo.

Mas, dir-se-á ainda:
Se o militar já não pertence à corporação, como se com-

preende que o corpo de delito se leve la efeito na Guarda
Nacional Republicana?
Há nesta proposição, um equívoco, o qual consiste em não

se ter presente que é no momento da. perpretação do crime
que la instância se instala.
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Ora, a esse tempo, o militar é demento da Guarda Nacional
Republicana.
Ainda um argumento de carácter técnico: situando-se o

artigo 74.", no capítulo final- Dispensa do serviço le passa-
gem à reforma -, nunca, a não ser por expressa referência,
poderia tomar inútil um normativo que se condensa sobre a
rubrica - Serviços de Justiça.
Entende-se, por tudo isto, que nenhuma das objecções rem

relevância que invalide o preceito.
Estes são os fundamentos mediante os quais se pode, agora,

l'1espondler à consulta formulada com 10 seguinte parecer,
tomando 'em conferência plena e com voto unânime dos Juízes
deste Supremo Tribunal Militar:
«A entidade competente para proceder criminalmente pelo

crime de deserção cometido por um soldado da Guardaf Na-
cional Republicana que, por via dele, foi abatido ao efectivo
dessa corporação e aumentado ao do Exército, é o Comando-
-Geral da mesma corporação.»

Lisboa, 15 de Dezembro de 1966. - Cario« Costa Macedo,
glelnlEU1M-lJe'Onrd Aleluia da Costa Lopes, 'glen1et!1al- Frede-
rico da OOlnC1elÍçã1oCosia, gJenlet!1a1I- Adelino AlvelS Verls,s,imo,
gleruet!1al- Antômo Monteiro Libório, general - João Moreira
Rato, ooo1Jra-:rulmilllanrtJe- Luar Ceõesuno da Siiva, oo11lwa-ailmi-
mn..tle-José do Nascimento Mouga Rodrigues-Luís Filipe
TdlelS Correia Barreto.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme,

o Chefe do Gabinete,





~

/ ;' MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

25. ~BR.198[

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Março de 1967
Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

. '
MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.' 47567

Considerando a necessidade de garantir às instalações da
Carreira de Tiro de Tavira as medidas de segurança indispensá-
veis e a possibilidade de execução da missão que lhes com-
pete;
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas instala-
ções:

OOlllSlÍldJ(!Il1a!I1Jd!o 10 disposto 0105 1aJrt1lgos 1.0, 6.0,laJliolea b), 12.°
e 13." da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, 'e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, 'o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° Fica sujeita a servidão mimar a Moo de terreno
confinante com as instalações da Carreira de Tiro de Tavira,
limitada como 'segue:

A sul, pela margem esquerda do rio Gilão entre dois pon-
tos A 'e H, que são as lintersecções coma margem de
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duas paralelas tiradas a 50 m para um e outro lado do
eixo da carreira:

A poente, pelos alinhamentos rectos AB e BC, sendo B
a intersecção do alinnamento paralelo ao eixo da car-
reira tirado por A, com o alinhamento de abertura de
17° 'em relação à plataforma de l!Wrodos 300 m para
oeste, e C, situado à cota 80, junto à ribeira do Zimbral,
no a:Jtinhamerul:oCD definido a seguir:

A norte, pelo alinhamento recto CD, perpendicular ao eixo
da carreira, timdo a 680 m da 'linha dos alvos, sendo o
ponto D situado à cota 70 no alinhamento com a aber-
tum de 17° para 'leste, tirado da plataforma de tiro
dos 300m;

A nascente, pelos limíees definidos pelos pontos D, E, F,
G e H, sendo:

E 'Um ponto do a,1inhamento, antenormeote descrito,
situado 30m a norte do lillll'Íltleda propriedade mili-
tar do aquartelamento:

EF uma poligonal paralela a 30 m dos l~imi1:esda pro-
príedade militar anteriormente referida:

FG no caminho vicinaí que atravessa a carreira de
tiro a norte da plataforma de ruo de 300 m;

OH uma paralela a 50 m do eixo da carreira, para
leste,

Am. 2.° A servidão militar que iceíde na área descrita no
artígo anterior é a fixada pelos artigos 12.° e 13.° da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proêbida,
sem licença devidamente condicionada da autoridade militar
competente, a execução de quaisquer dos trabalhos ou activi-
dades abaixo ,indicados:

la) Fazer COlJWtJruÇÕleS de qualquer IlllartJU:.rlem, mesmo que
Siejam leOltlellU'lIId,as I()IU subtenrâneas, ou fa2JeIr 'Obras de
que r1e51U!lltemailt,eraçijelS nas alnmas dos imÓV'eli.sjá
eJGistlenltlelS ;

b) Alitlemr 00 mOOlilfiioatr de qlU!aJlq'llletrforma, por meio de
/e5IOa'VIaÇÕles00 aJIIe'rros, 'O /I1e1levo OIU a ~gwraçã'O
do solo :

c) Oonstmer mU/I1OS Ide vedação ou d!iVli!s6tnios de propri.e-
dadles;

d) Estla!belIeCleil' dleipÓSi,1Jos piermanentes ou t,emporá!l1Íos de
materiais explosivos ou inflamáveliJs;
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e) MooIt!airfinhas dle lenJelr~aeJéctr1iIcaIOU de llii'gaçõesltieilie-
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

f) Fazer tl!ev1aMamIen1Josropográilioos l()I\l fotográâicos ;
g) O movanecto (JIIl '{lermanên;:,ia de peões, semovenses ou

veículos durante areaíização das sessões de tiro.

Art, 3.° Aio Comando da 3.. Região M'iiliiIt!arcompete, ouvida
a Direcção do Serviço de F1oI1Jiúiiaa~õese Obras Mwti1Ja'fI~s,oon-
oedJelf as .Jioenças a que se faz referência !1110 aJI1I1igoIaIIlJtleI1ior.
Art. 4.° A <fiscalização do cumprimento das disposições Iegaíis

respe1tantes à servidão 'Objecto deste decreto, bem como das
condições impostas nas licenças, <incumbe ao director da Car-
neira de Tiro de Tavira, à Direcção do Serviço de Fortificações
e Obras M>i'li1Jares'e ao Comando da 3." Região Militar.
Art, 5.° A demolição das obras feitas <ilegalmente 'e a apli-

cação das multas consequentes serão da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Milsares na 3: Re-
gião Militar.
Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.° cabe

recurso para o Ministro do Exército; das decisões tornadas no
que respeita a demolição das obras feitas 'Í,legalmente cabe
recurso para o Comando da 3." Região Militar.
Art. 7.° A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na

planta da região na escala de 1:5000, organizando-se nove colec-
Ções, com a classificação de reservado, que terão os seguintes
destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição).
Uma à Comissão Superior de Fortificações.
Uma à Direcção da Arma de Infantaria.
Uma à Direcção do Serviço de Forõficações 'e Obras Mili-

tares.
Uma ao Comando da 3: Região Militar.
Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 1 de Março de 1967. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- Antônio de Oliveira
Salazor - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos
San/os Júnior - Iooquim da Luz Cunha - Eduardo de Aron-
tes e Oliveira.
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Decrete-Lei n: 47577

Considerando que a promoção por distinção é uma das re-
compensas mais adequadas para premiar condignamente os
miU'ta1",esque, 11.'0 'serviço da Pátria, se distinguem pela prática
de actos demonstrativos 'de excepcionais virtudes mHitares, cívi-
cas 'emorais;
Considerando que diplomas legais anteriores regulam a pro-

moção por distinção dentro da hierarquia dos 'Oficiais;
Considerando que não vigora ilieg~S'laçãoque regule expres-

samente a promoção por distinção de sargentos 'e praças do
Exército, as quais se têm efectuado aplicando por analogia a
legislaçãorelativa aos oficiais:
E considerando, finalmente, que é da maior conveniência

a promulgação de '11mdiploma legal que venha a preencher
tal lacuna;

Usando da faculdade conferída pela 1.' pane do n. o 2.0 do
artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta 'e eu promulgo,
prura valer como 'lei, 'O seguinte:

Artigo 1.0 Podem ser promovidos por distinção 'Ossargentos
e praças do Exército que, em campanha, na manutenção da
ordem pÓlMicaou serviços com estes directamente relacionados,
ou ainda 'em situações de grande perigo, pratíquem actos de-
monstrativos de elevadas virtudes militares, cívicas 'e morais,
preseigiantes para o Exército 0'Il para 'O 'País, 'e que, por esse
motivo, sejam considerados dignos de tão elevada recompensa.

§ 1.0 N orneadamente, são circunstâncias determinante, 'Ou
atendíveis na promoção por distinção as seguintes:

a) A práJ1Ji'OO. de actos de coragem físlioa ou moral, de
abnegação 'e de excepcional valor miHil!ar para 'os
quaís dieVIaser chamada la atenção públiea :

b) A rprál11iJoa: de Itle'iItlosdisltin~s 'em campanha, lÍlSoJa,d!a:mlelllk
ou 11110 comando Ide tropas em com bJaJ1Je;

c) A pnesração dle serviços 'l1eJleiVlalll'~elSque mruiItJotenham
oon1Jrt~buídopara I() bom êxito de uma acção mlÍltiltiar,
de urna campanha em que 'Seencontrem envolvidas
forças mi>]~ua:riesportuguesas, 10lLI :aJiJndia: de uma acção
de manutenção da ordem públíca.

§ 2.0 A promoção por d'i'stinção lIlão ,eXligea: saiuisflliçãodas
condições de pr'omoção.

§ 3.0 A promoção por disltinção pode contemplar os sargen-
tos 'e praças do Exéroito, qualquer que ,seja a sua srtuaçã'O mi,li-
mr ou quadro a que pertençam.
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§ 4.° A promoção por disrinção também pode fazer-se a
títul.o póstumo.
Art. 2.° A promoção por distinção de sargentos 'e praças do

Exérc·it.o pode efectuar-se ao posto imediato, ou, 'em casos
muito excepcionais, a posto superior ao imediato.

'§ 1.0 Nos casos de promoção por distinção é considerada
C.om.opromoção ao posto imediato a promoção de soldado a
PI1imeir.o-cab.o. •

§ 2.° Os cabos 'e soldados só podem ser promovidos por
chsNnçã.o a posto não superior ao de segundo-sargento.

§ 3.° Os sargentos só podem ser promovidos por distinção
a post.o não superior ao de tenente.

§ 4.° As promoções por distinção a posto superior ao de
prümeir.o-cab.o serão para os quadros permanentes apenas
quand.o contemplem sargentos dos, quadros permanentes ou
cabos readrnítidos: nos demais casos as promoções serão feitas
para os quadros de complemento.

§ 5.° A promoção por distinção a .ofiidÍla'1dos sargentos dos
quadros permanentes apenas pode verificar-se para 'Osquadros'
a que 'estes teriam acesso mediante frequência da Escola Cen-
trai de Sargentos.
Art, 3.° A promoção por distinção dos sargentos e praças

é da competêncí« do Ministro do Exército.
§ único. A promoção por distinção aos postos de alferes e

tenenTe carece sempre de parecer favorávd do Conselho Supe-
ri.or d.o ExéroÍlto.
Art. 4.° A promoção por d11s,uill1çã.ode sargentos e praças

d.o ExéroÍlto pode processa'r-rse por in'ÍciaJtiva do Ministro d.o
Exércit.o ou medioote prop.osta do c.omaJll'dantJeda 'I1egiã.omi:!ri-
tar .ou c.omando territorial lÍndependente 'l1espect1ÍNO.

§ 1.0 Os prooessos de promoção por dIj,stinção sã.o organi-
zad.os lIlaS urubdades ,e serã.o instruíd.os com os document.os ne-
c.essários a uma perf.eita apreciaçã.o dó aot.o '.ouaJCt.osque justi-
filquern a promoçã.o p.or disbinçã'.o. Tai<s documenJtos incluirã.o,
nome<l!damente, .oroens, relatórios e depoimoot.os de tJesbemu-
nhas, além de .outr.os que sejam julgad.os peI1MOO'!!es.

§ 2.° Quand.o necessário .ou convenÍ!ente, poderá ser arde·
na<la uma IÍ'nstruçã.ocontraditória do process.o.

§ 3.° A conclusã.o d.os process.os nã.o p.oderá dem.orar ma,Í!s
que três meses s.obr,e a dalta da pr.oposta .ou Iill1dativa millüs-
terial, e .o documento 1egal de promoçã.o de\'erá ser publicado
dentro de um prazo de 30 dias a contar da condusão do pr.o-
cesso.
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Art. 5.° O diploma legal de promoção terá a forma de:
la) Despacho do Mtin!istJro do Exército, nas promoções a

pt'imeliu1o-oabo;
b) Portaria do MtiJruisbI10do Exércüo, nas promoções a

qualq uer posto da eíasse de sargemos ,
c) Decreto, nas promoções 'a la!1fietr1elS ou 'a Iteo.lelllltle.

Art, 6.° Os sargentos e praças promovidos por rdlii'lrunçãlO
contarão a antiguidade no novo posto desde a data em que
foi praticado o feito que motivou a promoção, se outra não
for 'indicada no diploma de promoção.

Publique-se le cumpra-se corno !l1le~ese contém.

Paços do GO'VIemoda Repúblâoa, 7 de Março de 1967. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
S'alaz;ar- António Jorge Martins da Mota V",~ga- Manuel
Gom",lI' de Araúto=e-Toão de Matos Antun/ell' Viarella- Ulisses
CI/"UZ de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando
Quiruonilha Mendonça D,f,al\'- Eduardo de Aran~lS" e OU-
veira=s Ioaquim Moreira da Silva Cunha-Inocêncio Golvõo
Tele« - J'OlI'é Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Oli-
velira-O(JJ1~os Gomes da Silva Ribeiro=r-Tosé João Gonçalves
die Proença - Francisco Pereira Mito de' Corvalho,

/

Para ser publicado no Boletim Oficial de rodas as pro-
vineias UI11ll1am1a.ninJas.- J. da Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO·

Decreto n." 47585

A fim de permitir que o Ministério do Exército dê execução
ao plano de aquisições elaborado com vista à satisfação de
necessidades em equipamento das forças terrestres 100 ano
'Corrente;
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Havendo vantagem em escalonar as despesas por mais de
Um ano económico;
ConSj,derando '0 disposto no artigo 22.° te seu § 1.0 do De-

cr·eto-Lei n." 41 375, de 19 de NOVOOlbrode 1957;
Usando da. faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta 'e eu promulgo 'O seguinte:
Artigo 1.0 Éo Min,istéri'o do Exército autorizado a celebrar

contrato com diversas entidades nãcionais e estrangeiras, in-
cluindo os seus prõprísosestabelecimentos fabris, no ano econõ-
mioo de 1967, para aquisição imediata de material de guerra
e 'Outro equipamento, até ao montanrtJede 1 878 000 contos,
Art. 2.° Os encargoseesultantes da execução deste diploma

serão sa1li:sreitosnos seguintes quantitativos 'e pelos seguintes
orçamentos, de forma que não excedam lOS quantitanvos se-
guintes:

1967 :
Orçamento Geral do Estado - Encargos gerais da Na-
ção - Forças militares extraordinárias no ultramar .

1%8:
Orçamento Geral do Estado - Encargos gerais da Na-
ção - Forças militares extraordinárias no ultramar. .

Orçamento Geral do Estado - Encargos gerais da Na-
ção - Para satisfação de despesas militares em harmo-
nia com compromissos tomados internacionalmente

Fundo de Defesa Militar do Ultramar. . .. ..

1969:
Orçamento Geral do Estado - Encargos gerais da Na-
ção - Forças militares extraordinárias no ultramar. .

Orçamento Geral do Estado - Encargos gerais da Na-
ção - Para satisfação de despesas militares em harmo-
nia com compromissos tomados internacionalmente

Fundo de Defesa Militar do Ultramar . . . . . .

1970:
Orçamento Geral do Estado - Encargos gerais da Na-
ção - Forças militares extraordinárias no ultramar. .

Orçamento Geral do Estado - Encargos gerais da Na-
ção - Para satisfação de despesas militares em harmo-
nia com compromissos tomados internacionalmente

Fundo de Defesa Militar do Ultramar . .....

Contos

375 000

525 000

5 000
10000

540 000

475 000

10 000
20000

505 000

375 000

53 000
30 000

458 000
878 000
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§ único. Os contratos serão 'elaborados de modo que, em
cada mês, não haja a obrigação de pagar mais de um duodé-
cimo do encargo anual indicado no corpo do aotigo.

Art. 3.° Quando os pagamentos diferidos para 1968, 1969
e 1970 originarem ónus especial sobre os preços fixados para
1967, a respectiva disposição contratua-l 'está sujeita ao acordo
prévio do Ministro das Finanças.

§ único. O encargo que, em função da data do pagamento,
resultar da execução do corpo deste artigo acrescerá ao valor
do fornecimento e será satisfeito pela mesma dotação, dentro
dos Iimiees constantes do areígo 2.° deste diploma.

Art, 4.° A 1.' 'e 5." Repartições da Direcção-Geral da Coo-
tabilidade Pública registarão 'em conta especial os titulas que
autorázem em execução do presente diploma, às quais serão
enviadas, para tanto, fotocópias dos contratos celebrados 'entre
o Ministério do Exército 'e osrespectívos fornecedores,
Art, 5.° Por acordo 'entre os Ministros das Finanças e do

Exército, poder-se-à, em qualquer altura da execução, dos con-
traltos, antecipar, totai ou parcialmente, o ónus especial previsto
no artigo 3.° deste decreto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 10 de Março de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
s,al'azar-Manu1eif Gomes de' Aroúio=« U~i'S~'SCruz doeAguio»
Cortês - Joaquim doa Luz Cunha.

MINISTi:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Públjca

Decreto n." 47612

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, 'e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Binanças, nos termos do mesmo
artigo; .
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.-

da Constituição, 'o Governo decreta 'e leu promulgo o seguinte:
Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-Geral

da Contabilidade Pública respectivas a mandar saeisfazer, em



L" Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 3 67

Conta da verba de despesas de anos económicos findos ins-
cnita nos orçamentos do actual amo 'económico, M quantias
seguinves:

Ministério do Exército

Encargo do ano de 1966 referente a subsídio eventual de
custo de vida . . . . . ... . . . . . . 17 555$00

Paços do GO'VIemoda República, 29 de MaJfÇlOde 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antonio de Oliveira
SlataZlar - António Jorge Martins da MICA~aVIe'iga - ManUe'l
GameIS de Araúio=s Aliredo Rodrigues dos Somos Júnz'or-
João de 'Matos Antunes V are~a - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
fés - Joaquim da Luz Cunha - Fernamdo Quinzanãha Men-
dança Dias - Alberto Marciano Goriõo Franco N ogueira=«
Eduardo ~ Aranfie<s Ie Otiveira - Joaquim MOJ1e~"a doa Silva
Cunha +-Lnocêncio Galvão Th~1S - José Gonçaêo da Cunha
SOftomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes dia Sitva Ri-
ble~"o- Francisco PeiI"e>ilJ'aNeto de Carvalho.

" - PORTARIAS

PRESIDENCIA DO CONSELHO
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO EXéRCITO
E DAS CORPORAÇõES E PREVIDENCIA SOCIAL

Portaria n." 22 581

Considerando o dJ1sposto no artigo 5.° do Decreto-Lei
n.O 38350, de 31 de Julho de 1951;
Considemndo a necessidade de actualizar, de harmonia com

a Portllil'ia. 1.1.0 20265, de 30 de Dezembro de 1963, e mais legis-
lação em vigor, as categorias, classes, vencimentos e salários
do pessoal civil] contratado e assalariado que fazia parte do
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quadro da Fábrica Mi'lIiJt:a;rde Pólvoras 'e Explosivos à data
do seu arrendamento à Companhia de Pólvoras 'e Munições de
Barcarena, S. A. R. L.:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros
da Defesa Nacional, das Finanças, do Exército e das Corpora-
ções le Previdência Social, aprovar e pôr em execução a partir
de 1 de Janeiro de 1966 a 'seguinte tabela de vencimentos ,e
salários a abonar ao pessoal civlÍlI contratado e assalariado do
quadro da Fábrica M'ÍIlÍ'tarde Pólvoras 'e Explosivos pela arren-
datária, Companhia de Pólvoras ,e Munições de Barcarena,
S. A. R. L.:
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MINISTéRIO DO ULTRAMAR

Direcção-Geral de Fazenda

Portaria n: 22 582

Atendendo a:o que foi proposto" pelo Secf1etalriado-Oeral da
Defesa Nacional:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Ultramar, nos termos do § 1.0 do antigo 21.° do Decreto
n." 30117, de 8 de Dezembro de 1939, que seja suspenso na
província de Timor, enquanto as circunstâncias o aconselha-
rem, o dmposto de defesa que, de harmonia com o disposto
na la!línea ill) do § 2: da mesma dispoeição. na redacção dada
pelo artigo 7: do Decreto n." 36230, de 5 de Abril de 1947,
incide sob fie os vencimentos ilíquidos dos miE,ta,res do Exér-
ciro, da Armada e da Força Aérea integrados nas Forças Arma-
das estacionadas na província.

MIinÜlsOOl'ÍIOdo UI1lI1am'llll",18 de Março ,dte 1967. - O Mtnistro
do Uieramar, Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Para ser :pulltiloCildono Boletim Ojioz1clllde Tirnor.i->
J. da Silva Cunha.

PRESIDr:NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 22 589

Manda 'o Governo da República Pontuguesa, pelo Ministro
da Deliesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6: do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica a se-
guinte verba Ida tabela de despesa do orçamento privativo das
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forças terrestres ultramarinas em vigor na província de Angola
no ano econõmiec de 1966:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 11.· «Despesas de anos económicos findos» . 18 700 000$00

tomando como contrapartída igual quaotía a retirar do crédito
especial a que se refere a Portaria Ministerial n." 22555. de
6 de Março de 1967.

P,I1~d'ênci'a do Oonselno, 22 dle Ma'I'ÇOide 1967. - O Mi-
nliJsrtro dia Defesa NaciJooiaJ,Manue'l GomlelS' Id\e Araújo,

BaII'a ser rpu!l:llIiOllidla 1110 Boletim Ofi'OI1aoJ de Anlgola.-
J. dia Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Portaria n." 22 591

Considerando que o Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outu-
bro de 1964, que regulamenta a aplicação da Lei 111: 2078, de
11 de Julho de '1955, estabelece que as servidões miVliItruessão
constituídas, modificadas ou exrintas por decreto, um para
cada caso;
Considerando a necessidade da publicação urgente de tais

decretos:
Considerando ser indispensável, para taí, concretizar as 'iru;-

talações militares para as quais deve estabelecer-se 'ou rnodi-
ficar-se a servidão;
Considerando que o já referido decreto-lei alÍlribui deter-

minadas obrigações a enüsdades militares e que estas entidades
não estão perfeitamente definsdas:
Considerando a conveniência de concretizar as atni:buições

dos diofiel1OOresórgãos do Ministério do Exército que têm 'inter-
venção 1110 estabeleoimeneo das servidões miJJitares:



1,' Série ORDEM DO EXe,RCITO N,o 3 73

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Minis-
tros da Defesa. Nacional ,e do Exército, que passem a, obser-
var-'Se, 'em matéria de servidões militares, as normas 'seguintes:

1.0 Compete ao Estado-Maior do Exército:

a) Concretizar as organizações e JinSltailiaçõlesmlillÚltM1espara
as quais devem ser constituídas, modificadas ou
extintas as servidões mj<]wtal1es;

b) 'Est!udalf do ponto de vísta operacionaí te propor su,pe-
riormente o estabelecimento ou modificação de ser-
vidões militares:

c) Impulsionar o estudo técnico dias servidões mlhl:ilmlrles
e coordená-lo com 'O seu 'estudo do ponto de vista
operacional:

d) 801Jicitalf à Repareíção dlo Gabineôe do MliiruistJl10do
Exército, logo que decidido 'O estabelecimento de
uma servidão militar, a comunicação à câmara muni-
cipal do concelho a que pertence a zona que Valiser
sujeita a servidão da área que em princípio será
abrangida por essa servidão, para efeitos do disposto
no artigo 2,° do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de
Outubro de 1964;

e) Apreciar as nepresennações qlUle venham a ser neoebsdas
daquelas câmaras municipais, tornando posição sobre
elas e enviando a correspondente directiva à Direc-
ção do Serviço de Forüificações te Obras Militares
para efeito de estudo <técnico da servidão a estabe-
lecer e elaboração da respectiva minuta de projecto
de decreto ou de despacho conjunto constitutivos
da servidão;

f) Ouvir a Comíssão 8upe'11ÍI01rdle FortirfiiClaçõelSannes de se
submeter o problema à sanção ministerial, sempre
que pelo vice-chefe do Estado-Maior do Exército
seja julgado necessário:

g) Submeter à aprovação do M'ÍnIÍlS1lrodo Bxércieo as
m~nutas de proi'eoto de decI1eto das servidõ'es a ,es'm-
belecer, a modifuca,r ou a e~tJinguir, bem como de
despachos conjuntos destrnroos a constituir ser,vi-
dões com carácter transitório;

h) R1eme~er1810 S1OOl1elta.l1i3JelJo-Gle.ralda DelIJelSlaNaciontaJ. la6
minutas de projecto de decreto 'aprovadas nos ,termos
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da aünea anterior, a fim de se 'Obter a concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

2.0 Compete à Direcção do Serviço de Fortificações 'e Obras
Milirares:

a) Recebida a oompeêente ,dlitneotJi:VIado Estado- Maior do
Exercito:

Estudar, do ponto de vista técnico, as servidões
militares a estabelecer ou a modificar;

Elaborar as minutas de projectos dos decretos
das servidões a estabelecer, a modificar ou a
extínguír:

b) Propor aJO Estado-Maíor do Exéroimo 'a consãtuição de
servidões para aIS organizações ou IÍnlita,laçõesa pro-
jectar e, bem assim, a modJjlllcação de servidões já
existentes, quando alterações de aspectos técnicos
o imponham.

§ único. Para 'O efeito do estudo técnico das servidões, a
Direcção do Serviço de Fortificações e Obras M'Ílita'l1escon-
sultará os comandos mibtares das áreas em que se situa a ins-
eaíação ou organização rnJiJ)i~tarem questão ,e, bem assim, quais-
quer outras entidades que considere conveniente.

3.0 No estabelecimento da servidão miíitar deverão ter-se
em conta 'Os 'seguintes princípios:

a) Quando numa zona de servidão haja áreas &1lfl!1elll.-
oiadas, deverão fixar-se encargos de servidão dífe-
rentes para cada uma delas;

b) Sempre que possível, deVle ,esta'\)eiIJeoe'r -se uma servidã o
gradativa, decrescendo os encargos das distâncias
menores da. mstalação ou orgarsização rnilitar para
as distâncias maiores:

c) Na :fiaIiooa. de ,ue!l1l1eooINneJdJi:a1Jarnlenltleenvolvense dia íns-
talação ou organização militar, com a 'largura mí-
nima de 30 m, não são permitidas quaisquer cons-
truções, muros, sebes 'Ou maciços arbóreos que de
qualquer modo prejudiquem a defesa imediara da
respectiva instalação, ressalvando-se o caso de, por
caraceerísticas especiais dessa instalação, ser possível
a redução daquela laJI'gura;
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d) No caso dI~ as instalações a pooJootlair liiioa.!l1emtiJrutJe'gra-
das <em conjuntos urbanísticos, considerar-se-ã como
servidão urna zona envolvente de 50 m de 'largura
constítuíndo «zona verde», devendo a Direcção do
Serviço de Fortificações e Obras Militares estabele-
oer, para 'tal se conseguir, os necessários contactos
com o Ministério das Obras Públicas e com as
câmaras municipais respectivas, devendo respeitar-se
para essa «zona verdes, "quanto a sebes e maciços
laJI'bóreos, I() ptoilllcilptio dlefiÍIn!iJdo 00 aMnte1a c) ;

e) No oaISO de detpÓstiJto de explosivos e de munições, a
faixa oI1el~ell'tiJda00 raJ!1[1Jea c) dJeJVfetráItell' a tlJa;rgull'a m í-
lI10imade 500 m.

4.0 Consideram-se enoidades competentes para ta concessão
das I)ojoençasexigiveis em virtude da existência de servidão
militar:

O governador mílitar de Lisboa e os comandantes das re-
giões militares:

Os comandantes territoriais independentes:
Os comandantes miliiitares de organizações permanentes
não dependentes dos comandos das regiões militares ou
dos comandos terrisoniais independentes,

§ único. Nos casos de servidões militares relativas a insta-
lações mílãares pertencentes a mais de umramo das Forças
i\I1madas, ta entidade competente para ta concessão d'<1JSlicenças
é Q Secl'etapiado-Geral da Defesa. Nacionai, depois de ouvidos
os departamentos militares interessados.
5.0 As entidades responsáveis pela fiscalização do cumpri-

mento das disposições legais respeitantes à servidão múdita'rsão:

Os comandos das unidades ou estabelecimentos miMares
a favor dos quais as servidões tenham 'sido estabelecidas;

Os comandos do Governo Militar de Lisboa, regiões m'ÍIli-
tares e comandos <teI1pitoriaisindependentes, através da
delegação do serviço de fortificações e obras militares
da área respectiva;

A Di'p6CÇãodo Serviço de Fortificações e Obras Mi litares,

6.0 A entidade competente para ordenar a demolição de
obras nos casos previstos na lei, para aplicação de multas e
para as subsequentes diligências é o delegado do serviço de
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fortificações e obras mrlitares da área em que as obras <tenham
sido executadas.

7.° As entidades competentes para 'e efeito de 'recursos hierár-
quicos são:

As referidas no n." 4.°, para as decisões respeitantes à
demolição das obras;

O Minístro do Exército, para as decisões tomadas pelas
entidades referidas no n." 4.°

§ 1.0 O aspecto técnico destes l1ecU1'SOSserá sempre objecto
de tiJnformações da Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares.

§ 2.° Nos casos de servidões mifitares relativas a instalações
rnilitares pereencentes a mais de um ramo das Forças Armadas,
a entidade competente para o 'efeito de recursos hierárquicos
das decisões tomadas pela entidade ~efeniJda no § único do
n." 4.° é o Ministro da Defesa Nacional.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército, 23 de
MlaJrÇIOdI;, 1967. - O MÜ!nIistro da Deâesa Nacionaâ, Manuel
Gomes de Araújo. - O MmÚl'itro do Exércéto, Joaquim da Luz
Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 22 60 I

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei 11.° 42559, de 3 de
Outubro dle 19,59, conjugado oom aailíniea la) do n." 2." do
artigo 5.° do mesmo diploma 'e tendo em vista o disposto 00

artigo 2.° do Decreto-Lei n." 42192, de 25 de Março de 1959,
inscrever com a quantia que se indica a seguinte verba na
tabela de receita do orçamento privativo das forças terrestres
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ultramarinas 'em vigor na província de Angola no 3.IIlO 'econó-
mico de 1967:

CAPtTULO 2.°

Receita extraordinária

Artigo 3.° «Contribuição do Fundo de" Defesa Militar
do Ultraman>. . . . . . . . . . . 5 400 000$00

e in5JOr1evtetr com a mesma. quantia a SlegulÍllllúeverba rua. tabela
de despeSla do mesmo orçamento:

CAPITULO 2.°

Despesa extraordinária

Artigo 14.° «Fundo de Defesa Militar do Ultramar», n.? I)
«Construções e obras novas» . . . .. 5 .400 000$00

.~es1d&oiJa do Oonselno, 29 de Março de 1967. - O Mi-
nllSftlro da <DediooaNacional, M anuei Gomes de A,.,aú jo.

Palra ser publíeada no Boletim Ofiei'aI. de AIll'gola.--
I. da Silva Cunha.

MINIST~RIO 00 EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n: 22 602

Tendo surgido problemas de satisfaçã-o de necessidades de
mob~liza.çã,opara o ultramar com a efectivação dos concursos
a Pl1imeioro-cabocorneteiro 'e olaríim:

~el'ificando.se que qualquer solução satisfatória para o
Pl1eenchimento daquelas necessidades cria problemas de desi-
gualdade ,entre praças das mesmas espeeéalidades com habili-
tações semelhantes;
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Tendo em atenção, no entanto, que qualquer alteração ao
procedimento 'em vigor a observar na promoção destes espe-
cialistas deve ter 'em consideração a salvaguarda da eficiência
das fanfarras de trompas, cometas 'e clarins:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr 'em 'execução o seguinte:

1.0 Fica revogada a condição 2: do areigo 21.° do Regula-
mento para a Promoção aos Postos Inferiores do Exército.

2." - 1. A promoção a primeiro-cabo corneteiro 'Ou clarim
passa a efectuar-se nas mesmas condições das restanees praças
do Serviço Geral.

2. Estas praças s6 podem ser promovidas seestiverem habi-
litadas com a 4: classe doensino primário.
3." As matérias do programa do concurso a primeiro-cabo

corneteiro 'e clarim constantes do artigo 14.0 da portaria de
25 Ide Setembro tde 1957, '1nSlelfltla Dia Ordem do Exército n." 6,
I: série, de 31 de Outubro de 1957, devem fazer parte da
escola de recrutas, instrução complementar e instrução do qua-
dJ10permanente destas especialidades.

Minili!ltér10do Exército, 29 de Março de 1967. - O Minis-
tro do Exéroito, Joaquim da Luz Cunha.

III - DETERMINAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de Justiça e Disciplina

Determinação n: 2

Como resulta do disposto na Base I da Lei n." 2054, de
21 de Maio de 1952, 'e por tal motivo, impõe-se que 'se obser-
vem 'as seguintes normas:

I: Só o Tribunal de Contas tem competência para orde-
nar descontos nos vencimentos dos mililta.res consi-
derados responsáveis para com a Fazenda Nacional.
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2: O processo para descontos, a remeter ao Tribunal de
Contas, é independente dos processos disciplinares
e criminal.

3: Ficam expressamente revogadas a determinação I." da
Darecção-Géraâ dos Serviços Admlitntistmtivos do
Exército, na Ordem do Exércico 111.0 6, I." sér~e, de
1922, pág, 275, 'e a idiertlelImtinlaçãio3." dia lexllmltJa
2." ,oirrlecçãJo-GelflM (3." "WeipaJntlição), rua Ordem do
Exército n." 2, 1." sénie, de 1938, pág. 43.

I V - DESPACHOS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do- Ministro

Despacho n." 5

Considerando o vasto oampo da patologia do <tubo <diges-
tivo 'e a necessidade de adaptar ao Hospital Militar Principal
as díferenciações dos diversos sectores desta patologia;
Considerando que a proctologia é uma especíaiidade médico-

·dif,el1enoia;dacom problemas bastante Iocalizad'os e autónomos,
que exige mdependência para poder desenvolver-se nos moldes
modernos dos grandes centros nacionais e estrangeiros:
Atendendo a que há uma grande afluência de doentes de

ambos os sexos ,e de todas as idades que têm de ser encarados
à parte, por motivo da sua patologia, que exige um meio de
observação separado do restante aparelho digestivo e anexos;

Considerando a necessidade de libertar o serviço de gastroen-
tero1ogia, essencialmente médico, de uma actividade de predo-
rnínio cirúrgico, de modo a poderem desenvolver-se outros
sectoJ1esdependentes e auxiliares de diagnóstico da gastroente-
lo}ogia;

Não se entendendo, porém, oportuno, de momento, proceder
à alteração da orgânioa do Hospital Mi,Litar Principal cons-
tante dos mapas anexos ao Decreto-Lei n. o 44 166, de 26 de
Janeiro de 1962;
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Enq uanto se não procede a uma reorganização mais pro-
funda daquele estabelecémento hospitalar, determino:

1.0 É criado, no Hospital Mélítar ,P,rliJncipal,o Serviço de
Prootologia, que uti,Nzará as 1n:sta}ações do Serviço
de Gastroenteroíogia, 'enquanto for indispensável;

2.° A organização do Serviço de Proctología será fixada
oportunamente,

Ménisténio do Exército, 15 Ide <M<aJr90 de 1967. - O 'MiIliiSlt1ro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército.
l.a SÉRIE

30 de Abril de 1967
Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINISTI:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n." 47626

USland!oda faculdade conferida pela 1.' paote do fi: 2: do
al'big-o 109: Ida Oonl9t1i!l!u!iJç~oo Governa decreta le 'eu promuígo,
(>aIravaler como 'Lei,o seguinte:

AvtigO 1.0 É aberto no Mínistério das Fmenças um crédito
especial no montante de 1 100000 000$, devendo a mesma irn-
PQJ1tâhcia ser adicionada à VJeI1ba'IDscI1i1ano arngo 315.0 «For-
çaIS Il11ljrL~tafles extraordinârias 010 ultramar», capituio 13.", do
actual} orçamento de Encargos Geraas da Nação.

A.m. 2: Para compensação do crédito designado no a[1jJigo
l\rn1JeDiloré adicionada !igual importância à verba Ü!ruscI1im no
capí~o 9.", artigo 279."<~Ptrlodu:tos da venda de ttílúulos 'Ou de
empréstimos», do orçamento das receitas do Estado para o
actual ano económico,

A.!1t. 3: Este drploma enera ~medilaltJamen're 'em vigor.

PUbLique-se e cumpra-se como nele se OOl1l00m.

~aços do Governo da República, 5 de Abril de 1967.-
R.ICO DEUS ROPRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
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Salazar - António Jorge Martim da Mota V'eliga- Manuel
Gom'e'S de Aroújo-Alf,ne'llo Rodriguee dos Sanitas Júnior-
João de Matos Anlfun'e'S Viar'e~a- Ulisses Cruz de' Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quiln1t'anUha
'Moe~a Dtas-s-Alberto MlarcJan'oGoriõo Franco Nogueira-«
Eduardo de Arantle'S e OZ,ivelÍlJ1a- Joaquim Moreira da Silva
Cunha-s-Tnocêncio G'alVãlO T'e~'S-Jl()\Sé GOIJ'Içalo da Cunha
Sottomayor CON'e~a de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
R,ib'ei~ro- José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho,

MINIST~RIOS 00 INTERIOR E DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n." 47628

Considerando que o Decreto-Lei n." 47027, de 26 de Maio
de 1966, não 'iJnclui no aflt1i<go 8.° lOS elementos das forças míli-
tarizadas;

Considerando que a quase 1JolJallÍ!darledos elementos daquelas
forças prestaram serviço [lias Forças Armadas e continuam
dando 00 seu esforço e saonificio <1;0 País;

Usando da faouldade conferida pela L" paJI100 do n." 2.° do
aroigo 109.° da Constituição, 'o Governo decreta 'e leu promulgo,
para valer corno ,lei, 00 seguinte:

Al1t!i'goúnico. O corpo Ido aJvti'go 8." do Decreto-Lei n." 47 027,
de 26 de Maio de 1966, passa a ,ter a 'slegUli!nltieredacção:

Artigo 8.° O presente decreto-lei apenas se aplica às
liJnÚmcções cr,iminalilS e diooipflnares comeeidas durante o
período em que os seus autores sle encontram apresentados
em qualquer dos departamentos do Estado Idas Forças
Armadas le da;s 'Íorç<lis millliltalI'irzlaldas.

Publique-se le cumpra-se como iI1!e1eIi'e oon~.

'Paços do GoV'erillJO da República, 10 de Aibrill de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - AI1I.tooJo de Oliveira
S'a}azar - Anlt6nio Jorge Martim da Mo~a ~Ilga - Mlanue!
Gome'S de Aroújo-A~jnedo Rod"igu'es dos SailItos Júnior-
João de MafOS Anlfiun~'S V;aro/Ia- Uh1sse'SCruz de AguI1ar
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C~tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Qu,jnl~anilha
Men'<1'OYI9aDI1ay,-Aibel1/'oMarâano Gorjõo Franco Nogueira-«
Eduardo de Aran/1es ~ Oliveira-u-Loaquim Moreira da Silva
Cunha -/nocên'Cio Golvõo T'f3i}e1s- José Gonçaio da Cunha
SONomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribez'ro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reirn Neto de Carvalho.

MINISTi:RIO DO EXi:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 47 632

ConSl~det1aiD!doque a pouca permanência na metrópole dos
ofuoiais professores do Oolêgio .Militar 'e do I!nStJi'tU'~O Técnico
~Bhiil::airdos Pupilos do Exército, que, pelo § único do artigo 50.·
do Dooreto-Lei. n." 32692, de 20 de FeVleI1eiJ10 de 1943, não
podlem Ij;ergraduação superior a major, estã ca1l6'a~do sérios
InConViell'i1entesaos serviços docentes daqueles estabelecimentos:
~e!'ificando-'se que é maior a garancia de permanência e

aon'1liinlllidadeno 'ensino de oficiais com o lPo~1I0de llenJeiJ1lj;e-
-cOl'onel;
Usando da faculdade conferída pela L" pane do n." 2: do

artligo 109: da Oonstauíção, IQ Governo decreta Ie eu promulgo,
para valer como Iei, o seguinte:

Antigo 1." O § único do 'artigo 50.0 do Decreto-Lei 'fi: 32692,
de 20 de Fevereiro Ide 1943, passa a. ter a seguinte redacção:

§ único, Os professores do Colégio Militar e do Insn-
tuto Técnico Mrli<1nJr dos Pupílos do Exéroito, em serviço
act!iv,o, não podem !ter graduação superior a tenente-coro-
nel, ficando, porém, limitado a cinco, por cada estabele-
oimento de ,ensül'O,'Ü númel'o máximo de 1JenooI!Jes-ooronélis
a nomear para p!1elenorumento dos qualdnos apl'Ovados
por lei .

. Art. 2." Os 'encargos l'esultantes da execução do pl'esentle
dIPloma, no decUl1S0 deste ano, serão saJtis1ieiltospelas 'sobras
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das dotações consignadas ao pagamento de vencimentos do
pessoal dos quadros aprovados !por 'Lei de cada um dos esta-
belecirnenuos de ensino referidos no artigo 1.°

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 11 de Abrrl de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antônio de Oliveira
Salazar - Arüonio Jorge' Mlartirn'S da Mora V~'iga- Manuel
G'om~1l'de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Jú'nior-
João de' Matos AnttunJelS' V~~a - Uãsses Cruz de Aguiar
Cortês -Joaqwim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça DialSt-AllbeNo Marâano Gorjão Franco N ogule'h1a-
Eduardo de AlranMIl' ~' Oiiveira -Joaquim MO/'le~11ada Siiva
Cunha - Inocêncio G'd/vão Tte~1l'=-Losé Gonçdo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira -- Carlos Gomes da S'i/va
Ribeiro - José João Gonçolves de' Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho,

Decreto-Lei n." 47643

Usando dia faculdade conferida pela 1.' parte do n. ° 2.° do
arnigo 109.° da OOOStJil1Jtl'ÍçãlO,10 Governo decreta e leu promulgo,
palra v'<liLeroomo [Lei, ,osegulinrtJe:
Arnigo único. São adirados aos artigos 3.° te 8.° do Decreto-

-Dei n.O 46826, de 4 de JlalIJIei.rode 1966, os 's'eguinrtJes pará-
grafos:

Art. 3.° I
.\

§ únl1co. ISerã!O suporrtaJdas pelos oorreilOs, ltielégraflOs 'e
ItJelejiones (CIT) le OOl1l1e.uos,'telégrajios le ItJel~jiOll1Jesultrarna-
ninos (CITU) aiS tintdemnti~açÕles que, levoorua'lmenrtJe, hajam
Ide ISler pagais ~os lfIell1ietJenrtJesou de!ll!inarttá:ci'osdas corres-
porudênoi~s ,e 'enoomendas simp1esmenrtJe regi~1Jatdas le das
cantaIS, ooixa'5 le lenoornel!1daJS ll1egistadas oom valor dIoola-
Irado.

Par'a oef'eiilo, ser:ão rtJidas ,em aluenção as dispooições
aplicáve~s dos J'especttivos 'regulamentos.

Os ór'gãos posta1i,s mlilruual1es(estJaJções le postos), 1111estes
oasos, Isã,o oonslidemdos como delegaçõles dos 00l100iIOS,1ielé-
grafos 'e :telefones (CTT) ou dos oorl1etilos, 1ie~égnafos e
rtJeLefonos u}tJramalrilIl'os (CTTU), quall1do ,se siruem, res-
pectJi~amente, na metr6pdle 'ou 1110ultuJamar.
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Este condicionalismo !pode ser suspenso por despacho
dos Minístros das Oomunioações 'Ou do Ultramar, 000-

<formeo caso.

Art, 8.0
§ único, O disposto no corpo deste aJrt1iJgonão se aplica

ao martJerti.alnormalizado destinado aJOS órgãos mli1liillares,
que poderá ser cedido gratulil1Jamen1te!proos correios, relé-
grafos le telefones (CIT) I~ pelos correios, telégrafos e
telef'ones ultramarinos (CITU) mediante acordo a esta-
beleeer com o Serviço Postal MHitar.

Publique-se le cumpra-se como nele seconeém.

Paços do Governo da República, 15 de ~hl'il de 1967.-
~RICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salaz:ar-António Jorge Mantins da Mota V'eifga-Manuel
GomeiS de Araújo - A ff;ne:do Rodrigues dos Soneo« Iúnior=«
João de· 'MatO'S AntunJeiS V,a11e~a- Ubisses Cruz de' Aguiar
COJ'1tês~ Ioaquim da Luz GUinha- Fernando Quirnt'anilha
Mte'nJdonÇQDi'l1J\- Alberto Marciano GorrjãoFranco.N ogu'e~,.,a-
Bduardo de Alrant'es ~ Oliveira - Ioaquim Moreira da Silva
Cunha +-Lnocêncio Gaivão Th~iS - José Gonçalo da Cunha
So~tomayor Correi1a de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Rlib.eif'O - José Ioão Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
re'ira Nel~o de Carvalho,

Palra SlEIfpublicado no Boletim Oficiai de eodas as pro-
vineias 'U~tramlalrllinlas.- J. da S'il/va Cunha.

MINIST~RIO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS

Deere+e-Lel n.' 47 647

Considerando a [Ieso}uçã,o aproVaJda por votação iUIl1âI1'irne
da As~embLei'a Nru.:áonail<em 22 de Março de 1967, lS'o~ic~iIIaIlldo
do Gov:emo as medlildas apropriadas à .ilnsti1VuiçãJodo dia 22 de
Abril como Dia da Comunidade Luso-Brasilei1ra;
Considerando a <ilnioial1irvano mesmo ~enrtJido'toma1da pdo

Congnesso do Bnasill;
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Usando da {faculdade conferida pela L" palIte do n." 2.° do
artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta 'e 'eu 'Pf'O-
mulgo, para valer como lei, 'o 'seguinte:

Arnigo 1.0 É instítuido 'Ü Dia da Comunidade Luso-Brasi-
,leil!1a,que será comemorado, em todo o território nacional, em
22 de Abril de cada a!J1IO.

Art. i.o Das comemorações constarão principalmente con-
ferênoías, atnibuição de prémios 'e outras manifestações cultu-
rais le cívicas que sublinhem <O sigoifieado, as reaâízações, as
perspectivas da Oomumdade Luso-Brasíleira 'e a participação
de Calda um dos países na mesma.

Art. 3.° As comemorações serão organizadas e Il'eB'li'zadas:

'a) Em Portugai, peãos Minâstérios dos Negócios Bstran-
geiros, Ultramar e Educação Nacional:

b) No Brasãl e [lIOS países looJdI~ exisnarn K.lOiffiIunÚld!ardiespor-
tuguesas' através das Embaixadas de Portugal e
demais IservU'9OSoficiais com a colaboração das ins-
tiruições das mesmas comunidades.

Am. 4.° A coordenação das comemorações em 1:errrÍltório
n:ll!C~onarl será feita por uma comissão [ntenrnitruis1Jeflial com
sede no' Mínistérâo dias Negócios Estraogeiros e em que estarão
[lejpt1eSle[JjuaJdos lOS d~paJl1~arnle[lltos ·petf,elftÍdlos [lia laIlinlela la) do
areigo 3:
Art. 5.° Este diploma 'entra limediatJamenllJe em vigor.

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços dó Governo da República, 22 de AbrrÍll de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Sal'azar-Anrtónio Jorge Martins da Mota Vre,jga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos San/o:'>Júnior-
João de Matos Anrtuntelf V ane~a- Ulisses Cruz de' AgU'~ar
Cortês - Jo'aquim da Luz Cunha - F1e'rn'ando Qui'1v~anilha
Mrernd'Onç.aDiaSl-Albe'l'ltoMardano GorjãoFranoo Nogu'ldra-
José Albin'o M,achado Vlaz -Joaqu'bn Moneli.na da Silva
Cunha -Inocêncio GaIvão T'el/elf- José GOI!!çalo da Cunha
Sottomayor Corre~a di(! Oliveü'ra-- Car'los Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonç.alves dle PrOlmç.a- F'llancisco Pe-
reira Neto de OarV'alho.

PlilIfIalSelf publiiJcaJdlQ '1110 Bd~etim Oficial de rliodas as pro-
v1nclas 1UI111r1amaJrlinlaS.-I. dia srzva Cunha.
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II - PORTARIAS

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

.
Portaria n." 22 605

M~nda o GOV,et1l1'O da República Pormguesa, pelo Mrn>istlro

da Dejje~a Nacional, nos termos do II.I1t!igo27." do Decreto-Lei
n.O 44864, de 26 de J'3!!l!elilro de 1963, aprovar e pôr 'em vigor,
a PlllI1t!i1rda ipUbJúJcação dJeslta portirupiIa,no Bokl~im Oficial das
províncias ukrarnarinas, os quaneitativos dimos pare 'os rn1fie-
rentes rancho, das forças terrestres e aéreas nas províncias
U1tl1aJmal1llnas que constam da tabela seguinte:

-
Exército Força Aérea

Províncias
Alimenta- Isola- Alimenta- Isola-
ção normal mento ção normal mento

Cabo Verde 18$00 24$00 18$00 24$00
Guiné 22$00 -$- 22$00 -$-S ......AnTomé e Príncipe . 18$00 -$- 18$00 -$-

gola 18$00 24$00 18$00 24$00
MOÇambique 18$00 24$00 18$00 24$00
Macau 20$00 -$- -$- -$-Timor . 22$00 -$- -$- -$--

Esta portaria mula a Portaria n." 21 925, de 24 de Março
de 1966.

Pl1esidência do Conselho, 1 de Abra de 1967. - O Min1ils,tro

da Defesa Nacional, Manuel Gomes doeAraújo.

Para seu- ipub1Jiaaida nIQ Boletim Oficial die todas las pro-

víno~a/S ultrasnaeinas. - J. da Silva Cunha.
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MINISTÉRIO DO EXERCITO

Repartição do Gabinel-e do Ministro

Portaria n: 22 607

De harmonia com 00 artigo 12.0 do Decreto-Lei <11.0 46826,
de 4 de Janeiro de 1966:

Manda o Governo da República Porruguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e publícar os quadros orgârrícos do Ser-
viço Postal M~11iJta,rneferentes aos órgãos de direcção e coor-
denação (Chefia do Serviço Postal M'i,]riiffir)e de apoio às tropas
nacionais ou estrangeiras derivadas das obrigações do âmbito
da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Estação Postal
n." 29), que são 'os constantes dos quadros anexos à presente
portaoia.

Minl1suéri'0 do Exércieo, 1 de Abrsl de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim dia Luz Cunha.
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QUADRO 1

Anexo à Portaria n." 22607, de 1 de Abril de 1967

Chefia do Serviço Postal Militar

Oficiais Sargentos Praças

-.; cs::
C -ClC 6 c 6 .9 eDesignação ... ... c s:: ~'"C '" ... .~ SE '"t:s s::y .~ 3 ~ lU lU s:: g>" 6

~
lU " ~ I:: ""

...
~ ::s -Cl ';:: 9 ~~ 'iii
lU ::s I'l.. ';> '<l, I::s:: '<l .;::
E!: e,

- - - - -- -- - -
1. Chefe 1 - - - - - - -
2. Subchefe - 1 - - - - - -
3. Secção de secretaria e con-

tabilidade:

Chefe - - 1 - - -- - -
Adjunto - _. - 1 - - - -
Amanuense - - - - 1 - - -

4. Secção de estudos gerais e
planeamento:

Chefe - - - 1 - - - -
5. Secção de mobilização e adrni-

nistração de pessoal:

Chefe - - - 1 - - - -
Amanuense - - - - 1 - - -

6. Secção de instrução técnica:

Chefe - - - 1 - - - -
Instrutores - - - 3 - - - -
Monitores - - - - - 2 - -

7. Secção N. A. T. O.:

Chefe - - 1 - - - - -
Adjunto - - - 1 - - - -

8. Escriturários - - - - - - 3 -
9. Ordenanças - - - - - - - 3
10. Condutores auto - - - - - - - 1

- - - - -- -- - -
Total 1 1 2 8 2 2 3 4

Total geral 23

Nota - Os encargos serão suportados pelo orçamento ordinário do
Ministério do Exército (artigo 9.° do Decreto-Lei n.v 46826, de 4 de
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Janeiro de 1966), com excepção da secção N. A. T. O., cujos encargos
são suportados pelo orçamento suplementar de defesa (artigo 10.0 do
mesmo decreto-lei).

Ministério do Exército, 1 de Abril de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

QUADRO II

Anexo à Portaria n," 22607, de 1 de Abril de 1967

Estação Postal Militar 11." 29 (órgão de apoio N. A. T. O.)

Sargentos

Oficiais
I

Praças
- 6 c 6 c -Designação Suba/- ... - ]~ Sol-

._ l:!

" "terno E ~ ~~ dados
't:: " 1:;e, ':' t.o:l,

--- --- ---
Chefe 1 - - -
Manipulador de tráfego valorizado . - 1 - -
Manipulador de tráfego ordinário - - 1 -
Ordenança - - - 1
Condutor auto - - - 1--- --- --- ---

Total 1 1 1 2-Total geral 5

Nota - Os encargos serão suportados pelo orçamento suplementar
de defesa (artigo 10.° do Decreto-Lei n.s 46 826, de 4 de Janeiro de 1966).

M1i1ni~tér>i'Odo Exército, 1 de Abril de 1967. - O Minístro
do Exército, Ioaquim da Luz Cunha.

PRESIOt:NCIA DO CONSELHO
Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria 11." 22 621

Manda 10 Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa. Nacícnal, II1iOS roermos do aflt!igo único do Decreto-
-Lei n." 45531, de 16 de Janeiro de 1964, '0 seguinte:

É fixada, para 'O ano 'em CU!fSO, a seguinte dotação dos arti-
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gos de uniforme para 'Os soldados cadetes do Curso de Oficieis
Milicianos do Exército:

a) Uniforme de trabalho:

Um barrete n." 3.
Duas camisas n." 3.
Duas calças n." 3.

b) U[)jjJfOI1ffiledle Sie["VIiÇlO le'de :p~li o:

Um boina.
Uma camisa n." 2.
Uma calça 111.° 2.
Um blusão.
Uma gravata verde.

c) Uniforme de ginástica:

Uma camisola.
Um calção.
Um 'par de sapatos.

d) Artigos comuns:

Um par de botas de cai] oom polaina fixa.
Um par de botas de lona.

Presidênc'ia do Conselho, 6 de Abril de 1967. - O Ministro
da Defesa Nacional, Monuet Gomes doe Araújo.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINISTERIOS DAS FINANÇAS E DO ULTRAMAR

Portaria n: 22 635

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministr-os
da Defesa Nacionaí, das Finenças e do Ultramar, aprovar e
PUbJ!icar, papa execução pelos correspondentes serviços, as
seguin~es

~stru~ões para a concessão da subvenção de família, esta-
elec,da pelo Decreto-Lei n.O46451, de 26 de Julho de 1965

1: A subvenção de família, estabeleceda pelo Decreto-Lei
n.· 46451, Ide 26 de Julho de 196_5,é concedida às praças casa-
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das e àquelas que, não o sendo, tenham encargos de familia,
quando convocadas 'ou mobiíizadas para serviço no uítramar
ou para serviço extraordinário na metrópole, em benefício
das pessoas referidas no citado dipLoma, que com das viviarn
a 'seu exclusivo cargo.

2." Para efeitos de abono da subvenção de família, enten-
de-se por praças convocadas 10U mobifizadas:

a) As praças na dilSiponrbiillild!rude,1]lidéndrudas e das neservas,
que sejam chamadas a prestar serviço efectivo na
metrópole ou no ultramar:

b) Ais praças nomeadas, por limposlição, prura serviço no.
uLtmmrur quando se destinem 'OU façam parte de:

Lotações, quadros ou guarnições normais, 'Ou
pessoal de reforço;

Guarnições de navios ou outras unidades da Ar-
mada designados para longa comissão de ser-
'Víi90 Ide ISdbeJ:1a[1'Í!anas províncias ultremarinas:

c) As praças que, por Wmpo~ção, lSIe enconerem ao ser-
viço na metrópole depois de terminado 'O período
de serviço mi'lilualr obrigatório 'ou de recondução
ou de readmissão.\

3: Exceptuam-se do disposto na 'Í!nlstrução 2:, não dando,
portanuo, dill't~üto ao abono da subvenção de famjlia, aos praças
da Armada do grupo A e as da naifa.

4: Consideram-se corno estando li exclusivo cargo da praça
as pessoas de farnilia que com 'ela vi viam 'em comunhão de
mesa ,e habitação à data da convocação 'Ou gnoorporação e
n1l:0 possuam meios de l'>ubS!i<stênoia,contalnto que do ~gJ1egado
familLia.r nã'o façam pa:l100 'Vl'fiã:os 'ou 'Ílrmãs vá'lidos maiores
de 21 'anos ou aJscendeniles váhi<dos de :idade lj,nfel1vora 60 anos.

a) Na IhiJpó~elsle:de a .subVlençãJO die íiamíliia Slell'll1eqUlemida
la :Jla!vor :de ffilu]helr Sle?Oaglenáu:iiJa.,la qU/e se ll1ediell1ea
laiNJnJela~) Ido § 2.° do alfÚil~ 8.° do !DiooI1eoo-lJell
n.O 46451, de 26 de Julho de 1965,a eX!i,stênoia de
'ill1mãlOS'ou irmã,s válvdos mllJi'Ol1es de 21 ~nos .só
la~lIJs>trurá'o IdWeitlo lIJO'abono da LSub",ençã,o de famí-
ha 's,e algum desses li'l1mãos It!i~er lSIidoItIalmbém criado
ou ,eduoado pela mesma mruJlher ~exagenál'ia;

b) Os IÍJrmãJolSlou lilrmãs vállJildlosmaJilOiI1elsdie 1,6 'aJnos le mle-
nOl;1es ,de 21 anos [lunca podem ser benerioiál1ilOs
do I<l!bonoda Isuby;ençãJo de falmíllia, mas tJambém :não
afas1Jam o di'neilbo à pel1Cepção do abono por :pal1Úe

daiS [ies1Jan~es pesSOllJS de família, a não (ljer que pos-
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suam proventos de qualquer natureza que, por si
só ou em conjunto com 'os rendimeatos dosrestantes
membros do agregado famifiar, 'igualem 'ou uH:ra-
passem os quaritítanivos 'estabe}eaidos prura 'a sub-
venção em roda caso:

c) Se do agregado falll1lil1:ilatr de praça casada 10U com {'ÍllhocS
fizerem parte outras pessoas de farnilia, além da
mulher e filhos, 'elas não afastam, em nenhum caso
'e quaisquer que sejam 'os seus proventos, 00 oli1neilto
à percepção do abono por parte da mulher le fi'lhos.

,5.~ Con~ideram-se como não possuindo meios de subsis-
tenoIa os agregados familiares cuja tota1iJdade dos proventos de
q.ualquer natureza por eles auferidos, com excepção dos VlOO-

~lIJnentos e abonos militares da praça, não aninja os quantíta-
twos estabelecidos para a subvenção, em cada caso.
6.· Quando, depois da convocação, nomeação 'Ou rnobili-

zaçã.o, se Vleri,f1icar ocorrência que justifiique a concessão 'ÜU

a alberaçã.o da subvenção de familia, esta processar-se-à a contar
da data da entrega pela praça, na unidade onde estiver a
pnestar 'serviço, de declaração em que dê conta da ocorrência
e, da daJta da mesma, desde que os documentos comprovativos
da cOllJoessão 'Ou da alteração sejam entregues no prazo de
90 di'as.

A unidade que receber a declaração de alteração deve dar
dela oonheoimen1Jo limediato, pela via mais rápida, à entídade
ipTOOess'adom da subvenção de família, que suspenderá lO abO'llo
que V1inha s.ood!o levectuado, se for caiso di~o.

7." O mah1im6nio oO'lltraLdo !pela praça d'll'ranlre oadla uma
dI~ ~Úu:açÕles ipl1eiV1Ílslt!aJSlnIaIs la:l~n:elasa), b) Ie c) da crnSilJrtuçãio2:
llJao lhe oonfere o dlÍ'r'ei10 à peroepção da subvençã'o de famHia
a favor do t:ônjuge.

Oon1Judo, a praça que haja oonlúraído casamento dlumnte cada
lurna das sluruaçÕtetspmeMistas J1las all'ínleiaSa) le c) da IÍI11s'lll1uçãio2:
aJdiqUJiJr1<l 10 IdillnelÍ:1loà subV1ençãJo de famíl!iJa la rfia'VIOlfdo !Cônjuge,
q uanldio n'OiIl1Ielaidalfllas oO'lldliçõ:es dia aIlínle~ b) da mesma ~ns-
tl'uçã'O .

•8:. A subvooção de famíLia é d1eV1üdapor cada dia de perma-
nenDla nCIJS f'i'1'eiTalS,começando o dir,eilto ao a:bO'll'o:

1
a) No déclm'o slexto ldilla, contado Idesde a dllita da laptl1e:-

!lienltaçãlO aJO lSIetrVliço ou ~nío10 da !pJ10lI1I10glaçã.O,prura
ias pna.ç.as lI1elllelrli!dlasIlllaSlallúnJeru;a) lec) da 'inlS1Jrução2: ;

b) No ,cEia da prurttidla Ipall1a 'O ultram alI', ipaJI'a laJSpl1aÇas
l1elflel[1idasI)1lalalínlela b) da linstruçãlo 2:
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9: Para que a subvenção de família seja abonada a contar
das datas estabelecidas na IÍIn'strução 8:, é necessário que a
praça entregue '0 requerimento e restantes documentos, nos
prazos abadxo 'indicados, na unidade ou estabelecimento onde
estiver a prestar serviço, que por sua vez os nemeterá à enti-
dade processadora, acompanhados da linformação do modelo
n." 3 anexo à presente portaria:

a) Para as praças I11dielrÍJclJasnas alíneas a) 16c) da in tru-
ção 2.", até 60 dias após a apresentação ou 'início
da. prorrogação ;

b) Para as praças lI1e[]etrtiJdialSna lailínJea b) da IÍlnlstlfução 2.".
aeê à véspera do dia do em barq ue, quando letn'bIl1eeste
lea Ida.ta da m'obliJluzJação uen ham deK:Jomidb, lpie~o
menos, 60 dias, ou nos 90 dias subsequentes nos
restantes casos.

J

10." O abono da subvenção de família não sofre interrup-
ções durante a prestação de serviço rnÍli'ltar, nomeadamente
nos períodos de doença 'e cumprimento de penas disciplinares,
cessando 1110 mês segUlÍtnlÚeàquele em que terminar a sirtuação
que confere o direito ao abono.

11.' Ol1eq uerimento a solicitar a concessão do abono da
subvenção de família só pode ser feito pela praça interessada
e em conformidade com o modelo n." 1 anexo a esta portaria.

12.' O direito 320 abono é comprovado com a apresentação
dos seguintes documentos, que devem acompanhar o requeri-
mento:

a) Declaração do modellio fi." 2 anexo a esta portaria, a
preencher .peita praça ;

b) Certidão de casarrsenco da praça ;
c) OE(l1tl~dãode Üldadiede cada uma das pessoas que fazem

parte do agnegado famiJ.iar da pl'aça, salvo se se
ItraJ~alrdo Icônjuge ou de p~ss()la oujo (!julêli!toao abono
for comprovado por mJeliQde ~testaJdo médico, nos
1Jelfffiosda 'a.1ínJeia~eguin~e ;

d) Atestado médlioo, pa.ssado 'Ou oonf~ll1ITIa.diopie1lo dI~~e-
gado IOU siUbdi~IJe,gaJdodle saúde<, d~ÇJllaJTan:dotlex1Jll!aI-
mlernlt!e qUi" as iple~()Ias CIOm ~da,clies fora. dos IIrn,wtes
,estabeIecidos no § 2." do artligo 8." do Decreto-Lei
n." 46451, de 26 de Julho de 1965, para as quais
é Slolic':'ta.da la s.ubvlmção dle famíJlÍla, \Estão físioae
permanIC:lnrtemenbe linoapacitadas de angariar meios
de S:Ubslls'tênoilale IQS mollivos das linlOapia<:Ü.dadies.
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Os documeneos ll1edlell1iKiosnas lallínJeasb) e c) seirão dispen-
&aid!oo sempre que o fuctIo a CIOImipl1OVM' COIlSiUe dos documentos
de matrteula dia. praça.

13." Os 'serviços competentes de cada um dos departamentos
militaJ.[1espoderão ,eX'~gi'ra apresentação de outros documentos,
além dos mencionados na instrução 12.', sempre que 'Ü jul-
guem índíspensãvel para fazer prova do direiro ao abono.

14.. A praça requerente é responsável pelo reembolso da
subV'ençã'o de família que for paga, ,indeV'idamen1Je,:por motívo
de ra!lsas declarações que renhe! prestado, sem prejuízo das
corl1espo.nden~ sanções disciplinares.

IS: O reembolso da subvenção de família paga dndevida-
mente é feito por uma só vez ou em prestações mensais, nos
prazos Ilegais, e mediante autorização supensor.

16." Os abonos não requeridos nos prazos estabelecidos nas
~nstruções 6.. le 9: são devidos apenas a tpa'rllÍr da data da
en<tnega do requerimento 'e de todos 'os documentos que à
praça são exigidos.

17.. A subvenção de família de praça casada é sempre paga
ao cônjuge e a de praça solteira a qualquer dos ascendentes
ou à mulher sexagenária que ledUCOU'Ou criou a praça.

'a) No caso de só leJci5lllÍlI1emblmelÍÚlcliá'l1Íosmenores, a lSIUb-
venção será paga à pessoa a quem esses menores
estiverem confiaôos, a qual deverá ser indicada pela
praça;

b) 'Por m'Olf1tle dos bmeifiiJdiáu:1iJos,IaS lÍmpOII1tâII1CÚas dlelVlidas
até li data de falecanento serão pagas à praça reque-
rente,

18: Compete a cada um dos ramos das Forças Armadas
a 'elaboração das normas reguladoras da organização e proces-
samento da subvenção de família, se tail for julgado necessário.

19." Os encargos relativos à subvenção de família são supor-
tados:

'a) 'Ple~o [1etSpleotliViOorçamento do depail1tamlenlt:o: os ll1es-
peitaJn'uesàs praças oonlVocadas pan ~ervj90 :extraor-
dinániJona metrópole;

b) Aeilio ll1espoot1Í.vo orç.amle/nto prtiValt1Í.vo: os 1I1e5Jp!eUi1lan uelS
às praças das lotações, quadros ou guarnições nor-
maJis e arinda às praças das guarnições dos navios
ou de 'outms unidades da Armada a:tribuídas com
oaráoter permanente aos oomandos da Armada do
uItrama'r;

c) Aedo nes.pdvo orçamento das rorças mi!]lital1es 1e'Xtf1aor-
~tiná'flias no ul'tJrarnar: os respeitantes às praças na

95
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Slituação de reforço às lotações, quadros 'cm guarni-
ções normais e às praças das guarnições dos navios
e de outras unidades da Armada atribuídas sem
carácter permanente aos comandos da Armada do
ultramar.

20.' Todas as dúvidas ou casos omissos serão resolvidos
por despacho do Ministro da Defesa Nacional.

Presidência do Conselho 'e Ministérios das Finanças 'e do
Ultramar, 18 de Abr'.i,l de 1967. - O Minsstro dia Defesa Na-
cional, Manuei Gomes de Araújo, - O iMlÍlnlistlnodas Finan-
ças, Ulisses Cruz de Aguiar Cortês. - O Mlürui5lt1no do UtlJtiramwr,
Joaquim Moreira doaSilva Cunha.

Palra ser publicada mo Boletim Oficial de todas las pro-
vineias ullllr1arnlalI1Ílnlas.- J. da Silva Cunha.
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Modelo n.· 1

SUBVENÇÃO DE FAMíLIA

~eqU€rimento para a concessão do abono a que se refere a
Instrução II." da Portaria n." 22635, de 18 de Abril de 1967

~enhor (a)

Excelência:

I ". (posto) ... , n," ... , ... (nome) ... , em serviço (b) ... , natural
'; ...•... (estado civil) ...• julgando-se abrangido pelas disposições do
;cre/o-Lei n:" 46451. de 26 de Julho de 1965. requer a V. Ex." o

a ono da subvenção de família em benefício das pessoas abaixo indi-
cadas. que com ele viviam em comunhão de mesa e habitação e a seu
exclusivo cargo na data da sua (c) ...-

Nome Grau Idade Estado civil
de parentesco

Espera deferimento .

. . . , ... de ... de 19 ...

Assinatura,

d (Aa) Ministro da Marinha, Ministro do Exército ou Secretário de Estado
a eronâutica.
(b) Unidade ou estabelecimento.
(c) Convocação ou incorporação.
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Modelo n. o 1 (verso)

§ 2: do artigo 8: do Decreto-Lei n." 46451, de 26 de Julho
de 1965.

Art. 8.° ...

2.u Para os efeitos deste artigo, consideram-se como farnllia:

a) Mulher;
b) Filhos de idade inferior a 16 anos;
c) Asoendentes com mais de 60 anos;
d) Irmãos ou irmãs de idade inferior a 16 anos;
e) Mulher sexagenária que eriou ou eduoou desde a infância o

convocado ou o mobilizado, sendo este órfão, exposto ou
abandonado.

Instrução 12: da Portaria n." 22 635, de 18 de Abril de 1967.

O direito ao abono é comprovado com li apresentação dos seguintes
documentos, que devem acompanhar o requerimento:

a) Declaração do modelo n.s 2, anexo a esta portaria, a preencher
pela praça;

b) Certidão de casamento da praça;
c) Certidão de <idade de cada uma das pessoas que fazem parte

do agregado familiar da praça, salvo se 'se tratar do cônjuge
ou de pessoa cujo dirreito ao abono for comprovado, por
meio de atestado médico, nos termos da alínea seguinte;

cf) Atestado médico, passado ou confirmado pelo delegado ou
subdelegado de saúde, declarando textualmente que as pes-
soas com idades fora dos lirrnites estabelecidos no § 2.° do
artigo 8.0 do Decreto-Lei n.s 46451, de 26 de Julho de 1965,
para as quais é solicitada a subvenção de farnllia, estão física
e permanentemente incapacitadas de angariar meios de sub-
sistência e os motivos das incapacidades.

Os documentos referidos nas alíneas b) e c) serão dispensados sempre
que o facto a comprovar conste dos documentos de matricula da praça.
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Modelo n." 2

SUBVENÇÃO DE FAMíLIA

Declaração a que se refere a alfnea a) da instrução 12."
da Portaria n." 22 635, de 18 de Abril de 1967

I) Identificação da praça:

... (posto) ... , 11.° ••••••. (nomer .. , em serviço (a) ... , natural
de ... , freguesia de ... , concelho de ...• domiciliado em ... , fre-
guesia de ... , concelho de . . .• . .. (estado civil) ... , .. , (profissão
antes da incorporação) ...

Il} Proventos da praça:

Vencimento ou salário mensal que recebia /la data em que foi cha-
mado à prestação do serviço militar:

Outros rendimentos: ...
. Valor mensal da sua contribuição para o agregado familiar ante-

rtormente à prestação do serviço militar: ...

111) Constituição do agregado familiar:

Pessoas que viviam com a praça. /lO domicílio acima citado, em
comlunhão de mesa e habitação à data da (b) ... , estando ou não a seu
exc usivo cargo:- Proventos

Grau mensais
Nome Natura- de Idade Estado Pro-

lidade paren- civil fissão Venci- Outros
tesco mento rendi-

(salário) mentos---- --- --- --- --- ---

ge 1~ta - No. caso de fazer parte do agregado familiar mulher sexa-
ex.n na que cnou QU educou desde a infância a praça, sendo esta órfã,
naPOS~ ou abandonada, assinalar essa condição com as iniciais MS

co una «Grau de parentesco».
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IV) Pessoas que não VIVIam em comunhão de mesa e habitação com
a praça à data da (b) ... e que contribuem para a manutenção do
agregado familiar:

Nome Residência
Quantitativo

mensal
da contribuição

Quartel em . . .• . .. de ... de 19 ...

Confirmamos as declarações prestadas.

. . . (c)

A Junta de Freguelia •

. . . (d)

(a) Unidade ou estabelecimento.
(b) Convocação ou incorporação.
(c) Assinatura da praça.
(d) Assinaturas autenticadas com o selo branco ou carimbo a óleo,

na falta daquele.
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Modelo n.· 3

UNIDADE ...

Informação a que se refere a instrução 9: da Portaria
n." 22 635. de 18 de Abril de 1967

(A extrair dos documentos militares)

Requerimento registado com o 11.° .. ~ em ... / ... / ... do ... (posto,
número e nome do militar) ...

1. Data do nascimento ...
2. Naturalidade .
3. Estado Civil .
4. Filiação ...

5. Data do casamento .
6. Nome da mulher .
7. Nomes e datas de nascimento dos filhos ...

8. Data da incorporação .
9. Data da convocação .
10. Data da readmissão ou recondução .
IJ. Nomação (imposição ou voluntário) .
12. Província ultramarina do destino .
13. Data da partida ...
14. ,unidade do destino ...• (a) ...

Unidade em ...•... de ... de 19 ...

o Comandante.

(a) Indicar se a unidade pertence a forças normais ultramarinas ou
de reforço.

Pl'e&idênciado Conselho e Ministérios das Fénanças ,e do
D1braJmar, 18 de Abrií de 1967. - O MiIn'istno da' Defesa
N~çmlail, Manuel Gomes de Araújo. -O MilnliSltlnodias Fi-
1liain9as, Ulisses Cruz de Aguiar Cortês. - O !MIÍInIÍStlro dia Ulitm-
rnlair, Joaquim Moreira da Silva Cunha.
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PRESIOENCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.o 22 644

Manda 10 Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, 'o seguinre:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Dei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que se indica,
a seguinôe verba da tabela de receita do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarinas 'em vigor na províncía de
Macau no ano económico de 1966, em ,nesultaldo do crédito
da mesma :impontfunCli'aaberto pela Porearia n." 8385, de 25 de
Fevereiro de 1967, do Governo daquela província:

CAPfTULO L"

Receita ordinária

Artigo L·, n.? 1) «Contribuição das províncias ultrama-
rinas - Contribuição da província, nos termos do ar-
tigo L· do Decreto-Lei n.v 42559, de 3 de Outubro
de 1959» . . . . . . . . . . . . . .. 1 715 393$10

para 'reforçar ,e inscrever as seguintes verbas da 'tabela de
despesa do mesmo orçamento:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.s I) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei»

Artigo 1.0, n.? 4), alínea a) «Remunerações certas ao
pessoal em exercício - Pessoal civil assalariado-
Eventual» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.·, n.s 1) «Outras despesas com o pessoal - Ali-
mentação às praças» . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.·, n,v 4), alinea b) «Outras despesas com o
pessoal- Ajudas de custo de embarque - A pagar
na metrópole» . . . . .

Artigo 3.·, n.s 6) «Outras despesas com o pessoal-
Subsídios de interrupção de viagem»

628 991$40

39 752$00

477 932$60

96 000$00

10 000$00
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Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 8.°, n.s 3), alínea b) «Despesas de comunica-
ç?es.- Transportes - De pessoal - A pagar na pro-
V1ncUl»

A'rtigo 10.o,·n.~ 1), ~lín~ 'a) ~(E~~rg~s ~~inistrati~o~ .:
AR:ecrutas do ultramar» . .. .
rtigo 10.°, n.v 1) alínea b) «Encargos administrativos -
C.ursos de sargentos milicianos» . . . . . . . .

Artigo 10.°, n.v 7), alinea a) «Encargos administrativos -
Pagamento de serviços e encargos não, especificados -
Nos servi,..o .A . y s gerrus». . . . . . . . .
rtlgO 13.0 «Despesas de anos económicos findos». .

64 008$00

75 029$70

63 518$80

20 000$00
240 160$60

1 715 393$10

'Presidênoia. do Conselho, 22 de Abril de 1967. - O M,inlistro
da Del~esa Na.cilollmd, Manuel Gomes de A~aújo.

Para ser ipuWli.oadia '!l10 Boletim Ofiidai ide Macau.-
J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Manda 'Ü Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do. Exéroito, eX1uill1gui1raoscomissões 'tiquidatátnias das seguintes
Un'ldades:

1. Do Governo Miíitar de Lisboa:

Grupo de Artilhana Conüra-Aeronaves [1: 1;
Bataíhão de Engenhos ;
Batalhão de Metralhadoras n." 1;
Regirrrento de ArtJillhruria Pesada [1.0 1.

2. Da 1.' Região Mjlitar:

Bata-lhão de Metralhadoras o: 3;
Batalhão de Caçadores n." 3;
Regimento de Infantaria n." 9.



104 ORDEM DO EXeRCITO N.o 4 1.' Série

3. Da 2.' Região Militar:
Batalhão de Metraíhadoras n, o 2 ;
Batalhão de Caçadores n." 2;
Batalhão de Caçadores n." 7 ;
Regimento de Cavalaria n." 4.

4. Da 3.' Região Mélitar:

Baêaíhão de Caçadores n." 4.

5. Do Comando T,erI1irtJoniaIIndependente da Madeira:

Ba1JeI1ia Independente de Devesa de Costa n." 2.

Ministério do Exército, 28 de Abril de 1967. - O Ministro
do Bxército, Joaquim da Luz Cunha.

111- DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Estado-Maior do Exército
5." Repartição

Despacho n." 6

Plano dos cursos da Academia Milii1ar

1. Por despacho de 10 de Novembro de 1966 foi determi-
nada a duração de 3 anos Ieotívos prura lOS C1UI1S0S da Aca-
demiJa MiI1~trur,com excepção dos de Engenharia.

2. Torna-se assim necessário estabelecer o plano dos referídos
1C'ill,SOS, 'bem como IÜ1JtroouZJilr a[gumas aJlberaçõ'esaos planos
dos CUI1S'OS de En genharia , aconselhadas pela experiência
'obtida durante 005 últimos anos.

3. Nestes 'termos, 'e de aC'OI!1docom o disposto no artigo 2.° do
Decreto-Lei n." 43805, de 19 de Julho de 1961, determino
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que o plano dos cursos da Academia Mi,lWtar, li ~nicliJar Il'OS

anos lectívos de 1967/68 e seguintes, seja 'o constante dos
quadros anexos a este despacho.

MWntirsOOI110do Exércieo, 7 de Abril Ide 1967. - O Milllds,1lro
do Exérd~úo,Joaquim da Luz Cunha .

•
Curso de Infantaria

Cadeiras, cursos e conferências

I." - Matemáticas Gerais
2." - Física Geral
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva
11.' - Elementos de Química e Explosivos
21.' - Deontologia Militar .
22.' - Higiene Militar. .
23.' - Topografia Geral .
24.' - História e Geografia Militares
25.' - Estudos Ultramarinos . . .
27.' - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
28." - Organização, Táctica e Serviços de

Jnfantaria .
36.' - Organização do Terreno, Vias de

Comunicação, Destruições
37.' - Transmissões e Elementos de Elec-

trónica . .
42.' - Armamento Viaturas Blindadas e

Tiro .. '
46.' - Motores e Material Automóvel
49." - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
Llnguas
Criptologia

1.° 2.° 3.°
ano ano ano

--- ---

A
A

A
S
S

S
A

A
A

A

A

A

A

A
A

S (a)
A A

X

(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a fonna de conferências
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Curso de Artilharia

Cadeiras, cursos e conferências

L" - Matemáticas Gerais
2,· - Física Geral
4,' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva
11.' - Elementos de Química e Explosivos
21.' - Deontologia Militar
22,' - Higiene Militar ,
23,' - Topografia Geral
24,' - História e Geografia Militares
25,' - Estudos Ultramarinos
27," - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
29," - Organização, Táctica e Serviços de

Artilharia
37,' - Transmissões e Elementos de Elec-

trónica
43,' - Armas e Munições, Material de Ar-

tilharia
44,' - Balística
45,' - Tiro de Artilharia
46,' - Motores e Material Automóvel
49,' - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
Línguas
Criptologia

1,· 2,· 3,·
ano ano ano
--- --- ---

A
A

A
S
S

S
A

A
A

A

A

A

A
A

A
A

S (a)
A A

X

(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências



1.' Série ORDEM DO EXbRCITO N.o 4

Curso de Cavalaria

107

-
Cadeiras. cursos e conferências

1." - Matemáticas Gerais
2." - Física Geral
4." - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva -.
II.' - Elementos de Quimica e Explosivos
21.' - Deontologia Militar .
22.' - Higiene Militar .
23.' - Topografia Geral . . . . .
24.' - História e Geografia Militares
25.' - Estudos Ultramarinos . . .
27.' - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
30." - Organização, Táctica e Serviços de

Cavalaria .
36." - Organização do Terreno, Vias de

Comunicação, Destruições
37.' - Transmissões e Elementos de Elec-

trónica . .
42.' - Armamento Viaturas Blindadas e

Tiro '
46.' - Motores e Material Automóvel
49.' - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
Línguas
Criptologia-

1.' 2.° 3.°
ano ano ano
--- --- ---

A
A

A
S
S

S
A

A
A

A

A

A

A

A
A

S (a)
A A

X

(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências
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Curso de Administração Militar (Exército)

Cadeiras, cursos e conferências

1.' - Matemáticas Gerais
2.' - Física Geral
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva
11.· - Elementos de Quimica e Explosivos
21.' - Deontologia Militar
22.' - Higiene Militar .
23.' - Topografia Geral
24.' - História e Geografia Militares
25.' - Estudos Ultramarinos
27.R - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
33.' - Organização e Loglstica do Serviço

de Intendência
46.' - Motores e Material Automóvel
47.' - Cálculo Comercial e Financeiro
48.' - Administração e Contabilidade Ge-

ral
49.' - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
50.' - Tecnologia de Intendência e Ma-

terial
Línguas
Criptologia

A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências

f

1." 2." 3."
ano ano ano
--- ---

A
A

A
S
S

S
A

A
A

A

A
A

A

A

A

A
A A

X

.
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Curso de Adrninistreçãc Militar (For~a Aérea)

Cadeiras, cursos e conferências

1.' - Matemáticas Gerais
2.' - Física Geral
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva •
11." - Elementos de Química e Explosivos
21." - Deontologia Militar .
22." - Higiene Militar .
23." - Topografia Geral . . . . .
24." - História e Geografia Militares
25." - Estudos Ultramarinos . . .
27.' - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
33." -_ Organização e Logistica do Serviço

de Intendência
35." - Organização, Serviço e Emprego da

Força Aérea
46.' - Motores e Material Automóvel
47." - Cálculo Comercial e Financeiro
48.' - Administração e Contabilidade Ge-

ral . . . .
49." - Administração e Contabilidade PÚ-

blica .
50." - Tecnologia de Intendência e Ma-

terial
Linguas
Criptologia-

1.° 2.° 3."
ano ano ano

--- ---

A
A

A
s
s

S
A

A
A

A

S

S
A

A

Á

A

I

A
A A

X

A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências
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Curso de Aeronáutica

A

S
A

S

1.° 120 3.°Cadeiras, cursos e conferências
____________________ I_a_/!_o_ ~ ano

1.' - Matemáticas Gerais
2.· - Física Geral
4." - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva
11.' - Elementos de Química e Explosivos
21." - Deontologia Militar
22.' - Higiene Militar .
23." - Topografia Geral
24.' - História e Geografia Militares
25." - Estudos Ultramarinos
27." - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
35.' - Organização, Serviço e Emprego da

Força Aérea
49." - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
51.' - Tiro, Bombardeamento c Outros

Meios Ofensivos Aeronáuticos
52." - Navegação Aérea
53." - Elementos de Electrónica, Radiolo-

calização e Exploração das Comu-
nicações Aeronáuticas

54.' - Aerodinâmica e Material Aeronáu-
tico
Línguas (Inglês)
Criptologia

A

A

A

A

A

A

S (a)

A
A

A

A
A
X

(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências

A
S
S
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Curso de Engenharia Militar (Exército)

L' - Matemáticas Gerais
2." - Física Geral. . . . . .
3." - Elementos de Física Atómica .
4." - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva •
5.' - Curso Geral de Desenho
6." - Análise Infinitesimal I . . .
8.' - Elementos de Análise Numérica .
9." - Probabilidades, Erros e Estatística
10." - Química Geral . . . . . . .
11." - Elementos de Quimica e Explosivos
12." - Curso Complementar de Desenho .
13.' - Mecânica Racional
15." - Física Complementar
16." - Mineralogia e Geologia Gerais
20.' - Sociologia Geral .. ..
21." - Deontologia Militar
~2.• - Higiene Militar. .
3.' - Topografia Geral

~4.• - História e Geografia Militares
/." - Estudos Ultramarinos . . . . .
7.' - Organização Militar, Táctica Geral,
31 • Logís~ca e Eleme:rt0s de Estratégia
· - Organização, Táctica e Serviços de

36 • Enge~ari~
· - Orgamzaçao do Terreno, Vias de

37 • . Comun~cação, Destruições
· - TransmiSSões e Elementos de Elec-

4 trÓnica...
9." - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
Línguas
Criptologia

li" 2.· 3.· 4.'
ano ano ano ano

A
A

S

A
A

A
S
S

A
S

A
A
A

A
A

S
S

A
A

A

A

A

A

A

S (a)
A A S
X

Cadeiras, cursos e conferências

-
(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências



112 ORDEM DO EXtRCITO N." 4 1.' Série

Curso de Engenharia Militar (Força Aérea)

Cadeiras, cursos e conferências 1.° 2.° 3.° 4.°
ano ano alio aliO

1------------------ --- - -

1." - Matemáticas Gerais A
2." - Física Geral
3." - Elementos de Física Atómica
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva A
5.' - Curso Geral de Desenho A
6.' - Análise Infinitesimal I
8.' - Elementos de Análise Numérica
9.' - Probabilidades, Erros e Estatística

10.' - Química Geral A
11." - Elementos de Química e Explosivos
12." - Curso Complementar de Desenho
13." - Mecânica Racional
15' - Física Complementar
16.' - Mineralogia 'e Geologia Gerais
20.· - Sociologia Geral
21.' - Deontologia Militar
22." - Higiene Militar
23." - Topografia Geral
24." - História e Geografia Militares
25." - Estudos Ultramarinos A
27." - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
35." - Organização, Serviço e Emprego da

Força Aérea
36.' - Organização do Terreno, Vias de

Comunicação, Destruições
37.' - Transmissões e Elementos de Elec-

trónica
49.' - Administração c Contabilidade PÚ-

blica
Línguas
Criptologia

A

A

A

A

A
X

S

S
S

S

A
A

A
A

S
S

A

A

A

A

A

S (a)
A S

(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências
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Curso de Engenharia Electrotécnica Militar
(Exército - Serviço de Material)

Cadeiras, cursos e conferências

s

A

A
A

A

A

A

A

A

A

A
X

(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências

t» 2.· 3.' 4.·
ano ano ano ano

s

s

s
A

A
S

s

A

A

s

A

s
A

A
A

A

1------------1-- ------

l.' - Matemáticas Gerais
2.' - Física Geral. . . . . .
3.' - Elementos de Física Atómica. . .
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva ._
5.' - Curso Geral de Desenho
6.' - Análise Infinitesimal I . .
8.' - Elementos de Análise Numérica
9.' - Probabilidades, Erros e Estatística
10.' - Química Geral .
II.' - Elementos de Química e Explosivos
12.' - Curso Complementar de Desenho.
13.' - Mecânica Racional . . . . .
14.' - Análise Infinitesimal II
15.' - Flsioa Complementar
18.' - Electrónica . . .
20.' - Sociologia Geral .

221.: - D~~ntologi~ Militar
2. - Higiene Militar. .
~3.' - Topografia Geral .
24.' - História e Geografia Militares
/., - Estudos Ultramarinos . . .
7.' - Organização Militar, Táctica Geral,

34 Logística e Elementos de Estratégia
.' - Organização e Logística do Serviço

38 • de M.aterial .
41 '. - Mater!al de T~ansmlssões .

. - Matenal Eléctrico e Electrónico de
4 Tiro '"
9.' - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
Línguas
Criptologia~--------------------~--~--~--~~

S (a)
S
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Curso de Engenharia Electrotécnica Militar
(Exército - Transmissões)

Cadeiras, cursos e conferências

I-------------'----~---I-- ------

1.' - Matemáticas Gerais
2. a - Física Geral
3.' - Elementos de Física Atómica
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva
5." - Curso Geral de Desenho
6.' - Análise Infinitesimal I . . .
8'" - Elementos de Análise Numérica
9." - Probabilidades, Erros e Estatística
10." - Química Geral -
11." - Elementos de Química e Explosivos
12.' - Curso Complementar de Desenho
13.' - Mecânica Racional
14.' - Análise Infinitesimal II
15." - Física Complementar
18." - Electrónica
20.· - Sociologia Geral
21.' - Deontologia Militar
22.' - Higiene Militar .
23.' - Topografia Geral
24." - História e Geografia Militares
25.' - Estudos Ultramarinos
27.' - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
32.' - Organização, Táctica e Serviços de

Transmissões
38." - Material de Transmissões
49." - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
Línguas
Criptologia

1.· 2.· 3.· 4.·
ano ano ano ano

A

A
A

A

A

A

A

A

A

A
X

S

S
S

S

A
S

A
S

A
S

S

A

A

A
A

A
S (a)
S

(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
A - Cadeira anual
X - Sob a forma de conferências
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Curso de Engenharia Electrotécnica Militar
(Força Aérea)

-
Cadeiras, cursos e conferências

1.' - Matemáticas Gerais . . . A
2.' - Física Geral. . . . . . ....
3.' - Elementos de Física Atómica. . .
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva A
5.' - Curso Geral de Desenho . . A
6.' - Análise Infinitesimal I . . .
8.' - Elementos de Análise Numérica .
9.' - Probabilidades, Erros e Estatística
10.' - Química Geral . . . . . .. A
11.' - Elementos de Química e Explosivosg.:=Curs,? .Comple~entar de ~esenho .
l' Mecamca Racional . . . . .
14.' - Análise Infinitesimal II
5.' - Física Complementar
18.' - Electrónica . . .
~O., - Sociologia Geral .2;': - D~~ntologi~. Militar
2 . - Higiene Militar. .
23.: - Tc;>pografia Geral .
2~' - História e Geografia Militares
2 .: - Estudos Ultramarinos . . . A
7. - Organização Militar, Táctica Geral,

35 • Logíst!ca e Elementos de Estratégia
· - Orgaruzação, Serviço e Emprego da

38 ' Força. Aérea . . . . . . . .
41" =Mater~al de T~ansmissões . : . .

· Matenal Eléctrico e Electrónico de
49' Tiro... . .

· - Administração e Contabilidade PÚ-
blica

54.' - Aerodinâmica e Material Aeronáu-
tico
Llnguas
CriPtolOgia

s

A
X

A

A

A

A

s

s

s
A

A
S

s

A

A

S (a)

A
A S

1.0 2.0 3.° 4.°
alio ano ano ano

(~ - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
- Cadeira anual

~ - Cadeira semestral
- Sob a forma de conferências

S

A

s
A

A
A

1------------11-- -- ----
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Curso de Engenharia Mecânica Militar

Cadeiras, cursos e conferências
--------------1-- ------

1.0 2.0 3.0 4.0
ano ano ano ano

1.' - Matemáticas Gerais A
2.· - Física Geral
3.' - Elementos de Física Atómica
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva A
5." - Curso Geral de Desenho A
6." - Análise Infinitesimal I
8." - Elementos de Análise Numérica
9.' - Probabilidades, Erros e Estatistica
10." - Química Geral A
11." - Elementos de Química e Explosivos
12.' - Curso Complementar de Desenho
13.' - Mecânica Racional
15.' - Física Complementar
17." - Termodinâmica
20.' - Sociologia Geral
21." - Deontologia Militar
22." - Higiene Militar
23.' - Topografia Geral
24.' - História e Geografia Militares
25.' - Estudos Ultramarinos A
27.' - Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estratégia
34.' - Organização e Logística do Serviço

de Material
43.' - Armas e Munições, Material de Ar-

tilharia
44.' - Balistica
49.' - Administração e Contabilidade PÚ-

blica
Línguas
Criptologia

A

A

A

A

A
X

S

S
S

S

A
A

A
A

S
S

A

A

A

A
A

S (a)
SA

(a) - Sob a forma de conferencias e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências
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Curso de Engenharia Aeronáutica

Cadeiras, cursos e conferências

1." - Matemáticas Gerais . ..
2." - Física Geral. . . . . .
3.' - Elementos de Física Atómica. . .
4.' - Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva
5." - Curso Geral de Desenho
6." - Análise Infinitesimal I . .
8.' - Elementos de Análise Numérica
9." - Probabilidades, Erros e Estatística
10.' - Química Geral .
11.' - Elementos de Química e Explosivos
12.' - Curso Complementar de Desenho.
13.' - Mecânica Racional .
14.' - Análise Superior . .
15.' - Física Complementar
17." - Termodinâmica
18.' - Electrónica . .
20.' - Sociologia Geral
21.' - Deontologia Militar
22.' - Higiene Militar. .
23.' - Topografia Geral .

25
24.'- História e Geografia Militares
.' - Estudos Ultramarinos . . .

27.' - Organização Militar, Táctica Geral,
35 Logística e Elementos de Estratégia

.' - Organização, Serviço e Emprego da
Força Aérea.

40.' - Electrotecnia Geral e Máquinas
Eléctrica ~ . .

49.' - Administração e Contabilidade PÚ-
blica
Linguas
Criptologia-

S

A

A
A

A

A

A

A

A

A

A
X

A

S

S

S

A

S

S

A

A

1.· 2.· 3.· 4.·
ano ano ano ano

(a) - Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação
A - Cadeira anual
S - Cadeira semestral
X - Sob a forma de conferências

S

A

A

S

A

A

A

S (a)
S

------------[-- ------
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretarie-Gere]

Despacho

Em Conselho de Ministros:
Considerando que, nas aotuais circunstâncias, é dilfíci'l pI100n-

cher ,tot'a,lmenbe 10 quadro orgânico do Oolégio Mli1iltar com
sargentos dos quadros permanentes do Exército para a-s fun-
ções de vigélantes ;
Considerando que há vantagem para aq uele estabelecirnento

em poder nambém ,utilizal[ par!l alguns dos Ilugares leIT1 causa
sargentos reforrnados da Guarda Nacional Republicana e
reformados da Polícia de Segurança Pública:

Nos termos do aJl1Vigo 9.° do Decreto-Lei n." 39843, de
7 de Outubro de 1954, alterado pelo Decreto-Lei n." 43285,
de 3 de Novembro de 1960, 'O Conselho de Minísnros resolve
o seguiate:

Fócam os sargentos reformados da Guarda Nacional Repu-
Mie-ana e 'Os reformados dia Policia de Segurança Pública
autorizados a prestar serviço 111>0 Colégio Md,ltiilJarr como vigi-
lantes, quando não for possível preencher 'Osquadros respec-
tivos com pessoal do Ministério do Bxército.

Presidência do Conselho, 18 de Ab",i'~de 1967. - O Pre-
siidlelnrtJedo Conselho, António de Oliveira S-afalJor.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
R.partiçao d. Justiça. Disciplina

Despacho n.o 7

O 2." comandanee do Depósito de Indísponíveís tem a
competência disciplinar prevista na coluna vn do quadro a
que se refere o aJilÍ'go 79." do Regularnenoo de Disciplina
M,jllita1r.

MÜJn'istériodo Exército, 18 de Abnil de 1967. - O Miruistro
do Bxércêto, Joaquim da Luz Cunha.
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gobinete,



·, ;

(



•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

·31 de Maio de 1907

PUblica_seao Exército o seguinte,

I - DECRETOS

MINIST~RIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Decreto-Lei n.' 47 678

l!/SIaItJ.dO'da. faculdade confenda pela 1.' parte do n. ° 2.° do
~gO' 109.° da OOfllSt!ilt!uJiçãJO','O'Governo decreta e leu promulgo,
Pllira va.~ercorno ')ci, O'IseguiJn'te:

ArntigO' 1.° fÉ I3Jp1'Ova,dO''O' Código do Registo Oi'Vlitl,que faz:~t~WnltJel?Jmfloodo presente diploma re segue assinado pelo
'JnWstI1O'da Justiça.
Art. 2.° A tabela de [emolumentos do [1egis1JO'CIÍ~i'l, apro-r~ pelo Decreto-Lei n." 41967, de 22 de Novembro de
58, é Isubs~~1Juidapela tabela anexa ao presente diploma.
~. 3.° O CóiligO' do Registo Civtitle a nova tabela mtram

em '\'IrgO'rno da 1 de JOOIhO' de 1967 à excepção do disposto
nO'aTltigO' 67.0, nO'S n.O' 21e 3 do 3!I1tig~ 146.° te nos llJI'IIjigos147.°
~ 15~ .• do CódigtO', que começará a vigorar somente em 1 de
anJelil1O' de 1968.
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.A!rt. 4.° Desde a Meda em vigor do novo cõdigo, fica
revogada noda a ~egisliaçãro J'elMliIV'aà matéria IlIIDeabrangim,
com. !OOSIS3!1~ada le~ils'lação espeeia! a que se fuça expressa
referência.

Pubhque-se e cumpra-se como nele se contém.

'Paços do Governo da Repúblíca, 5 de Maío de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Arnt6nio de Oliveira
~t1rJar - Anlt6nro l'orge Mian/'iln'S da Motla VIe~a - Mon'lJe'l
Gom~ de Anaújo - A~fr1e'do Rodriglfels ~ ~fJltIos Iúniar>«
João de M atos Arntluln~ VItV'e~a- ur]is~ Cruz de Agu~or Cor-
tês-Joaquim da Luz Curnha-~ Quitnt1aniVhaMen-
donça Dias - A~be'l1toMifJlY)jan'O Goriõo Franco NogUle~ra-
José A~bmo Machado Vaz - Joaquim More'im da Silva
Ournha- Inocêndo Galvão 1We'S- José Gonçalo da Cunha
So~tomlayO'r CorM1a de O~veiI1na- Carlos GomrelS' da Sitva Ri-
beilf"O- José João Gonçoêve« de ~rnça - Pronci'sco PeV'elira
Nle1to de Oarv.dlho.

Código do Registo Civil

T111ULO I

Das disposições gerais

CAiP1TULO I

Objecto e valor do registo civil

Artigo 1.0

(Objecto do registo)

Oonstimem objecto do registo Ot~il 'os seguinresfaCltios:
a) O nlal9dimienttlo;
b,) A 1iiIl1iJaçãio;
c) A 13IdopçãlO ;
d) O IOaSIamlenltJo ;
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e) As convenções entenupcíaís e as ailitlelraçÕleS,na OOOS-
tâJrudiJa dio CalSIaa:ntentlo, do !l1e~1e de ,ljens oon'Vlell1CÜlonlaJdo OIU
~~ent!e iÍÜJ<JaidJo ;
f) Oóblilto'
g) A ~pa.çãK> ;
h) A IiJntilbição KlIU SlUSipenJSã.o do podletr pailJemaJl;
i) A IiJnJtiel1dJiçãto !e> liJruabiJlJirtJação d1ed:1inliltJi~, 13. ltJuItjeffia de me-

1lJ000e1S KlIU hetIXtitJos, 13. laIdIrn!iJniisi de bens de menores e a
OUil1aJtjei1a de li/rua:bliiLirtJaJCIIos •

j) A OUirlaldo!I1il3. provt1só.rtila. ou dlelfuntiJtiN:a de ausenees e a
tn~e ipl1esumiJda..

Artigo 2.°

(Factos obrigatoriamente sujeitos a registo)

1. Os fuctos referidos no artigo ranil1eruor,e bem assim os
que detJermiln.{lffi a mod~mcaç.ãlo IOU eJ..ilJinção de qualquer deles,
C~SiIJa'rãJo 'Obnigatol'ilMnerutJe do rogÍlS'tlo oi\'IÍll, desde que 1'1eS-
pe~em. a cidadãos portugueses ou, quando ooVeI1wues a estran-
get'l1os, hajam ocorrído em ,úenriltórlÍo português.

2. EXCleiptuam-lSe da. obni,gartlol1~OOadedo oogIiJsiIJoas conven-
9Ões amJteruupciaiJs respeitantes aos casamentos ceíebraõos antes
de 1 de Jaooj;ro de 1959. .

Artigo 3.°

(Atendibilidade dos factos sujeitos a registo)

, SaJl~o dispOSiçãJo ~eg3Jl 'em contránso, 'os factos cuja registo
e obngat6ri,o não podem ser invocados, quer pelas pessoas a
qUem r'espeiltem ou seus herdeiros, quer por terceiro, enquanto
não for Ilavrado o res:pectivo registo,

Artigo 4.°

(Valor probatório do registo)

1. A prova resultante do registo civil quanto aos factos que
a ele ~o 'obrigatol1iamenilJe sujeitos e aJO estado civil corres-
POlO.óenuenlão pode ser ~llIidlidapor qualquer 'Outra, a não ser
nas acções de 'estado 'e nas acções de registo.
, 2. Os faotJos comprovados pelo registo não podem ser im-
PUgnados em juízo sem que seja pedido o cancelameaeo ou
a """"'!4" '·._w:ucaç,ã:o dos assentos e averbamentos que Hres oorres-
Pondem.
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Artigo 5.°

(prova dos factos sujeitos a registo)

A ipI'Ova dos 'fiaotJos sujeitos ta registo (jbri'gatól1~O, qualquer
que ~ja ta data em que tenham ocoroido, só pode ser fuirta
pelos meios pnev<istJosneste código.

Artigo 6.°

(Actos lavrados fora dos órgãos nonnais)

1. Os actos de iI1e~to llavrados pelos fuu:wiloná.l'i'Osou pelas
enillidlades a que se refere 'O artígo 11.° serão IObl1igMOl1iarnerutle
iIlltegmdos nos 'NVil"OS do regi5to Ida. conservatória competente e,
na 100000emintema, só podem provar-se mediianitJe oel1!lJildãlOex-
traída desses INIV'I1OS 'ou dos consequenees averbamentos.

2. Para 'O lefielirtlo do número W1IlJel1~or, as cópias autênillioas
ou lOS dJ:pliioaldlos dos assentos devem ser enviados à conser-
V'aJtÓl1iacompetente pelas OOItidades que 'Os houverem ~vmdo,
por titnlterméd!iJo do 'MtiInJilSt!ér~o de que dependam, dentro do
prazo de sessenta dias, se 'Outro não for especialmente de-
signado na lei.

Artigo 7.°

~Decisões dos tribunais estrangeiros)

1. Depois de revistas e conéírmadas, as decisões dos tru-
ounais estrangeiros, relativas ao estado ou capacidade civil
dos cidadãos portugueses, s.ãJo obdgrutooiarnentte transcrétas
na oOllSel'ValtÓnia oompeterutJe.

2. As decisões dos 1Jnitbunais estrangeiros, 111efienenWisaJO res-
tado !OU wpacidadle oiMi[ dos estrangeiros, estão nos mesmos
oormos Isuj,eiltas a ~anlSoriçã!O, sempre que se pretenda executá-
-las em Portugal medJianltJe assento 'ou averbamento nos li'W'os
do registo oitWl.
3. O ~posto nos números anteriores não é aplicável às

decisões dos tribunais eclesiásticos, respeitantes à nulidade
do casamento católico 'ou à dispensa de casameneo rato e
nãJo oommmado, as quais serão aVlerrhadas, 'mependentemlente
de 'revri5ãlo te oonrJlilrtmaçãJo.
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Artigo 8.°

(Actos lavrados pelas autoridades estrangeiras)

1. Os actos de registo lavrados !!lO les1lrangJeilro pelas enti-
dades estll'alngeWms oompetenees podem fugnel'llSM" !!lIO registo
oi.'V'il!!ladonal, em face dos documentos que lOS comprovem, de

aJoomo com a !l1esrpeotli'va 'lei e medliJaJn~ a prova de que não
Collltra:viam 'os prmcípíos fundamentais da ordem públJiK:a in-

tevnaoi1onal do Estado 'Português.
. 2. Se os actos respeitarem a cidadãos esltiraJogeiJr1os,'O seu
aJngl1eslSono ll1egilistoapenas será." permiltúKllo quando '0 reque-

i'ente mostJre ~egítitmo interesse na lÍlI'a!llISOniçãio.

Artigo 9.0

(Actos lavrados nas províncias ultramarinas)

I. Os actos de registo lavrados nas pl1ovínoias utlJtJmJma<rmas
Podem ingressar no registo civil da metrópole, em face de
Clel1lJjldã!o de cópia tilOJtJe~l, passada há menos de seis meses,
2. O Il1egilstoefeceuado com base na oentli.~o a que-se refere

'O nú .
. UiInlero anlj)eoodlel!llteímpoma 'o oancelameneo do assento 'Onr-

~l; para <esse ,ef1eilÍlo,'o func10ná'l1io que o efectuar oomunieã-
-1o-á, no Pl"aZJO de três tdliaJS, ao lÓItitlenrtordo livro dO!llde consta
o aSSento.

C~PlTULO II

Orgãos do registo civil

Artigo 10.0

(órgãos normais)

Os órgãos normais dos serviços de registo são a Oonser-
~ dos Registos Oentraís e as CO!llervatõrías e 'os postos
do TegMo aiIv~.
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Artigo 11.°

(órgãos especiais)

1. Excepcionalmente, podem desempenhar funções de 00-

gilsto oi~:
a) Os aglett:1illels ldIiipJ.omái1lilCos Ie 1OO1l5Il.lI1JairIe IJ_)IOrtuguJeISIf!Sern

pam IelSlt1l1atlJ.lgJetiIoo;
b) Os comissãrâos Klie marinha dos ilIalVlias do Estiado, lOS

o~t:ãJes, metllt1r1es ou pialt1róe(s nas embarcações p.ail't1iIou!IIes por-
1JugulelSlaS le lOS CIOIrl1IaIIlIdI~es dias ialelI1OlIlla:Vles1!lIaOii0lIllalis ;

'C) h enrtilidIades IeISIpeciallmelnlte de5IÍIgrmidlas lPatm o lelfJelirtloDiOS
~egullJamell1itJols mlillJl1iaJrles e IaIiIIlda qruruisqiUletr OIUitlI1OS till1ldii~í,dluJos
tJIOS casos IClleSlÍgrua!dJoopor llietiJ.

2. Os aeeos IpnartlicIadlos lIlIO lUSO da oOlrnpeltêtroia de que go-
zam lOIS órgãlos oespeciaJiS ido Irtel~ dilVlÍll. devem obeideoett: 00
pr1ooetiJrurudo lOI~tle c6di1go, ,1OIa ,plllI'~e IaIplIiicávteil.

OAPiTULO III

Regras de competência

Artigo 12.°

(Conservatória dos Registos Centrais)

1. À COIIlISlelrVlaltórúJadIOlS 'RJe~os OeInitlI'aJÍS OOImiPel!e lavrar
os segllli!nJt!eslIfegJistJos:
a) De lIlIaooimelIlitJo IOIU ólliito de cidadãos rpolrtWgUlelSes, IQIOOI'-

cldlo lIlIO le8ItmnlgJeUtrO ;
b) 'De lIlIas<:ÜmlelIlltlo ou óbilto ooonrúIdIo em viagem, a bordo

de lIlIa'VlÍK>ou laJetOO!lIa'VIe rportIugUlesa ;
c) nle casamento Clelli~br1aidIolI1JO lestmn,gJeulOO, se IaJ1igum dIOIs

nnJomtles for pomiguês ;
á) De convenções IllI!lltenJUl)JlOiaIÍs Ir.edieoonrtles a casameneos

aelliebirladOlS 11110~lSItlr1aingleIilI'O, se aIlgum dos IOIUblett1lt1es for por-
tJuguês ;

lei) De casamento ull"gel1itJe OO11ItJJ:1a.iido tem aampaiIllha, nQ 1eS-
ItRlilllgJeIiJro, ipOI' III1IiilWlJairlespontugu.eSies ou, seja qlUlall lÍiOIl' la IlIaIdÍio-
lOIa!lllidlrudlediOiS IOIUblell1ltes, lem 'VIÍIa:glem a .oOll"do IQe nIaIVIiJo ou laletrO-
rua'Vie poI1luguJesa ;
f) .oe <tJu.tI(!JIla., ~ de belIl.s,CUtl1aJt1e11a ou cumdbria,

se I() menor, IilnJneindiltIo, ClUIl1a1Jeilirudlo OIU 'aIUIi'IenIt1e ltiÍ'VIetr 'IlJaSCIÍidIo lIlIO
IelStrlanJgleWro ou lOIalS provínlClÍlas ulJitlI1ama1J:1ÍlIllalS ;
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g) De iIlodoo OS factos SlUje!iJtlols a ll1e~, não ~elCÜJjjroaOOs
llIas i8iMnleas aI1lI1ler1iJolr1es, [1fSpetiltlaniltets la rpontuJ~eses, qrwando
0iCI0Iui&Ji0ts no 1eStJr131l1lgeriro .

h). De 1tIr~ de' actos de II1egiSt!o, ll/aJw1aidoIS nas pro-
~~.

~) [)e iIlmnSOl1ição de actos dIe regúsItJo, ~ no le5ltlran-
8eIIro !Pett1aIrutJeas l2JUItIoir1iJda aooailis, ll1elflemenltles a ciJcJIaKM,os es-
iIlnan'~ .

/) De ~ idas de!disÕleS p!lOlflelr1ildas pefJJos ~bunaJilS
~~, llIOIS ltieIrmos ~ n." 1 Ie 2 do _go 7."
,2. Se os ~ C011I1e!SlpondellJ.'tJets aJOIS lfiaotJos prevIiStIos nas

aIlinJeIaS a), e), ~ te g) do número lan/tledeidente futt1em prevlia-
~tJe lIiaJvimdos pdJJos IllJgleIllI1les idi!plJom áItiiIoos 00 CiOInSU!1aIrtes por-
~gtJeI'i1e1s, ~e Ià GmlselrVlartÓllÜla. dos RJegji5ltloo 0eIn lImIi8 a
Integração desses assentos no respectivo 'livro. .

Artigo 13.0

(Conservatórias do registo civil)

Oompet!e às oonservarõoias do registo civ~l 'o regil9tJo de todos
OS .factos ipOOV>isltJosneste cód!i'go, quando 1OC000J1idosem tJern'1i-
t~r1íJo ipoIttuguês, quaíquer que seja a nao~onallildladle dos lindli-
vlduos a quem respeiJtJem, sem prejuízo do disposto no artígo
~1!e.

Artigo 14.0

(Competência territorial das conservatórias)

f A O<>mpetêrroia ilJe.nriJtJoniMdaIS conser:vaJtó11Ías dennJe-se, na:ta de ~osiçã.o IeSpeIOiall, em funçãJo da l'esidêru:iia 'habiltua,l
I ti'Pessoa. a quem [lespei1a i() aemo de I'egilsllo, ou da sua nraJt1u-
nt Idade na !alIJa de 'residência habj,t;ual.

Artigo 15.0

(Conservatórias intermediárias)

1. Os I1equenimentos e 'os documenJtos pam. ao1!os de 'registo,
OU para. Ia i!nstauraçãio dos !I1especliivos p11QOOSiSOS, podlem ser
1lIpI'~dos diJrecl:aiInenoo na oonse!"VatÓI1Ía oompetlenlle 00

:r ittnItieI'médilo da oonse.rvatória do regil9tJo CÜIV'~lda 1ImItu!ra,!Ji..
. de 'OU da !I1eSiJdênoia halbiJtua!J. dos 'Í!n!tIel'eslSados;iguall regilme
ea r áP le vellà prestação das declarações.
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2. Os il1equerúmoo1ios e documentos apreseotados na repar-
tição tin:úermed!ilá:t1Ía,bem corno 'Os aueos de decíarações nela
ila'V'fados, devem ser IOO'VIÍaJdosaJO 'Seu des1lino dOOlwo do prazo
de 24 horas.

Artigo 16.0

(postos rurais)

Oompeúe aos postos rurais receber, e [loouzlÍr ta auto, as de-
olarações il1elart!ivas aJOS nascimentos le óblÍlúos ocorridos na
área da sua jurisdição, il1eqUIÍIswtwràs conservatórias as certidões
que por tin1JermédiiiOdo posto forem solio~úadiaJs pelos tinrtenes-
sados, oumpntt 'os mandados que lhes forem enviados pela:
conservatõría, 'e bem assim pmttilcar todos 'os demais actos que
a Ilei tinolua IOOS \SUJaS rutIl1ilburições.

Artigo 17.0

(postos hospitalares e do Instituto de Medicina Legal)

1. Aos 'POSItroshospitalares compete receber aJS declarações
de nascimentos e óbítos ocorridos no respectivo estabeleci-
menro, le reduzê-las ta 3JUiÚo.

2. Aos postos dos lniswruúos de Medíeéna Legal compete
receber as declarações de óbilúo, referentes a 'indIi'Vídll'os cujo
cadáver seja depositado na moegue, le [ledwY~1asa auto.

CA'PíTULO IV

Livros e arquivos

SECÇÃO I

Livros de registo civil

Artigo 18.0

(Livros da Conservatória dos Registos Centrais)

1. Os iliVlI10S da OOl1JSef'V3JtórÍa dos Registos OenltmlÍlS, espe-
aiialmenrtJe desúÍJnooos a actos de regtÍJSto o1Vii'l, são 'os seguintes:

a) Üiviro de assentos die nascimento ;
b) IiWlO idie assenltlos de casamento ;
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c) lJi'Vl!1o de illSSIelllltlos de óbiItlo ;
à) IJi.\IIro dle asseneos OOllISU!lta.nes ;
e) U\'ll1O die aIS.SIenJllols d!iMelfSlo5 .
f) l.JiIVIro de rtmMlOOIÜçãto dias' dleclisõies sobre o lelS/tIaJdIo e

a~dlaidle IOiMiJl, ipl10fietnildas por 1lrtiJbtmJalisIeStnangelÍlrlO5.
2. O lIIilViI10 rprIefVÚ5ItIo na ailiítnJela d) Ido nÚnJ.lell10 lanrtJe!l1iof será

delsiddbnado, 51egunrdlo a lespécie dos laSSIen!iolS a qlUle I!1eSiPeIÍItle.
3. Os demais livros podem ser desdobrados de harmonia

0o:m as lllIetle5SÜJdlaides IdIo serviço, meldlilanlt1e ootJol11izJação dia
DiiIt1ecç.ã:o-Get1aiI. dos RleI~os le do N01la:rtilaidlo.

4. Os livros obedecem aos modelos anexos a este código,
sendo anualiis os livros de assentos de nascimento, de casa-
tnJenrtJo e de óWto.

Artigo ,~.o

(Livros das conservatórias)

. 1. Os lliiivrros das OOllliSIeIfVJllltÓIÚlaS do !l1elgilsilJo 1CIi\'lÜl, lfS~atl-
rnJenrtJedelllttilniaidos ao 51e1rV1içode lI1e1gfus1tJo, são os sre~rjjes:

a) lJiMr10Dli!árrtiIo lei de [ie~tIo de IemdlJumrenilJos;
b) lJi'Vl!1o Idleasseneos de nascimento ;
c) lJiViI10 de 1~~lllIllols IdIe casameneo ;
d) lJilViro ldie assentos de convenções alllltlenlUl]_)diraliJs e res-

PlelCit!i'VIas ratlitelllaçõ.e8;
Ie) lJiwo Ide assentos de óbiito ;
f) lJiV'.r1O de assentos de pel1fiilhação te r1JelgüJtimração ;
g) lJiVlro de aISIs1elnltlolsde lemlalOO.iJpiação ;
h) UVIJ:Io Idleassentos de ~wteU'a, a'<llmlilnlis1lmção de belnlS, oura-

rtIetlia. ~ cUi11aJdIoria .
i) lJiV1"O de I~ .

j) lJiWo de '1lnansor1iç~0 de asselllltJos.
2. Sempne qrue o movlirnJeIl1Ito Idla. coosell'MaI1:ólrÚIa.o jlUSltirfiiqure,

a ~o-Gell1all dors Rleg!istos /e do Nouarirudlo !pode raJUitJOII1izM
o 'desdobramento em dois volumes dos livros referidos nas'alt' , ,

lItlJe!(lSb), c) le lei) do nlÚmero 'del!1ior; no oaso de desdobra-
O1Jenrtlo ldIo ~\T['() da latl:íIl1Ieac), lUI!Il dois voLUIITlIes Slemá deSltinadJo
aos assentos lavrados por insorição e o outro aos lavrados por'tn"" ..__, __
--'""-,,mçalO.

~. Nas K:lOil1ISeII'VIaI1:ó11ÍiaS IdiiMirdidas rem secções oo\'lelfá 1rÍwos
Pl1í.~lJiMosipaJl1a lOlIidIa. secção.

4. fÉ, aJpLicá V!ell l<lIOS iIillvl!1OIS dias oonlSlell'Va.tÓl1Íla510 diiisrpoolJo non04 .. dJo aa-tJíJgo ran~eoedIeni1le.
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Artigo 20.·

(Livros diversos)

Além dos livros de .registo, haverá nas conservatórias os
se~ !IJiMoos:

a) U'VII1O de lin'VIettlltJáJnioda conservatéría ;
b) U'V'I'O de IalUitoo de ipOSSIe ;
c) l..JiMro de po11JIJo.

Artigo 21.°

(Livro Diário e de registo de emolumentos)

1. O '1iiVJ1O Diário e de 'registo de emolumentos é destinado
à anotação especificada e cronológica de todos 'os serviços
I'eQulisiJtados na conservatõnsa, à menção do 'li'V'I1oe do ano
em que sejam IlaJvtraJdOS 'os registos correspondentes e do nú-
mero de 'Ordem destes, ou da idIaJta em que Toram passadas as
cereídões, e aJirnrda à IeSCIlÚrumção dos 'emOlumenrtJos cobrados
e das demaJi5 limportâtncias aerecadadas,

2. Os serviços requisirados compreendem rtanlto os solieí-
rtJaJdospelos IÍlnltJenessados como os determinados por simples
remessa, pelas lent:idades competentes, de boletins 'Ou outros
dooumenr1los.

3. Às declarações de nascêmento, de óbito te para processo
de casamento, oremellidras pelos postos, pelas OOl1S1eI'V'atÓl1ms
limenmied!i'álI1i'asou pelos rpálr1ocos, bem c orno 'os druplicaJd!os dos
assentos de casamento caJtólJioo, que houverem dJe ser devol-
woos para fiilJ15 de f1oot!i1flibaçãlo, só rsruo anotados 1]0 Díãrio
depois de deV'iJdaJmiernJtJeIl1OOtlirficaldos.

4. O 'n'V'1'IOIDiJámiroe de registo de emolrumenrtos deve ser
preV'iOOllenitJe11egailJirndJo,sendo alpJricáwl à legalízação, com as
flJeCIeSSIáJ(1jw; adaptações, 10 disposto 1110 _8'0 23.·

Artigo 22.·

(Livros de assentos)

1. Os l~VII'osde alSSoo1JOS são formados por fascículos, que
devem ser encadernados, antes ou depois de utilizados, em
volumes com o número máximo de cento e cinquenta folilrui.

2. Osfíwos de assentos consuíares, porem, serão formados
pejos dupl!icados dos assensos ori'giinais.
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3. A enaald!emação doo livros formados por fascículos sol-
-tos IOU dluplicaJdJos far-se-á no prazo de ~eSlSlenilladias, contados
dia dM:a em que l!!i'\o1ersido llavrado 'Ou litnool'pomdo 10 'último
alSSenJtJo.

4. Os fuJScículos dos ,lii.wos destinados a assentos de perfi-
thação são encademados antes de serem ufiÍIIJÍrn<I!os.

Artigo 23.°

(Legalízação dos livros de assentos)

1. Os ,1li'\o1r,osde assentos cerão termos Ide a!bentuJra 'fi de
encerramento, aJssinados' pelo juiz-àa comarca, aJO qual com-
pete alÍiIl!dIa nurnerar 'e rubricar cada uma das ~olhas.

2. Nas comarcas onde houver mais de um jUliz, a lfegaiJIi-
l:aç1ícooompete ao Ido juízo cível de rumo .
. 3. No termo de aibertJuira far-se-á menção do dest!iJnoOdo
lrVlI1o,'fi bem assim da conservatória e do ano a que rele dJiz
l1esj)eli'Ílo;no termo de encerramento mencionar-se-ã 00número
de fo~haJSmhI1ÍPaà:as 'e dos assentos davrados .
. 4. Se o Ili~l'o for lem::adema!do só depois de Iavrados os re-

glStos, o termo de abertura será apenas exarado no primeiro
~~rno, e 'o de 'OOOOl1I'3.tmenVono último; a numeração e a ru-
I1lcadas Tolhas' dos diversos rodemos serão ,ooil1Jas à medida

que 'estes forem sendo ll1IeoesSéÍJ1ÍIOSaJO serviço, .
5. A numeração das rolhas pode ser lfieiltapor qualquer pro-

Cessomecânico e a rubrica par meio de chancela.
6. Os 'livros 'Serão encerrados alJé aJO dia 15 de Janeiro de

~'<Ia ano, 'ou dentro dos quinze dias litmedtiaJtiosà dama do ú'l-
l'Ino aJS.senlto, consoante eles sejam ou não de IdUlI1aÇã!o0011.13:1.

Artigo 24.°

(Legalização dos livros das conservatórias de Lisboa)

, A '}eg<llhmção dos hovros da\'> oonservQJtóni:as oom sede na
~ea da oomrurca de l.Jisboa fuz-iSe na D.iJrecç:ã:o-GemI dos R'e-
:Istos Ie do Nota'l1iado, oom observânoia Ido dliSipootlo no ~r-
<li go 23.°, le incumbe a,o dÍ!l1eCtlor-geral-ou, !por deLegação destJe,
d~ c~efie da 1.. 1l1epaa1tiiçã:o'ou i3.'0 'inspector-ohefe, sem ,prejuízo

dl~postJO n'o Qll1I1igo36:
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Artigo 25.0

(Indiee aHabético e verbetes onomásticos)

1. No 'rum de cada ,lIiwo de assentos, após o termo de encer-
ramento, ha'V'erá um Í!Ildioe ailfa!bi;t;ioo Idos nomes próprios e
dos aJpellidos dias pessoas a quem se refere cada registo, se-
gui!dos da rilnidticaçãodo número do registo e das fd~ha's 'em
que se encontra Iavrado.
2. O ínõíoe de cada :lIivm pode ser encadernado em volume

separado, mas IbJaV'em um 'só índice pare 'Os vMiiJos vohanes do
mesmo :l!i'V'I'O.

.3. A organieação, 'em volumes separados, do indice dos ,1Ii-
vros de assentos de nascimento éobnigat6l"ia nas conservaeõ-
rías de 1.' te2: classes.
4. lÊ faCiUlttJa,m'V'a a organização de verbetes onomástioos au-

XlHtialOOs te [1emJissilvOS dos índlices correspondentes às diversas
espécies de assentos.

Artigo 26.0

(Livros de extractos)

1. No ~ilVlr.ode extractos são lançados, segundo 'os termos .
ílixados nos modelos anexos a leste cõdígo, os aJSIS'90S onilgi-
naís de naseimenoo, bem corno os seus a'VIerbaimm!l;os.
2. Os assentos de lpel'ílill!hação que não possa ser averbada

em acto contínuo, bem como 'Os asseneos de qualquer espécie,
referentes a indivíduos cujo nasdimeneo não esteja nem oonha
de ser Ia'Vmdo em nenhuma conservatóréa, exceptuados os pre-
vistos no ~wtli'go 248.", são extractados 'em folhas so1Jtas do mo-

. delo anexo ta este código.
3. As folnas soltas são oo'illl!mel1'ue mcorporadas no filna!l

do '1Ji'V'110 de lexmracúos, depdis de agrupa~ oe lI1umeradas se-
gundo a 'espéctúe ie a 'ordem oI'onológica dos i11egilstosa que se
flefel1em.

Artigo 27.0

(Livro de transcrição de assentos)

o liNi'O de tranSlCil1ição Ide ass'enúos é des1JiJnado às kaJosof1Í-
çõesprewlstas 1110 aJI1tigo 106."
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Artigo 28.·

(L~vros de inventário. de posses e de ponto)

1. No livll'Ode mventárío são relacionados, por ordem cro-
nOlógioa, ,'Os iJJ1vms1jindos, os emaçados de dooumerullos te os
processos arquivados, com a !indicação da espécie de reg:ilSilJo
e do ano a que respeêtam,

2. Os Lif\"l1osde lin~ntt:á,rjoo de posses e de ponto não 'Obe-
decem a mode1'o respedia'l, o~petlindo aJO conservador nume-
fIaIr 'e rubriClair aJS folhas e assinar os t1Jermoode abertura e en-
cerramento.

Artigo 29.·

(Livro Diário dos postos)

1. Nos postos rurais haverá um 'mIio DiáJri.io, do modelo
em. uso, destinado à anotação especificada e cronológica dos
autos de declaração '1atW1adosno posto, assim corno de todos
os sel'lVi.iÇos requísítados.
n .2. ~ a!pliicávlel à ILegalização do íJ!i.'Vf<O Diério o disposto no
. 2 do aJl1tigoant1JM,Of.

Artigo 30.0

(Alteração de modelos dos livros)

:'0[ simples portaria, 'o MilnJiSJtrtoda Justíça pode d~terminar,
SO Pl'Oposta da Direcção-Geral dos Registos 'e do Notariado,
a a'lteraç.ão dos modelos de JtiVlI'OS te impressos.

SECÇÃO II

Livros paroquiais

Artigo 31.·

(Livros de registo paroquial)

de\ Os Ii~f1os do registo paroquial, anteriores a 1 de Abril
911, que ainda se encontrem no poder dos párocos que

os d~tinham a 'essa data passarão derin~1livamenllJe para a posse
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dias oonservaJ1:Ót1ias [lespootiiJva6, íogo que 'Os detJen~ faleçam,
sejam destituidlos ou cessem, por qualquer outro !fundamento,
00 leJOOrcí.cl~odas funções pÍl.iroqwa'is nas 1~I'eg'Ulesias a que os ,H-
vros perreneem.
2. A ilirnns~erênclia dos JliV1rosfar-se-á mediante a organâza-

ção, pela a.utJooidade ledlesi.áJstioa. competenee, Ide uma 1J'cl~0
dos iIliiVIl10S que oonstliJtJUemo arquivo ~oq'llliall. com referên-
cía à espédie de assentos 'e aJO ano a que respeetam: a essa
relação seguir-se-á 00 auto de conferência 'e letnltirega, lavrado
na oon-Se!'Wltól'ia.
3. ' Se a ttJmIIlsferência do arquivo se não efeetívar dentro do

prazo de ~ês meses após a WtJa. em que 'O pároco haja. cessado
funções. 00 conservador deve comunicar a ocorrência ~ Dírec-
ção-Geral dos Registos le do Notariado, tpM"aque sejam toma-
das as tpwvlidência;s convenienres, e, ~ogo que :lhe seja. orde-
nado, promover a apreensão e arrolarnenno dos IlliV[los.por 1iIIl-
terrnêdío das a utOI'ildaldes adm!iJruilstm,tlÍ'VaS.
4. Os lliV1l'OS de [leglisto paroquíaâ, a'llltleru10I'eS a 1 de Abril de

1911. são, pana toôos os efeitos, equíparados aos iJJ.iIVil"OS de OC'e-
gisto oitvlirJ.

SECÇÃO III

Reforma dos livros

Artigo 32.·

(Fundamento)

Qwmdo se ~nutHl.izar ou extraviar, no '1lodo 'ou em parte,
allgwm ILiMro de assentos, proceder ...se-á à sua reforma, sem pre-
julzo nem liln1lerrupçãoOdos serviços.

Artigo 33.0

(Reconstituição, havendo duplicados ou extractos)

1. Se houver dupllioados ou rexllraOt!os, próp1'li05 ou aVler-
bados, dos l~i'V!l1os~'tlI1.l'tJiltizadosou e~1lrav1Íados, a re~orma far-
...se-á med!iMttJe a OC'eoons~irtuiçã:odos assent>os e aV1erbamoo1tos,
bMeada. nos dupliioarlos oou eXJtlr!actos conrespoodOOltioo, podoo.do
~,1Jegm'r-se '11'0 ;tJexttodos asselIltlos os faotos aV1erbados.
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2. Os elementos fornecidos pelos extractos serão comple-
tados em face dos documentos aJrq~dos e das ~nfionnações
que sejam prestadas pélos interessados ou obtidas através das
repartições ou erviços que uviIlmenrtJe se 'possam consultar.

Artigo 34.0

(Reconstituição, na falta de duplicados ou extractos)

1. Na fatta de dluipl!iciidos'Ou de exeraotos, são 'os tintOOres-
sados convccados, por meio de eilllalis e de anúncios, pam
que, no 'p1'aI2JO de It!rês meses, apresentem as certídões ou do-
cumentos que tenham sildo extraídos dos assentos ~IJlJUJttiI1imdos
ou extraviados, 'ou que a eles se reMam.

2. O conservador !1eq_uJisirt&á alilnda cópia dos lregtistlos,as-
sensos, certidões 'Ou notas existentes [Ias repartições públicas,
arq'l.1li'Vosipa!l"oqUJia:is, adminlis1Iro.ções Ide cesnítérios, htospitlJalis,
asilos 'ou estabelecimentos anáíogos, que possam ~liaJr a
recODtStli~o dos assentos.

3. Os OOIitalis para a convocação dos ~tJeressados serão afi-
xados nos Iugares a esse fiim des1linados, à porea da COOOO1"-

vatõría, dos postos do reglÍsto civli'le das igrejas paroquiais de
cada uma das fu1egueSiasda área da respectiva jut1isdição; a
pubiicaçãJo dos anúncios far-se-á em dois números segu'.i{losde
um dos jomalis maís ,~d'OS da sede da conservatõría, ou, na sua
falta, da 'sede do correspondente distrito administrativo, ou,
se alinda aí não houver jornal, tem dois números de um dos
jOtmlJis maJis !lidosda capital.
4. A affxação dos edi>taJisà porta das Wgrejas paroqumís é

feitta por ~tn1Jeffilédi'odos ajudantes dos postos, 'ou dos regedo-
'res, na falta daqueles.

5. Findo 00 pl'azo da convocação, prooeder-se-á à reforma
corn base nos elementos lofiicilOSlametll'tJe obtidos ou fornecidos
pelos interessados.

Artigo 35.0

(Reclamações)

Oon01uída a ,reforma, os tinJtleressados5erã,0 coolVocados, nos
termos do al1t1igo 34.·, patra no praro de dois meses examinarem
os assentos re~ormados e apresentarem rec1amações.
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Artigo 36.0

(Legalização dos livros refonnados)

Flúndo o prazo das reclamações, enviar-se-ão 'Os livros re-
formados aJO ItnibUillallda comarca ta que pertencer ta conserva-
tóI1ia, com lOS lívros antligos e 'Os dOCUIITIlen1tosque tenham SeI"-
vtido de base à reforma, para que 'O juiz, dentro do prazo de
mm dias, confira lOS registos reformados, numere e rubrique
aIS tiollha's dos 'l!ivros te assine, depois de exarados, os termos
de abertura 'e de encerrameneo.

Artigo 37.0

(Julgamento das reclamações)

1. As reclamações serão enviadas ao tnibunai competente,
jootamenJte com 'os iJJi'VIrosreformados, para que 'O juiz, sem
prejuízo da 11egal!ilZaçãoa que se refere 'O artigo anterior, as
deoo segundo os termos prescnitos na ffieide processo.

2. Quando na reclamação se al}ega"ra omissão de algum re-
gisto, Iavrar-se-á como !provti5Óir'Jto, logo a seguir ao úl1liano as-
seneo reformado, 10 [legisto que se diz omaído, extraindo-se
da tpehlçã'o do 'I1edlramante'os elementos necessários à sua exe-
cução.

3. Tendo ta reclamação por objecto um registo efectiva-
menee reformado, será excraída, e junta ao processo de recla-
mação, ta cópia do 'registo ~mpugnado, depois de se anotar à
margem do correspondente assento a pendência da reclamação.

Artigo 38.0

(Reforma dos livros de extractos ou de duplicados.
subsistindo os originais)

1. Se os 'Jtivros ,inutilNmdo ou extraviados forem de ex-
tractos ou duplicados, te subSii tirem os oI1iginaH)Scorresponden-
tes, a reforma é reaêizada em face destes 'livros, pela repartJi-
ção que os dehlver, sendo a do Iduplicado feita por extracto.

2. Os H'Vros de 'extractos ou dup~icados Il",eformad'oserão
enviados ao tribunal, com di'spen a de qualquer 'outra forma-
),idade, pa;ra os fins de conferência e legaltização, a que se re-
fer'e o arrugo 36.0
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Artigo 39.°

(Refonna parcial)

Se a ,NlUlli.Iú.mçãO ou extravio dos livros for apenas parcial,
e abranger um número de registos nnfemor aio número dos
registos subsistentes, reíormar-se-ã somente a parte inutilii-
zada ou perd!iJda, mediante a mserção das folhais necessárias e
a reencadernação dos livros, observando-se 'em eudo o mais,
com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos ante-
cedentes .

Artigo 40.°

(Requisitos especiais dos assentos reformados).
Os assentos reformado devem conter a referência ao

facto da. reforma, e erão datados e assinados pelo funeío-
uánio que a ela proceder.

Artigo 41.°

(Encargos da refonna)

1. Os livros e registos reformados são isentos de selos e
emolumentos.
2. As despesas com a reforma dos livros constituem en-

cargo do Cofre dos Conservadores, Notários e Funcãonáríos
de Justiça.

3. Se, porém, a munlização ou extravio for imputáve; aos
funoionámos da conservatória, os responsáveis custearão as
despesas da reforma e pagarão os selos e emolumentos cor-
respondentes aos regi tos reformados, sem prejuízo do proce-
dimento di ciplinar e criminal a que haja lugar.

Artigo 42.·

(Suprimento de omissões não reclamadas)

I. A omi ão de algum regi to, que não seja oportunamente
reclamada, 6 pode er uprida, depois de finda a reforma,
medianre proces o de ju tificação judicial.
2. A ornis ão de averbamento pod, no entanto, er suprida

a todo o tempo, em face de documento legal comprovativo
do facto que deva er averbado.
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SEcçÃO IV

Arquivos

Artigo 43."

(Correspondência expedida)

As copias dos ofícios expedidos devem ficar arquivadas,
por ordem cronológica, em maços anuais.

Artigo 44.·

(Correspondência recebida)

1. A correspondência recebida deve ser arquivada, por or-
dem cronológica, remmaços anuais,
2. Os ofícios e ctiroulares, com despachos 10U 'instruções de

serviço de 'execução rpe.rmalllenrtJe,são reunidos e 'Ordenados em
velames separados.

Artigo 45.·

(Processos e documentos)

1. Os processos e documentos que serviram de base à rea-
lização de registos são arquivados em maços anuais, por forma
a ,ewtar a sua detJerliroração e a fuoH!i1aJras buscas, depdis de
oeles serem anotados 'O número e a darta do correspondente re-
~rst:o.
2. Os boletins referentes a averbameneos são agrupados por

espécies, e devem ser numerados e arquivados em volumes
separados, conforme respeitem la factos averbados a assento
o.t1ilgrÍl1lalÍs'Ou a extractos, à medida que os averbamentos forem
lavrados.

3. Os boletins respeieanees a factos cujo averbamento es-
teja dependenrte de aJlguma diligência são conservados em
maços separados, de fácil consulta, até ser lavrado o averba-
meIOIto devlido.

4. Nos boleãns a que e refere o número antedor devem
ser anotados os números e a data dos ofidios expedidos ou rece-
bidos, referentes às dirligênoia'.i realizadas ou em curso.
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Artigo 46.°

(Guarda do arquivo)

1. A guarda e a con ervação dos livros e arquivos, em
cada oonservatória.jncumbem ao 000 ervador.

2. Os livros e papéi arquivados, a não er em caso de força
maior, só podem sair da conservatõria mediante prévia auto-
rUzaçãJoda Direcção-Geral dos R-egistos e do Notariado.

Artigo 47.°

(Destruição de documentos)..
1. A Direcção-Geral dos Registos e do Notariado pode

autorizar, periodicamente, a destruição de papéis arquivados
que não tenham servido de ba e a qualquer registo.

2. Podem igualmente ser destruídos, seja qual for a sua es-
pécie, os documentos que hajam ido substituídos por mi-
erofílmes

Artigo 48.0

(Extractos)

1. Os Livros de extractos devem ser remetidos por via pos-
talou entregues directamente, até ao dia 31 de Março do
ano seguinte àquele a que e referem, à conservatória da sede
do distlI1Íto adrnini trativo, e os das conservatórias da sede
do distrito às conservat6rias indicadas no mapa anexo.

2. Os livros devem ser acompanhados dos bolet!ins reIalli-
Vos aos averbamentos que hajam sido lavrados, até à data da
remessa, nos assentos neles extraotados.

Artigo 49.0

(Livros com mais de cem anos)

Os livros de regi to, que tenham mais de cem anos, con-
tados da data do último assento, serão remetidos, de cinco em
cinco anos, ao arquivo dignado pela In pecção Superior das
biblioteca e Arquivos.
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TiTULOU

Dos actos de registo

CAPITULO I

Actos de registo em geral

SECÇÃO I

Partes e outros intervenientes em actos de registo

Artigo 50.'

(Quem é parte)

Dizem-se partes, em relação a cada registo, 'O declarante
e as pessoas a quem 'O raoto registado dÍr,eotamoote respeíte,
bem como as pessoas de cujo consentirrrento dependa a plena
e~icádia deste.

Artigo 51.'

(Identificação do declarante;
referências honorificas ou nobiliárquicas)

1. Os declarantes são ttdenltivioados, no ilJex1Jodos assentos
em que milJervlierem, ImedÍ'anJtJe a menção do seu nome com-
pleto, estado IC residência hll!biiruall.

2. Sã10 !IX'rml~tidas referêneías honoríficas 'Ou oobHliáJrquicas,
antecedidas do nome oÍ'V'Í'ldos lin1lerven1ilentes nos actos de re-
gisto, desde que estes provem, por documento ba tante, que
fliJoaJrá arquivado, o diilreiiIJoaIOseu uso.

3. A referência a títulos nobi1liárqUlicos portugueses sé será
perm!iiIJida quando os inJoo1'esSados 1pl'0V1eIm que estavam na
posse 'e 'USodo tlitulo anteriormente a 5 de Outubro de 1910
e que as taxas devtidas Torem pagas.

4. São documento su1lioiJen1Je pare a prova das circunstân-
cias previstas 0'0 número ao'tleI1ior as oomdões extraídas de
documentos 'ou registos das Secretaria de Estado, do antigo
Milrri<StéI1VO do Reino, do Arquivo Nacioaaí, de outros arquivos
ou cartórios públicos, 'ou a portaria a que e refere o De-
creto n." 10 537, de 12 de Pevereíro de 1925.
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Artigo 52.0

(Intervenção de pessoas surdas, mudas ou surdas-mudas)

1. Os 'Índi~íd'uos surdos, mudos ou surdos-mudos só podem
inJtJerv,u-em qualquer acto de registo nos termos seguintes:

10) Os SIUII1dos, depois da llieIiJtru:na. te1jeotooda peilo rfiu.nciooOOo,
dClVlemiIIeir 10 asseoto lCIl1 VIOZ 1all1la e na rpI1esençadias rt1e6Itemu-
nhas, 00, SIe o não souberem fazer, dleSignllllf ta !peISSOO. qUiehá-de
proceder a !eStia $er~rdIa. llieIirtn.lIm ;

b) Aos mudos 00 surdos-mudos ool<MabeitJosserã nomeado
pelo ~uncionário UIlll íntêrprete tidónJeo para que, sob jura-
mento 'legal, lhes transmita as perguntas necessárías, bem
como o cootex<to do acto, e traduza fi~en1Je a sua vontade,
de tudo se 'lavrando auto que ficará arquivado.
2. Os mudos e os surdo-mudos que saliIbam ler e escrever

devem eXlprtimir a UIa vontade por esonto, em resposta às
perguntas que, 'também 'por escrito, lhes forem formulaoas
pelo funoironáatro; ambos os escritos ficarão arquivados.

Artigo 53.0

(Nomeação de intérprete
aos que não conhecerem a Iingua portuguesa)

Quando alguma das partes não conhecer a ilíngua portuguesa
e o funoi'onát1io não dominar o Idioma em que a parte se ex-
prime, deve aquele nomear-lhe um lin11éI1prrere, nos termos e
pau1a os ffiru; pr'e\'1is1los na ralllnJea b) do n. o 1 do -80 rantletrtioc.

Artigo 54.0

(Comparência, sob cominação, dos intérpretes)

O conservador pode notificar, pessoalmente ou por carta
~egi tada com avi o d recepção, dntérpretes por rele desig-
nados para comparecerem, ob pena de d obediência, no
dia, hora e local em que o acto d regi to deva er realizado,
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Artigo 55.0

(Representação por procurador)

1. É lícito às pessoas que hajam de ineervir num acto de
registo, na quaJli~d1e de pa!l1te,fazer-se 111epl'e<.ienlJaJrpor maio
de procurador, contanto que 'lhe confiram poderes especíaís
para o acto,

2. A procuração tpod'e ser outorgada por ínserumenro pú-
blioo, 'Ou por documento escriro e assinado pelo representado,
com reconhecimento presencial da Ietra e Ida assáinatJura.
3. A procuração não pode respeitar a mais de lUIIIla pessoa,

como representado ou lt1epresenlt>aJnte,excepto quando se trate
de marido e mulher.

Artigo 56.0

(Procuração para casamento)

1. No acto da celebração do casamento só um dos nubentes
pode fazer-se representar Ipor procurador.

2. A procuração para representação de um dos nubentes,
ou para concessão do consentírnento uecessário à celebração
do casamento de menores, deve IindiJVlidualimtr o oUJ1Jronubente
e lindii.cara modaJllidade do casamento.

Artigo 57.0

(Revogação da procuração)

A revogação da procuração para intervir nos actos de re-
gisto pode ser iam por qualquer da formas a que e refere
o n." 2 do artigo 55.·

Artigo 58.0

(Testemunhas abonatórias)

1. Em todos os a sentes, com xcepção dos previ tos no
artigo 76.°, devem intervir duas testemunhas, maiores ou ple-
namente emancipada ,que aibam a inar e po sam fazê-lo.

2. As t temunhas con iderarn- e empre abonatória da
identidade das partes, bem como da veracidade das respectivas
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declarações, e respondem, no caso de falsidade, tanto civlN
corno oJ1iminalmen1Je.

3. A identificação das testemunhas é aplicável o disposto
no n." 1 do artígo 51.°

Artigo 59.°

(Quem pode ser testemunha)

Além das pessoas autorizadas pela lei geraí, podem in1Jel"VlÍir
como testemunhas nos actos de regi to 'os parentes ou avim; das
partes 'e dos próprios funcionários .•

SECÇÃO II

Documentos para actos de registo

Artigo 60.°

(Seu destino)

Os documentos destinados a ervir de ba e aos actos de
regi to, ou a instruir os respectivos processos, [o passados em
papel selado, salvos os ca os de i enção; depoi de rubricados
e numerados pelo fundsonârio, os documentos devem ser ín-
corporados no preces o a. que respeitam ou arquivados com
a nota do número e data do registo correspondente.

Artigo 61.°

(Documentos passados no estrangeiro)

1. Os doeumeat pa dos em pai trangeiro, em coo-
formídade com a. 1 i local, podem ervir de base a actos de
regi to, ind pendentemente de prévia legalização.

2. Se, porém, houver fundada dúvidas acerca da auten-
tioidade do documento apresentado, pode ser exigida a sua
legalização n termos da lei pr . ual.
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Artigo 62.0

(Documentos escritos em língua estrangeira)

Os documentos 'escritos em língua estrangeira devem ser
acompanhados de tradução realizada nos termos previstos na
lei ndtalf'i~l.

SEÇÃO III

Modalidades do registo

Artigo 63.0

(Forma de lavrar o registo)

1. O registo civi'l dos factos a 'ele sujeitos é 'lavrado nos ter-
mos deste código, por meio de assento ou de averbamenro.

2. Os averbamentos são havidos corno parte 'intJegrante do
assento a que respeitam.

SUBSEcçÃO I

Assentos

Artigo 64.°

(Fonnas de os lavrar)

Os assentos são 'lavrados por inscr'ição ou por transcrição,

Artigo 65,0

(Assentos lavrados por inscrição)

São lavrados por ínscrição:
a) Os assentos de lI1'asdiJmJentlo OU ó~tJo oconoído 'em teoril1Íltó-

11iJO pOIItuguês, quando declamaJCl:odIi!!1OOtlamenrt!e na iI1epaI1tJição
compleJUoove ;

b) Os la&SIeInJtJos K:lie nJa5CIÍimIettlItloou óbÍlto dle ,portugUlelSletS,OOOf-
rido lIlIO lestJmngeliiro, quando decl:llinalCllonas oondições da alínea
ll!nlteil1ÍlOtr ;
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c) O assentos de nascimento ou óbirtJO ocornsío leID vtiIa~ a
bordo de IlIaWO ou aeronave, quando as au1loo1iJdaldlet'i~ bordo
não tenham Ilavl1aldo I() lI1espiootU:vo registo e o facto só venha a
ser doolJairarlo ruas condições da alinea a) ;
d) Os assentos de casamentos civis não 'lll'gJen1Jes,oeâebrados •

em tlJeIl1J'1itómo ipIOrtluguês ou realizados ruo estImingleWro rperanltle o
com pelt1elllrtle agenrtle rdiplomáJlIiK:roou consular ipIOl11JUguês;
e) Os asseneos de legislação ou perâãhação, .fletiifla. ipIeII1anlUe o

funcionário do negi: 110 ciVlil, quando não conste dos registos
de easamento ou de nascimento ;

f) Os assentos de emancipação outorgada ,pelos pais..
Artigo 66,°

(Assentos lavrados por transcrição)

1, São lavrados por tran crição:
a) Os assentosd:e nascimento le óbito, oom ~ em w1Io

de declaração prestada 0105 po tios ou rem outras repartições
inlleum.eidliátniJas ou com base nos autos ou nas CIOm'll!llÚlOa.ÇÕle,
a que se reõerem os rarIligos 135,° e 249,°

b) Os assentos de casamento catõlíoo, ou de oasameneo civil
ursente.celebrado em 1lel1mtómo português ;
c) O assentos de casamento católico ou ciMiIl, oeflIebmdo no
trangeíro, perante as autoridades locais oompieltlen1Jes, por

cidadã po.rtugu es ou por trangeiros que adquiram a na-
ou nalídade portugu
á) Os' entos de tutela, a.dmin' traçãe de bens die menores,

cura1JeIla, curadoria ou de !emancipação oonoedida. pdlo COIl-

elhe de fa.núlia ou pelo tribunal de moooI1elS ;
e) Os assentos Qe casamento admitidos a regliStlo,nlO5 termos

do n,O 2 do aJ1t1igo8,°
I) Os entos de convenções anllenupo.ia!i ou de a!l1Jemção

d negirnJe Qe ben oooV'OOcionado cru 1 galmen1Je l1lbcaido ;
g) O assentos d fac cujo registo tlet1ha 'do lI1eIa.l:imdo

~l ftmoi; nári ou autonidades qUe se neflen1ernas raJ.í-
ntea.s b)' c) do n,o 1 d artigo 11.° u de faollos que deVIam
pa ar a coo tar d li ros d coo rvat6ria div rsa daquela
onde a entoo riginai f ram lavrad ,
') e ainda lavrad por transcriçã assent ordenados

pOr deci judiei I e. no geral, a ent de faotos ocOrI1idoo
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no estrangeiro ou no U!ltramar poreuguês, cujos registos tenham
sido efectuados pelas autoridades locais,

3. Bxceptuam-se do disposto na aIlinlelab) do 10..0 1 Os casa-
mentos católicos celebrados entre cônjuges já víneuíados por
.casamento oiv~11anterior não dissolvido,

Artigo 67.°

(Assentos consulares)

1. Os assentos referentes a portugueses, lavrados no estran-
geíro pelos agentes diplcmáeicos ou consulares, serão sempre
lavrados em duplicado.
2. O exemplar destinado à Conservatória dos Registos Oen-

trais, para fins da !integração IpreVlistano ~tigo 6.°, erá lavrado
em úmpresso, isento de selo, dos modelos anexos a este c6dligo.
3. O exemplar destinado à Conservatéria dos Registos Oen-

trais pode ser substituído, no caso de falta ou extravio, por
cópia autêntica do assento original.
4. A úntegraçã'O a que se refere o n." 2 é feita mediante a

simples Iiincol1poração do respecuvo dupHoarlo 00 cópia autên-
tica, depois de numerada e rubricada pelo conservador, no
hlwx> p!1eVtÍ5ItIO na IaJÜI!lJeIa d) do n.° 1 do a!rt!igo 18:

Artigo 68.°

(Requisitos gerais)

1. Além dos requi ito ip11Í'VaJtivosde cada espécie, os a en-
tos devem conter 'os seguintes elementos:

a) Número de ordem, a hora, I() dIiJa, mês e ano em que são
lavrados, bem como a de ignação da repartição;

b) Ldlenltiflioaçãl() das paiI1tes, e das ItIest!emunhas, quando as
haja;

c) Nome e IOaJte~ Ido LunClÍlOlllániloque lOS subscreve e,
não eoJdIo I() conservador, 'a IÍJnJdiroaçãodo moãvo da rua lÍn'tleir-
venção ;
d) Menção de haverem ido ~,idlos 1001 voz a!llla., na presença

de ;tJodos lOS !intervlen~en,tes; .
e)i'llaltJura das pa.riIIe, ou a menção de que não sabem ou

não podem sinar, Ie assinatura das lt1es11emunhaslei do fun-
CÚ'OIlál1Ío.

2. Quando haja incervenção de 'intérprete, far-se-á constar
do texto do a ento, al m da 'idenN.fliK:açãodele, a menção do
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cumprimento do disposto nos artigos 52.° e 53.°, conforme ao
caso couber.

3. :e dispensada a menção da hora nos assentos lavrados por
transcrição.
4. Sempre que o as ento seja lavrado fora da repartição,

far-se-á menção desta circunstância no seu texto, com refe-
rência ao respectivo local.

Artigo 69.°

(Menções especiais dos assentos por transcrição)

1. Nos assento lavrados por transcrição, aíém das men-
ções legais privativas da ua espécie, extraídas do respectivo
titulo, far-se-á constar a proveniência, a natureza e a data
da emissão do título, bem oomo a data do eu recebimento.

2. Se o a ento respeitar a acto lavrado no estrangeiro por
autoridade estrangeira, a transcrição pode ser reirta por meio
de reprodução integral do conteúdo do título.
3. Se do título pas ado por autoridade estrangeira não cons-

tarem todas as menções previ ta neste código, a transcrição
pode ser completada, por meio de averbamento, em face das
declarações prestadas pelosin1:eres ados e dos documentos
comprovativos, e a menções omi sa não interessarem à
substância do acto.

Artigo 70.°

(Lugar cm que podem ser lavrados)

1. O as entos são lavrado na repartição competente,
pod ndo ê-lo também em qualquer outra ca a, a requeri-
mento dos interes ados, desde que a entrada esteja franqueada
ao público, salvo e o acto for ecreto, por sua natureza.

2. O di po to no número anterior é aplicável aos autos
de declaração, d tinados a ervir de ba e ao acto de regi to
ou à in tauração do respectivo prooes o.

Artigo 71.°

(Composição)

1. Para a compo ição dos a sento é permitido o uso de
qualquer proc so gráfico. contanto que os respeetiv carac-
teres sejam bem nítid .
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2. Os materiais utill!i~a,dosna composição dos assentos devem
ser de boa qoo1l!idadee capazes de dar à escrita as necessárias
garantias de linallterabillildade e duração.

3. A Direcção-Geral dos Registos oedo Notariado pode orde-
nar 'Ou prdiblÍ1ro uso Ide determinados materiais na escrita dos
assentos.

Artigo 72.0

(Regras a observar na escrita dos assentos)

1. Os assentos devem ser escritos por extenso, em face das
declarações das partes ou das 'próprias observações do fim-
cionârio, 'e na presença daquelas, 'e das testemunhas que os
hajam de assinar, ou com base nos documentos apresentados.

2. ~ proibliJdo 'o uso de aJbreVlÍwWrnsou de a!lgal!1ismosno
tex-to dos assentos, mas podem repetir-se (por a~gllirismos os
números ou datas já uma vez escritos por extenso.

3. Os espaços em branco, no texto, e depois das assinaturas,
bem corno lOS dizeres wpnessos que sejam desnecessárêos,
serão linutli~izadospor meio dIe (traços horizontais, com a mesma
tinta que seI'VIÍ:upara Ilav'ralro assento.
4. As emendas, rasuras, entrelinhas 'ou outra alreração ~eiJta

no texto dos assentos, à. excepção das prevfilstas no número
antecedente, devem ser expressamente ressalvadas, antes das
assinaturas, pelo funcionário que lavrar ou assinar o assento.

5. Consideram-se corno não escríeas as palavras que, de-
vendo ser ressalvadas, o não forem, sem prejuízo do disposto
no n." 2 do al1t1Í1go371.0 do Código Oivit.

Artigo 73.0

(Declarações ou menções indevidas)

As declarações ou menções constantes dos assentos, além
das previstas na 'l'CIi,são havidas como não escritas.

Artigo 74.0

(Ordem de prioridade e numeração)

1. Os assentos, exceptuados os de casamento, erão Iavrados
segundo a ordem de anotação no Diário.
2. Os assentos de cada espécie terão II1Ú1111erode ordem

anual, a parãr do dia 1de Janeiro.
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3. Exceptuam-se os assentos de legi1Jimação, perfilhação,
emancipação, tutela, curatela, curadoria, administração de
bens e de escrieuras antenupeiais, em que a numeração, por
ordem cronológica, se faz até ao final de cada livro.

Artigo 75.0

(Feitura)

1. Os a entos podem er escritos pelo conservador, ou por
outrem sob sua responsabãidade, mas são empre assinados
pelo conservador, ou pelo ub 1futto legal, no limpedimento
dele.

2. Antes de er assinado, o assento deve ser 'Ndo na presença
de todas as pessoas que nele intervierem.

Artigo 76.0

(Intervenientes)

1. Os as entos por transcrição são lavrados sem a inter-
venção das partes ou de qualquer outra pessoa, salvo o disposto
no n." 3 do artigo 196 ..

2. São lavrados apenas com a intervenção do declarante
ou ínteressado os as entos, por ~nlSCl'ição,de óbito e os assentos
previstos nos artigos 118", 164.. e 266..

Artigo 77.·

(Assinatura)

1. Os a entos devem er a inados, imediatamente após a
~itura, pnim iro pelas partes intervenientes no acto de registo,
se ouberem e puderem fazê-lo, depoi pelas ttestemunhas.
havendo-as, e finalmente pelo funcionário.

2. Se, depoi da I ítura, algum dos intervenientes se impos-
sibiti1ar de as ínar, ou e recusar a fazê-lo, o funcíonário deve
mencionar a razão por qu o a ento fica íncompleto.
3. Além d pes oa mencionada no n." 1, podem assinar

os a sentes de casamento, embora não jam referidas no
texto, outra pes oas qu hajam a i ido ao aeto e a sim o
desejem fazer, de acordo com o nubent .
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Artigo 78.0

(Inalterabilidade)

Salvo disposição em contrário, nenhuma a>lmeraçãopode ser
introduzida no texto dos assentos depois de 'serem assinados,

Artigo 79.0

(Cotas de referência)

1. A margem do texto de cada assento, além das cotas espe-
ciais previstas neste cõdígo, são anotados:

~) O número Ide 'Ordem dio asseneo ;
b) O nome oompJlertJo dos lindliJvídUlOS 'a quem o assento diz

respeêto ;
c) O número do i!1e~ da 100l1lt1a de selos e emolumeoeos,

ou a menção da gI1atru\iltlidlaJdleIdo assento, quando lÍSIento ;
>ti) O número dlos documentos que Ilhe 5IeIt'VIÍIrnm de basie te

do maço em que foram arquivados, ou o número do processo.
2. A margem dos assentos respeitantes a factos que devam

ser averbados a outros registos são ainda Iançadas cotas de
referência à realízação dos averbamentos devidos ou à remessa
dos respectivos boletins,
3. As cotas de referência a outros assentos, previstos em

disposíção especial, são Iançadas mediante a !indicação da
conservatória, número >edata do 'registo referenciado,

SUBSECÇÃO II

Declarações para assentos prestadas nos postos
e em conscrvatórias intcnnediárias

Artigo 80.0

(Redução a auto)

I. As declarações de nascimento ou óbito, feitas nos postos
do registo ciw), são reduzidas a auto, em impressos do modelo
anexo a e te c6dilgo, fornecidos pela conservatória.



L" Série ORDEM DO ExeRCITO N. o 5 151

2. Depois de lavrado, o auto deve ser Iido pelo ajudante,
perante os declarantes e as testemunhas, e assinado pelas pes-
soas a quem competiria assinar o assento a que respeita.
3. No prazo de vinte e quatro horas, 'Os autos de declara-

ção, depois de numerados e anotados no Diário, serão reme-
tJidosà conservatória competente para lavrar o assento, acom-
panhados dos documentos que lhes respeítem, devidamente
rubricados.

Artigo 81.°

(Exame do auto).
1. Logo que o receba, o conservador deve examinar 'Ü auto

lavrado no posto do registo civ!iIl e, e ele estíver em ordem,
lavrar o assento correspondente no prazo de quarenta e dito
horas, arquivando as declarações recebidas, depois de nelas
anotar o número e data do registo.
2. No texto do assento far-se-á menção do posto, hora e

data em que as declarações foram prestadas.
3. Se as declarações acusarem deficiências, o conservador

deve devolvê-las, por oficio, ao ajudante do posto, no prazo
de vtiJnte e quatro horas, a contar da recepção, a fim de, coo-
SOaJn!ie os casos, serem devidamente reotifícadas, completadas
ou repetida.

Artigo 82.0

(Responsabilidade do conservador)

Lavrado '0 a ento, o coo ervador fica responsável pelas
faltas ou irregularidad de que enferme a declaração, alvo
se não tiver ido p lvel uprir a deficiência verificada; desta
impossibilidade e fará expre sa menção no texto do as entoo

Artigo 83.0

(Data)

As declaraçõ pr tadas no post ,dentro d prazos e !li-
pulados na lei, conideram e feita em tempo oportuno, ainda
que depoi deI tenham de r rectificada ou repetidas.
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Artigo 84.0

(Repetição)

1. Se o auto de declarações se houver extraviado ou não
for opornmamenre enviado, podem as declarações ser repetidas
na conservatória competente.

2. Os assentos lavrados com base 'em nova declaração são
isentos de selo e emolumentos, desde que o nascimento ou
óbito eenha sido declarado em tempo oportuno, em prejuízo
do ulteruor pagamento dos selos e emolumentos :pelo funeio-
nário que tenha dado causa ao extravio ou à falta de remessa
da declaração lin.ioia:l.

Artigo 85.0

(Declarações prestadas em conservatórias intermediárias)

As disposições desta subsecção, com as necessáréas adapta-
ções, são aplicáveis aos autos de declaração lavrados em con-
servatérías intermediãnas.

SUBSEcçÃO II.

Averbamentos

Artigo 86.0

(Averbamentos em geral)

Na coluna à margem dos assentos ão averbadas todas as
alterações que vieram a operar-se nos re pectivo: elemento.

Artigo 87."

(Averbamentos aos assentos de nascimento)

1. Ao a ente de na cimento ão e pecialrn nte averbados:
a) O casarneneo, ua ldIis oíução, id ol:a.raçã de 1inJex!i tência

ou IIlIllIItiJdaJde, lan'llll'ação le anação in rodice, bem comoa epa-
ração judioial de pes 005 re ben I()IU a simples separação judiicú'al
de bem ;
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b) O ll1elOonh:eoiJm!enItio vdlrun târío ou ju.dli.biall da martleiI1nJ.ilcl
ou Ipa1!emiJda.die e a ~e~la.çãIo ;
c) A adopção, a sua revogação, a lOOVIisãb da lI1esplootii.~sen-

1Iença, te 'bem assim a conversão da adopção lI1ets1tirtÍ1ta tem adop-
ção pI~eoo. ;
d) A Inibição e a suspen ão do poder ipaJtJema!l;
e) A linilleiI1dli.çãJO e a !inabilitação, 13. rutJela ldIemenores I()IU

interditos, a administração de bens de menores, a curatela de
iruab.i:1iJlladose 13. curadoria de ausentes ;
f) A emancipação ~ sua revogação;
g) A mudança de nome ;
h) O óbi.1!o te a morte presumida, jUdJiciaJm\en1ledeolarada ;
i) Em geral, Ibodos os factos jÜridioos que rnodíêíquem 105

eíemeneos de ~dlen1!ifuoaçãoou o estado oivúl do ([1egitado,
2. A perfilhação 6 é averbada ao a ento de nascimento

desde que haja o assentimento do próprio perfilhado ou, sendo
ele pré-defunto, do seus descendentes, quando esse assenti-
mento for neees ário à perfeição do acto,
3. A inibição ou su pensão do poder paternal, decretada

pelo tribunal de menores, é averbada ao a sento de nascimento
do !inábil e dos filhos menores a que respeíte.

Artigo 88.'

(Averbamentos ao assento de casamento)

1. Ao a ento de casamento são especialmente averbados:
a) O casamento catélioo oe1lebradoontre pessoas já casadas

oi'Vtilmen1!e ;
b) A lução, IinleX:istêndia,declaração de nlll1ilidadieI()IU

anulação do casamento;
c) A morte presumida de qualquer d cônjuges ;
d) A anação in radicc d casamento católico nulo;
c) A eparação d cônjuges, em qualquer das mas moda-

lidad ;
f) As IOOOV1eoçõi antenupciaís, com menção do regimle de

ben oonvenaiooado;
g) As ri'ruras de alt ração d .regime die ben oonven-

oionado u legalmen fixado, introduzida. na oon tânoila do
matl1imón'io.

2. A neali..zação d a" rbam n 11 reu1ern as ali-
n a) d) do núm.:ro an11e111r pr rá ernpl1e la dos 13.V1eIr-
ba:rnlftltos 00II"I1e. pood n, à marg~m d !1e P tivos asSICIlltos
de na imen .
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Artigo 89.·

(Averbamento ao assento de convenções antenopciais)

Ao assento de convenção a1!J!tenrupC'Ía~são especialmente
averbados:

la) O casamenso ;
b) As erortiItluir:as de laIlrtJelfaçãlo às OOIllMetnÇÕlelS lanteOJUpcúJa'Üs

I1Cigú\s,jJajdiaJs ;

c) QUlalÍsqlUlelf OIUOOas ocorrências que ttmpontlem allJtJeração
do J1Cigimede Ibel:!s.

Artigo 90.°

(Averbamentos aos assentos de óbito)

Ao assento de óbiJto são especialmente averbados:
a) A rtmans!IJaidaçãlO;
b) A tWmelfaçãlo ;
c) Qu.aillsqiUlelf e~eme[l1tJoo de ~dJentÚ'jjKiação do IfailJecrlido, que

venham ao oOlnlhelOiIm:ell1Ito do OOIIlSlelC'VlaidJoirdelpOlis de laJV'!'aIdo
o assento.

Artigo 91.·

(Averbamentos aos assentos de perfilhação)

Ao assento de perfifhação é especialmente averbado o assen-
timeneo do perfifhado, quando necessário, se não houver sido
prestado no próprio mo de perfíãhação.

Artigo 92.·

(Averbamentos aos assentos de tutela, administração
de bens, cora tela 00 curadoria)

São especiaêmenee averbadas aos assentos de tutela, admi-
nistração de bens de menores, curatela de 'Ína:bi'hltadose cura-
doria de ausentes:

a) A mlOdlilJiKiação !OU lelX!tlilnçãlQ dia rtJlJJ1Jeilia,IlIIdlrninlÍStrtação,
ouralllella IOIU OOJradOO'i!a,com expressa menção do !fuotJo IOIU de-
oísão que ~he der causa ;

b) A remoção ou SlUibstiÍl1JUlição do lt!u1loir, IlIJdImJinJistJr!aJdor OU
curador, com a 'indicação do nome e demais elementos de
idelllit!i;jjKiação IdIos nomeados.



1.- Série ORDEM DO EX~RCITO N.· 5 155

Artigo 93.0

(Averbamentos aos assentos de emancipação)

Ao assento deemanoipação é especialmente averbada a
sua revogação.

Artigo 94.0

(Lançamento dos averbamentos)

1. O averbamento é <lançado à margem não 6 dos assentos
ol1iginaJÍ~,e dos duplicados a que se refere o wttigo 67.·, mas
também dos extractos ou dos duIJI·icados paroquiais,

2. Se o ~vro de extractos já não seencontrar na conserva-
tória respectiva, o conservador deve comunicar à con ervató-
ria que o detenha o facto averbado à margem dos originaâs,
observando o di posto no artigo 98.·

Artigo 95.0

(prazo)

Os averbamentos a que se referem os artigos anteriores
são efectuados no prazo de vinte e quatro horas, a contar da
realização do acto, quando este con te Idos livros da própria
conservatórlia, ou do d!ila. da recepção do boletim ou doeu-
mento eomprovaãvo.

Artigo 96."

(Fonna)

1. Os averbamento são lavrados egundo os modelos
anJe'JOOS la este código. ICIOOlrledierênciaaos assentos ou doeumen-
tos que Qhes serviram de base.

2. Os averbamentos ilJança.dos nos extractos ou dup1li.CIa.dios
paroquiai conterão apena a menção da espécie do facto
aV'erbado e a l1eIfIerêndia ao boletim que ilhes 5IerVI.ÍIU de base.

3. S perrniâdo o lUSO de algarismos no tleJCtIo dos averba-
mento, desde que correspondam à reprodução do número
ou das datas con tantes dos a atos anteriores.
4. Aos averbamentos é aplicável o di posto nos n." 4 e 5

do artigo 72.· e no artigo 73."
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Artigo 97.0

(Assinatura)

1. Os averbamentos são assinados tindistintamen1Je pelo con-
servador 'ou pelo ajudante, podendo qualquer deles usar ruma
assinatura abreviada.

2. Os averbamentos a que faMe a assinatura devem ser assi-
nados pelo funcionário que notar a omissão, se verificar,
em faoe dos assentos correspondentes 'ou dOIS documentos
arqu!iJvados, que o averbamento estava em condições de ser
efectuado: no averbamento será anotada a omissão e a datta
em que foi 'suprida.

3. O di~posto no número anterior é aplicável, com as
necessárias adaptações, aos regi tos no livro de extractos.

Artigo 98.·

(Averbamento em conservatória distinta
da que lavrou o registo)

1. Quando o livro de assentos em que deva realizar-se o
averbamento e não encontre em poder da conservatória em
que foi 'lavrado o regi to do facto a averbar, esta envíarã
à conservatória ouentidade competente, dentro do prazo de
cinco dias, o boletim do modelo anexo a este diploma com •
as indicações necessária à realização do averbamento.

2. Se o regi to for de óbito de indivíduo que faleceu no
estado de casado, o conservador que o tiver efectuado enviará
o boletim à coo ervatéria detentora do as ento de casamento,
a esta competindo, por ua vez, comunicar o facto a averbar,
por meio de boletim análogo, à conservatória detentora do
assento de na cimento do falecido e do cônjuge obrevivo.

3. Compete à Conservatória dos Regi to Centrai dar
cumprimento ao di posto '110 números antecedentes, relati-
vamente ao averbamento dos facto que con tituam objecto
dos duplicados de a sento coo ular ,e bem a im aos aver-
bamento que devam er lançados imultâneamente a estes
duplicado 'e aos origina! corre pondentes.
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Artigo 99.°

(Formalidades posteriores)

1. Efectuado o averbamento, a conservatória devolverá o
talão anexo ao boletim correspondente, depois de o ter preen-
chido.

2. A conservatória expedidora conservará, devidamente
numemdas e ordenadas, as matrizes dos boletins expedidos
e nelas anotará a recepção dos respectivos talões .

.
Artigo 100."

(Dúvidas sobre o assento)

1. Ao conservador que receber <um boletím para averba-
mento, 'e não encontrar nos livros o a sento correspondente
ou não conseguir tidentiflicá-Io com uãcíenee segurança,
incumbe comunicar 'O facto à conservatória expedidora, por
meio de ofício, para que esta promova as dííigênoias necessá-
rias ao esclarecimento da omis ão ou das dúvidas suscitadas.
2. Se houver omissão do assento ou erro na feitura do

I1egÍiSt!o,que obste à realização do averbamento, deve o facto
ser comunicado à Conservatória dos Registos Centrais, para
o efeito do di posto no n." 2 do artigo 313."

Artigo 101.°

(Averbamento da sentença)

1. A certidão da sentença proferida nas acções de 'estado
será enviada pelo escrivão do processo à conservatória compe-
~ente, dentro de quarenta e oito horas após o tlrânsito em
Julgado da deei ão, para que sejam feitos os averbamentos
devidos.
2. A certídão será de narraeiva, e dela constará a lindicação

do tribuna1 e da secção em que correu o processo, a identífica-
ção, das partes, o objecto da acção, e da reconvenção, se a
houver, os fundamento do pedido, e bem assim a transcrição
da parte di positiva da sentença, além da data desta e da
menção de haver pa ado em julgado.
3. O di posto nos números anteriores é aplicável, com as

necessárias adaptações, às di posições judiciais que decretem
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a IiJnJiIbição,a suspenção do poder paternal, a adopção, a reVtÍ-
são da respectiva sentença, a conversão da adopção restrita
'em adopção plena ou a sua revogação, a emancipação cu
sua revogação, bem como às decisões que hajam declarado
a mane presumida de ausentes.

4. Das sentenças proferidas Ipe~OSItrlibunwis estrangeiros,
referidas nos n.·· 1e 2 do areigo 7.·, dJepd.isde revistas e con-
1JilI1ffiadas,serão enviadas à Conservatõría dos Registos Cen-
trais, pelas secretarias judliciatis das Relações, as respectivas
cópias 'e traduções, acompanhadas de certidão dos acórdãos
que as confirmem,

5. Os emolumentos devidos pelos registos correspondentes
são contados no próprio processo te entrarão em regra d
custas.

Artigo 102.·

(Conservatórias a que devem ser remetidas as certidões)

1. A certidão das decisões proferidas nas acções a que se
referem os n." 1 e 3 do artigo anterior é remetida, conforme
os casos, à conservatõría detentora do assento de casamento
ou do assento de nascimento, ao qual a decisão tenha de ser
averbada.

2. A certidão da decisão que tenha de er averbada a a sen-
tos de casamento e de nascimento erá 'remetida apenas à
conservarória do assento de casamento,

3. A certídão de decisões que decretem a 'in!ib'.içãoou sus-
pensão do Ipoder paternal deve ser remetida apena à conser-
vatõria do assento de nascimento do lilO'iblido.

Artigo 103."

(Averbamento da dissolução, declaração de nulidade
ou anulação do casamento e da interrupção

da sociedade conjugal)

1. Depor de receber a certidão comprovativa do divórcio,
declaração de nu'liidade ou anulação do casamento, separação
judicia} de pessoas e bens ou simples .eparação judicial de
bens, e de lavrar o devido averbamento, o conservador deten-
tor do a ento de casamento, que não nenha em eu poder os
as entos de nascimento da pc soa a quem a. certidões res-
peitem, comunicará, por meio de bol tim, ao coo rvador
que detenha estes a sentes o facto que d ve eraverbado.
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2. O disposto 1110 número anterior deve ser observado pelo
conservador que receba a certidão comprovativa da ínsbíção
ou suspensão do pod r paternal, decretada pelo trÍlbrunal de
menores, em relação aos a sento de na cimento dos ifli,lhosdo
in'ib!i(Jo.

Artigo 104.·

(Averbamento de actos registados na própria conservatória)

1. Quando o acto que deve er averbado coo te do livro
da. iprópIlia conservatória, não são necessárias cereidões 00
boletín 'Para a realização do a~erbamento, bastando que o
funoionãrío, ao exará-lo, lance a necessánas cotas de refe-
rência.

2. Exceptuam-se do d', po to no número anterior os aver-
bamento li extracto, qu erão empre exarados em face do
respectivo boletim.

Artigo 105.·

(Averbamentos omissos)

1. Sempre que, por qualquer oircunstânoia, tome conheci-
mento da omissão de algum averbamento, mdependenrernente
da. data da verificação do facto que há-de er averbado, o
Conservador deve uprir oficiosamente a omissão, solicitando
a rem a dos boletin ou do documentos necessários ao aver-
bamento.
2. Se o averbamento omi o tiver de er realizado noutra

conservatória, a ta erá comunicada a omi são, para que
promova a realização do averbamento.
3. A realização do. averbamento d vidos pode, a todo o

tempo, er requ rida verbalment por qu lqu r interessado,
mediante a apresentação do documento comprovativo do
facto que há-de r av rbado.

Artigo 106.·

(Falta ou total preenchimento da coluna destinada
aos averbamentos)

1. uivos v rbament h uverem preenchido a
e fim destinada, ou O' livr de assent a não

o cooservad r deve pr eder, fjclio e gratuita-
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mente, à transcrição do assento, com <todos 'Os seus averba-
mentos e cotas de referência, fazendo ã. margem da transcrição
os novos Iaaçamentos,
2. O assento transcrito não é cancelado, mas à margem dele

e da. transcrição devem ser exaradas as necessárias cotas de
referência,

CAlPíTULO II

Disposições comuns

SECÇÃO I

Omissão e perda do registo

Artigo 107.°

(Suprimento da omissão)

1. No caso de, por quaíquer circunstância, não haver sido
lavrado um registo e não 'Ser possível o supnsnento da omissão
no termos 'especialmente previstos neste código, observar-se-á
o seguinte:

a) 111'aJ1JainJdo -se die iI1egttsto que deva ser laVIrado por 1in5Ol1i-
ção, o lI1eg!isOOomiJ1iiJdosó será let1edmJJaldlorn1edllianille dooisão
judlicirul passada em j'llll.gado ;

b) Se o regísto rtlÍvlelr ldIe ser íle!iltlo por Itlramor1iç.ã.o, o Ifunoro-
nário requisitará à entidade competente, logo que tiver conhe-
aiJmJenoo da omissão, o ItíllJUIlo neces áiniJo !palra I() ~aV1faJr;

c) Sena hiipólleSle MJ1Je!l1iIOir, Itlarnbém não hoovler sido aaVfl'l3.do
o original, o funcionário providenciará para que a entidade
competente faça suprir a omis ão pelos meios próprios, em
conformidade oom las Ilieti a..P1~cá'VIel~,e remeta à eonservasõria
o reepectivo itÍltJuilio ;

á) Se não t10Ir possívtell obter o título detSltliJniad:>à iIJranSOJ'i-
ção, observar-se-ã o dli5poo1lo na ~línlea a).

2. Os funcionários do regi to civil, bem como os agentes
do Ministério Púbãco, são obrigados, 'logo que tenham conhe-
cimento da omis ão, a promover a diHgênoia previ tas no
número anterior, por si ou por intermédio das entidade com·
petentes, como no caso couber.
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Artigo 108."

(Elementos a inscrever)

1. O juiz deve fixar, na decisão que determine a reaãza-
ção do registo omitido, os elementos que hão-de constar dele,
tendo em vista os requisitos estabelecidos neste código.
2. A indicação dos elementos que hão-de ser Ievados ao

registo mo pode ser feíta por simples remissão genérica para
os que constem de qualquer documento ou peça do processo,

3. Do registo omitido apenas e farão constar os eíemenros
fixados na sentençav sem neces idade de reproduzir os funda-
mentos.

Artigo ,l~.o

(perda)

Em caso de perda, o registo será reconstituído por meio
de reforma ou, enquanto ela não e tiver concluída, por efeito
de decisão judicial proferida em prooes o de justi f1icação ,
que já tenha passado em julgado.

SECÇÃO 11

Vícios do registo

SUBSEcçÃO I

Inexistência jwídica do regísto

Artigo 110.·

(Fundamentos)

1. O regi to é juridicamente inexi tente nos eguintes casos:
a) Quando peitar a faoto juridicamente in'eXiÍ~enrt le isso

J1eS!ultar do própJ1io contexto ;
b) Quando tiVlelI' 'do' ina

tência funcional para fazer,
tleXbo;
c) Quando não oonti'V'e1'a inatura do :functiooá11io, das

partes ou te, temunha que houverem d a iná-lo :

Por quem não tenlha compe-
tal 11 ultar do própruo 000-
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d) Quando, il!ratallldo-Siede assento de casameneo, não
oonJtIi!Vler la teJQ_{j11essamenção de 00 nubenJttel'lhaverem maní-
festado 13. \'IClIl1ItIaJdJede lO00tI1a1iJr mlaJllI1imónlio. .

2. O regime davrado por averbamento ou no (liwo de ex-
tractos só é considerado 'tnemstoo1e por faHa <Ia assinatura
do funoionáeio se a falea não for sanável !!lOS termos <lo M"-

tigo 97.°
3. A faMa de assinatura das testemunhas não é causa da

inexistência <lo registo, se <lo contexto constar a sua interven-
ção 'ou, tratando-se de assento de casamento, se la anulabiã-
dade do acto celebrado, resultante da faka de intervenção
das testemunhas, tiver sido sanada.

Artigo 111.°

(Regime)

A IÍI!llexúSltência do IOOgiSJ1lopode ser IinIV'OCl3Jda la l1Jodo 10 eempo
por quem nela tiver ínteresse, 'independentemente de declara-
ção judicial}, mas esta deve ser promovida pelo funcionário
logo que tlJiverconhecimento da ínexístêneía.

SUBSECÇÃO II

Nulidade do registo

Artigo 112.°

(Fundamentos)

1. O registo é nulo nos seguintes casos:
a) Quando ror "ISO IOIUll1estl111ia1r dia. nransorâção de ItiruIo

f'3Jlso ;
b) QuaOOb 00 serviços de ll1e1gtito II1Il1dÍ1OO1a1ÍS furtem IDXX>m-

pertJenJtIes ipIa!ra o ~avmr ;
c) Quando IIlirvleir l'lIÍIdio assinado por quem nâo ltienha eompe-

1:ência. diundiOOOll. para 10 lfu2Jelr, se tall 111ão ll1esu111a1rdiIr1eJObamlellltJe
do próp11ib CIOIIltlJeootlo, sem !P'.oojWm do disposto 11110 n." 2 <lo
a!l1tigo 369.° dIo C6dlligo avti!l ;
d) Quando, tmaJtanoo-se da transcrição Ide casamIenItIo oató-

llioo, lI1iiVIeIf 5Iido l1a'V!l1aldo oom lintira.cçã1O do dliSlpoobo n'aS aJí-
nlelaS d) te teI) do 111.° 1 do Ialrtli~ 215.°
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Artigo 113.'

(Falsidade)

A falsidade do registo só pode coo istir numa das seguintes
circunstâncias:

a) ,Em a ~ das paiI1IIes, testemunhas IOIU fumcil()(Hílf'ilO

não ser da :aJUItJol1Í.adia !pessoa a quem é artttfrbu:ídla ;
b) Em rtJetr sido 'VIioiiadJo rpoo- 'iJOrma a tiJnKIu2liIr em erro acerca

do fuotJo reg1Ís1laid1Oou Ida tiJdlenltlidadedias partes ;
c) Em SIe apresentar corno linsonição de lU111 faceo que nunca

e verificou;
d) Em se aJpl1etS1en1t1air corno transcrição Ide lU111 It:íItnrlO 1ÍJnI~1S·

1lettltle.

Artigo 114.°

(Falsidade do título transcrito)

A falsidade do título transcrito só pode consistir numa das
eguintes irregularêdades:
a) Em a assinaJtum iCIJo eu autor, bem corno a Ide aJi,gumas

das partes ou testemunhas, quando deva constar do título,
não ser da aJU1lor1iJa da tpelSSOla a quem é a:tlI1ibtúda;

b) Em 1l& ~dIo vIicia.dQ nas oondúçõles ipI1e'VIÍSItlas na iaMnJeab)
do a!I1t1igo MJtIett1iIor ;

c) Em respeitar a facto QU decisão judicial que nunca >eJCÍSlt!iJu.

Artigo 115.'1

(Necessidade da acção de declaração de nulidade)

A nulidade do regi to não pode ser >invocada para nenhum
efeito enquanto não for reconhecida por deci ão judiclia1.

SUBSEcçÃO III

Cancelamento do registo

Artigo 116.°

(Fundamentos)

I. O regi to erá canc lado no ca os eguintes:
a) Quando por oecísão judiJOial for decla:m.do jurldicamenee

inJe)(Ú&tlenil!e ou nulo ;
b) Quando o ipfÓpl1iorfaoto registado for declamelk> jUTldi,

cam>enl1leIÍnleJCÍsteIl>tJe, nul IOU anulado. nas oondiçôes previstas
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11Ja 'llI1Iín!eIa anl11eatiJor, saívo tlmitando« de casamento nuío 00
aII1JUIl'<lldJo ;
c) QUlaJIlOOcorresponder à dlupJüoação Ide 0UJIlrI0 !lieIglÍStio 1l1e~-

~almlerutall1ffileilllllellarv.raiCllo ;
d) QUaJIldofioc ~avmdJo em conservatérêa dii'VIeu:sadia. 00D1-

peltleiIll1le;
Ie) Nos IdJemaliscasos Ie&PeoiJflioaJdOS na ilJei.
2. O registo cancelado não produz nenhum efeiro como

tí:tu1:0 do facto registado, sem prejuízo da possibiiNdade de ser
invocado para prova desse facto na acção destinada a suprir
judioiailmen1:e a omissão do 'regli·sto.
3. Quando lÍÍOIl" lCaJIlOeffiaIdJo um I1egistJo, com fundJamfenltio na

aII1nea la) do n." 1, mas o facto lI1e~ for jUITld.ioarn'enille
,e~terute, OIbS1~aIt" -se-á I() dtisposlt!olIlIO laII1tJ1~ 107..

4. O oaJIll:lellJamiento fumldJad()nas aIlin'f'as c) e d) do n". 1
pode 5IeJr oIldlen'adJo I(jello director -geral dos Rlegti5ltJos e do Ndtla-
ni!~dJo,que, no lSIegmdJocaso, dlervIe dleItlelltrnlinlrur ta 1lI1aInSOI1ição
do ll1egisoo nos I1ivlflOS da OOI15Ierv·aJtóI1i.aCOIJl!Pl~iIlItJe.

SUBSEcçÃO IV

Rectificação do registo

Artigo 117.°

(Fundamentos)

1. O registo que enferme de alguma irreguiaridade, defieiên-
cia 'ou \inexactidão, que o não tome jurldicamente 'inexistente
ou nulo, deve ser receífícado.

2. Se o registo houver sido lavrado por 'inscrição, erá recti-
nicado, por averbamento, 'em virtude de decisão judicial, salvo
se a rectificação se mostrar necessária Iogo após a assinatura
do registo; ne te ca o, será feita, em acto continuo, por meio
de declaração Iavrada pelo funclonáno em seguimento do
registo, e assinada por ele e pelo demais Üintet"Vlel1

'
ientesno

aoto.
3. Quando o registo tiver sido lavrado por trmn crição, ou

quando se tratar de averbamento, e a tiorregula'l'idade, defi-
oiência 'ou linexactidão resultar apena da d'esconformidade
do registo com o titulo ou as ento qu ,lhe erviu de base,
a rec1Ji'ficação será feita, por meio de averbamento, oficiosa-
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mente ou a requerimento de qualquer interessado, mediante
autorização do director-geral dos Registos e do Notariado.

4. Se a irregularidade, deficiência ou 'inexac'tlidã:o provier
do título que serviu de base ao registo, o funcionárío provi-
denciará, por 'intermédio da Direcção-Gerai dos Registos e do
Notariado, para que a entidade competente a faça corrigir,
procedendo depdis nos termos do número anterior; se não
for possível obter o título CONecto, o registo será rectificado
mediante justli1rucação judicial.

5. Se, nos casos a que se refere o n." 3, a inexactidão resul-
tar de manifesto erro de cópia ou e,em quaíquer caso, a
deficiência consistir em simples erro de grafia, a rectíficação
será realizada nos termos previstos no eirado 0..0 3, com diis-
pensa da autorização, devendo, • empre que possível, ouvir-se
os 'interessados.
6. As menções levada ao assento de óbito, estranhas à

identificação do falecido, 'Podem er recãficadas oficiosamente,
por averbamento, em face de documento que comprove a sua
inexactidão.

Artigo 118.°

(Integração das rectificações no texto dos assentos)

1. A rectificação averbada a um as ento pode a todo o
tempo ser 'integrada no texto do as ento, a requerimento
dos interessados, mediante a feitura de novo regi to e o can-
celamento do 'anterior.

2. O dispo to no número anterior é aplicável à declaração
de rectificação lavrada nos termos do n." 2 do artigo ante-
cedente.
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CAPITULO III

Actos de registo em especial

SECÇÃO I

Nascimento

SUBSBcçÃO I

Declaração de nascimento

Artigo 119.0

(Prazo e lugar)

O nascimento ocorrido em território português deve ser
declarado verbalmente, dentro dos trinta dias imediatos, na
conservatória ou no posto do registo civil da área do respec-
tivo lugar:

Artigo 120.°

(A quem compete)

1. A declaração de nascimento compete, obrigatónia e suces-
sivamente, às seguintes pessoas:

a) Ao lpa!i;
b) AmãJe;
c) Ao lpaJr1enl1lecapaz mais tplfóX1Íln'O, qUe 5Ie enoonere no [lUgar

do nJaSCIÍmlenJto ;
d) Ao tdIi!!1oo1Jor do estlall)e<llooimlentloondJe o ipalI1tIo 0CI0Il1I'etr,

ou l3IO IOhedle de lfumílllia lt1elSltldlenlt!e na casa lQI1IÓe< 'O nta.sctimJentlo SIe

vleruJliclalr ;
e) Ao médico 00 à ,paiI1tlelÍJI1a as5IÍ.5ItleII1J e, na ua Mm, a

quem rtliVler lassisllido ao naJSOimJenl1lo;
f) A quaãquer pessoa linoumbida de pl1e tara decltalI'ação

pleIlo pa!i 00 mãe do lI"eglistlanldlO, 00 per quem o iIroha 13. seu
OaJrgo.
2. O oumpl1ÍmJenltJo da. obrígação por ~lguma da pessoas

rnenoíonadas desonera todasas demaJi .
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3. As pessoas link:Iioadas nas tailinleaSd) e e) do n." 1 não
respondem pelos emolumentos e selos do registo, os quais
podem ser exigidos, sem dependência de quaisquer forma-
lidades prévias, ao legítimo representante do registado,

Artigo 121.°

(Sanções contra a sua falta)

1. Decorrido o Iprazo legal sem que a declaração de nasci-
mento tenha ido feita, tanto os funcionánios do registo ci'Vlill
como as autoridades administrativas devem pair:60i:pM o facto
ao Ministério Público, que promoverá, não s6 o procedimento
criminal contra a pessoa obf1ig;da a prestar a declaração,
mas também a verificação, no mesmo processo, dos elementos
necessários para e lavrar o regi to à custa do responsável.

2. Igual particlitpação pode er feita por qualquer pes oa,
alinda. que sem 'interesse especial na realização do registo.

3. Não existindo quem possa ser re ponsabilizado criminal-
mente pela falta da declaração, servirá o processo apenas
para se lavrar o registo; neste caso, o Ministério Público or-
denará as diligência adequadas à recolha dos elementos ne-
cessários e requererá ao juiz da comarca, depois de os obter,
que determine a rea!~rz:açãooficiosa do regi to.

Artigo 122.°

(Realização do registo por deteeminação judicial)

1. Na deoi ão que pu er termo ao processo, o juiz fixará
os el mentos que hão-de con tar do a ento, ob ervando o
disposto no artigo 108."

2. O as nto é lavrado m face da certidão de teor da de-
cisão, a qual deve ser enviada à con ervatõría competente,
pelo escrivão do proc o, no prazo d cinco dia após a pa -
sagem em julgado.

Artigo 123.°

(Cessação do procedimento criminal)

Depois de instaurado, o procedimento criminal previsto no
artigo 121.0 6 ces a com o pagamento voluntário da multa e
do 'imposto de ju tiça, provando o tran gr or que tá la-
vrado o regi to.
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Artigo 124.°

(Declaração tardia)

1. Se, antes de participada a falta em juizo, a declaração
de nascimento for voluntàriamente prestada, lavrar-se-á o 're-
gisto, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, mediante o
pagamento dos emolumentos correspondentes ao registo efec-
tuado fora do prazo '1ega<).

2. A rpendência do processo a que se refere o artigo 121.°
não impede que a deolaração de nascimento seja voluntária-
mente feita na conservat6ria competente, nem que o registo
seja lavrado independentemente do pagamento de multa.

Artigo 125.°

(Casos especiais de declarações tardias)

1. A declaração voluntária de nascimento ocorrido há mais
de um ano s6 pode ser 'recebida desde que seja feita por qual-
quer dos pais, por- quem Viver o registando a seu cargo, ou
pelo próprio 'interessado, quando for ma!ilor de cartoze anos,
devendo, porém, 'Sempre que possível, ser ouvidos em auto os
país do registando, quando não sejam declarantes.

2. Se o nascimenso tíver ocorrido há mais de catorze anos,
o registo só pode ser 'efectuado mediante a organização do
processo de autorização para inscrição tardia de nascimento.

3. A prova de quy o declarante Item o lJ"egitando a seu
cargo pode ser .JieiJta através da testemunhas que intervierem
no assento.

4. Se os pais do registando residirem fora da área da con-
servatória do nascimento, podem ser ouvidos, por ofício pre-
catõrio, na conservatória da residência.

Artigo 126."

(Declaração simultânea de nascimento c óbito)

1. Se o na cimento for simultâneamente declarado com o
óbito do regi tando, far- e-á con tar do as ento de na cimento,
lavrado com as formalidades normais, que o registado é já
falecido e, logo em seguida, lavrar-i e-i no livro próprio o
as ento de óbito.
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2. Se a conservatória for competente apenas paira o registo
de óbito, o conservador reduzirá a auto a declaração de nas-
cimento, nele mencionando a da'Ía do falecimento do regis-
tando, e remetê-to-á à conservatõría da na'turnrl!id!llde deste,
paira que se tla~re 'O respectivo assento.

3. O disposto mos númeroseeteríores é aplicável, com as
necessárias adaptações, à declaração simultânea do nascimento
e óbito prestada nos postos do registo civitl.
4. A declaração e ao assento dos nascimentos, a que se

refere este artigo, não é aipl!icável o disposto no artigo aatereor.

SUBsecçÃO. II

Registo de nascimento

Artigo 127.·

(Competência)

1. É competente para lavrar o registo a conservatória em
cuja área o nascimento tiver ocorrido,

2. Se. porém, o nascimento ocorrer em maternidade ou es-
tabelecimento hospitalar da sede de concelho onde haja mais
de uma conservatória, será competente rpara Iavrar o registo
a conservatória da área da residência habitual da mãe do re-
gistando, quando situada no mesmo concelho.

Artigo 128.·

(MCIlÇÕes especiais)

1. Mém dos requisitos gerai, o a sento de nasoimeato deve
oonter os seguintes elementos:

a) O dia, mês, l3IlO te, na mredida. do possível, a horra eX!aClra
do nscimemJlio ;

b) A r1ireguesia e concelho do ~ooal do nascimento ;
c) O sexo do IOO~ ;

d) O nome rprópI1iJo 10 os a'{Je1:ikfrosde fanúhira, que ~be flioam
a pemxnrcler ;

e) A quaJOOa.de ide filho ilJeg1itlimo OU ó:tegi1iirno ;
f) O nlOlrl1le oomplJelbo, tado, r~cia habiitluall te ntaIbur'a-

lidado dos tpa!Í5 ;
g) Os nom oomp1lebosdos avós ;
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h) As dlemalismençõeslexll.gtiIdas por iIie!i, em casos IeSpeciali5.
2. Os elementos que hão-de ser Ii!llooritos no assento são

fornecidos pelo declarante, devendo este, sempre que possível,
exibir as cédulas pessoais ou os bilhetes de identidade dos pais
do registando, '

3. Ao funoionário que receber a declaração compete ave-
riguar a exactídão das declarações !prestadas, em face dos do-
cumentos 'exibidos, dos registos em seu poder e das informa-
ções que lhe for possível obter.
4. A realização das averiguações necessárias não deve 1Ím-

pedir, porém, que o registo seja lavrado acto seguido à decla-
ração.

Artigo 129.0

(Indicação do nome)

O nome do registando será o indicado pelo declarante ou,
quando este o não queira fazer, pelo funcíonáno perante quem
fdi!prestada a declaração.

Artigo 130.0

(Composição do nome)

1. O nome completo compor-se-à, no máximo, de seis vo-
cábulos gramaticais simples, dos quaí s6 dois 'Podem corres-
ponder ao nome próprio, e quatro a apelidos de familia.

2. Os nomes próprios devem ser portugueses ou, quando
de origem estrangeira, traduzidos ou adaptados, gráfica e fo-
nêticamente, à ilíngua portuguesa, e não devem suscsar jus-
tificadas dúvidas sobre 'O sexo do registado, nem envolver
referências de carácter político, nem confundir- e com meras
denominações de fantasia, apelidos de famíliia, nomes de coi-
sas, animais ou qualidades, alvo tratando-se de nomes de 'Uso
vul'gaI' 00. onornâstica portugue a.
3. São ad!mitidos os nome próprios estrangeiros, sob a

forma originária, se o registando for estrangeiro ou tiver outra
nacionalidade além da portuguesa.
4. Os apelidos ão escolhidos entre os pertencentes às famí-

lias dos Iprogen'iJtores do registando, devendo o último ser um
dos apelidos u ados pelo pai ou, na ua falta, um dos ape-
lidos a cujo uso o pai tinha direito, ou pelo qual seja conhe-
oida a sua família.

5. Se os pais do registando forem de conhecidos, a escolha
do apelido obedecerá ao dispo to no artigo 137.0
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Artigo 131.·

(Alteração do nome)

1. O nome fixado no assento de nascimento só pode ser
modificado mediante autorização do Ministro Ida Justiça.

2. Exceptuam-se do disposto no número. anterior:
a) A alteração fundada em reconhecimento, ~e~1!imaçã'O,

ad'OpÇãJo ou oasamen to IPO tenior 00 assento ;
b) A alliteração i11etSIUltianltle d/e ll1eOIli.f.iioao judliCÜlail do oogUsro ;
c) A laJlteJração que ~ta na smples linillerroa:)taçã!o de

~ de litigação dle a:pei1idos, O'U no iaidlicilOl11WlJlooto de
apeJ1idosde família, se do assento constar' apenas o nome pró-
prío do ~egistado ;

ti) A laJ;temção 111et!>Ul1lan1!1eda il1enúnaia dia muJlleJr casada ao
Uso do nome do marido e, em geral, da perda Ido direito ao
nome por parte do regi tado,

3. A alteração do nome fundada em adopção restrita ou
casamento não está subordinada ao limite de apeâdos estabe-
lecido no n." 1 do artigo antecedente.
4. O averbamento de alteração não dependente de autori-

zaçãlo ministerial será efectuado a 'requerimento do runteres-
sado, que, quando verbal, deve ser reduzido a auto; no caso
P.l1eV'is1Jona pamtJemail da alínea d) do n." 2, o averbameefo
é I!1eaHmdo oficiosarnente,

Artigo 132.n

(A ento de gémeos)

1. No ca o de nascimento de gémeos, lavrar-se-a o assento
em. separado para cada um deles, egundo a ordem de priori-
dade do nascimento, a qual rá mencionada no texto do as-
sento, mediante a indicação, o mais aproximada que for pos-
sív-el. do minuto d r pectivos na imento.
2. Quando 'O regitado forem do mesmo exo, o funcio-

nário que receber a declaração deve indagar da exi tência de
qualquer particularidade fi ica, de carácter lpermanente, que
individualize algum deles. ou cada um del ,e descrevê-Ia no
a entoo

3. Aos regi. tand não pode s r dado o mesmo nome
pr6prio.
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SUBSEcçÃO III

Registo de abandonados

Artigo 133."

. (Conceito de abandonado)

Para 'efeito de registo de nascimento, consideram-se abando-
nados 'Os recém-nascidos de pais 'incógnitos que forem encon-
trados ao abandono em qualquer Iluga1r,e bem assim os lin-
divíduos menores, de 'idade aparente inferior a catorze anos,
ou dementes, cujos palis, conhecidos ou dncõgnítos, se hajam
ausentado pau Iugar não sabido, deixando-os ao desamparo.

Artigo 134."

(Conservatória competente)

o nascimento de abandonados, sempre que não seja pos-
sível determinar a existência de registo anterior, ê obrigatõ-
riarnente registado na conservatória da área do Iugar em que
o abandonado for encontrado.

Artigo 135.o

(Apresentação do abandonado)

1. Aquele que tiver 'encontrado o abandonado deve apresen-
tá-lo, no ,prazo de vinte e quatro horas, com todos os 'Objectos
e 'roupas de que ele seja portador, à autoridade administrativa
ou 1P0l'ioia1,a quem competirá promover, se for caso disso, o
assento de nascimento.

2. O registo de nascimento é Iavrado mediante a apresenta-
ção do regi tando e 'em face do auto devantado pela autoridade
a quem 'O abandonado haja sido entregue e aínda das obser-
vações pessoais do conservador, de harmonia com o disposto
no artigo seguinte.
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Artigo 136.0

(Menções especiais)

1. O assento de nascimento deve conter as seguintes men-
ções especiais:
la) DaJ1Ja, hora te llugaJfem que o II1egiSltJand'O fOli encootrado ;
b) Idade aJpalren~e;
c) SiJruaIi.s ou defleüItlos qrue o linldJivtidruaillizlem ;
d) Deseríção doo vestidos, roupas e objectos dIe que seja

P<liI1tJaId'Or;
Ie') Qu<aiisqtUletr IOUJlIras lI'.edleirêndiasque possam concorrer prura

a Iidfllllt!ifiiK:.a do ll1e~1JanJd'O. •
2. Os objectos encontrados em poder do abandonado, que

sejam Ide ifá.citlconservação, nicado guardados na conserva-
tória, depois de encerrados em recipiente apropriado, devida-
mente lacrado e selado.

Artigo 137.0

(Nome do registando)

1. Compete ao funcionário que Iavrar o assento atribuir
ao 'registando um nome completo, constituído no máximo por
três vocábulos, devendo escolhê-los de preferência entre os
nomes de uso mais vulgar, ou derivã-íos de alguma caracterís-
tica particular do registando ou do lugar em que foi encon-
trado, mas sempre de modo a evitar denominações equívocas
ou capazes de recordarem a sua condição de abandonado.
2. Na escolha do nome deve, todavia, respeitar-se qual-

quer indicação escrita encontrada em poder do abandonado,
ou junto dele, ou !por ele próprio fornecida.

Artigo 138.0

(Assento de filhos de ciganos)

O disposto nos artigo antecedentes é aplicável, com as
necessánias adaptações, ao assento de nascimento de filhos
de ciganos, qualquer que seja a sua ddade e condição, se, ao
serem apresentado para fins de registo de na cimento, não
for possível obter elementos preci os acerca da sua identidade
sem prejuízo do que preceitua o n." 2 do areigo 125.°
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SUBSEcçÃO IV

Nascimentos ocorridos em viagem

Artigo 139.0

(Viagem por mar ou pelo ar)

1. Quando em viagem por mar ou pelo ar nascer algum
ind!i'vÍlduo, em navio ou aeronave portuguesa, a competente
autoridade de bordo deve lavrar, dentro das vinte 'e quatro
horas posteriores à verificação do parto, o assento de nasci-
mento, com todas as formalidades previstas neste código, acres-
centando a indicação da latitude e Iongítude, certas ou apro-
ximadas, em que o nascimento tenha ocorrido.

2. Não havendo 'livro põprio a bordo, o assento será lavrado
em 'papel avulso, isento de selo e em dupllicado.

Alftigo 140.0

(Remessa do assento)

1. Se o pnimeiro porto ou país em que o navio entrar, ou
a aeronave descer, for estrangeiro, e nele houver representação
diplomática ou consular portuguesa, a autoridade que houver
lavrado o assento envíarã ao agente diplomáãco ou consular
cópia a,UJtênltita ou o duplicado do assento, competindo ao
agente remeter a cópia ou o duplicado recebido, dentro do
prazo de trinta dias, à Conservatória dos Registos Centraés,
por drrtermédio Ido Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2. Na falta de lfepresen'taçãodi!plomáJtica ou consular por-
tuguesa, 'Ouno caso de o navio ou a aeronave entrar ou descer
primeiramente em porto ou território nacional, à própria auto-
ridade que ,ti'Ver 'lavrado o dupl!icado do assento incumbe
remetê-lo, dentro do prazo de 'trinta dias, à Conservatória
dos Registos Oentrais.

Artigo 141. o

(Registo a lavrar na conservatória)

Se 'o nascimento eíver ocorrido em viagem por terra, dentro
do terrãõrio nacional, 'o registo de nascimento deve ser lavrado
na conservatória do primeiro lugar, sito 'em território portu-
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guês, onde a mãe do registando permanecer por espaço de
vinte e quatro horas ou for estabelecer a sua residência: neste
úlêímo caso, o prazo para a declaraão de naseenento contar-
-se-ã a partire do dia da chegada ao lugar onde a mãe vai
residir.

SECÇÃO II

Filiação

SUBSECÇÃO J

Menção da patemidalle ou maternidade

Artigo 142.°

(Obrigatoriedade da declaração de legitimidade)

1. Não é admitida no registo civit declaração contrária
à legitimidade do f~lho, nascido ou concebido na constância
do casamento da mãe, que g021e da presunção Ilegal de Iegi-
timidade, enquanto essa presunção não for liliídida por decisão
judioial passada em julgado.
2. Exceptua-se do disposto no número anterior a hipótese

de o filho ter nascido dentro dos cento eoitenta dias poste-
riores à celebração do casamento da mãe.

3. Se o casamento dos pais, celebrado anteriormente ao nas-
cimento do filho, só vier a ingressar no regi to civill depois
de lavrado o registo de nascimento, será a este averbada oficio-
samente a Ilegitimidade, com ba e no assento de casamento ou
no respectivo boletim.

Artigo 143.°

(Rectificação .do registo)

1. Se, contra o di po to na lei, não e fizer menção da
legitimidade do filho ou houver menções contrárias a ela, qual-
quer dnteressado, o Ministério Público ou o funcionário com-
petente pode a todo o tempo promover a Tectirricação do
registo.
2. De 'igual faouldade gozam as me mas pessoas, quando

tenha sido regi tado como legítimo quem por rlei o não devia
ter sido.
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Anigo 144.0

(Alteração oficiosa da menção da qualidade da filiação)

Se for rectiêícado, declarado nulo ou cancelado algum re-
gisto, e em consequência da !Tootúficação, declaração de nuli-
dade ou cancelamento o filho deixar de er havido como legí-
timo, ou dever ser considerado como tal quem estava regís-
tado como ,filho lilegí~imo, erá lavrado oficiosamente o res-
pectivo averbamento, em preiuízc do di po to no artig
eguintes.

Artigo 145.·

(Declaração de paternidade ilegitima)

1. A declaração de patemídade tileg!tima 6 é admitida no
regi to civil quando feita pelo pai do regi tando, pes Iment
ou por meio de 'procurador, ou em face d documento I gal
comprovativo de reconheoímento anterior.

2. Se no acto do registo de na cimento do filho ilegítimo
o pai não tiv r pr ente ou devid ment pr entad , nem
for exlLbido o documento c mprovativ d reconhecimento
anterior, erá o regi tando rnen i nad c mo filh d pai
incõgnlto.

Arti 146.0

1. O di po to no artigo nl edent é
ção d mal midad ii gitim .
2.

d ra-

pr nte u d vi
(ad I um I I

duo

hc irnent nt Ior-
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Artigo 147.·

(Declaração qualificada)

1. Se a declaração da maternidad , no caso previ to no
n." 2 do artigo anterior, for feita pelo director do e tabeleei-
rnento oficial de saúde ou a i tência em que haja tido lugar
o nascimento, ou por médico qu tenha a . tido ao parto,
ta circun tância erá mencionada no a entoo
2. Lavrado o regi o, o con ervador d ve, empre que po -

iv I, comunicar à mãe, mediante notificação pes oal, o con-
teúdo do a ento, informando-a de qu a maternidade decla-
rada 6 havida como r oohda.
3. A notificação feita à mãe rá av rbada, ofic!i am nte,

ao ento d na imeoto.

Arti 148.·

udi ncia da m

pr
çll

tácita
m nte

Arti 149.~

( emqu m fi sem f,,>ito)
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Artigo 150.0

(Maternidade desconhecida)

A remessa ao tribunal de menores da certidão prevista no
artigo anterior terá igualmente Iugar, se o menor tiver sido
mencionado no 'registo como fiiho de mãe incõgnita.

Artigo 15\.0

(Paternidade 'desconhecida)

Sempre que seja davrado assento de nascimento de indiví-
duo menor apenas perfilhado pela mãe, o conservador deve
remeter ao tribunal de menores certidão de cõpía integral do
registo, para oficiosamente se averiguar a identidade do pre-
sumível progenitor.

Artigo 152.0

(Cota de remessa da certidão)

A margem do assento de nasdimento será íançada cota de
remessa das certidões a que se referem os 'artigos antecedentes.

Artigo 153.0

(Valor do acto de registo em matéria de filiação)

É vedado ao funcionário do registo civil lavrar qualquer
registo de perfãhação ou legil!iJmação, que esteja em contra-
dição com a filiação resultante de aoto de registo anterior,
enquanto este não for rectificado ou cancelado.

SUBSEcçÃO II

Registo de perfilhação ou legitimação

Artigo 154.0

(Registo lavrado por assento)
I

1. A \perfli'lhação, ou a Ilegitimação que não conste do assento
de nascimento do filho ou de casamento católico ou oivil dos
pa'is, quando realizada perante o funcionário do registo civil,
é registada por meio de assento.
2. É competente para lavrar o assento a conservatória da

residência habirual do perfiihante ou do perfilhado.
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Artigo 155."

(Menções especiais dos assentos)

1. Além dos requisitos gerais, o assento de per~i,lhação ou
de legitimação deve conter os seguintes elementos:

a) O nome oompíeso, i<faidJe, estado, D.'aI1JupaJlliidaJdle e iI1esi-
dência habitual dos perfilhantes ou legitimantes, bem como
os nomes completos Id!os ip3lis d!eIlJes;

b) A dloola!l1aÇãJo leOOpr1essa do reoonbeeimeeeo, lleliJtJapeilos
deJCil,alr'anltles ;

c) O nome oomplJe1lo,SeJOO, 1e5tJado, daJIJa., wgalf de nascanenro
e I1eSidênldia habL1JooI. do tpartii:l1:Ja.d.lO IOU 1Jegútlimlaldo ;

vi) A IindlioaçãlO da daJt!a. do óbito dIo lIieg1iJtimOO!oou perfi-
lhado, no CIa5IO de leIIJe já ;ter fullieaiK:IlO ;

e) A menção ido a5S1e1lItiimenJtJo do parfti[hado, se ror maíor
ou emanoipado, 00 dos seus ~endJenItles se for pré-idelfIllnOO,
pr1eStaido VlefballmenJte no próprio acto, em dooumIeniIlo autên-
tioo OU anJItleoJtiioado, I()IU por eermo ilaNrodIo 'em juízo.

2. Em caso de tpar1litlhação materna, se a perVi1h!anitJefor
casada, viúva ou divorciada, devem ser mencionadas no assento
as datas do casamento e da sua dissolução, bem como a dos
factos previstos no artigo 1804.· do Código Oivií, se algum
deles eíver ocorrido.
3. O perfilhante deve exibir, sempre que seja possível, a

cédula pessoal ou o biíhete de [dentidade, tanto dele como do
perfilhado.

4. Não sendo exibidos os documentos a que se refere o
número anterior, devem ser apresentadas certidões de narra-
tiva completa dos registos de nascimento do perfilhante e do
perfilhado, salvo e estes tiverem sido Iavrados na própria
conservatória.

5. À margem do assento, será lançada cota de referência
ao registo de nascimento do perfilhado ou legitimado, bem
como, se for já falecido, ao registo do seu óbito; em caso
de legiêirnação, lançar-se-á ainda cota de referência. ao registo
de casamento dos progenitores.

Artigo 156."

(Referências complementares)

Os elementos previstos no artigo anterior podem ser com-
pletados com outros que sejam neces ários à identificação do
legitimado ou perfilhado, não obstando a falta de qualquer
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deles a que o registo seja lav,radoe produza 'Os seus efeitos,
desde que nenhuma dúvida fundada se suscite acerca da iden-
tidade da pessoa a quem respeita.

Artigo 157.°

(Assentimento do perfilhado)

1. O ~iltnleiOlto a qlUlese II1elÍletre a alínea Ie\) do n." 1 do
artigo 155: pode ser prestado, a todo o tempo, por declaração
feita perante o conservador, que a reduzirá a auto, ou por
documento ou termo judicial bastante, sendo, em qualquer
dos casos, averbado ao respectivo assento.

2. O ..assento de perfiíhação cúja eficácia esteja dependente
de assentimento posterior considera-se secreto enquanto este
não 'lhe for averbado.

3. Se o perfilhado ou seus descendentes vierem a ser nots-
ficados !para dar o seu assentimento, e se recusarem a fazê-IIo
será o assento cancelado oficiosamente, em face de certidão
comprovativa da 'recusa.

Artigo 158."

(Perfilhação de nascituro)

1. O assento de perfilhação de nascituro feita pelo pai só
pode ser 'lavrado se estiver '1egaolmentereconhecida a mater-
nidade, ou se a mãe perfilhar conjuntamnte o nascituro,

2. O assento, além dos requisitos comuns, deve conter a
indicação do nome completo, idade, 'estado, naturalidade e
residência da mãe do perãlhado, da época da concepção e
data provável do nascimento.

3. Se, pelo nascimento, vier a verificar-se que a !perfilhação
teve 'lugar antes de decorrido o período legal da concepção,
o conservador deve promover, por intermédio do Ministério
Público, o cancelamento do assento, mediante processo de
justifícação judicial,

Artigo 159.·

(Perfilhação de filhos incestuosos)

1. O assento de perfilhação de filho 'incestuoso só pode ser
lavrado em relação a um dos progenitores.

2. Se o carácter iocestuoso da ~Í'liação só for apurado de-
pois do reconhecimento pelos dois progenitores, '0 funcionário
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do 'registo civil deve promover, por 'intermédio do Ministério
Público, que seja declarado secreto o registo reJlalí'ivamente ao
progenitor que haja, reconhecido o filho em segundo lugar, ou
em 'relação ao pa'i, no caso de reconhecimento simultâneo.

3. A decisão que decretar o carácter secreto do registo será
averbada oficiosamente ao respectivo assento de perfilhação
e nascimento.

4. O disposto nos números anteriores éaplícável aos reconhe-
cimentos feitos directamente nos assentos de nascimento do
perfilhado.

Artigo 160.°

(perfilhação ou legitimação de mais de um indivíduo)
,.

O assento de perfilhação ou de legitimação pode respeitar
a mais de um perfilhado ou legitimado, desde que se trate de
irmãos.

Artigo 161.°

(Assentos lavrados em viagem)

Em viagem por mar ou pelo ar, a bordo de navio ou aero-
nave portuguesa, no caso de perigo iminente' de morte, as
autoridades de bordo podem lavrar assentos de legitimação ou
perfilhação, relativamente ao quais se observará, na parte
aplicável, o dispo to nos artigos 139.° e seguintes.

Artigo 162.°

(Assentos lavrados em campanha)

As entidades especialmente designadas para o efeito nos
regulamentos militares podem lavrar, em campanha, os assentos
de perfilhação ou legitimação, em que outorguem os respeoti-
vos elementos das Forças Armadas, observando o disposto
no n." 2 do artigo 6.°
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Artigo 163.°

(Registo de reconhecimento ou legitimação
lavrado por averbamento)

1. A legitimação ou o reconhecimento judicial, bem como
a perfilhação que conste de testamento ou escritura pública
ou de termo lavrado em juízo, são registados por meio de
averbamento ao correspondente assento de nascimento.

2. A perfilhação registada por averbamento é aplicável, com
as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 158.° e 159."

Artigo 164.°

(Integração, no texto do assento, dos reconhecimentos
averbados)

1. Os reconhecimentos e as Ileg'iJtI.imaçõespodem ser integra-
dos no Iterto do assento Ide nascimento, ao qual} tenham sido
averbados, a requerimento verbal dos interessados ou dos seus
representantes Ilegais, mediante a realização de novo registo
de nascimento.

2. A margem do novo registo serão lançados os averbamen-
tos que não respeitem ao reconhecimento 'ou à legitimação.
constantes do prim+üvo assento, o q'll3JI será cancelado, sem
prejuízo das lim'utações 'impostas pela lei à eficácia retroactiva
da legitimação.

Artigo 165.°

(Cota de referência de perfilhação secreta)

1. No caso de perãlbaçâo secreta, Iançar-se-á à margem
do registo de na cimento do perfilhado uma imples cota de
referência com a menção Ido livro, número e ano do respectivo
assento.

2. Logo que a perfilhação deixe de ser secreta, lavrar-se-à
oficiosamente o respectivo averbamento.
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SECÇÃO III

Casamento

SUBSEcçÃO I

Processo preliminar de publicações

Artigo 166.0

(Competência para a sua organização)

A organização Ido processo preliminar de publicações para
casamento compete à conservatória do registo civil da área
em que qualquer dos nubentes tiver domicilio ou residência,
estabelecida por meio de habitação contínua, durante, pelo
menos, os últimos trinta dias anteriores à data da declaração
ou da apresentação do requerimento a que se referem os amigos
seguintes.

Artigo 167. u

(Declaração para casamento)

1. Aqueles que pretenderem contrair casamento devem de-
clará-lo, ,pessoahnente 'Ou por mtermêdio de procurador bas-
tante, perante o funcionário do registo civil, e requerer a ins-
tauração do processo preliminar.
2. A declaração para instauração do processo preliminar

relativa ao casamento católico !pode ainda ser prestada pelo
pároco competente para a organização do prece o canónico.

3. Se a declaração for prestada Ipelo pároco e, posterior-
mente à 'ÍIllstauração do processo, os nubentes pretenderem
casar civilmente, é necessário que estes renovem a declaração
inicial.

Artigo 168.°

(Forma externa da declaração)

1. A declaração para casamento deve con tar de documento
assinado pelos nubentes, com di Pensa de reconhecimento das
assinaturas, ou de auto lavrado em impresso, do modelo anexo
a este dilploma, e a sinado pelo funcionário do registo civil,
e pelos declarantes, e ouberem e puderem fazê-lo.
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2. No caso previsto no n." 2 do rigo anterior, a decla-
ração pode ser prestada sob a forma de requerimento assinado
pelo párcco, com dispensa de reconhecímenro da assinatura.

3. A declaração deve conter 'Os seguintes elementos:
'a) Os 1ll0000es oomIp!Je1Io5, ÚidaJde,estado, nl3ltJuiI1alllii e 1l1eSi-

dência habi/tJuaJ1 idos nlU!belrutles ;
b) Os nomes cornpíetos, 1el9tIaJdo, llli3lturaJllildad lei 1I1eSiJclênci13.

habitual dos pais, -e, no caso de algum deles ser faâecido, a
menção desta diroullllSltândila ;

c) O nome oompIJetto, estado, IOIaruralllildaKJJe lei ll1e5Iidência ba'bi-
tUlall do ilJultJor, se laJIl~ dos Illubel!lltles ror menor lei <1liver tnJtieIla
inlSttlijtIlÚidl3. ;
á) No caso de segundas nJÚlpdiJas de aIliglllffi dos OIU'benIVes,

o nomle do 1CÕ11'jugte lamitleII1itotr, 13. dait1I3. e Iltugar dto ó1)i,to OIU as
dJaitJa5 da morte ipl1esumida te dia. sentença qee 13. dedIJarou, a
dláJ1la lei fumltamelllllJo do tdliJv6trcio, dia. tdeIoltaIm.ção tdie l1lI1l1ii.dade
ou laI!lWaçãio do ootJeIriotr casameneo, 100m a Úldi.oa.ção do iIlrân-
Slito em jtuI1~a.Klo k:IIassentenças te do ItrIiJbuinlal qrue as profertúu,
dlevtentdJo l3.IinJdta ser tiieruta 13. menção de IelXliISltliIt1em ou não f1Nh06
LegíJtlimos tdJo maltl1iitm óntito laIllltlelr1iJor ;

el) As lI1es1idênlClÍlas dos oobenttles IllOS útltttim05 dIore meses,
Sle tli'V1etI1etm sIiidIo ldiMetrlSalS dias qlllle ItIinham lllIO momenltio da. deda-
taçãb;
f) A rnJOId!aJiiJdaJde~e oasarnlel!lll:O, q'Ule os IllIUIblenlt1espret1endem

OOOJllralitr, e 13. oonlSlett'lWlltór1iJa !OU pl3.fóqlUliJa. tem qllle ~ 5IeIr 00lIe-
bI'a.Klo ;

g) A mtetl1ção ~e 10 oas.arnenltio SIeIr oeI1tebJ1aldb CIOOl 00 sem
oOl1llVlenção laIn'tIelll11JlPldÍl3l1;

h) A ân'Cllimção Ida. SlitIuação mtiJllittIa1rdo ruu!btenille 'V,rurão, quaniOO
,esIt1ejla'em ÜJdaJde mtiJl!ittIatr ;

i) O tn'lÍrnlero, ldIaIta e !1etpdção lextpeiCliJcllora dóis lJiIthettles <k:
1denrtilidJadletdtos ooben~, qlUal!ltdJoeooiw'llVIetts, ou o tprotiestIo pela
sua. alpr1estetl1l1JaçãIO 1PIO~11i.1()f·

Artigo 169."

(Documentos)

1. A declaração 'inicial deve ser instruída com oS seguintes
documentos:1

a) AltlestaidJosOOIrl1!PfOVIaItJi.~ da restiJdência, aotuaJl Idos n'llben-
tIes ;

b) OetJ.1tliJdÕles 00 tregústlo de nasoimtetnItb Idtos nlU!benJt1es;
c) Oell1ViJdãorOO !1eglÜslllo de óbilto do pali !OU da. mãJe doIS nubten-

tles mOOIOl.l'1e6não 1f000andilpados, qlUallloo aJlgum dedIes for fa~e-
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oida, OU do registo de tu1letl:atins11iltJuída,no caso de fJailJooimJmtlo
()U linIt1erxl!ição Ide ambos ;
d) Oertidões ou atestados comprovaeivos Ida situação 1000-

nómlioa. dos oobentlelS, quando pneil!endam belll.lelfiioVrurdia. isen-
ção ou lOO00ção emoíumenüar prevista nJes1Je cõdigo ;

e) Oertlildão Ida. 1eSOI'i:truraanl!lenrupdi:aJl,quando la. houver :
t) Dooumento comprovativo das licenças necessárias ou de

ousras circunstâncias especiaJis, cuja prova seja leX'igúda para
a deIlJeJbmção do easameneo ;

g) Os bilhel!les de IiIdJen1ti.dadedoo nubeotes, quando não sejam
inJdiigootles, fea cadérneea miiliirtJar do oobenltle varão, ou 00-
eumento fe(l'UÍvall:enre, quando eX'igíVlell.
2. Os dooumentosa que se referem as f3IliInJeasa), b) c) te tI)

do número anterior devem ser apresentados no acto da decla-
ração; os restantes podem ser apresentados posteriormente,
mas antes da celebração do casamento civil ou da passagem
do certificado necessário para a realízação do casamento catõ-
Eco, em prejuízo do di posto no n." 2 do artigo 182." e no
n." 4 do artigo 206..

3. As certidões de nascimento dos nubentes, bem como as
certidões de óbito necessárias à instrução do processo, podem
er substituídas por oertificados de notoriedade, passados nos
termos previstos neste código.
4. Os bilhetes de identidade, a caderneta militar ou do-

OUInmto equiva.lenlle previsto 00. alínea g) do n." 1 são resti-
tuí.dos aos alp11eSen1ialD.ltles,depois d/e anotada no 1pr00e500 la. sua
arpIleSenlt!a.ção.
5. Os nubentes a quem ja concedido I() benJefioio da [1eI()iu-

cão IelmdlWIllOOJtlaJr, 1l1efie!l1id:a na alinea tI) do n." 1, são díspen-
sados da apresentação do bilhete de identidade, desde que
apresentem a cédula pessoal.
6. São di pensado da apre entação do bilhete de identi-

dade os nubentes estrangeiros não residentes em Portugal,
desde que apresentem o eu pa aporte.

Artigo 170.°

(Segundas núpcias)

I. No ca o de egunda núpcias de algum dos nubentes,
a prova da di olução, declaração de nulidade ()U anulação
do ca amento anterior faz- e pelo correspondentes averba-
mentos mencionados nas certidões de na imento ou, quando
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estas tenham sido substituídas por certificados de notoriedade,
pelas certidões de óbito ou da sentença.

2. Se das certidões de nascimento não constarem os averba-
mentos devidos, o funcionário do registo ciyfJilsustam o anda-
mento do processo e 'observará o disposto no artigo 105 ..

3. Efecutados os averbamentos em falta, as conservatórias
detentoras dos assentos de nascimento dos nubentes enviarão
ifun,eidJiiaJtJamIeII1teà OOIlSIeII'VaJtó1ÚaIdo processo de casamento, a
fim Ide serem juntos a este, os boletins comprovativos.
4. Preferindo não aguardar o resultado das diligências pre-

vistas no número anterior, os interessados podem. provar a
dissolução, declaração de nulidade ou anulação do casamento,
mediante a apreseneação das certidões de óbito ou de sentença,
conforme os casos.

Artigo 171.0

(Documentos dispensados)

1. A apresentação de certidões de actos cujos assentos ori-
ginais constem dos livros da conservatória organizadora do
processo é OIispensruda e substituída por nota Iançada e as si-
nada pelo conservador no verso '<loauto ou documento inicial.

2. A nota mencionará a data do facto registado e os núme-
ros dos Iivros t: folhas onde o registo se encontra lavrado,

Artigo 172.0

(Requisitos especiais das certidões de registo de nascimento)

1. As certidões de registo de nascimento dos nubentes devem
ser de narrativa completa, e 'ter sido passadas há menos de
três meses, se provierem do continente e das ilhas adjacentes,
ou há menos de seis meses, quando provenham das provín-
cias ultramarinas ou do estrangeiro.

2. As certidões do regi to de nascimento, passada por auto-
"idades estrangeiras, têm apenas de satisfazer à forma adop-
tada !para o mesmo fim pela lei do país de origem.

Artigo 173.°

(Afixação de editais)

1. Junta a declaração com os documentos apre entados, o
conservador dará publicidade à preteri ão do nubentes por
meio de edital, no qual incluirá o elementos referido nas
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aííneas a) a g) KfJO n." 3 do arrtligo 168.° e Clolwl~daJrálas pessoas
que conheçam algum impedimento ao casamento a virem de-
clará-Io, com a maior brevidade possível.

2. O edital, escrito em impresso do modelo anexo a este
diploma, estará afixado à porta da repartição, por forma bem
visível, durante oito dias consecutivos.

3. Se algum dos nubentes residir, ou tiver residido nos
últimos doze meses, fora da área da repartição organizadora
do processo, o conservador remeterá cópia do 'edital à repar-
tição dessa residência, para aí ser afixada nas condições do
número anterior.

4. A cópia do edital, quando tenha de ser afixada no estran-
geiro cm nas províncias ultramarinas, será remetida, para esse
fim, conforme os casos, ao respectivo agente diplomático ou
consula!r português ou ao Ministério do Ultramar, por inter-
médio da Conservatória dos Registos Centrais.

5. Sempre que tenha alguma dúvida sobre a residência dos
nubentes no País durante os últimos doze meses, o funcionárió
do registo civil pode exigir a prova dessa re idência, por meio
de atestado 'passado pelo presidente da junta de freguesia onde
os interessados afirmem ter residido durante aquele período.

Artigo 174.°

(Substituição da afixação do edital no local da residência)

1. Se algum dos nubentes residir, ou houver residido du-
rante os últimos doze mese , nas províncias ultramarinas ou
no estrangeiro, o conservador, quando tal lhe seja requerido,
em sub tituição da afixação do edital no local dessa resi-
dência, pode ouvir em auto de 'inquirição quatro testemunhas
idóneas acerca da identidade e capacidade desse nubente para
Contrair casamento.
2. Se as testemunha oferecidas não residir m na área da

repartição organizadora do processo, poderão ser ouvidas,
por meio de ofício precatõrio, na conservatória da residência,

Artigo 175.°

(Certificado da afixação de editais)

No dia imediato ao termo do prazo dos editais, o funcio-
nário que o tiver afixado lavrará um certificado do qual
conste que foram cumprida a formalidades legais, e que foi
ou não declarada, ou é do seu conhecimento, a existência de
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algum 'impedimento matrimonial; em seguida, juntará o certi-
Ficado ao processo, ou remetê-to-á à repartição competente,
com os documentos oferecidos para prova dos 'impedimentos
que hajam sido declarados.

Artigo 176.o

(Declaração de impedimento)

1. A existência de impedimentos pode ser declarada por
quaâquer pessoa até ao momento da celebração do casamento,
e deve sê-lo Ipelos funcionários do registo civil, Iogo que deles
tenham conhecimento.

2. Se, durante o prazo dos editais ou até à celebração do
casamento, for deduzido algum 'impedimento ou a sua exis-
têneía chegar, por qualquer forma, ao conhecimento do con-
servador, deve este fazê-lo constar do processo de casamento,
cujo andamento será suspenso até que o 'impedimento cesse,
seja dispensado ou julgado improcedente por decisão judicial.

Artigo 177:'

(Diligências realizáveis pelo conservador)

1. Independentemente do disposto nos artigos anteriores,
ao conservador compete veríêicar, em face dos elementos
juntos ao processo, a identidade e capacidade matrimonial dos
nubentes, podendo, no caso de dúvida, solicitar as mforma-
ções necessárias junto das autoridades civís ou eclesiásticas
competentes, exigir prova complementar por meio de testemu-
nhas, e bem assim convocar os nubentes ou seus representantes
legais, quando for 'indispensável ouvi-los sobre 'os pontos duvi-
dosos.
2. As testemunhas que vierem a ser oferecidas, bem como

os nubentes, seu pais ou tutores, podem ser ouvidos, por
ofício precatõrio, na conservatória da residência.

Artigo 178.°

(Despacho final)

1. Findo o prazo das publicações, e efectuadas a diLigên-
cias necessárias, o conservador deve, dentro do prazo de três
dias a contar da última diligência, lavrar despacho, no qual,
depois de mencionar os element referidos na declaração ini-
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cial, completada ,e corrigida de harmonia com os documentos
juntos e as diligências realizadas, concluirá por autorizar os
nubentes a celebrar o casamento ou mandará arquivar o pro-
Cesso.
2. A menção prevista no número anterior pode ser substi-

tuída por simples referência aos elementos contidos na decla-
ração inicial, se dos documentos juntos ou das dlihlgências rea-
lizadas não resultar a necessidade de os completar ou corrigir,

3. Se for desfavorável à celebração do casamento, o des-
pacho será notificado aos nubentes, pessoalmente ou por carta
registada com aviso de recepção.
4. Não devem constituir embaraço à celebração do casa-

mento as pequenas irregularidades ou deficiências verlilficadas
nos registos, certidões ou certificados apresentados pelos nu-
bentes, nomeadamente 'os relativos à grafia dos nomes ou à
eliminação ou acrescentamento de qualquer apelido, contanto
que não envolvam dúvidas fundadas acerca da identidade das
pessoas a quem respeitem.

Artigo 179.·

(Prazo para a celebração do casamento)

Se o despacho do conservador for favorável, o casamento
deve celebrar-se dentro dos noventa dias seguintes, sob pena
de ser .necessária nova publicação de edita-is e a junção de
novos atestados de residência e dos. demais documentos que
entretanto houverem excedido o prazo de validade.

SUBSEcçÃO II

Certificado para casamento

Artigo 180."

(Passagem do certificado)

J. Se os nubentes, na declaração inicial ou posteriormente,
houverem manifestado a intenção de celebrar ca amento cató-
lico, erá pa ado pelo conservador, dentro do prazo de três
dia , um certificado no qual e declare que os nubentes podem
Contrair casamento.
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2. O prazo para a passagem do certificado contar-se-à da
data do despacho fina'l ou daquela em que os nubentes se
manifestem, perante o conservador, no sentido previsto no
número anterior.

3. Se o certificado respeitar a processo instaurado nos ter-
mos do n." 2 do artigo 167.", será remetido oficiosamente ao
pároco competente, depois de pagos os emolumentos e selos
devidos.
4. No caso de os nubentes pretenderem reaíízar o casa-

mento civil em repartição diferente daquela onde correu o
processo, o conservador observará o disposto nos n." 1 e 2,
e, pagos os emolumentos devidos, remeterá oficiosamente o
certificado a essa repartição.

5. Estando junta ao processo, a certidão de escritura ante-
nupcial deve ser remetida com o certificado à repartição onde
o casamento vai ser celebrado.

Artigo 181."

(Conhecimento superveniente de impedimento)

Se, depois de Ipassaodoo certificado, chegar ao conhecimento
do funcionário que o houver emitido a 'existência de algum
impedimento, deve o facto ser imediatamente comunicado ao
respectivo pároco ou conservador, a fim de sobrestar na cele-
bração do casamento.

Artigo 182.0

(Menções incluídas no certificado)

1. O certificado deve conter as menções seguintes:
laI) Os nomes oompIJeltlos, lilda!dle,estado, i('\Ia;bUlnaJlJidaidle'e lI1esti-

dência haJt)iruall de OOJeIiaum doo nubentes ;
b) O nomes IOOffiple1oos,estado le llieslildênaiah:ab'jilJua1d05

pais dos nubentes, 5ie forem conbeeidos, e, Slelnldro railJgum faIlle-
oído, a rrled:ielfênoraa leIS tia csrcunstância ;

c) Os nomes oomlP~ertlos,estado le re5iildênoia h:ar1JiJtluall dos
tutores dos nubentes menore sob ltIullel]'a ;

d) A IÍlllldlicaçãJo de o casamoo.itIoSle!f celebrado com I()U sem
convenção la!ntlenlUpcuàtl, rrtelfuninrdo o doournenso comprovaeivo
se o houver ;
e) As ~d!ica.çÕles nefleu1entles à existência de OOOSfI!lItlimlenrtJo

prévio dos pai OIU ~uror dos nubentes menores ou a menção do
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nome Idas 'pe5SOOS qUl O podem pnes1lairno acto da ceíebração
do casamento ;

f) O ip.l1a2lO dell1i1lro do qual O oasameaeo deve ser dellJebmido.
2. Se os nubentes tiverem declarado haver convenção ante-

nupcial, mas não apresentarem a respectiva escritura até à
passagem do certificado, esta circunstância será mencionada,
com a indicação de que a escritura pode ser apresentada até
ao acto da celebração do casamento.

3. Se nos nubentes concorrerem circunstâncias que, nos
termos da ,lei civil, determinem a obrigatoriedade do 'regime da
separação de bens, deve mencionar-se no cer1liificado o regime
de bens sob o qual o ca arnento é contraído e a disposição
legal que o impõe.

4. Os certificados destinados à celebração do casamento
civil, além das menções pre-vistas nos números anteriores,
devem conter ainda as seguintes:

a) A .ilnd:i.oa.ção de iIle1J1emou não .do apresentados roo do-
oumentos com prcvanivos das 1JiOelI\ç.as looj:lOOiJaJis ll1edjeriJdas no
amt1igo 189.·, quando neoessárdas ;

b) A Irtedietrência aos Ú'mpddIimOOllJosdispensados ou jUilgados
imprcoedentes ;

c) O norne completo, estado 'e ,relSlidência do procurador de
ailgum dos nubentes, e I() houver,

SUBSBcçÃO 1Il

Consentimento para casamento de menores
e outras licenças

Artigo 183.°

(pedido)

1. Os nubentes menore não emancipados devem comu-
nicar o propó ito de casar ao pais ou tutor e pedir 'o seu
con entimento.

2. Na declaração inicial os nubente devem dizer se cum-
priram o preceituado no número anterior, ou expor os motivos
que os impediram de o fazer.

3. No ca o de ter sido obtido o con entimento, os nuben-
te podem juntar à declaração inicial, para que nela sejll
mencionad ,o docum nto comprovativo.
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Artigo 184.· •
(Concessão)

1. O consentimento dos pais ou do tutor para casamento
de menores pode ser prestado pelos seguintes meios:

,a) Por documento lllotJrurtijall aJUitêruttiooou 'aJUllml1liKmlJo;
b) Por auto ~a",nado, petraltlltJeduas ltle!Sltlernrunhas, petlJo pá-

roco ou lIdo funCilonáirlio do lI1e~oo ci~ le assinado por ltodJos
os ~lllIbelfVlelllÚlmltle5 ;
c) Por documento wuênrtiao ou wbelIl!bicadJo, tJta:VlIlaJdono

estrangeiro peêas IenrtliJdaJdles ~ooaJisoornrpi.eltlell1lt!es ou pe~()IS agentes
corusiU!l!a:II1esou diplomáJtioos pontugulelSles.

2. No documento comprovativo do consentimento será
sempre identificado o outro nubente e indicada a modalidade
do casamento.

3 . O ootlo IP.rtevti.stOOna aMnlera. b) do n." 1 pode ser la vrado
pelo pá:roco de qualquer freguesia, ou 'Por qualquer conser-
vador ou ajudante de posto.
4. O consentimento, quando prestado pessoalmente ou por

procurador no próprio acto do casamento, apenas tem de ser
mencionado no assento.

Artigo 185.·

(Notificação dos pais ou tutor)

1. Quando '05 nubentes declararem ter cumprido o disposto
no n." 1 do artigo 183.·, mas não juntarem documento com-
provativo, ou quando alegarem a impossibifidade de comu-
nicar com os pais ou tutor, o funcionário do registo civi'l
diligenciará averiguar a veracidade da declaração ou alega-
ção, observando o disposto no artigo 177.·

2. Se o funcionário não conseguir certificar-se da veraci-
dade das afirmações feitas pelos nubentes, ou as considerar
infundadas, serão notificados, sempre que 'possível, 'os pais
ou tutor, para deduzirem oposição, no prazo de quinze dias,
sob a cominação de o consentimento er havido como pres-
tado.
3. A notificação é feita ,pessoalmente, ou por carta regis-

tada com aviso de recepção, e nela se ,fará referência expressa
à modaíidade do casamento e ao nome do outro nubente,

4. Se a notificação for realizada por carta regi tada, o prazo
para a 'Oposição contar-se-á da data em que 'o avi o de recep-
ção for junto ao processo.
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Artigo 186. o

(Falta de notificação)

Se não for posslvel tomar efectiva a notifícação, o pro-
cesso seguirá os seus termos, mas os pais ou tutor que não
tiverem sido notificados e não tiverem dado o seu consenti-
mente podem deduzir oposição até à celebração do casamento.

Artigo 187. °

(Oposição)

1. A aposição não necessita de ser fundamentada, e pode
ser deduzida por qualquer dos "meios Iprevistos no artigo 184.°

2. Havendo oposição, esta será notificada ao nubente, pes-
oalmente ou por carta registada com aviso de recepção.
3. Da oposição pode o nubente 'reclamar 'para o Trihunal

de menores da comarca, mas só perante decisão favorável
do tribunal será celebrado o casamento.
4. Da decisão proferida não é admissível recurso.

Artigo 188.°

(Falta de consentimento)

1. O menor não emancipado, que casar sem pedir o consen-
timento dos pais ou tutor, podendo fazê-lo, ou sem aguardar
a decisão favorável do tribunal de menores, no caso de opo-
ição, fica sujeito às sanções prescritas na 'lei civil.
2. A aprovação posterior do casamento pelos pa'is ou pelo

tutor pode ser concedida por qualquer das formas previstas
no artigo 184.° e faz cessar OS efeitos da 'falta do consenti-
mento, uma vez. averbada ao assento de casamento.

Artigo 189.°

(Licenças especiais)

O coo ervador perante quem correr o processo de casamento
ou vier a celebrar- e o ca arnento civil deve exigir as neces-
árias licenças aos militares em serviço activo, e aos demais
indivíduos que delas neces item, segundo o regulamento das
suas funções ou as leis especiais aplicávei .
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SUBsecçÃO IV

Celebração do casamento católico

Artigo 190.0

(Necessidade do certificado)

1. O casamento catõlico não pode ser celebrado sem que
perante 'o respectivo pároco seja exibido o certificado a que
se 'refere o al'tÍ'go 1'80.·
2. EXJdep1luanH~e'os casamentos in >arti'cu/o monti'Sl, na 1Ínl1Í-

nência de parto ou cuja imediata celebração seja expressa-
mente autorizada pelo ordinário próprio por grave motivo de
ordem moral, os quais podem celebrar-se independentemente
de processo preliminar e da passagem do certificado.

Artigo 191.·

(Casamento de portugueses no estrangeiro)

1. Ao casamento católico celebrado no estrangeiro por
nubentes portugueses, ou por cidadão português e estrangeiro,
é aplicávelo disposto no artigo antecedente,

2. Para a organização do processo de publicações são,
porém, competentes os agentes diplomáticos ou consulares por-
tugueses da residência dos nubentes ou a. Conservatória dos
Registos Centrais.

SUBsecçÃO v

Celebração do casamento civil

Artigo 192.·

(Dia e hora)

O dia da celebração do casamento é escolhido pelos nuben-
tes, mas a hora será fixada pelo conservador depois de ouvir
os interes ado.
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Artigo 193.0

(Pessoas cuja presença é indispensável)

1. Para- a celebração do casamento é Indispensável a pre-
sença dos contraentes, ou de um deles 'e do procurador do
outro, do funcionário do registo civil e de .duas testemunhas
maiores ou plenamente emancipadas, que saibam e possam
assinar.

2. Considera-se celebrado na presença do funcionário do
registo civil o casamento realizado perante quem, não tendo
embora essa qualidade, exercesse publicamente as respectivas
funções, salvo se ambos os nubentes conheciam, no momento
da celebração, a falsa qualidaõe do celebrante ou a irregula-
ridade da sua 'investidura.

Artigo 194."

(Solenidade)

1. A celebração do casamento é pública e será feita pela
forma seguinte:

a) Ofunai<Oil1áu1io Il!elfáa deolenação linliciall ~ o despacho a
que se referem os artigos 167.° e 178.°, ou o oertificado pre-
visto no n." 4 do artigo 180.0, omitindo a referência aos impe-
dimentos dispensados, quando de primorosos para os nubentes;

b) Em eguida, tratando-se de oasameneo de menores não
emancipados, para o qual ainda não tenha sido dado o con-
sentimento dos pais ou tutor, nem feita oposição julgada im-
procedente, perguntará às pessoas que o devem prestar, quando
presentes, se querem fazer-lhe oposição;

c) No caso dJe as p oas inrtlelfpe'ladlase oporem 'ao casa-
mento, o. funcionário reduzirá. a auto a oposição e sustará a
realização do acto;

d) Na falta de oposição, o funcionário tinllleil1pei1alráas [pes-
soa presente, para que declarem e conhecem algum 'impe-
dimento que obste à realização do ca amento;

e) Não sendo declarado qualquer timpedímeneo , peirgu:nJtirurá
a cada um dos nubentes, primeiro à mulher e depois ao varão,
se aceita o outro por con orte;

f) Cada um do linueI'pelados responderâ, ueessíva te clara-
rneoee: «É de minha iliwre vontade casar com F ... » (lind~-
cando o nome completo do outro nubente).
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2. Prestado o consentimento dos contraentes, o casamento
considera-se celebrado, o que 'o funcionário proclamará, de-
cíarando /eIIll 'Voz la1IJta qlUleF . . . 'e F . . . (liIrudIioainldo os nomes
completos de marido e mulher) se encontram unidos pelo casa-
mento.
3. Se aJ1gum dos nubenees ,fim mudo, surdo-mudo 'Ou não

souber falar a Iíngua portuguesa, observar-se-à o disposto nos
artigos 52.0 oe 53.0

4. Antes de prestado o consentimento, os nubentes, bem
como os seus representantes Iegaís, ou as testemunhas do acto,
podem solicitar a 'permissão de lerem integralmente para si
os documentos juntos ao processo e o despacho final do con-
servador, ou o certificado.

SUBSEcçÃO VI

Celebração do casamento civil urgente

Artigo 195.0

(Causas justificativas)

Quando haja fundado receio de morte próxima de algum
dos nubentes, ainda que derivada de circunstâncias externas,
ou iminência de parto, o casamento pode celebrar-se inde-
pendentemente de processo preliminar 'e sem a intervenção do
funcionário do registo civil, desde que se observem as se-
guintes formalldades:

a) Prcclamação 'Onal! I()IU esersta, fieliJtJa. à porta da. casa onde
SIe encontrem lOS l!lIubenltles, pedo frun.cIiJoInáa1iJo do reg1stJo civti~
ou, na fia1lJta deilJe, rpoir alJ!guma das pessoas rpne entes, de qll.lle
Vali oeilJebmr -1SIe 10 easameneo ;

b) Declaração 1f!)Qpr1essa do conSlenrttimlel!lJtJo de cada 111m dos
nu benses Ipietl'aI!lIte qlUaJtJro r1lesltiemunhas, duas Idas q'llalis não
podem ser parentes uce ÍV'eli dos mu benees ;

c) Redacção da aota do casamento, em paipe!l oomum e sem
formaJIWdaJdeses peciatis, essínada por rtlodoo os linitlell"VlenUJetnItle
que saébam e possam ICISOJ1eIVIer, desdie que mão seja possíveí
la\-111l111" Wmledlia1tJam'elllltJe no Il1flS1l1OO11ivo ,)livro o asseneo provisõoío
a que se l1edleJ1eo laJ11ti go Sleglllinltle.
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Artigo 196.°

(Registo provisório)

1. Do casamento urgente é lavrado pelo conservador com-
petente, 'imediatamente ou, se isso não for possível, dentro
do prazo de quarenta e oito horas, um assento provisório
no qual se mencionarão as circunstâncias especiais da cele-
bração e os nomes completos de toldos os intervenientes.

2. Se o casamento se houver celebrado em campanha ou em
viagem por mar ou pelo ar, ou a bordo de navio ancorado
em algum porto, mas sem comunicação com a terra, o prazo
para requerer o registo provisório é de dez dias, a contar da-
quele em que se tome possíver comunicar com o f.uncionário
competente.

3. O assento é lavrado por transcrição, salvo se tiver sido
feito imediatamente no livro próprio, e, em qualquer caso,
deve ser assinado, pelo meno, por duas das testemunhas
presentes ao aoto da celebração.
4. É competente lpara a realização do registo provisório a

coo ervatória em cuja área foi celebrado o casamento.

Artigo 197.°

(Termos do assento)

1. O as ento provisório será lavrado oficiosamente, se o
funcionário do registo civil tiver intervindo na celebração do
casamento, ou, quando assim não seja, a pedido do Ministério
Público, de qualquer interes ado ou das testemunhas.
2. O cônjuge não impossibilitadc vou as testemunhas do

casamento, que não requererem a realização do registo pro-
visório, ficam solidàriamente responsáveis pelo prejuízo resul-
tante da omissão.
3. O funcionário do regi to civil notificará as testemunhas

que devem as inar o a sento para que compareçam com esse
fim na conservatória, sob a cominação da pena aplicável ao
crime de desobediência.

Artigo J98.0

(Homologação do casamento)

1. Lavrado o a ento provi ório, o funcionário do regi to
civil. se não tiver corrido já o Ipreces o preliminar de publi-
cações do casamento, organizá-lo-á oficio amente e concluirá
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por declarar, no despacho finaf, se homologa ou não o casa-
mento.
2. O processo é organizado nos termos dos artigos 166.°

e seguintes, na parte aplicável, e deve estar concluído no prazo
de trinta dias, a contar do registo provisório, salvo o caso
de absoluta impossibilidade, que o funcioná:rio justificará
no despacho final,

3. Se houver já processo preliminar organizado e concluído,
o despacho final do conservador será proferido no prazo de
três dias, a contar da data do assento Iprovisório, salvo se
houver motivo justificado Ida 'inobservância do prazo, que
no despacho deve ser especificado.

4. Se o Iprocesso preliminar 'houver sido instaurado em outra
conservatória, o conservador, depois de lhe juntar os editais,
remetê-lo-á oficiosamente à repartição em que foi lavrado o
assento provisório; o prazo para a elaboração do despacho
a que se refere o número anterior conta-se desde a data da
recepção do processo.
5. O despacho do conservador que recusar a homologação

do casamento é sempre notificado aos interessados, pessoal-
mente ou por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 199.°

(Recusa da homologação)

I. O casamento não pode ser homologado no seguintes
casos:

a) S:'l não se Vleu1iJjjicrurem OISII'eqllllisWtIo5 i1Jegaúsou não rttiwl1em
sido observadas as formalidades prescritas nos artigos 195.-
e 196.° ;

b) Se houver IÍ!ruruoiossérJIOIS de serem supostos IQIU fal o
e as t1eqlU:ÍsÍ'oos ou forrnalliildadJe ;

c) Se o casamento ItiiVlelrlÍJdO OOII1It.naídio com algum impe-
dlimletnlt!o dJi\I1imlenl~e ;
d) Se o casamen 10 rtliVlersido considerado como caJtólico

pelas arutoni'daJelieseolesiásticas, e como tafI e encontrar trans-
créto.

2. Se o casamento não for homologado, o as ento provi
sério será cancelado, uma vez passado em julgado o de. pacho
do conservador.
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SUBSEcçÃO VII

Casamento de portugueses no estrangeiro
e de estrangeiros em Portugal

Artigo 200.°

(Forma do casamento celebrado no estrangeiro)

o casamento contraído no estrangeiro entre dois portu-
gueses ou entre portuguê e e trangeiro pode ser celebrado
perante os ministros do culto católico, ou pela forma estabele-
cida no presente código, perante os agentes diplomáticos ou
consulares portugueses, ou ainda pela forma prevista na lei
do lugar da celebração.

Artigo 201.°

(Processo preliminar)

o casamento previsto no artigo anterior deve ser precedido
do processo de publícaçõe organizado, nos termos dos arti-
gos 166.° e seguintes, pelos agentes diplomáticos ou consulares
portugueses competentes, 'Ou pela Conservatória dos Registos
Centra'i , a menos que seja dele di pensado pela lei civil.

Artigo 202.°

(Casamento celebrado no estrangeiro entre portugueses
residentes em Portugal)

1. O portuguê , residente em Portugal, que pretenda casar
no e trangeiro pode requerer a verificação, pela Conservatória
do Regi to entrai , da sua capacidade matrimonial e a
pa agem do re pectivo certificado.
2. O certificado erá pa ado mediante a organização do

proc o de publicações, fio termo do artigos 166.· e se-
guinte .
3. A pedido do agente coo ulares u diplomáticos por-

tugue e, pode também er verificada, no. termo de te ar-
tigo, a capacidad matrim nial do portugue. es residentes no
estrangeiro.
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Artigo 203.°

(Casamento de português com estrangeiro)

o casamento de cidadão português com estrangeiro, cele-
brado em 'Portugal, só pode efectuar-se pelas formas e nos
termos previstos neste código.

Artigo 204."

(Casamento celebrado em Portugal entre estrangeiros)

o casamento de estrangeiros em Portugal pode ser cele-
brado segundo a forma e nos termos previstos na 'lei nacional
de algum dos nubentes, perante os 'respectivos agentes diplo-
máticos ou consulares, desde que igual competência seja reco-
nhecida pela mesma lei aos agentes diplomáticos e consulares
portugueses.

Artigo 205.°

(Certificado exigido ao estrangeiro que pretenda casar
em Portugal)

1. O estrangeiro que pretenda celebrar casamento em Por-
tugal, segundo a forma prevista neste código, deve instruir
o processo preliminar com o certificado, passado há menos
de três meses pela entidade competente do país de que seja
nacional, destinado a 'provar que, de harmonia com a sua Iei
pessoal, nenhum impedimento obsta à celebração do casa-
mento.
2. Quando ao nubente, por não haver representação diplo-

mática ou consular do país da sua nacionalidade, ou por
outro motivo de força maior, não seja possível apresentar
o certificado, pode a !falta do documento ser suprida pela
veriêicação da sua capacidade matrimonial, feita através de
processo organizado pela Conservatória dos Registo Centrai
e decidido pelo director-geral dos Registo e do Notariado.
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SECÇÃO IV

Registos de casamento

SUBSEcçÃO I

Assento de casamento católico

Artigo 206.·

(Assenre-paroquíaf)

1. O assento paroquial do casamento católico será 'lavrado
em duplicado, logo após a celebração do matrimõnío, e deve
conter as seguintes indicações:

a) A paróquia, data le hora da ceãebração, bem CIOlIlO a
~l'eguesiJa rudminlis1lI1aitlWa, e não ooinoildlitrcom aquela ,

b) O nome completo do pároco da freguesia e do sacerdote
que ltIi'V'et' IOflicirudo11110 oasameneo ;
c) O nome completo, idade, estado, naturalidade e residên-

cia hab.iltru:alJ.dos nu bentes ;
rI) O II1IOIl1Je completo dos país te 1t1u1lo11e5 dos mrbentes, 'e dJo

Pl'OOU!1rudorde algum idIeIhas, se os houver : .
e) A lI1ererêrroiJa ao facto <fieo oasarneneo se ItleII' aelliei\:)11aIdo

com <OU sem convenção W'llt1eoupoial,te la menção dQ tI1espectJi<vo
dOOUlTl1entocomprovativo, ou, se o regime ldJe bens ror impe-
rrutirvo,la td!i&po:sição legail que o iropõe ;

f) Os alpeIliidJos do manido radoptados pela nubente ;
g) A referência à exti tênoia do CIOIl5leDJtli.mJenlto dos país ou

nepne51enJtJan<tas legai dos nrt.lbelllitlas menores não emancipados
e, quando Itliver ido prestado 1110 acto da celebração, la menção
desta. circunstância ;

h) A declaração, prestada. pelo nubentes, de q'll!etOOailJizam
o oasarnenillopor sua IliVll'le vontade ;
i) A apresentação (lo oertlificwo lextigli.do ~1Jo aII1tligo 180.·,

00m a lindioação da data te oon ervatónía 'em que ~ passado ;
j) O nome completo, estado e residência habiltluaildle duas

ti 11emunha5.
2. Se algum do pai do nubente menores não emanci-

pados for falecido, mencionar- e-á ta circun 1ância.
3. Se os elementos de identificação dos cônjuges ou de

'leus pai , con tantes do documento eclesiá ticos, não coin-
cidirem com os do certificado, indicar- e-ão no assento tam-
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bém estes úHimos, com a declaração de que o pároco verificou
trata-r-se de meras divergências formais.
4. A menção da existência de convenção antenupcial, no

caso previsto no [1.0 2 do artigo 182.°, só 'Será feitta se, até
ao acto da celebração do casamento, for apresentado c res-
pectivo documento, o qual deve ser 'referido no assento me-
diante a indicação da sua data e do cartório em que fdi
lavrado,

5. Sendo apresentado pelos nubentes, no acto da celebração
do casamento, documento que contra-rie a menção do certifi-
cado relativa às convenções antenupcíaís, deve esta menção
ser rectificada [10 assento, individualizando-se o documento
apresentado.

6. Tratando-se de casamento celebrado com dispensa de
processo de publicações, mediante autorização do ordinário
próprio, dev-e mencionar-se no assento esta circunstância e a
data da autorização.
7. Havendo 'legitimação de prole, não anteriormente reco-

nhecida, observar-se-à o disposto no artigo 223.°

Artigo 200.°

(Assinatura)

1. O assento e o duplicado são assinados pelos conjuges,
quando saibam e possam fazê-lo, pelas testemunhas e pelo
sacerdote que os houver 'lavrado.

2. Devem alinda assinar o as ento os pa'is ou tutor dos nuben-
tes menores, quando '110 acto da celebração hajam prestado
o consentimento para o casamento.

Artigo 208.°

(Remessa do duplicado)

1. O pároco da paróquia da celebração do ca arnento é
obrigado a enviar à conservatória competente, dentro do prazo
de três dias, o duplicado do assento paroquial, a fim de ser
transcrito no livro de ca amentos.

2. Nos casamentos cuja imediata celebração haja sido auto-
rizada pelo 'Ordinário, será remetida com o duplicado uma
cópia da autorização autenticada com a as inatura do pároco.

3. Com o duplicado são 'igualmente remetidos os documen-
tos a que se referem o n." 4 e 5 do arti-go 206.°, quando se
veriêíquem as hipóteses neles previstas.
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Artigo 209.·

(Modo de remessa)

o duplicado e os demais documentos são 'remetidos pelo
correio, sob registo, ou 'entregues directamente na conserva-
tória, cobrando-se neste caso recibo em protocolo especial.

Artigo 210.°

(ExtI1vio)
Quando o duplicado se extraviar, o pároco enviará à con-

servatória, Jogo que o facto vier ao seu conhecimento, cer-
tidão de teor do assento, que servirá de título para a trans-
crição.

Artigo 211.·

(Dispensa de remessa)

A obrigação de remessa do duplicado não é aplicável:
a) Ao casameoto de oonsoiêaoía, cujo asseceo só ipOOIeser

tnansol1Ílllo IpetI1anlt1eOOI'tlidão de l100r 'e medlianltle IdJenúndÍl3.jjeditJa
peiJo o.t1dtináIlio ;

b) Ao casamento 'em que, logo após la celebração, se V1e1I1i-
.fiique a neoessídade ldie convalidar o aeto, mledlÍJanlt1e13. renova-
çãio do lOOIt1SenltlÍmenrtJodoo cônjuge na forma canõníea, bas-
tando remeter à conservatória, quando assim seja, o duplicado
do assento !paroquial da nova celebração.

Artigo 212.·

(Conservatória competente para a transcrição)

1. f:. competente para a tran crição do assento de casa-
mento católico a conservatória que houver passado o certifi-
cado ou, na falta de certificado, a do lugar da celebração do
casamento.
2. Se o proce o preliminar tiver corrido no continente e o

casamento se celebrar nas -ilha adjacentes ou nas províncias
ultramarina. e bem a. irn na hipótese inversa, a transcrição
\erá feita na con ervatória d área da freguesia onde tiver
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lugar a celebração, devendo o duplicado ser acompanhado de
uma cópia do certificado, autenticada com a assinatura do
pároco.

3. O disposto no número anterior é igualmente aplicável
no caso de o casamento ser celebrado em. Portugat, com base
em certificado passado pelo agente diplomático ou consular
português.

Artigo 213.°

(Prazo para a transcrição)

.I. O conservador deve efectuar a transcrição do duplicado,
ou da certidão do assento paroquial, dentro do prazo de dois
dias, e comunicá-la ao pároco, por meio de boletim de modelo
anexo, até ao termo do dia imediato àquele em que foi feita.

2. O prazo para a transcrição conta-se: a partir do r-ecebi-
mento do duplicado ou da certidão completada ou esclarecida,
nos casos a que se refere o n." 3 do artigo 215.°; a partir do
despacho final, no caso previsto no artigo 214.°; e a partir do
recebimento do duplicado ou da certidão, em todos os demais
casos.

3. Na falta de remessa do duplicado ou da certidão do
assento pelo pároco, a transcrição pode ser feita a todo o
tempo, em face 'de qualquer desses documentos, a requeri-
mento de algum interessado ou do Ministério Público.

Artigo 214.°

(Transcrição, não havendo processo preliminar)

1. Se o casamento não houver sido precedido do processo
de publicações, a transcrição só se efectuará depois de orga-
nizado o prece so, nos termos dos artigos 166.° e eguintes,
substituindo-se a declaração dos nubentes pelo duplicado ou
certidão do assento canónico, e sendo di pensada a apre enta-
ção de bilhete de identidade ou de cédula pes oal.
2. No edital que se afixar serão mencionado o facto da

celebração do casamento, a sua data e local e o ministro da
Igreja perante o qual o matrimónio foi celebrado.

3. O con ervador pode notificar os cônjuges, p oalmente
ou por carta registada com aviso de recepção, para compare-
cerem na conservatória, sob pena de desobediência, a fim de
prestarem os esclarecimentos neces árias à organização do
processo.
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4. Os nubentes podem ser ouvidos, por ofício precatõrio,
na repartição do registo civil da residência.

5. Se os interessados não apresentarem os documentos neces-
sários, o conservador deve solicitar das entidades competentes
a expedição deles, em papel comum, sem prévio pagamento
de emolumentos.
6. Se não houver lugar à isenção do pagamento de selos

e dos emolumentos correspondentes ao processo de casamento,
os cônjuges devem ser avisados para, no prazo de dez dias,
paga'rem as importâncias em dívida, sob pena de se proceder
à sua cobrança coerciva.
7. Na transcrição o conservador deve mencionar o regime

de bens imperativo a que o casamento fica subordinado, indi-
cando a disposição legal que o impõe.

Artigo 215.°

(Recusa da transcrição)

1. A transcrição do ca arnento católico deve ser recusada
nos seguintes casos:

a) Se 'O funcioaáno a quem 'O duplicado é enviado for
incompeltlenlt!e;

b) Se 'O ldupl!ioad'O ou oeruidão do assento paroqeéal não
Contiver as indicações exigidas no artigo 206.° ou as assina-
tUras dlev~ ;

c) Se () funeionárin Itllwr fundadas dúvidas acerca dia iden-
tiJdaJdJedos contraentes ;
d) Se 010 momenso da celebração for oponível ao casamento

ílJl'gumlimpedimento di11imen~;
e) Se, tratando-se de casamento ~ega!lm.lMIt!eomebradJo sem

precedência do proc so de publicações, existir no momento
da celebração o impedimento de interdição ou inabilitação
por anomalia p íquica, reconhecida por sentença com trân-
sito em julgado, ou o impedimento de ca arnento civiJ. ante-
rior não di olvido, desde que num e noutro ca o o impedi-
tnento ainda subsista.
2. Quando se julgar incompetente para efectuar a trans-

crição, o con ervador remeterá o duplicado ou certidão do
assento paroquial à con ervat6ria competente ou, na falha de
elemento para a ua determinação, ao pároco que 'Os tenha
enviad'O, a fim de que lhe dê 'Odestino devido.
3. N'Os ca s a que e referem a. alíneas b) e c) do n." 1,

o conservad'Or remeterá 'O duplicado ou certidão ao pároco,
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por ofício, para que se complete ou esclareça o documento
em termos de a transcrição se efectuar, sempre que possível,
dentro dos sete dias ulteriores à celebração do casamento.
4. A morte de um ou de ambos os cônjuges não obsta à

transcrição.
5. A recusa da transcrição deve ser notificada aos nubentes,

pessoalmente ou por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 216."

(Efectivação da transcrição depois de recusada)

A transcrição recusada com base em impedimento dirimente
deve ser efectuada oficiosamente, ou por 'iniciativa do Minis-
tério Público ou de qualquer interessado, Iogo que cesse o
impedimento que deu causa à recusa.

Artigo 217.°

(Casamento católico não transcrito)

Se, durante a organização do processo de casamento, se
averiguar que algum dos nubentes está ligado por casamento
católico não transcrito, o conservador deve suspender o anda-
mento do processo e promover oficio amente a transcrição.

Artigo 218.0

(Efeitos da convalidação do casamento sobre a transcrição)

1. A SIa1IlIaÇã;o in rodice do easarneneo oa!tó1ú.co nulo, mas
transcrito, será averbada à margem do assento respectivo me-
diante comun'icação do pároco, feita no interes e dos côn-
juges e com o consentimento do ordinário do lugar da cele-
bração.
2. No ca o de convalidação imples do casamento nulo, ma

transcrito, operada pela renovação da manife tação de vontade
de ambos os cônjuges na forma canónica, o pároco lavrará
novo assento e dele enviará duplicado à con ervatória compe-
tente, no prazo de cinco dias, para aí ser 'transcrito nos termos
gerais.

3. Feita a tran crição, é cancelado o primeíro a sento do
casamento convalidado, m prejuízo do direitos de terceiro.
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SUBSECÇÃO "

Assento de casamento católico
celebrado por cidadãos portugueses no estrangeiro

Artigo 219.°

(Transcrição do assento paroquial)

1. A transcrição do ca am;nto católico celebrado no estran-
geiro entre nubentes portugueses ou entre português e estran-
geiro tem por base o as ente paroquial.
2. A transcrição deste casamento é aplicável o disposto nos

artigos 228.° e seguintes, mas ela só será recusada nos termos
em que o pode ser a transcrição do casamento católico cele-
brado em Portugal.
3. Se, por imperativo da lei local, os cônjuges casados cato-

licamente houverem também celebrado casamento por forma
não católica, rnencionar-se-á na transcrição do assento paro-
quial essa circun tância, em face de documento legal compro-
vativo.

UBSE(ÇÃO III

Registo de casamento católico
celebrado depois do casamento civil

Artigo 220.°

(Registo por averbamento)

1. O ca amento católico celebrado entre cônjuges já vin-
culado entre i por casamento civil anterior não dis olvido é
oficiosamente averbado à margem do as ento deste, em face
de certidão do a ento paroquial, independentemente do pro-
cesso preliminar.
2. I:: aplicável à remessa da certidão o di po to no ar-

ti'go 208.°, c m a nec ária. adaptaç es,
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SUBSECÇÃO IV

Assento de casamento civil

Artigo 221.0

(Momento em que é lavrado)

o assento de casamento civil não urgente, celebrado em
Portugal, !pela forma estabelecida neste código, deve ser lavrado
e assinado logo após o acto solene da celebração,

Artigo 222.·

(Menções que deve conter)

1. Além dos requisitos gerais, o assento de casamento deve
incluir os seguintes elementos:

a) A idlrutJa, hora e Iliugrur dia Cle~elbmçãlO ;
b) O nome completo, ~tdaJde,estado, na 1!UiI1a!I~idadie te re Ii-

dêneia hiaJb~tuall.Idos nu bentes ;
c) O nome oompJJettodos país 'e tutores dos TIIUbentes te do

proounador de aãgam deles, havendo-os ;
d) A lI1edle["ênJoila ao ronS1enlllime[},oo dos pais ou 1l1e1Jlf'sentanoes

iegais idos nubenees menores não lemandiipaJd'Os te, quando il!enha
sido prestado no acto da cesebração, a menção ldJesiliaoiroun -
tânoia ;
e) A dieclal!1açãJO,prestada pelos nlUbleMe, de qUI<!realízam

o casamento po r sua I1iwe VIOIl1Ita,de;
f) A :illlldtiioaçãQ dle o casamento 'e ter oefiebl!1aJdlOcom ou 'em

conveação an1!eniUjpClÍlail e 'a lJ1eJJe["oooilatOO documento compro-
vanivo, sem prejuízo 100 disposto no n." 3 deste àir1tIigo;

g) A IÍlrlJdlÍlOaçãüdOIS apelHdos do marido adopeados pela
nubenee ,

h) A menção das ~oenças e dispensas espeoitalis concedidas
pelas aJUitOlflildwelScompetene s, quando necessãrías.

2. Se algum dos pais dos nubentes menores não emanci-
pados for falecido, deve mencionar-se esta circunstância.
3. Sempre que o regime matrimonial de ben tenha carác-

ter imperativo, obervar-se-á o di pIO, to no TI." 7 do artigü 214:



L" Série ORDEM DO EXeRCITO N.· 5 209

Artigo 223.·

(Menções especiais)

Havendo legitimação de prole, não anteriormente reconhe-
cida, deve constar ainda do assento o reconhecimento expresso,
pelos pais, dos filhos havidos anteriormente e a identificação
dos filhos, com a indicação, sempre que seja possível, da data
e da conservatória ern que foi lavrado o registo de nasci-
mento.

(Leitura)

Depois de lavrado, o assento é lido imediatamente em voz
alta, perante os interveniente no acto da celebração do casa-
mento, pelo funcionário do registo civil, que omitirá na leitura
a legitimação dos filhos, se a houver.

SUBSEcçÃO v

Assento de casamento civil urgente.

Artigo 225.·

(Assento definitivo)

O de pacho do conservador, que homologar o casamento
civil urgente, fixará, de acordo com o registo provisõrio, com-
pletado pelos documento juntos ao processo preliminar e
pelas diligências efectuada , os elementos que devem ser leva-
das ao assento definitivo, de conformidade com o disposto
no artigo 222.·

Artigo 226.o •
(Elementos que servem de base ao assento)

1. O a sento definitivo é lavrado com base no elemento
con tantes do de pacho de homologação, no prazo de dois
dia, a contar da data em que o de pacho for proferido, com
referência expressa a te artigo, ma omitindo- e as circuns-
tâncias lparticular Ida celebração do ca amento.
2. A realização do a ento definitivo determina o cancela-

mento do r gi to provi. ório.
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Artigo 227.0

(Cancelamento da transcrição)

A transcrição do casamento civil urgente será cancelada
oficiosamente, se o casamento vier a ser reconhecido pelas
autoridades eclesiástícas como católico, e como tal e mostrar
transcrito o assento paroquial.

SUBSEcçÃO VI

Assento do casamento civil de portugueses
no estrangeiro

Artigo 228.0

(Registo consular)

1. O casamento ~lebrado no estrangeiro entre dois portu-
gueses, ou entre português e estrangeiro, será registado no
livro próprio do consulado competente, ainda que do facto
do casamento advenha para a nubente portuguesa a perda
desta nacionalidade.
2. O registo é lavrado por inscrição, nos termos dos arei-

gos 221.0 e seguintes, se Q casamento for celebrado perante
o agente diplomático ou consular português e, nos outros
casos, por transcrição do documento comprovativo do casa-
mento, passado de harmonia com a lei do lugar da celebração.

3. A transcrição pode ser requerida a todo o tempo por
qualquer interessado, e deve ser promovida pelo agente diplo-
mático ou consular competente, logo que tenha conhecimento
da celebração do casamento.

Artigo 229."

(processo preliminar)

1. Se o ca amento não tiver sido precedido de publicações,
a transcrição erá ubordinada à 'previa organização do pro-
cesso previsto 110S artigo 166.0 e seguintes.
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2. No despacho l1inail, O cônseí re1aJtiaJrá 'as dIhl!1gêndiJas1fui1Jas
e as informações recebidas e decidirá se o casamento pode ou
não ser transcrito.
3. A transcrição será recusada se, pelo processo de publi-

cações ou por outro modo, o cônsul verificar que o casa-
mento foi celebrado com algum impedimento que o tome
anulável.

Artigo 230.°

•
(Remessa do duplicado)

Lavrado o registo consular. o cônsul enviará à Conservatória
dos Registo Centrais, no prazo de quinze dias, o respectivo
duplicado.

Artigo 231.°

(Transcrição)

1. O casamento cujo a sento não tenha sido lavrado pelo
competente agente diplomático ou con ular pode ser directa-
mente transcrito na on ervatória dos Registos Centrais, em
face de qualquer dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da QellebmçãJo do casameeeo,
remetido, atravé do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
P m autondade trangeira perante a qual I() casamento houver
sÍIdIo 'Oeilre1brndo ;

b) Documento comprovarivo do casamento, talpresmtaJdo por
qUa]qu r doo cônjuges, seus he.rd..w ou oueros tinltlerelSSadlOO.

2. A tran crição realizada com ba e no documentos pre-
visto no número anterior será precedida do processo de
publicaçõe, se este ainda não tiver sido organizado; e será
recusada, no ca o de e verificar a existência de algum dos
impedimento a que e refere o n." 3 do artigo 229.°
3. A prova da prévia organização do proce so de publica-

ÇÕe, quando e e não tenha ido organizado na Con erva-
t6ria dos Regi tos entrai, d ve ser feita mediante a apre-
Sentação de certidão ou cópia autêntica do re peetivo certi-
ficado.
4. A tran crição d v ser comunicada ao consulado com

petente. para nele r lavrado o registo coo ular.
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SUBSEcçÃO VII

Efeitos do registo de casamento

Artigo 232.0

(Retroactividade)

1. Efectuado o registo, ainda que este venha a perder-se,
os efeitos civis do casamento retrotraem-se à data da cele-
bração.
2. Ficam, porém, ressalvados os direitos de terceiro, que

sejam compatíveis com os direitos e deveres de natureza pes-
soal dos cônjuges e dos filhos, a não ser que, tratando-se de
casamento católico celebrado em Portugal, a transcrição tenha
sido efectuada dentro dos sete dias subsequentes à celebração.

SECÇÃO V

Convenções antenupciais e alterações do regime de bens

Artigo 233.0

(Conservatória competente)

o assento de convenção antenupcial, ou de a1lteração do
regime de bens convencionado ou legalmente <fixado, é lavrado
na conservatória detentora do assento de casamento, em face
de certidão de teor.

Artigo 234."

(Assento oficioso)

1. O assento é lavrado oficiosamente, empre que a certidão
da respectiva escritura seja apresentada até à celebração do
casamento, ou a requerimento verbal de qualquer do outor-
gantes.

2. O assento, quando oficio o, deve ser lavrado na me ma
data do a sento de ca amento.
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Artigo 235.°

(Menções do assento)

Além dos requisitos gerais, o assento de convenção ante-
nupcial deve conter o nome completo, idade, estado e resi-
dência habitual dos outorgantes, a menção genérica do objecto
da convenção, a data e cartório em que a convenção foi lavrada
e ainda o rteor das cláusulas contidas na escritura.

(Efeitos em relação a terceiro)

1. A convenção que tenha por objecto a fixação do regime
de bens, ou a sua alteração, só produz efeito em relação a
terceiro a partir da data do registo.
2. No caso de casamento católico, os efeitos do registo

lavrado simultâneamente com a transcrição retrotraem-se à
data da celebração do casamento, desde que este tenha sido
transcrito dentro dos sete dias imediatos.

SECÇÃO VI

Óbito

SUBsecçÃO 1

Declaração

Artigo 237.°

(prazo)

1. O falecimento de qualquer indivíduo deve ser declarado
verbalmente, dentro de quarenta e oito horas, no posto ou na
conservatória do regi to civil, em cuja área tiver ocorrido o
óbito ou se encontrar o cadáver.
2. O prazo para a declaração conta-se, conforme o ca o ,

do momento em que ocorrer o falecimento ou for encon-
trado ou autopsiad o cadáver, ou daquele em que a autópsia
for di pen ada.
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Artigo 238.°

(Pessoa a quem incumbe)

1. A obrigação de prestar a declaração do óbito incumbe
sucessivamente às seguintes pessoas:

a) AIO cbefe iCIIa <ÍaltnítlliJa lI1eSIiidenre na. casa em que o óllirtJo
se VleI1i1liJoaJr, saJIlVIO eStIandio ausenee ;

b) Ao paJI1ettlJlle capaz malis ipt'ÓXlimo do fuIlJecldo, qlllieI estiver
pI1e!S1ettlJtJe ;

c) Aos [13lmIi1IiiJare; 00 fuIDecido, que teStlilVleU1em~ltIes ;
d) AIO aldlmin!is1lraJdlolr,IdliineotJolr ou gJelllenlle db IelSltlabeiliedimlenoo

pújj)ji!ClO 00 pail1tliwlJall-, onde õ óbiltlo itliVleif1000000000000,ou ta quem
suas vezes dl.i7Jeif;

e) Ao mIiIn'ÍSltOO de qOOllqlUlerOUIloo, rpnesten/IJe no momento
do f'allJooilrl1'enw, 00 que lt1enihaslidlo chamado para IpretS,tlaJr essís-
têneia ll1elltiJ~,aao iÍttn1rudJo ;
f) Às alu/tlortiidwes IaJdimlill1ttstlralt1Í1V1a8 ou poillicialis, no lOaISIO de

abandono Ido orudáVlelr ;
g) À pessoa O'U entidade encarregada do funeral.
2. fÉ aplícâvel aos declarantes, a que se referem as ali-

Mas d), eI) le f), o IdIispostlo no 111.°3 do Iatrt!ÍlgiO 120.°

Artigo 239.°

(Certificado médico)

1. A declaração deve ser corroborada pela apresentação
do oertificado de óbito, passado gratuitamente pelo médico
que o houver verificado, em impresso de modelo fornecido pela
Direcção-Geral da Saúde, ou, na faita de 'impressos, em papel
comum isento de selo:

2_ Na falta de apresentação do certificado, compete ao fun-
cionário do registo civil, que receber a declaração, requisitar
à autoridade sanitária Ilocal a verificação do óbito e a 'passa-
gem do certificado,

Artigo 240."

(Suprimento do certificado de óbito)

1. Na impossibelidade absoluta de comparência do médico
para verificação do óbito, o certificado 'Pode ser sub tituido
por um auto, lavrado pelo regedor, com a intervenção de duas
testemunhas, no qual o autuante declare ter verificado o óbito
e a existência ou inexistência de inai de morte violenta ou de
quaisquer suspeitas de crime.
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2. O auto, feito em duplicado, é lavrado em impresso do
modelo fornecido pela Direcção-Geral de Saúde, isento de selo;
um dos exemplares deve instruir a declaração de óbito e o
outro deve ser remetido pelo autuante ao médico assistente
do finado, se o houver, ou ao respectivo delegado ou subdele-
gado de saúde, o qual, em face dos elementos que conseguir
coligir, procurará classificar a doença que deu causa à morte
e passará o certificado de óbito.
3. O certificado é remetido ao funcionário do registo civíi,

que houver recebido a declaração de óbito, para lhe ser aver-
bada a indicação da causa da- morte, no caso de já ter sido
lavrado o assento.

Artigo 241. o

(Recusa do certificado)

O certificado médico ou o auto de verificação do óbito
pode ser recusado pelo conservador, se a assinatura da enti-
dade que o subscrever não se mostrar reconhecida por notá-
fio ou autenticada com o respectivo selo branco, salvo se
estiver devidamente depositada na conservatória.

Artigo 242.0

(Casos de autópsia)

1. Havendo indícios de morte violenta ou quaisquer sus-
peitas de crime, ou declarando o médico ignorar a causa da
morte, o funcionário do registo civil, a quem o óbito for
declarado, deve- ab ter- e de lavrar o' assento ou o auto de
declarações, e comunicar imediatamente o facto às autorida-
des judiciais ou !policiais, a fim de estas promoverem a au-
tópsia do cadáver e as demai diligências necessárias à averi-
guação da causa da morte e da circun tâncias em que esta
terá ocorrido.

2. A autoridade que inv tigar a causa da morte deve comu-
~icar à repartição do regi to civil participante a hora da rea-
lização da autópsia ou a ua di pen a e o re ultado das dili-
gências efectuada, nomeadamente as indicações fornecidas
pelo proce o obre a hora, dia e local do falecimento, a fim
de serem levadas ao assento de óbito.
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Artigo 243.0

(Falta de declaração de óbito)

1. Decorrido o prazo Iegal sem que seja feita a declaração
de óbito, observar-se-à, na parte aplicável e com a necessária
adaptação, o disposto IllO artigo 121.0

2. Se, porém, o óbito tiver ocorrido há mais de um ano,
a participação em juizo apenas terá por fim' o exercício da
acção penal contra o responsável pela transgressão.

Artigo 244.0

(Processo de justificação)

1. O registo de óbito ocorrido há mais de um ano só pode
ser 'lavrado mediante autorização judicial obtida em processo
de justificação.

2. O disposto no número anterior é ainda aplicável ao re-
gisto de óbito não comprovado por certificado médico ou por
auto de verificação, 'independentemente da data e do 'lugar
em que haja ocorrido.

SUBSEcçÃO II

Registo de óbito

Artigo 245.°

(Competência)

1. É competente para lavrar o registo a conservatória em
cuja área tiver ocorrido o óbito ou se 'encontrar o cadáver.

2. Se, porém, o óbito tiver ocorrido em estabelecimento
hospitalar da sede de concelho em que haja rna'is de uma
conservatória, será competente para Iavrar o registo a conser-
vatória da área da última residência habitual do falecido,
quando situada no mesmo concelho.
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Artigo 246.°

(Menções especiais)

1. Além Idos requisitos gerais, o assento de óbito deve incluir
os seguintes elementos:

a) A hora, data e Q'llglaJr do fallle~Íi!11le[11tOou Ido aparecimento
do cadáver ;

b) A causa Ida. morüe ;
c) O nome oompleeo, exo, idade, estado, natlutrailiitdrudee

Ú1lJtiirna l11elSlÍJd'ên~a thaoo1Juaílldo fuIliecitdo ;
d) O nome completo, estado 'e lllab1.lll1ailJ1datde doo palÍs do

rl)ailieljjdo;
e) O nome oompleoo .e naJtluJ1atl!idaldedo cônjuge, se o failJe-

oildo ror casado, vliÚVIO 00 d'ivo!OCfÍJaiclb ;
f) A 'eJ&sttênoia de hie!l1dlerltros, ,re1aJt:ivtrull'etn/tleaos quais haja

Í!n'VleIIJJtáI!1Í1Oobrtgarônio, ldIe bens e de ltIesttaJmen:tJo;
g) O aemlÍJtét1ioonde I() ,railJecitdl() vai ser sepuGitaJdlo.
2. À margem do assento, deve ser Iançada cota de referência

ao registo de nascimento da pessoa a quem o óbito respeita,
bem como ao registo do seu casamento, se ela tiver fa:lecido
no estado de casada.

3. É aplicável ao assento de óbito o disposto nos n." 2,
3 e 4 do artigo 128.°, devendo os elementos aí referidos res-
peitar ao falecido.
4. Para a realização do assento apenas são indispensáveis

as menções necessárias à 'identificação do falecido, compe-
tindo ao conservador fazer constar por averbamento ou cota
de referência as que, não podendo ser obtidas no momento
em que foi Iavrado o assento, chegarem mais taro e ao seu
conhecimento.

Artigo 247.°

(Óbito de pessoa desconhecida)

I. No a sento de óbito de indivíduos cuja identidade não
seja possível determinar deve especialmente ser mencionado
o lugar, data e e tado em que o cadáver haja sido encontrado,
o sexo, cor e idade apar nte do falecido, o vestuário, papéis
ou objectos achado em poder ou junto do cadáver, bem como
qualquer outra circunstância capaz de concorrer para a sua
identificação.
2. Sempre que for pos ível, o conservador deve arquivar,

como documento, a fotografias do cadáver publicadas em
jornais ou mandada tirar por qualquer autoridade.
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Artigo 248.°

(Registo de fetos)

o feto cuja morte tenha ocorrido nas condições previstas
ruas 'aiIJí!O.letalS b) le c) do § lÚJnJÍIOO /dJo lrurttligo 4.c do Decreto -Lei
n." 44128, de 28 de Dezembro de 1961, é apenas registado
no livro de óbitos, com a 'indicação do respectivo sexo, sem-
pre que possível, da duração provável da gravidez, referida
a meses ou semanas, e dos demais requisitos previstos no
artigo 246.". na parte aplicável.

SU1ISEcçÃO JIl

óbitos ocorridos em hospitais,
cadeias e estabelecimentos análogos

Artigo 249.°

(Comunicação da ocorrência)

1. Quando falecer algum individuo em hospital onde não
exista posto privativo do registo civil, 'em asilo, cadeia ou outro
estabelecimento anáíogo do Estado, o respectivo director ou
administrador deve comunicar a ocorrência, dentro de vinte
e quatro horas, à conservatória do Iugar onde estiver situado
o 'estabelecimento.

2. A comunicação, que substitui a declaração a que se refere
o artigo 237.", 'será feita por ofício, acompanhado do certifi-
cado médico, e deve fornecer todas as indicações exigidas
neste código para o assento de óbito e as respectivas cotas
dereferência.

SUBSEcçÃO IV

óbitos ocorridos em viagem ou acidente

Artigo 250.·

(Viagem por ar ou pelo mar)

1. Se em viagem, a bordo de navio ou aeronave portugue a,
ocorrer algum falecimento, ou acidente que Ilhe der cau a,
observar-se-á, com as neces árias adaptações, o disposto nos
artigos 139." e eguintes.
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2. No caso de falecimento com queda 'à água ou no espaço,
sem que o cadáver seja encontrado, a competente autoridade
de bordo deve lavrar, na presença de duas testemunhas, um
auto da ocorrência, que remeterá, por intermédio da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, à Conservatória dos
Registos Centrais, incumbindo a esta promover a respectiva
iustificação judicial.
3. Quando o óbito se verifique em pequenas embarcações,

o auto da ocorrência será substituído por auto de averigua-
ções Ilavrado na capitania competente.
4. Se o auto lavrado nos termos dos números anteriores

não fornecer todos os elementos de .identidade do falecido,
o conservador deve procurar obter as informações comple-
mentares necessárias.

5. Se o óbito tiver ocorrido nas condições previstas no 0..0 1
deste artigo, mas a bordo de navio ou aeronave estrangeira,
e o cadáver vier a ser desembarcado ou encontrado em terri-
tório português, observar-se-á o disposto no artigo seguinte.

Artigo 251.°

(Viagem por terra)

Se' o falecimento ocorrer em viagem por terra, de comboio
ou em outro transporte colectivo, o assento de óbito 'é 'lavrado
na conservatória corre pendente ao lugar onde o cadáver for
encontrado ou vier a ser desembarcado.

Artigo 252."

(Acidente)

No ca o de morte de uma ou mais pessoas em 'incêndio,
desmoronamento, ou em con equência de explosão, inun-
dação, terramoto, naufrágio ou de outro acidente análogo,
o funcionário do registo civil lavrará assento de óbito para
cada uma das vítima cujo corpo tiver sido encontrado em
Condições de pod r ser individualizado.
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Artigo 253."

(Justificação judicial)

1. Se os cadáveres não forem encontrados ou tiverem sido
destruidos em consequência do acidente, ou só aparecerem
despojos insusceptiveis de ser individualizados, ou for impos-
sível chegar ao local onde os corpos se encontram, cabe ao
agente do Ministério Público da comarca em cuja área tiver
ocorrido o acidente promover, por intermédio da conserva-
tória competente, a justificação judicial do óbito.

2. Julgada a justificação, o conservador deve 'lavrar o assento
de óbito, individual ou colectivo, com base nos elementos
fornecidos 'Pela sentença e servindo-se de todas as informações
complementares recolhidas.

Artigo 254.·

(Naufrágio)

1. No caso de naufrágio, quer haja ou não perda da embar-
cação, em que pereça toda ou parte da 'tripulação ou dos pas-
sageiros, não sendo encontrados os cadáveres, ou não sendo
possível individuatizá-Ios, compete ao agente do Ministério
Público da comarca a cuja área pertencer a praça da matrí-
cula da embarcação promover a justificação judicial dos óbitos,
nos termos e para os efeitos do disposto' no artigo anterior.

2. Para a instrução do 'proc-esso, a autoridade marítima deve
remeter ao agente do Ministério Público o auto da 'investiga-
ção sobre a ocorrência e identificação dos náufragos desapa-
recidos.

SUllSE(ÇÃO v

Enterramento

Artigo 255.·

(prazo dilatório)

I. Nenhum cadáver pode ser sepultado antes de decorridas
vinte e quatro horas sobre o falecimento e sem que previa-
mente se tenha lavrado o respectivo assento ou auto de decla-
ração de óbito.
2. O boletim do registo ou de declaração de óbito, passado

nos termos do artigo 293.·, servirá, para todos os efeitos, de
guia de enterramento.
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Artigo 256.0

(Enterramentos antecipados)

1. Quando perigar a higiene ou saúde pública, as autorida-
des sanitárias podem autorizar, por escrito, o enterramento do
cadáver antes de decorrido o 'lapso de tempo previsto no artigo
anterior. .
2. O documento comprovativo da autorização serve, neste

caso, de guia para o enterramento, devendo a autorização,
logo que seja concedida, ser comunicada pelas autoridades
sanitárias à conservatória.

Artigo 257.o

(Locais do enterramento)

1. O enterramento não pode ter lugar fora de cemitérios
públicos estabelecidos nos termos da 'lei. .

2. "É, porém, excepcionalmente permitido:
,a) O KlJeipóslito em panttieãlO nacioolall, OIU ipanl11eãlOipI1iVlaltlilV1o

dos iplaIt!rti!aJraasldJe Lisboa, Idos restos mortads daquetes a quem
caJúba essa honra ;

b) O eneerramento nos Iocais Il1cs'ell'Vlald!osa pessoes de dJei11etr-
minada categoria, nomeadamente de certa nacionalidade, con-
fissão ou regra religiosa, estabelecidos nos termos da lei, ou
autorizados por simples portaria dos Ministérios da Justiça
e do Interior, mediante parecer favorável das autoridades sani-
tárias e das câmaras municipais respectivas;

c) O etnJt1C1l1famerutJoem capelas priiV1aItu!vlalS, siJtwa,das fora dos
aglomerados populacionais e tradicionalmente destinados ao
depósito dos restos mortais dos familiares dos respectivos
proprietários, quando autorizado nos termos da alínea anterior.

Artigo 258.0

(Competência especial do conservador)

Ao conservador compete observar e fazer respeitar os regu-
lamentos sanitários e administrativos acerca do lugar, prazo
e demais condições a que deve obedecer o enterramento.



222 ORDEM DO EXl1RCITO N.o 5 L" Série

SUBSEcçÃO VI

Cremação e trasladação do cadáver

Artigo 259.0

(Cremação)

A cremação ou incineração do cadáver só pode ser feita
em cemitério provido de aparelhos cujo fuacionamento tenha
sido aprovado pelas autoridades administrativas, e depois de
obtida autorização do conservador competente para o registo
do óbito.

Artigo 260.0

(Incineração)

1. A autorização para a incineração só será concedida
quando for requerida pelo cônjuge sobrevivo, ou, não existindo
este, pela maioria dos descendentes capazes do falecido ou, na
falta de todos, pelo parente mais próximo.
2. O requerimento deve ser instruído com os seguintes

documentos:
a) Decãaração ~ta deixada pelo fuJlJeoiJdJo,na qual ma-

nlirneLSltieleXlpnessamenltie a 'Vonltaidede Vlilr a ser íncínerado ;
b) Atestado médico IOOlTl:l_)roVartJUVIO de que 'a morte 1l'e5IU11Jo1U

de ClaJUS'ana'llUlfaà, OOll'fliJrmado pela ~t'O'rtiJdaldle slanfutárj'a com-
petleln~e, à quaâ linoumbe IilnfOlIDllaJf sobre 'a ~nleJCistênoi:a, 00
OaSlO concreto, de quaãqeer lilnoon'Vle[lliJenJtJe [la lilndinleração ;

c) No ClaS10Ide as cinzas deVIe[1emser trasladadas para 1QIU!n1a
circunscrição, o documento comprovativo da autorização neces-
sária para a trasladação,
2. Em caso de morte violenta, a incineração só pode ser

autorizada depois de realizada a autópsia e com o parecer
favorável do Ministério Público.

Artigo 261."

(Trasladação)

1. A trasladação do cadáver ou das cinzas funerárias para
concelho diverso do correspondente à conservatória em que
fOh lavrado o assento de óbito só pode ser efectuada depois
de o respectivo alvará administrativo ser visado pelo conser-
vador.
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2. Se o cadáver ou as cinzas funerárias vierem trasladadas
do estrangeiro ou das províncias. ultramarinas, o visto será
aposto pelo conservador dos Registos Centrais, devendo a
certidão do correspondente acto de registo ser transcrita na
Conservatória dos Registos Centrais. .

3. Se, no caso previsto no riúmero anterior, o cadáver ou
as cinzas não transitarem pelo concelho de Lisboa, deve o
conservador da área em que os restos mortais entrarem em
território nacional apor o visto, remetendo em seguida à Con-
servatória dos Registos Centrais a cópia do alvará e a certidão
do registo de óbito, a fim de nela ser transcrito o registo.
4. É aplicável ao pedido de trasladação o disposto no n." 1

do artigo anterior, competindo ao conservador verificar a legi-
timidade dos requerentes.
5. Em caso de novas trasladações, as atribuições previstas

nos números anteriores competem ao conservador do concelho
em cuja área o cadáver ou as cinzas funerárias estiverem l.inu-
madas ou depositadas, o qual deverá comunicar a trasladação
à conservatória detentora do assento de óbito, para fins de
averbamento.

SUBSEcçÃO VII

Comunicações obrigatórias

Artigo 262.o

(Comunicação do óbito dos estrangeiros)

1. Os óbitos dos estrangeiro são comunicados, pela con-
servatória em que tiver sido lavrado o registo, ao director
da Polícia Internacional e de Defesa do Estado, e bem assim
às autoridades Ido país de origem do falecido, de harmonia
com o que houver sido estipulado em convenções interna-
cionais.
2. Na falta de convenção sobre a matéria, o conservador,

dentro dos cinco dias imediatos à realização do assento de
óbito do estrangeiro, deve enviar o respectivo 'boletim à Direc-
ç1io-Gerall Idos Registos e do Notariado, que o remeterá, por
intermédio do Ministério do Negócios Estrangeiros, à legação
ou consulado competente.
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Artigo 263.°

(Comunicações que os conservadores devem efectuar)

Compete aos conservadores do registo civil enviar, até ao
dia ,8de cada mês:

a) Às repartíções ldJe fJilllJalllçaJSda residência do fialleaiKlJo,
a relação dos indivíduos cujos assentos de óbito tenham sido
lavrados no mês anterior, feita em impressos fornecidos 'gra-
tuitamente por aquelas repartições e com as 'indicações neles
exigidas;

b) Alo 'aJgJeI!ltedo M\iJnJiSlmo PÚblWaodo ~t1iJlrunJaIl competenee
para a instauração do inventário, a certidão de narrativa com-
pleta dos assentos lavrados no mês anterior, referentes a
indivíduos com herdeiros relativamente aos quais haja inven-
tário obrigatório, quer tenham ou não deixado bens, e um
mapa mensal com os nomes completos dos índivfduos fale-
cidos nessas condições ,e a indicação da pessoa a quem com-
pete o encargo de cabeça-de-casal, e do valor provável da
herança, se a houver;

c) À Oaixa Geraí de Aipos'eIll1uaçÕles,uma ll1e[açãlo dos tiJnldli-
viduos cujo assento de óbito 'tenha sido lavrado no mês ante-
rior, falecidos na situação de funcionários aposentados ou
reformados, sempre que esta indicação haja sido fornecida:

d) Ao qU!atr'tle[-gJellllelflailloo negião mliII!iJtaJf, as certidões de nar-
rativa completa dos assentos de óbito referentes aos indivíduos
falecidos que, pela idade, estavam sujeitos à obrigação do
serviço militar.

SECÇÃO VII

Emancipação

SUBSECÇÃO [

Concessão da emancipação

Artigo 264.°

(Concessão dos pais)

1. O pai ou a mãe que pretenda emancipar um filho menor
deve requerer, na conservatória da residência habituai deste,
que se lavre o competente assento.
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2. No requerimento que, quando verbal, o conservador redu-
zirá a auto, o requerente deve indicar a situação económica
do emancipando e, no caso de a emancipação ser restrita,
especificar os actos ou a categoria dos actos a que respeita.

Artigo 265.o

(Documentos necessários)

1. O requerente deve 'instruir a petição com os seguintes
documentos:

a) OelI1t:idão de' ruaIl1I'aJtIiJva ClomPleltla. do reglis~ de naseímeneo
e atestado de residência do emancipando;

b) Oernidão cOIDprovialtÜlv'a de o ll1eqlUlelI1en'Úe, sendo 'a mãe,
estar investido no exercício pleno 'do poder paternal;

c) AtlesbaJdo Ida slirtruaçãoooonórnJiloa do emancipando, pas-
sado pelo presidente da junta de freguesia e confirmado pela
repartição de finanças, ou documento comprovativo do valor
do seu património, quando declarado.

2. Aalpl1CSielllitação das iCleIl1tlidõesprevIistIas nas aâíneas a) e b)
do n." 1 é dispensada 'e substituída por simples nota de refe-
rência, desde que os registos constem dos livros da própria
conservatória; essa nota <será lançada no requerimento ou
auto, nos termos previstos no artigo 171.0

3. Se o investimento da mãe do emancipando no exercício
pleno do poder paternal for determinado pela circunstância
de o pai se encontrar em 'lugar remoto ou não sabido, ou
estar por outro motivo impossibilitado de exercer as suas atri-
buições, deve essa circunstância ser comprovada por atestado
passado pelo presidente da respectiva junta de freguesia.

Artigo 266.0

(Concessão do conselho de família)

1. Se a emancipação competir ao conselho de família, o
assento é lavrado a requerimento e com a intervenção do
menor, mediante a apresentação da certidão comprovaeiva Ida
deliberação, acompanhada dos documentos a que se refere a
aJlínJeac) do n." 1 do artígo antecedente.
2. Da certidão da deliberação, além dos elementos neces-

sários para ser Iavrado o registo nas condições previstas no
artigo 271.., deve constar a indicação da conservatória deten-
tora do registo de nascimento do emancipando, bem como do
nÚmero e data desse registo.
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Artigo 267.° .

~Decisãodo tribunal)

1. Se a emancipação for decretada pelo tribuna! 'de menores,
o assento é lavrado, oficiosa e gratuitamente, na conserva-
tória detentora do registo Ide nascimento do emancipado, ern
face da certidão de 'teor da decisão proferida, a qual 'deve ser
enviada, pelo secretário do tribunal, lã conservatória compe-
tente, dentro do prazo de cinco dias após o trânsito em jul-
gado.

2. Na decisão que 'decretar a emancipação devem ser fixados
os 'elementos que, segundo o disposto no artigo 272.°, hão-de
constar do assento.

Artigo 268.°

(Emancipação de cstrangeiros)

O assento de emancipação de estrangeiros depende da apre-
sentação do documento comprovativo de que a 'lei pessoal do
menor admite e considera válida a emancipação concedida
nos termos previstos na lei portuguesa, e de que o emanei-
paute 'e 'O emancipando reúnem as condições exigidas pela sua
lei pessoal para a poderem conceder e aceitar.

Artigo 269.°

(processo de emancipação)

Os documentos respeitantes às emancipações constituem um
processo, no qual devem ser anotados o número e a data do
registo de 'emancipação.

SUBSEcçÃO II

Registo de emancipação

Artigo 270.°

(Emancipação concedida pelos pais)

Além dos requisitos gerais, o assento de emancipação con-
cedida pelos pais deve conter as seguintes menções:

a) O nome oom.pJJeillo, dana do naseanento, n'aJtUil'aJliKI:ade,
residência habitual e filiação do emancipando, indicando-se,
se algum dos 'pais for falecido, esta circunstância;
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b) NQIIIlIe completo, Ie5I1JaJdoeresidência hal\)iWaildo eman-
cipante:

c) A declarI'açãJOexpressa de que é reeonheeída ao emanei-
pando a capacidade necessária para reger a sua pessoa e admi-
nistrar os seus bens, ou, no caso de 'emancipação restrita, a
especificação dos actos, ou 'CIacategoria dos actos, relativa-
mente aos quais 'lhe é reconhecida capacidade;
d) A laqlllliJoocênlaiado emancipando, prestada 'VlelfbaJ1ment'eno

próprio acto, ou por documento autêntico ou autenticado.

Artigo 271.°

(Emancipação concedida pelo conselho de família)

Além dos requisitos gerais, o assento de emancipação con-
cedida pelo conselho de família deve conter as seguintes men-
ções:

QI) A data da delliibelfação do conselho de ,1lamÍlllÍla,número
do processo e indicação 'do tribunal em queeste correu os
seus termos;

b) O nome oomp!l'elto, data Ido nascimento, llJaltllll'alhlJd!aJdJe,I!1elSlÍ-
dência habitual e filiação 'CIoemancipando;

c) O OOI11It!..."IÚdoda. d'elliibel!1aÇãodo conseíno ;
d) A aqusescência do emancipando, preseada no prÓipr1ib

acto.

Artigo 272. °

(Emancipação decretada pelo tribunal)

Além dos requisitos gerais, o assento de emancipação decre-
tada pelo tribunal de menores deve conter as seguintes men-
ções:

a) A data da ldIecilsão, o 'bni'bunaJl que la Iprofer1iJu 'e o número
do processo;

b) O nome compãeto, ldal1Ja!d1()nascímeneo, lllIaJtJuml!idadle,11esli-
dência habitual e filiação do emancipando;

c) O conteúdo da decisão.

Artigo 273.°

(Cota de referência especial)

À margem do assento de emancipação deve ser lançada
Cota de referência ao registo de nascimento Ido emancipado.
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Artigo 274.°

(Revogação da emancipação)

Sempre que a emancipação concedida ou decretada venha
a ser revogada, a secretaria do tribunal de menores onde correr
o processo deve remeter à conservatória competente, dentro
do prazo de cinco dias, a contar do trânsito em julgado, cer-
tidão narrativa da decisão, para fins de averbamento.

SECÇÃO VIII

Tutela de menores e interditos,
administração de bens de menores, cura tela de maiores

inabilitados c curadoria de ausentes

Artigo 275.°

(Conservatória competente)

Os assentos Ide instituição de tutela, administração de bens
de menores, curatela de maiores inabilitados ou curadoria de
bens de ausentes são lavrados oficiosamente na conservatória
detentora do registo de nascimento do interessado, salvo o
dJispOlsJto na a1nnlela f) do dgiO 12."

Artigo 276.°

(Remessa dos elementos necessários ao registo)

1. A secretaria judicial ido tribunal em que 'tiver sido insti-
tuída a tutela, administração, curatela ou curadoria remeterá
à conserva-tória competente, independentemente de despacho
e dentro do prazo de cinco dias, certidão narrativa extraída
do processo, contendo todos os elementos necessários à reali-
zação oficiosa do registo,

2. À conservatória onde for lavrado o assento será também
enviada, para fins de averbamento, certidão narrativa de todas
as decisões ulteriores que determinem a modificação ou extin-
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ção da tutela, administração, curatela ou curadoria registada,
ou a alteração dos elementos do correspondente assento.
3. l?, aplicável à contagem e pagamento dos emolumentos

e selos devidos peLas certídões previstas nos números anteriores
e pelos actos de registo que vierem a efectuar-se o disposto
no n." Sido artigo 101.0

Artigo 277.°

(Menções do assento)

Além Idos requisitos gerais, os assentos de tutela, adminis-
tração, cura tela ou curadoria =devem conter os seguintes ele-
mentos:

a) O nome oompleto, idade, estado, l!l'aJÚUII1allJiJdJwee a áltima
nesidência. ha1liltUJail do linOlilPaz, limd)i~liJtllJdJo00 ausente ,

b) O nome oompleeo dos pais, com a liJnJd~oação ida data do
óbíro ldIoo que já bem lt1ailielClidJos;
c) A daea da lins1lirtJU1içãlO Ida !tuteLa, .aJdJmmsI1I1llJÇãIO, curatela

cm curwooa, com lI'edJelrêinciaao nespectêvo ipOOCIeS$O, Itriíb'llllrul
e rtlrâ.tnsiJtJo em jIUIlglaldo Ida decisão ;
d) A lilndlioaçãio gleIIlét1iCla dia causa dia 1irusltli1JuliçãlO da ,1JuJtIeilia,

rudminlH.tJrllJÇão ou curadoeia e a '<la 'I1IaJtJuire7Jada OUIl'a.dmtila;
Ie) O nome, estado Ie residência do eutor, admiinliSltlnaJdO!fou

OUl"aIdbr;
f) No caso de adn'inJistlrllJÇãode bem de menores 00 00It1a1lella

de maíores .iI!llablllitaldos, os IlJimlirtlesIe a extensão dia admlilllis-
tlração IO'llliJnJabiiJlli~ ;

g) A dla1Ja do linIíaio dia 'gerência do iIlUltJor, atdmJinlis1lraidJoifou
ou!1aidor.

TITULO III

Dos meios de prova e dos processos

CAPíTULO I

Meios de prova dos factos sujeitos a registo

Artigo 278.°

(Meios nonnais)

Os factos sujeitos a registo e o estado civil das pessoas
provam-se, conforme os casos, por meio de certídões, boletins,
cédula pessoal ou bilhete de 'identidade.
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SECÇÃO I

Certidões

Artigo 279.0

(Espécies)

1. Dos actos Ide registo podem ser extraídas as seguintes
espécies de certidões:

til) De n'aJ11raJtJi'Vla OOIrnlplJefta;
b) De mill"l1aJrulVla 5limrp~e5 ;
c) De Jll'arI"I1aJtti'V'alelSipleldiJaIl;
d) De cQpiJa liJn:telgI1a1l~
2. As certidões de narrativa completa substituem, para todos

os efeitos, as certidões de teor.

Artigo 280.°

(Conteúdo)

1. As diferentes espécies de certidões de narrativa obede-
cerão aos modelos anexos a este código, conforme os actos
a que respeitem.

2. Nas certidões de narrativa simples são mencionados OS

respectivos elementos, nos termos que resultem do texto do
assento, conjugados com as modificações introduzidas pelos
averbamentos existentes à margem, exceptuados os secretos.

3. Nas certidões de narativa simples, extraídas do registo
de nascimento, a filiação do registado deve ser mencionada
apenas mediante a indicação do nome completo dos 'palis natu-
rais ou adoptivos.
4. A filiação natural do adoptado s6 será mencionada nas

certidões de narrativa simples ou completa, extraídas dos cor-
respondentes assentos Ide nascimento, se o requisitante expres-
samente o solicitar: será, porém, sempre mencionada nas cer-
tidões destinadas a 'instruir processos de casamento.

5. Nas certidões de cópia integral transcrever-se-ã integral-
mente o texto dos assentos a que respeitam e os seus averba-
mentos.
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Artigo ~81.o

(Registos irregulares)

As certidões extraídas de registos que enfermem de quaí-
quer irregularidade ou deficiência, revelada pelo 'texto, devem
mencionar por forma bem vísivel as irregularidades ou defi-
ciências que viciam o registo, enquanto este não for rectificado.

Artigo 282.0

(Quem pode pedir certidões).
1. Qualquer pessoa rem legitímidade para requerer cer-

tidão dos registos constantes dos livros do registo civil ou
paroqUlial, salvas as excepções previstas nos números seguintes.
2. As certidões de cópia integral 'só podem ser passadas a

pedido das pessoas a quem o registo respeita, s'eus ascendentes,
descendentes ou herdeiros, ou a requisição das autoridades
iudiciaís 'e policiais, ou da Direcção-Geral dos Registos oedo
Notariado,
3. Dos registos secretos de perfilhação só pode ser pas-

sada certidão para o efeito de instrução do processo prelimi-
nar de casamento, ou de acção de alimentos, nas condições
previstas na lei civil.

Artigo 283."

(Certidões requisitadas pelos párocos)

Para fins exclusivamente eclesiásticos, e desde que esteja
pendente em alguma conservatória a organização do respectivo
processo de casamento, os párocos podem requisitar certidões
de baptismo, isentas de selo e emolumentos, dos nubentes
inscritos nos livros de registo paroquial já integrados no registo
civil.

Artigo 284."

(Requerimento das certidões)

1. As certidões são requeridas verbalmente, ou por escrito,
e podem sê-lo tanto na conservatória competente para a 'emis-
são, como por intermédio da repartição do registo civil da
residência do requerente, quando situada em concelho dife-
rente do daquela.
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2. Os requerentes de certidões de nascimento devem apre-
sentar, 'sempre que possível, a cédula pessoal da pessoa a quem
respeita o registo.
3. Sempre que 'lhe seja exigido pelo funcionário, os reque-

rentes depositarão, como preparo, o custo provável da cer-
tidão requerida.
4. A requisição de certidão de narrativa pode ser feita por

intermédio do correio, remetendo o interessado o preparo
correspondente,

Artigo 285.°

(Ordem de prioridade)

1. As certidões são passadas segundo a ordem de anotação
do pedido ou requisição no Diário, tendo, no entanto, priori-
dade sobre as demais as certidões pedidas ou requisitadas com
urgência ou mediante a apresentação da cédula pessoal do
indivíduo a que respeitem.

2. Nas conservatórias de L' classe, e nas de classe inferior,
cujo movimento o justifique, será entregue ao requisitante
uma ficha do modelo anexo a este código, com o número cor-
respondente ao da ordem da requisição.

Artigo 286.°

(Prazo para a passagem)

1. As certidões são 'passadas dentro do prazo de cinco dias,
à 'excepção das que forem pedidas com urgência as quais devem
ser passadas no mesmo dia ou no dia imediato.

2. Os prazos a que se refere o número anterior podem ser
elevados para o dobro, no caso de não ser apresentada cédula
pessoal, quando já tenha sido emitida, e contam-se do dia da
entrada do pedido na conserva·tória competente para a pas-
sagem da certidão.

Artigo 287.°

(Forma externa)

1. As certidões podem ser passadas em papel comum e com
dizeres impressos, contanto que levem aposta e inutilizada
a estampilha IJiscal respectiva, quando não sejam isentas de
selo.
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2. Os impressos para certidões serão fornecidos às con-
servatórias pelo Cofre dos Conservadores, Notários e Funcio-
nár~os de Justiça, mediante o pagamento do preço que vier a
ser fixado por despacho do Ministro da Justiça.

Artigo 288.°

(Nota de emolumentos)

1. Da certidão deve constar a conta discriminada dos emo-
lumentos devidos e a menção. do número correspondente do
registo.

2. Em caso de isenção, deve lançar-se na certidão o número
de ordem do Diário e a menção da sua gratuitidade.

Artigo 289.o

(Certidões de docwnentos)

Os funcionários do registo civil são obrigados a passar cer-
tidões de documentos arquivados na repartição, que tenham
servido de base a qualquer registo que não seja' secreto.

Artigo 290."

(Certidões extraídas do livro de extractos ou duplicados)

As certidões de actos do registo civil só podem ser extraídas
dos livros de extractos no caso de extravio ou destruição dos
originais.

Artigo 291.0

(Aposição do selo branco)

A aposição do elo branco, de modelo oficial, sobre a assi-
natura do funcionário nas certidões, boletins ou em outros
documentos expedidos pela conservatória (em o mesmo valor
que o reconhecimento notarial.



234 ORDEM DO EXBRCITO N.o 5 L" Série

Artigo 292.0

(Fotocópia de assento)

1. As conservatórias que venham a ser devidamente apetre-
chadas poderão extrair fotocópias dos assentos ou dos do-
cumentos arquivados,

2. As fotocópias devem conter, em especial, a indicação do
livro e folhas donde são extraídas e a declaração de confor-
midade com o original.

3. :É aplicável às fotocópias de 'assentos o disposto no ar-
tigo 281.° e no n." 2 do artigo 282."

SECÇÃO 11

Boletins

Artigo 293.°

(Obrigatoriedade da sua passagem)

1. Os conservadores são obrigados a passar gratuitamente
aos interessados, em impresso de modelo mexo a este diploma
e isento ide selo, boletins dos registos de casamento e de óbito,
em seguida à realização dos assentos,

2. Boletins idênticos são obrigatoriamente !passados pelos
ajudantes dos postos de registo civil, quanto aos nascimentos
e óbitos neles declarados.
3. Posteriormente à realização dos assentos, os boletins a

que se referem os números anteriores podem ser passados, a
requisição dos interessados, mediante o 'p<l!gamento do emo-
lumento correspondente.

Artigo 294.°

(Forma e conteúdo)

1. Os boletins podem ser passados por qualquer funcioná-
rio, mas são assinados pelo conservador ou pelo ajudante, e
devem conter somente as indicações relativas à data, hora e
lugar do acto, e bem assim os nomes e residência das parte,
e o nome dos pais, podendo usar-se neles algarismos.

2. Os boletins de registo ou declaração de óbito devem indi-
car, em especial, o cemitério em que terá 'lugar o enterramento.
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SECÇÃO III

Cédula Pessoal

Artigo 295.°

(Entrega)

1. Efectuado o registo de nascimento, entregar-se-á ao decla-
rante uma cédula pessoal, conforme o modelo em uso, devi-
damente preenchida, rubricada e assinada pelo funcionário
do registo civil, e autenticada com o selo branco da repar-
tição. •
2. Se o registo for lavrado com base em declaração pres-

tada no posto do registo civil, ou em conservatória interme-
diária, o conservador deve remeter ao posto ou à conserva-
tória intermediária a cédula pessoal do registado, devidamente
preenchida, a fim de ser entregue ao declarante, contra a
restituição do respectivo boletim.
3. A cédula não será passada, quando o registado já houver

falecido na a:ltura da realização do assento.

Artigo 296.°

(Conteúdo)

1. A cédula conterá o nome completo do registado, a sua
naturalidade, filiação, data do nascimento e do registo, e o
número deste, ficando reservado o espaço necessário para
Opol1tunamente se lançar nela referência aos actos relativos
ao registado, cujo registo seja obrigatório.
2. Reservar-se-à outrossim o espaço necessário para, no

caso de o registado contrair casamento, se mencionar na cédula
o nome completo Ido outro cônjuge, a data do casamento, o
nome dos filhos que nasçam dos dois cônjuges e a data do
nascimento deles e ainda o número dos registos de casa-
mento e nascimento e repartição em que foram efectuados.
3. Lavrados os registos previstos nos números anteriores,

o funcionário anotá-los-á na cédula, quando exibida, resti-
tuindo-a seguidamente ao apresentante.
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Artigo 297.0

(Base da sua emissão)

As cédulas são passadas 'em face do assento original do
nascimento, da sua transcrição, ou dos duplicados a que se
refere o artigo 67.°

Artigo 298.°

(Nascimentos registados antes de 14 de Abril de 1924)

Os indivíduos cujo nascimento tenha sido registado ante-
riormente a 14 de Abril de 1924 podem obter as respectivas
cédulas, que serão passadas dentro dos cinco dias posteriores
ao pedido.

Artigo 299.°

(Apresentação da cédula)

Salvo motivo de força maior, a cédula pessoal, uma vez
emitida, deve ser apresentada na conservatória onde tenha
de ser lavrado qualquer acto de registo respeitante ao seu
titular.

Artigo 300.°

(Passagem de nova cédula)

1. Em caso de perda ou destruição da cédula, pode ser
passada uma segunda via, a pedido do interessado ou seu
representante legal.

2. Por cada cédula que seja passada, lançar-se-á gratuita-
mente nota à margem do registo.

Artigo 301."

(Adição de novas folhas)

Sempre que, estando preenchidas todas as folhas da cédula,
se mostre necessário efectuar qualquer averbamento, o funcio-
nário adicionará as folhas indispensáveis e rubricâ-las-á,
fazendo menção do facto e do número das folhas adicionadas.
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CAPITULO II

Formas de processo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 302."

(Meios privativos do registo civil)

São admitidos como meioo processuais privativos de actos
do registo civil o processo comum de justificação, judicial ou
administrativa, e os processos especiais previstos neste código.

Artigo 303.0

(Competência para a instrução e decisão)

1. Os processos a que se refere o artigo antecedente são
instaurados, instruídos e informados nas repartições do registo
civil, cabendo a sua decisão, consoante os casos, ao juiz de
direíto ou ao tribunal de menores, ao conservador, ao direc-
tor-geral dos Registos e Ido Notariado ou ao 'Ministro da
Justiça. '
2. Compete ao conservador presidir à instrução dos pro-

cessos, neles servindo de secretário o funcionário do quadro
auxi'liar da repartição que o conservador designar.

Artigo 304.0

(Legitimidade)

Têm legitimidade para intervir em processos de registo,
como requerentes, requeridos ou opo iteres, as pessoas a quem
o registo respeita ou seus herdeiros, os declarantes e, no geral,
todos aqueles que tiverem interesse directo no pedido ou na
oposição,e bem assim o Ministério 'Público.



238 ORDEM DO ExeRCITO N.' 5 L' Série

Artigo 305.°

(Exposição do pedido e da oposição)

1. Na 'petição destinada a servir de base ao processo, os
requerentes devem expor, sem dependência de artigos, os fun-
damentos da sua pretensão e 'indicar concretamente as provi-.
dências requeridas; a assinatura do requerente deve ser reconhe-
-cida por notário.

2. A petição pode ser formulada verbalmente perante o
conservador, que a reduzirá a auto, e será apresentada no
Diário; 'O auto 'é 'Subscrito pelo conservador ,e pelo requerente,
se souber e puder assinar.

3. É aplicável à oposição o disposto no n." I, relativamente
à petição do 'requerente.

Artigo 306.°

(Junção de documentos e rol das testemunhas)

1. Com a petição do requerente e com a oposição serão
juntos os documentos comprovativos dos factos alegados, ofe-
recidas as testemunhas e escolhido o domicílio do requerente
ou oponente na área da conservatória, para efeito das not]-
ficações que hajam de er efectuadas.
2. Os processos de justificação devem ser instruidos com

certidão de cópia integral do registo a que respeitam.

Artigo 307."

(Forma das citações e notificações)

1. As citações e notificações dos intervenientes podem fazer-
-se pessoalmente, ou por carta registada com aviso de recepção,
contando-se os prazos relacionados com a diligência, neste
último caso, desde a data da junção do aviso ao processo.

2. As citações e notificações que devam ser feitas pessoal-
mente podem sê-lo por termo lavrado no .processo a que res-
peitem, ou mediante mandado do conservador.

3. Se o citando ou notificando residir fora da área da con-
servatória, a diligência pode ser requisitada por meio de ofício
precatõrio dirigido ao conservador competente.
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4. No acto da citação micial, ou da notificação de qualquer
decisão, será entregue às partes cópia da petição ou da deci-
são notificada.
5. O disposto nos números anteriores é aplicável, com as

necessárias adaptações, às notificações previstas no título II

deste código.

Artigo 308.°

(Prova testemunhal)

1. As testemunhas oferecidas !por cada uma das partes não
podem exceder a cinco, e os seus depoimentos são sempre
reduzidos a escrito, competindo a redacção ao cons-ervador
que presidir à inquirição.
2. As testemunhas que, tendo sido notificadas, faltarem

no dia designado para a inquirição podem, neste acto, ser
substituídas por outras, desde que estejam presentes ou a parte
interessada proteste pela sua apresentação.
3. Não haverá segundo adiamento da inquirição por falta

de testemunhas, e em caso nenhum constituirá motivo de adia-
mento a falta de testemunhas por cuja apresentação a parte
haja protestado.

Artigo 309.°

(Testemunhas de fora da área da conservatória)

1. As testemunhas não residentes na área da conservatória
instrutora do processo são ouvidas, por ofício precatõrio, na
conservatória da área da sua residência, salvo se a parte se
obrigar a apresentá-las.
2. Os ofícios precatórios expedidos 'para a inquirição serão

acompanhados de cópia da petição ou oposição a que as teste-
munhas hajam de depor e devem ser cumpridos e devolvidos
dentro do prazo de oito dias, a contar Ida data da sua
recepção.

Artigo 310.°

(Diligências oficiosas)

Durante a instrução do processo o conservador pode, por
sua 'iniciativa, ouvir pessoas, solicitar informações e documen-
tos, ou determinar outras diligências necessárias ao esclareci-
mento da verdade.
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Artigo 31],°

(Andamento dos processos)

Os processos de registo e respectivos prazos correm durante
as férias judiciais, domingos e dias de feriado.

Artigo :)12.°

(Constituição de advogado)

Não é obrigatória nos processos de registo a constituição
de advogado, salvo na fase Ide recurso.

Artigo 313."

(Intervenção do Ministério Público)

1. As acções de registo serão propostas obrigatoriamente
pelo Ministério Público, logo que tenha conhecimento dos
factos que a elas 'dão lugar.

2. A <Direcção-Geral dos Registos e do Notariado suscitará
ao Ministério Público, por interrnédio da Conservatória dos
Registos Centrais, a instauração das acções necessárias ao
suprimento da omissão de registos, a regularização ou cance-
lamento destes.

Artigo 314.°

(Devolução dos processos à conservatória)

Os processos de registo, depois de transitada em julgado
a decisão neles proferida, são sempre devolvidos à conserva-
tória onde foram organizados.

Artigo 315.°

(Disposições subsidiárias)

Aos casos não especialmente regulados neste código é apli-
cável como direito subsidiário, com as necessárias adapta-
ções, o Código de 'Processo Civil.
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SECÇÃO II

Processos comuns

SUBSEcçÃO I

Processo de justificação judicial

Artigo 316.°

(Domínio de aplicação)

1. O suprimento da omissão do registo ou a 'Sua reconsti-
tuição avulsa, bem como a sIeclaração da sua inexistência
jurídica ou nulidade, devem ser requeridos mediante processo
de justificação, instaurado na conservatória detentora desse
registo e julgado a final pelo juiz de direito da comarca.
2. O processo de justificação é igualmente aplicável à recti-

ticação das inexactidões, deficiências ou irregularidades do
registo, insanáveis por via administrativa, mas que o não tor-
nem juridicamente inexistente ou nulo.
3. O dis-posto nos números anteriores não obsta a que o

Pedido de rectificação ou de cancelamento do registo seja
formulado em acção de processo ordinário, cumulativamente
Com outro a que corresponda esta forma de processo, desde
que dele seja dependente.

Artigo 317.'

(Autuação da pretensão)

Apresentada na conservatéria a 'petição do requerente diri-
gida ao juiz da comarca, acompanhada dos documentos que
lhe respeitem, o funcionário que for designado para secre-
tário Ido processo autuará 00 elementos recebidos, e fará o
processo concluso ao conservador, dentro do prazo de qua-
renta e oito horas.

Artigo 318.·

(Diligências ordenadas pelo conservador)

1. Recebido o processo, o conservador examinará a petição
e os documentos apresentados e, se estiverem em ordem, deter-
minará os seguintes actos:

a) A CÚltaÇão das Ipe55O'aS a quem !I1eSJlIe!ÍI1le o '!1e'gúlSlto IQIU seus
herdeiros, quando não sejam os requerentes, para no prazo
de oito dias deduzirem qualquer oposição;



242 ORDEM DO E~RCITO N." 5 1.' Série

b) A aJliX'ação de reidtiItJa~lS, contendo la linJdIroaçãIo dias nomes
dos requerentes e requeridos e do objecto da petição, e con-
vidando os interessados incertos a deduzirem a oposição que
tiverem no prazo Ide quinze dias, a contar da afixação.
2. Os editais serão afixados, pelo espaço de quinze dias,

à porta da conservatória e da igreja paroquial da última resi-
dência das pessoas a quem respeite o registo.

3. O edital destinado a ser afixado ã. porta da igreja paro-
quial será enviado, para esse fim, ao ajudante do posto com-
petente, havendo-o, ou ao regedor da freguesia.

4. A afixação de editais pode ser dispensada, se o pedido
de rectificação tiver por objecto qualquer deficiência ou inexac-
tidão do registo, que seja de natureza simples e de fácil
verificação.

Artigo 319."

(Inquirição das testemunhas)

Juntas ao processo cópias devidamente certificadas dos
editais que hajam sido afixados, e findo o prazo de oposição,
o conservador designará dia e hora para a inquirição das tes-
temunhas oferecidas e ordenará a passagem dos ofícios pre-
catórios necessários, prosseguindo-se na instrução ;tté final.

Artigo 320."

(Informação final)

Concluída a instrução, o conservador lançará no processo,
dentro do prazo de cinco dias, informação obre a atendibili-
dade da pretensão do requerente, e ordenará a remessa dos
autos a juízo para julgamento.

Artigo 321.o

(Vista do Ministério Público)

Recebido em juízo, irá o processo, independentemente de
despacho, com vista ao Ministério Público, se não for ele o
requerente, para que promova o que tiver por conveniente.
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Artigo 322.°

(Decisão e sua execução)

1. A sentença 'Será proferida pelo juiz, no prazo de oito dias,
a contar da conclusão.
2. O juiz pode ordenar que o processo baixe à conserva-

tória, a fim de se completar a instrução mediante as dãigêncías
que repute necessárias, sem exceptuar a afixação de editais,
quando esta tenha sido dispensada pelo conservador.
3. Proferida a sentença e vansitada em julgado, será o

processo remetido à conservatória para cumprimento da
decisão.

Artigo 323.°

(Admissibilidade de recurso)

Da sentença proferida pelo juiz cabe sempre recurso para
a Relação, e desta para o Supremo Tribunal de Justiça, o qual
será processado e julgado como agravo em matéria cível.

Artigo 324."

(Isenção de selos e emolumentos)

Os processos <de justificação judicial são isentos de selos
e emolumentos até. à interposição de recurso.

Artigo 325.0

(Rectificação dos assentos do registo paroquial)

O disposto nos artigos anteriores é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, aos registos paroquiais a que se refere o
n." 4 do artigo 31.0
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SUBSECÇÃO II

Processo de justificação administrativa

Artigo 326.°

(Domínio de aplicação)

1. Verificada a existência, no contexto do assento, de alguma
das deficiências ou irregularidades previstas nos n." 3 e 4
do artigo 117:, o conservador deve comunicá-Ia li Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, por intermédio da Con-
servatória dos Registos Centrais, e solicitar autorização para
proceder à rectificação.

2. Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos
a que se refere o n." 5 do artigo 117:

Artigo 327."

(Documento a juntar à comunicação)

1. A comunicação deve ser instruída com certidão do re-
gisto carecido de rectificação e dos títulos e registos arqui-
vados ou existentes na conservatória, que lhe tenham servido
de base.

2. Na comunicação, o conservador deve referir ainda a
natureza da deficiência ou irregularidade e expor as circuns-
tâncias que a determinaram.

Artigo 328.°

(Organização e informação do processo)

1. Compete ao conservador dos Registos Centrais organizar
o processo com os elementos que acompanharam a comuni-
cação, completar a sua dnstrução na medida em que o reco-
nheça necessário e informar sobre a viabilidade da rectifi-
cação.

2. As pessoas a quem respeite o registo devem ser ouvidas,
sempre que possível, sobre a rectificação que haja sido sus-
citada oficiosamente pelo conservador.
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Artigo 329.°

(Decisão final)

Depois de informado, o processo deve 'ser apresentado a
despacho do director-geral dos Registos e do Notariado, que
decidirá sobre a autorização solicitada.

SECÇÃO III

Processos especiais

•
SUBSEcçÃO I

Processo de impedimento do casamento

Artigo 330.°

(Declaração de impedimento)

1. A declaração de impedimento para casamento é feita
Por escrito autêntico ou autenticado, ou verbalmente, em
aUlto lavrado pelo funcionário e assinado por ele, bem como
pelo declarante, quando saiba assinar e o possa fazer.

2. Da declaração devem constar, especificadarnente, a iden-
tidade do declarante, a natureza do impedimento, a espécie e
o número dos documentos juntos e a identidade das tes-
temunhas oferecidas.

Artigo 331.°

(prazo para a junção da prova)

1. Se ao declarante não for possível a apresentação ime-
diata dos meios de prova de que disponha, ser-lhe-á conce-
dido o prazo de cinco dias.
2. Se, findo o prazo, o declarante não houver junto as pro-

vas oferecidas, ficará a declaração sem efeito e o declarante
sujeito às penalidades prescritas no artigo 339.°
3. Quando os impedimentos declarados torem dirimentes,

o conservador deve, em qualquer caso, indagar pelos meios
ao seu alcance da veracidade da declaração.
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Artigo 332.°

(Efeito da declaração)

A simples declaração do impedimento, enquanto não for
julgada improcedente ou sem efeito, obsta à celebração do
casamento, bem como à passagem do certificado previsto no
artigo 180:

Artigo 333.°

(Citação dos nubentes)

1. Recebida a declaração, o funcionário fara citar os nu-
bentes para, no prazo de trinta dias, impugnarem o impedi-
mento declarado, sob a cominação de se 'ter por confessado.
2. A citação far-se-á dentro dos cinco dias subsequentes

ao termo do prazo dos editais, ou à data da declaração do
impedimento, quando posterior ao encerramento desse prazo.

3. Com a nota da citação, será entregue a cada um dos nu-
bentes cópia da declaração.

Artigo 334."

(Falta da impugnação)

Se os nubentes confessarem a existência do impedimento, ou
a não impugnarem dentro do prazo estabelecido, o conserva-
dor proferirá despacho considerando o impedimento proce-
dente e mandará arquivar o processo de casamento com todos
os documentos que lhe respeitem. '

Artigo 335.°

(Termos a observar no caso de impugnação)

Tendo havido impugnação do impedimento declarado, o
conservador deve remeter o processo ao juiz de 'direito da
respectiva comarca, dentro do prazo de quarenta e oito horas.
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Artigo 336.°

(Decisão judicial)

1. Se os documentos juntos o habilitarem desde Iogo a
decidir, o juiz proferirá sentença, julgando sobre a proce-
dência 'do impedimento deduzido, nas quarenta e oito horas
seguintes à conclusão do processo.
2. No. caso contrário, o juiz ordenará que o processo baixe

à conservatória, para aí serem inquiridas as testemunhas e
prüduzidas as restantes provas oferecidas pelas partes; con-
cluída a instrução, o processo será remetido novamente ao
juiz para decisão final, a qual será proferida dentro do prazo
esta:belecido no número. anterior;

3. Até à conclusão do !processo para julgamento, podem os
interessados apresentar alegações escritas.

Artigo 337.°

(Admissibilidade de recurso)

Da sentença proferida podem os interessados interpor sem-
pre recurso para a Relação, e desta para o. Supremo. Tribunal

. de Justiça, sendo <O recurso processado e julgado. como. agravo.
em matéria cível.

Artigo 338.°

(Declarante que decai)

o declarante que decair, não sendo funcionário do. registo
civil, será condenado no. pagamento dos selos do processo e
respectivo. imposto de justiça.

Artigo 339:'

(Declarante que agir com dolo)

As declarações de impedimento, que sejam destituídas de
fundamento, sujeitam DS declarantes a indemnização pelos
danos causados e às penalidades do crime de falsidade, se
eles houverem procedido com dDID.
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SUBSEcçÃO II

Processo de dispensa de impedimentos

Artigo 340.0

(Instauração e instrução)

Os processos de concessão de dispensa de impedimentos
matrimoniais são instaurados e instruídos na conservatória
escolhida para a organização do processo preliminar de pu-
blicações.

Artigo 341. o

(Requerimento da dispensa)

A concesão da 'dispensa de impedimento para contrair
casamento, quando permitida pela lei, deve ser requerida pelos
interessados, por intermédio da conservatória competente.

Artigo 342.°

(Parecer do conservador)

Organizado e instruído o processo, o conservador lançará
nele parecer fundamental sobre o mérito 'da pretensão.

Artigo 343.n

(Remessa à Conservatória dos Registos Centrais)

Se a concessão da dispensa requerida competir ao Ministro
da Justiça, será o processo remetido à Conservatória dos Re-
gistos Centrais.

Artigo 344.°

(Diligências complementares e despacho ministerial)

1. O conservador dos Registos Centrais, depois de examinar
o processo e ordenar as 'diligências eventualmente necessárias
à sua completa instrução, apresentá-lo-á, devidamente infor-
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rnado, a despacho ministerial, por intermédio da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado.
2. Do despacho proferido pelo Ministro da Justiça, conce-

dendo ou denegando a dispensa, não é admissível recurso.

Artigo 345.·

(Remessa ao tribunal de menores)

1. Se algum dos nubentes for menor, será o processo re-
metido, para julgamento, ao tribunal de menores da comarca.

2. Recebido o processo, o tribunal deve decidir, dentro do
prazo de quinze dias, sobre a concessão ou denegação da dis-
pensa, podendo ouvir previamente os interessados em audiên-
cia, ou determinar a realização de qualquer outra diligência.

3. À decisão 'proferida é aplicável o disposto no n." 2 do
artigo anterior.

SUBSEcçÃO III

Processo de sanação da anuJabilidade do casamento
por falta de testemunhas

Artigo 346.0

(Petição)

1. A sanação da anulabilidade do casamento celebrado
sem intervenção de testemunhas deve ser requerida, pelos in-
teressados, em petição dirigida ao Ministro da Justiça, por
intermédio da conservatória detentora do respectivo assento.
2. Os requerentes justificarão a sua pretensão e indicarão

as provas oferecidas.
3. A petição deve er instruída com certidão de cópia in-

tegral do assento de casamento.

Artigo 347.0

(Remessa à Conservatória dos Registos Centrais)

Organizado e instruído o processo, o conservador, depois
de nele emitir parecer sobre a atendibilidade do pedido, reme-
tê-lo-á à Conservatória dos Registos Centrais.
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Artigo 348."

(Termos posteriores)

Aos termos posteriores do processo é aplicável o disposto
. no artigo 344.°

SUBSEcçÃO IV

Processo de reclamação
da oposição deduzida ao casamento de menores

Artigo 349."

(Petição)

A reclamação dos nubentes menores contra a oposiçao ao
casamento, por parte dos pais ou do tutor, deve ser formulada
em petição dirigida ao presidente do nribunai de menores da
comarca, e apresentada na conservatória competente para a
organização do 'Proce~so preliminar do casamento.

Artigo 350.°

(Citação dos pais ou tutor)

l. Autuada a petição com os documentos que lhe respei-
tem, o conservador ordenará a citação dos opositores para,
no prazo de oito dias, responderem à reclamação.
2. Se a oposição reclamada houver sido deduzida apenas

por um dos pais, aquele que tiver consentido TIO casamento
será ouvido em auto de declarações, sempre que seja possível.

Artigo 351.0

(Termos posteriores à instrução)

J. Concluída a instrução. o processo será remetido ao tri-
bunal de menores, pua julgamento.
2. O tribunal decidirá no prazo de quinze dias, segundo

juízos de equidade, tendo em vista os factos alegados e as
cirounstâncias de cada caso e podendo ouvir previamente as
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partes em audiência, ou determinar a realização das diligên-
cias complementares da instrução do processo.

3. Até à conclusão do processo para julgamento, as partes
podem juntar aos autos alegações escritas.

SUBSECÇÃO v

Processo de verificação
da capacidade matrimonial de estrangeiros

Artigo 352.°

(Domínio de aplicação)

Os estrangeiros que pretendam contrair casamento em Por-
tugal por qualquer das formas previstas neste código, e que,
por falta de representação consular ou diplomática do país
da sua nacionalidade, ou por outra circunstância de força
maior, estejam impossibilitados de apresentar o certificado
previsto no artigo 205", podem requerer ao director-geral dos
Registos e do Notariado, por intermédio da conservatória
escolhida para a organização do processo de casamento, a
verificação da sua capacidade matrimonial.

Artigo 353.0

(Requerimento)

Na petição o requerente especificará todos os elementos da
sua identificação e do outro nubente, bem como dos pais de
ambos e, alegando a inexistência de qualquer impedimento
que obste à realização do projectado casamento, justificará
a impossibilidade de obter o certificado.

Artigo 354.0

(Remessa à Conservatória dos Registos Centrais)

Depois de organizado e instruído. o processo é remetido à
(·onscrvatórip do Registos Centrais, depois de o conservador
emitir o seu parecer sobre a atendibiJidade do pedido.
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Artigo 355."

(Diligências complementares e decisão do processo)

Recebido o processo e realizadas as diligências eventual-
mente necessárias à sua completa instrução, o conservador dos
Registos Centrais apresentá-Io-á, devidamente informado, ao
director-geral dos Registos e do Notariado, que, por despacho,
autorizará ou denegará a passagem do certificado.

Artigo 356.°

(Passagem do certificado)

1. O certificado de capacidade matrimonial será passado
pelo conservador dos Registos Centrais, e dele constarão
todos os elementos de identificação do interessado, bem como
do outro nubente, a data do despacho de autorização e o prazo
da sua validade.
2. O prazo de validade do certificado é de três meses, con-

tados da data da sua passagem.

SUBSEcçÃO VI

Processo de declaração do carácter secreto do registo
de perfilhação de filhos incestuosos

Artigo 357.°

(Requerimento)

1. A declaração do carácter secreto do registo de perfilha-
ção de filhos incestuosos, nas condições previstas no artigo
159.°, deve ser requerida pelo Ministério Público, em petição
dirigida ao juiz da comarca e apresentada na conservatória
detentora do registo.
2. A petição será 'instruída com certidão de cópia integral

dos assentos de nascimento do perfilhado e dos perfilhantes,
bem como dos assentos de perfilhação, havendo-os.
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Artigo 358.0

(Citação)

Autuada a petição com os documentos apresentados, o con-
servador, se os considerar em ordem, determinará a citação
dos perfilhantes, e do perfilhado, se for maior ou emancipado,
para no prazo de oito dias deduzirem oposição.

Artigo 359.0

(Termos posteriores)
•

Concluída a instrução, observar-se-à, na parte aplicável, o
disposto nos artigos 320." e seguintes.

SUBSEcçÃO VII

Processo de suprimento da certidão de registo

Artigo 360."

(Domínio de aplicação)

Os indivíduos que não tenham possibilidade de obter cer-
tidão do registo de nascimento, para efeito de casamento,
Com a brevidade normal, pelo facto de o registo haver sido
lavrado fora do continente, ou se ter extraviado ou inutilizado,
e ainda se encontrar pendente a respectiva reforma, podem
requerer ao director-geral dos Registos e do Notariado, por
intermédio da conservatória escolhida para a organização do
processo de casamento, que lhe seja autorizada a passagem
de um certificado de notoriedade.

Artigo 361.0

(Petição)

Na petição o requerente deve especificar o dia e lugar do
seu nascimento, a repartição em que foi lavrado o registo e
os elemento levados ao assento, bem como o casamento pro-
jectado, justificando a urgência da sua realização e a impossi-
bilidade de obter a certidão com a brevidade necessária.
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Artigo 362.°

(Termos ulteriores)

Apresentada a petição, observar-se-á o disposto nos artigos
354: e seguintes.

Artigo 363.°

(Valor do certificado)

1. O certificado de notoriedade substitui a certidão de nas-
cimento do interessado, mas só para efeito do casamento em
vista do qual foi passado.
2. É aplicável -ao certificado o disposto no n." 2 do

artigo 356:

Artigo 364.0

(Outros casos de passagem do certificado)

o disposto nos artigos anteriores é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, ao pedido de passagem do certificado de
notoriedade destinado a suprir, dentro do processo de casa-
mento, a falta da certidão de óbito do cônjuge anterior, ou
de algum dos pais do nubente menor, ou, dentro do processo
a que se referem os artigos 371.0 e seguintes, a falta de cer-
tidão do registo de casamento dos pais do registando.

SUlISEcçÃO VIII

Processo de alteração do nome próprio ou de familia

Artigo 365.°

(Requerimento)

1. Os indivíduos que pretendam alterar a composiçao do
nome fixado no assento de nascimento devem requerer a auto-
rização necessária, por intermédio da conservatória da sua
residência, em petição dirigida ao Ministro da Justiça.
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2. O requerente justificará a pretensão e indicará as provas
oferecidas.
3. A petição será sempre 1nstruída com certidão de narra-

tiva completa do registo de nascimento do interessado e,
quando este for maior de dezasseis anos, com o certificado
do seu registo criminaí.

Artigo 366.0

(Remessa do processo)

Organizado e instruído o .processo, o conservador lançará
nele parecer sobre o pedido, remetendo-o em seguida à Con-
servatória dos Registos Centrais.

Artigo 367."

(Informação)

Recebido o processo, observar-se-á o disposto no n." 1 do
artigo 344.°

Artigo 368.o

(Publicação de anúncios)

I. Se reconhecer que o pedido merece ser considerado, o
Ministro da Justiça autorizará o requerente a publicar em dois
números de um dos jornais mais lidos do concelho, ou da
sede do distrito administrativo da sua residência, na falta de
jornal concelhio, um anúncio com o resumo do pedido, no
qual se convidem os interessados a deduzir a oposição que
tiverem, perante a Conservatória dos Registos Centrais, no
prazo de trinta dias.
2. A publicação de anúncios pode ser dispensada pelo Mi-

nistro da Justiça.

Artigo 369.o

(Decisão finaJ)

l. Havendo lugar à publicação de anúncios, junto ao pro-
cesso um exemplar de cada um dos anúncios publicados e
decorrido o prazo da oposição, será aquele apresentado a
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despacho ministerial, com o parecer do conservador dos Regis-
tos Centrais sobre o pedido e a oposição que houver sido
deduzida.

2. Da decisão proferida não é admissível recurso.

Artigo 370.°

(Publicação da portaria)

1. Se decidir em sentido favorável ao requerido, o Ministro
da Justiça mandará passar a respectiva portaria, que é publi-
cada no Diário do GO\le1MO.
2. Compete à Conservatória dos Registos Centrais passar

a portaria 'e promover a publicação.

SECÇÃO IV

Processo de autorização para inscrição tardia de nascimento

Artigo 371.0

(Requerimento)

1. A autorização para a inscrição de nascimento, nos casos
a que se refere o n." 2 do artigo 125.°, deve ser requerida em
petição dirigida ao respectivo conservador, na qual serão men-
cionados os requisitos relativos ao registando, necessários à
realização do assento, e especificadas as circunstâncias por
que oportunamente não foi declarado o nascimento.

2. Se o nascimento tiver ocorrido no estrangeiro, são tarn-
bém mencionados na petição os factos atributivos da nacíona-
Iidade portuguesa do registando, e do pa'i, ou da mãe, con-
soante os casos.

Artigo 372."

(Instrução)

1. O processo será instruido com a certidão de baptismo
do registando, se Tiver sido baptizado, e a certidão do registo
de casamento dos 'Pais, ou certificado que a substitua, quando
for alegada a qualidade de filho legítimo, salvo se constar
dos livros da própria conservatória.
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2. O conservador deve certificar-se, mediante exame dos
livros de assentos, da omissão do registo de nascimento e
promover oficiosamente as diligências necessárias ao apura-
mento dOI;factos alegados.

Artigo 373.0

~Despacho)

Instruído o processo, o conservador deve proferir despacho,
dentro das quarenta e oito horas subsequentes à data da última
diligência, apreciando a prova produzida e concluindo por
autorizar ou recusar a feitura do registo.

TITULO IV

Disposições diversas

CAPITULO I

Recursos do conservador

Artigo 374.0

(Admissibilidade)

Quando o conservador do registo civil ou dos Registos Cen-
trais se recusar a praticar algum acto de registo que lhe tenha
sido solicitado, o interessado pode interpor recurso para o
juiz de direito da comarca.

Artigo 375.°

(Motivos d~ recusa do acto)

Se o interessado declarar, verbalmente ou por escrito, que
pretende recorrer, ser-lhe-á entregue pelo funcionário, dentro
de quarenta e oito horas, uma exposição escrita, na qual se
especificarão os motivos da recusa.
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Artigo 376.°

(Petição de recurso)

1. Nos quinze dias subsequentes à entrega da exposiçao
dos motivos da recusa, o recorrente deve apresentar na con-
servatória a petição de recurso dirigida ao juiz de direito,
acompanhada da exposição do funcionário e dos documentos
que pretenda oferecer.

2. Na petição o recorrente procurará demonstrar a impro-
cedência dos motivos da recusa, concluindo por pedir que
seja determinada a realização do acto.
3. Autuada a petição com os respectivos documentos, o

funcionário recorrido proferirá, dentro de quarenta e oito
horas, o despacho destinado a sustentar ou a reparar a recusa.

Artigo 377.°

(Remessa do processo a juízo)

Se o funcionário recorrido houver sustentado a recusa,
ordenará a remessa do processo a juízo, podendo completar
a sua instrução com a certidões necessárias.

Artigo 378.°

(Decisão)

Independentemente de despacho, o prooesso irá, logo que
seja recebido em juízo, com vista ao Ministério Público, para
este emitir parecer, e, seguidamente, será julgado 'por sentença,
no prazo de oito dias, a contar da conclusão.

Artigo 379.0

(Recorribilidade da decisão)

1. Da sentença pode interpor recurso, com efeito suspensivo,
a parte prejudicada pela decisãq, o funcionário recorrido OU

o Ministério Público, sendo o recurso processado e julgado
como agravo em matéria cível.

2. Do acórdão que decidir o ,recUI'SOpodem as partes agravai
para o Supremo Tribunal de Justiça, nos termos gerais da lei
do processo.
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Artigo 380.·

(Recurso contra o despacho contrário à realização
ou homologação do casamento)

I. Dos despachos proferidos por funcionários do registo
civil, nos termos dos artigos 178." e 198.", que sejam contrá-
rios à realização ou homologação de casamento, cabe igual-
mente recurso para o juiz de direito; o recurso será proces-
sado e julgado nos termos dos artigos anteriores.
2. O recurso deve ser interposto dentro de oito dias a contar

da notificação do despacho recorrido, e subirá nos pr6prios
autos em que o despacho tiver sido proferido.

Artigo 381.·

(Condenação do funcionário)

O funcionário recorrido é isento de custas, ainda que, em
caso de recusa, esta haja sido julgada improcedente, salvo se
houver agido com dolo ou se o acto tiver sido recusado contra
disposição expressa da lei.

CAPíTULO II

Estatfstica

Artigo 382.o

(Elementos que as conservatórias devem fornecer)

1. Aos funcionários do registo civil compete preencher,
logo após a realização do registo, os verbetes estatísticos demo-
gráficos relativos aos assentos de nascimento, casamento,
óbito e de fetos nascidos mortos.

2. Depois de assinados pelo conservador e de separados por
espécies, com a nota indicativa do seu número, os verbetes são
enviados em cada segunda-feira ao Instituto Nacional de Esta-
tística, devendo observar-se as instruções de ordem técnica
emanadas deste organismo. .
3. Nos postos de registo civil são preenchidos verbetes suple-

mentares dos nascimentos e óbitos aí declarados, os quais
devem ser enviados às conservatórias com os autos de decla-
ração.
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Artigo 383.°

(Exame dos registos)

Os funcionários devem facultar o exame de todos os registos
aos delegados ou subdelegados de saúde, a fim de estes extraí-
rem elementos para a organização de estatísticas.

CAPITULO III

Responsabilidade civil, penal e disciplinar

Artigo 384.0

(Responsabilidade civil)

Os funcionários do registo civil, os párocos e os agentes
diplomáticos ou consulares, que não cumprirem os deveres
impostos neste código, respondem pelos danos a que derem
causa.

Artigo 385.°

(Omissão da declaração de nascimento ou de óbito)

L As pessoas que, sendo obrigadas a declarar perante o
funcionário do registo civil o nascimento ou o óbito de qual-
quer individuo, o não façam dentro dos prazos legais incorrem
na multa de 200$, salvo caso de força maior.

2. Se, porém, a declaração vier a ser prestada, voluntária-
mente, antes de participada a falta em juízo, não haverá lugar
à aplicação da multa.

Artigo 386.°

(Infracções cometidas pelos párocos)

1. Incorre na pena de desobediência qualificada, obrigato-
riamente convertível em multa na primeira condenação e na
primeira reincidência, o ministro da Igreja que praticar algum
dos seguintes factos:

a) OfiiK:lilatr no casameneo 'em HlIeser pI1esenue o cerbi'Jlioa,do
previsto no artigo 190.°, ou depois de haver recebido a comu-
nicação a que e refere o artigo 181.°, excepto tratando-se de
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CélSarnoo.iIloin articulo moras, na óm!inêru:tia de parto ou cuja
celebração imediata haja sido expressamente autorizada pelo
ordínárío próprio;

b) Oelebras: o casamento in articulo rnoms lSIeIII1 motivo
justificado, e com o intuito de afastar algum impedimento
previsto na lei civil;

c) Deixar d!e len.rvfiJalr,em mOltli~ gI1aIVJe e JallieJndíw1, o' dUipli-
cad o do assento, ou enviá-lo fora do prazo estabelecido.

2. Exceptuam-se do dlispoo1lO na lllIlinieta c) do número ante-
rior os casamentos secretos, regulados no direito canónico
Como casamentos de consciência, enquanto não forem denun-
ciados pela autoridade eclesiástica, oficiosamente ou a reque-
rimento dos interessados.

Artigo 387."

(Sanções aplicáveis aos funcionários)

Nas sanções previstas no artigo antecedente incorre o fun-
cionário do registo civil que praticar algum dos factos se-
guintes:

a) Dar causa a que o casamento não se oeIliebre00 a que
o casamento católico não seja transcrito dentro do prazo 'legal,
quando para isso não exista motivo justificado;

b) OetIJelbI1alr o casamento. 'OU passar o OfIl't!iJfuroadoparo a
celebração do casamento católico, sem prévIa organização
do processo de publicações e sem apresentação das licenças
especiais necessárias, salvo se a lei o permitir;
c) Oelebrar o casameneo, !OU paSS3iI' o OOl1biJfticadopara a

celebração do casamento católico, depois de haver sido denun-
ciado algum impedimento, enquanto a declaração não for
considerada sem efeito, ou o impedimento não for julgado
improcedente;
á) R1eailli7lllll'o casamento, quando algem dos nubentes reco-

nhecidamente se encontre em estado de não poder manifestar
llivre e esolarecidamente a sua vontade.

Artigo 388."

(Omissão dos averbamentos ou cotas)

O funcionário do registo civil, que faltar ao cumprimento
das disposições deste código, relativamente à realização de
averbamentos ou cotas de referência, incorre na multa de cin-
quenta escudo por cada averbamento ou cota de referência
omitida.
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Artigo 389.°

(Disposição geral)

1. O funcionário do registo civil, o ministro da Igreja ou
os particulares que faltem ao cumprimento das obrigações
impostas por este código, quando outra sanção não seja espe-
cialmente fixada, incorrem na multa de cem escudos pela
primeira falta, na de duzentos escudos pela segunda e na de
quinhentos escudos por cada uma das restantes.

2. As multas, quando acumuladas, não poderão, porém.
ultrapassar o máximo de cinco mil escudos.

Artigo 390.0

(Forma de pagamento das multas)

J. As multas podem ser pagas contra recibo na conserva-
tória respectiva, dentro do prazo de dez dias, a contar do
aviso para pagamento, e serão depositadas na guia mensal.

2. Na falta de pagamento voluntário, as multas serão im-
postas em processo criminal, instaurado pelo Ministério Pú-
blico, com base no auto levantado pelo conservador ou pelos
serviços de inspecção.

Artigo 391.o

(Reversão das multas a favor do Cofre dos Conservadores,
Notários e Funcionários de Justiça)

O produto das multas reverte para o Cofre dos Conserva-
dores, Notários e Funcionários de Justiça.

CAPíTULO IV

Emolumentos e demais encargos

Artigo 392.o

(Emolumentos)

Pelos actos praticados nos serviços do registo civil são
cobrados os emolumentos constantes da respectiva tabela e o
imposto do selo previsto na tabela geral, salvos os casos de
isenção.
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Artigo 393.°

(Casos de isenção)

1. São isentos do pagamento de emolumentos e- selos, tanto
dos actos de registo e processos que lhes respeitem, dos do-
cumentos necessários e processos relativos ao suprimento
destes, como das certidões requeridas para quaisquer fins, os
indivíduos que provem a sua indigência pelos seguintes meios:

a) Por oortidão da IinsociçãlO no úIltÍlmo recenseemeneo da
junta de freguesia da sua resi~ência ou domicílio, nos termos
do artigo 256.° do Código Administrativo;

b) Não havendo recenseamento actuaJfuJa,do, 'Por arestado
passado, com referência expressa ao fim a que se destina,
pelo presidente da junta de freguesia respectiva, no qual se
especifiquem as condições físicas e económicas que caracteri-
Zem o estado de indigência do interessado, nos termos do
§ 1.0 do artigo 256.° do Código Administrativo;

c) 'Par aJttesItaidlos tpa5Saidlos ipieIl.ooserviços compeeenees do
Ministério da Saúde e Assistência relativamente a indivíduos
internados em estabelecimentos dependentes deste Ministério
ou sob protecção das suas mstituições.
2. O raJ!Iestado ,preWSitJo na iaOOJea b) do número ~r,

quando se destine à organização do processo de casamento,
Pode ser passado pelo pároco respectivo.
3. As certidões e atestados previstos nos números ante-

riores, desde que sejam devidamente autenticados, fazem prova
da 'indigência e só podem ser recusados nos casos de mani-
festa incompetência da entidade que os houver passado ou
de falta evidente das formalidades externas.

Artigo 394.°

(Dispensa de atestados de indigência)

A apresentação da certidão ou atestado de indigência é
dispensada aos indivíduos internados como indigentes nos
hospitais, em asilos ou em estabelecimentos análogos de assis-
tência pública.
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Artigo 395.°

(Certidões isentas de emolumentos e do imposto do selo)

São passadas gratuitamente e em papel de formato legal,
isento de selo, as certidões requeridas com as seguintes fina-
lidades:

a) PM1a obter 'O benefício da assistência j'uooálrli'a, 10 ailiilS-
tameneo no Exéreéto ou na Armada, 'ou para outros fins de
serviço mthli tar ;

b) PlIif'at1ins teilteliJtJomis,de assistência QU beneficência, in-
cllUlÍntdoa obtenção Ide Ipensões ou SOOOJ1rosdo Estado QU das
'aJuJtIllJrq'UIÍas ,looalils ;

c) Para 1lins de tinltielOOSsepúblico, quando req uerídas pell,a
autoridade competente ;

d) Para trocas internacionais ou fins estatísticos do estado
cilvthl ;

e) Paoa 'ÍJllSlWUçãO de ,pI'OoelS\S!OSpor acidentes de trabaâho.
quando requisitadas pelos tribunais, pelos sinistrados 'Ou seus
falluiilWatres;

f) Para quaisquer oueros 1jillls,quando, por I~e~especial, sejam
dool<llJJ1adaJISliSlen~as.

Artigo 396."

(Redução de emolumentos)

São isentos do pagamento de selo e gozam da redução erno-
lumentar constante da. tabela anexa os registos de casamento.
os actos do processo preliminar, os respectivos documentos
e os processos necessários para os obter, quando os nubentes
pertençam a alguma das seguintes categorias:

a) F1unclilOllláJl'josou empregados por conea de outrem. com
vencimentos lÍIIlJ1jer',jores a mil le quinhentos escudos mensais :

b) Pequenos tproprlieoooo, comerciantes, untd!ustnralisou ttra-
baâhadores, com ll1en.tdJimenbos IOU ailáll1ios lesl1rÚllllJffi'el[llbe,jndis-
pensáveis à sua subsistência e de sua tamími'a;

c) Il!1JcJtrvútdluosv,iJVIell1Joo em economia fllJffilillúalr com seus IpaJiS
O'U outros parentes, desdJe que uns le outros e encontrem nas
condições ootielflidaJISna alínea anterior ;
á) Ind~íduos ruas condições previetas peJo * 2: do ar-

tJi,g'O 256.° do CódliJgo AdminlistraJüvo.
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Artigo 397.°

(Documentos comprovativos da situação económica)

1. As situações abrangidas pelo artigo antecedente devem
ser comprovadas por alguns dos seguintes documentos:

a) OeIl11Jidão leJ!Jlira~da do recenseamento paroquíaí, ,el!DliJtliJda
peilJa. junta de freguesia do domicílio ou da residência do dlllte-
Il1etssaldo;

b) Atestado passado pela mesma 'enrtlildaJdJeou pelos respec-
tivos regedores ou párocos, nl fiailJtade recenseamento actuaíi-
ZJaJdo, ruo quaí se '~peoilfiqrUlem as condições 1000000ómiloaJSem
que vívem lOS IiIllrtJeII1esSaldos ;
c) Por 'aJte'5rtJaldos passados pelos serviços competentes do

Ministério da Saúde e Assistência relativamente a indivíduos
internados em estabelecimentos dependentes deste Ministério
ou sob protecção das suas instituições.
2. Ao conservador do registo civil compete determinar,

em face dos elementos constantes do atestado previsto na
aitnlea b) dia número anterior, 'a caeegoria 'económica em que
deve ser enquadrado o interessado.

Artigo 398.°

(Responsabilidade pela falsidade dos atestados)

Em caso de falsidade das certidões ou atestados, os signa-
tários e os que delas usarem ou aproveitarem, além da res-
ponsabilidade criminal em que incorrerem, serão solidària-
mente responsáveis pelos emolumentos e selos correspondentes
ao acto de registo efectuado e pelas multas devidas.

Artigo 399.°

(Selo correspondente ao registo de emancipação)

Os registos de emancipação ficam sujeitos ao imposto do
selo fixado pela respectiva tabela para o alvará de emancipa-
ção, o qual é pago na guia mensal.
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CAPíTULO V

Disposições transit6rias

Artigo 400.0

(Obrigações dos párocos detentores de registos paroquiais)

Enquanto conservarem em seu poder os livros de registo
paroquial, a quem se refere o artigo 31.°, os párocos estão
sujeitos às obrigações dos funcionários do registo civil decor-
rentes dessa circunstância, competindo-lhes passar certidões
dos assentos neles existentes, segundo os termos fixados por
este código.

Artigo 401."

(Registos consulares)

1. Os actos de registo lavrados por agentes diplomáticos ou
consulares portugueses, no estrangeiro, até ao dia 1 de Janeiro
de 1968, serão transcritos nos 'livros da Conservatória dos
Registos Centrais, segundo os termos 'da legislação actualmente
em vigor.
2. A transcrição é, porém, aplicável o disposto no ar-

tigo 69."

Artigo 402."

(Modelos de livros e impressos em uso)

Os livros actualmente em uso podem ser utilizados, com as
necessárias adaptações, até findarem, e os modelos de impres-
sos até seis meses após a entrada em vigor do presente diploma.

CAJPíTULO VI

Disposições finais

Artigo 403.0

(Contribuição industrial e imposto do selo)

1. A contribuição industrial, e bem assim as taxa de im-
posto do selo devidas pelos actos de registo ou pelo funcio-
nário, são pagas por meio de guia, em duplicado, conforme
modelo em uso.
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2. O pagamento é realizado, até ao dia 10 do mês imediato,
na tesouraria da Fazenda Pública, ficando um dos exempla-
res da guia arquivado na conservatória.

3. Exceptuam-se do disposto neste artigo as verbas de im-
posto do selo referentes ao papel, que continuam a ser pagas
pela forma estabelecida na respectiva tabela.

4. Nas certidões, fotocópias, autos de declaração ou de
redução a escrito de requerimentos verbais, editais e certifi-
cados, o selo pode ser pago por estampilha .

.
Artigo 404."

(Guias de taxas especiais)

As taxas de imposto do selo da verba 84 da respectiva tabela
são pagas por guia, que deve ser junta ao processo.

Ministério da Justiça, 5 de Maio de 1967. - O Ministro
da Justiça, João de Matos Antunes VanEila.

MINIST~RIO 00 EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n," 47683

Sendo conveniente harmonizar a competência das jun-
tas médicas a que podem ser submetidos 'os indívíduos reclas-
. i1jioados pela junta especial previ ta [110 artigo 2.° do Decreto-
-Lei n." 46 545, de 23 de Setembro de 1965;
Usando da faculdade conferida pelo L" paJl1l!e do n." 2.° do

artigo 109.° da Oonstítuição, o Governo decreta e 'eu promulgo,
Palra valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Ao Decreto-Lei n." 46545, de 23 de Setembro
dt! 196'1, é aditado '0 seguinte artigo:

",1'1. 6." As reclas ificações atribuídas pela junta es-
pecial prevista no artigo 2.", nas categorias de apurado
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para todo o serviço mílitar e de apto para serviços auxi-
~iaI1es,só poderão ser aJLteradas por uma. jOOJta 'especial
com a constituição prevista noartigo 3.°

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Maio de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Ant6nio Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos AntunlelS Var~da- Ulz1sselSCruz d'e Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quint anilha
Mendonça Di'QS-Alb>erto Marciano Gorjão Franco No-
gueira - José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Tlêks - José Gonçalo da
Cunha Sotsomayor Correia de Oliveira - OarJ'OSGomes da
Silva Ribeiro - José Ioão Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

Decreto-Lei n." 47684

Usando da faculdade conferida pela 1: parte do n." 2.° do
artigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

A>ntigoúnico. A condição 2." constante do antigo 109.0 do
Regulamento de Disoilpti1na. Milli1t'a1rpassa. a ter a redacção que
se segue:

2: Sendo oficial, ter prestado, pelo menos, um aJU.O de
serviço, e, se houver sido punido, ter decorrido obre a
diaJta da punição ou punições os prazos de ddils, três e
quatro anos, respectivamente para as penas de prisão
simples, prisão disciplinar 'e prisão disciplinar agravada
'ou IÍn:a:ctividade,

Publique-se e cumpra-se como nele e contém,

Paços do Governo da República, 8 de Maio de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ Antonio de Oliveira
Salazar-Ant6n'io Jorge Mortine da Mota V'e'iga-Manuel
Gomes de AT1aLÍjo- Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
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João d'e Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Oortês -Joaqubn da Luz Cunha - Fernando Quiruanilha
M'e'lldonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gue1iro-José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira da
Sill-'a Cunha-Inocênoio Golvão Tek'S-José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correila de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro -José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

MINISTI:RIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n: 47690

As modificações introduzidas pelo presente diploma nos
textos do Código de Processo Civil têm como fim quase exclu-
sivo consagrar as inovações e as alterações exigidas pela entrada
em vigor da nova lei civil, por não se julgar necessário nem
oportuno levar mais longe, neste momento, a revisão do direito
adjectivo.

Quanto à forma de articular as alterações, adoptou-se a que
pareceu mais simples.
Quando num artigo do Código de Processo Civil vigente,

que tenha vário números, não haja necessidade de corrigir
tOdos estes, apenas se insere o texto completo do número
emendado, até para não forçar e cusadamente O intérprete a
procurar nos números restantes modificações que lá não se
encontram. Critério análogo foi usado, como é lógico, nos
casos em que, tendo um número várias alíneas, só uma ou
algumas destas são retocadas por este decreto-lei.
- Quando a alteração envolva a eliminação de um número
entre vário do mesmo artigo, duas hipóteses importa dis-
tinguir: se o número eliminado não é o último daqueles que
o artigo continha, haverá conveniência em repetir 'todos os
preceitos sub equentes da disposição, vi to que eles passam
a ter urna numeração diferente; se, pelo contrário, como
Sucede, por exemplo, com o n." 3 dos artigos 27.·, 263.· e
267.·, o n." 2 de artigo 330.·, o n." 4 dos artigos 332.· e 843.",
o n.· 2 do artigo 991.· e o n." 4 do artigo 1451.·, a supressão
atinge o último número do texto legal vigente, haverá apenas
que omitir no esquema do artigo a existência desse número.
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Processo semelhante se utiliza quando, em lugar de um
número, a eliminação atinge somente uma das várias alíneas
do mesmo número.

Processo semelhante se utiliza quando, em lugar de um
número, a eliminação atinge somente uma das várias alíneas
do mesmo número.

Neste termos:
Usando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2." do

artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo L" Os artigos do Código de Processo Civil adiante
referidos passam a 'ter a seguinte redacção:

LIVRO I

Da acção

TíTULO I

'Da acção em geral

CAlPíTULO I

Das disposições fundamentais

Artigo 1.0

(Proibição da autodefesa)

A ninguém é 'lícito o recurso à força com o fim de realizar
ou assegurar o Ipróprio direito, salvo nos casos e dentro dos
limites declarados na lei.

Artigo 6."

(Extensão da personalidade judiciária)

A herança cujo titular ainda não esteja determinado e os
patl1imón'iosautónomos semelhantes, mesmo que destituídos
da personalidade jurídica, têm 'personalidade judiciária.
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Artigo 8.°

(Personalidade judiciária das pessoas colectivas
e sociedades irregulares)

1. A pessoa colectiva ou sociedade que não se ache legal-
mente constituída, mas que proceda de facto como se o esti-
vesse, não pode opor, quando demandada, a irregularidade
da sua constituição; mas a acção pode ser proposta só contra
ela, ou só contra as pessoas que, segundo a lei, tenham res-
ponsabilidade pelo facto que serve de fundamento à demanda,
ou simultâneamente contra ~ pessoa colectiva ou sociedade e
as pessoas responsáveis.
2. Sendo demandada a pessoa colectiva ou sociedade, é-lhe

lícito deduzir reconvenção.

Artigo 10.°

(Incapazes)

1. Os incapazes só podem estar em juizo por intermédio
dós seus representantes, ou autorizados pelo seu curador, ex-
cepto quanto aos actos que possam exercer pessoal e 'livre-
mente.
2. Havendo necessidade de curador especial, a nomeação

dele compete ao juiz da causa.
3. A nomeação do curador especial deve ser promovida pelo

Ministério Público e pode ser requerida por qualquer parente
até ao sexto grau, quando o incapaz tenha de ser autor; quando
haja de figurar como réu, será requerida pelo autor.
4. O Ministério Público é ouvido, sempre que não seja o

requerente da nomeação.

Artigo 11.°

(Nomeação de representante)

1.
2.
3. À nomeação dos representantes gerais e dos curadores

pro~isórios é aplicável o disposto nos n." 3 e 4 do artigo ante-
rior.
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Artigo 12.0

(Nomeação de curador especial para funções
extrajudiciais)

A nomeação de curador especial que não se destine à sim-
ples representação do incapaz em juízo é feita pelo tribunal
que for competente nos termos gerais, observado o disposto
nos n.OO3 e 4 do artigo 10.°

Artigo 13.°

(Capacidade judiciária dos menores
com mais de dezoito anos e dos inabilitados)

1. Os menores não emancipados, mas com mais de dezoito
anos, bem como os inabilitados, podem intervir em todas as
acções em que sejam partes, e devem ser citados quando tive-
rem a posição de réus, sob pena de se verificar a nulidade
correspondente à falta de citação, ainda que tenha sido citado
o representante legal ou o curador.
2. Se o menor perfizer os dezoito anos na pendência da

causa, não tem de ser citado, mas pode intervir por sua ini-
ciativa.

3. A intervenção do menor ou do inabilitado fica subor-
dinada à orientação do representante, que prevalece no caso
de divergência.

Artigo 14.°

(Representação das pessoas impossibilitadas
de receber a citação)

1. As pessoas que, por anomalia psíquica ou outro motivo
grave, estejam impossibilitadas de receber a citação para a
causa são representadas nela por um curador especial.

2. A representação do curador cessa, quando for julgada
desnecessária, ou quando se juntar documento que mostre
ter sido declarada a interdição ou a inabilitação e nomeado
representante ao incapaz.
3. A desnecessidade da curadoria, quer seja originária, quer

superveniente, é 'apreciada sumàriamente, a requerimento do
curatelado, que pode produzir quaisquer provas.

4. O representante nomeado na acção de interdição ou de
inabilitação será citado para ocupar no processo o lugar do
curador.
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Artigo 15.0

(Defesa do ausente e do incapaz
pelo Ministério Público)

1. Se o ausente ou o incapaz, ou os seus representantes,
não deduzirem oposição, ou se o ausente não comparecer a
tempo de a deduzir, incumbe ao Ministério Público a defesa
deles, para o que será citado, correndo novamente o prazo
para a contestação.
2. Quando o Ministério represente o autor, será nomeado

um defensor oficioso.
3. Cessa a representação do Ministério Público ou do defen-

sor oficioso, logo que o ausente ou o seu procurador compa-
reça, ou logo que seja constituído mandatário judicial do
ausente ou do incapaz.

Artigo 17.0

(Acções que um só dos cônjuges pode intentar)

l. O marido pode propor, sem consentimento da mulher,
lodas as acções emergentes do exercício da sua administração.
2. O marido rpode ainda propor, por si só, as acções rela-

tivas aos bens que tenha a faculdade de alienar livremente.
3. É aplicável à mulher, com as necessárias adaptações, o

disposto nos números anteriores.

Artigo 18.·

(Acções que têm de ser propostas
por ambos os cônjuges)

Têm de ser propostas por marido e mulher, ou por um dos
Cônjuges com o consentimento do outro, as acções de que
Possa resultar a perda ou a oneração de bens que só por ambos
Possam ser alienados, ou a perda de direitos que só por ambos
Possam ser exercidos, sem prejuízo, em qualquer dos casos,
do di posto no artigo anterior.
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Artigo 19.0

(Acções que devem ser propostas
contra ambos os cônjuges)

Devem ser propostas contra o marido e a mulher as acções
emergentes de facto praticado por ambos os cônjuges, as acções
emergentes de facto praticado por um deles, mas em que
pretenda obter-se decisão susceptível de ser executada sobre
bens comuns ou sobre bens próprios do outro, e ainda as
acções compreendidas no artigo antecedente.

Artigo 20.0

(Representação do Estado)

1. O Estado é representado pelo Ministério Público.
2. Se a causa tiver por objecto bens ou direitos do Estado,

mas que estejam na administração ou fruição de entidades
autónomas, podem estas constituir advogado que intervenha no
processo juntamente com o Ministério PúbLico,para o que
serão citadas quando 00 Estado seja 'réu; havendo divergência
entre 'o Ministério Público 'e o advogado, prevalece a orienta-
ção daquele.

Artigo 21.0

(Representação das outras pessoas colectivas
e das sociedades)

1. As demais pessoas colectiva e as sociedades ão repre-
sentadas por quem a lei designar,
2. Havendo conflito de interesses entre a pessoa colectiva

ou a socieda:de e o seu representante, ou não havendo repre-
sentante, quem substituir este nas suas <faltas poderá demandar
ou ser demandado em nome da pessoa colectiva ou da socie-
dade; não havendo substituto, o juiz da causa nomeará, de
entre os membros da pessoa colectiva ou sociedade que seja
ré, um representante especial cujas funções cessam logo que
a representação seja assumida por quem a pessoa colectiva ou
a sociedade designar.
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3. Dar-se-á logo publicidade à nomeação pela afixação de
um aviso na porta do tribuna-l e na porta da sede da admi-
nistraçãr, da pessoa colectiva ou da sociedade, quando seja
conhecida, 'e pela inserção de anúncio em dois números de
um dos jornais mais lidos na localidade a que a sede pertencer.

Artigo 22."

(Representação das-entidades que careçam
de personalidade jurídica)

Salvo disposição especial em contrário, os patriménios autó-
nomos são representados pelos seus administradores e as socie-
dades e associações que careçam de personalidade jurídica,
bem como as sucursais, agências, filiais ou delegações, são
representadas 'pelas pessoas que ajam oomo directores, gerentes
ou administradores.

Artigo 23.0

(Suprimento da incapacidade judiciária
e da representação irregular)

1. A incapacidade judiciária, a irregularidade da represen-
tação e a falta de consentimento de um dos cônjuges podem
ser sanadas mediante a intervenção ou a citação do repre-
sentante legltimo ou do cônjuge.
2. Se estes ratificarem os actos anteriormente praticados, o

processo segue como se o vício não existisse; no caso con-
trário, fica sem efeito todo o processado posterior ao momento
em que a falta se deu ou a irregularidade foi cometida.

Artigo 24.0

(Prazo para o suprimento ou regularização)

o juiz deve, oficiosamente ou a requerimento da parte, fixar
o prazo dentro do qual hão-de ser sanados os vícios de que
trata o artigo anterior; não o fazendo, o suprimento ou a
correcção pode ter lugar a todo o tempo.
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Artigo 25.0

(Falta de autorização, de deliberação
ou de consentimento)

I.
2.
3. O disposto nos números anteriores é aplicável ao caso

de um dos cônjuges necessitar do consentimento do outro, ou
do respectivo suprimento judicial, para estar em juízo corno
autor.

Artigo 27.0

(Litísconsõrcio voluntário)

1. Se a relação material controvertida respeitar a várias pes-
soas, a acção respectiva pode ser proposta por todos ou contra
todos os interessados: mas, se a lei ou o negócio for omisso,
a acção pode também ser proposta por um só ou contra um
só dos interessados, devendo o tribunal, nesse caso, conhecer
apenas da respectiva quota-parte do interesse ou da responsa-
bilidade, ainda que o pedido abranja a totalidade.

2. Se a lei ou o negócio permitir que ° direito seja exer-
cido por um só ou que a obrigação comum seja exigida de
um só dos interessados, basta que um deles intervenha para
assegurar a legitimidade.

Artigo 28.0

(Litisconsórcio necessário)

I. Se, porém, a lei ou o negócio exigir a intervenção dos
vários interessados na relação controvertida, a falta de qual-
quer deles é motivo de ilegitimidade.

2.
-.
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SECÇÃO III

Patrocínio judiciário

Artigo 32.0

(Constituição obrigatória de advogado)

1. É obrigatória a constituição de advogado:
a) Nas causas da compejência de tribunais com alçada,

em qlUleseja élJCImIi5síVlelllIWlLfS'O oodináJnio ;
b) Nas causas em que seja SlemJpneadmissivel J.1OOUIfSO, ânJdIe-

pendettlltJemloolbedo 'VIaJlor ;
c) Nos IfOOllirSIOIS e nas caJUSaS propostas 11100 Ita1iibunaJis supe-

l1iooe<s.
2. Ainda que seja obrigatória a constituição de advogado,

os candidatos à advocacia, os solicitadores e as próprias partes
podem fazer requerimentos em que se não 'levantem questões
de direito.
3. Nos inventários, seja qual for a sua natureza ou valor,

~ó é obrigatória a intervenção de advogados para se suscitarem
ou discutirem questões de direito.
4. Quando não haja advogado na comarca, o patrocínio

. Pode ser exercido por solicitador.

Artigo 33.0

(Falta de constituição de advogado)

Se a parte não constituir advogado, sendo obrigatória a
constituição, o tribunal, oficiosamente ou a requerimento da
parte contrária, fá-la-á notificar para o constituir dentro de
prazo certo, sob pena de o réu ser absolvido da instância, de
não ter seguimento o recurso ou de ficar sem efeito a defesa.

Artigo 34.0

(Representação nas causas em que não é obrigatória
a constituição de advogado)

Nas causas em que não eja obrigatória a constituição de
advogado podem as próprias partes pleitear por si 'e ser repre-
sentadas por candidato à advocacia ou por solicitadores
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Artigo 36.0

(Conteúdo e alcance do mandato)

1. O mandato conferido pela parte por declaração verbal
em auto atribui poderes ao mandatário para a representar em
todos os actos e 'termos do processo principal e respectivos
incidentes, mesmo perante os tribunais superiores, sem pre-
juízo das disposições que exijam a outorga de poderes espe-
ciais por parte do mandante.

2. Nos poderes que a lei presume conferidos ao manda-
tário está incluído o de substabelecer o mandato.

Artigo 38.0

(Confissão de factos feita pelo mandatário)

As afirmações e confissões expressas de factos, feitas pelo
mandatário nos articulados, vinculam a parte, salvo se farem
rectificadas ou retiradas enquanto a parte contrária as não
tiver aceitado especificadamente.

Artigo 41.0

(Patrocínio a titulo de gestão de negócios)

1. . . ..
2. Porém, se a parte não ratificar a gestão dentro do prazo

assinado pelo juiz, o gestor será condenado nas custas que
provocou ·e na indemnização do dano causado à parte con-
trária ou à parte cuja gestão assumiu.

3.

Artigo 46."

(Espécies de titulos executivos)

À execução apenas podem servir de -base:
a)
b) Os documentos exarados ou autenticados por notário;
c)
d)
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Artigo 50.·

(Exequibilidade dos documentos exarados
ou autenticados por notário)

Os documentos exarados ou autenticados por notário têm
força executiva, sempre que provem a existência de uma obri-
gação.
2. As escrituras públicas nas quais se convencionem pres-

tações futuras :podem servir de base à execução, desde que se
prove, por documento 'pasddo em conformidade com as
cláusulas da escritura ou revestido de força executiva, que
alguma prestação foi realizada em cumprimento do negócio.

SECÇÃO 1II

Competência em razão da hlerarquia

Artigo 70.'

(Tribunais de comarca)

Os tribunais de comarca conhecem dos recursos das deci-
sões dos tribunais inferiores, dos notários, dos conservadores
do registo e de outros que por lei devam ser interpostos para
eles; julgam as acções de indemnização propostas, por vir-
tude do exercício das suas funções, contra os juízes dos tri-
bunais inferiores e magistrados do Ministério Público junto
deles e contra os funcionários judiciais da respectiva comarca;
e resolvem os conflitos de competência entre as autoridades
jUdiciais da comarca.

Artigo 71.°

(Relações)

As Relações conhecem dos recursos e das causas que por 'lei
sejam da sua competência, e nomeadamente:

ia) .
b) Das acções de indemnização propostas, por causa do

exercício das suas funções, contra os juízes de direito e respec-
tivos magistrados do Ministério Público;
c)
d).
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Artigo 72.·

(Supremo)

o Supremo Tribunal de Justiça conhece dos recursos e das
causas que por lei sejam da sua competência, e nomeada-
mente:
a) .
b) Das acções de indemnização propostas, por causa do

exercício das suas funções, contra juízes do Supremo e da
Relação ,e contra magistrados do Ministério Público junto de
qualquer destes tribunais;

c)
d) .

SECÇÃO IV

Competência territorial

Artigo 73.·

(Foro da situação dos bens)

. 1. Devem ser propostas no tribunal da situação dos bens
as acções relativas a direitos reais sobre imóveis, e bem assim
as acções para arbitramento, as de despejo, as de preferên-
cia sobre imóveis e ainda as de reforço, substituição, redução
e expurgação de hipotecas.
2. As acções de reforço, substituição, redução e expurgação

de hipotecas sobre navios e aeronaves serão, porém, instau-
radas na circunscrição da respectiva matrícula; se a hipoteca
abranger móveis matriculados em circunscrições diversas, o
autor pode 'optar por qualquer delas.

3. Quando a acção tiver por objecto uma universalidade de
facto, ou bens móveis e imóveis, ou imóveis situados em cir-
cunscrições diferentes, será proposta no tribunal correspondente
à situação dos imóveis de maior valor, devendo atender-se
para esse efeito aos valores da matriz predial; se o prédio que
é objecto da acção estiver situado em mais de uma circuns-
crição territorial, pode ela ser proposta em qualquer das cir
cunscrições,
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Artigo 74.0

(Competência para o cumprimento da obrigação)

1.
2. Se acção se destinar a efectivar a responsabilidade civil

baseada em facto ilícito ou fundada no risco, o tribunal com-
petente é o correspondente ao lugar onde o facto ocorreu .

•

Artigo 77.0

(Inventário e habilitação)

1. O tribunal do lugar da abertura da sucessão é competente
para o inventário 'e para a habilitação de uma pessoa como
sucessora por morte de outra.
2. Aberta a sucessão fora do 'País, observar-se-á o seguinte:
a) Tendo o d'ailJecido dJe~ocaJdobens letrn Portugaí, é compe-

tente para o inventário ou para a habilitação o triounaí do
lugar da situação dos imóveis, ou da maior parte deles, ou,
na falta de imóveis, o do lugar onde estiver a maior parte
dos móveis;

b) Não tendo o lfulJedido dietiXlaldobens em Portugaí, é !CIOm-
petente para a habilitação o tribunal do domicílio do habili-
tando.
3. O tribunal onde se tenha procedido a inventário por

óbito de um dos cônjuges é o competente para o ínventãrio
a que tiver de proceder-se por óbito do outro, excepto se
o casamento foi contraído segundo o regime da separação;
quando se tenha procedido a inventário por óbito de dois
ou mais cônjuges do autor da herança, a competência é deter-
minada pelo último desses inventários.

Artigo 85.0

(Regra geral)

1. .
2. Se, porém, o réu não tiver residência habitual ou for

incerto ou au ente, será demandado no tribunal do domicílio
do autor; mas a curadoria, provisória ou definitiva, dos bens
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do ausente será requerida no tribunal do último domicílio que
ele 'teve em Portugal.

3. Se o réu tiver o domicílio e a residência em país estran-
geiro, será demandado no tribunal do lugar em que se encon-
trar; não-se encontrando em território português, será deman-
dado no do domicílio do autor, e, quando este domicilio for
em país estrangeiro, será competente para a causa o tribunal
de Lisboa.

Artigo 86.°

(Regra geral para as pessoas colectivas c sociedades)

1.
2. Se o réu for outra pessoa colectiva ou uma sociedade,

será demandado no tribunal da sede da administração princi-
pal ou no da sede da sucursal, agência, filial ou delegação,
conforme a acção seja dirigida contra aquela ou contra esta;
mas a acção contra pessoas colectivas ou sociedades 'estran-
geiras, que tenham sucursal, agência, filial ou delegação em
Portugal pode ser proposta no tribunal da sede destas, ainda
que seja pedida a citação da administração principal.

Artigo 89."

(Acções cm que seja parte o juiz. sua mulher
ou certos parentes)

1. Para as acções em que seja parte o juiz de direito, sua
mulher ou algum seu descendente ou ascendente e que deves-
sem ser propostas na comarca em que o juiz exerce jurisdi-
ção, é competente o tribunal da comarca mais próxima, sendo
mais próxima a comarca cuja sede esteja a menor' distância
da sede da outra.

2.
3.
4.
5. Quando seja parte um juiz inferior, sua mulher, oU

algum seu descendente ou ascendente, serão propostas no tri-
bunal da respectiva comarca, ou serão para aí remetidas, nos
termos do n." 2, as acções que, segundo as regras normais
de competência, teriam de correr na circunscrição em que
serve o juiz inferior.
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CAPiTULO VI

Das garantias dCl impercielidede

SECÇÃO I

Impedimentos

Artigo 122,·

(Casos de impedimento do juiz)

l.
a)

b) Quan do seja IpaJI1tJena causa, 'Por si QU corno lI1e1pI1eSICIfl-
tante de outra pessoa, a sua mulher ou algum seu parente ou
afim, em linha recta ou no segundo grau da linha colateral,
ou quando alguma destas pessoas tenha na causa um interesse
que 'lhe permita figurar nela como parte principal;
c) ,
d) Quando ItJenhaüniIJettMindona causa como mandatãzio judi-

cial a sua mulher ou algum seu parente ou afim, em 'linha
recta ou no segundo grau da linha colateral;

k» ,

f) Quando se ilJrrate de recurso de decísâo IPI1Oren~dapor aigum
seu parente ou afim, em linha recta ou no segundo grau da
linha colateral, ou de decisão que se tenha pronunciado sobre
a proferida por algum seu parente ou afim nessas condições;

g) Quando eja palrilJemia causa pessoa que contra eilJepro-
PÔs acção civil para indemnização de danos, ou que contra
ele deduziu acusação penal, em consequência de factos prati-
cados no exercício das uas funções ou por causa delas, ou
quando seja parte o cônjuge dessa pessoa ou um parente dela
Ou afim, em linha recta ou no segundo grau daJinha cola,
teral, de de que a acção ou a acusação já tenha sido admitida;

h) ,
2, ,
3, Nas comarcas em que haja mais de um JUIZ ou perante

Os tribunais superiores não pode ser admitido como mandatá-
rio judicial a mulher, ou parente ou afim, em linha recta ou
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no segundo grau da linha colateral, do juiz que, por virtude
da distribuição, haja de intervir no julgamento da causa; mas,
se essa pessoa já tiver requerido ou alegado no processo: na
altura da distribuição, é o juiz que 'fica impedido.

Artigo 124.°

(Casos de impedimento nos tribunais colectivos)

1. Não podem. intervir simultâneamente no julgamento de
tribunal colectivo juízes que sejam parentes ou afins, em linha
recta ou no segundo grau da linha colateral.
2. Tratando-se de tribunal colectivo de comarca, dos juízes

ligados pelo parentesco ou afinidade, a que se refere o número
anterior, intervirá unicamente o presidente; e, se o impedi-
mento disser respeito somente aos adjuntos, intervirá o mais
antigo, salvo se algum deles for o juiz da causa, pois então é
este que 'intervém; nos tribunais superiores só intervirá o juiz
que deva votar em primeiro lugar.

Artigo 127.°

(Fundamento de suspeição)

1. As partes só podem opor suspeição ao juiz nos casos
seguintes:

a) Se eX1ilsltJiIrparentesco 10Ill laJfunúdade, não compreeodída no
artigo 122:, 'em linha recta ou até ao quarto grau da linha
oooart1etmi1, lenltlneo juJiz I()IU sua mui her te aâguma das tpaI1ÚesOU

pessoa que tenha, em. relação ao objecto da causa, interesse
que lhe permitisse ser nela parte principal;

b) Se houver causa em que eja parte o juíz OIU rua mu:Jth'eIr,
ou algum parente ou afim de qualquer deles em Iinha recta,
e alguma das panes for juiz nessa causa;
c) Se houver, ou tti'\-1elrhaJViidonos nrês moo aneecedentes.

qualquer causa, não compeendída na atínea g) do n." 1 do
artigo 122:, entre alguma das partes ou o seu cônjuge e o
juiz ou sua mulher, ou algum 'parente ou afim de qualquer
deles em linha recta;
d) Se o juiz l()IIl sua mulher, ou IaJlglUJmpalI1eltlJte ou taf.im ide

qualquer dele em 'linha recta, for credor ou devedor de alguma
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das partes, ou tiver interesse jurídico em que a decisão do
pleito seja favorável a uma das partes;
e) Se I() ~rllliz rfor ipl10tJu tor, hJerfdleliropresumido, donatãnio ou

amo de alguma das partes 'e se for membro da direcção ou
administracção de qualquer pessoa colectiva, parte na causa;
t)
g)
2.
3. .'

Artigo 144.°

(Designação e natureza do prazo)

1. O prazo judicial é márcado por lei ou fixado por des-
pacho do juiz.
2. O prazo judicial é contínuo; começa a correr independen-

temente de assinação ou outra formalidade, 'e corre seguida-
mente, mesmo durante as férias e nos domingos e dias feriados,
salvas as 'disposições especiais da lei.

Artigo 145.°

(Modalidades do prazo)

1. O 'prazo é dilatório ou peremptório.
2. O prazo dilatório difere para certo momento a possibili-

dade de realização de um acto ou o início da contagem de
Um outro prazo.
3. O decurso do prazo peremptório extingue o direito de

praticar o acto, salvo o caso de justo impedimento.

Artigo 146.°

(Justo impedimento)

1. Considera-se justo impedimento o evento normalmente
irnprevisivel, estranho à vontade da parte, que a impossibilite
de praticar o acto, por si ou por mandatário.
2. A parte que alegar o justo impedimento oferecerá logo

a respectiva prova; o juiz, ouvida a parte contrária, admitirá
o requerente a praticar o acto fora do prazo, se julgar veri-
ficado o impedimento e reconhecer que a parte se apresentou
a requerer 'logo que ele cessou.
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Artigo 148."

(Prazo dilatório seguido de prazo peremptório)

Quando um 'Prazo 'Peremptório se seguir a um prazo dila-
tório, os dois prazos contam-se como um só.

SUBSECÇÃO v

Comunicação dos actos

Artigo 176."

(Mandado, carta, ofício ou telegrama para requisição
de actos judiciais)

1.
2.
3.
4.
5. As requisições a que se retere o n." 1 do artigo 535.° e

outras semelhantes, bem como os pedidos de ~nformações,
podem 'ser feitos a estações oficiais ou entidades de outra cir-
cunscrição territorial, por meio de ofício ou telegrama ende-
reçado a elas.

DIVISÃO 11

Citação

Artigo 233.°

(Em quem se faz)

L. .
2. Os incapazes, os incertos, as pessoas colectivas, a socie-

dades e os patrimónios autónomos são citados na pessoa do
seus representantes, sem prejuízo do disposto no artigo 13.";
quando a r-epresentação pertença a mais de uma pessoa, ainda
que cumulativamente, basta que seja citada uma delas ..



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N. U 5 287

Artigo 234."

(Em que lugar pode ou deve ser feita)

1.
2.
3. Os representantes das 'pessoas colectivas ou das socieda-

des podem ser citados no lugar da própria residência, quando
esta fique dentro da circunscrição em que a causa corre ou
pertença à mesma circunscrição a que pertence a sede da
administração da pessoa colectiva ou da sociedade; fora desses
casos, são citados na sede da pessoa colectiva ou da sociedade,
em sua :própria pessoa, se aí se encontrarem, ou na pessoa de
qualquer empregado, e igual procedimento se observará
quando, procurados na casa da sua residência, não forem _aí
encontrados ou não for permitida a entrada a-o funcionário,
sejam quais forem as circunstâncias.

4.

Artigo 236.0

(Citação no caso de o citando estar impossibilitado
de a receber)

1. Quando a citação e não faça por estar o citando impos-
sibilitado de a receber, em consequência de anomaíia psí-
quica ou outro motivo grave, o funcionário lavrará certidão
em que declare a ocorrência.
2..
3. Se a impossibilidade proceder de anomalia psíquica, pode

Considerar-se justificada à vista de atestado passado pelo
director do estabelecimento em que o citando 'esteja inter-
nado; não estando internado, juntar-se-ão para o deito ates-
tados de dois médico especializados em psiquiatria 'Ou far-se-á
prova da notoriedade da anomalia por meio de test-emunhas
de reconhecida probidade, até ao número de três.

4 ..
5. Reconhecida a impossibilidade, é nomeado curador ao

citando, preferindo-se a pessoa a quem, nos termos da lei
civil, competiria a tutela dele e sendo a nomeação restrita à
cau'ia; a citação é feita na pessoa do curador, mas, uma vez
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efectuada, se a causa da impossibilidade for passageira, os
termos da acção suspendem-se até que a impossibilidade cesse,
não podendo a suspensão ir além de dois meses; se entretanto
o réu falecer, a suspensão prolongar-se-à até à habilitação dos
herdeiros.

6.

DIVISÃO 111

Notificações

Artigo 253.°

(Notificações às partes que constituíram mandatário)

1. As notificações às partes em processos pendentes são
feitas na pessoa dos seus mandatários judicia/is, quando estes
tenham 'escritório na Iocalidade onde funciona a sede do tri-
bunal ou quando nela tenham escolhido domicílio 'Para as
receber.
2. Quando a notificação se destine a chamar a parte para

a prática de acto pessoal, além de ser notificado o mandatário,
será também 'expedido pelo correio um aviso à própria parte,
sem prejuízo de disposto quanto is notificações por meio de
requisição.

Artigo 254.·

(Formalidades)

1. Os mandatários são notificados por carta registada, com
aviso de recepção, dirigida para o seu escritório ou para o
domicílio escolhido, mas também podem ser notificados pes-
soalmente pelos oficiais de diligências ou funcionários que os
substituam, sempre que desse modo se consiga economia e não
se prejudique a celeridade do processo, ou pelo escrivão,
quando 'os encontre no edifício do tribunal.
2. A notificação considera-se feita no dia. em que, no escri-

tório ou no domicílio escolhido, foi assinado o aviso de re-
cepção.
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3. A notificação não deixa de produzir 'efeito pelo facto
de os papéis serem devolvidos Ou de o aviso de recepção não
vir assinado ou datado, desde que a remessa tenha sido feita
para o 'escritório do mandatário ou para o domicílio por ele
escolhido; em qualquer desses casos, ou no de a carta não
ter sido entregue no escritório ou no domicilio por ausência
do destinatário, juntar-se-á ao processo o sobrescrito ou aviso
de recepção, considerando-se a notif.jcaç~o como efectuada
no segundo dia posterior àquele 'em que a carta foi registada .

•
Artigo 255.°

(Notificação às partes, quando tenham residência
ou escolham domicílio na localidade da sede do tribunal)

1. Se a parte não tiver constituído mandatário nos termos
exigidos pelo artigo 253.°, mas residir na localidade onde
está a sede do tribunal ou aí tiver escolhido domicílio para
receber as notificações, estas ser-Ihe-ão feitas nos termos esta-
beleaidos para as notificações feitas aos mandatários.

2.
3.

Artigo 263.°

(Notificação para revogação de mandato ou procuração)

1. Se a notificação tiver por fim a revogação de mandato
Ou procuração, será feita ao mandatário ou procurador, e
também à pessoa com quem ele devia contratar, caso o man-
dato tenha sido conferido para tratar com certa pessoa.
2. Não e tratando de mandato ou procuração para nego-

ciar com certa pessoa, a revogação deve ser anunciada num
jornal da localidade onde reside o mandatário ou o procura-
dor; se aí não houver jornal, o anúncio será publicado num
dos jornais mais lidos nes a localidade.
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Artigo 267."

(Momento em que a acção se considera proposta)

1.
2. Porém, o acto da proposição não produz efeitos em rela-

ção ao réu senão a partir do momento da citação, salvo dis-
posição 'legal em contrário.

Artigo 274.0

(Admissibilidade da reconvenção)

1. .
2. A reconvenção é admissível nos seguintes casos:
a) .
b) Quando o réu se propõe obter a compensação ou tornar

efectivo o direito a benfeitorias ou despesas relativas à coisa
cuja 'entrega lhe' é pedida;

c) .
3. Não é admissível a reconvenção, quando ao pedido do

réu corresponda uma !forma de processo diferente da que
corresponde ao pedido do autor, salvo se a diferença provier
do diverso valor dos pedidos.

SECÇÃO II

Suspensão da instância

Artigo 276."

(Causas)

1. .
2. No caso de transformação ou fusão de pessoa colectiva

ou sociedade, parte na causa, a instância não se suspende,
apenas se efectuando, se for necessário, a substituição dos
represen tan teso

3.
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SECÇÃO III

Interrupção da instância

Artigo 285.°

(Factos que a determinam)

A instância interrompe-se, quando o processo estiver parado
durante mais de um ano por negligência das partes em pro-
mover os seus termos ou os de algum incidente do qual de-
penda o seu andamento. ..

Artigo 286.°

(Como cessa)

Cessa a interrupção, se o autor requerer algum acto do
processo ou do incidente de que dependa o andamento dele,
sem prejuízo do disposto na lei civil quanto à caducidade dos
direitos.

Artigo 288.°

(Casos de absolvição da instância)

1.
a)
b)
c) Quando entenda que alguma das IPM1tJes é de~biltJulída de

personalidade judiciária ou que, sendo incapaz, não está devi-
damente representada ou autorizada;
d)
e)
2.

Artigo 289.°

(Alcance e efeitos da absolvição da instância)

1. A absolvição da instância não obsta a que se proponha
Outra acção sobre o mesmo objecto.
2. Sem prejuízo do dispo to na lei civil r.elativamente à

prescrição e à caducidade dos direitos, os efeitos civis deri-
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vados da proposiçao da primeira causa e da citação do réu
mantêm-se, quando seja possível, se a nova acção for inten-
tada ou o réu for citado para ela dentro de trinta dias, a contar
do trânsito em julgado da 'sentença de absolvição da instância.

3.
4.

Artigo 297. o

(Desístêncía, confissão ou transacção das pessoas
colectivas, sociedades; incapazes ou ausentes)

Os representantes das pessoas colectivas, sociedades, inca-
pazes ou. ausentes só podem desistir, confessar ou transigir
nos precisos Emites das suas atribuições ou precedendo auto-
rização especial,

Artigo 301.0

(Nulidade e anulabilidade da confissão, desistência
ou transacção)

1. A confissão, a desistência 'e a transacção podem ser decla-
radas nulas ou anuladas como os outros actos da mesma
natureza, sendo aplicável à confissão o disposto no n." 2 do
artigo 359.0 do Código Civil.

2. O 'trânsito 'em julgado da sentença proferida sobre a
confissão, desistência ou transacção não obsta a que se intente
a acção destinada à declaração de nulidade ou à anulação de
qualquer delas.

Artigo 307.o

(Critérios especiais)

1. .
2. Nas acções de aíimentos definitivos e nas de contribuição

para despesas domésticas o valor é o quíntuplo da anuidade
correspondente ao pedido.
3.
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Artigo 310.·

(Valor da acção detenninado pelo valor do acto jurídico)

1. Quando a acção tiver por objecto a apreciação da exis-
tência, validade, cumprimento, modificação ou resolução de
Um acto jurídico, atender-se-à ao valor do acto determinado
pelo 'Preço ou estipulado pelas partes.

2.
3. .

Artigo 311.·

•
(Valor da acção determinado pelo valor da coisa)

1.
2. Tratando-se de outro direito real ou do capital de urna

prestaçãü, observar-se-ão as regras aplicáveis à avaliação.

Artigo 316.·

(Valor dos incidentes)

1. Se a parte que deduzir qualquer incidente não indicar
o respectivo valor, entende-se que aoeita o valor dado à causa;
a parte contrária pode, porém, impugnar o valor com funda-
mento 'em que o incidente tem valor diverso do da causa,
observando-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos
artigos 315.·, 317.· e 318.-

2.

Artigo 324.·

,(Extensão do incidente ao caso de se ter agido
por ordem ou em nome de terceiro)

o disposto nos artigos anteriores é Igualmente aplicável
ao caso de o titular do direito real demandar alguém em con-
sequência de um facto que reputa ofensivo desse direito e o
demandado pretender alegar que agiu por ordem ou em nome
de terceiro.
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Artigo 325.°

(Chamamento à autoria)

1. O réu que tenha acção de regresso contra terceiro para
ser indemnizado do prejuízo que lhe cause a perda da demanda
pode chamá-lo à autoria.

2.

Artigo 330.°

(Chamamento à demanda)

O chamamento à demanda tem lugar nos casos seguintes:
a) Quando o l1üadOlrquíser fazer ~1ru1lelf'V'ilrI() devedor, nos

termos do n." 1 do artigo 641.° do Código Civil;
b)
c)
d)

Artigo 331.0

(Prazo para a dedução do incidente)

O incidente será deduzido na contestação ou, não querendo
o réu contestar, mediante requerimento oferecido 'em dupli-
cado, dentro do prazo em que lhe era lícito fazê-lo.

Artigo 332.°

(Defesa dos chamados)

1. .
2. Sendo vários os chamados, observar-se-á, quanto ao prazo

das suas contestações, o disposto no n." 2 do artigo 486.°;
havendo lugar a réplica, o prazo desta contar-se-à do dia em
que for ou se considerar notificada a contestação dos cha-
mados.

3.
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SECÇÃO IV

Falsidade

SUBSEcçÃO I

Falsidade de documentos

Artigo 360."

(Prazo e forma de arguição)

1.
2.
3.
4.
5.
6. O disposto nos números anteriores não prejudica o dis-

posto no n." 3 do artigo 372.0 do Código Civil quanto ao
conhecimento oficioso da falsidade.

..

Artigo 366.0

(Intervenção do Ministério Público)

1.
2.
3.
4. Se a falsidade for declarada oficiosamente, dar-se-á tam-

bém conhecimento da declaração ao Ministério Público para
instauração do procedimento criminal.

Artigo 374.0

(Habilitação no caso de legitimidade
ainda não estar reconhecida)

1.
2.
3. Se for parte na causa uma pessoa colectiva ou sociedade

que se extinga, a habilitação dos sucessores faz-se em confor-
midade do disposto neste artigo.
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Artigo 379.°

(Como se deduz)

A liquidação é deduzida mediante requerimento oferecido
em duplicado, no qual o autor, conforme os casos, relacionará
os objectos compreendidos na universalidade, com as indica-
ções necessárias para se identificarem, ou especificará os danos
derivados do facto ilícito e concluirá pedindo quantia certa.

Artigo 387.°

(Responsabilidade do requerente e proibição
de repetição da providência)

1. Se a providência for julgada injustificada ou caducar,
o requerente é responsável pelos danos causados ao requerido,
quando não tenha agido com a prudência normal, 'e não pode
requerer outra providência como dependência da mesma causa.
2. Porém, o requerente dos alimentos provisórios só res-

ponde pelos danos causados havendo má fé, sem prejuízo do
disposto no n." 2 do artigo 2007.° do Código Civil.

3. Sempre que o entenda conveniente, o juiz pode fazer
depender da prestação de caução por 'Parte do requerido as
providências cautelares não especificadas, o arresto e o em-
bargo de obra nova; o valor da caução é arbitrado e a sua
idoneidade apreciada sem audiência do requerido.

SECÇÃO IV

Suspensão de deliberações sociais

Artigo 396.°

(Pressupostos e formalidades)

1. Se alguma associação ou sociedade, seja qual for a sua
especie, tomar deliberações contrárias à lei, aos estatutos ou
ao contrato, qualquer sócio pode requerer, no prazo de cinco
dias, que a execução dessas deliberações seja uspensa , ju ti-
ficando a qualidade de sócio e mostrando que essa execução
pode causar dano apreciável.
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2..
3. O prazo fixado para o requerimento da 'suspensão conta-

-se da data da assembleia 'em que as deliberações foram toma-
das ou, se o requerente não tiver sido regularmente convo-
cado para a assembleia, da data em que ele teve conhecimento
das deliberações.

Artigo 397.0

(Contes~ção e decisão)

1. Se o requerente alegar que lhe não foi fornecida cópia
da acta ou o documento correspondente, dentro do prazo fixado
no artigo anterior, a citação da associação ou sociedade é feita
com a cominação de que a contestação não será recebida sem
vir acompanhada da cópia ou do documento em falta,

2.
3. Recebida a contestação, decidir-se-á depois de produzidas

as provas indispensáveis; mas, ainda que a deliberação seja
Contrária à lei, aos estatutos ou ao contrato, o juiz pode deixar
de suspendê-la, desde que o prejuízo resul~nte da suspensão
seja 'Superior ao que pode derivar da execução.
4. A partir da citação, e enquanto não for julgado o pedido

de suspensão, não é lícito à associação ou sociedade executar
a deliberação impugnada.

Artigo 3'Jll."

(Suspensão das deliberações da assembleia
de condóminos)

I. O disposto nesta ecção é aplicável, com as necessárias
adaptações, à suspensão de deliberações anuláveis da assem-
bleia de condóminos de prédio sujeito ao regime de proprie-
dade horizontal.
2. É citada para contestar a pessoa a quem compete a repre-

sentação judiciária dos condóminos na acção de anulação.
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SECÇÃO V

Providências cautelares não especificadas

Artigo 399.°

(Fundamento genérico)

Quando alguém mostre fundado receio de que outrem,
antes de a acção ser proposta ou na pendência dela, causa
[esão grave ,e dificilmente reparável ao seu direito, pode reque-
rer, se ao caso não convier nenhum dos procedimentos regu-
lados neste capítulo, as providências adequadas à situação,
nomeadamente a autorização para a prática de determinados
actos, a intimação para que o réu se abstenha de certa con-
duta, ou a entrega dos bens móveis ou imóveis, que consti-
tuem objecto da acção, a um terceiro, seu fiel depositário.

Artigo 400."

(Processamento)

1. O requerente oferecerá prova sumária do direito amea-
çado e justificará o receio da lesão.

2. O tribunal ouvirá o réu. se a audiência não puser em
risco o fim da providência: findo o prazo da oposição, pro-
oeder-se-á à produção das provas indispensáveis.

3. Se o réu não tiver sido ouvido, o juiz pode ordenar tam-
bém 'todas as diligências de prova necessárias.

Artigo 401."

(Concessão da providência)

I. A providência é decretada, desde que as provas produ-
zidas revelem uma probabilidade séria da existência do direito
e mostrem ser fundado o receio da sua lesão, salvo e o pre-
juízo resultante da providência exceder o dano que com ela
se quer evitar.
2. O 'requerido pode agravar do despacho que deferir a

providência, ou opor embargos a esta, nos termos aplicáveis
dos artigos 405.° e 406.°
3. A providência decretada pode er substituída, a reque-

rirnento do réu, por caução adequada, sempre que esta, ouvido
o autor, se mostre suficiente para prevenir a le ão.
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SECÇÃO VI

Arresto

SUBSEcçÃO I

Disposições gerais

Artigo 402."

(Em que consiste)

o arresto consiste numa apreensão judicial de bens, à qual
são aplicáveis as disposições relativas à penhora, em tudo
quanto não contrariar o preceituado neste capítulo.

Artigo 403."

(Arresto preventivo)

1. O requerente do arresto fundado no receio de perda
da garantia patrimonial deduzirá os factos que tornam prová-
veí a existência do crédito e justificam o receio invocado, rela-
cionando, se puder, os bens que devem se apreendidos, com
a 'indioaÇão do seu valor e a designação dos números que os
prédios têm na conservatória, ou com as menções necessárias
para que aí possa fazer- e a descrição.
2. Sendo o arresto requerido contra o adquirente dos bens

?O devedor, o requerente mostrará ter sido judicialmente
Impugnada a aquisição.
3. Se a dívida for comercial e o arrestado comerciante,

provar_ e-á que ele não está matriculado ou que, embora
matriculado, nunca exerceu o comércio ou deixou de 'O exercer
há ma'is de três meses.
4. A certidão de que o devedor não está matriculado como

comerciante carece de valor, quando tenha sido passada rnads
de oito dias antes daquele em que o arresto tiver sido reque-
TIdo.
. 5. Tratando- e de arre to em navio ou na sua carga, é
InapliCável o disposto no n." 3, mas o requerente terá de
mOStrar que a penhora é admi sivel, atenta a natureza do
Crédito.
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Artigo 404."

(Termos subsequentes)

1. Examinadas as provas produzidas, 'O arresto será decre-
tado, sem audiência da parte contrária, desde que se mostrem
preenchidos os requisitos legais; porém, se o arresto houver
sido requerido em mais bens do que os suficientes para segu-
rança da obrigação, reduzir-se-a a garantia aos justos limites.

2. O arrestado não pode ser privado dos rendimentos estri-
tamente indispensáveis para alimentos de família e custeio
das despesas da demanda, que lhe serão fixados nos termos
dos artigos 388." e seguintes.

3. É aplicável ao arresto o disposto no n." 3 do artigo 401."
4. Tratando-se de arresto em navio ou sua carga, a. apreen:

são não se realizará, se o devedor 'Oferecer logo caução que
o credor aceite ou que o juiz, dentro de vinte e quatro horas,
julgue idónea, ficando sustada a. saída do navio até à presta-
ção da caução.

Artigo 405.0

(Oposição)

Notificado ao arrestado o despacho que decretou o arresto,
pode ele agravar do despacho ou opor embargos, 00 usar
simultâneamente dos dois meios de defesa.

Artigo 406."

(Função C processo dos embargos. Indemnização
ao arrestado)

1. Os embargos devem ser oferecidos em duplicado no prazo
de oito dias e destinam-e especialmente a alegar factos que
afastem os fundamentos do apresto, ou a pedir que a pravi-
dêneia se reduza aos justos 'limites, quando tenha abrangidv
mais bens do que os necessários.

2. Se não agravar do despacho, o arrestado pode também
alega'!" nos embargos que o arresto não devia ter sido orde-
nado por carência dos requisitos legais.

3. Os embargos são autuados por apenso e o arrestao1e
é notificado para os contestar, entregando-se-lhe 'O duplicado;
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seguiT-se-ão depois, sem mais articulados, os termos do pro-
cesso sumário.
4. Quando nos embargos se impugnem os fundamentos do

arresto, o embargante pode alegar que o arrestante ou as
testemunhas faltaram conscientemente à verdade 'e pedir que
lhe seja arbitrada uma quantia certa como indemnização pelo
prejllÍ2ío sofrido; neste caso, as testemunhas serão citadas para
Contestar os embargos e, se estes procederem, serão solídâria-
mente condenados na indemnização o arrestante e as teste-
munhas de má fé.

(Arresto repressivo)

1. O requerente de arresto fundado em contrafacção ou uso
ilegal de marcas industriai ou comerciais fará a prova da
propriedade industrial ou comercial e do facto ofensivo dessa
propriedade.
2. É aplicável ao arresto repressivo o disposto no n." 1 do

artigo 404.° 'e nos artigos 405.° e 406:

SUBSEcçÃO II

Disposições especiais relativas ao arresto
contra tesoureiros, recebedores ou devedores do Estado

ou de outras pessoas colectivas públicas

Artigo 4ú8.°

(pressupostos)

1. Contra os tesoureiros, recebedores ou outros empregados
qUe tenham a seu cargo dinheiro ou valores do Estado ou
de outras pessoas colectivas públicas deve o Ministério Público
requerer arresto, quando forem encontrados em alcance; igual
procedimento deve requerer contra os devedores da Fazenda
Pública por efeito de negócio e contra os seus fiadores,

2. . . . . . .. . .
3. Não é aplicável a este arresto o disposto 110 artigo 387",

e para que ele! se decrete não é necessário provar o ju to
receio de perda da garantia patrimonial.
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Artigo 409. t,

(Alcance de propostos e sublocatários)

A faculdade de requerer arresto reconhecida ao Ministério
Público pode ser exercida, nas mesmas condições, pelos tesou-
reiros, recebedores ou outros 'empregados, que tenham a seu
cargo dinheiro ou valores do Estado ou das outras pessoas
colectivas públicas, contra os seus propostos, e pelos arrema-
tantes de rendimentos fiscais, contra os seus sublocatários.

Artigo 410."

(Prisão do responsável)

1. No caso de alcance, o IMinistério Público deve requerer,
além do arresto, a prisão do responsável; 'e o mesmo podem
fazer, quanto aos seus 'propostos, os tesoureiros, recebedores
e outros depositários de dinheiro ou valores do Estado ou das
outras pessoas colectivas públicas.

2.

Artigo 416."

(Responsabilidade do requerente)

1. Ao embargo de obra nova requerido pelo Estado ou por
outras pessoas colectivas públicas não é aplicável o disposto
no artigo 387.°
2. O Estado e as outras pessoas colectivas públicas não

deixam, porém, de responder pelo prejuízo injustificado que
causea suspensão da obra.

Artigo 417.°

(Oposição)

1.
2.
3. À dedução e processo dos embargos é aplicável o dis-

posto no artigo 406."
4. Nos embargos Idisoutlilr-lSe-ãoapenas, no caso. dia allinleaa)

do n." 2, se POliviolado 'o dli'"po~tono arr~ilgo414: e, no caso
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dia laJIID'eIa b), se a obra fOIÍ tembargada denero do prazo : tJan'tJo
num como noutro caso, o dono da obra pode pedir nos 'em-
bargos que lhe seja arbitrada quantia certa como indemnização
do dano causado pela suspensão da obra.

Artigo 419.0

(Autorização da continuação da obra)

1. .
2. Quando a obra embargada seja do Estado <oude outra

pessoa colectiva pública, é dispensável a caução.

SECÇÃO VIII

Arrolamento

Artigo 421."

(Fundamento)

Havendo justo receio de extravio ou de dissipação de bens,
móveis ou imóveis, ou de documentos, pode requerer-se o arre-
lamento deles.

Artigo 422. o

(Legitimidade e responsabilidade do requerente)

1. .
2. O interesse do requerente pode resultar de um direito

já constituído ou que deva ser declarado remacção já 'proposta
ou prestes a ser instaurada.
3. Não é aplicável ao arrolamento requerido pelo Minas-

tério Público o disposto no n." 1 do artigo 387,"
4.
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Artigo 427.°

(Oposição. Substituição do arrolamento por caução)

l . Só depois de lhe ser notificado o despacho que 'Ordene
o arrolamento é lícito ao possuidor ou detentor dos bens
recorrer dele ou embargar 'o arrolamento decretado, nos termos
dos artigos 405.° e 406.°

2. O arrolamento pede 'ser substituído por caução, se houver
interesse atendível na substituição.

OAlPíTULO V

Cauções

SECÇÃO I

Prestação de caução

Artigo 428.°

(Princípios gerais)

1. Oferecendo-se caução por meio de hipoteca ou consig-
.nação de rendimentos, apresentar-se-ã logo certidão do res-
pectivo 'registo provisório e dos 'encargos inscritos sobre os
bens, e ainda a certidã-o do seu rendimento colectável, se o
houver.
2. Na apreciação da 'idoneidade da caução por meio de

hipoteca, penhor ou depósito de títulos de crédito, pedras ou
metais preciosos, ter-se-á 'em conta a depreciação que os bens
podem sofrer em consequência da venda forçada, bem como
aiS despesas a que a venda pode dar lugar.

3. 'Fixado o valor que deve ser caucionado e a espécie da
caução, esta julgar-se-à prestada depois de efectuado o depó-
sito .ou a entrega, ou de averbado como definitivo o registo
da hipoteca ou consignação de rendimentos, ou depois de cons-
tituída a fiança.

4. É aplicável aos processos regulados neste capítulo o dis-
posto nos artigos 302.° a 304.0
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Artigo 430."

(Processo, na falta de oposição)

2.
3. Se o réu não fizer declaração nenhuma, o autor pode

requerer a aplicação da sanção especialmente estabelecida na
lei civil para a falta de prestação da caução IOU, na falta de
preceito especial, requerer registo de hipoteca ou arresto sobre
os bens do responsável.
4. O arresto facultado pelo número anterior não está sujeito

ao disposto nos artigos 382~, 387.° e 403 a 406.°; porém, se
os bens que se pretende arrestar excederem ° necessário para
suficiente garantia da obrigação, o juiz pode, a requerimento
do réu, depois de ouvido o autor e realizadas as diligências
indispensáveis, reduzir o arresto aos eus justos limites.

Artigo 433."

(Prestação espontânea de caução)

1
2.
3.
4. Quando a caução for oferecida em substituição de hipo-

teca legal, o devedor, além de indicar '0 valor dela e o modo
de a prestar, formulará e justificará na petição inicial 'O pedido
de substituição, e o credor será citado para impugnar tam-
bém este pedido, observando- e, quanto à impugnação dele,
o disposto no número anterior relativamente à impugnação
do valor e da idoneidade da caução.

Artigo 434.°

(Caução a favor de incapazes)

O disposto nos artigos antecedentes é aplicável à caução
que deva ser prestada pelos representantes de incapazes ou
ausentes, quanto aos bens arrolados ou 'inventariados, com as
seguintes modificações:

a) A caução é IpI1e5ltladapor dependência do talnro'Iamlento
ou 'inVlentá!l1io;
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b) Se o representante do incapaz ou do ausente não indicar
a caução que 'Oferece, observar-se-à o disposto para o caso de
esse !l1e1presielJ1l1JainltJenão qlUletnelf 'ou não ipOidelf tpr1es1laJra caução ;

c) As atJrli>bulições do j,1Jliz !l1e1lJatli~as à fíxação do ~ailJor, à
apreciação da Idoneidade da caução le à designação das dili-
gências necessárias são 'exercidas pelo conselho de família,
quando a este pertença conhecer da caução.

Artigo 435."

(Caução como incidente)

o disposto nos artigos 428." a 433." é também aplicável
quando numa causa pendente haja fundamento para uma das
partes prestar caução a favor da outra, mas a requerida é
notificada, 'em vez de ser citada, e o mcidente é processado
por apenso.

Artigo 436.0

(Caução para obstar à dissolução da sociedade)

1. O disposto no a-rtigo anterior é aplicável à caução ofere-
cida pela sociedade anónima ou por quotas, como garantia
de pagamento aos eus credores, para obstar à dissolução re-
querida por 'eles.

2. A acção de dissolução finda, logo que a sociedade preste
a caução que for julgada idónea.

SECÇÃO li

Reforço e substituição da caução
e de outras garantias especiais

Artigo 437.0

(Reforço ou substituição de hipoteca, consignação
de rendimentos ou penhor)

1. O credor que pretenda exigir reforço ou sub tituição da
hipoteca, da consignação de rendimentos ou do penhor justi-
ficará a pretensão, indicando o montante da depreciação-
ou o perecimento dos bens dados em garantia e a impor-
tância do reforço ou da substituição.
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2. O devedor é citado para contestar o pedido ou impugnar
o valor do reforço ou da substituição e indicar os bens que
oferece.

3. Quando a obrigação de reforçar ou substituir a <garantia
incumba a terceiro, é citado este, e não o devedor, para os
efeitos referidos no número antecedente.

Artigo 438."

(Processo no caso de contestação do pedido).
1. Se '0 réu contestar o pedido, feito o exame, vistoria ou

avaliação dos bens ou outra diligência necessária, decidir-se-à
se a garantia deve 'ser reforçada ou substituida, podendo orde-
nar-se o simples reforço quando, pedida asubsti1uição, se
condua não ter havido perecimento.

2. Decidido que há lugar a reforço ou a substituição, o réu
é notificado para impugnar o valor indicado pelo autor e
of.e!1ecer os bens com que pretende reforçar ou substituir
a garantia; o autor pode responder, e o juiz resolverá, pre-
cedendo as diligências necessárias.

3. Não é admitida a impugnação do valor quando '0 réu
não ofereça logo os bens com que pretende reforçar 'ou subs-
tituir a garantia.
4. Oferecidos bens para reforço ou substituição de garantia

sujeita a registo, deve efectuar-se logo o registo provisério
da nova garantia.

Artigo 439.°

(Impugnação limitada ao valor)

I. Se impugnar apenas o valor, o réu deve indicar logo
Os bens com que pretende reforçar ou substituir a garantia,
sob pena de não ser admitida a impugnação; o autor pode
responder, e o juiz resolverá, precedendo as diligências neces-
sárias.

2. Os termos do processo são os mesmos, quando o réu
não contestar o pedido nem impugnar o valor, mas oferecer
bens para o reforço ou substituição.
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Artigo 440.0

(Termos a seguir na falta de oposição)

1. Se o réu não deduzir nenhuma 'oposição nem oferecer
bens, ou se 'os bens oferecidos forem julgados insuficientes,
tem-se a garantia por não substituída ou por não reforçada.
2. A execução destinada a exigir o cumprimento imediato

da obrigação que a substituição ou 10 reforço se destinava
a gaeantir segue no mesmo processo,

Artigo 441.°

(Reforço e substituição da fiança)

O disposto nos artigos anteriores é aplicável ao retorço
e substituição da fiança, mas 'o devedor é citado para oferecer
novo fiadorou outra garannia idónea.

Artigo 442.0

(Reforço e substituição da caução)

1. O disposto nos artigos 429." e seguintes é aplicável à
exigência de prestação de uma nova forma de caução, por
'se ter tomado 'imprópria ou insuficiente a que fora anterior-
mente prestada.

2. Quando o credor pretenda apenas o reforço da caução.
observar-se-à 'O processo estabelecido para o reforço da
garantia, mediante a qual a caução tenha sido prestada,

3. Se a caução tiver sido constituída judicialmente, a pres-
tação de nova forma ou o reforço dela será requerido no
mesmo processo, devendo observar-se, quanto ao próprio
reforço, 'O disposto nas iallrí[lleaJS b) e c) do IaIt1tlÍIgJO 434."

Artigo 443.°

(Reforço OU substituição da caução prestada
corno meídente)

Quando a caução tenha sido prestada por uma das partes
a favor da outra, oomo incidente de causa, a substituição ou
'O reforço será requerido no processo de prestação, observan-
do-se, com as necessárias adaptações, os termos prescritos
para a prestação.
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CAPíTULO VI

Dep6sitos

Artigo 444.0

(Depósito como acto preparatório de acção)

1. O depósito para os efeitos do artigo 474.0 do Código
Oomercial e disposições semelhantes é mandado fazer a re-
querimento do interessado; feito o depósito, é notificada a
pessoa com quem o depoSitante estiver em conflito.

2. O depósito não admite nenhuma oposição e as suas
custas serão atendidas na acção que se propuser, apensando-
-se a esta o prooesso de depósito.

CAPITULO VII

Das custas, multas e indemnização

SECÇÃO I

Custas

Artigo 446.0

(Regra geral em matéria de custas)

1. A decisão que julgue a acção ou algum dos seus inci-
dentes ou recursos condenará em custas a parte que a elas
houver dado causa ou, não havendo vencimento da acção,
quem do processo tirou proveito,

2. Entende-se que dá causa às custas do processo a parte
venoida, na proporção em que o for.

3. Tendo rficado vencidos vários autores ou vários réus,
respondem ,pelas custas rem partes iguais, salvo se houver
diferença ensivel quanto à participação de cada um deles na
acção, porque nesse caso as custas serão distribuídas segundo
a medida da sua 'participação; no caso de condenação por
obrigação solidária, a solidariedade estende- e às custas.
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Artigo 447.°

(Regras especiais)

1. Quando a instância se extinguir por impossibilidade ou
inuhhidade da lide, as custas ficam a cargo do autor, salvo se
a impossibilidade ou inueilídade resultar de facto imputável
ao réu, que nesse caso as pagará.

2. As custas dos embargos de terceiro, cujo prosseguimento
se tome inútil 'por ter sido declarado sem efeito, no processo
de que dependam, o acto ofensivo da posse ou o despacho que
o ordenou, acrescem às custas desse processo.

Artigo 453.°

(Custas dos procedimentos cautelares, da habilitação
e das notificações)

1. As custas dos procedimentos cautelares e as do inci-
dente da habi'~Í'tação 'SÍÍJO Ipaga's pelo requerente, quando não
haja oposição, mas 'são atendidas na acção respectiva; havendo
oposição, observar-se-à o disposto nos artigos 446.° e 447."

2.
3.

Artigo 455.°

(Garantia de pagamento das custas)

As custas da execução saem precípuas do produto dos bens
penhorados.

Artigo 458.°

(Responsabilidade do representante de incapazes,
pessoas colectivas ou sociedades)

Quando a parte for um incapaz, uma pessoa colectiva OLl

uma sociedade, a responsabilidade das custas, da multa e da
indemnização recai sobre o seu representante que esteja de
má ,fé na causa.
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SECÇÃO II

Processo de declaração

Artigo 462. o

(Domínio de aplicação do processo ordinário,
swnário e sumarissimo)

1. Se o valor da causa exceder a alçada da Relação, empre-
gar-se-â o processo ordinário; se a não exceder, empregar-
-se-á o processo sumário, excepto se não ultrapassar metade
do valor fixado para. a alçada do tribunal de comarca e a
acção se destinar ao cumprimento de obrigações pecuniárias,
à indemnização por dano e à entrega de coisas móveis, porque
nestes casos o processo adequado é o sumaríssimo,

2.

Artigo 474.0

(Indeferimento liminar)

1.
a)
b)
c) Quando a acção for IPl'<lII>OOtJa fora de tempo, sendo a

caduci·dade de conhecimento oficioso, ou quando, por outro
·motivo, for evidente que a pretensão do autor não pode 'PW-
ceder.

2.
3.

Artigo 481.0

(Efeitos da citação)

Além de outros, especialmente prescritos na lei, a citação
Pl10duz os seguintes efeitos:

a) 'Faz ce sar a bola fé do possuidor;
b) Torna e táVl;lis os eilJemeort:os essenciais da musa, I10S

bell1Jnos do M1t1i,go 268.0 ;

c) Lruibeo réu de 'propor eonera o autor acção ldasrtJinaJdaà
aJPl1eOlaçãoda mesma questão jurídica.
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Artigo 482.°

(Regime no caso de anulação da citação)

Sem prejuízo do disposto no n." 3 do artigo 323.° do Código
OivII, os efeitos da citação anulada só subsistem se o réu
for novamente citado 'em termos regulares dentro de trinta
dias, a. contar do trânsito em julgado do despacho de anu-
lação.

Artigo 485.°

(Excepções)

Não se aplica O dísposto no artígo, anterior:
a) .
b) Quando '0 réu ou IailgUIID doo réus for uma pessoa colec-

tiva, ou IfIotr um IiJnJoaJpaze 'a causa les~iV1e~no âm1billJoda moa-
pa.cidaidle ;
c) .
d) Quando se trraJ1Je de IÍIaOtIoo parra cuja prova se 'extijado-

oumento 'esartilOO.

SECÇÃO JI(

Contestação

SUBSEcçÃO r

. Disposições gerais

Artigo 486."

(Prazo para a contestação)

1.
2.
3.
4. Pode também 'ser concedido prazo mais longo para a

contestação das .acções de simples apreciação negativa, quandO
o réu justifique a necessidade da prorrogação.
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Artigo 490.0

(Ónus de impugnação especificada)

1. O réu deve tomar posição definida perante cada um dos
factos articulados na petição; consideram-se admitidos por
acordo 'Os factos que não forem impugnados especificada-
mente, salvo se estiverem em manifesta oposição com a defesa
considerada no seu conjunto, ou se não for admissível oon-
fissão sobre eles, ou se só puderem ser provados por do-
CUmentoescrito.

2.
3.
~.

Artigo 491.0

(Confissão ou negação da finna)

1. .
2. Se confessar a firma, expressa ou tàcitamente, mas negar

a obrigação, é condenado provisoriamente no despacho sanea-
dor, caso a acção deva prosseguir; mas a execução fica sus-
Pensa até à condenação definitiva, desde que o 'réu preste
caução.

3.
4,

Artigo 494,"

(f:xcepções dilatórias)

1.
a)
b)
c)
d) ...,..........,.....
e) A falta idJe oonst1tJuiçã'Ode advogado por pairrte do autor,

nos processos a que se refere o n." 1 do artigo 32.·, 'e a falta,
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insuficiência ou irregularidade de mandato judicial por parte
do mandatário que propôs a acção;
f)
g)
h)
z)
j)
2.

SECÇÃO IV

Réplica e tréplica

Artigo 502.°

(Função e prazo da réplica)

1. À contestação pode o autor responder na replica; a
réplica serve também 'para o autor deduzir toda a defesa
quanto à matéria da reconvenção, mas a estia não pode ele
opor nova reconvenção.
2. Nas acções de 'simples apreciação negativa, a réplica

serve para o autor impugnar 'Osfactos constitutivos que o réu
tenha alegado 'e paraalegar os factos 'impeditivos ouextintivos
do direito !invocado pelo réu.
3. A réplica será apresentada dentro de oito dias, a contar

daquele 'em que for ou se considerar notificada a apresentação
da contestação: o prazo será, porém, de vinte dias, se tiver
havido reconvenção ou se a acção for de simples apreciação
negativa.

Artigo 504."

(Resposta à tréplica)

Tendo o réu deduzido algum pedido contra o autor ou tra-
tando-se de acção de simples apreciação negativa, o autor
pode responder, dentro de oito dias, à treplica do réu, na
parte relativa à matéria da reconvenção ou dos factos 'impe-
diTivos ou extintivos do direito invocado pelo réu.
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Artigo 509.0

(Ordem dos actos na audiência)

1. .
2. Se não conseguir a conciliação, dá a palavra ao advo-

gado do autor e, em seguida, ao do réu, quando se traee de
discutir o pedido, ou primeiro ao advogdo do réu e depois
ao do autor, quando se trate de discutir excepções ou a acção
seja de 'simples apreciação negativa; o juiz dirigirá a discussão
de modo que as questões sejam tratadas pela ordem por que
devem ser resolvidas, podeqdo cada um dos advogados usar
da palavra duas vezes.

3.
4.

CAPíTULO 1II

Da instrução do processo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 513.°

(Factos sobre que pode recair a prova)

Sem prejuízo do disposto no artigo 520.", as diligências
destinada's à produção de prova só podem recair sobre os
factos constantes do questionário, salva a faculdade de reque-
Per exame em documentos juntos ao processo ou depositados
na secretaria.

Artigo 515."

(Provas atendíveis)

O tribunal deve tomar em consideração todas as provas
produzidas. tenham ou não emanado da parte que devia pro-
dUZli-las. sem prejuízo das disposições que declarem irrele-
Vante a alegação de um facto, quando não seja feita por
Certo interessado.
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Artigo 517.·

(Princípio da audiência contraditória)

1. Salvo disposição em conerário, as provas não serão admi-
tidas nem produzidas sem audiência contraditória da parte
a quem hajam de ser 'opostas.

2. Quanto às provas constituendas, a parte será notífícada,
quando não for revel, para todos "os actos de preparação e
produção da prova, e será admitida a intervir nesses actos nos
termos da 'lei; relativamente às provas pré-constituídas, deve
facultar-se à. parte a dmpugnação, tanto da respectiva admissão.
como da sua força probarõría.

Artigo 518.·

(Apresentação de coisas móveis ou imóveis)

1. Quando a parte pretenda utjllÍ'zar, como meio de prova.
uma coisa móvel que possa, sem inconveniente, ser posta
à disposição do tribunal, entregá-la-à na secretaria denero do
prazo fixado para a apresentação de documentos; a parte con-
trária pode examinar a coisa na secretaria e colher a fotografia
dela.

2. Se a parte pretender utilizar imóveis, ou móveis que não
possam ser depositados na secretaria, 'fará notificar a parte
contrá:nia para exercer as faculdades a que se refere o número
anterior, devendo a notificação ser requerida dentro do prazo
em que pode ser oferecido o 1101 de testemunhas.

3. A 'PI1OYa'Por apresentação das coisas não afecta a possi-
bi'l'idade de prova pericial ou por inspecção em relação a elas.

Artigo 519.°

(Dever de cooperação para a descoberta da verdade)

1. Todas as pessoas, sejam ou não partes na causa, têm
o dever de prestar a sua colaboração para a descoberta da
verdade, respondendo ao que 'lhes for perguntado, submetendo-
-se às inspecções necessárias, facultando o que for requisitado
e 'Praticando os actos que forem determinados.
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2. Aqueles que recusem a colaboração devida serão con-
denados em multa, sem prejuízo dos meios coercitivos que
forem possíveis; se o recusante for parte, o tribunal apreciará
livremente o valor da recusa para efeitos probatórios.
3. A recusa 'é, porém, Iegitima, se a obediência importar

víoíacão do sigilo profissional ou causar grave dano à honra
e conslderação da própria pessoa, de um seu ascendente,
descendente, irmão ou cônjuge, ou grave prejuízo de natureza
patr1monial a alguma dessas pessoas.
4. Fica salvo o disposto quanto à exibição judicià[, por

inteiro, dos Il>1Vrosde escrituração comercial 'e dos documentos
a relarelativos. •

Artigo 520.0

(Produção antecipada de prova)

Havendo justo 'receio de vir a tornar-se impossível ou muito
difícil o depoimento de certas pessoas ou a verificação de
certos factos por .meio de arbitramento ou inspecção, pode
o depoimento, o arbitramento ou a 'inspecção realizar-se ante-
oi'padamente e até antes de ser proposta a acção..

Artigo 521."

(Fonna da antecipação da prova)

l. O requerente da prova antecipada justifioará sumária-
mente a necessidade da antecipação, mencionará com pre-
cião os factos sobre que há-de recair, e identificará as pes-
soas que hão-de ser 'Ouvidas, quando se 'trate de depoimento
de 'parte ou de testemunhas.
2. Quando se requeira a dil1i'gênciaantes de a acção ser

proposta, há-de 'indicar-se sucintamente o pedido e os funda-
mentos da demanda e identificar-se a pessoa contra quem se
pretende fazer uso da prova, a fim de ela ser notificada pes-
soalmente para os efeitos do artigo 517.0; se esta não puder
ser notificada ou residir fora do continente ou da lÍ'lhaonde
a diligência deva ser efectuada, será notificado o Ministério
PÚblico, quando se trate de incertos ou de ausentes, ou um
advogado nomeado pelo juiz, quando se trate de ausentes em
parte certa.
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Artigo 522.o

(Valor extra processual das provas)

1. Os depoimentos e arbitramentos produzidos num pro-
cesso com audiência contraditória da parte podem ser invo-
cados noutro processo contra a mesma parte, sem prejuízo
do disposto no n." 3 do artigo 355: do Código Oivil: se, porém,
o regime de produção da prova do primeiro processo oferecer
às partes garantias mferiores às do segundo, 'Osdepoimentos
e arbitramentos produzidos no primeiro só valem no segundo
como principio de prova.

2. O disposto no número anterior não tem aplicação quando
o primeiro processo tiver sido anulado, na parte relativa à
produção da prova que se pretende invocar.

SECÇÃO II

Prova por documentos

Artigo 523.°

(Momento da apresentação)

1. Os documentos destinados a fazer prova dos fundamentos
da acção 'Ou da defesa devem ser apresentados com o arti-
culado em que se aleguem os factos correspondentes.

2. 'Se não torem apresentados com o articulado respectivo.
os documentos podem ser apresentados até ao encerramento
da discussão em I." instância, mas a parte será condenada
em multa, excepto se provar que os não pôde 'Oferecer com
o articulado.

Artigo 524."

(Apresentação em momento posterior)

1. Depois do encerramento da discussão só são admioidos.
no caso de recurso, 'Os documentos cujaapnesentação não
tenha 'sido possível até àquele momento.
2. Os documentos destinados a provar factos posteriores

aos articulados, 'Ou cuja apresentação se tenha tomado neces·
sária por virtude de ocorrência posterior, podem er ofere-
cidos 'em qualquer 'estado do processo.
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Artigo 525.·

(Junção de pareceres)

Os pareceres de advogados, professor,es ou técnicos podem
ser juntos, nos tribunais de 1." 'instância, em qualquer estado
do processo,

Artigo 526.·

(Notificação à parte contrária)

Quando o documento seja, oferecido com 'Ü último articulado
ou depois dele, a sua apresentação será notificada à parte
contrária, salvo se esta estiver presente ou o documento for
oferecido com alegações que admitam resposta.

Artigo 527.°

(Exibição de reproduções cinematográficas
e de registos fonográficos)

1. À 'parte que apresente oomo prova qualquer reprodução
cünemaJtográfica ou 'registo fonográfico 'incumbe, sob pena de
o documento não ser atendido, facultar ao triounal os meios
técnicos de o exibir, sempre que seja necessário.

2. Se 00 documento for apresentado antes da elaboração do
questi-onãJrio, far-se-á a exibição antes de 'este 'ser elaborado,
notificando-se a parte contrária para assistir e entendendo-se
que ela tornou 'Conhecimento do conteúdo do documento na
data. da exibição, mesmo que não assista a ela.

3. Sendo o documento apresentado depois da elaboração do
questionário, 'ou não admitindo a causa questionário, aexi-
bição apenas se fará durante a audiência de julgamento.

4. No caso previsto no n." 2, a exibição repetir-se-à durante
a audiência de julgamento, excepto se a exactidão do do-
CUmento tiver sido impugnada.

Artigo 528.·

(Documentos em poder da parte contrária)

1. Quando e pretenda fazer uso de documento em poder
da parte contrária, o interessado requererá que ela seja noti-
flicada paira apresentar o documento dentro do prazo que for
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designado; no requerimento a parte identificará quanto pos-
sível o documento e especificará os factos que 'com ele quer
provar.

2. Se os factos que 'a parte quer provar estiverem com-
preendidos no questionário, ou nele puderem vir a ser 'inclui-
dos, será ordenada a notificação.

Artigo 529.°

(Não apresentação do docwnento)

Se o notificado não apresentar o documento, o tribunal
apreciará ,liv.ementJe a sua conduta, para efeitos probatõrios.

Amigo 530. o

(Escusa do notificado)

1. Se 'o notificado declarar que não possui. o documento,
o requerente é admitido a provar, 'Por qualquer meio, que a
declaração não corresponde à verdade.

2. O notificado que haja possuído '0 documento não fica
in'vbido de provar que, sem intuito doloso, ele desapareceu ou
foi destruido.

Artigo 531.°

(Documentos em poder de terceiro)

Se '0 documento estiver em 'Poder de terceiro, a parte reque-
rerá que 'o possuidor seja notíêicado 'para o entregar na secre-
taria, dentro do prazo que for fixado, sendo aplicável a este
caso 'o disposto no artigo 528.·

Artigo 532.°

(Sanções aplicáveii ao notificado)

O tribunal pode ordenar a apreensão do documento e con-
denar o notificado em multa, quando ele não efectuar a entrega,
nem fizer nenhuma declaração, ou quando declarar que não
possui o documento e o requerente provar que a declaração
é falsa,
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Artigo 533.·

(Recusa de entrega justificada)

Se o possuidor, apesar de não se verificar nenhum dos casos
previ'stos no n." 3 do artigo 519.·, alegar justa causa para
não efectuar a entrega, será obrigado, sob pena de lhe serem
aphlcáveis as sanções prescritas no areigo anterior, a facul-
tar o documento para o efeito de ser fotografado, exami-
nado judicialmente, ou se extraírem dele as cópias 'ou repro-
duções necessárias.

A~igo 534.·

(Ressalva da escrituração comercial)

o disposto nos artigos anteriores não é aplicável aos livros
de escrituração comercial, nem aos documentos relativos
a ela.

Artigo 535.·

(Requisição de documentos)

1. O tribunal pode, por sua miciativa ou mediante sugestão
de qualquer das partes, requisitai!' informações, pareceres téc-
nicos, plantas, fotografias, desenhos, objectos ou outros do-
cumentos necessários ao esclarecimento da verdade.
2. A requisição pode ser feita aos organismos oficiais às

partes ou a terceiros.

Artigo 536.0

(Dever dos organismos oficiais)

Os organismos oficiais devem satisfazer a requisição, a
menos que ela respeite a matéria confidencial ou reservada
ou a processo em segredo de justiça.

Artigo 537.·

(Sanções aplicáveis às partes e a terceiros)

As partes e terceiros que não cumpram a requisição incor-
l1eIn em multa, salvo se justificarem o seu procedimento, sem
prejUízo dos meios coercitivos destinados ao cumprimento da
requisição.
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Artigo 538.°

(Despesas provocadas pela requisição)

As despesas a que der lugar a requisição entram em regra
de custas, 'Sendo logo abonadas aos organismos 'Oficiais e a
terceiros pela pane que tiver sugerido a diligência ou por
aquela a quem a 'dihgência aproveitar,

Artigo 539.c

(Notificação às partes)

A 'Obtenção dos documentos requisitados será notificada
às partes.

A.rti go 540. o

(Legalização dos documentos passados
em país estrangeiro)

1. Os documentos autênticos passados em país 'estrangeiro,
na conformidade da. Lei desse país, consideram-se legalizados,
desde que a assinatura do funcionário 'Público esteja reconhe-
cida 'Por agente diplomático ou consular 'Português no Estado
respectivo e a assinatura deste agente esteja reconhecida em
Portugal no Ministério dos Negócios Estrangeiros,

2. Se os documentos particulares lavrados fora de Portugal
estiverem legalizados por funcionário público 'estrangeiro, a
legalização carece de valor 'enquanto se não 'Obtiverem os re-
conhecimentos exigidos no número anterior.

Artigo 541."

(Cópia de documentos de leitura difícil)

1. Se a letra do documento for de dificil leitura, a parte
é obrigada a apresentar urna cópia legível.
2. Se a parte não cumprir, incorrerá em multa e juntar-se-á

cópia à custa dela.
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Artigo 542."

(Junção de documentos e pareceres)

Independentemente de despacho, a secretaria juntará ao
processo todos os documentos e pareceres apresentados para
esse efeito, a não ser que eles sejam manifestamente 'extem-
porâneos; nesse caso, a secretaria fará os autos conclusos, com
a sua linformaçã o, e o juiz decidirá sobre a junção.

Artigo 543.'

(Documentos inãevidamente recebidos
ou tardiamente apresentados)

1. Juntos. os documentos e cumprido pela secretaria o dis-
posto no artigo 526.°, o juiz, logo que o processo Ilhe seja
concluso, se não tiver ordenado a junção e verificar que os
documentos são impertinentes ou desnecessários, mandará
retirá-los do processo e restituí-los ao apresentante, conde-
nando este nas custas a que deu causa.
2. Na mesma oportunidade o juiz aplicará as multas que

devam ser impostas nos termos do n ,0 2 do artigo 523."

Artigo 544.°

(Impugnação da veracidade ou exactidão
dos documentos)

I. A impugnação da letra ou assinatura dos documentos
particulares ou da exactidão das reproduções mecânicas, bem
como a declaração de que não se sabe se a letra ou a assi-
natura dos documentos é verdadeira, só podem ser feitas
dentro dos prazos estabelecidos para a arguição da falsidade.

2. Impugnada a letra ou a assinatura de documento par-
ticular, ou feita a declaração a que se refere o número ante-
rior, a parte que o produziu pode convencer da sua veraci-
dade, por exame ou por outro meio de prova.

Artigo 545.°

(Confronto de certidões e cópias)

O pedido de confrontação das certidões ou das cópias com
o original ou a certidão de que foram extraídas só pode ser
feito dentro do prazo estabelecido pana a arguição da falsi-
dade.
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Artigo 546.0

(Verificação especial de autenticidade)

o exame destinado a estabelecer a autenticidade de do-
cumentos anteriores ao século XVIII será ordenado pelo director
do Arquivo da Torre do Tombo, sobre prévia requisição do
tribunal.

Artigo 547.°

(Incorporação dos documentos no processo)

Os documentos incorporam-se n.o processo, salvo se, por
sua natureza, não puderem ser incorporados ou houver incon-
veniente na incorporação; neste caso, ficarão depositados na
secretaria, por forma que as partes os possam examinar.

Artigo 548.°

(Restituição dos documentos)

1. Os documentos não podem ser retirados senão depois
de passar em julgado a decisão que põe termo à causa.

2. Transitada a decisão, os documentos pertencentes aos
organismos oficiais ou a terceiros serão entregues imediata-
mente, enquanto os pertencentes às partes só serão restituídos
mediante requerimento.

3. Tratando-se de certidões de documentos que existam
permanentemente em repartições públicas, ficará no processo
indicação da <repartição e do livro e lugar repectivos: quando
se trate de outras espécies, ficará no processo a indicação da
espécie do documento e a menção da pessoa a quem ele foi
entregue.

Artigo 549.°

(Restituição independente de requerimento)

São restituídos, independentemente de requerimento das
partes, 'os documentos apresentados nos processos a que se
nefune a IaJUnJeIa'a) do IaJI1tlilgo 1'68.°
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Artigo 550.0

(Restituição antecipada)

Os documentos de que possa ficar cópia no processo podem
ser entregues antes de f,indar a causa, quando o seu possuidor
justi~ique a necessidade da restituição limooiartJa;nesse caso
ficará no processo a cópia integral, obrigando-se a pessoa a
quem foram restituídos a exibir o original, sempre que isso
lhe seja exigido.

Artigo 551.'

(Garantia de cumprimento das leis fiscais)

Não serão atendidos os documentos que não estejam devi-
damente selados, ou que respeitem a actos sujeitos a imposto,
enquanto este se não mostre pago ou garantido nos termos
da 'legislação aplicável, sem prejuízo das providências a que
haja lugar.

SECÇÃO III

Prova por confissão das partes

Artigo 552.0

(Requerimento do depoimento de parte)

Quando se requeira o depoimento de parte, devem ser dis-
criminadamente indicados os factos sobre que há-de recair, sob
pena de não ser admitido.

Artigo 553.°

(De quem pode ser exigido)

1. O depoimento de pane pode ser exigido de pessoas que
tenham capacidade judiciária.
2. Pode requerer-se o depoimento de menores com mais

de dewito anos e de ínaoilitados, assim como de represen-
tantes de incapazes, pessoas colectivas ou sociedades: porem,
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o depoimento só tem valor de confissão nos precisos termos
em que aqueles possam obrigar-se e 'estes possam obrigar os
seus representados,
3. Cada uma das partes pode requerer não só o depoi-

mento da parte contrária, mas também o dos seus compartes.

Artigo 554.°

(Factos sobre que pode recair)

1. O depoimento só pode ter por objecto factos pessoais
ou de que o depoente deva ter conhecimento.
2. Não é, 'Porém, admissível o depoimento sobre factos

criminosos ou torpes, de que a parte seja arguida.

Artigo 555.°

(Depoimento do assistente)

O depoimento do assistente, prestado a requerimento da
parte contrária ou de um comparte, 'é apreciado livremente
pelo tribunal, que considerará as circunstâncias e a posição
na causa de quem o presta e de quem o requereu.

Artigo 556."

(Momento e lugar do depoimento)

1. O depoimento deve ser prestado na audiência de discussão
e julgamento, salvo se for urgente ou o depoente residir nou-
tra circunscrição judicial ou estiver impossibilitado de compa-
recer no tribunal.
2. O tribunal pode, porém, ordenar que deponha na audiên-

cia de discussão e julgamento a parte residente fora da cir-
cunscrição judicial em que a causa corre, se o julgar neces-
sário 'e a comparência não representar 'sacrifício incompor-
tável para a parte.



L" Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 5 327

Artigo 557.°

(Impossibilidade de comparência no tribunal)

1. Atestando-se que a parte está impossibilitada de compa-
recer no tribunal por motivo de doença, o juiz pode fazer
verificar por médico de sua confiança a veracidade da ale-
gação e, em caso afirmativo, a possibilidade de a parte depor.
2. Havendo impossibilidade de comparência , mas não de

prestação de depoimento, ~ste realizar-se-à no dia, hora e
local que o juiz designar, ouvido o médico assistente, se for
necessário.

Artigo 558.0

(Ordem dos depoimentos)

1. Se ambas as partes tiverem de depor perante o tribunal
da causa, depõe em primeiro lugar o réu e depois o autor.
2. Se tiverem de depor mais de um autor ou de um réu,

não poderão assistir ao depoimento de qualquer deles os
compartes que ainda não tenham deposto ,e, quando houverem
de depor no mesmo dia, serão r-ecolhidos a uma sala, donde
saem segundo a ordem por que devem depor.

Artigo 559.°

(Prestação do juramento)

1. Antes de começar o depoimento, o tribunal fará sentir
ao depoente a 'importância moral do juramento que vai pr-estar
e o dever de ser fiel à verdade, advertindo-o ainda das san-
Çõesaplicáveis às fal as declarações.
2. Em seguida, o tribunal exigirá que o depoente preste

o seguinte juramento: «Juro perante Deus que hei-de dizer
toda a verdade e só a verdade»; se o depoente declarar que
prdere o compromisso de honra, a fórmula do juramento é
-esta: «Juro pela minha honra que hei-de dizer toda a verdade
e sõ a verdade». -
3. A 'recusa apre tar o juramento equivale à recusa a depor.
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Artigo 560.0

(Interrogatório)

Depois do interrogatório preliminar destinado a idennêicar
o depoente, o juiz interrogá-lo-á sobre cada um dos factos
que devem ser obj-ecto do depoimento.

Artigo 561.o

(Respostas do depoente)

1. O depoente responderá, com precisão te clareza, às per-
guntas feitas, podendo a parte contrária requerer as instân-
cias necessárias para se esclarecerem ou completarem as res-
postas,

2. A parte não pode trazer o depoimento escrito, mas pode
socorrer-se de documentos ou apontamentos de datas ou de
factos para responder às perguntas.

Artigo 562.o

(Intervenção dos advogados)

1. Os advogados das partes podem assisnir ao depoimento
e requerer nesse acto o que entendam conveniente: mas não
podem fazer perguntas ao depoente.

2. Se o advogado do depoente entender que a pergunta.
é inadmissível, pela forma 'Ou pela substância, pode deduzir
a sua 'Oposição, que será julgada logo definieivarnente.

Artigo 563.0

(Registo do depoimento)

1. O depoimento é escrito, quando não seja prestado perante
o tribunal colectivo.
2. A redacção incumbe ao juiz, podendo as partes ou seus

advogados fazer as reclamações que entendam,
3. Concluída a assentada, é Ilda ao depoente, que a con-

firmará 'ou fará as rectificações necessárias.
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Artigo 564.°

(Gravação do depoimento)

l. Independentemente da redução a escrito, qualquer dos
advogados pode requerer a gravação, em fita magnética ou
por processo semelhante, do depoimento que não seja pres-
tado perante o colectivo, desde que o requerente ou o tribuna'!
disponham dos meios técnicos necessários 'Para a gravação.
2. A fita gravada ou documento análogo é mandado juntar

ao processo.

Artigo 565.()

(Inutilização de certos depoimentos)

NaJScausas la que se .I1e,fiemea aliruea a) do laJ1tIi'go 168", os
depoimentos escritos ou gravados serão inutihzados, logo que
passe 'em julgado a decisão final.

Artigo 566.°

(Declaração de nulidade ou anulação da comissão)

A acção de declaração de nulidade ou de anulação da con-
fissão não impede o prosseguimento da causa em que a con-
fissão se fez.

Artigo 567.°

(Irrctractabilidade da confissão)

l. A confissão é irretractável.
2. Porém, as confissões expressas de factos, feitas nos arti-

culados, podem ser retiradas, enquanto a .parte contrária as
não tiver aceitado especificadamente.
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SECÇÃO IV

Prova pericial

SUBSEcçÃO I

Formas da prova pericial

Artigo 568.°

(Noção)

1. A prova pericial faz-se mediante arbitramento, que pode
consistir em exame, vistoria ou avaliação.

2. Os exames e vistorias têm por fim a averiguação, .feita
por peritos, de factos que tenham deixado vestígios ou sejam
susceptíveis de inspecção ou ,exameoculac se a averiguação
recai sobre coisas móveis ou pessoas, diz-se exame; se recaí
sobre imóveis, tem o nome de vistoria.

3. A avaliação tem por fim a determinação do valor dos
bens 'Üudireitos.

Artigo 569.°

(Fixação definitiva do valor)

1. Quando a avaliação dependa unicamente de operações
aritméticas 'Ou de cotações ou preços oficiais, 'O valor é o que
resultar da aplicação desse meios.

2. Nos 'Outl1OScasos a fixação definitiva do valor pertence
ao tribunal, que atenderá a todos os elementos constantes
do processo 'e colherá a informações necessárias, podendo
proceder a inspecção judicial: o tribunal fundamentará a sua
conclusão, sempre que se afaste do resultado a que chegaram
os louvados.

SUBSEcÇÃO II

Exames e vistorias

Artigo 570."

(Quando podem ser requeridos)

l. O arbitramento por meio de exame ou vistoria e a exi-
bição, por inteiro, dos livros de 'escrituração oomercial podem
ser requeridos nos cinco dias seguintes à notificação a que
se refere o artigo 512.°
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2. Porém, se posteriormente forem juntos documentos par-
ticulares e a parte contrária !impugnar a sua letra ou assina-
tura ou declarar que as não aceita como verdadeiras, o exame
para convencer da sua veracidade pode 'ser 'requerido nos cinco
dias seguintes a es a declaração ou ao conhecimento dela pela
parte que apresentou os documentos.

Artigo 571.o

(Desistência da diligência)

A parte que requereu a diligência não pode desistir dela
sem a anuência da parte contrária.

Artigo 572.0

(Formulação de quesitos)

1. Com o requerimento do exame ou vistoria, a parte apre-
sentará, <sobpena de indeferimento, os quesitos a que os peritos
hão-de responder.

2. Se entender que a diligência não é impertinente ou dJilla-
tória, o juiz mandará notificar a parte contrária para apre-
sentar os seus quesitos.

3. Se o exame ou vistoria for ordenado oficiosamente, os
quesitos do juiz serão formulados no despacho que ordenar
a dJil.igência e as partes serão notificadas para apresentar os
seu.
4. O juiz pode formular o quesitos complementares que

jUlgue convenientes, até ao acto da inspecção.

Artigo 573.0

(Factos sobre que podem recair os quesitos)

Cada parte pode formular quesitos não só sobre os factos
que articulou, mas também obre os articulados pela parte
Contrária.
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Artigo 574.°

(Quesitos secretos)

1. Quando a parte tenha justo receio de que sejam aIte-
rados os factos que os peritos hão-de averiguar, pode apre-
sentar os quesitos em sobrescríto lacrado e requerer que se
mantenham secretos até ao dia da 'inspecção.
2. Se considerar fundado o receio, depois de examinar os

quesitos, o juiz fá-les-á Iacrar novamente e, quando haja de
ordenar a notificação da parte contrária, só indicará, de um
modo geral, o fim da diligência.

Artigo 575.°

(Admissão dos quesitos)

No despacho que marque dia ,e hora para a nomeação de
peritos ou, sendo os quesitos secretos, na ocasião em que os
peritos prestem juramento, o juiz declarará não escritos os
quesitos que não versem sobre factos susceptíveis de prova,
nos termos do artigo 513.°

Artigo 576.°

(Número dos peritos)

1. No primeiro arbitramento não intervêm mais de três
peritos.
2. Seo arbitramento for ordenado oficiosamente ,ea questão

de facto for de grande simplicidade, a diligência será feita por
um 'sóperito nomeado pelo 11l1ibunal.

Artigo 577.°

(Nomeação, havendo acordo)

Se, até ao dia marcado para a nomeação de peritos, as par-
tes apresentarem requerimento escrito, assinado por ambas,
com a menção de um ou três peritos nomeados por acordo, o
requerimento será junto ao processo, considerando-se Feita a
nomeação.



1." Série ORDEM DO EXt>RCITO N.o 5 333

Artigo 578.0

(Nomeação na falta de acordo)

1. Não havendo acordo prévio, podem ainda as partes, no
acto da nomeação, escolher por acordo um 'ou três peritos; na

, falta de acordo, cada parte escolhe um e o juiz nomeia o ter-
ceiro

2. O juiz nomeará em primeiro luga:r o seu perito, devendo
a nomeação recair, sempre que seja possível, num funcionário
especializado; as partes não !podem 'escolher funcionários de
categoria superior à do nomeado pelo 'tribunal.

3. Se houver mais de um autor ou mais de um réu, a no-
meação será feita pelos que comparecerem, prevalecendo o
voto da maioria no caso de divergência; deixando de compa-
recer todos os autores ou todos os réus, ou não chegando a
fomar-se maioria, li nomeação devolve-se ao juiz.

4. Se ambas as partes faltarem, 'entende-se que desistiram
da diligência.

Artigo 579.°

(Nomeação de peritos para diligência feita por carta)

Se o exame ou vistoria tiver de ser feito por meio de carta,
a nomeação de 'Peritos realiza-se perante o tribunal ao qual
a diligência é requisitada, salvo se as partes, até à entrega
ou 'expedição da carta, fizerem a nomeação por meio de re-
quel1imento, nos termos do artigo 577."; neste caso, o reque-
rimento acompanhará a carta.

Artigo 580.°
•

(Impedimentos)

1. Não podem servir como peritos:
a) O ~l1esiJdenilleda República :
b) Os membros do Governo :
c) Os membros da Assembleia Nacional e da Câmara Cor-

Porativa enquaneo estiverem no exercício efectivo das suas
hlnÇÕes, salvo se a Assembleia ou a Câmara oonceder auto-
f1Í2iação;

d) Os arcebispos e bispos;
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e) Os tmilliiJtal!1es'em etfieldtlirvrüserviço te os funcionários pú-
blioos que tenham de 'Prestar serviço em secretarias ou repar-
tições, ~ail.'Vose obnverem ilJioença dto SleJU \S'lllpetr1io.r hierárquico :

j) Os funcionários, quando se trate de causas em que uma
das partes seja o Estado;

g) Os funcionários das Direcções-Gerais dos Serviços
HJ.iIdtráulhioos te i61élotJl1ÍK:Ios,que estejam prestando serviço em
qualquer divisão hidráulica, pelo que respeita às questões de
águas te obras 1d000000effiaJtli'Vras,que se Vlentliiliemna área da sua
dlivtisãJO;

h) Os que não possuam os conüecímeneos técnicos espeeiaís
,exlil1)ircfos Ipe~o laI!1bÍl1lI'aJmetr11Jo ;

i) Os que seriam incapazes de depor como testemunhas.
2. Nos casos das aJIínJe'aJSc) te e) do número aneerior, a no-

meação fica sem efeito, se até ao dia da diligência não
for apresentada a autorização ou a licença; mas a licença
não será necessária quando o funcionário intervier por virtude
de disposição legal, e não deve ser negada quando ele tenha
sido nomeado em atenção à sua 'especial competência técnica.

3. Os 1impl0000000enttJosa que se reãerem as aíínas j) e g) do
n." 1 cessam no caso de o funcionário ser nomeado perito pelo
Estado ou pelo ttJnibun'aJl.

Artigo 581.0

(Arguição dos impedimentos)

1. Os impedimentos podem ser opostos pela parte contrária
ou pelos peritos, e podem também ser suscitados oficiosa-
mente, até ao dia da drligência.

2. A liniil1acçãJodo tdiiSlpostJoruas alineas j) e g) do n." 1 do
artigo anterior, conjugado com o presorito fira n." 3 do mesmo
artigo, determina a anulabilidade da diligência, a qual pode
ser arguida pela parte contrária e deve ser declarada oficio-
samente, até à sentença final em L' instância; além disso,
o funcionário nomeado deve recusar-se a intervir, enquanto
a isso não for obrigado por ordem expressa do juiz, sob pena
de incorrer em falta disciplinar.
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Artigo 582.°

(Escusas)

Podem escusar-se de servir como peritos:
a) Os conselheiros de Estado, os juízes e os magistrados

do Ministério Público em efectivo serviço;
b) Os eclesiásticos que tenham cura de almas;
c) Os que tiMetrem mais de setenta anos Ide ~dade.

Artigo 583.0

(Inv~ção da escusa)

1. A 'escusa tem de ser pedida pelo nomeado no prazo de
vinte e quatro horas, a contar do conhecimento oficial da
nomeação, e não pode deixar de ser concedida, desde que se
verifique o fundamento 'invocado.
2. Se invocar a escusa da idade, o requerente juntará cer-

tidão do registo de nascimento ou exibirá o bilhete de iden-
tida,de; se não puder logo juntar ou exibir o documento, pode
fazê-Io dentro de três dias.
3. Nos casos das alínas a) e b) do artigo anterior, o reque-

rente não é obrigado a produzir a prova do fundamento
alegado; o juiz, se tiver dúvidas, ouvirá as '-partesou solicitará
as 'inlfo!1mações necessáraas.

Artigo 584.°

(Recusa)

Os peritos podem ser recusados com 'os mesmos funda-
mentos 'por que podem ser reousados os juízes, e ainda com
OS 'tiundamelntos constances das a1Hll1Ie'as b) te d) do n. o 1 do
~rtigo 122.·, na parte em que estes não constituem causa de
tflllpedimento, nos termos da alínea i) do n." 1 do artigo 580."

Atigo 585.0

(Oposição da recusa)

1. A recusa pode er opo ta por qualquer das partes, tratan-
do-se de perito nomeado pelo tribunal, e pode ser oposta pela
parte contrária, quando se trate de perito 'escolhido por uma
delas.
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2. A oposição pode 'ter lugar até três dias após a nomeação.
3. Se for deduzida no acto da nomeação, a recusa é logo

decidida, prosseguindo-se na louvação, salvo se o recusante
houver de produzir prova que não possa apresentar imedia-
tamente; a decisão da recusa, adiada para produção de
prova, será proferida no dia que for designado, dentro dos
oito subsequentes, nesse acto se ultimando a louvação sem
dependência de nova notificação.

Artigo 586. o

(Dilação da diligência)

Salvo o caso de extrema urgência, entre a nomeação dos
peritos e '0 começo da diligência mediará um intervalo não
inferior a três d!ias.

SUBSECÇÃO JI[

Avaliação'

Artigo 603.0

(Bases legais)

Na determinação do valor dos bens observar-se-á o seguinte:
a) Os prédios são estimados, tomando-se por base o ren-

dimento colectável inscrito na matriz ou, na falta de inscrição,
o rendimento ou o produto médio nos últimos três anos;
quando o rendimento seja em géneros, atende-se ao preço
médio durante o mesmo prazo; deduzidas as despesas de
amanho e conservação, quando não haja rendimento oolec-
tável, e multiplicado '0 resultado por vinte, obter-se-á o valor
normaã, qlllle pode ser OOnrtil~iJd!Opara mais ou 1paiI1'a menos
consoanee o ~Empo por que 'O prédlio puder coneinuar a dar
'O mesmo produto ou renda, o 'uso a que for aplicável ou
outras circunstâncias capazes de influírem no valor venal :

b) .
c) O vaíor das prestações perpétuas 'ou das prestações tem-

porárias que devam ser satisfeitas durante vinte anos 'Ou mais
é igual a vinte prestações anuais; o valor da prestação anual.



L" Série ORDEM DO EXeRCITO N.· 5 337

pagável em géneros, é determinado pelo preço médio dos
géneros nos últimos três anos; a tarifa camarária, se a houver
e estiver actualizada, indicará o preço médio;
d) .
~)
f)
g)
h)
i)

Artigo 604.°

(Quem a faz)

I. .
2. No caso de domínio directo com laudémio, ainda não

integrado no foro, os louvados só determinarão o valor anual
da prestação em géneros, sendo necessário, e o valor do
prédilO, competindo o resto à seoretania : no caso rdIa aIl1lnJea d)
do artigo anterior, só determinarão, sendo neoessário, a im-
Portância anual da prestação em géneros.

3.

Artigo 611.0

(Valor do segundo arbitramento)

O segundo arbitramento não invalida o primeiro, sendo um
e outro livremente apreciados pelo tribunal.

SECÇÃO V

Inspecção judicial

Artigo 612.0

(Fim da inspecção)

1.
2.
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Artigo 615.°

(Auto de inspecção)

Quando a diligência não seja feita pelo tribunal colectivo.
será lavrado auto 'em que se registem todos os 'elementos úteis
para o exame e decisão da causa, podendo o juiz determinar
que se tirem fotografias para serem juntas ao processo.

SECÇÃO VI

Prova testemunhal

SUBSECÇÃO J

Inabilidades para depor

Artigo 616.°

(Quem pode depor como testemunha)

Podem depor como testemunhas todas as pessoas de um
e outro sexo, que não sejam inábeis por incapacidade natural
ou por motivo de ordem moral.

Artigo 617.°

(Incapacidades naturais)

São inábeis por incapacidade natural:
a) Os iJnJ~elfdliitJosPOC snomaãa IpsíqWaa ;
b) Os cegos e OS 'SIUIl1dos,naquilo cujo conhecimento de-

penda dos sentidos de que carecem ;
c) Os menores de sete anos,

Artigo 618."

(Inabilidades legais)

1. São inábeis por motivo de ordem moral:
a) Os que podem IdJelpor como pall1bes ;
b) Os ascendentes nas causas dos descendentes, e vice-versa ;
c) O ogeo ou a ogra nas causas <1''0 genro 'OU da nora.

e viee-versa ;
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d) O marido nas causas da multser, e vioe-versa ;
e) Os que, por seu estado ou profissão, estejam vinculados

ao sligW10:pJ101f1issÍlOolad,quanto aos factos aJbmnglidos ~0If este.
2. As inabijsdades constanees das alíneas b), c) <e d) do

núme[1o 'runltelf!ilOlfnão são wp1Jiloá~1isàs causas em que se
1!ra~ede Vlel!ii,fii.oa,ro nascimento ou o 6b~to dos fullhos.

St.qlSEcçÃO II

Produção da prova testemunhal

Artigo 619.°

(Rol de testemunhas; alterações)

1. As testemunhas serão designadas no rol pelos seus nomes,
profissões e moradas e por 'Outras circunstâncias necessárias
para as identificar.

2. O rol das testemunhas não pode ser alterado depois de
flindo o prazo da apresentação, salvo o disposto no artigo 629.°;
a parte pode, porém, desistir a todo o tempo da inquirição de
testemunhas que tenha oferecido.

Artigo 620.°

(Designação do juiz como testemunha)

1. O juiz da causa que seja indicado como testemunha deve
declarar sob juramento no processo, logo que 'este 'lhe seja
Concluso 'Ou lhe vá com vista, se tem conhecimento de factos
que possam influir na decisão: no caso afirmativo, declara r-
-se-á impedido, não podendo a parte prescindir do seu depoi-
mento; no caso negativo, a indicação fica sem efeito.
2. Quando tiver sido indicado como testemunha algum dos

jUízes adjuntos, o processo ir-Ihe-á sempre com vista, nos ter-
mos do artigo 648.°, ainda que para outros 'efeitos a vista seja
dispensável.
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Artigo 621."

(Lugar e momento da inquirição)

As testemunhas depõem na audiência final, exoepto nos
casos 'seguintes:

a) Inquiríção <antecipada, nos eermos 00 alntIi'go 520.";
b) Inquirição por carta ;
c) Inquirição na residência ou na sede dos serviços, nos

termos do aJI1tiigo624.0 ;

d) Impossibilidade de comparência no tribunal.

Artigo 622."

(Inquirição no local da questão)

As testemunhas serão inquiridas no local da questão, quando
o tribunal, por sua iniciativa ou a requerimento de alguma
das partes, o julgue conveniente,

Artigo 623.0

(Inquirição por carta)

1. Quando as testemunhas residam fora da oomarca, a parte
pode requerer no rol que se expeça carta para a sua inquirição-
contanto que Indique logo os pontos do questionário ou, não
havendo ainda questionário, os factos sobre que há-de recair
o depoimento.
2. Não se requerendo a expedição da carta, ou sendo esta

recusada por falta de indicação do objecto do depoimento,
recai sobre a parte o ónus de apresentar as testemunhas na
audiência final.

3. O juiz recusará também a carta, se tiver motivos para
reputar conveniente que a respectiva 'testemunha venha depor
perante 'O üwbuna:l colectivo; neste caso, pode a parte requerer
que a testemunha seja notificada por carta para comparecer-
ficando a seu cargo o pagamento antecipado das despesas que
ela haja de fazer com a deslocação.
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Artigo 624.°

(Pessoas que podem ser inquiridas na residência
ou na sede dos serviços)

Gozam da prerrogativa de ser inquiridos na sua residência
ou na sede dos respectivos serviços:

a) O Presedenee da Repúblíca ;
b) Os conselheiros de Estado, os rpIlesiJdJerulJes da Assem-

b~EI~aNaIOÍI<m~ le da Câmara Oorporatíva e os mem bros do
Govetr1JlO ;

c) Os arcebispos le bispos ;.
d) Os agentes dfuplJomáJtiioos de potências estrangeíras que

oonoedJam illdênltilOasoegaâias aos I1elpnelSel1l1Janlles deful'1iugaJl;
e) O proourador-geraã da República, os juí:lJesIdo Sulpnemo

Tribunal de Justiça e das Relações e o presidente da Ordem
dos Advogados.

Artigo 625.°

(Inquirição do Chefe do Estado)

1. Quando se ofereça. como testemunha 'o Presidente da
R_'epública, a parte indicará logo os factos sobre que pretende
obter o depoimento; o juiz fará a respectiva comunicação ao
Ministério da Justiça, que a transmitirá, por intermédio da
Presidência do Conselho, à Presidência da República.
2. Se o Presidente da República declarar que não tem conhe-

cimento dos factos sobre que foi pedido o seu depoimento
ou que não quer depor, o depoimento não nem lugar: se decla-
rar que está pronto a depor, 00 juiz solicitará da Secretaria da
Presidência da República a indicação do dia, hora e local em
qUedeve ser prestado o depoimento, a que assiste o procurador-
-geral da República, com um secretário, que designará.
3. O interrogatório é feito pelo juiz; as partes podem assistir

à IÍnquirição com os seus advogados, mas não podem fazer
~erguntas ou instâncias, devendo dirigir-se ao juiz, quando
JUlguem necessário algum esclarecimento ou aditamento,
4. O depoimento é redigido pelo juiz, se o depoente o não

qUiser redigir, e escrito pelo secretário que o procurador-geral
da República houver designado; s6 depois de prestado o depoi-
mento, se marca dia para a audiência final.
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Artigo 626.°

(Inquirição de outras entidades)

1. Quando ,se ofereça como testemunha alguma das pessoas
oompreendédas nas oonlelas b) a ~) do Ia!mgo 1624.°,será rf:iimdo,
de acordo com 'essa pessoa, o dia, hora 'e local para a sua
inquirição; a testemunha não é notificada, observando-se
quanto ao mais as disposições comuns relativas à inquirição,
excepto no tocante aos representantes de potências estran-
geiras, se houver tratado ou convenção que 'estipule Iormali
dades especiais,

2. Se o juiz 'entender que o depoimento deve ter lugar
perante o tribunal colectivo, assim o determinará; mas o
depoimento não deixa de ser prestado na residência da tes-
temunha 'Ou na sede dos respectivos serviços no dia e hora
que for fixado, de acordo com a testemunha.

3. Se a testemunha houver deposto perante o juiz da causa
e o tribunal colectivo julgar necessário ouvi-Ia, é novamente
inquioida perante o tribunal nos termos do número anterior.

Artigo 627.0

(Pessoas impossibilitadas de comparecer por doença)

Quando s'e mostre que a testemunha está IÍTnpossibilitada
de comparecer no tribunal por motivo de doença, 'obs,ervar-
-se-á o disposto no artigo 557.° e o juiz presidente fará o inter-
rogatório, bem como as instâncias.

Artigo 628.°

(Designação das testemunhas para inquirição)

1. O juiz designará, para cada dia de inquirição, o númer'o
de testemunhas que provàvelmente possam se inquiridas.

2. Não são notificadas as testemunhas que as partes devarT1
apresentar.
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Artigo 629.°

(Consequências do não comparecimento da testemunha)

I. Faltando alguma testemunha de que a parte não pres-
cinda, observar-se-á 'Oseguinte:

a) Se a testemunha tiver falecido depois de apresentado 'O
1101, la ipalf1be tem 'a 1iaJOUJldlaidJede a subsrt1irtJUÜJr ;

b) Se le5I1lÍJ\nelf tdOletnllle e não for <pOS51V1eil'a sua <inqllllÍlI1Íção
furned~aJta, a plllI11le pode substitul -Ia QIU J.1eQlUlell1elfo rudJilamlenlOO
da ,ÍnqllJlÍJIiiçãJO pelo pr1aZJO que pareça IÍInIdJiSipienSáVleil, nunca
'ex.oedJenllle la 1JIiinIta dias ; •

c) Se It1irvtelfmudado de ll1esildêncila. dJeipo'is de lQ'Íielnecida, pode
a IpaJI11lEl substituí -la QIU requerer CIaI!11Ja para la sua 'inqrulÍll1içãJO,
con~nt'O que não seja palra fora do continente ou da ilha onde
a oarusa. corre, IO'U comprometer-se la 11lIpI1e~entá-llano dli,a que
fiornovamenue designado ;

d) Se não tiver sido notificada, devendo tê-lo sido, ou se
dielix:a<r dle comparecer por ounro ffmlpietdlimienb'O !l!el!1J!tlim'O, é
adiada a inquirição, mas, se não for possível inquiri-la dentro
de itmintadias, la Ipa<I11le pode subslliltIuíJlia ;

e) Se fia:lrtJrursem motivo juSl1!i!fIioaJdole não for encontrada
!laIria V1hl- depor debaáxo de prisão, IPddie ser srubSllliltIuída.

2. Se não justificar dentro de cinco dias <li sua falta, serão
PíI!ssados mandados de captura contra a testemunha, para VIi,r
dep'Orsob prisão.
3. A testemunha é mantida sob custódia a:té prestar ''Odepoi-

ment'O, salv'O se a paI1te presoindir dela; mesm'O nest,e cas'O
nã'Ofica, p'Orém, isenta de multa.

Artigo 630.°

(Adiamento da inquirição)

1. A inquiriçã'O nã'O pode ser adiada, s'em ac'Ord'O,express''O
das partes, p'Or falta de testemunhas que a parte se 'tenha
obl'igad'O 'Ou 'esteja obrigada a apresentar, 'e nã'O pode haver
segund'O adiament'O t'Otal da linquiriçã'O por falta da mesma
'Oude outra testemunha de qualquer das partes.
~. Quand'O os depoimentos tenham de ser escl'itos, só se

adia a ünquiriçã'O das testemunhas que faltarem; 11''0 cas'O c'On-
trári'O, 'só haverá adiament'O total !oe 'Otri!bunal fundadamente
entender que há grave inconvení'oote para 'Oexame da causa
n'Oadiament'O lparoial.



344 ORDEM DO EX~RCITO N.o 5 J.' Série

Artigo 631.0

(Substituição de testemunhas)

1. Não podem ser substituídas testemunhas que a parte
deva apresentar, nem podem ser ofer-ecidas 'em substítuição
testemunhas que hajam de ser inquiridas por carta.

2. A substituição das testemunhas deve ser requerida, logo
que a parte tenha conhecimento do facto que a determina.

3. A nova testemunha não deve depor sem decorrerem três
dias sobre a data em que a parte contrária teve conhecimento
judicial da substituição, salvo se esta prescindir desse prazo;
não sendo possível o adiamento da inquirição pelo tempo neces-
sário para mediarem os três dias, a substituição fica sem efeito,
desde que a parte contrária o requeira.

Artigo 632.0

(Limite do número de testemunhas)

1. Os autores não podem oferecer mais de vinte testemu-
nhas, para prova dos fundamentos da acção; igual Limitação
se aplica aos réus que apresentem a mesma contestação.
2. No caso de reconvenção, cada uma das partes pode oíe-

recer também até vinte testemunhas, para prova dela e da
respectiva defesa.

3. Consideram-se não escritos os nomes das testemunhas
que no ['01ultrapassem o número legal.

Artigo 633.°

(Número de testemunhas que podem ser inquiridas
sobre cada facto)

Sobre cada um dos factos incluídos no questionário não
pode a parte produzir mais de cinco testemunhas, não se con-
tando as que tenham declarado nada saber.
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Artigo 634."

(Ordem dos depoimentos)

I. Antes de começar a inquirição, as testemunhas são recolhi-
das a uma sala, donde saem para depor pela ordem em que
estiverem mencionadas no rol, primeiro as do autor e depois
a~ do réu, salvo se o juiz determinar que a ordem seja alterada
ou as partes acordarem na alteração.

2. Se, porém, figurar como testemunha algum funcionário
da secretaria, é ele o primeiro a depor, ainda que tenha sido
oferecido pelo réu. •

Artigo 635."

(Juramento e interrogatório preliminar)

1. O juiz, depois de observar o disposto no artigo 559.",
procurará identificar a testemunha 'e perguntar-lhe-á se é
parente, amigo ou 'inimigo de qualquer das partes, se está
para com elas nalguma relação de dependência e se tem inte-
resse, directo ou indirecto, na causa.

2. Quando verifique pelas respostas que o declarante é inábil
Para ser testemunha ou que não é a pessoa, que fora ofere-
clda, o juiz não o admitirá 'a depor.

Artigo 636."

(Fundamentos da impugnação)

. A parte contra a qual for produzida a testemunha pode
Irnpugnar a sua admissão com os mesmos fundamentos por
que o juiz deve obstar ao depoimento.

Artigo 637."

(Incidente da impugnação)

I. A impugnação será deduzida quando terminar o inter-
rogatório preliminar; se for de admitir, a testemunha é per-
guntada à matéria de facto e, se a não confessar, pode o im-
PUgnlnte comprová-Ia por documentos ou testemunhas que
apresente nesse acto não podendo produzir mais de três tes-
tern 'Unhas a cada facto.
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2. O tribunal decidirá imediatamente se a testemunha deve
depor.

3. Só quando o depoimentotiver de ser escrito se 'escrevem
lOS fundamentos da impugnação, as respostas da testemunha
e lOS depoimentos das que tiverem sido inquiridas sobre o
incidente.

Artigo 638.°

(Regime do depoimento)

1. A testemunha é interrogada sobre os factos incluídos
no questionário, que tenham 'sido articulados pela parte que
a ofereceu, e deporá com precisão, indicando a razão da ciên-
cia e quaisquer circunstâncias que 'possam justificar o conhe-
cimento dos factos; a razão da ciência invocada será, quanto
possivel.respecifioada 'e fundamentada.

2. Se depuser perante o tribunal colectivo, o interrogatório
é feito pelo advogado da parte que a ofereceu, podendo o
advogado da outra parte fazer-lhe, quanto aos factos sobre
que tiver deposto, as mstânoias indispensáveis para se com-
pletar ou esclarecer o depoimento.

3. O presidente do tribunal deve obstar a que os advogadoS
tratem desprimorosamente a testemunha 'e lhe façam pergun-
tas oQuconSlid'eraçóes 'impertinentes, sugestivas, capciosas ou
vexatóriasr tanto de como os juízes adjuntos podem fazer as
perguntas que julguem con venientes para o a:puramento da
verdade.
4. O 'interrogatório oeas instâncias, em vez de serem feitoS

pelos advogados, sê-lo-ão pelo presidente do tribunal, quando
este o entenda mais conveniente,
5. Se o depoimento não tiver lugar 'perante o tribunal colec-

tivo, o 'interrogatório é feito pelo juiz, podendo os a,dvogados
requerer que sejam esclarecidas ou completadas as respostas.

6. A testemunha, antes der,esponder às perguntas que lhe
sejam feitas, pode consultar 'o processo, exigir que lhe sejam
mostrados determinados dooumentos que nele existam, ou
apresentar documentos destinados a corroborar o seu depoi-
mento; só são recebidos 'e juntos ao processo os documentoS
que a parte respectiva não pudesse ter oferecido,
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Artigo 639."

(Disposições aplicáveis)

1. Ê aplicável ao depoimento das testemunhas o disposto
no n." 2 do artigo 561.0 'e nos amigos 563." a 565."
2. Os depoimentos que não recaiam sobre a matéria do

questi'onáJrio 'são 'escritos, salvo o disposto no n." 3 do ar-
tigo 637." e no n." 4 do artigo 641.0

Artigo 640."

(Contradita)

A parte contra a qual for produzida a 'testemunha pode
Contraditá-Ia, alegando qualquer oircunstância capaz de abalar
a cl'edibilidade do depoimento, quer por afectar a razão da
ciência invocada pela testemunha, quer por dhnwnuir a fé que
ela possa merecer.

Artigo 641."

(Como se processa)

1. A contradita é deduzida qruando o depoimento termina.
2. Se a contradita dever ser 'recebida, é ouvida a testemunha

sobre a matéria alegada; quando esta não seja confessada, a
parte !pode comprová-Ia por documentos ou testemunhas, não
Podendo produzir mais de três testemunhas a cada facto.
3. As testemunhas sobre a matéria da contradita têm de ser

apresentadas e inquiridas imediatamente; os documentos
Podem ser oferecidos até ao momento em que deva ser pro-
ferida decisão sobre os factos da causa.
4. É aplicável à contradita o disposto no n." 3 do artigo 637."

Artigo 642.0

(Acareação)

Se houver oposição directa, acerca de determinado facto,
'entre os depoimentos das 'testemunhas 'ou entre eles e o depoi-
mento da parte, pode ter lugar, oficiosamente ou a requeri-
mento de qualquer das partes, a acareação das pessoas em
Contradição.
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Artigo 643.'

(Como se processa)

1. Estando as pessoas presentes, a acareação far-se-á ime-
diatamente; não estando, 'será designado dia para a diligência,
que deve realizar-se antes de começar a discussão da causa,
quando as testemunhas não 'tenham deposto perante o tribunal
colectivo.
2. Se as testemunhas a acarear tiverem deposto por carta

precatória na mesma comarca, é ao tribunal deprecado que
incumbe ordenar ou autorizar 11 acareação; quando a oposi-
ção respeite a depoimentos produzidos em comarcas dife-
rentes, o tribunal colectivo pode 'Ordenar que compareçam
perante ele 'as pessoas a acarearvexpedindo-se cartas para a
notificação das que residirem fora da comarca, quando a 'parte
respectiva não se comprometa a apresentá-las,
3. Se os depoimentos tiverem de ficar escritos, o resultado

da acareação será também reduzido a escrito,

Artigo 652.':

(Discussão da matéria de facto)

I. Não havendo razões de adiamento, realizar-se-á adis-
cussão da causa,
2. O presidente dará a palavra ao advogado do autor e

depois ao do réu, ou inversamente, nas acções de simples
apreciação negativa, para cada um deles, querendo, 'expor
a pretensão do seu constituinte ,e os respectivos fundamentos.

3. Em seguida, realizar-se-ão os seguintes actos, se a eles
houver 'lugar:

,a) Pneseação dos IdielPOimlentllosdl~ parte ;
b) Exibição de reproduções cinematográficas ou de registoS

fonlOgráf~loos, podendo 10 !pI1elSlidmne dlelte!rmmlr que lelJ.ase IfaÇa
apenas com assistência das partes, dos seus advogados e das
pessoas cuja presença se mos~ne convenienae :

c) Leitura dos quesitos e das respostas dadas pelos peritoS,
com os esclarecimentos verbais que a estes sejam pedidos:

d) I[nquirição das testemunhas;
e) Debates sobre a matéria de facto, nos quais cada adVO-

gado Ipode Ine~I,ica!fuma vez.
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4. Se houver de ser prestado algum depoimento fora do
tribunal, a audiência será interrompida antes dos debates, e
Os juízes e advogados deslocar-se-ão para o tomar, dmediata-
mente ou no dia le hora que o presidente designar; prestado
o depoimento, a audiência continua no tribunal.

5. Nos debates, os advogados, pela ordem prescrita no n." 2,
procurarão fixar os factos que devem considerar-se provados
e aqueles que 'o não foram; o advogado pode ser interrompido
por qualquer dos juízes ou pelo advogado da parte contrária,
mas neste caso só com o seu consentimento e o do presidente,
devendo a interrupção ter sempre por fim o esclarecimento ou
rectificação de qualquer afirmação.
6. O tribunal pode em qualquer momento, antes dos deba-

tes, durante eles ou depois de findos, ouvir o técnico designado.

Artigo 653."

(Julgamento da matéria de facto)

I. Encerrada a discussão, o tribunal recolhe à sala das
Conferências para decidir; se não se julgar sufiicient,emente
esclarecido, pode voltar à sala da audiência, ouvir as pessoas
que entender e ordenar mesmo as diligências necessárias.

2. A matéria de facto é decidida por meio de acórdão: de
entre os factos quesitados, o acórdão declarará quais o tribu-
nal julga ou não julga provados c, quanto àqueles, especifi
cará os fundamentos que foram decisivos para a convicção
<lo jUlgador; mas não se pronunciará sobre os que só possam
provar-se documentalmente, nem sobre os que estejam plena-
mente provados por confissão reduzida a escrito, ac-ordo das
partes ou documentos.
3. A decisão do colectivo é tomada por maioria e o acór-

dão é lavrado pelo presidente, podendo ele, bem como qual-
qUer dos outros juízes, assinar vencido quanto a qualquer res-
~OSta; se a divergência se limitar à simples fundamentação,
InClUirá esta, sem nenhuma discriminação, todas as razões
dec' .ISlvas para 'os juizes que votem a resposta.
4. Voltando os juízes à sala da audiência, o presidente lerá

o aCórdão, que, em seguida, facultará 'para exame a cada um
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dos advogados; feito o 'exame, qualquer destes pode reclamar
contra a deficiência, obscuridade ou contradição das respos-
tas 'Ou contra a falta da sua fundamentação, devendo as recla-
mações 'ser apresentadas 'imediatamente; 'O tribunal recolherá
de novo para se pronunciar sobre elas, não sendo admirttidas
novas reclamações contra a decisão que proferir.

5. Decididas 'lI<S reclamações 'Ou não as tendo havido, as
partes podem acordar na discussão oral do aspecto jurídico da
causa; nesse caso, a discussão realiza-se logo perante o juiz a
quem caiba lavrar a sentença final, observando-se quanto aos
seus termos ''O 'que o artigo anterior dispõe sobre a discussã,o
da matéria de facto, procurando os advogados ínterpreter e
aplicar a lei' aos factos que tenham ficado assentes.

Artigo 661.0

(Limites da condenação)

I. .
2. Se não houver elementos paro fixar 'o objecto ou a quan-

tidade, 'o tribunal 'condenará no que se liquidar em execuçãv
de 'sentença, sem prejuízo de condenação imediata na parte
que já seja [iqujda.

Artigo 674."

(Efeito do caso julgado nas questões de estado)

Nas questões relativas ao estado das pessoas o caso julgada
produz efeitos mesmo em relação a terceiros quando, pro-
posta a acção contra todos os interessados directos, tenha
havido oposição, sem prejuízo do disposto, quanto a certaS
acções, na lei civil.



I." Série ORDEM DO EX~RCJTO N." 5 351

CAPITULO VI

Dos recursos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 676."

(Espécies de recursos)

1. As decisões jUdi'cia'is"podem ser impugnadas por meio
de recursos.
2. Os recursos são ordinários ou extraordinários: são ordi-

nários a apelação, a revista, o agravo e o recurso para o tri-
bunal pleno; são extraordinários a revisão e a oposição de
terceiro.

Artigo 677.0

(Noção de trânsito em julgado)

A decisão considera-se passada ou transitada ern julgado,
logo que não seja susceptivel de recurso ordinário, ou de
fleclamação nos termos dos artigos 668." e 669.°

Artigo 690."

(Ónus de alegar e formular conclusões)

1.
2. Na falta de alegação, o recurso é logo julgado deserto.
3. Quando as conclusões faltem, sejam deficientes 'Ou obs-

curas, ou nelas se não especifique a norma jurídica violada,
o juiz ou o relator deve convidar o recorrente a a;presentá-Ias,
Completá-Ias ou esclarecê-las, sob pena de não se conhecer do
recurso; os juízes adjuntos podem sugerir esta diligência,
submetendo-se a proposta a decisão da conferência.
4. O convite feito ao recorrente é notiêicado à parte con-

trária, que pode responder ao aditamento ou esclarecimento
que ele apre entar.

5.
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Artigo 692."

(Efeito da apelação)

I. .
2. A apelação interposta do tribunal de comarca tem tam-

bém efeito suspensivo, a não ser nos seguintes casos:
a) .
b) .
c) Quando arbitre alimentos ou fixe a contribuição do côn-

juge para lasdespesas domésticas ;
d)

Artigo 695."

(Fixação da caução)

Na fixação da caução a que se referem a alínea d) do n." 2
do artigo 692.° 'ti 'Ü n." 2 do artigo 693." deve atender-se aos
SlegU!Íntes elementos:

a) .
b) Ao valor dos bens, dleltleilU1lÍnratdo pelo valor da causa,

quando se trate da entrega de bens móveis;
c) Ao rendimento dos bens durante dois anos, quando se

trate da entrega de bens imóveis, computando-se o rendi-
rneneo ern 5 por cento do val110rdos bem dleltiell1minadopello
valor da eaosa ;

d)

Artigo 706."

(Junção de documentos)

1. As partes 'Podem juntar documentos às alegações, no'
casos excepcionais a que se refere o artigo 524.° ou no caso
de a junção apenas se tornar necessária em virtude do julga-
mento proferido na 1.' instância.
2. Os documentos supervenientes podem ser juntos até se

iniciarem os vistos aos juízes; até esse momento podem ser
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também juntos os pareceres de advogados, professores ou
técnicos.
3. t aplicável à junção de documentos e pareceres, com

as necessárias adaptações, o disposto nos arngos 542: e 543.°,
cumprindo ao relator autorizar ou recusar a junção.

Artigo 707."

(Vista ao Ministério Público e aos juízes)

I.
2. •
3.
4. Se entender que o recurso é manifestamente infundado,

o 'relator pode também fazer a exposição escrita do seu parecer
e mandar o processo com vista por quarenta e oito horas
a cada um dos juizes imediatos, decidindo-se o recurso na
pnimeira sessão posterior.

SECÇÃO III

Recurso de revista

SUBSECÇÃO I

Interposição e expedição do recurso

Artigo 721.°

(Decisões que comportam revista)

I.
2.
3. Para os efeitos deste artigo, consideram-se como lei

substantiva as disposições genéricas, de carácter substantivo,
emanadas dos órgãos da soberania, nacionais 'Ou estrangeiros,
Ou constantes de convenções ou tratados internacionais.
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Artigo 728."

(Vista aos juízes e vencimento)

1.
2.
3. Pode, porém, o presidente do Supremo determinar que

o julgamento 's'e faça com dntervenção de todos os juízes da
secção ou em reunião conjunta de secções, quando o considere
necessário para assegurar a uniformidade da juri prudência:
o processo irá, nesse caso, com vista por cinco dias a cada
um dos juízes que ainda o não tenham examinado.

Artigo 736."

(Agravos que sobem nos próprios autos)

Sobem 110S próprios autos os seguintes agravos:
a) Os interpostos das decisões que ponham termo ao pro-

cesso no tribunal recorrido 'ou uspendam a 'instância e aque-
les que apenas subam com os recursos dessas decisões;

h) O interposto da decisão proferida sobre as reclamações
contra o questionário, salvo se o juiz lhe atribuir efeito me-
ramente devoíuüivo, ,eos que subirem com ele.

Artigo 756."

(Agravos que sobem imediatamente)

J. Sobem 'imediatamente nos autos vindos da I.' in tân-
cia o agravo a que se refere a alínea a) CIoartigo 754.° e o
agravo 'interposto de acórdão da Relação, que conheça do
objecto do agravo ou se abstenha de conhecer do objecto do
agravo ou da apelação.

2. Tendo-se vagravado do despacho proferido obre as re-
clamações contra o questionário, decidido o recurso pela Re-
lação, 'o processo baixa à I." 'instância, depois de se extraírem
as ,peças necessárias para que possam ubir ao upremo os
agravos unterpostos dos restantes despachos.
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DIVISÃO III

Julgamento do recurso

Artigo 762.°

(Regime do julgamento)

1.
2.
3. É aplicável ao julgamento do agravo o disposto no n."

do arrugo 731.° te no n." 3 do artigo 728.°, te alinda, se 00 recurso
tiver por fundamento alguma violação da lei substantiva, o
disposto nos n." 1 te 2 deste último artigo .

• Artigo 769."

(Publicação do assento)

1. O acórdão que resolve o conflito é publicado imediata-
mente na 1: série do Diário do Governo e no Boletim do
Ministério da Justiça.

2. O presidente do Supremo enviará ao Ministro da Justiça
uma cópia do acórdão, acompanhada da alegação do Minis-
tério Público, dos acórdãos anteriores invocados como funda-
mento do recurso e das considerações que julgue oportunas.

SECÇÃO VI

Revisão

Artigo 771.0

(Fundamentos do recurso)

A decisão transitada em julgado só pode ser objecto de
l1evisãonos eguintes caso:

a)
b)
c)



356 ORDEM DO EXBRCITO N." 5 1.' Série

d) Quando tenha sido declarada nula ou anulada,' por sen-
tença já transitada, a confissão, desistência ou transacção 'em
que a decisão se fundasse;
~)
f)
g)

Artigo 784. o

(Indeferimento liminar da petição; consequências
da falta de contestação)

1.
2.
3. Nos casos a que se referem as alíneas a) e b) do artigo

485.", a cominação é aplicada ao réu que não tenha contestado,
desde que não seja incapaz ou uma pessoa colectiva, conti-
nuando a acção quanto aos outros, 'a menos que se trate de
Iitisconsórcio necessário ou que o não contestante seja um
simples garante da obrigação,

Artigo 786.0

(Resposta à reconveação)

Se o réu tiver deduzido reconvenção ou a acção for de
simples apreciação negativa, o prazo para a resposta é de dez
dias, tendo a .fa~ta desta, quanto ao 'Pedido reconvencional,
a sanção estabelecida no artigo 784." para a falta de contes-
tação do pedido do autor, sa'lvas as,exoepções aí previstas;
porém, a condenação só tem lugar na sentença final.

Artigo 789."

(Limitações ao número de testemunhas)

É reduzido a dez o limite do número de testemunhas a que
se refere o artigo 632." e a três o limite fixado no artigo 633."
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Artigo 791."

(Audiência de discussão e julgamento)

I. Quando a causa não admita recurso 'Ordinário, ou
quando a intervenção do tribunal colectivo não seja requerida
por nenhuma das partes, ern prazo contado da notificação
prescrita no artigo 512.°, a instrução, discus·sãoe julgamento
da causa serão feitos perante o juiz singular, ao qual perten-
cerá exclusivamente o julgamento da matéria de facto.

2.
3.

Artigo 795."

(Efeitos da falta de contestação)

1. Se o réu, tendo sido ou devendo considerar-se citado
pessoalmente, não contestar, é logo condenado no pedido, de-
vendo, no entanto, observar-se o disposto no artigo 784.",
excepto no que respeita aos incapazes e pessoas colectivas, que
ficam sujeitos à regra geral.

2.

Artigo 803."

(Escolha da prestação, na obrigação alternativa)

1. Sendo a obrigação alternativa e pertencendo ao devedor
a escolha da prestação, este será notificado para declarar por
qual das prestações opta, dentro do prazo fixado pelo tribunal.
2. Na falta de declaração, a execução poderá seguir quanto

à prestação que o credor escolher.

Artigo 815."

(Oposição à execução baseada noutro titulo)

1
2. A homologação, por entença judicial, da conciliação,

confiissão ou tran acção das partes, em que a execução se
funda, não impede que na oposição e alegue qualquer das
causas que determinam a nulidade ou anuI idade desses acto.
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Artigo 818."

(Efeito do recebimento dos embargos)

1. O recebimento dos embargos não suspende a execução,
salvo se 'Ü 'embargante prestar caução.

2. A 'suspensão da execução, decretada após a citação dos
credores, não abrange o apenso destinado à verificação e gra-
duação de créditos,

3. Se os embargos não compreenderem toda a execução,
esta prossegue na parte não embargada, ainda que o embar-
gante preste caução,
4. A 'execução prosseguirá, se, depois de prestada a caução.

o processo de embargos estiver parado durante mais de trinta
dilas, por negligência do embargante em promover 'Os seus
termos.

Artigo 819.°

(Prestação de caução)

1. Quando a execução embargada prossiga, nem o exequente
nem qualquer outro credor pode obter pagamento, estando
ainda pendentes os 'embargos, sem prestar caução.

2. Se o exequente ou credor houver de receber bens imó-
veis, a 'importância da caução será fixada em atenção ao ren-
dimento de dois anos desses bens; 'em todos os outros casos,
atender-se-à ao valor que lhe Valiser entregue.

SECÇÃO II

Penhora

SUBSECÇiiO 1

Bens que podem ser penhorados

Artigo 821.0

(Objecto da execução)

Estão sujeitos lã execuçãotodos o ben que, no termos da
lei substantiva, respondem pela dívida, quer pertençam ao
devedor, quer a terceiro.



I." Série ORDEM DO EXe.RCITO N." 5 359

Artigo 823.0

(Bens relativa ou parcialmente impenhoráveis)

I. Estão também isentos de penhora:
a) Os Ibens do Estado e das províncias ultramarinas, assim

como os das restantes pessoas colectivas, quando se encontrem
afectados ou estejam aplicados a fins de utilidade pública,
salvo se a execução for por coisa certa ou para pagamento de
dívida com garantia real;

h)
c)
d)
~)
f) Dois terço das prestações periódicas pagas a título de

aposentação, reforma, auxílio, doença, invalidez, montepio,
seguro, indemnízação por acidente ou renda vitalícia, e de
outras pensões de natureza semelhante.
2.
3.
4.

•

Artigo 825.°

(Penhora da mcação em bens do casal)

I. Na execução movida contra um só dos cônjuges, a exe-
cução dos ben comun fica suspen a, depois de penhorado
o direito à meação do devedor, até ser exigível o cumprimento,
nos termos da lei ub tantiva.
2. Não havendo lugar à moratória, podem ser imediata-

mente penhorados ben comun do casal, contanto que c.exe-
quente, ao nomeá-lo à penh ra, peça a citação do cônjuge
do executado, para requerer a separação de ben .

3. No decêndio po terior à citação, o cônjuge deve requerer
a eparação ou juntar certidão comprovativa da pendência
de outro proc o em que a eparação já tenha ido requerida,
sob pena de a execução pros eguir no ben penhorados.
4. Apensado o requerimento ou junta a certidão, a exe-

cu ão fica suspen a até à partilha; e, por esta, os bens penho-
rado não couberem ao ex utado, podem ser nomeado outros
que lhe t nham cabido, c ntando- e o prazo para a nova
nomeação a partir do trânsito da sentença homologatória.



360 ORDEM DO EXe.RCITO N." 5 I.' Série

Artigo 826."

(Bens a penhorar na execução contra a sociedade
ou contra o sócio)

1. Na execução movida contra a sociedadee o sócio, como
tal responsável, não podem penhorar-se <bensparticulares deste.
senão depois de excutidos todos os bens sociais, se o sóci-o
exigir a prévia excussão deles.
2.

Artigo 828.o

(Bens a penhorar na execução contra o fiador)

1. .
2. Quando os bens do devedor hajam de ser e tenham sido

excutidos em primeiro lugar, o fiador pode fazer sustar a
execução nos seus próprios bens, se indicar bens do devedor
que hajam sido posteriormente adquiridos ou que não fossem
conhecidos,

SUBSECÇÃO IT

Nomeação dos bens

Artigo 833."

(Regra)

o executado tem a faculdade de indicar os bens sobre os
quais a pentiora há-de recair, devendo os bens indicados ser
penhorãveis e suficientes para pagamento do crédito do exe-
quente 'e das custas,

Artigo 834.·

(Restrições à liberdade de nomeação)

1. A nomeação começa pelos móveis ou imóveis situados
na comarca, sem distinção, seguindo-se os situados no con-
tinente 'ou na ilha onde corre a execução e, em último lugar,
os ítos no ultramar; só na falta de outras coisas móveis ou
imóveis podem ser nomeados à penhora os direitos.
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2. Se nomear imóveis, o executado apresentará no acto da
nomeação os títulos respectivos ou, não os tendo. indicará
a 'Proveniência desses bens; os títulos ficam depositados na
secretaria para serem entregues ao adquirente.

Artigo 836.0

(Devolução da nomeação ao exequente)..
I. O direito de nomeação de bens à penhora devolve-se ao

excquente, independentemente de despacho, nos seguintes
casos:

a) Quando o executado não nomeie dentro do prazo legal;
b) Quando, na nomeação, o executado não observe o dis-

posto no artigo 834.· ;
c) Quando não forem encontrados alguns dos bens nomea-

dos.
2. Efectuada a penhora, seja por nomeação do executado,

seja por nomeação do exequente, este pode ainda nomear
outros bens nos seguintes casos:

a) Quando seja ou se torne manifesta a insuficiência dos
bens penhorados;

h) Quando os bens penhorados não sejam livres c desem-
baraçado e o executado tenha outros que o sejam;
c) Quando sejam recebidos embargos de terceiro contra

a penhora;
d) Quando o exequente desi ta da penhora nos termos do

n." 3 do artigo 871."
3. Nos casos das alíneas a) e b) do n." 1, o exequente

nomeará bens suficientes 'Para pagamento do seu crédito e
das oustas; nos da alínea c) do n." 1 e da alínea a) do n." 2,
o exequente indicará os necessários para suprir a falta ou
insuficiência; nos outros casos do n." 2, levantar-se-à a pe-
nhora dos bens que não forem livres e desembaraçados ou
dos abrangidos pelos embargos ou pela desistência, c o cxe
quente nomeará os necessário para suprir a falta.
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Artigo 839."

(Escolha do depositário)
•

1.
2. Só com anuência 'expressa do exequente pode er nomeado

depositário o executado, o seu cônjuge ou algum ·eu parente
ou afim, na linha recta ou no segundo grau da linha colateral.

3.

Artigo 841."

(Depositário especial)

I. Se o bens ,e tiverem arrendado, o depo itári dele será
o arrendatário.

2.
3. .

Artigo 842."

(Extensão da penhora. Penhora de frutos)

I. A penhora abrange o prédi com t das as ua partes
integrantes 'e os eu fruto, naturais u civis, d de que não
sejam expres: amente excluid e nenhum pnivilégi exista
s bre eles.

2. O frut s pendentes p dern ser penh r do em separado.
com coi as móveis, contant que n o falte mais d um mê,
para a época n rm I da c lheita ; se asim ued 'r, a penhora
do prédio não s abrange, ma. p dem . er n vament ponho'
rad s 'em separado, cm prejuízo d p nh ra antcri r.

Artigo 1143."

(Administração dos bens dep itados)

I. Além d s devere, gerai, d dep sitário, ln umbe a d 'Pl)'

sitári judi ial o dever de admini trar s 1.11 m a diligêncíJ
c zelo d um bom pai de família c m a bngaç: de pr"l-""
tar c nt .
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2. Na falta de acordo entre o exequente e o executado sobre
o modo de explorar o bens penhorados, o prédios urbanos
são arr ndados, e o prédio rústicos arrendados ou culti-
vado directamente, conforme o depo itário julgue mai útil.

3.

Artigo 847."

(Levantamento da penhora)

I. O ex utado pode requ rer o levantamento da penhora
e a cond nação do exequent na cu ta a que d u cau a, c,
por negligência d te, a execução tiver tado parada no ei
me. , anteri re ao rcqu rimento.
2. A execução nã d ixa d c nsiderar- e parada pelo fact

de o prece r m paga cu ta~
Contadas.

III

'onvoca ão dos credores verificação dos créditos

rti 'o 6';.·

( itação dos redor do ônjuge)

I. Feita a penh ra, • junta a ertid
Ou en arg 10\ nt v, quan o
a Xc li o:

a) cônjuge do • c eutad • quand
caíd sobr
mente. li quando
lerm \ d
h) 0\

Penhorad

d s direitos, nus
citad ~ para

tenha re

cita lio. nos

res rncnt aos bcn



364 ORDEM DO EX(;RCITO N." 5 1.' Série

c) As entidades referidas nas leis fiscais com vista à defesa
dos possíveis direitos da Fazenda Nacional;

d) O credores desconhecidos.
2. Os credores a favor de quem exista o 'l'egrsto de algum

direito de garantia sobre os bens penhorados são citados no
domicilio que conste do registo, salvo se tiverem outro domi-
cílio conhecido; os credores desconhecidos, bem como os
sucesSOJ:1CSdos credores preferentes, são citados por éditos de
vinte dias.

3. A falta das citações prescritas tem o mesmo efeito que
a falta de citação do réu, mas não importa a anulação das
vendas. adjudicações, remições ou pagamentos já efectuados.
das quais o exequente não haja sido exclusivo benefioiário.
ficando salvo à pessoa que devia ter ido citada o direito de
ser indemnizada, pelo exequente, do dano que haja sofrido.

Artigo 871."

(Pluralidade de execuções sobre os mesmos bens)

I. Pendendo mais de uma execução sobre os mesmos hens,

sustar-se-à quanto a estes a execução em que a penhora tiver
sido posterior, podendo o exequente reclamar o ,r pectivo
crédito no processo 'em que a penhora seja mais antiga; se a
penhora estiver sujeita a registo. é por este que a sua antigui:
dade se determina.

2. A reclamação erá apre entada dentro do prazo facultado
para a dedução dos direitos de crédito, a mcn s que o recla-
mante não tenha sido citado pes oalrnente nos termo. do ar-
uigo 864.". porque nes e ca o p de deduzi-la no decêndio pos
terior à notificação do despacho de su tação: a re lamação

suspende O efeito da graduação de crédit s já fixada c. c
for atendida. provocará nova sentença de graduaçã • na qual
se inclua o crédito do reclamante.

3.
4. ,
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SECÇÃO IV

Pagamento

L BSF.(ÇÃO I

Modos de pagamento

Artigo 872."

(Modos de o efectuar)

o pagamento pode ser feito pela entrega de dinheiro, pela
adjudicação do bens penhorados, pela con Ulnação judicial
dos eus rendimentos ou pel produto da respectiva venda.

Artigo 873:'

(Termos em que pode ser efectuado)

I. As diligêncra: nec. ária para a realização do paga-
Illent efectuam- e independentement do pro' guimento do
apenso da verificação graduação d créditos, ma ó depois
de proferido o d pacho a qu se r f re o n.: I do artigo 866.";
ex eptua- a consignação judicial d rendimento, que pode
ser requ rida pelo exequente c deferida I go em seguida à
penhora.
2.

onsignaçiio d r ndimentos

ArtI)to !l79,"

(T rmos em qu pode ser requerida e deferida)

I. E.:nquant rad ~ não trem vendid ou
adjUdlc d s, o exequente p r uer r, quando c trate de
Illlóvel u de m vci sujeit regi t , que Ih sejam c n ig-
nado, os re p tiv rendimento. em . garnent d ~'U crê dito.
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2. Sobre o pedido é ouvido o executado, endo a c n igna-
ção de rendimentos deferida, e ele não requerer que e pro-
ceda à venda dos bens.

3. Se a consignação for requerida antes da convocação de
credores, a citação destes erá dispensada. alvo se o pedido
do requerente for inde~erido.

Artigo 880."

(Como se processa)

I. A con ignação d rendimento de ben que estejam I ca
do faz-e mediante simples notificação ao locatári s do des
pacho que a ordenou.
2. Não havendo ainda locação ou havendo de celebrar-se

novo contrato, o ben erão locado 'em ha ta pública, alvo
se o con ignatário e o 'executado acordarem em I cá-I me
diante propo tas ou por meio de negociação particular; m
ambo 'os casos e ob ervarão, com a modificaçõe nece
ária. as formalidades pre critas para a venda d ben penho
rados.
3. Paga a cu tas da 'execução, a renda serão recebidas

pelo con ignatário até que esteja cmbol ado da imp rrância
do seu crédito.
4. O consignatário fica na posi ã de nh rio. mas nãll

pode re olver o contrato. nem t mar qualquer decisão rela
tiva ao bens. sem anuência do executad ; na falta de acordo.
o juiz decidirá.

Artigo 881:'

(Efeitos)

I. Ef'ectu da a consigna ão e pagas as custas da cxe uçãl1•
esta é julgada extinta. levantando ~ , , ... pcnh ra que incidan1
cm urros bens.
2. A consignaç o e r .givtada cm f ,do despacho que ;l

institua; o regi to Iaz e p r averbamento ao da penh r;1.
o. b ns vi r m a ser vendid s u adjudi d v, livre'

do ónus d on. rgna ão, ) c nvignat ri verá pago II) ~lll<h'
do seu rédito p 'lo prc uto da venda ou adjudi ii ao. ~onll
prioridad d: penhora ii li) regi ...t ii on ign: o foi ~IVl'l'

bada.
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4. O di posto no número anteriores é aplicável. com as
neoes árias adaptaçõe . à con ignação de rendimentos de títu-
lo de crédito nominativo. devendo a con ignação ser men-
cionada no títulos e averbada no. termos da respectíva legis-
lação.

<'uBSECÇÃO \I

Venda

DIVI<;ÃO I

Modalidades da venda

Artigo 882."
•

péeies de venda)

I.
2.

(Venda em estabelecimento de leilão)

I.
2.
3.

do. quando a irregularidade.
final da licitação.

nd n d n r p siçã

d md mnrzação pelo

c meti
endo o
d que

d n \

rti 8<)7,"

(F onnnli ..m da arr mat ção)

I. . . . . , . . . .
2, v bens m v 'I • in luin rédit ~.

n) tad , singul rment '. r I • ou cm gl
parte.:, a rd r m ou jui' c n iderar rnai
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'imóveis serão arrematados um por um, salvo. e razões especiais
de proximidade ou dependência tornarem presurnlvelmentc
mais 'rendosa a arrematação conjunta.

3.
4.

Artigo 904."

(Pagamento do preço; sanções)

I.
2.
3.
4.
5.
6. A prisão é aplicada à pessoa que licitou; e ela, porém.

tiver 'licitado em nome do Estado ou doutra pe . oa colectiva
pública, não há lugar a essa pena e a respon abilidade civil
efectivar-se-à pelo meio competente.

7.

DIVISÃO IV

Disposições comuns

Alligo 906."

(Dispensa de depósito aos credores)

I.
2. Não est ndo

não é obrigado a
dos s crêdit o CXl:quonl~

cau 11 cor-
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Artigo 907,"

(Cancelamento dos registos)

Após o pagam nto do preço e da i a ão mandado can-
celar o regi tos do direit reai que caducam, nos termo
do n." 2 do artigo 824." do ódigo ivil.

Artigo 90 ,"

(Anulação da venda e indemnizaçâo do comprador)

1. ,depo da v nda, e rec nheoer a xi tência de algum
ónus ou limitação que não f sse tomado m c ideração
t: que exceda limit incr nt direit <la
mesma categ ria, ou d rro x bre '3 coi a
falta de c nformidade com o que foi anun iad . o c mpra-
dor p de pedir. no preces O de xecução, a anulação da venda
c a ind mnizaçã a que tenha direito, cndo aplicável a este
ca o o di p <;t no artig 906." do ódigo ivil.

2, ,
3, ito pedid d anulação d n go 10 c d indernni

l.açãú do c mprador ante d r le uto da
vt=nda. este não erá entregue
\\:nd o mprador r m tid
caução erá levantada. e
d trinta dia U e tiver r.
durante tré .. m '\:\.
4, •

ti 'o 909."

cm qu a v nda fi \.111 efeito)

I.
2.
3.
4,
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Artigo 910.°

(Cautelas a observar no caso de protesto
pela reivindicação)

I. Se, no acto da praça ou antes de efectuada a venda.
alguém protestar pela reivindicação da coi a, lavrar-se-á termo
do protesto; nesse caso, os bens móveis não serão entregues
ao comprador senão mediante as cautela e tabelecidas nas
alíneas b) e c) do n." 1 do artigo 1384." e o produto da venda
nãoerá levantado sem se prestar caução.

2. Se, porém, o autor do prote to não propuser a acção
dentro de 'trinta dia ou a acção estiver parada, por negli-
gência sua, durante três meses, pode requerer- e a extinção
das garantias destinadas a as egurar a restituição do bens
e o 'embolso do preço; em qualquer de es casos o comprador.
se a acção for julgada procedente, fica com o direito de retcn
ção da c'oi a comprada. enquanto lhe não for re tituído o
preço, podendo o propn~etánilo reavê-lo dos re pon ávei , se
hOUV1er de o satisfazer para obter a entrega da coisa reivín-
dicada.

Artigo 911."

(Cautelas a observar no ca o de reivindicação
sem protesto)

o disposto no artigo anterior é aplicável, com as neces-
sária adaptações, ao caso de a acção ser prop ta. sem pro
testo prévio, antes da 'entrega dos bens móveis ou do levan-
tamento do produto da venda.

~I·(ÇÃ() \

Remição

Artigo 912."

(A quem compete)

I. Ao cônjuge que nã esteja seps rado judi i Imente d-
pes o ~ e b n, e aos des endent s ou a end -nte do exe"
cutado é reconh ido o direito de remir tod s O~ bens adJU"
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dicados ou vendidos, u parte deles, pelo preço por que tiver
ido feita a adjudicação ou a venda.
2.

Artigo 921.'

(Anulação da execução, por falta ou nulidade
de citação do executado)

I.
2.
3. A reclamação pode er feita m mo depoi d finda a

execução; e, porém, a partir da venda tiver decorrido já o
tempo n e ário para a usucapião, o executado ficará apenas
com o direito d xigir do exequ nte, no ca de dolo ou de
má fé d ste, indemnização do prejuízo ofrido, e es e
direito nã tiver pr. crito entretanto.

Artigo 931."

(Conversão da execução)

I. Quando nã eja enc ntrada a coisa que exequente
devia rec ber, te pode, no m mo proc o, faz r liquidar
o seu vai r e o prejuízo re ultante da falta da ntrega, nos
term s do artig 80S." e . eguint . endo sub tituída por
notificação a citação a que e ref re n." 2 do artig 806:'
2.

B i LO IV

Da execução para prestação de fado

Artigo 933.·

( itação do xecutado)

I. e lgu m
certo e nã
utrem, s

sofrido.
2.
3.

e. tiv r obrigad
r r p

fungível.

prestar um fact em praz
requ r r a pr tação p r

indemnizaçã do dano
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Artigo 934."

(Conversão da execução)

Findo o prazo concedido para a oposição, ou julgado
improcedentes os embargos, quando 'estes suspendam a <exe-
cução, se o exequente pretender a indemnização do dano
sofrido, observar-se-à o disposto no artigo 931."

Artigo 935."

(Avaliação do custo da prestação c realização
da quantia apurada)

I. Se o exequente optar pela prestação do facto por ou-
trem, requererá a nomeação de peritos que avaliem o custo da
prestação.

2.

Artigo 941."

(Violação da obrigação, quando esta tenha por objecto
um facto negativo)

I. Quando a obrigação do devedor con ista em não praucar
algum facto, o credor pod 'requerer, 'no caso de violação, que
esta eja verificada por meio de exame ou vi. t ria e que o tri
bunal ordene a demolição da obra que porventura tenha ido
feita e a indemnização do exequente pelo prejuízo sofrid, LI

apenas a indemnização pelo dano, conforme ao ca o couber.
2. O 'executado é citado para a n meação de perito po

dendo no praz de dez dias deduzir, por embarg ,a p içã

que tiver, nos termo d s artigo 813," e eguintes; s embar
gos quanto ao pedido de dcmoliçã pod m fundar-se n feto
de esta repre: entar para o executado um prejuíz c n iderJ
vclmente uperior ao . ofrido pel excquente.

3. oncluindo pela existência da violação, perit s d 'vem
indicar logo a importância provável das de. pe a. qu irnp rta
a demolição, e esta tiver sld requerida.

4. O embargos fund d s cm que d m lição auva aO
cxecutad prejuiz c n iderà ilmente uperi r a que a obra
causou • o cxcquentc suspend m a exe U' • em . cguida :\11

exame ou vistoria, mesmo que o ernb rg nt· n o prest • c UÇ!lIl,
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Artigo 942."

(Termos ubsequentes)

1. e o juiz reconhecer a falta de cumprimento da obriga-
ção, ordenará a demolição da obra à cu ta do executado e a
indemnização do exequente, ou fixará apena o montante desta
última, quando não haja lugar à d molição.

2. Seguir-i e-ã depois, com a neoes árra adaptações, os
terrn prescrito nos artigos 934." a 938."

rr LO LV

Dos processos especiais

APl L

Das interdições e inabilitações

Interdição ou inabilitação por anomalia psíquica,
urdez-mudez ou cegueira

Artigo 944.

(Petição inicial para a interdiçã
ou inabilitaçuo por anomalia psíquica)

A peu <lo mi 1 I P r interdi o u in bilita ã fundada
Cm an mail psiqui > d duzida legitirnidad do
rl'qU rent

o rau de
\cgund
a tUtel

C peci f 1 rá
in...apl idad
1'1, dev m

.. f ct .. que re el m anomalia c
d rguid 'ind:.trá .. pc as que.
rnpor o n lh de farnilia C'('1 er

u urat 'I..
. . . ·
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Artigo 946."

(Representação do arguido)

1. .
2. O advogado pode ser constituído, ,eJ11qualquer altura do

processo, pelo próprio arguido, contanto que o 'Seja por ins-
trumento público, posteriormente ao início da acção; enquanto
o arguido o nãofizer, qualquer parente sucessível, com excep-
ção do 'requerente da Wn.terdição ou inabilitação, pode consti-
tuir-lhe advogado, que terá os mesmos pod-eres de represen-
tação que 'teria 'se fosse constituído pelo arguido e cujos ho-
norários são da responsabilidade de quem o constituir, no caso
de a interdição ou inabilitação ser decretada.

3. O representante do arguido no proc-esso pode, por sua ini-
ciativa ou mediante solicitação de algum 'interessado, promover
a nomeação judicial do tutor ou curador provisório.

Artigo 948.°

(Nomeação e reunião do conselho de família)

1. Tendo-se certificado da legitimidade do req uerente, o
juiz nomeará os vogais do conselho de família 'e convocá-les-á
para dar parecer.

2.
3. .

Artigo 949."

(Indeferimento da petição)

Se o parecer do conselho for desfavorável à mterdição ou
inabiiitação, o requerente deve promover que se proceda ao
interr-ogatório e exame do arguido, sob pena de a petição ser
indef-erida.

Artigo 950.°

(Interrogatório do arguido)

1. Se o parecer do conselho for favorável à interdição ou
inabilitação, ou se, não o sendo, o requerente promover o pros-
seguimento do processo, o juiz nomeará dois médicos, espe-
cializados em psiiquiatria quando os houver na comarca, "
proceder-se-à ao mterrogaténo e exame do arguido.
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2. O interrogatório é feito pelo juiz com a assistência do
requerente, do representante do arguido e dos dois médicos,
podendo qualquer deles pedir que sejam feitas certas pergun-
tas; no auto ficarão registadas as perguntas re as respostas e
tudo quanto possa ter interesse para determinar o estado
mental do arguido.

3. O arguido será ouvido, quando possível, sobre os factos
demonstrativos da anomalia indicados na petição ou referidos
pelos vogais do conselho de família.

Artigo 951."

(Exame pelos peritos)

I. Logo em seguida ao interrogatório re no 'mesmo acto os
médicos procedem ao exame do arguido; se puderem formar
imediatamente um juízo, as conclusões são unsertas no auto
e, no caso contrário, será fixado prazo para a entrega do re-
latório.
2. Dentro do prazo marcado, os peritos podem continuar

o exame no local que julguem mais apropriado, proceder às
diligências e indagações que entendam e ouvir as pessoas que
estejam 'em condições de prestar esclarecimentos sobre a con-
duta do arguido e suas anomalias hereditárias: no r-elatório
mencionarão as rinvrestigações que fizeram e os seus resultados,
reproduzindo as informações que obtiveram. com indicação
das pessoas que as presta-ram.

3. Quando nas conclusões se pronunciem pela necessidade
da interdição ou da inabilitação, os peritos devem precisar,
quanto possível, a espécie de afecção mental de que sofre o
arguido, a extensão da incapacidade, a data provável do
começo desta e as medidas de segurança e meios de tratamento
que propõem.

4.

Artigo 952."

(Concordância do parecer com os resultados
do interrogatório e do exame)

Se o parecer do conselho de família e os resultados do en-
terrogatório e do exame forem concordantes e Iornecerem
prova cabal da 'incapacidade ou da capacidade do arguido, o
juiz, conforme os casos, decretará a interdição ou inabilitação.
ou indeferirá o pedido.
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Artigo 953.°

(POssibilidade de interdição ou inabilitação provisória)

1. .
2. Se 'O juiz reconhecer, porém, que há necessidade urgente

de providenciar quanto à pessoa e bens do arguido, decretará
a interdição ou inabilitação provisória deste, antes de ordenar
a notificação papa contestar.

3. Da decisão que, nos termos deste artigo, ordene o prosse-
guimento do proc-esso, quer decrete a interdição ou 'inabilitação
provisória, quer não, cabe agravo, que sobe imediatamente, em
separado e sem efeito suspensivo.

Artigo 954.°

(Conteúdo da sentença)

L A sentença que decretar, definitiva ou provisoriamente,
a interdêção ou a inabilitação, consoante o grau de incapaci-
dade do arguido, 'e independentemente de 'se ter pedido uma
ou 'Outra, <fixará, sempre que (S-ejapossível, a data do começo
da incapacidade 'e confirmará ou designará o tutor 'e o pro-
tutor ou o curador e, se for necessário, o subcurador, convo-
cando 'o conselho de família, quando deva s-er 'ouvido.

2. No caso de inabilitação, a sentença 'especificará os actos
que devem ser autorizados ou praticados pelo curador.

3. Se a dnterdição ou inabjlitação for decretada 'em apelação,
a nomeação do tutor e protutor ou do curador 'e subcurador
faz-se na 1_. instância, quando baixe o prooesso.

Artigo 955.°

(Recurso de apelação)

1. Da sentença de interdição ou inabilitação definitiva pode
apelar 'o representante do arguido; pode também apelar o
requerente, se ficar vencido quanto à 'extensão 'e limites da
inca pacidade.

2. A apelação tem efeito meramente 'devolutivo; subsiste,
porém, nos termos estabelecidos, a representação prooessual
dointerdl~to ou inabilitado, podendo o tutor 'Ou curador no-
meado intervir também no recurso como assistente.
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Artigo 956.0

(Efeitos do trânsito em julgado da decisão)

1. Passada em julgado a decisão final, observar-se-à o
seguinte:

a) Se tiver sido decretada a interdição, 'Ou a inabilitação
nos termos do artigo 154.0 do Código Civil, serão relacionados
no próprio processo os bens do interdito ou do inabilitado:

b) Se não tiver sido decretada a interdição nem a inabilita-
ção, será dado conhecimento do facto por editais afixados
nos mesmos IDeais e por anúncio publicado no mesmo jornai
em .que tenha sido dada. publicidade à 'instauração da. acção.
2. O tutor ou curador pode requerer, após 'O trânsito da.

sentença, a anulação, nos termos da lei oivil, d~ actos pra-
ticados pelo arguido a partir da publicação do anúncio refe-
rido no artigo 945.°; autuado P'Orapenso o requerimento, serão
citadas as pessoas directamente interessadas e seguir-se-ão 'Os
termos do processo sumário.

Artigo 958.°

(Levantamento da interdição on inabilitação)

1. O levantamento da interdição ou inabilitação será reque-
rido por apenso ao processo em que ela foi decretada,

2. Autuado o respectivo requerimento, seguir-se-ão, com as
necessárias adaptações, 'OS termos prescritos nos artigos 948.°
e seguintes, assistindo também à reunião do conselho de farni-
lia o tutor 'Ou curador; havendo lugar a contestação, é notifi-
cado para a deduzir o requerente da interdição ou ~naobiHtaçã'O
e, na sua falta 'Ou''impedimento, o Ministério Público, os her-
deiros presuntivos e 'Ocônjuge do interdito 'Ou inabiíitado.

3. A interdição pode ser levantada, decretando-se inabili-
tação que a substitua, quando haja 'incapacidade que 'O jus-
tifique.

Artigo 959."

(Aplicação à interdição ou inabilitação
por surdez-mudez ou cegueira)

O disposto nDS artigos anteriores, com as necessárias adapta-
ções, é aplicável à interdição 'Ouinabilitação por surdez-mudez
Oupor cegueira.
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SECÇÃO II

Inabilitação por prodigalidade
ou por abuso de bebidas alcoólicas ou de estupefacientes

Artigo 960.°

(Termos iniciais do processo)

1. A petição inicial para a inabilitação por prodigalidade
ou por abuso de bebidas alcoólicas ou de estupefacientes deve
obedecer ao disposto no artigo 944.", com as modificações irn-
postas pela natureza especial da incapacidade correspondente.

2. Proposta. a. acção, seguir-se-ão 'Os termos 'estabelecidos
no artigo 945.", no n." 1 do artigo 947." 'e no n." 1 do ar-
tigo 948."

3. O arguido será notificado para assistir à reunião do con-
selho de família, podendo, por si ou por seu advogado, jus-
tificar 'Osactos que lhe são atribuídos.

Artigo 961.o

(Termos posteriores à citação ou à reunião
do conselho de família)

1. Após a reuoião do conselho de família, seguem-se os
termos do processo ordinário, notificando-se 'O arguido para
contestar o pedido, no prazo de dez dias.

2. Se, porém, o 'parecer do conselho de família f.or favo-
rável ao requerente, confirmando factos suficientes para ca-
ractenizar a incapacidade, o juiz decretará logo a inabilitação
provisória e 'Ordenará a notificação do arguido para contestar,
sob a cominação de a inabilitação se converter imediatamente
em definitiva.

Artigo 962.o

~Disposições subsidiàriamente aplicáveis)

1. É aplicável a testa acção, oom as necessârias adaptações,
o disposto no n." 3 do artigo 946." 'e nos artigos 954." é 956."
2. O prazo para a interposição de recurso da sentença que

decrete a inabilitação provisória conta-se da notificação do
despacho que a converte em definétiva.
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Artigo %3.0

(Levantamento da inabilitação)

1. Se for requerido o levantamento da inabilitação, autuado
o requerimento por apenso ao processo, será notificado para
contestar o requerente da inabilitação 'ou, na sua rfrarlta ou im-
pedimento, o MinistéI1101>úbLico, o cônjuge le os herdeiros pre-
suntivos do inabilitado: o conselho de família será convocado
para dar parecer, com assistência do inabilitado, do seu cura-
dor e do requerente da inaoilitação.

2. Na falta de contestação e havendo parecer do conselho
favorável ao requerente, o levantamento é logo decretado; de
contrário, seguir-se-ão, sem mais articulados, ~s termos do
processo ordinário.

CAPíTULO II

Da cessação do arrendamento

SECÇÃO I

Meios de que pode servir-se o senhorio

Artigo 964.0

(Meios de cessação do arrendamento no fim do prazo)

1. O senhorio que pretenda denunciar o arrendamento para
o termo do prazo estipulado, daquele por que a Iei o presume
feito ou do prazo da renovação, deve avisar o arrendatârio ou,
quando seja exigida acção judicial, fazê-lo citar com a ante-
Cedência mínima fixada na lei.

2. Com o aviso ou o pedido de citação, o senhorio pode
reclamar a colocação de 'escritos por parte do arrendatário, se
o prédio for urbano 'e na terra se usarem; a colocação de es-
crÍ'tos importa 'o dever de o arrendatário mostrar a casa, das
catorZJe às dezassete horas, a quem pretenda tomá-la de arren-
damento.

3. O aviso pode ser feito extrajudicialmente ou por noti-
ficação judicial avulsa.
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Artigo %8.0

(Despedimento por notificação avulsa)

1. .
2. Não querendo o notificado responder à pergunta, deve

fazer saber por escrito ao senhorio, dentro de cinco dias, se
aceita ou não o despedimento: a aceitação pode ser mani-
festada pela aposição de escritos, nos termos do n." 2 do ar-
tigo 964."

3.

Artigo 970.·

(Despejo fundado na caducidade do arrendamento)

1.
2. Nos casos em que a caducidade do contrato deva ocorrer

em data certa, 'O aviso pode ser 'Deito 'e a acção pode ser pro-
posta antes dessa data, mas o despejo só se efectuará depoi's
dela.

3. Nos outros casos, 'O aviso não pode ser feito, filem a acção
pode ser proposta, antes da caducidade do contrato.

4. Em todos os casos, o despejo só pode tornar-se efectivo
depois dIe a restituição do prédio ser exigível nos termos da lei
substantiva.

Artigo 971.·

(Processo para a cessação imediata do arrendamento)

A acção de despejo é o meio próprio parra fazer cessar ime-
diatamente <O arrendamento por qualquer fundamento que dê
ao senhorio o direito die pedir a resolução do contrato.

Artigo 973.·

(Responsabilidade por custas, sendo as rendas pagas
no decurso da acção)

O réu suportará as custas da acção e os honorários dos
mandatãrios do autor, que o juiz fixar, bem como as dlespesas
do 'levantamento do depósito, qua:ndo fizer caducar 'O direi,to
à resolução do arrendamento pelo pagamento das rendas 'e da
indemnização devida, nos casos 'em que o possa fazer.
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Artigo 974.°

(Despejo provisório)

1. Estando reconhecida a existência do contrato de arren-
damento, ordenar-se-à no despacho saneador 'O despejo pro-
visório, quando se trate de arrendamento rural e haja fundadas
razões para crer que a contestação é meramente dilatéria, O'U

quando a acção se funde na falta de pagamento de renda e
o réu não tenha provado por documento algum dos seguintes
factos:
a) .
b) .
c) Ter depositado condicionalmente, no prazo da contes-

tação, não se tratando de arrendamento rural, O' montante da
renda em dívida e da indemnização fixada por lei.
2. Havendo litígio sobre o quantitativo da renda, é sufi-

ciente, para o efeito das alíneas a) e c) do número anterior,
o pagamento 'Ou o depósito correspondente à quantia cons-
tante do titulo ou da que :por documento se mostre exigível do
arrendatário, acrescida da indemnização correlativa nos casos
em que seja devida.
3..

Artigo 975.°

(Regime do depósito condicional)

Tendo sido depositado condicionalmente O' montante das
rendas em dívida, acrescido da indemnização fixada na lei,
se a falta de pagamento das rendas for dada oomo provada,
subsistirá O' arrendamento, podendo o senhorio levanta-r a tota-
lidade do depósito, à custa do réu; no caso contrário, o senho-
r10 apenas 'tem direito às vendas, podendo O' arrendatário levan-
tar o restante à custa daquele.

Artigo 976.°

(Falta de renda que deva ser paga adiantadamente)

O despejo fundado na falia de pagamento de renda que
devesse ser 'Paga adiantadamente não se efectnarâ antes de
findar O' período em relação ao qual a renda já 'esteja paga.
sem prejuízo da indemnização correspondente à falta de cum-
primento do contrato.
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Artigo 977. o

~Despejo de prédios ocupados pelo Estado
ou outras Pessoas colectivas)

Na decisão que decrete o despejo de prédio tomado de
arrendamento pelo Estado ou por outras pessoas colectivas
públicas, por organismos corporativos ou de coordenação eco-
nómica, ou por pessoas colectivas que se proponham fins
humanitários 'Ou de beneficência, assistência ou educação,
fixar-se-à um prazo razoável, não excedente a seis meses,
para a desocupação do prédio,

Artigo 979.·

(Vencimento de rendas na pendência da acção)

1.
2.
3. Quando, porém, se não trate de arrendamento rural, o

réu pode obstar ao despejo, mostrando, quando for ouvido,
que, fora do prazo, pagou ou depositou definitivamente, em-
bora sem notificação ao senhorio, o montante das rendas te a
'~'nportânoia dia lin!demnimção devida, contanto que deposite
alindla na tesouraria judicial, no prazo de cinco dias, a impor-
tância provável das custas do incidente 'e das despesas de
levantamento do depósito, em cujo pagamento será conde-
nado e que serão contadas a final.

Artigo 980.°

(Regime de recursos)

1. Nas acções de despejo relativas a arrendamentos para
habitação 'ou para o exercício de comércio, lindústria ou pro-
fissão LiJberal,e em todas aquelas em que se aprecie a subsis-
tência de contratos de arrendamento sobre prédios da mesma
natureza, é sempre admissivel recurso para a Relação, seja
qual for o valor da causa.

2. Tem efeito suspensivo a apelação interposta da sentença
que, nas acções abrangidas pelo disposto no número anterior,
decrete a restituição do prédio ao senhorio.
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SECÇÃO II

Meios de que pode servir-se o arrendatário

Artigo 982.°

(Denúncia do arrendamento)

o arrendatário que pretenda denunciar o arrendamento
parra o termo do prazo estipulado, daquele por que a lei o
presume feito ou do prazo da renovação, deve. avisar 'O senho-
rio e, sendo caso disso, apor escritos com a antecedência legal-
mente exigida para a denúncia do contrato. •

Artigo 983.°

(Meios da denúncia)

1. O aviso ao senhorio pode ser feito extrajudicialmente
ou por meio de notificação judicial avulsa, mas 'Oaviso extra-
judicial só produz 'efeito quando seja provado por documento,
designadamente por aviso de recepção dos serviços dos cor-
reios ou por 'escrito emanado Ido senhorio.

2. Tendo sido apostos escritos, o senhorio pode usar da
faculdade a que se refere 'O 11.° 2 do artigo 965.°

Artigo 986.°

(Casos em que a execução do mandado é sustada)

1.
2. O executor sobrestará, porém, no despejo, quando o

detentor não tiver sido ouvido e convenoido na acção e exibir
algum destes títulos:

a) .
b) Título de sublocação, ou de oessão da posição oontratual

emanado do executado e documento comprovativo de haver
sido requerida no prazo de quinze dias a respectiva notifica-
ção ao senhorio ou de o senhorio ter especialmente autori-
zado a sublocação ou a cessão, 'Ou de o senhorio ter reconhe-
cido o sublocatário ou cessionário como tal.
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3. Das ocorrências a que se refere o número anterior será
lavrada certidão, juntando-se os documentos exibidos; no
mesmo acto será o detentor advertido do ónus prescrito no
número seguinte.
4. O detentor deve, nos cinco dias subsequentes, requerer

que a suspensão do despejo seja confirmada, sob pena de o
mandado ser imediatamente executado; o requerente apresen-
tará os 'Outros documentos que tiver, e 'Ojuiz, ouvido o senho-
rio, decidi'rá surnâniamente s'e a suspensão deve ser mantida
ou o mandado executado,

SECÇÃO IV

Depósito de rendas

Artigo 991. o

(Casos em que é lícito o depósito)

O arrendatánio tem a faculdade de depositar a renda nos
oito dias imediatos à data do vencimento, quando 'lhe seja
permitido livrar-se mediante depósito judicial, nos termos do
artigo '841.0 do Código Oivil, ou quando 'esteja pendente acção
de despejo.

Artigo 996.0

('Depósitos posteriores)

1. Enquanto subsistir a causa do depósito, o arrendatário
depositará as rendas posteriores, sem necessidade de nova
oferta de pagamento nem de notificação dos depósitos suces-
sívos: estes depósitos são considerados dependência e conse-
quênoia do depósito inicial, valendo quanto a eles o que for

- decidido rem relação a estie.
2. Os documentos dos depósitos sucessivos devem ser juntos

ao processo a que foi junto o documento do primeiro depõ-
sito: se o processo tiver subido em recurso, podem ser apresen-
tados na 1: instância, ainda que não tenha ficado traslado.
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Artigo 997.0

(Levantamento do depósito pelo senhorio)

1. O senhorio pode levantar 'O depósito mediante escrito
em que declare que 'O não impugnou nem quer dmpugnar: se
a declaração for falsa, a impugnação fica sem <efeitoe o de-
clarante incorre em multa igual ao dobro da quantia depo-
sitada, sem prejuízo da responsabilidade penal correspondente
ao crime de falsas declarações.
2. O escrito será assinado pelo próprio senhorio ou por

mandatário seu, devendo a assinatura ser rçconheoida por
notámo, quando se não apresente o respectivo bilhete de iden-
tidade.
3. Quando seja impugnado, 'O depósito só pode ser levan-

tado depois de julgada definitivamente a impugnação e de
harmonia com a decisão.

CAPITULO III

Da expurgação de hipotecas e da extinção de privilégios

Artigo 998.0

(Requerimento para a expurgação)

Aquele que pretenda a expurgação de hipotecas, pagando
integralrnenteaos credores hipotecários, requererá que estes
sejam citados para receberem a dmportância dos seus créditos,
sob pena de esta ser depositada.

Artigo 999.0

(Citação dos credores inscritos)

Feita a prova do facto que autoriza. a expurgação, e junta
oertidão do registo de transmissão da ooisa hipotecada 'a favor
do requerente e das inscrições hipotecárias, marcar-se-à dia
e hora para o pagamento, por termo, na secretaria, e ordenar-
-se-á a citação dos credores inscritos anteriormente ao registo
de transmissão.



386 ORDEM DO EX~RCITO N.· 5 1.< Série

Artigo 1000.·

(Cancelamento das hipotecas)

Pagas as dívidas hipotecárias e depositadas as quantias que
não 'sejam recebidas, são expurgados os bens 'e mandadas
cancelar as hipotecas registadas a favor dos credores citados.

Artigo 1002.·

(Expurgação nos outros casos)

1. Em todos os outros casos, o requerente da expurgação
declarará o valor por que obteve os bens, ou aquele em que
os 'estima, se os tiver 'Obtido por título gratuito ou não tiver
havido 'fuxaçã,ode preço, e requererá a citação dos credores
para rem dez dias impugnarem esse valor, sob pena de se
entender que 'O aceitam.
2.
3.

Artigo 1005.·

(Expurgação de hipotecas legais)

o disposto nos artigos antecedentes é aplicável à expurgação
das hipotecas 'legais, oom as seguintes modificações:

a) Para a expurgação de hipoteca constituída a favor de
incapaz, é sempre citado o Ministério Público e o protutor,
ou o subourador, quando o haja;

b) A parte do produto correspondente à hipoteca legal por
dívida ainda não exigível é convertida em certificado de dívida
inscrita, averbado com a declaração do encargo à pessoa a
quem pertencer o capital.
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CAPíTULO IV

Da venda e adjudicacsão do penhor

Artigo 1008.°

~etição para a acção de venda do penhor)

1. Quando o credor, vencida a obrigação, requerer o paga-
mento pelo produto da venda da coisa empenhada, é citado
o devedor para, dentro de vinte dias, pagar a dívida ou con-
testaro pedido,

2.
3. . .

Artigo 1009.°

(Termos a seguir, na falta de contestação)

1. .
2. . .
3. Quando a dívida não fique integralmente paga, o credor

pode promover no mesmo processo a penhora de outros bens
do devedor, seguindo-se os termos da execução para pagamento
de quantia certa; se, porém, o devedor tiver sido citado edital-
mente ou for incapaz ou uma pessoa oolectiva e o credor
carecer de título executivo, 'só pelos meios comuns será pos-
sivel exigir o que faltar.

Artigo 1011.°

(Processo para a adjudicação do penhor)

1. Tendo-se estipulado que o credor tique oom o objecto
do penhor pelo valor que o tribunal fixar, seguir-se-à o pro-
cesso estabelecido nos artigos anteriores; não havendo con-
testação, sendo esta julgada improcedente, ou questionando
o devedor apenas o quantitativo da dívida, prooeder-se-á à
avaliação e, fixado o valor do objecto, será este adjudicado
ao credor, depois de pago ou depositado o excesso do valor,
se o houver.
2. Se a dívida nOO 1.iicarpaga, aplicar-se-à o disposto no

n." 3 do artigo 1009.°
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Artigo 1012.°

(Resgate ou remição do penhor)

1. .
2. O cônjuge, não separado judicialmente de pessoas e bens,

e os descendentes 'Ou ascendentes daquele que constituiu o
penhor gozam do di'reito de remição, que será exercido nos
termos dos artigos 912.· a 915.°

A:rtigo 1013.°

(Venda antecipada do penhor)

1. Se for requerida autorização para a venda antecipada,
por fundado receio de perda ou deterioração da coisa empe-
nhada, serão citados para contestar, no prazo de cinco dias,
o credor, 'O devedor e 'O dono da coisa, que não sejam reque-
rentes, e em seguida 'O tniounal decidirá, precedendo as dili-
gências convenientes.

2. Se for ordenado 'Odepésíto do preço, ficará leste à ordem
do tribunaâ, parra ser levantado depois de vencida a obrigação.

3. Btlquant'O a venda não for efectuada, o autor do penhor
pode oferecer em substituição 'Outra garantia real, cuja ido-
neidade será logo apreciada, suspendendo-se entretanto a
venda

CAlPíTULO V

Da prestação de contas

SECÇÃO I

Contas em geral

Artigo 1014.·

(Citação. Questões prévias)

I, Aquele que pretenda exigir a prestação de contas reque-
rerá a citação do réu para, no prazo de vinte dias, as apre-
sentar 'Ou contestar a acção, sob pena de não poder deduzir
oposição às contas que o autor apresente.
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2. Se o réu não quiser contestar, pode pedir a concessão
de um prazo mais longo para apresentar as contas, justificando
a necessidade da prorrogação; se o réu contestar, o autor pode
responder e, produzidas as provas oferecidas com os arti-
culados, que sejam consideradas necessárias, as questões sus-
citadas serão imediatamente decididas.
3. Da decisão cabe agravo, que sobe imediatamente, nos

própnios autos e com efeito suspensivo,
4. Quando a decisão dependa da resolução de alguma ques-

tão prejudicial que não possa ser julgada por esta forma sumá-
ria, será a instância suspensa are que, pelos meios próprios,
a questão seja resolvida.
5. Decidindo-se que o ,réu é obrigado a prestar contas,

ele será notificado para as apresentar dentro de dez dias, sob
pena de lhe não ser permitido contestar as que o autor apre-
sente.

Artigo 1019.°

(Contas por dependência)

As contas do cabeça-de-casal, do tutor, do curador e dos
outros administradores nomeados judicialmente são dependên-
cia do processo em que tenha sido feita a nomeação.

SECÇÃO 11

Contas do tutor, do curador e do depositário judicial

Artigo 1020.°

(Prestação espontânea de contas do tutor ou curador)

Às contas apresentadas pelo tutor ou pelo curador são apli-
cáveis as disposições da secção antecedente, com as seguintes
modificações:

a) São notificados para contestar o Ministério Público e
o protutor 'ou subcurador, 'Ouo novo tutor ou curador, quando
os haja, podendo contestar no mesmo prazo qualquer parente
sucessível do mterdito ou 'inabilitado;
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b) Não havendo contestação, o juiz pode ordenar, oficiosa-
mente ou a requerimento do Ministério Público, as d!i:hlgência,s
necessárias e encarregar pessoa idónea de dar parecer sobre
as contas;

c) .
d).
e) Na audiência de julgamento, observar-se-ão os termos do

processo sumário, mas apenas são admitidas as provas que
o juiz considere necessárias:
/) O inabilitado é ouvido oralmente sobre as contas na

audiência de discussão e julgamento, quando a haja, ou antes
da decisão, no caso da alínea b).

Artigo 1021.0

{Prestação forçada de contas)

1. Se o tutor ou curador não prestar espontâneamente a!
contas, é citado para as apresentar no prazo de vinte dias, a
requerimento do Ministério Público, do protutor, do subcura-
dor ou de qualquer parente suoessível do incapaz: o prazo pode
ser prorrogado, quando a prorrogação se justifique por juízos
de equidade.

2. Sendo as contas apresentadas em tempo, seguir-se-ão os
termos indicados no artigo anterior; no caso contrário, as con-
tas serão Liquidadas pela secretaria à face do inventário ou
da relação de bens, computando-se em cinco por oento do
sou valor 'o rendimento dos bens imóveis, que não seja conhe-
cido.

Artigo 1022.°

(prestação de contas, no caso de cessação
da incapacidade ou de falecimento do incapaz)

1. As contas que devam ser prestadas ao ex-tutelado ou ex-
-curatelado, nos casos de maioridade, emancipação, levanta-
mento da interdição 'Ou inabilitação, ou aos seus herdeiros, 110

caso de falecimento, seguem os termos prescrítos na secção
anterior, devendo ser ouvidos, no entanto, antes do julgamento.
o MinUstérÍ'o Público, e o protutor ou o subourador, quando
os haja.
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2. A impugnação das contas que tenham sido aprovadas
durante a incapacidade faz-se no próprio processo em que
foram prestadas, devendo o juiz, depois de certificar-se de
que a impugnação foi deduzida em tempo e por pessoa legí-
tima, ordenar a citação de quem as prestou para responder
no prazo de vinte dias, seguindo-se, sem mais articuíados, os
termos do processo ordinário ou sumário, conforme 'O valor.

3. Se as contas tiverem sido prestadas no tribunal de meno-
res, a impugnação será deduzida no tribunal comum, sendo
o prooesso de prestação requisitado ao tribunal onde correu.

CA!PíTULO VI

Da consignação em dep6sito

Artigo 1024.°

(petição)

1. Quem pretender a consignação em depósito requererá,
no tribunal do lugar do cumprimento da obrigação, que seja
depositada judicialmente a quantia ou coisa devida, decla-
rando 'o motivo por que pede o depósito.
2. O depósito é feito na Caixa Geral de Depósitos, salvo

se a coisa não puder ser aí depositada, pois nesse caso é
nomeado depositánio a quem se fará a entrega; são aplicáveis
a este depositário as disposições relativas aos depositários de
coisas penhoradas.

3. Tratando-se de prestações periódicas, uma V'eZ deposi-
tada a primeira, o requerente pode depositar as que se forem
vencendo 'enquanto estiver pendente o processo, sem neces-
sidade de oferecer o pagamento e sem outras formalidades;
estes depósitos sucessivos consideram-se consequência e depen-
dência do depósito inicial, e o que for decidido quanto a este
vale 'em relação àqueles.
4. Se o processo tiver subido em recurso, os depósitos su-

cessivos podem ser feitos na 1." instância, ainda que não tenha
ficado traslado.
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Artigo 1026.0

(Falta de contestação)

1. .
2. Se, porem, o credor for incapaz ou pessoa colectiva, ou

não tiver sido citado na sua própria pessoa, é notificado o re-
querente parn oferecer as provas que tiver; produzidas estas.
o tribunal decidirá.

Artigo 1031.0

~Depósito do preço da remição do foro)

1. O disposto nos artigos 1024." e seguintes é aplicável ao
depósito do preço da remição do foro, quando o foreiro não
chegue a acordo com o senhorio directo ou não possa, por
qualquer outro motivo, conseguir a remição extrajudicial.
2. Julgado eficaz o depósito, a enfiteuse será declarada ex-

tinta desde a data 'em que o depósito tenha sido reino ou com-
pletado, mandando-se cancelar o respectivo registo; não ha-
vendo contestação, as custas ficam a cargo do depositante.

Artigo 1032."

(Consignação como íncídente)

1. .
2. O disposto no número anterior é aplicável aos casos pre-

vistos no § 2." do artigo 148." do Código Comercial e ainda
3!0 caso de cessação da impugnação pauliana fundada na oferta
do pagamento da dívida.

Artigo 1038.0

(Embargos de terceiro por parte dos cônjuges)

1. .
2..
a) Quando a diligência judicial incida somente sobre o di-

reito à rneação do outro cônjuge;
b) Quando a diligência incida sobre bens que eram da ex-

clusiva titularidade do executado no momento em que a di-
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vida foi contraída ou sobre bens móveis de que ele podia
dispor.jpor si só, nesse momento;

c) Quando, não havendo lugar à moratória prevista no n." 1
do artigo 825.°, o credor tenha pedido a citação do cônjuge
não responsável, para requerer ~ separação de bens.

Artigo 1039.°

(Dedução dos embargos)

Os embargos serão deduzidos como dependência do pro-
cesso em que tenha sido ordenado o acto ofensivo da posse,
nos vinte dias seguintes àquele em que o acto foi praticado ou
em que o embargante teve conhecimento da ofensa, mas
nunca depois de os respectivos bens terem sido judicialmente
vendidos ou adjudicados.

Artigo 1040.°

(Recebimento ou rejeição dos embargos)

Com a petição inicial e para recebimento dos embargos, o
embargante oferecerá prova sumária da sua posse e da qua-
lidade de terceiro, podendo para o efeito juntai" documentos
e indioa~ testemunhas até ao número de cinoo; se não houver
razão para indeferimento imediato, inquirir-se-ão as testemu-
nhas, e os embargos serão recebidos ou rejeitados de harmonia
com a oprova produzida.

Artigo 1047."

(Contestação)

l. .
2. Quando seja um possuidor em nome alheio, o citado

avisará, por via judicial ou extrajudicial, a pessoa em nome de
quem exerce a posse, sob pena de responder pelo prejuízo que
ela sofra; e o aviso não puder chegar ao conhecimento do in-
teressado a tempo de este contestar, o citado tomará a defesa
dos direitos dele, sob a mesma corninação.
3. A contestação do possuidor em nome próprio não obsta

a que '0 possuidor 'em nome alheio também conteste.
4. O requerente pode responder à contestação no prazo de

cinco dias.
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Artigo 1048.·

(Instrução do processo)

1. .
2..
3. A prova pericial só é admitida quando for indispensá-

vel para a decisão do pleito, sendo o arbitramento realizado
por um só perito, nomeado pelo juiz.

4.

Artigo 1050.·

(Responsabilidade, no caso de simulação)

1. Se tíver sido requerida a citação de um detentor suposto,
para se conseguir com a 'Sua conivência ou passividade o
esbulho do verdadeiro detentor, o requerente responde pelo
prejuízo que este sofra e será, além disso, condenado como
litigante de má fé, no processo em que a fraude se apure.

2. O citado incorre na mesma responsabifidade, quando
tenha havido aquiescência da sua parte .

. ,

C~P1TULO IX

Das acções de arbitramento

Artigo 1052.·

(Citação dos interessados)

1. Nas acções de prevenção contra 'O dano, expropriação
por u1lli1idadeparticular, cessação ou mudança de servidão,
demarcação, destrinça de foros, redução de prestações incertas,
divisão de águas, diVlisãode coisa comum e em todas aquelas
em que se pretenda areaêização de um arbitramento, os inte-
ressados são citados para contestar no prazo de dez dias, sob
pena de se proceder à nomeação de peritos.

2.
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Artigo 1058.°

(Termos especiais da acção de deinarcação)

1. Na acção de demarcação, os interessados devem apre-
sentar no acto da nomeação de peritos os títulos que tiverem,
quando o não hajam feito antes, e os peritos procederão à
diligência tendo em atenção o que constar dos documentos.
2. Se não houver títulos, 'Ous'e os títulos não determinarem

os limites dos prédios ou a á:rea pertencente a cada propríe-
tário, 'Os interessados serão convocados para uma conferência
no lugar da questão, a fim dp se tentar, com a assistência
dos peritos, 'obter o acordo deles quanto ~ linhadWi'sória.

3.
4. Se 'Os títulos indicarem um espaço maior ou menor do

que o abrangido pela totalidade do terreno, observar-se-à
o disposto no n." 3 do artigo 1354.° do Código Oívil.
5. Fixada a linha divisória, se for necessário cravar marcos,

os peritos farão proceder a essa diligênoia.

SECÇÃO 1II

Reforma de livros

Artigo 1082.°

(Reforma de livros das conservatórias)

1.
2.
3. A secretaria 'enviará à conservatória certidão de teor

da decisão final, logo que esta transite em julgado.

CAlPíTULO XI

Da ecçâo de indemnizaCião contra magistrados

Artigo 1083.°

(Casos em que os magistrados são responsáveis)

I. Os magistrados, quer judiciais, quer do rMtfn'istérioPÚ-
blico, são responsáveis pelos danos causados:

a)
b) .



3% ORDEM DO EX~RCITO N.· 5 L" Série

c) .
d) Quando deneguem justiça.
2. Se a denegação de justiça reunir os elementos necessários

para constíruir crime, observar-se-á o disposto no artigo 1093.~

CAPÍTULO XIII

Da [us+lficeçêe da ausência e da qualidade de herdeiro

Artigo 1103."

(Petição. Citações)

1. Quem pretender a curadoria defiaíüiva dos bens do
ausente deduzirá os factos que caracterizam a ausência e lhe
conferem a qualidade de interessado, e requererá que sejam
citados o detentor dos bens, o curador provisório, 'O admi-
nistrador ou procurador, o Ministério Público, se não for
o requerente, e quaisquer interessados certos e, por éditos, o
ausente e os interessados incertos.

2. O ausente é citado por éditos de seis meses: o processo
segue entretanto os seus termos, mas a sentença não será
proferida sem findar o prazo dos éditos.

3. O processo de justificação da ausência é dependência
do processo de curadoria provisória, se 'esta tiver sido deferida.

Artigo 1104.·

(Articulados posteriores)

1. Os citados podem contestar no prazo de vinte dias e o
requerente pode 'responder no prazo de oito dias.

2. As provas serão oferecidas ou requeridas com os arti-
culados.
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Artigo },105.o

(Termos posteriores aos articulados)

1. Após os articulados, 'Ou findo o prazo dentro do qual
podia ter sido oferecida a contestação dos citados pessoal-
mente e dos interessados incertos, serão produzidas as provas
e recolhidas as informações necessárias.
2. Decorrido o prazo da citação do ausente, é proferida

decisão, que julgará justificada ou não a ausência .
•

Artigo H06.o

(Publicidade da sentença)

I. A sentença que julgue justificada a ausência não produz
efeito 'sem decorrerem quatro meses sobre a sua publicação
por edital afixado na porta da sede da junta de freguesia do
último domicílio do ausente e por anúncio inserto num dos
jornais mais lidos da comarca a que essa freguesia pertença
e também num dos jornais de Lisboa ou do Porto, que aí
sejam mais lidos. '
2. Bastará a publicação do anúncio no jomal de Lisboa

ou do Porto, se na comarca não houver jornal.

Artigo M07.o

(Conhecimento do testamento do ausente)

1. Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, pedir-se-à
à repartição competente 'informação sobre se o ausente deixou
testamento.
2. Havendo 'testamento, requisitar-se-à certidão dele, se for

p6blico, ou ordenar-se-á a sua abertura, 'se for cerrado, pro-
videnciando-se para que este seja apresentado à entidade com-
petente com a certidão do despacho que tenha ordenado a
abertura; aberto e registado o testamento cerrado, será junta
ao processo a respectiva certidão.
3. Quando pelo testamento se mostrar que o requerente

careca de legitimidade para pedir a justificação, a acção só
prossegU'Írá se algum 'interessado o requerer.
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Artigo 1108.·

(Entrega dos bens)

1. Para deferimento da curadoria 'e entrega dos bens do
ausente, seguír-se-ão 'Os termos do processo de inventário.
com mterv'ençã'o do Ministério Público 'e nomeação do cabeça-
-de-casal.
2. São citadas para o inventário e intervirão nele as pessoas

designadas no artigo 100.. do Código Civil.
3. Nos dez dias seguintes à citação, qualquer dos citados

pode deduzir oposição quanto à data da ausência ou das
úlnimas notícias, constante do processo, Üindicando a que
considera exacta; havendo oposição, seguir-se-ão os termos
do processo ordinário 'Ou sumário, conforme o valor, noti-
ficando-se para contestar os restantes interessados.
4. Quem se julgue com direi'to à entrega de bens, inde-

pendentemente da partilha, pode requerer a sua entrega irne-
diata; a decisão que a ordene nomeará os 'interessados cura-
dores definitivos quanto a esses bens.
5. A sentença final do inventáeio deferirá a quem com-

petir a curadoria definitiva dos bens que não tiverem sido
entregues nos 'termos do número anterior.
6. Quando 'O tribunal exija caução a algum curador defi-

nitivo, e este a não preste, ordenar-se-à no mesmo processo,
por simples despacho, a entrega dos bens a outro curador,

Artigo 1109.°

(Aparecimento de novos interessados)

1. A partilha 'e as entregas feitas podem ser alteradas no pró-
prio processo, a requerimento de herdeiro ou interessado que
mostre dever excluir algum dos curadores nomeados ou con-
correr com ele à sucessão, relativamente à data das últimas
notícias do ausente; os curadores ~ão notificados 'para res-
pondero
2. As provas serão oferecidas com o requerimento e as

respostas.
3. Na falta de resposta, será ordenada a emenda, deferia-

do-se a curadoria de harmonia oom ela; havendo oposição,
a questão será decidida depois de produzidas as provas dndis-
pensáveis, saivo se houver necessidade de mais ampla inda-
gação, porque nesse caso os interessados serão remetidos para
o processo comum.
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Artigo 1110.0

(Justificação da ausência no caso de morte presumida)

o processo de justificação da ausência regulado nos arti-
gos 1103.0 a 1107.0 é também aplicável ao caso de os interes-
sados pretenderem obter a 'declaração da morte presumida do
ausente e a sucessão nos bens 'Ou a entrega deles, sem prévia
instituição da curadoria definitiva.

..
Artigo 1111.o

(Noticia da existência do ausente)

Logo que haja fundada notícia da existência do ausente e
do lugar onde reside, será notificado de que 'Os'seus bens estão
em curadoria 'e de que assim continuarão 'enquanto ele não
providenciar.

Artigo 1113.°

(Liquidação da responsabilidade a que se refere
o artigo 119.0 do Código Civil)

Se 'Oausente tiver direito a haver 'Opreço recebido por bens
ahenados depois de declarada a sua morte presumida, Iiqui-
dar-se-á esse preço no processo em que se fez a entrega dos
bens 'e nos termos dos artigos 806.0 e seguintes.

Artigo 1114.0

(Cessação da curadoria noutros casos)

Junta ao processo oertidão comprovativa do falecimento do
ausente, ou declarada a sua morte presumida, qualquer inte-
l1essado pode pedir que a curadoria seja dada como finda, e
por extinta a caução que os curadores definitivos hajam pres-
tado.
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OAPITULO XIV

Da execução especial por alimentos

Artigo lM8.0

(Termos que segue)

1.
a)
b)
c)
d) O exequente pode requerer a adjudicação de parte das

quantias ou pensões mencionadas nas alineas e) e f) do n." 1
do artigo 823.°, que o executado esteja percebendo, 'Ou a con-
signação de rendimentos pertencentes a este, para pagamento
das prestações vincendas, fazendo-se a adjudicação ou a oon-
signação 'independentemente de penhora.

2..
3. Se o exequente requerer a consignação de vendimentos,

indicará logo os bens sobre que há-de recair, e o juiz ordená-
-la-á relativamente aos que considere bastantes para satisfazer
as prestações vincendas, podendo para o efeito ouvi-r o exe-
cutado; a consignação processar-se-à nos 'termos do artigo 880.",
com as necessárias adaptações.

Artigo t 119."

(Insuficiência ou excesso dos rendimentos consignados)

1. Quando, efectuada a consignação, se mostre que os 1"00-

dimentos consignados são insuficientes, o exequente pode
indicar outros bens e voltar-se-á a proceder nos termos do
n." 3 do artigo anterior.

2. Se, ao contrário, víer a mostrar-se que 'Os rendimentos
são excessivos, o exequente é obrigado a entregai' o excesso
aoeXiecutado, à medida que o receba, podendo também o
executado requerer que a consignação seja limitada a parte
dos bens 'Ou se transfira para outros.

3. .
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Artigo 1120.0

(Cessação da execução por alimentos provisórios)

A execução por alimentos provisórios cessa sempre que a
fixação deles fique sem efeito, nos termos do artigo 382:

CAPíTULO XV •

Da liquidação de patrim6nios

SECÇÃO I

Liquidação em beneficio de sócios

Artigo 1122.o

(Competência para a liquidação judicial)

O processo de liquidação judicial do património das socie-
dades, quer comerciais, quer civis, segue os seus termos no
tribunal correspondente à sede social e por dependência da
acção de dissolução, declaração de inexistência, nulidade ou
anulação da sociedade, quando a tenha havido.

Artigo 1133.o

(Liquidação no caso de herança vaga)

I.
2.

3. Os fundos públicos e os bens imóveis só são vendidos
quando o produto dos outros bens não chegue para paga-
mento das dívida .
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Artigo 1197.°

(Subsistência dos contratos bilaterais do falido)

1. A declaração de falência não Importa a resolução dos
contratos bilaterais celebrados pelo falido, que serão ou não
cumpridos, consoante, ouvido o síndico, for julgado mais
conveniente para a massa; se se optar pelo não cumprimento,
o administrador deve notificar o outro contraente, a quem
. fica salvo o di'I'eWtode exigir à massa, no processo de verifi-
cação de créditos, a indemnização pelos danos sofridos.

2..
3. Exceptuam-se do preceituado neste artigo os negócios

que a lei considere resolvidos por virtude da falência.

DIVISÃO II

Efeitos da falência sobre os actos prejudiciais à massa

Artigo 1200.·

(Actos resolúveis em benefício da massa)

1. São resolúveisem benefício da massa:
a) Os actos que envolvam diminuição do património do

devedor, celebrados por título gratuito nos dois anos ante-
riores à sentença declaratória da falência, incluindo o repú-
dio da herança ou legado;

b) .
c) .
2.'0 disposto no n." 1 não abrange 'os donativos conformes

aos usos sociais, nem o cumprimento das obrigações naturais.

Artigo 1201.°

(Impugnação dos actos celebrados em prejuízo
dos credores)

São impugnáveis até à reabélitação do falido os actos cele-
brados por ele, nos casos dos artigos 610.° e seguintes do
Código Civil. .
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Artigo 1203.°

(Regime da resolução ou impugnação)

1. Resolvido o negócio ou julgada 'Pl'ooodJentJea impugnação,
os valores respectivos revertem para a massa falida.
2. Tendo a outra parte direito a restituição, esta é consi-

dera-dacomo crédito comum.

Artigo 1204.°

(Legitimidade para a resolução ou impugnação)

1. As acções de resolução ou de impugnação serão depen-
dência do processo de falência e podem ser propostas pelo
administrador, com autorização do sindico, ou por qualquer
credor.

2. É permitido impugnar no mesmo processo div-er-sosactos,
ou requerer a sua resolução, independentemente dos requisitos
exigidos no artigo 30.°

Artigo 1223.°

(Certidão dos direitos, ónus e encargos e aviso
aos credores)

I. Antes de finda metade do prazo designado pau as recla-
mações, o administrador da falência deve juntar ao processo
certidão dos direitos, ónus e encargos inscritos sobre os pré-
dios pertencentes à massa e avisar do termo desse prazo, por
meio de carta registada, todos os credores inscritos e, além
deles, os que constem da escrituração e documentos do falido
e que não tenham ainda reclamado os seus créditos.
2.
3.

Artigo 1237.°

(Restituição e separação de bens)

1.
2.
3. Quando a reclamação verse sobre mercadorias ou outras

coisas móveis, o reclamante deve provar a identidade das que

',
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lhe pertençam, salvo se forem fungíveis, mas as somas de
dinheiro só podem ser reclamadas achando-se ensacadas com
letreiros ou de outro modo separadas do 'património do falido,

4.
5.

Artigo 1240.°

(Entrega provisória de bens móveis)

1. O reclamante de coisas móveis determinadas pode pedir
a sua entrega provisória, prestando caução no próprio pro-
cesso.

2.
3.

Artigo 1244.°

(Precipuidade das custas e das despesas
de administração)

As oustas da falência e as que devam ser suportadas pela
massa fa.J:ida,.bem como as despesas de administração, saem
precipuas de todo '0 produto da massa e, na devida proporção,
do produto de cada espécie de bens, móveis ou imóveis, em-
bora tenham sido objecto de garantia real.

Artigo 1253.°

(Transferência do saldo)

1. Não havendo reclamações, ou depois de 'estas serem deci-
didas, o administrador providenciará para que passe a ficar
à ordem do juiz do processo o saldo existente na conta a que
se refere o artigo 1251.°
2. Quando se ordenem pagamentos, transfenir-se-á para a

conta do processo a quantia necessária para a respectiva cober-
tura; pela transferência não é devida percentagem a favor do
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tesoureiro judicial, mas na conta final será apurada a percen-
tagem relativa às custas que forem contadas.

3. Os livros e demais papéis referentes à liquidação serão
ernaçados e 'entregues na câmara de falências: onde a nã-o
haja, os livros e papéis serão reunidos em maço próprio t'

arquivados pela secretaria com referência ao processo.

Artigo 1257.°

(Posição especial dos credores, no caso de falência
de devedores por obrigações solidárias)

1. Quando, além do falido, algum outro condevedor soli-
dário se encontre na mesma situação, os credores que hajam
concorrido a cada massa pela totalidade dos seus créditos
não podem receber em pagamento nenhuma quantia sem apre-
sentarem os seus títulos, ou certidões deles se estiverem juntos
a algum processo, para aí serem averbados 'Os pagamentos
que receberem.

2. Os credores devem fazer as participações necessárias em
todos os processos em que hajam reclamado, sob pena de
restituírem em dobro o que indevidamente receberem, respon-
dendo em todo o caso pelos danos que causarem.

Artigo 1327.°

(Nomeação, substituição e declarações
do cabeça-de-casal)

1. .
2. O cabeça-de-casal pode ser substituído a todo o tempo,

por acordo de todos 'Os interessados directos na partilha, e
também do Ministério Público nos inventários obrigatórios.

3.
4.



ORDEM DO EX~RCJTO N. o 5 L" Série

Artigo 1330.o

(Decisões que devem ser notificadas)

1. .
2..
3. Fica salvo 'O disposto nos artigos 229.", 253:, 254: e

255:, quanto à notificação de 'Outros despachos.

Artigo 133I.u

(Representação do incapaz e do ausente)

1.
2. O ausente, quando não compareça nem tenha sido defe-

rida a curadoria, é também representado por um curador.
3. Findo o processo, se os bens adjudicados ao ausente

carecerem de administração, serã-o 'entregues ao curador
nomeado, mediante cauçã-o; o curador fica tendo, rem relação
aos bens 'entregues, os direitos e deveres do curador provi-
sório, cessando a sua administração logo que seja deferida a
curadoria.

SECÇÃO II

Relação de bens. Nomeação de louvados.
Avaliação. Descrição

Arugo 1337.0

(Relação de bens)

1. A relação de bens é rubricada e assinada pelo cabeça-
-de-casal, 'Ou por outrem a seu rogo quando ele não saiba ou
não possa assinar: os bens serão 'especificados por verbas
numeradas e pela ordem seguinte: direitos de crédito, títulos
de crédito, dinheiro, moedas estrangeiras, objectos de ouro,
prata e pedras preciosas e semelhantes, as restantes coisas
móveis, 'ou ímõveís.

2.
3 ..

. 4. "
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Artigo 1338.°

(Indicação do valor)

1. .
a) . '" . . . . . . . .
b) Títulos de crédito, moedas estrangeiras e objectos de

ouro, prata e pedras preciosas e semelhantes ;
c) Direitos de crédito ou de outra natureza;
d)
e)
f)
2.
3. Quando se trate de direitos de crédito ou de outra natu-

reza, o cabeça-de-casal declarará o valor, se 00 crédito ou o
direito forem líquidos: não 'o sendo, mencionará esses bens
como ilíquidos.

4.

Artigo 1357.·

(Pagamento das dívidas aprovadas por todos)

1. .
2. Não havendo na herança dinheiro suficiente e não acor-

dando os ointeressados noutra forma de pagamento imediato,
procede-se à venda de bens para esse efeito, designando o juiz
os que hão-de ser vendidos, quando não haja acordo a tal
respeito entre os interessados.
3.
4..

Artigo 1358.·

(Pagamento de dívidas aprovadas por alguns
dos interessados)

Sendo a dividas aprovadas unicamente por alguns dos inte-
ressados, compete a quem as aprovou resolver sobre a forma
de pagamento, mas a deliberação não afecta os demais inte-
I1essados.
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Artigo 1359.o

(Deliberação dos legatários ou donatários
sobre o passivo)

1. Aos Legatários compete deliberar sobre o pa-ssivo e forma
do seu pagamento, quando toda a herança seja dividida em
legados, ou quando da aprovação das dividas resulte reduçã-o
de legados,
2. Os donatários serão chamados a pronunciar-se sobre a

aprovaçã-o das dividas, s-empr-eque haja sérias probabilidades
de resultar delas a redução das liberalidades.

Artigo 1360.0

~Dívida não aprovada por todos ou não reconhecida
pelo tribunal)

Se a dívida que dá causa à redução não for aprovada por
todos lOS herdeiros, donatârios e legatários, ou não for reco-
nhecida pelo tribunal, nã-o poderá ser tornada em conta, no
processo de inventário, para esse efeito,

Artigo 1365.0

(Segunda avaliação de bens doados)

1.
2.
3.
a)
b) Se a declaração recair sobre ooisa indivisível, abrir-se-a

licitação sobre ela 'entre os herdeiros legirimários, no caso de
a redução exceder metade do seu valor, pois se a 'redução
for igualou inferior a essa metade, fica o donatário obrigado
a repor o 'excesso;

c)
4.
5.



1.' Série ORDEM DO E~RCITO N.o 5 409

Artigo 1368.°

(Consequências da inoficiosidade do legado)

1. .
2. Sendo a coisa 'legada indivisível, observar-se-à o seguinte:
a) Quando a reposição deva ser feita em dinheiro, qualquer

dos interessados pode requerer segunda avaliação da coisa
legada; ..

b) Quando a reposição possa ser feita em substância, o lega-
tário tem a faculdade de requerer licitação na coisa legada.

3. .

Artigo 1369.°

(Outros casos de segunda avaliação. Por quem é feita)

1.
2.
3.
4. Havendo divergência entre os louvados sobre a fixação

do valor, 'este será determinado pelo juiz, nos termos do n." 2
do artigo 569."

Artigo 1376.°

(Excesso de bens doados, legados ou licitados)

1. Se a secretaria verificar, no acto da organização do mapa,
que os bens doados, legados ou Iioitadosexcedem a quota do
respectivo 'interessado ou a parte disponível do inventariado,
lança:rá no processo uma informação, sob a forma de mapa.
indicando 'o montante do excesso.

2. Se houver legados ou doações rnofíciosas, serão reduzidas
nos termos da 'lei cévil, podendo o legatário ou donatârio esco-
lher entre os bens legados ou doados os necessários para preen-
cher o valor que tenha direito a receber.
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Artigo 1377.°

(Opções concedidas aos interessados)

1.
2.
3. O licitante pode escolher, de 'entr,ea_,s verbas 'em que

licitou, as necessárias para preencher a sua quota, e será noti-
ficado para exercer esse direito, nos termos aplicáveis do n." 2
do arnigo anterior.
4.

Artigo 1380.°

(Sorteio dos lotes)

1. Em seguida procede-se ao sorteio dos lotes, se a ele houver
lugar, entrando numa uma tantos papéis quantos .os Iotes que
devem ser sorteados, depois dese ter escrito em cada papel
a letra correspondente ao <lotequeJ1epresenta; na 'extracção
dos papéis dá-se 'O primeiro lugar ao meeiro do inventariado;
quanto aos cc-herdeiros, regula a ordem alfabética do seus
nomes.
2. O JUIZ tira as sortes pelos interessados que não compa-

reçarn; 'e, à medida que se for efectuando o sorteio, averba
por cota no processo Q nome do ,interessado a quem carba
cada 'lote.
3. Concluído o sorteio, os interessados podem trocar entre

si os lotes que lhes tenham cabido.
4. Para a troca de lotes pertencentes a menores e equipa-

rados é necessária autorização judicial, ouvido 'O Ministério
Público; 'tratando-se de inabilitado, a troca não pode fazer-se
sem anuência do curador,

Artigo 1383.°

(Responsabilidade pelas custas)

1. As custas do inventário são pagas pelos herdeiros, pelo
meeiro e pelo usufrutuário de toda a herança ou de parte dela,
na proporção do que recebam, respondendo os bens legados
subsídíãriamente pelo pagamento; se a herança for toda dístri-
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buída em legados, as custas são pagas pelos legatários na
mesma proporção.

2. Às custas dos incidentes e recursos é aplicável o disposto
nos artigos 445: e seguintes,

Artigo 1384.°

(Entrega de bens antes de a sentença passar
em julgado)

1. Se algum dos interessados quiser receber os bens que
lhe tenham cabido em partilha, antes de a sentença passar em
julgado, observar-se-a o seguinte:

a) No título que se passe para o registo e posse dos bens
imóveis declarar-se-á que a sentença não passou em julgado,
não podendo 'O conservador registar a transmissão sem men-
cionar essa circunstância;

b)
c)
2.
3.

Artigo 1385."

(Nova partilha)

1.
2.
3.
4. Se 'O ínteressado deixar de restituir os bens móveis que

recebeu, será executado por eles no mesmo processo, bem
como pelos rendimentos que deva restituir, prestando contas
como 'se fosse cabeça-de-casal; a execução segue por apenso,

SECÇÃO VI

Emenda e anulação da partilha

Artigo 1386.°

(Emenda por acordo)

l.
2.
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Artigo 1388.°

(Anulação)

1. Salvos os casos de recurso extraordinário, a anulação
da partilha judicial confirmada por sentença passada 'em jul-
gado só pode ser decretada quando tenha havido preterição IOU

falta de intervenção de algum dos cc-herdeiros te se mostre
que lOS outros mteressados procederam com dolo ou má fé,
seja quanto à preterição, seja quanto ao modo corno a par-
tílha foi preparada.
2. A anulação deve ser pedida por meio de acção à qual

é aplicável '0 disposto no n." 2 do artigo anterior.

Artigo 1389.°

(Composição da quota ao herdeiro preterido)

1. Não se verificando os req uisitos do artigo anterior ou
preferindo o herdeiro preterido que a sua quota lhe seja com-
posta 'em dinheiro, requererá de no processo de inventário
que seja convocada a conferência de interessados para se deter-
minar o montante da sua quota.

2.
3.
4.
5.

SECÇÃO VIII

Incidentes do inventário

Artigo 1399.°

(Remoção do cabeça-de-casal)

1. Requerida a remoção do cabeça-de-casal, este será noti-
ficado para responder, sendo aplicável ao incidente o disposto
nos artigos 302." a 304."

2. Removido o cabeça-de-casai, será nomeado outro, nos
termos da '1eicivil.
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3. Se a remoção tiver por causa a falta da prática de um
acto para que tenha sido notificado, o cabeça-de-casal incorre
na pena correspondente ao crime de desobediência qua:lWfi-
cada, devendo entregar-se ao Ministério Público a certidão do
facto, para que promova o respectivo procedimento criminal.
4. Ocorrendo a remoção depois das licitações, 'os licitantes

podem requerer que lhes sejam 'entregues os bens em que lici-
taram; quanto aos bens que receber, o licitante tem a posição
de cabeça-de-casal.

Artigo 1400.0

(Escusa ou exoneração dos cargos da tutela,
curateJaou curadoria provisória dos bens ,\0 ausente)

1. No requerimento em que se peça a escusa ou a exone-
ração de algum cargo da tutela, curatela ou curadoria pro-
visória dos bens do ausente, deve o interessado alegar os fun-
damentos do pedido, oferecendo logo as provas.
2. A decisão será proferida depois de ouvidos os out:ros

interessados, se for necessário, e de serem colhidas as infor-
mações convenientes.

Artigo 1401.0

(Escusa do cargo de cabeça-de-casal)

o disposto no artigo anterior é aplicável ao processo de
escusa do cabeça-de-casal.

Artigo 1402.0

(Remoção de cargos da tuteIa, curateJaou curadoria
provisória dos bens do ausente)

Requerida a 'remoção da pessoa investida em algum cargo
da tutela, curatela ou curadoria ,prov1sóriados bens do ausente,
com a especificação dos fundamentos do pedido, '0 arguido
será notificado para responder, sendo aplicável ao incidente
o disposto nos artigos 302.0 a 304.0
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Artigo 1403.0

(Audiência obrigatória)

O conselho de família e o inabilitado serão sempre ouvidos
sobre a remoção, a qual pode ser pedida pelo inabilitado.

SECÇÃO IX

Partilha de bens em alguns casos especiais

Artigo 1404.°

(Inventário em consequência de separação, divórcio,
declaração de nulidade ou anulação de casamento)

Decretada a separação judiciai de pessoas ,e bens 'Ou'Odivór-
cio, 'ou declarado nulo 'ou anulado o casamento, qualquer dos
cônjuges pode requerer inventario para partilha dos bens,
salvo se o regime de bens do casamento for o de separação.

Artigo 1405.0

(Cabeça-de-casal)

No inventário a que se refere o artigo anterior, as funções
de cabeça-de-casalmcumbem ao marido.

Artigo 1406.0

(Processamento do inventário)

O inventário corre por apenso ao processo de separação,
divórcio, declaração de nulidade ou anulação 'e segue os termos
prescritos nas secções anteriores.

Artigo 1408.°

tProcesso para a separação de bens em casos especiais)

1. Requerendo-se a separação de bens nos termos do ar-
tigo 825.°,00 tendo de proceder-se a separação por virtude
da insolvência 'Ou da falência de um dos cônjuges, aplicar-
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-se-á o disposto nos artigos 1405.° e 1406", com as seguintes
modificações:

a) O exequente, no caso do artigo 825.., ou qualquer credor,
no caso de insolvência 0iU. falência, tem o direito de promover
o andamento do inventário ;

b) Não podem ser aprovadas dívidas que não estejam devi-
damente documentadas;
c) '0 cônjuge do executado, insolvente ou falido tem o di-

reito de escolher os bens oom que há-de ser formada a sua
meação; se usar deste direito, serão notiõicados da 'escolha
os credores, que podem reclamar contra ela, fundamentando
a sua queixa.
2. Se julgar atendível a reclamação, o juiz ordenará se-

gunda 'avaliaçã-odos bens que lhe pareçam mal avaliados, sendo
a diligência feita por três louvados: um nomeado pelo côn-
juge do executado, insolvente ou falido, outro pelos credores,
e o terceiro pelo juiz.
3. Quando a segunda avaliação modifique o valor dos bens

escolhidos pelo cônjuge do executado, dnsolvente ou falido,
este pode declarar que desiste da escolha; nesse caso, ou não
tendo ele usado do direito de escolha, as meações são adjudi-
cadas por meio de sorteio.

CAPíTULO XVII

Dos processos de jurisdição voluntária

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1409.·

(Regras de processo)

1. .
2. O tribunal pode, no entanto, 'investigar livremente os

factos, ooligir as provas, ordenar os inquéritos e recolher as
informações convenientes; só são admitidas as provas que o
juiz considere necessárias,
3. As sentenças serão proferidas no prazo de dez dias.
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SECÇÃO II

Providências relativas aos filhos e aos cônjuges

SUBSECÇÃO I

Providências relativas aos filhos

Artigo 1412.°

(Regulação do poder paternal)

1. A homologação do acordo dos pais sobre o exerctcio
do poder paternal, nos casos a que se refere o artigo 1902.°
do Código Oívil, será pedida por qualquer deles nos dez dias
subsequentes ao trânsitoem julgado da sentença proferida na
respectiva causa.
2. Se não for pedida a homologação, ou se 'o acordo não

for homologado, extrair-se-à certidão dos articulados, da deci-
são final e de outras Ipeças do processo, que sejam indicadas
pelo juiz ou pelo Ministério Público, e remeter-se-ã ao tribunal
de menores competente.

SUBSECÇÃO II

Providências relativas aos cônjuges

Artigo 1413.°

(Arrolamento de 'bens)

Como preliminar ou incidente da acção de separação judi-
cial de pessoas le bens, dliJvórCÍo,declaração de nulidade 'Ou
anulação do casamento, qualquer dos cônjuges pode requerer
o arrolamento dos 'bens comuns, ou dos seus bens próprios,
que estejam sob a administração do 'Outro.

Artigo 1414."

(Privação do direito ao nome do marido)

1. Na petição para que a mulher viúva ·ou separada judio
oralmente de pessoas e bens seja privada do direito ao nome
do marido, por se mostrar indigna dele, o requerente deve
alegar os factos justificativos da indignidade.
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2. A mulher é citada para contestar, sob a cominação de
a proibição ser logo decretada.
3. Havendo contestação, o juiz decidirá, depois de ouvir

as testemunhas e de proceder às diligências necessárias.

Artigo 1415.°

(Recebimento coercivo da mulher)

1. 'Deduzido pela mulher o pedido de que o marido seja
compelido a recebê-la na sua residência, este será citado para
contestar, 'sob pena de a diligência ser logo 'Ordenada.

2. Se 'Omarido contestar, o juiz decidirá, depois de proceder
às diligências necessárias; mas, ainda que gão haja contes-
tação, o pedido será indeferido, quando se verifique estar
pendente acção de separação judicial de pessoas 'e bens, di-
vórcio, declaração de nulidade ou anulação do casamento.
3. Quando for ordenada a diligência, 'O funcionário judicial

realizá-Ia-á na residência do marido, no dia e hora designados,

Artigo 1416.°

(Contribuição do marido para as despesas domésticas)

1. A mulher que pretenda exigir a entrega directa da parte.
dos rendimentos do marido, necessária para as despesas domés-
ticas, indicará a origem dos rendimentos e a importância que
pretende receber, justificando a necessidade 'e razoabélidade do
montante pedido.

2. Seguír-se-ão, com as necessárias adaptações, os termos do
processo para a fixação dos alimentos provisõríos, e a sen-
tença, se considerar justificado o pedido, ordenará a notifica-
ção da pessoa ou entidade pagadora dos rendimentos 'Oupro-
ventos para entregar directamente à mulher a respectiva impor-
tâncía periódica.

Artigo 1417.°

(Conversão da separação em divórcio)

1. O requerimento de conversão da separação judicial de
pessoas 'e bens em divórcio é autuado por apenso ao processo
de separação, sendo o outro cônjuge citado para contestar
o pedido,
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2. Na falta de contestação, 'Ou sendo esta julgada impro-
cedente, a separação é convertida em divórcio, desde que
tenham decorrido três anos sobre o trânsito 'em julgado da
sentença que a decretou.
3. Se 'O fundamento do pedido for o aduloério, a acção

seguirá 'Ostermos do processo comum.

Arigo 1418.°

(Reconciliação dos cônjuges separados)

1. A reconciliação dos cônjuges separados judiciahnente
de pessoas e bens por decisão transitada em julgado só pode
fazer-se por termo no processo de separação ou por escritura
pública,
2. Lavrado 'O termo, ou junta ao processo certidão da escri-

tura. o juiz homologará por sentença a reconciliação.

SECÇÃO III

Separação por mútuo consentimento

Artigo 1419.°

(Requerimento)

o requerimento para a separação judicial de pessoas e bens
por mútuo consentimento será assinado por ambos os côn-
juges ou pelos seus procuradores e instruído com os seguintes
documentos:

a) Certidão de narrativa completa do registo de casamento;
b) Certidões de idade;
c) Relação especificada de todos os bens;
d) Aoordo que hajam celebrado sobre 'O exeroício do poder

paternal 'relativamente aos filhos menores, se os nouver :
e) Acordo sobre a prestação de alimentos ao cônjuge que

careça deles ;
f) Certidão da convenção antenupcial e do seu registo, se

os houver.
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Artigo 1420."

(Convocação da conferência)

1. Não havendo fundamento para indeferimento liminar,
designar-se-à dia para urna conferência dos cônjuges; inter-
virão também na conferência os filhos que tenham mais de
dezoito anos e os pais dos cônjuges desavindos, salvo se o
juiz o considerar dispensável ou se houver justo impedimento .Ó:

2. A comparência pessoal dos cônjuges é essencial.

Artigo 1421.° •

(Conferência)

1. Se ambos os cônjuges comparecerem à conferência , o
juiz exortá-les-á a desistirem do seu propósito, chamando-lhes
a atenção para os efeitos nocivos da separação no que res-
peita ao futuro dos filhos.
2. Se conseguir, com a colaboração dos paiis e filhos dos

cônjuges, que estes ou algum deles .desista do seu propósito,
fará consignar no auto a desistência, que homologará.
3. No caso contrário, será exarado no auto o acordo dos

cônjuges quanto à separação, bem corno a confirmação dos
acordos a que se referem as alineas d) a f) do artigo 1419.°;
o acordo será homologado, autorizando-se a separação provi-
sória por um ano.
4. A autorização suspende o dever de coabitação dos côn-

juges e habilita qualquer deles a requerer o arrolamento dos
bens comuns ou próprios do requerente,

Artigo 1422.°

(Suspensão ou adiamento da conferência)

1. A conferência já iniciada pode ser suspensa por período
não superior a trinta dias, se houver fundada razão para crer
que a suspensão facilitará a desistência do pedido.
2. Quando algum dos cônjuges falte à conferência, o pro-

cesso aguardará que seja requerida a designação de novo dia.
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Artigo 1423.°

(Nova conferência. Separação definitiva)

1. Decorrido 'O ano a que se refere o n." 3 do artigo 1421:,
é designado dia para nova conferência dos cônjuges, à qual
podem assistir seus país e os filhos que tiverem maís de dezoito
anos; a todos é notificado o despacho que designe dia para
a conferência.
2. Se ambos 'Os cônjuges comparecerem, 'O juiz procurará

mais uma vez reconciliá-los: se '0 conseguir, 'Ou algum deles
não mantiver a sua adesão ao acordo inicial, a separação
provisória será declarada sem efeito; persistindo ambos eles
no propósito de seseparar, é decretada a separação definitiva.

3. No caso de faltarem ambos os cônjuges ou algum deles,
observar-se-à o seguinte:

a) Se a falta ou faltas forem justificadas, adia-se a con-
ferência;

b) Se não houver justificação, a separação fica sem efeito.
4.
5.

Artigo 1424.°

(Efeitos da sentença que decrete a separação definitiva)

Os efeitos da sentença que decrete a separação definitiva
retrotraem-se, quanto aos bens 'e quanto às pessoas, à data em
que foi autorizada a separação provisória, sem prejuízo do
disposto no n." 1 do artigo 1793: do Código Civil.

SECÇÃO IV

Processos de suprimento

Artigo 1425.°

(Suprimento de consentimento no caso de recusa)

1.
2.
3.
4.
5. O disposto neste artigo é aplicável ao caso de o senhorio

pretender, nos termos do artigo 1072: do Código Civil, auto-
rização judicial para fazer obras não consentidas pelo arren-
datário.
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Artigo 1426.°

(Suprimento de consentimento noutros casos)

1. Se a causa do pedido for a incapacidade ou a ausência
da pessoa, serão citados o representante do incapaz 'Ou o pro-
curador ou curador do ausente, o seu cônjuge ou parente mais
próximo, o próprio incapaz, se for inabilitado ou menor com
mais de dezoito anos, e o Ministério Público; havendo mais
de um parente no mesmo grau, é citado o que for conside-
rado mais idóneo.
2. Se ainda não estiver decretada a interdição ou inabili-

tação ou verificada judicialmente a ausência, as citações só
se efectuarão depois de cumprido o disposto nos artigos 236.°
ou 239.°; em tudo o mais se observará o preceituado no a-rtigo
anterior.
3. Se a impossibilidade de prestar o consentimento tiver

causa dif-erente, observar-se-à, com as necessárias adaptações,
o disposto no n." 1.

Artigo 1427.°

(Suprimento da deliberação da maioria legal
dos com proprietários)

1. Ao 'Suprimento da deliberação da maioria legal dos com-
proprietários sobre actos de administração, quando não seja
possível formar essa maioria, é aplicável, com as necessárias
adaptações, o disposto no artigo 1425.°
2. Os comproprietários que se hajam oposto ao acto são

citados para contesta-r.

Artgo 1428.°

(Nomeação de administrador na propriedade horizontal)

1. O condómino que pretenda a nomeação judicial de admi-
nistrador da 'Parte comum de edifício sujeito a propriedade
horizontal indicará a pessoa que reputa idónea, justificando
a escolha.
2. São citados para contestar os outros condóminos, os

quais podem índicar pessoas dlii1erentes, justificando a indi-
caçá-o.
3. Se houver contestação, observar-se-à o disposto nos

n." 2 e 3 do artigo 1425.°; na falta de contestação, é nomeada
a pessoa indicada pelo requerente.
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Artigo 1429.°

(Determinação judicial da prestação ou do preço)

1. Nos casos a que se referem o n." 2 do artigo 400.° e o
artigo 883.° do Código Civil, a parte que pretenda a deter-
minação pelo tribunal indicará no requerimento a prestação
ou 'o preço que julga adequado, justificando a indicação.
2. A parte contrária é citada para responder em cinco dias,

podendo indicar prestação ou preço diferente, desde que tam-
bém o justifique.
3. Com resposta ou sem ela, o juiz decidirá, colhendo as

provas necessárias.

Artigo 1430.°

(Determinação judicial em outros casos)

o disposto no artigo anterior é aplicável, com as necessá-
rias adaptações, à divisão judicial de ganhos e perdas nos
termos do artigo 993.° do Código Oiviil e aos casos análogos.

SECÇÃO V

Alienação ou oneração de bens dotais e de bens
sujeitos a fideicomisso

Artigo 1431.°

(petição da autorização judicial)

Com a petição inicial de autorização para alienar cru onerar
bens dotais, formulada por um só dos cônjuges, deve juntar-se
documento autêntico 'ou autenticado que prove o consenti-
mento do outro cônjuge; se leste recusar o consentimento ou
não puder prestá-lo por incapacidade, ausência ou outra causa,
deve cumular-se com o pedido de autorização judicial o de
suprimento do consentimento.
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Artgo 1432.°

(Pessoas citadas)

São citadas para contestar o pedido:
a) O outro cônjuge, se tiver recusado o consentimento;
b) As pessoas indicadas no artigo 1426.°, se for outra a

causa da falta do consentimento;
c) O dotador;
d) Os herdeiros presumidos da mulher;
e) O Ministério Público, se os herdeiros presumidos da

mulher forem incapazes ou estiverem ausentes.

Artgio 1433.°

(Termos posteriores)

Aos termos posteriores do processo é aplicável o disposto
nos n." 2 a 4 do artigo 1425.°

Artigo 1434.°

Destino do produto da alienação
por necessidade urgente)

A decisão que autorizar a alienação dos bens para satis-
fazer necessidade urgente determinará o destino e as condições
de utilização do respectivo produto.

Artigo 1435.°

(Destino do produto da alienação
por utilidade manifesta)

1. Quando o produto da alienação tenha de ser convertido
em bens imóveis ou títulos de crédito nominativos, ajustada
a compra destes e verificado o seu valor, com audiência dos
interessados, é o preço directamente entregue ao vendedor,
depois de registado ou averbado o ónus datal.

2. No caso de permuta não se cancela 'o registo do ónus
datal sem 'estar 'registado ou averbado esse ónus nos bens ofe-
recidos em sub-rogação,
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Artigo 1436.°

(Conversão do produto em casos especiais)

Se os bens forem expropriados por utilidade pública ou
particular, ou reduzidos forçosamente a dinheiro por qualquer
outro motivo, o produto deles será também convertido nos
termos do artigo anterior.

Artigo 1437.°

(Aplicação da parte sobrante)

Se, depois de aplicado 'O produto dos bens ou de efectuada
a conversão, ficarem sobras de tal modo exíguas que se tome
impossível ou 'excessivamente 'Oneroso convertê-las, serão 00-

tregues ao cônjuge que estiver na administração dos bens do
casal, corno se fossem rendimentos dos bens dotais.

Artigo 1438.°

(Autorização judicial para alienar ou onerar bens
sujeitos a fideicomisso)

1. A autorização judicial para alienação ou oneração de
bens sujeitos a fideicomisso pode ser !pedida tanto pelo fídeí-
comissário como pelo fíduciário.
2. O requerente justificará a necessidade ou utilidade da

alienação ou oneração.
3. Será citado para contestar, em cinco dias, o fiduciário,

se o pedido for formulado pelo fideicomissário, ou este, se o
pedido for deduzido !pelo fiduciário.

4. Com a contestação ou sem ela, o juiz decidirá, colhidas
as iprOV3JSe informações necessárias.

5. Se a autorização for concedida, a sentença fixará as cau-
telas que devem ser observadas.
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SECÇÃO VI

Autorízação ou confirmação de certos actos

Artigo 1439.·

(Autorização judicial)

1. Quando for necessário pratíca« actos cuja validade de-
penda de autorização judicial, esta será pedida pelo 'represen-
tante legal do incapaz,

2. Será citado para contestar, além do Ministério Público,
o parente sucessível mais próximo do incapaz ou, havendo
vários parentes no mesmo grau, o que for considerado mais
idõneo.

3. Haja ou não contestação, o juiz sé decide depois de pro-
duzidas as provas que admitir e de concluídas outras diligên-
cias necessárias, ouvindo o conselho de família, quando o seu
parecer for obrigatório.
4. O pedido é dependência do processo de inventãreo, quando

o haja, ou do processo de 'interdição.

Artigo 1440."

(Aceitação ou rejeição de liberalidades
em favor de incapazes)

1. No requerimento em que se peça a notificação do repre-
sentante Ilegal para providenciar acerca da aceitação ou rejei-
ção de liberalidade a favor de ~ncapaz, o requerente, se for
o próprio íncapaz, algum seu 'parente, o Ministério Público
ou o doador, justificará a conveniência da aceitação ou rejei-
ção, podendo oferecer provas.

2. O despacho que ordenar a notificação marcará prazo para
o cumprimento.
3. Se quiser pedir autorização para aceitar a liberalidade, o

notificado deve formular o pedido no próprio processo da
notificação, 'Observando-se aí o disposto no artigo anterior e,
obtida a autorização, no mesmo processo declarará aceitar a
'libera1Wdade.

4. Se, dentro do prazo marcado, o notificado não pedir a
autorização ou não aceitar a Iiberalidade, o juiz, depois de
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produzidas as provas necessárias, declará-la-á aoeita ou rejei-
tada, de harmonia com as conveniências do incapaz.

5. Ê aplicável a este caso o disposto no n." 4 do artigo
anterior.

Artigo 1441."

(Alienação ou oneração dos bens do ausente ou confirmação
de actos praticados pelo representante do 'incapaz)

1. O disposto no artigo 1439." é também aplicável, com as
necessárias adaptações:

a) À alienação cm oneração de bens do ausente, quando
tenha sido deferida a curadoria provisória ou definitiva;

b) À confirmação judicial de actos praticados pelo repre-
sentante legal do incapaz sem a necessária autorização.
2. No caso da alínea a) do número anterior, o pedido é

dependência do processo de curadoria; no caso da alínea b),
é dependência do prooesso em que o representante legal tenha
sido nomeado.

SECÇÃO VlI

Conselho de família

Artigo 1442.°

(Constituição do conselho)

Sendo necessário reunir o conselho de família 'e não estando
este alinda constituído, o juiz designará as pessoas que o devem
constituir, ouvindo previamente o Ministério Público e colhendo
as :infoI1maçôesnecessárias, ou requisitará a constituição dele
ao tribunal competente.

Artigo 1443.°

(Designação do dia para a reunião)

1. O dia para a reunião do conselho será fixado pelo Minis-
tério Público. .
2. Serão notificados para comparecer os vogais do conselho,

bem como o requerente, quando o haja.
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Artigo 1444.°

(Assistência de pessoas estranhas ao conselho)

No dia designado 'para a reunião, se o conselho deliberar
que a ela assista o incapaz, o seu representante legal, algum
parente ou outra pessoa, marcar-se-á dia para prosseguimento
da reunião e far-se-á a notificação das pessoas que devam
assistir.

Artigo 11445.°

(Deliberação)
..

1. As deliberações são tomadas por maioria de votos; não
sendo possível formar maioria, prevalece o voto do MWnis~io
Público.
2. A deliberação é inserta na acta.

SECÇÃO VIU

Verificação da gravidez

Artigo 1446.°

(Requerimento)

Quando, para qualquer efeito, a mulher pretenda que se
verifique se está ou não grávida, requererá ao tribunal da
comarca da sua residência que se 'proceda ao respectivo 'exame.

Artigo 1447.°

(Exame)

É aplicável ao exame, com as necessárias adaptações, o
disposto nos artigos 572.° 'e seguintes; se, porém, houver lugar
à nomeação de peritos, a requerente nomeará um no reque-
rimento inicial, sendo outro nomeado pelo Ministério Público,
e o terceiro pelo juiz.
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Artigo 1448.°

(Termos posteriores)

1. Do resultado do exame é notificada a requerente, que
dentro de cinco dias pode dizer o que se lhe oferecer: dar-se-à
depois vista ao Ministério Público pelo mesmo prazo e para
o mesmo fim.
2. Em seguida é proferida sentença homologatória das res-

postas dos peritos 'Ou da maioria deles, declarando-se, em
harmonia com das, verificada ou não a gravidez.

SECÇÃO IX

Providências conservatórias e curadoria provisória
dos bens do ausente

Artigo 1450.·

(Providências conservatórias)

1. .
2. Requerida 'esta providência ou outras que se considerem

indispensáveis, o juiz exigirá as provas e colherá as ínforma-
ções necessãrias.

Artigo 1451.°

(Curadoria provisória dos bens do ausente)

1. Quando se pretenda instituir a curadoria provisória dos
bens do ausente, é necessário fundamentar a medida e indicar
os detentores ou possuidores dos bens, o cônjuge, os herdeiros
presumidos do ausente 'e quaisquer pessoas conhecidas que
tenham interesse na conservação dos bens.

2.
3.

Artigo 1453.°

(Montante e idoneidade da caução)

Sobre o montante e a idoneidade da caução que o curador
deve prestar é ouvido o Ministério Público, depois de relaoio-
nados os bens do ausente.
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Artigo 1454.°

(Substituição do curador provisório)

A substituição do curador provisório, nos casos em que a
lei civil a permite, é aplicável o disposto no n." 1 do artigo 1402.°

Artigo 1455.°

(Cessação da curadoria)

1. Se o ausente voltar, o bens só lhe podem ser 'entregues
pela forma regulada no artigo 1112.. •

2. Logo que conste no tribunal a existência do ausente e
haja notícia do lugar onde reside, será oficiosamente notificado,
ou informado 'por carta registada com aviso de 'recepção, se
residàr no 'estrangeiro, de que os bens estão em curadoria pro-
viséria ; e, enquanto não providenciar, a curadoria continuará.

SECÇÃO X

Fixação judicial de prazo

Artigo 1456.0

(Requerimento)

Quando incumba ao tribunal a fixação do prazo para o
exercício de um direito ou o cumprimento de um dever, o
requerente, depois de justificar o pedido de fixação, indicará
o prazo que repute adequado.

Artigo 1457.°

(Termos posteriores)

1. A parte contránia é citada para responder.
2. Na falta de resposta, é fixado o prazo proposto pelo

requerente: havendo resposta, o juiz decidirá, depois de efec-
tuadas as diligências probatórias necessárias.
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SECÇÃO XI

Notificação para preferência

Artigo 1458.°

(Termos a seguir)

1. Quando se pretenda que alguém seja notificado para
exercer '0 direito de preferência, espeoificar-se-ão no requeri-
mento o preço e as restantes cláusulas do contrato projectado,
indicar-se-à o prazo dentro do qual, segundo a lei civil, o
dir-eito pode ser 'ex-ercido e pedir-se-á que a pessoa seja notifi-
cada para declarar, dentr-o desse prazo, se quer preferir; autuado
o requerimento, ordenar-se-à a notif-icação pessoal do reque-
rido, por mero de mandado.

2. Querendo o notificado preferir, deve declará-lo dentro
do prazo indicado nos termos do númer-o anterior, mediante
requerimento ou por termo no processo; feita a declaração,
se nos vinte dias seguintes não for celebrado o contrato, deve
o preferente requerer, nos cinco dias subsequentes, que se
designe dia e hora para av,arte contrária receber o preço por
termo no 'Processo, sob pena de s-er depositado, podendo o
requerente depositá-lo nas Vlintee quatro horas seguintes, se
a parte contrária, devidamente notificada, não comparecer 'Ou
se recusar a receber o preço,

3. O preferente que não observe o disposto no número ante-
rior perde o seu direito,

4. 'Pago ou depositado o preço, os bens são adjudicados ao
preferente, retrotraindo-se ·os efeitos da adjudicação à data do
'pagamento ou depó-sito.

5. Nenhuma oposição é admitida à notificação, só pelos
meios ordinários sendo lícito aos interessados fazer valer o seu
direito contra os vícios do contrato-promessa ou do contrato
a que este der lugar.
6. O disposto nos números anteriores é aplicável, com as

necessárias adaptações, ao caso de o direito de preferência
pertencer simultâneamente a vários titulares e dever ser exer-
cido por todos em conjunto; todos 'os interessados, nesse caso,
serão notificados.
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Artigo 1459.°

(Preferência limitada)

1. Quando o contrato projectado abranja, mediante um
preço global, outra coisa além da sujeita ao direito de prefe-
rência, o notificado pode declarar que quer exercer o seu
direito só 'em relação a esta.
2. Feita a declaração, Q preferente proporá, dentro de dez

dias, acção de arbitramento contra o requerente da notificação
para determinação do preço que deve ser atribuído propor-
cionalmente à coisa, sob pena de perder o seu direito,
3. A acção pode ser contestada com o· fundamento de a

coisa preferida não poder ser separada sem prejuízo apreciável.
4. Procedendo a contestação, o preferente perde o seu di-

reito, a menos que exerça a preferência em relação a todas
as coisas; se a contestação improceder, observar-se-á, no pró-
prio processo de arbitramento, o disposto I[\OS n." 2 a 4 do
artigo anterior, contando-se os vinte dias para celebração do
contrato a partir do trânsito da sentença.

Artigo 1460."

(Preferência atribuída simultâneamente a várias pessoas,
mas para ser exercida só por uma delas)

1. Se '0 direâto de preferência competir a várias pessoas
simultâneamente, mas houver de ser exercido apenas por uma,
não designada, há-de o requerente pedir que sejam todas noti-
1'icadaspara comparecer no dia e hora que forem fixados,
a fiim de se proceder a licitação entre elas; o resultado da
licitação é reduzido a auto, no qual se registará o maior lanço
de cada licitante.

2.

3.
4.
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(R~me das custas)

1.
2.
3.
4. As custas da acção a que se refere o n." 2 do artigo 1459.-

são pagas pelo requerente da notificação, excepto se a sua con-
testação for julgada procedente.

SEcçÃO XII

Herança jacente

Artigo 1467."

(Declaração de aceitação ou repúdio)

1. No requerimento em que se peça a notificação do her-
deiro lpara ac-eitar ou repudiar a herança, o requerente jusei-
ficará a qualidade que atríbui ao requerido e, se não for o
Ministério Público, fundamentará também o seu interesse.
2. O despacho que ordena-r a notificação marcará o prazo

para a declaração.
3. Decorrido o prazo marcado sem apresentação do do-

'cumento de repúdio, julgar-se-á aceita a herança, condenando-
"se o aceitante nas custas; no caso de repúdio, as custas serão
adiantadas pelo 'requerente, para virem a ser pagas pela
herança.

Artigo 1468.·

(NotiticaçAo sucessiva dos herdeiros)

Se o primeiro notificado repudiar a herança, a notificação
sucessiva dos herdeiros imediatos, até não haver quem prefira
ao Estado, será feita no mesmo processo, obervando-se sempre
o disposto no artigo anterior.
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Artigo 1469.°

(Acção sob-rogatória)

I. A aoeitação da herança por parte dos credores do repu-
diante faz-se na acção em que, pelos meios próprios, os acei-
tantes deduzam o pedido dos seus créditos contra o repudiante
e contra aqueles para quem os bens passaram por virtude do
repúdio.

2. Obtida sentença favorável, 'Os credores podem executá-la
contra a herança.

SECÇÃO XIII

Exercício da testamentaria

Artigo 1470.°

(Escusa do testamenteiro)

I. O testamenteiro que se quiser escusar da testamentaria,
depois de ter aceitado o cargo, deve pedir a escusa, alegando
o motivo do pedido e ~dentif,icando todos os interessados, que
serão citados 'para contestar.
2. O juiz decide, depois de produzidas as provas que admitir.

Artigo 1471.°

(Regime das custas)

Não sendo contestado o pedido de escusa, as custas são da
responsabilidade de todos os interessados.

Artigo 1472.°

(Remoção do testamenteiro)

1. O dnteressado que pretenda a remoção do testamenteiro
exporá os factos que fundamentam o pedido 'e Identificará
todos os interessados.
2. Só o testamenteiro, porém, é citado para contestar.
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Artigo 1473.°

(Dedução dos pedidos mencionados nos artigos
precedentes)

Os pedidos a que se r-eferem os artigos anterior-es são depen-
dência do processo de inventário, quando o haja.

SECÇÃO XIV

Tutela da personalidade, do nome
e da correspondência oficial

Artigo 1474.0

(Requerimento)

1. O pedido de providências destinadas a evitar a consuma-
ção de qualquer ameaça à personalidade física ou moral ou
a atenuar os 'efeitos de ofensa já cometida será dirigida contra
o autor da ameaça ou ofensa,
2. O pedido de providências tendentes a ,impedir o uso pre-

judicial de nome idêntico ao do requerente será dirigido contra
quemo usou ou pretende usar.
3. O pedido de restituição ou destruição de carta missiva

confidencial, cujo detinatário tenha falecido, será deduzido
contra o detentor da carta.

Artigo 1475.°

(Termos posteriores)
O requerido é citado para contestar e, haja ou não contes-

tação, decidir-se-á após a produção das provas necessárias.

SECÇÃO XV

Apresentação de coisas ou documentos

Artigo 1476.0

(Requerimento)

Aquele que, nos termos e para os efeitos dos artigos 574."
e 575." do Código Civil, pretenda a apresentação de coisas OLI

documentos que o possuidor ou detentor 'lhe não queira facul-
tar justificará a necessidade da diligência e requererá a citação
do recusante para os apresentar no dia, hora e local que o
juiz designar.
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Artigo 1477.°

(Termos posteriores)

1. O citado pode contestar no prazo de dez dias, a contar
da citação; se detiver as coisas ou documentos 'em nome de
outra pessoa, pode esta contestar dentro do mesmo prazo,
ainda que o citado o não faça.

2. Na falta de contestação, ou no caso de ela ser consi-
derada improcedente, o juiz designará dia, hora e local para
a apresentação na sua presença.

3. A apresentação far-se-á no tribunal, quando se trate
de coisas ou de documentos transportáveis 'em mão; tratando-se
de outros móveis ou de coisas 'imóveis, a apresentação s-erá
feita no lugar onde se encontrem.

SECÇÃO XVI

Modificação da sentença ou acordo
que fixe a indemnização sob a fonna de renda

Artigo 1478.°

(Processo aplicável)

1. Não acordando as partes sobre os termos da modificação
da sentença ou acordo, a que se refere o n." 2 do artigo 567.°
do Código Oivil, qualquer delas pode requerer essa modifi-
cação, observando-se o disposto no n." 3 do artigo 1121.", com
as necessárias adaptações.

2. Se a fixação da indemnização tiver sido feita em sen-
tença, o pedido será deduzido por dependência do 'processo
em que esta foi proferida.

SECÇÃO XVII

Exercício de direitos sociais

SUBSECÇÃO I

Inquéritos judiciais

Artigo 1479.°

(Processo para determinação do inquérito)

1.
2.
3.
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SUBSEcçÃO II

Destituição de' administrador

Artigo 1484.°

(processo aplicável)

1. O sócio que, nos termos do artigo 986.° do Código Civil,
pretenda a revogação judicial da cláusula do contrato que atni-
bua a outro a administração da sociedade especificará os
factos que justificamo pedido.
2. O administrador arguido é citado para contestar.
3. O juiz não decidirá sem ouvir, sendo 1SS0 possivel, os

sócios restantes,

Artigo 1485.°

(Exoneração do administrador na propriedade horizontal)

O processo do artigo anterior é aplicável à 'exoneração ju-
dicial do administrador das partes comuns de prédio sujeito a
regime de ,prop.r,i'edadehorizontal, requerida por qualquer con-
dómino com fundamento na prática de 'irregularidades ou em
negligência.

SECÇÃO XVIII

Providências relativas a navios ou sua carga

Artigo 1502.°

(Realização da vistoria)

1.
2.
3.
4.
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Artigo 1509.°

(Capacidade dos compromissos)

1. .
2. Os representantes das pessoas colectivas, sociedades, in-

capazes ou ausentes só podem celebrar compromissos nos
limites das suas atribuições ou precedendo autorização especial
de quem deva concedê-la. '

3. O mandatário necessita de procuração com poderes espe-
ciais.

Artigo 1512.°

(Caducidade do compromisso)

1. .
2. Os árbitros culpados de a decisão não ser proferida

dentro do prazo estabelecido respondem pelos danos a que
derem causa.

Artigo 1527.°

(Substituição dos árbitros. Responsabilidade dos remissos)

1. .
2. Se a decisão não for proferida dentro do prazo, este será

prorrogado por acordo das partes ou decisão do juiz, respon-
dendo pelo prejuízo havido e incorrendo em multa os árbitros
que injustificadamente tenham dado causa à falta; havendo
nova falta, os limites da multa são elevados ao dobro.

Art. 2.° -1. As alterações introduzidas pelo presente diplo-
ma entram em vigor no dia 1 de Junho de 1967, mas só são
aplicáveis às acções que não sejam julgadas de harmonia
com a legislação civil anterior ao Código Oivil de 1966.
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2. Exceptua-se da restrição fixada no número anterior o
disposto no n." 4 do artigo 707.·, no n." 3 do artigo 728:
e no n." 3 do artigo 762:

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 11 de Maio de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cif'UZ de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorião Franco Noguei-
ra-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro'

Decreto-Lei n: 47693

Oonsiderando que 00 artigo 70: do BstJart!UJtodos OfiroiaJis
das Forças Armadas, linserlÚono Decreto-Lei n." 46672, de 29
de NoV'emb.I1Ode 1965,l1eduz 10 prazo de dIi'll1!u.rlrridJad<epara a
promoção a 1!eruen1Je'Ou segundo-tenense de dois anos paira
um 000;
Oonsiderando que o al1tigo 120.° Ido mesmo documento

estatu:i que aIS disposições nele linsofliJt:assó terão força exe-
cutória quando regulamentadas il1'0 estanno do oruoial do ramo
das Forças Armadas a que interessem;
Oonsiderando que' a publicação do Estatuto do Ofidiall da.

Armada tornou já essa Idetemntinaçã'o execotõria tem 'relação
aos 'guardas-marinhas e subtenentes do curso de 1965, bene-
fídi10 de que, no Exéroino, ainda não usufruem os aíferes:
Considerando que a publicação do novo Estanito do Oficial

dto Exército não poderá, 'em tempo oportuno, eliminar 'esta
dil\'ergênoia ;
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Considerando que esta dlhlierenoiação conerania o espírito
de ufilifuc:ação de procedimentos dentro dos três remos das
Forças Armadas que presidiu à redacção do Decreto-Lei
n." 46'672, que convém corrigir desde já;
Usando da faculdade contenda pela L" parte do n." 2."

do amt!igo109." da Oonsnituição, o Governo decreta te eu pro-
mulgo, para valer como r1ei,o seguinte:
Aroigo 1.0 São promovidos por diutumidarle a :tJenrote os

alferes do quadro permanente do Exércêto que completem um
ano de pemlarnên~ia neste posto.

Aot, 2." Salvo 'os casos de preterição, la amti,guiKkudJedos
uentes 'orurundosdo l!1ecrutamooro normal da Academia Miolitar 'I
sera -;;re;;ida a 1 de Dezembro do ano rem que concluírem
com aproVlei'tIamefiltlo'O ,1ÚIl1oCrn~opara oficial, aJnltlec>ipada ou
~resaida de tantJos amos qlJaJO!liQS.. , ~zação esoolM'
do respootlirvocurso, ~l[ldUli1ndo'aquele rtiorocínri2z..exoodJer ou for
infer~or a C!IQCO anos.

Publique-se e cumpra- e oomo nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de MMO de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Sal'az!ar-António Jorge Martins da Mota V'e'l'ga-Manud
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Mat'Os A~rtunetS'Vlarela - Ulisses Cruz de Agui1ar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintonilha Men-
donça Dias - AIlJ'e'nl'oMarciano Gorjão Franco Nogueira=«
José Albino Machado V'az - Joaquim Moreira da Silva
Cunha -s-Lnocêncio Golvõo Teões - José Gonçaõo <daCunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Nieto de Carvalho,

PRESIDI:NCIA DO CONSELHO

Decreto-Lei n." 47702

Dignou-se Sua Sancidade o Papa Paulo VI "
da Iria no dia 13 do mês corrente, por ocasião das cerirnomas
comemorativas do Oinquentenánio das Apanições de N~
Senhora de Fátima.
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A V'inda da mais aâta AUltonidaJdle da Igreja a rter.ritórli!o na-
óOlmil- a primcim em mais de oilto séculos de 'h!ist6Lt1ia.pá-
trtila. -ldiespert!ou naua'lmmre em eodos 'os pcrtugueses espa-
11haldos pelo Mru.ndo 'os mais IJjI1ofunrdos senrimeneos de júb~llo
re graJttildJã;o. .

LnrtlenpremndiofiiJemenJtle estes Isootirmenrtos da Nação, o
Governo deseja que 10 memorável acontecimento, '1Iilgado à re-
cordação de um IfuctJo de ItãO alitlo signlffiimdo na. \11m reLi'gi'asa
da oomunídade, rfiqUle a<Ssinall'MJIona Iegíslação poreuguesa por
uma ampla medida de demência, que, 'inspirada nos princípios
mais puros da caridade 'e da fraternidade cristãs, não deixará
de ser lex~emamenr11e gmltla. ao apostolado pileidoso do Sumo
~onIt1ifiiCle.
&n obedíêneía aJO Dobre pensamento que as inspíea, Pf>O-

curou-se que as medikJlas de amnistia. e de pet1dã;o mduídalS no
pI1esenrte dlrpLoma fossem tão Iargas quanto possível, sem pre-
juízos dos mlones fundamemais confiados àltuJtela especlfica
do ldúirrei,tJoIpenal

Assim os beneêícíados saibam corresponder ao generoso
inJtuirto Ida. Ilei, trj:lrhaooo 10 caminho da regeneração moral que
a prõpzía Igreja, no seu aIltio magiiJstélJ.1iJo lespilfl.iJtua.I, se não
CaI!1S1lde a:pOnJtJar a qUJal1JrtJos,lpl'flVI3ll1ibaInidlO, dJesroo:em as bases
do sãJo oonvh'ii'o Isociall.

NeStes Ibenmos:
USaI!1do dia fuouldialde ooonenida >Pela L" I(JiM"Ibedo n.O 2.° do

W111ligro109.° da OOOIS'tJiJtJUriçãlO, 10Govremo decl1eta te eu pi'omulgo,
pa>m vailrer Clom'o I]>ei,'o segUJiDte:

I

Oeliuquentes civis

AI11tigo 1.° Sã!o amnlisoodos:
1.0 Os or'imes oo~posos idJe IOfunsas oorpowis te de dano e

l1e1SiPec1Ú'vasaollltraJVlenções caUiSlaJiJS;
2.° Os Clliirmes prevliJsitos nos n.08 1.0 te 2.° do am1!igo 365.° do

Código 'Benal, quando 'o lodlenrdtildJoClotroeda. 'o pfl11diãJo;
3.° Os orli!mes de IOtienSll'S oorpomilS preWsbos nos n.08 1.°,

2.°, 3.° 'e 4.° do 3lI1tlilglO360.°, blem oorno 'Os crli!mes prevÍi;itos n'O
wgó 363.0, do Códilglo 'Benal,oomel!tildJos por UJm cônjuge
oontlria 10 'ourtrrO 10U por lUJIIl IilnrnãJo,c'cIllt1ra10UJtJr0~'I1In'ãío,'ou pIOr
um IaiSIOOllldJenteoanrtlm um desoondlooltJe, oosdre que () 'ofendido
conoeda. 'O iper1CllãJo;
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4.° Os crimes de rdJilÍamaç.ão'e de !Ílnjúniaprevistos nos artigos
407.° e 410.° do Código Penal, quando oometJiJdosalt!1avésda
imprensa, [}lOS termos dos aetigos 11.° e seguínres do Decreto
n." 12008, de 29 de Julho de 1926, e o cnme previsto no ar-
tigo 411.° do mesmo código, praticado por ,igua.l forma,
quando já tenha sido objecto de julgameneo à data da publi-
cação deste dJiJploma,e bem assim a iinfracção prevista no ar-
1Júgo54.° daquele decreto;
5: Os crimes contra a propriedade, puníveis com pena de

pnsão até seis meses, com ou sem multa:
6: Os crimes cujo pl1~ed!lmento ol'imlÍlnal dependa de par-

t>ic1paç.ãoou de acusação do ofendido, desde q'Ule a pena alph-
cável não seja superior a seis meses de prisão, com ou sem
multa:
7.· Os crimes previstos nos all1tliJgos38.°, 45.° e 47.° do De-

oneto-Lei n." 41 562, de 18 de Março de 1958, com a redacção
que fhes foi óaJ<h pelo Decreto-Lei n." 47623, Ide 3 de .A!br.H
de 1967, considerando-se peroti1dosa favor do Estado 'os uten-
sílii!ose as quaatías apreendidos, com 'o destino ·jijxado nos § §
I: 'e 2.° do cítado artigo 45.°, a não ser que 'OS arguidos re-
queiram o prosseguirnenoo dos pn0OeSSOSdel1Jtirodo prazo de
um mês, a contar da publicação do presente diploma.
8: Os crimes previstos nos antigos 78.° "< 79.° da Lei

n." 1961, de 1 de Setembro de 1937, este úlnimo com a redac-
ção dada pela Lei n." 2034, de 18 de Julho de 1949, quando
cometidos há mais de ~iJnteanos:
9.o As infracções meramente culposas, previstas na a1Í11oo

c) do laII1tIi8l0 18: do Deoreto-Iieê n." 41 204, de 24 de Julho
de 1957, excepto se lOS géneros forem por sua natureza sus-
oeptíw~ilSde prejudtiClll!I'ema OO1údedo oonsumidor '0U não ha-
'bilÍUalmoote l.IIsaJdospaira consumo púbhoo;

lO: As oonttm~enções pne~istas nos llil1I1igos16: e 29: do
Deoneto-Le~ n: 41 204, de 24 de Julho de 1957; I10S lIá'IItgos
18: e 20: do 71egulamenllJo apI'O~o pelo Decreto-Lei
n: 43 557, de 24 de Mal1Vode 1961; nos Wl'tligos23: e 27: do
Deoneto-l.Jei n: 35846 e na Porlairia 11: 15348, de 19 dle
Abl'ill de 1955 (<l.Jpenasquant!o à falta de oamoterísticas dos
'l'inhos); nos al1tigos 1:, 2: e 4: do Deoreto-l.Jei n: 31 565,
de 10 de Ou1JubI'o de 1941; nos al1tigos 36: e 27: da Lei
n: 1889, de 23 de Mall"Çlo de 1935; m() Ci'l'tigo 8: do Decreto-
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-Lei 111.°27002, de 12 de Setembro de 1936, e 111'0a[lttigo 9.° do
Decreto-Lei n." 40036, de 18 de Janeiro de 1955;

1LOAs infracções de carácter meramente ldi'scJipltiJnar, pre-
vistas nos artigos 46_° e 47.° do Decreto-Lei 111.°41 204, de
24 de Julho de 1957, 'este úlnirno oom a redacção que >lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n." 43860, de 16 de Agosto de 1~6L
Art, 2." - 1.° São lJ.lIe!l1dIOIadOlS:
a) Três meses ide lpIÚ8ãIO a rOOidlos os oondenados la penas

pnilviaJ1:i:Vlas delbibiett1daJdJe por IdJecis.Õles já tproOOnildlas à IdIaitra. da
publicação deste diploma, ainda que não transitadas em jul-
~a,dlo ;

b) Um rtletrÇlO dias lJ.lIenas OOIfIIIeICICliJoolalis de tpl1i5ãlo, dei mUll!ta
ou de Itlt1a:blllltOOpnisIiJooJaIl, qiUle rtlen'h'a.m sUIdIo ~ em tdleci-
sões já proferidas à data da publicação deste diploma, ainda
que nãlo ItlnanISliJtJarlas, por arIDIlelS corstra Ia proptniledladle:;
c) Metade do Itlempo de pt1ÍlSãJolCeMlilJtJan:ltieIda conversão do

imposto de justiça e da multa, desde que rã data da publicação
delSltie dIiIproma SIe Itlenhia Úlnroiradlo o oumpr1imlentlo da rprisã10 re-
suilJt1aJn~e!deSIStaconversão.

2.° Será substituída por multa a pena de prisão aplicada em
me\diilda .nãlO supell1ilotr la SlelÍS meses por IdJelCÚSãio já lPn0fe['idra à
daJtIa da pUlbilJiJaaçãiordleSiOO IdIiploma, laillnrdJa que 000 iIlrIanlSlirtlada,
desde que o condenado ru;stiJm 10 ll'IeqruJewm ruo l{lna.zJO IdIe um mês
a contar da referida publicação ou do trânsito em julgado
da decisão.

3_° Descontar-se-à por tinteiro no cumpnimeneo da prisão
maJilor ,todla 'a pI1isão ipl1e"enrtlitvasorrlida Ipelos réus oondenados
por decisões já profuI1idas à Id!art:a dia pubt~iJc.açã'Odeste diploma,
alinda que não transri,tadas em julgado.

4.° Oonsirdlera-se sem refieiito la pena pI1eVlÍsta nrO wrrtIÍgo 61.°
do CódJigo FrenaI le 1tl'0 a't'birgo6.° do Dooveto n.O 12008, de
29 de Julho Ide 1926, qUJall1!d1ojá lIIplicada por dlec~'Sã!ocom
trânsiltlo lem jurl.g:a.do.

Artt. 3.° Os boolefícios preVlÍstJos nos dIi\llersos números do
M1tiigO a!I1JUeru'Of000 se cumulam, a:pllioaooo-SIe alpenars aqUiete
que CJonaretramenue Itlla!isrfa~onecer 'o conldlenlado.

Am_ 4.° !É cOllIO,etdida la J:1earb1liirtJaçãiode d!ilvei,uoaiOS dlellinquen-
1!es que dUJraJnJtie 'V'rilnitJe anos após o cumpriimenltJo Ida úrJitllima
oonJdenraçã!o le arté ,à dIaJta deste ~1p1oma mão rtenhamsido de
novo oondenados le se nã!o enoontrem inoflianmooos; as oon-'
dena.çõies anterlÍlOI1es àquele pm2'Jo serão C'a!f1oeladras no vegisto
cI1i1m!inall.
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II

Delinquentes pertencentes às Forças Annadas
e às 'Forças Militarizadas

M. 5: &0 amnlistliardos os crimes previstos e punidos pelas
segulitn1:les dlispos'iÇÕles do Código de Justiça MlilltJar: n." 4: do
amtti'go 91.°, n." 2: ()lo 1lil111i'go97:, arli1go 100:, 0..° 2: do ar-
tigo 101.°, n." 3: do al1t!igo 104:, a:rIt~gos 111.", 112:, 115." e
116.", n." 3: do artigo 142:, n." 4." do artigo 143:, n." 4:
do artigo 144.", n." 3." do artigo 146.", ~." 4: do artigo
147.", 0.." 3: do aJI1Iigo148,°, § 1.0 do I!lJI1tigo 149.", 0..". 2." 'e
3." do a'l1t1i'go157:, wt!ilgos 15'8,"e 160.", artigo 163.", oom re-
ferênoía quer à pl1imei'IQ parte do n." 1.0 do arIi1go 107.", quer
ao § 1." deste a;rtt!ilgo 170.", quer alinda à ipl1imei<ra parte do ar-
ti'go 171.° conjugado CIOIll1 o seu 0.." 5:, arrt:i'go 182.", 0.." 2.· do
QJIlt!i'go183.°, n." 2." com 'rererenClita à segunda paiIltle do COJ1pO
do al1t!Vgo184:, rigos 186: a 1'89,", 0.." 2." do wru'go 193:,
§ único do aiJ1tli'go195:, § 1.0 do artigo 211.°, § único do ar-
t1i<go213.", I§ I." do aIl'tli!g'O216:, 0.." 2." do migo 217." te alinda
OS dos Ilirt!i'gos 218.", 226.", 228: e 229.", quando 10 wiLor 00'0
exceda 2000$ ou quando 'O agen~ IÚellIha reparadototaímente
o prejuízo causado, nã!o setnJdloeste superàor a 10000$.

§ único. A amn~s1Iia do anime de deserção IdIepoode da apre-
5en1laçãJo v,oluntá:nia do deseJ1tor aJ1Ié aJO dtia 13 de Outubro do
OOI1l1ent1e atITO, tinclusi'V'e.

Ail1t. 6." ISã,o matl'bém arnnlistiados os crimes de abuso de
.au~o.nidalde te todos 'os :otlJWOS preVlistos no Código Penaã 'Ou
em '1lt'Ji especial puníveis com Ipru'SÍÍ'O, ou prisão e multa, não
SUpenilOf a um aJIlJO, bem oorno as conttJra'VIençÕies, te ainda as
itnifrn.cçÕles disoip]iihaJres oornerudats no teJOOrCíoi'oda conduç~o
auto.

Art. 7.° São peJ1doados 90 dias em oaJda urna das penas
aplicadas, 'ou que "enham a ser aJpJticaJdas,por cI1imes come-
tidos ooiVesda puMicaçã'o deste diploma te Dão pneV'istos [IIOS

al1tli'gos anOOI1i'Ol1es.
Art. <8. ° SerãJo anuladalS as !penas discWIl1in1lJneSpreVliISG1S IIlOS

n.OO 1.0 a 3: do aJJ1tlÍgo7.", nos n."· I." ta 4: do aII1rug'OIS.", I1'OS

n."· 1.0 a 6." de digo 21.°, nos 0.."' 1.0 a 9." do arrugo 22." e
IliOS n."· 1.0 a 3." ~os aJI1iligos35." e 36:, It!odosdo R'egultamen1Jo
de DiscliplliJna M'ÍI]iiIttrur, e oaII1aelaJdos os lI"espeot1i~os registos,
quando essas ,penas tenham sido impostas antes da publicação
destJe deoretJo-lei.
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Al'It. 9: Serão anuladas as penas de prisão d~so.Ílplinaa: 'e de
prisão diro~p~inar agravada apDiWdas antes da publicação deste
diploma e cancelados os respectivos registos, observando-se,
porém, o segUiJl11Je:

a) Se o lÍIl1'Íl11a.otJar não l!1irvtell'a!vte!flbarla malis do que uma pena
de prisão, a anulação e o cancelamento serão feitos imedia-
tlamiOOlt1e;

b) Se, havendo maís do qru/e ruma pena de pniIs,ãIQ, a SIUIa to-
tlallJiJdade, tietiJtJas as eq.uIi'VaJIênlaiJas 'l'iel~arnJen~el'l, não exceder
dez idlitas de prt.ilSãio diÍ~a!l', la anruJIJaçãlO le o canceíamenso
serão ,fletiJtJOIStalpell1las delClOl1'lI1ildlOselis meses a tCJOIIlJi1Ja!l' dia daJta da
aphcação da última pena, de qualquer natureza, cujo averba-
mlelnrooa tlJe~IÍlmpon'ha ;

c) Se, narv'.eInidJorolais do qru/e ruma pleIIlJa. die prísão, a sua to-
talidade, feitas as equivalências regulamentares, não exceder
vinte dias de prisão disciplinar, a anulação e o cancelamento
d6VieirãlO ser f1elÍltlOS'aJpenlas diooOlI'rtiJdIo um W1JO 'a 00IllI1IaJr dia diaJta
da talpliilctaçãlo da úIlItlirna pena, de qualquer lIlJaltu!l1erz;a, ouio aver-
bamentlO a llJe~IÍlmptOlll!ha ;
á) Se, havendo maís do que uma pena de prisão, a sua

totalidade, feitas as 'equivalências regulamentares, não exceder
30 mas dIe pr1isãlO 1dIiscIiJp!Wn1alI', a anulação le canceêamento serão
fleIiJfuIs atpel:lias deoonnildlols dIoIits aJI1J06 a contar dia dalta dia 'aJphl-
oação dia úill1limaIplelllla,de qwlqulelf tnIaltUll".em,oujo taIVIell"baa;nJmto
a '~eli,jimplOl!l.lha ;

e) Se, haveoldlO maliis 00 q'llie uma Ipetn'a de ,prisãlQ, a sua to-
talidade, feitas asequivalêllcias regulamentares, exceder 30
diJas de pI1ilsão tdfustaiJplJilnlaif,a 'atllJUIlaçã1o te o CaJtlK:Iel!iamlel!lltlo se!l'ão
íieJitOlS a'peIltalS doomtJtdos três anos a oon!tar da data da atplU-
cação da última pena, de qua'lquer ItllaJturem, cuj'O aVleI'1bamento
a lei timponha.

§ ÚnICO. Nos casos das alíneas b) a e), a anulação das penas
e o canClelamenúo dos 'l'iel'l,pootJiV'os'l'egtilSltoss6 Ipoderãto da!l'-Ise
quando os infractores não tenham cometido qualquer infracção
penal IOIIJdi'SCl~p~itnaa:tdentll'o dos prazos 'estabelecidos.

Al1t. 10.· Se houwr aUttos de 'I1oolarnaçã'o 'ou dJe recurso pen-
dentes à diaJta da pU1YlricaçãlOdeste dool1eto-llei, a aplricação das
medidaJs de CI~emêncliJa,na patrúe di,scipmall', só poderá ocorrer
depois de ter sido prolleI1ildta:decisão finai!.

AlfIt. 11.· Os mÜotaoogjá ,tl1ain,sfiell1idospam 'O Dep6s.Ílto Dis-
a~plJilna,r,nos t1Jermos dos aJl1tiiogos201: le 202: do Regulamento
de Diooiplina M~IIIi!ta>r,tI1egtl'e:ssa!l1ãoàs sua~ ant1Jel'lioooosSiltuaçÕteS
e 000 ~erá a:plricá\'lel 10 disposlto nos menlOioonatdos pI1eoeúttos aos
que estejam nas corudJiçc)es neles p!1evisl1iastà data dia pu1Yhlcaçãio
desúe diploma.
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Art. 12.0 As disposições da II parte deste diploma apenas
se aplioasn às fÍintiracçõ1es onimina.is ,e d!i1SCJÍ:pmwrescometidas
durante o penado 'em que os seus agentes pertenciam a qual-
quer dos departamentos do Estado das Forças Armadas, das
Forças Militarizadas ou se encontravam em qualquer das situa-
ções previstas 1l1!0S IlII'lIigos35." e 36." do Regulamento de Dís-
eiplina Mélitar.
§ I." Os benefícios constantes da II parte deste diploma,

na parte crímínal, não aproveitam aos reinoídentes, aos delin-
quentes de dlifíoill correcção, nem 3JOS mj.~~!ar1es11el)eI1Ídos1110
corpo do artigo 40." do Código de Justiça Militar que tenham
cometido qualquer dos crimes previstos nesse preceito legal.
A baixa de posto aplicada por força do dtitado código não
será anulada.

§ 2." Os benefícios de natureza diiooi'P~ina:rnão compreen-
d~ a anulação dos efeitos de transferência, mudança de
quadro, baixa de posto, e1ilIlllinaçã,o,baixa de serviço, passagem
à reforma, descida na escala de mtigWmde e preterição, já
verificada, na promoção.
§ 3." As penas disciplinares anuladas nos termos deste de-

creto-lei serão 'sempre tomadas 'em consideração para o efeito
do di'Sposto 111'0 artigo 187." do Regulamento de Disciplina
Mi'litar.

III

Disposições ComUM

Am. 13." A amnístia não extingue a responsabíüdade civil
emergente dos faeitos pratt!ticados,de harmonia oom o disposto
no § I." do a:rlligo 125." do Código Penal.
Art. 14." O ;p1'esen'te 'dec(1eto~lelientra 'imediatamente em

vigor.

Publique-se te cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo dia República, 15 Ide Mamo de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Atltitóni'o de Oliveira
SallQZ)ar - Aruônio l'Orge' Martir11'3 da MOIa Vleig.a- Manu~
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Maõos Antunes VI~a - Ullsselr Cruz de AgukJr
Oortês-Joaquim da Luz Ounha-Fernando Quintanilha Men-
donça Dias-Atlbelf'tto Marcitano GGrjão Ftf'anoo Nogueliroa-
José Albino Machado V~z - Joaquim MOre'ira da Si/va
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Cunha - Inocêncio Ga/ivãJo T'e'l'e'S- JoséGonçal'Q @ Cunha
SONo.mayor OomlÍl(J Ide· Oklve~if1a- Oarlos Gomes da ~lWJ Ri-
beiro - José João Gonçalvee de Proença _ Francisco Pereira
Neto. de Corvolho,

AlIII1a ser publiiJoadlO 11110 Bobetim Ofi'Oiaf de ,tloidtaB as pro-
V"1llllOi'as ulltll1alrmlllmlalS.- J. da S:iJva Cunha.

G,abinte do Ministro da Defesa Necione]

Decreto n." 47707

Convindo dar maior flexibilidade às normas que regulam
as passagens das famílias dos militares em comissão no ultra-
mar, de modo a ajustá-las melhor aos condioionaiismos im-
postos pelo serviço que àqueles mlliItares cabe desempenhar;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3 do artigo 109.0
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo LO Os §§ únicos dos artigos 22." e 35." do Decreto
n." 42937, de 22 de Abrêl de 1960, passam a ter a seguinte
redacção:

Art. 22.0 •

§ único. Aos oficias nomeados 'por escolha, designação
ou oferecimento, além do direitos consignados no corpo
deste artii:go, são-lhe também concedidas passagens por
conta do Estado para a mulher, flihos menores, fahas
solteiras e outras pessoas que justifiquem o abono de fa-
mília, desde que acompanhem o oficial ou se lhe vão
reunir antes de doze meses do finaI da comissão.

Os oficiais que casem durante a comissão com senhora
domiciliada na província onde estejam em serviço têm
direito ao transporte de regresso das pessoas indicadas no
período anterior, independentemente do tempo de comis-
são que tenham cumprido depois do casamento .

.Art. 35.0 •

§ único. Aos oficiais nomeados por escolha, designa-
ção, ou oferecimento, além dos direitos consignados no
corpo deste artigo.. são-lhes também concedidas passa-
gens, por conta do Estado, para a mulher, filhos menores,
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filhas solteiras e outras pessoas que justifiquem o abono
de família, desde que acompanhem o oficial ou se lhe
vão reunir antes de doze meses do final da comissão.

Os oficiais que casem durante a comissão têm direito
ao transporte de regresso das pessoas indicadas no pe-
ríodo anterior, independentemente do tempo de comissão
que tenham cumprido depois do casamento.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém .
..

Paços do Governo da República, 17 de Maio de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - AntónilO de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Fernando Alberto de Oliveira.

MINISTi:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 47718

Com fundamento nas disposições do artigo 3." do Decreto-
-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo
artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-Gera!
da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesa de anos 'económicos findos
inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as quantias
seguintes:

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 1964 a 1966 referentes a vcncimen-
tos, subsídios eventual de custo de vida e de guarnição,
prés, pensões de invalidez e de reforma a liquidar por
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diversos conselhos administrativos de unidades e esta-
belecimentos militares . . . . . . . . . . . .

Encargos dos anos de 1962 e 1964 a 1966 respeitantes a
alimentação e tratamento hospitalar, e com li conser-
vação de dois monta-cargas, a liquidar pelos Regimen-
tos de Infantaria n.O' 1, 3, 15 e 16, Campo de Tiro de
Alcochete, Escolas Práticas de Oavala:riae de Infantaria
e Direcção do Serviço de Intendência. . . . . . .

727 938$00

71 041$30

798 979$30

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Maio de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Iorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior=«
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Alberto Marciano Goriõo Franco Nogueira-
José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Gaivão Teles=s-Iosé Gonçalo da Cunha
Sottomayor Coreia de Oliveira -r-Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José .Ioão Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho

MINISTI:RIODO EXERCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47733

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel de
S. Lourenço, situado no lugar de S. Lourenço, freguesia de
S. Vicente, concelho de Abrantes, as medidas de segurança
indispensáveis à 'execução das funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações ~mpostas por 'essa servidão militar;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6:, alínea b), 12."

e 13: da Lei, n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposi-
ções do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.· do artigo 109.0
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.· Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante como QUartel de S. Lourenço, em Abrantes, com-
preendida num polígono de lados paralelos à vedação do quar-
tel e distando dela 150 m.
Esta área considera-se subdividida em duas zonas como

segue:

1) Uma primeira zona corn a largura de 50 m a contar
dos limites do aquartelamento;

2) Uma segunda zona com a largura de 100m a contar
dos limites da primeira zona.

Art. 2.. A área descrita no n." 1) do artigo anterior fica
sujeita a servidão particular, nos termos dos artigos 12.· e 13.-
da Lei n." 207,8, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área
proibida a execução de quaisquer dos trabalhos ou actividades
abaixo indicados, sem licença, devidamente condicionada, da
autoridade militar competente:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alterações nas alturas dos imóveis
já existentes ;

b) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio de
escavações ou aterros, o 'relevo ou a configuração
do solo;

c) Construir muros de vedação ou divisórias de proprie-
dade;

d) Estwbelecer' depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamáveis;

e) Montar linhas de energia eléctrica ou de ligações tele-
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas.

Art. 3.. A área descrita no n." 2) do artigo 1.. fica também
sujeita a servidão particular, nos termos dos artigos 12: e 13."
da Lei n. 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área
proibida, sem licença, devidamente condicionada, da autoridade
militar competente, apenas a 'execução de quaisquer dos traba-
lhos ou actividades mencionadas nas alíneas a), b) e d) do ar-
tigo anterior.
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~ único. São dispensadas da Licença militar anteriormente
referida as construções cuja altura não exceda dois pisos.
Art, 4." Ao comandante da 2." Região Militar compete,

ouvida .a Direcção do Serviço de Fortificações -e Obras Mili-
tares, conceder as licenças a que se' faz referência nos artigos
anteriores.
Art. 5." A fiscàlização do cumprimento das disposições legais

respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como das
condições impostas nas licenças, incumbe ao comando do
aquartelamento, à 'Direcção do 'Serviço de Fortificações 'e Obras
Militar-es 'e ao Comando da 2: Região Militar .
Art. 6." A demolição das obras feitas ilegaírnente e a apli-

cação das multas consequentes serão da competência da Dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na 2: Re-
gião Militar,
Art. 7." Das decisões tomadas nos termos do artigo 4." cabe

,reci.Itrso para o Ministro do Exército: das decisões tomadas
no que respeita ,à demolição das obras feitas ilegalmente cabe
recurso para o Comando da ;2: Região Militar.
Art. 8." A área descrita no artigo I." será demarcada na

planta topográfica da região na escala de 1/5000, organizando-
-se oito colecções com a classificação de reservado, que terão
os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição):
Uma à Comissão Superior de Fortificações:
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações -e Obras

Militares;
Uma ao Comando da 2: Região Militar;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Mill'isren10do Interior.

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 27 de Maio de 1967. .,-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ __.:._Antánio de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araúio - Alpred'6 Rodrigues dos,
Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-José Albino Ma-
chado Vaz.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Tendo sido publicado com inexactidão .no suplemento ao
Diário do Governo n.? 107, L" série, de 5 do corrente, pelo
Ministério da Justiça, Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado, o Código do' Registo Civil, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.', 47678, determino que se façam as seguintes rectifi-
cações:

No artigo 119.·, onde se lê: «... da área do sucessiva-
mente, às seguintes pessoas:», deve ler-se: «...da área
do respectivo 1ugar.».

No artigo 395:, alínea e), onde se lê: « ...quando requi-
sitados pelos tribunais, ... », deve ler-se: «...quando
requisitadas pelos tribunais, ... ».

No artigo 397:, n." 1, altnea c), onde se lê: «Por ates-
tados !passados pelos serviços competentes ... », deve
ler-se: «Por atestado passado pelos serviços competen-
tes ... ».

Presidência do Conselho, 22 de Maio de 1967. - O Pre-
sidente do Conselho, António de Oliveira Salazar.

11- PORTARIAS

MINlsnRIO DO EXERCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Considerando que foram recentemente instituídos, pelo Mi-
nistério da &lúde e Assistência, cursos de auxiliares de enfer-
magem e de enfermagem geral, 'em condições de se acorrer
à ca:rência de pessoal que se verifica nesse sector da acção
sanitária;
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Considerando -que os alunos daqueles cursos, independente-
mente das suas habilitações literárias, só poderão frequentá-
-los a partir dos 18anos de idade;
Considerando a conveniência de, na organização militar da

Nação para a guerra, se fazer o máximo aproveitamento das
aptidões específicas dos mancebos a incorporar;
Considerando que, no plano militar, a carência de pessoal

de enfermagem, agravada pelas imperiosas necessidades de
campanha, impõe que se tomem, a título 'excepcional, medidas
tendentes a suprir 'essacarência;
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, o seguinte:

1. 'Poderá ser adiada a 'incorporação dos mancebos apurados
para todo o serviço militar ou julgados aptos para os serviços
auxiliares que comprovarem, atê 15 de Setembro do ano em
que tenham sido inspeccionados, encontrarem-se matriculados
nos cursos a que se referem os artigos ,8.0 e 9: do Decreto-
-Lei 'o.• 38884, de 28 de Agosto de 1952.
2. Os adiamentos de incorporação previstos no número ante-

rior não poderão ultrapassar o dia 31 de Dezembro do ano
em que completarem 22 anos os alunos dos cursos de auxi-
fiares de 'enfermagem, e 23 a-nos os alunos dos cursos de enfer-
magem geral.
3. Os adiamentos só serão concedidos, 'em cada ano, aos

recrutas que possam terminar o respectivo curso (~nc1uindoo
'estágio complementar, no caso dos ajudantes de 'enfermagem)
dentro dos prazos indicados no número anterior.
4. Além da comprovação referida no '0.0 1, deverão os inte-

ressados apresentar em cada ano,até 15 de Novembro, um
oertificado de aproveitamento passado pela instituição em que
frequentam os cursos indicados.
5. Os diplomados com o curso de auxiliares de enfermagem,

exceptuando os que possuam o 2.· ciclo liceal 'Ou habilitações
literárias equivalentes, serão, logo a seguir à conclusão do
mesmo, incorporados no contingente geral, destinando-se, em
princípio, 'e de harmonia com as necessidades de mobilização,
ao Serviço de Saúde do Exército, na especialidade «Enfer-
meiro».
6. Os diplomados com o curso de enfermagem geral des-

tinar-se-ão em princípio ao Curso de Sargentos Milicianos, do
Serviço de Saúde do Exército, na especialidade «Enfermeiro».
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7. Os alunos dos cursos referidos, que deixem de poder
concluí-los dentro dos prazos fixados no n." 2, serão incor-
porados de harmonia com a legislação vigente.

Ministério do Exército, 9 de Maio de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Ounha.

Portaria n: 22 683

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, extinguir as seguintes unidades militares:

l.p Do Governo Militar de Lisboa:

Grupo de Artilha:ria Contra Aeronaves n." 1;
Batalhão de !Engenhos;
Batalhão de Metralhadoras n." 1 ;
Regimento de Artilharia Pesada n." 1.

2: Da L" Região Militar:

Batalhão de Metralhadoras n." 3 ;
Regimento de Infantaria n." 9.

3." Da z: Região Militar:

Batalhão de Metralhadoras n." 2;
Batalhão de Caçadores n." 2 ;
Batalhão de Caçadores n." 7.

4: Da 3: Região Militar:

Batalhão de Caçadores n." 4.

5." Do Comando Territorial Independente da Madeira:

Bateria Independente de Defesa de Costa n." 2.

Ministério do Exército, 17 de Maio de 1967. _. O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Ounha.
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111- DESPACHOS

MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Repartição' do Gabinete do Ministro

Despacho n." 8

Considerando que a situação actual impõe, por vezes, des-
ligar um professor adjunto da Academia Militar das suas
funções;
Considerando que há casos em que aquelas funções, pelo

seu tecnicismo, não podem ser exercidas por qualquer outro
professor adjunto;
Tendo em atenção o disposto no art. 2.b do Decreto-Lei

n." 431805,de 19 de Julho de 1961, esclarece-se que, na falta
ou impedimento de aígum profiessor adjunto duma cadeira
que, pelas suas características, não possa ser ministrada por
outro professor adjunto da Academia Militar, poderá o pro-
fessor catedrático desempenhar cumulativamente as referidas
funções.

Ministénio do Exército, 15 de Maio de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Despacho n." 9

Considerando que as circunstâncias actuais aconselham a
admissão de maior número de candidatos à Academia Militar;
Considerando que o actual Regulamento Geral de Admissão

de Alunos, aprovado por portaria de 2 de Janeiro de 1961,
não permite um aproveitamento integral dos candidatos que,
embora não satisfazendo a determinados requisitos, são ainda
susceptíveis de efectuarem com êxito os cursos daquele esta-
belecimento;
De acordo com o disposto no art, 2.° do Decreto-Lei

n." 43805, de 19 de Julho de 1961, determino, a título excep-
cional e enquanto for julgado conveniente, o seguinte:

1.0 Ao ser dado cumprimento ao disposto no art. 31." do
Regulamento Geral de Admissão de Alunos, o comandante da
Academia Militar, considerando o número de vagas a preen-
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cher, o número de candidatos, 'e ouvido o presidente do juri

da prova de aptidão física, pode decidir sobre a classificação
de «recuperãvel» dos candidatos que não tenham satisfeito
a um dos exercícios que constituem a referida prova, mas
que tenham sido considerados aptos na inspecção médica a
que se refere o art. 30.0 do mesmo regulamento.
2.0 Depois de ser dado cumprimento ao disposto no corpo

do art. 57.0 daquele 'regulamento, o comandante da Acade-
mia Militar, considerando o número de vagas a preencher,
o número de candidatos, e tendo em atenção as classificações
obtidas pelos candidatos nos exames das prov.as de aptidão
cultural e 'exames do 3.° ciclo dos liceus ou habilitações para
o efeito equivalentes, e também o parecer da Direcção do Ser-
viço de Instrução da Academia, poderá propor superiormente,
devidamente fundamentada, a admissão dos candidatos que,
'embora considerados 'inaptos pelo júri a que se 'refere aquele
artigo, ofereçam um mínimo de garantias de poderem satis-
fazer às exigências do 'ensino ministrado naquele estabeleci-
mento.

Ministério do Exército, 16 de Maio de 1967.- O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

IV - RECTIFICAÇÕES

Na 3.' linha das chamadas por baixo do quadro publicado
na pág. 114 da Ordem do Exército n." 4, L" série, de 30 de
Abril de 1967, onde se lê: «A - Cadeira anual», deve ler-se:
«S - Cadeira semestral».
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chere do Gobinele,



•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

30 de J unho de 1967

Publica-se ao Exército O seguinte:

I - DECRETOS

PRESIDENCIA DO CONSELHO E MINISTERIOS
DO EXERCITO E DO ULTRAMAR

Decreto' n." 47 746

• Havendo vantagem na uniformização do regime legal a
observar na realização de despesas com obras e aquisições
de material por parte dos serviços dependentes do Ministério
do Exército e da Secretaria de IEstado da Aeronáutica, qual-
quer que seja a sua localização dentro do território nacional;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3 do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Às despesas com obras e aquisições de material
realizadas no ultrama·r pelos serviços dependentes do Minis-
tério do Exército e da Secretaria de Estado da Aeronáutica
são aplicáveis as disposições do Deoreto-Lei n." 41 375, de
19 de Novembro de 1957, e, respectivamente, as disposições
do Decreto-Lei n." 41 899, de 9 de Outubro de 1958, e as
do Decreto-Lei n." 41 790, de 8 de Agosto de 1958.
Art. 2.° Aos processos dos concursos públicos e limitados

são aplicáveis as disposições regulamentares que vigorarem
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para os serviços militares e da aeronáutica em cada província
ou, na sua falta, as disposições regulamentares dos respec-
tivos serviços de Fazenda.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Junho de 1967.-
.AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Joaquim da Luz
Cunha - Joaquim Moreira da Silva Cunha - Fernando
Alberto de Oliveira.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - J da Silva Cunha.

PRESID!:NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n." 47 756

Verificando-se a necessidade de completar a tabela n. o 7
anexa ao Decreto-Lei n." 44 '864, de 26 de Janeiro de 1963,
por forma que também os segundos-cabos e soldados de 1."
e 2.', das forças terrestres ultramaninas, possam usufruir do
aumento de pré por períodos de readmissão que lhes forem
concedidos ao abrigo do artigo 7.. do citado diploma;
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2."

do artigo 109 .. da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. São aditados à tabela n." 7 anexa ao Decreto-
-Lei n." 44 864, de 26 de Janeiro de 1963, os seguintes quan-
titativos diários a abonar aos segundos-cabos e soldados de
L" e 2.", como aumento de pré por períodos de readmissão:

Segundos-cabos e soldados de 1::

1.° período
2.° período
3.. periodo
4.° período

9$00
14$00
19$00
24$00
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Segundos-cabos e soldados de 2::

1." período
2." período
3." período
4." período

3$00
6$00
9$00
12$00

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 16 de Junho de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOM.\Z - António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues do; Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês -r Ioaqulm da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
José Albino Machado Vaz -Joaquim Moreira da Silva
Cunha -Inocêncio Gaivão Teles -José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro -José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho - Francisco António das Chagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as pro-
víncias ultramarinas. -J. da Silva Cunha.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

. Decreto-Lei n." 47769

Usando da faculdade conferida peJa 1.' parte do n." 2."
do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo L" É aberto no Ministério das Finanças um crédito
especial no montantede 104 000 000$, devendo a mesma impor-
tância ser adicionada à verba inscrita no a-rtigo 315." «IForças
militares extraordinárias no ultramar», capítulo 13.", do orça-
mento de Encargos Gerais da Nação para o corrente ano
económico.
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Art. 2.° Para contrapartida do crédito aberto no artigo pre-
cedente, é adicionada igual quantia à verba do capítulo 7:°,
artigo 200.° «Reembolsos diversos», do orçamento das receitas
do Estado para o actual ano económico.
Art. 3." A 'importância a adicionar nos termos do artigo

anterior será retirada dos fundos de reserva dos estabeleci-
mentos fabris do Ministénío do Exército e entregue nos cofres
do Estado, mediante guias de receita processadas pela 1.' Re-
partição da Direcção-Geral da Contabilidade Pública, contra
o conselho administrativo da Chefia do Serviço do Orçamento
e Administração do Ministério do Exército.
Art. 4.° A importância que a cada estabelecimento compete

entregar e receber será determinada por despacho do Ministro
do Exército.
Art. 5.° Fica a 1.. Repartição da Direcção-Geral da Conta-

bilidade Pública autorizada a ordenar, independentemente do
cumprimento de quadsquer formalidades, pagamentos até ao
montante do crédito aberto pelo artigo 1.0 deste diploma,
destinados aos estabelecimentos fabris do Ministério do Exér-
cito, para satisfação de dívidas relativas ao ano 'económico
de 1965, condicionando-se, no entanto, a referida ordenação
de pagamentos à prévia efectivação da receita aludida no
arrugo anterior.

§ único. Os saques referidos no corpo deste artigo serão
efectuados por meio de títulos processados pelo conselho admi-
nistrativo da Chefia do Serviço do Orçamento e Administração
do Ministério do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 27 de Junho de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antôruo doe Oliveira
Salazar-AntQnio Iorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - A lfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quiruanilha Men-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Iosé Albino 1Machado Vaz - Joaquim Moreira da Silva
Cunha -s-Lnocêncio Gaivão Teles - Iosé Gonçalo da Ounha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho - Fernando A Iberlo de Oliveira.
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Decreto-Lei n." 47770

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."
do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I." É aberto no Ministério das Finanças um crédito
especial no montante de 450000 000$, devendo a mesma impor-
tância ser adicionada à verba inscrita no artigo 315." «Forças
militares extraordinárias no ultramar», capítulo 13.", do orça-
mento de despesas de Encargos Gerais da Nação.

Art. 2." Para compensação do crédito designado no artigo
anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao Orçamento
Geral do Estado em execução, representativas de aumentos de
previsão de receitas 'e de redução em verba de despesa:

Orçamento das receitas do Estado

Capítulo- 9.°, artigo 278.° «Amoedação». . . .. 20 000 000$00
Capítulo 9.°, artigo 278.0-A «Importância de parte

dos saldos de contas de anos económicos findos» 130 000 000$00
Capítulo 9.°, artigo 279.° «Produto da venda de títulos
ou de empréstimos». . . . . . . . . . . . 200 ()()()()()()$OO

Capítulo 9.°, artigo 279.0-A «Produto da venda de
certificados de eforros . . . . . . . . .. 50 000 000$00

Ministério das Finanças

Capitulo 5.°, artigo 46.°, n.? 3), alínea 1. . . . 50 000 000$00
450 000 000$()(l

Art. 3." A fim de satisfazer os encargos respeitantes ao ano
económico de 1966, fica a I: Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública autorizada a ordenar pagamentos
até ao montante de 550000 000$ em conta da dotação referida
no artigo I." do presentedecreto-lei,
Art, 4." Este diploma entra dmediatarnente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 27 de Junho de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Antônio Iorge Martins da Mota Veiga - Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
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tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira da Silva
Cunha -Inocêncio GaIvão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe·
reira Neto de Carvalho - Fernando Alberto de Oliveira.

II - PORTARIAS

MINISTl:RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, extinguir a comissão liquidatária do Regimento
de Cavalaria n." 5, da 2: Região Militar.

Ministério do Exército, 14 de Junho de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESIDENCIA DO CONSELHO
E MINISTERIO DO EXERCITO

Portaria n." 22 728

Toma-se necessário criar em Portugal um centro de ensaios
que 'Permita a realização de experiências com munições de
forma a garantir-se, de acordo com as normas adoptadas nos
países da N. A. T. O., a intermutabilidade dessas munições.
tal como for definido pela Comissão' de Peritos de Munições
de Armas 'Portáteis da N. A. T. O.
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Simultâneamente, é necessário manter as ligações previstas
nas normas de trabalho adoptadas por aquela Comissão de
Peritos com os centros de ensaios regionais e com os centros
de ensaios de outros países da N. A. T. O.

Nestes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Minis-

tros da Defesa Nacional e do Exército, o seguinte:

1.0 É criado o Centro Nacional de Ensaios de Munições de
Armas 'Portáteis, que fica dependente do Ministério do Exér-
cito, para 'efeitos de administração e disciplina, e, JY<irTa os res-
tantes efeitos, do Secretariado-Geral da Defesa Nacional, por
intermédio dos organismos interessados das Forças Armadas.

2." O Centro Nacional de Ensaios funciona na Fábrica Na-
cional de Munições de Armas Ligeiras, que porá à sua dispo-
sição os meios materiais 'e o pessoal necessários à execução
dos trabalhos, e poderá também utilizar as instalações da car-
reira de tiro de armas portáteis do Campo de Tiro de AI·
cochete.

3." São atribuições do Centro Nacional de Ensaios:

a) Realizar os ensaios de munições para garantia de inter-
mutabilidade N. A. T. O., que sejam da competência
dos centros regionais e que estes deleguem nos cen-
tros nacionais;

b) Realizar os ensaios de vigilância de stocks impostos
como garantia de interrmitabilidade N. A. T. O.;

c) 'Fazer a colheita de amostras de cartuchos a enviar
aos centros regionais ou a outros centros nacionaís
para provas que sejam de 'competência daqueles
centros, efectuando previamente as provas que este-
jam 'estabelecidas, preenchendo os respectivos pro-
tocolos, organizando os prooessos a enviar e certi-
ficando o que estiver estabelecido referente às amos-
tras a enviar e à produção a que se referem;

d) 'Manter com os restantes centros nacionais, com os
centros regionais, com a comissão executiva e com.
a comissão de peritos as ligações necessárias para
assegurar o funcionamento do Centro de acordo com
as 'normas adoptadas pela Comissão de Peritos de
Munições de Armas Portáteis,
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4.' O Centro Nacional de Ensaios é dirigido por um oficial
engenheiro do serviço de material, nomeado por portaria con-
junta dos Ministros da Defesa Nacional e do Exército sob
proposta do director do Serviço de Material.
O director do Centro Nacional de Ensaios será membro da

Delegação Portuguesa à Comissão de Peritos de Munições
de Armas Portáteis e o seu correspondente permanente.

§ único. Não pode ser nomeado 'entre os oficiais engenheiros
que prestam serviço na Fábrica Nacional de Munições de
Armas Ligeiras e receberá uma gratificação de quantitativo
igual ao correspondente a chefe dos serviços industriais da
Fábrica Nacional de Munições de Armas Ligeiras, no caso
de não prestar, por acumulação, serviço noutro estabelecimento
fabril.
5: Além do pessoal a que se refere o n." 2, o Centro Na-

cional de Ensaios disporá:

De um secretário, que será, por acumulação, o chefe do
Laboratório Balístico da Fábrica Nacional de Munições
de Armas Ligeiras;

De uma tradutora-arquivista, que poderá trabalhar em
regime de acumulação com outras funções da Fábrica
Nacional de Munições de Armas Ligeiras.

6: Todas as despesas realizadas com o funcionamento do
Oentro Nacional de Ensaios, incluindo as que se relacionarr.
com ensaios, deslocações, ajudas de custo e gratificações, serão
suportadas pela Fábrica Nacional de Munições de Armas

\Ligeiras.
7: A admissão de pessoal civil será feita, depois de ouvido

o Secretariado-Geral da Defesa Nacional, mediante proposta
do director do Oentro Nacional de Ensaios, nos termos da
legislação em vigor.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército, 19 de
Junho de 1967.- O Ministro da Defesa Nacional, Manuel
Gomes de Araújo. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz
Cunha.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n: 22 749

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, extinguir o Regimento de Cavalaria n." 5, da
2.' Região Militar. •
Ministério do Exército, 24 de Junho de 1967. - O Ministro

do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Per+erie.

Maonda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, extinguir a comissão [iquidatária do Grupo de
Carros de Combate do Regimento de Cavalaria n." 8, da
2.' Região Militar.

Ministério do Exército, 27 de Junho de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

111- DETERMINAÇOES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Sinal indicativo do Depósito de Indisponíveis

Determinação n." 3

CORNETA
3

la'" 1'1\1 I
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IV - RECTIFICAÇÕES

No quadro anexo ao Despacho n." 4, publicado na Ordel11
do Exército n." 2, L" série, referida a 28 de Fevereiro de 1967.
na designação das unidades de Artilharia de Moçambique,
onde se lê: «Bateria de Artilharia de Costa de Lourenço :Mar-
ques/Boane/ 'Bateria de Artilharia de 'Defesa de Costa n." 5»,
deve ler-se: «Bateria de Artilharia de Campanha de Lourenço
Marques/Boane/ Bateria de Artilharia de Campanha n." 4»·

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha·

Está conforme.

o Cnefe do Gabinete.

' ..

, .
, I
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE .

31 de Julho de 1967
Publicll-se 110 Exército o seguinte:

I - DECRETOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n." 47 774

o actual volume e diversidade de serviços atribuídos ao con-
selho administrativo do Secretariado-Geral da Defesa Nacio-
nal aconselham que a sua organização, instituída pelo Decreto-
-Lei u." 43077, de 18 de Julho de 1960, seja adaptada àquele
condicionalismo;

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2." do
artigo 109:' da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As funões de presidente e de chefe da contabili-
dade do conselho administrativo do Secretariado-Geral da
Defesa Nacional poderão ser exercidas. respectivamente, por
um oficial superior, de preferência do Serviço de Administração
Militar, sem acumulação com as funções de chefe da secre-
taria do mesmo Secretariado-Geral, e por um major do Ser-
viço de Administração Militar, ambos do activo ou da reserva.
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§ único. O quadro I anexo ao Decreto-Lei n." 43077. de
18 de Julho de 1960, considera-se alterado, de harmonia com
o corpo do presente artigo.
Art, 2.° Os encargos decorrentes do presente diploma serão

suportados, no ano em que se verificarem as alterações, pelas
disponibilidades da rubrica orçamental «Remunerações certas
ao pessoal 'em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por
lei» relativa ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.

Publique e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República. 4 de Julho de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antônio de Oliveira
Salazar=c Antánio Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnjor-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Tnocêncio Galvõo Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro -José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho - Fernando Alberto de Oliveira.

Decreto-Lei n." 47795

Considerando que a funçõe dos juízes auditores dos tri-
bunais militare territoriais da províncias de governo imples
são desempenhadas pelos re pectivos juizes de comarca, em
regime de acumulação;

Considerando que em face das condições 'em que são exer-
cidas as funçõe de auditores na referidas províncias e torna
conveniente rever as gratificações estabelecida na tabela n." 17
referida no artigo 16.° do Decreto-Lei n." 44864, de 26 de
Janeiro de 1963. alterado pelo artigo 1.. do Decreto-Lei
n." 46 815, de 31 de Dezembro de 1965;
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Usando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2.· do
artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. A tabela n." 17 do Decreto-Lei n." 44864,
de 26 de Janeiro de 1963, alterada de acordo com o constante
no artigo 2." do Decreto-Lei n." 46815, de 31 de Dezembro de
1965, é substituída pela nova tabela anexa ao presente diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 14 de Julho de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antônio de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira -José Albino Machado Vaz -Joaquim Moreira da
Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles=c Losé Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro -José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho - Fernando Alherto de Oliveira.

Para er publicado no Boletim Oficial de toda as pro-
víncia ultramarina. - J. da Silva Cunha.
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MINIST~RIO DO ULTRAMAR

Direcção-Geral de Obras Públicas e Comunicações

Decreto n. 47 800

Em face da evolução do nível de vida da populações veri-
ficada no últimos 30 anos, reconhece- e terem deixado de
existir as condições que motivaram a publicação do Decreto
n." 27491, de 16 de Janeiro de 1937.

e. tes term .:
Usando da faculd de conferida pelo n." do artigo 150."

da onstituição, o overno decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo unico. .. revogado o Decret n. 27491, de 16 de
Janeiro de 1937.

Publiqu -se c cumpra-se como nele se contém.

Paço do Governo da República, 18 de Julho de 1967.
AM.ÉRICO Dr RODRIG I'~ THOMA7 Antonio de Oliveira
Salazar .. Joaquim Moreira da . ilva Cunha.

Para er publicado no Boletim Oficial de toda as pro-
vincias ultramarina. J. da ilva unha.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcçêo-Gerel da Contabilidade Pública

Decreto n. 47804

3. do Decreto-
35. c mediante pr p sta ...
. n term ...d mesmo

.n do artig 109.n

eral
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conta da verba das de pesa de anos eoonómicos findos in crita
nos orçamentos do actual ano económico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1962, 1964, 1965 e 1966 respeitan-
tes a vencimentos e pré, pensões de invalidez e de re-
forma, subvenções de família, tratamento hospitalar,
alimentação e alojamento, subsidio de guarnição e
transportes a liquidar por diversos conselhos admi-
nitrativos de unidades e estabelecimentos militares . . 2 044 283$50

Publique- t' e cumpra- e como nele se contém.

Paços do Governo da República, 21 de Julho de 1967.
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dOI' Santos Iúnior r-:

João de Matos Antunes Varela- Ulisses ruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilhll
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No
gueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira arlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença Franci.fcCI

Pereira Neto de Carvalho.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Reper+içêo do Gobinete do Ministro

Decreto-Lei n." 47 818

Nos term do actual n." 2." d artigo II." d De ret."·
Lei n." 42152. d 12 d . .vereir de 1959, conselh de di.'
ciplina da Acad mi Militar reúne. ordiní riam mt • no fim deserpar d liberr r sobre, qu ti varn .

cm atenção a sua natur '7;.\ , o r gi'ito dls'
punidos.

cada ano sol, r,
cancelada • tend
ciplinar do alun
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A experiência demon trou, porém, não se justificar esta
exigência da lei, ba tando que o con elho reúna quando neces-
sário para. deliberar obre o cancelamento da faltas dos alunos
que tenham concluído os re pectivos cur os.

Nestas condições:
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.°

do artigo 109.° da on tituição, o Governo decreta ~ eu pro-
mulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo único. O artigo 11.· do Decreto-Lei n." 42152, de
12 de Fevereiro de 1959, pas: a a ter a eguinte redacção:

Art. 11 O con elho de di ciplina reáne:

1.° Toda a vezes que lhe é pre ente para julga-
mento qualquer aluno, por motivo disciplina-
re ou morai , ou lhe é determinado o e tudo
de norma relacionada com a di ciplina;

2." No fim de cada ano escolar, quando nece ário,
para delib rar obre a falta que devem ou
não er cancelada a aluno que tenham con-
cluído o-

\I único. A c nv ação d conelh de di ciplina é de
exclu iva c rnpetência do c mandante.

Publique-se c cumpra- e c mo nele e c ntém.

d d, R pública, 2 de Julh de 1967.
HOM ...7. - A ntónio de Oliveira

alazar Antônio J rg,' Marfim da Mota Veiga -Manuel
GOntl!V de Araú;o-Alfredo Rodri III!.\ dos antas Júnior-
Jvão de Matos Antunes Var 10- lisses ruz de Aguiar
ortês Joaquim da IIZ unha - Fernando Quintanilha

Mendonça Dial"- Alberto iarciano Gorlõo Franco No
/:11 ira _ Jm-: Albino vtachado az - Joaquim Moreira da
Silva unha -lno êncio alvào Teles José Gonçalo da
Cunha ottomayor orrria de liveira arlos G( mes da
Silva Rib Iro JCJ$(l João Tonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de arvalha.
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11-PORTARIAS

PRESIOl;NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 227M

Manda o Governo da República Portuguesa. pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termo do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica
a seguinte verba da tabela de despesa do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarina em vigor na província de
Angola para o ano económico de 1967:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 12.· «Despesas de anos económicos findos» . 15 000 ()()()$OO

Tomando como contrapartida as eguintes di p nibilidades
existentes na me. ma tabela de despe a:

Depesas com o material:

Artigo 5." «Despe-a de conscrvacão c aproveitamento de material»:

I) «De scmovcnres»:

<I) « ornhusttver-, ~ lubrificuntc-,» . I 000000$00

Pre idência d on elh , 5 de Julh d 1967.
da Ocfe a Naci n I, Manuel (;0111('.1 d Araújo.

Mini tro

Para ser publicada n Boletim O/i ia! de An la.-
J. da ilva ·UII},(/.
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MINIST~RIO DO ULTRAMAR

Direcçêo-Gerel de Justiça

Portaria n." 22 772

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Ultramar, no termo do n." III da ba e LXXXIII da Lei Orgâ-
nica do Ultramar Portuguê ,que eja aplicado a todas as pro-
víncia. ultramarina O artigo único do Decreto-Lei n." 47628,
de 10 de Abril de 1967. que deu nova redacção ao artigo 8."
do Decret -Lei n." 47029. de 26 de Maio de 1966.

Mini téno do Ultramar, 10 de Julho e 1967. O Ministro
do Ultramar. Joaquim Moreira da Silva 'unha.

Para er publicada no Boletim Oficial de toda a, pro-
víncia ultramarina.. J da . ilva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n. 22 775

M nd O overn d Republica P rtugues,i. pelo Ministro
do .xércnn, e tinguir o rup de arr de embate do
Reglment de av laria n ,da 2' R gião Militar.

Mmi. t ri do xército, 12 de Julh de 1967.
do xército, Joaquim da Lu"!. unha.

Mini tr

Portaria

16 .U d Decreto

d Inspecção-
nstante do quadro

a presente por ri .

Mini t ri d
do h 'reil . Joaquim da ["Z (unha,

de 1967.- Ministro
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INSPECÇÁO-GERAL DE EDUCAÇÁO FíSICA DO EXíRCITO

PESSOAL

OFICIAIS PRAÇASARMA

ESPECIA- .,
DESIGNAÇ6ES OU .~ ~'" .::

CS OBSERVAÇ6ESLlDADES .:: "SERVIÇO
~ ~~~ jt-:l ._

a
~

., ~ t: .J, .,.
~ .g~ c'!I I~ .~ C

"1::1" 5 ~ .s. .::

~
.::

~
.:: ~ ~ E" ~ d ooc '1:::" "t-:l e,--,- --- --- --- --- ---

I - Inspector-geral ... ... ... ... ... Corpo de - 1 (a) Dois, de qualquer Arma, com curso de Edu-Generais
cação Física. Um de Cavalaria, com oII - Inspectores ... ... ... ... ... ... (a) 3 a) Curso de Equitação. Podem ser tenentes-
-coronéís.

III - Repartição de Estudos Gerais e Pla-
(b)Com Curso de Educação Física.neamento de Instrução

(c) Pode ser major.1 - Chefe ... '" ... ... ... ... Qualquer Qualquer
(d) Pode ser subalterno .

2 - Secção de Educação Física e
(e) Em diligência.Desportos

Chefe '" ... ... ... ... ... Qualquer (b) I (c) ~f) Condutor do carro do inspector-geral.Adjunto '" ... ... ... ... ... Qualquer (b) 1 (d)
Amanuenses ... ... ... ... ... Q. S. S. G. E. Amanuense I (g) Condutor do carro dos inspectores.Escriturários (e) ... ... ... ... Pessoal Escriturário 1

(h) Além dos oficiais indicados, fazem ainda3 - Secção de Equitação parte desta comissão os oficiais previstosChefe
'" ... ... ... Cavalaria Qualquer I (c) na Portaria n.s 19549, de 6 de Dezembro'" ...

de 1962.Adjunto ... ... ... ... ... ... Cavalaria Qualquer I (d)
Arnanuenses ... ... '" ... ... Q. S. S. G. E. Amanuense 1 (i) B um dos inspectores [ver (a)].Escriturários (e) ... ... ... ... Pessoal Escriturário 1

(j) Podem ser tenentes-coronéis ou majores.IV - Secção de Expediente e Arquivo
Nola- Os oficiais que prestam serviço naChefe ... ... ... ... ... ... Q. S. G.E. Qualquer I (d) Inspecção-Geral de Educação Física doAdjunto ... ... ... ... ... .. , Q. S. G. E. Qualquer I (d) Exército podem ser do activo ou daAmanuenses ... ... ... ... ... Q. S. S. G. E. Amanuense

\
I reserva.Escriturários (e) ... ... ... ... Pessoal Escriturário I

Telefonistas (e) ... ... ... ... Transmissões Telefonista ICondutor Auto (e) ... '" ... Transportes Cond. Auto-R 1(J) I (g)Ordenanças (e) ... ... ... ... Qualquer Qualquer 1 I

V - Comissão Técnica de Educação Flsica
e Desportos (h)

Inspector de Educação Fisica (i) - 1- !- 0- '- 1---1- '-(b) :l) - _ .......Mestres de Educação Flsica ... Qualquer

VI - Comissão Técnica de Assunto Eques- --
tres (h)

Inspector de Equitação (i)

---I- ---------- --- ---Soma ... ... ... 1 2 4 3 5 3

Total ... ... ... 24
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Portaria

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr em execução o Título I - Gene-
ralidades, do Regulamento de Transmissões - Exploração das
Transmissões,

Mini tério do xército, 29 de Julho de 1967. - O Mini tro
do Exército, Joaquim da Luz unha.

•

III - DETERMINAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Direcção rlo ''''rviço de Justiça e Disciplina

Reportiçlo de Justiço e Disciplino

Determinação N,· 4

Teve em vista a Determina ão n." da Ordem do Exército
n.: J, 1." série. de 1959, estabelecer, tanto quanto possível. uni-
formidade do criterio de aplicação da sançõe: disciplinares
nos a<; de au ênci ilcgitirna.

Revel u a prática, nu entanto. q ue a impossibilidade de a
van ã variar para além d r rritos termo definido nas
alinca d) e f) d n.· 4 daquela determina 50. p de oca i nar
puniçõc iniqu s, bretud quando o imp rfeito conhecimento
dos deveres militares resulte de um c ntacto necesvàrtamente
breve c m a- disciplina milit r. com ac ntecc, v, g .. nos caso
de in orp r ç o pr visóri nas r pas 'I'crritoriais a que e
segu a imediat pa gem I itua o de licença registada.

sim, d termina-se:
. ilegitima metida por c mpclid u refra tá-
nos inc rp r, d provi õriamcnt nas 'I ropas erritoriais do
Ut'itrito'i de re rutumcnto c m biliza ~ que t nham entrad
de licença re ,i Iid c n c pre ntern nas unidades a que
forem devtinad )s, poder.] ser preciada livremente, nos termos
ti) a rt] 'O 130,. do Regulamento de Disciplina Militar, pelos
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comandantes das regiões militares e comandos territoriais
independentes.

Ministério do Exército, 23 de Maio de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

IV - DESPACHOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Despacho

Nos termos do artigo 2.° do Decreto-Lei n." 43000, de 1 de
Junho de 1960, o Conselho de Ministros resolve, mediante
proposta do Ministério da Educação Nacional, declarar a
habilitação do curso de comércio, regulado pelo Decreto
n." 20420, de 20 de Outubro de 1931, como suficiente, em
paralelo com o curso geral dos liceus, para efeito de provi-
mento nos lugares de terceiro-oficial dos serviços de contabili-
dade e administração das forças terrestres ultramarinas a que
seja aplicável o disposto no § 1.0 do artigo 9.° do Decreto-
-Lei n." 41577, de 2 de Abril de 1958.

Presidência do Conselho, 11 de Julho de 1967. - Pelo Pre-
sidente do Conselho, o Ministro de Estado adjunto do Presi-
dente do Conselho, António Jorge Martins da Mota Veiga.

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de Justiça e Disciplina

Despacho n." 10

O director do Centro de Instrução Especial do Batalhão
de Reconhecimento das Transmissões tem a competência disci-
plinar constante da coluna YIl do quadro a que se refere o
artigo 79." do Regulamento de Disciplina Militar.

Ministério do Exército, 18 de Julho de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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V-DOTAÇÓES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Chefia do Serviço do Orçamento e Administração

Repartição do Orçernen+o e Administração

Distribuição das dotações atribufdas às unidades e esta-
belecimentos militares por conta das verbas globais. inscritas
no orçamento ordinário deste Ministério para o ano de 1967.

l-Impressos •

Unidades e estabelecimentos militares Verba Verba
mensal anual

Distritos de Recrutamento
e Mobilização

Verba anual, 200000$00 - Capítulo 8.",
artigo 336.°, /t.0 1)

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 1 770$00 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 2 770$00 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 3 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 4 770$00 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 5 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 6 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 7 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 8 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 9 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 10 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 11 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 12 770$00 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 13 770$()() 9240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 14 770$()() 9240$()()
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s ,15

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 16 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 17 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 18 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 19 .

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual, 1100 000$00 - Capítulo 8.°,
artigo 348.°, n:" 1)

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n.? 1 . .
Regimento de Infantaria n." 2 (h) .
Regimento de Infantaria n.v 3 (b) .
Regimento de Infantaria n. ° 4 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 5 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 6 . .
Regimento de Infantaria n. ° 7 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 8 (b) .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais (b)
Regimento de Infantaria n.? 10 (b)
Regimento de Infantaria n.v 11 (b)
Regimento de Infantaria n.v 12 (i)
Regimento de Infantaria n.v 13 (b)
Regimento de Infantaria n.s 14 (b)
Regimento de Infantaria n,° 15 (i)
Regimento de Infantaria n.? 16 (i)
Batalhão Independ en te de Infantaria
n." 17 (b) e (c) .

Batalhão Indepen de n te de Infantaria
n." 18 (b)

Batalhão Independente de Infantaria
n." 19 (b)

Batalhão de Caçadores n.s 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n. <Y 3 .

8 009$00 96 000$00

I 150$00
1 150$00
1 150$00
1 150$00
1 100$00
1 150$00
1 150$00
1 150$00
1 150$00

1 150$00
1 200$00
I 050$00
I 000$00
I 100$00
.I 100$00
1 100$00
1 100$00

I 700$00

900$00

900$00
150$00

I 050$00

770$00

770$00

770$00

770$00

770$00

9240$00

9240$00

9240$00

9240$00

9240$00

13800$00
13 800$00
13 800$()()
13 800$00
13 200$00
13 800$00
13800$00
13800$00
13 800$00

13800$00
14400$00
12600$00
12000$00
13 200$00
13 200$00
13200$00
13200$00

20400$00

10800$00

lO 800$00
1 800$00

12600$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Batalhão de Caçadores n.· 5 (h)
Batalhão de Caçadores n.s 6 (b)
Batalhão de Caçadores n.· 8 (i)
Batalhão de Caçadores n.s 9 (b)
Batalhão de Caçadores n.s 10 (b)
Campo de Tiro da Serra da Carregueira

Artilharia
Regimento de Artilharia Ligeira n.> I (II)
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 2 .
Regimento de Artilharia Ligeira n.· 3 .
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 4 (h)
Regimento de Artilharia Ligeira n.· 5 (b)
Regimento de Artilharia Pesada n.° 2 (i)
Regimento de Artilharia Pesada n.s 3 (i)
Regimento de Artilharia de Costa (d) e (h)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa (b)

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.· 2 (II) .

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.v 3 (b) e (f) . ,

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.s .1 (II) .

Bataria de Artilharia de Guarnição n.v 1 (h)
Bataria de Artilharia de Guarnição n.v 2 (j)
Destacamento Misto do Forte de Almada (h)
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n.· 1
Regimento de Lanceiros n.? 2 (h) .
Regimento de Cavalaria n.· 3 (h)
Regimento de Cavalaria n.s 4
Regimento de Cavalaria n.· 6
Regimento de Cavalaria n.v 7
Regimento de Cavalaria n.· 8 (h)

Engenharia

Regimento de Engenharia n." I (h)
Regimento de Transmissões .
Batalhão de Telegrafistas (h) . .
Grupo de Companhias de Trem Auto (h)
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
de Ferro (h)

Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

1 250$00
1 050$00
1050$00
1050$00
1250$00
1500$00

1 100$00
1 ~O$OO
1050$00
1 050$00
1 050$00
1 250$00
1 250$00
1400$00

1 050$00

1 050$00

1 250$00

575$00
575$00
575$00
350$00
325$00

1 250$00
1 150$00
1 150$00
1200$00
1 100$00
1 100$00
1 100$00

1 150$00
1 150$00
6500$00
1 050$00

1 150$00

1050$00

15000$00
12600$00
12600$00
12600$00
15000$00
18000$00

13 200$00
15000$00
12600$00
12600$00
12600$00
15000$00
15000$00
16800$00

12000$00

12000$00

15000$00

6900$00
6900$00
6900$00
4200$00
3900$00

15000$00
13 800$00
13 800$00
14400$00
13 200$00
13 200$00
13 200$00

13 800$00
13800$00
78000$00
12600$00

13800$00

12600$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Serviço de Saúde

Verba
mensal

Regimento do Serviço de Saúde

Serviço de Intendência

1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar {b) . . . . . . . . . . .

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n." 5 . . . . . . . .

1.' Companhia Disciplinar (a)
Depósito Geral de Adidos .
Serviço NATO e Orçamento
Direcção da Arma de Engenharia
Direcção da Arma de Transmissões
Depósito de Indisponlveis
Serviço Postal Militar (m) . . •

1 050$00 12 600$00

I 100$00

1000$00
50$00

I 100$00
750$00

1 500$00
1000$00
1000$00
I 500$00

13 200$00

12000$00
600$00

13200$00
9000$00
18000$00
12000$00
12000$00
18000$00

Observações:

(a) Destina-se à carreira de tiro.
(b) Inclui as carreiras de tiro e enfermarias, em virtude de no orça-

mento ordinário para o corrente ano não existir verba inscrita para as
mesmas.

(c) Inclui 10000$00 para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(d) Inclui todas as batarias dependentes do Regimento.
(f) Inclui a Carreira de TIro de Espinho.
(h) Inclui a enfermaria.
(i) Inclui a carreira de tiro.
m Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(m) Saca o conselho administrativo do Estado-Maior do Exército.
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2 - Artigos de expediente e diverso material
não especificado

(Dotações já deduzidas dos dez por cento de que trata o
artigo 9: do Decreto n." 42755, de 22 de Dezembro de 1959)

Unidades e estabelecimentos militares Verba Verba
mensal anual

Distritos de Recrutamento
e Mobilização

Verba actual utilizável, 108 000$00 -
Capítulo 8.°, artigo 336.·, n.' 2)

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 1 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 2 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 3 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 4 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 5 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 6 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 7 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 8 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 9 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 10, . 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 11 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 12 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 13 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 14 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 15 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 16 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e
~~bil~~~ In.O 17 . .. 375$00 4500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 18 375$00 4500$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 19 .

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual utilizável, 2 700 000$00 -
Capítulo 8.·, Artigo 348.·, n," 2)

375$00 4500$00

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração 12 500$00 150 000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n.s 1
Regimento de Infantaria n.s 2 (c) .
Regimento de Infantaria n.s 3 (b) .
Regimento de Infantaria n.v 4 (b) .
Regimento de Infantaria n.v 5 eb) .
Regimento de 'Infantaria n.O 6 (b) .
Regimento de Infantaria n.v 7 (b) .
Regimento de Infantaria n." 8 (b) .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais (b) . . . .•. . . . . . . .
Regimento de Infantaria n.> 10 eb)
Regimento de Infantaria n.? 11 (b)
Regimento de Infantaria n.v 12 (d)
Regimento de Infantaria n.v 13 (b)
Regimento de Infantaria n.v 14 (b)
Regimento de Infantaria n.v 15 (d)
Regimento de Infantaria n.s 16 (d)
Batalhão Independente de Infantaria

n.s 17 (b) e (e) .
Batalhão Independente de Infantaria

n.O 18 (b) .
Batalhão Independente de Infantaria

n." 19 (b) .
Batalhão de Caçadores n.? 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.> 3
Batalhão de Caçadores n." 5 (c)
Batalhão de Caçadores n.v 6 (b)
Batalhão de Caçadores n.· 8 (d)
Batalhão de Caçadores n.? 9 (b)
Batalhão de Caçadores n.? 10 (b)
Campo de Tiro da Serra da Carregue ira .

2850$00
2850$00
2850$00
2850$00
2850$00
2850$00
2850$00
2850$00
2850$00

2850$00
2850$00
2850$00
2500$00
2850$00
2850$00
2850$00
2850$00

3650$00

2700$00

2700$00
750$00

2800$00
2900$00
2800$00
2800$00
2800$00
2900$00
1 500$00

34200$00
34200$00
34200$00
34200$00
34200$00
34 200$00
34 200$00
34200$00
34200$00

34 200$00
34200$00
34200$00
30000$00
34200$00
34200$00
34200$00
34200$00

43800$00

32400$00

32400$00
9000$00
33600$00
34800$00
33600$00
33600$00
33600$00
34800$00
18000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Artilharia

Regimento de Artilharia Ligeira n.v 1 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira D.O 2 (o)
Regimento de Artilharia Ligeira n. ° 3. .
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 4 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 5 (b)
Regimento de Artilharia Pesada n.> 2 (d)
Regimento de Artilharia Pesada n.O 3 (d)
Regimento de Artilharia de Costa (c) e (j)
Centro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e de Costa (b) .
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.s 2 (c) .
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n°. 3 (b) e (g)

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.s 1 (c)

Bataria de Artilharia de Guarnição n. ° 1 (c)
Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 2 (m)
Destacamento Misto do Forte de Alma-

da (c) .
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n.s 1
Regimento de Lanceiros n.s 2 .
Regimento de Cavalaria n.? 3 (c)
Regimento de Cavalaria n.? 4
Regimento de Cavalaria n.? 6
Regimento de Cavalaria n.v 7
Regimento de Cavalaria n.s R (c)

Engenharia

Regimento de Engenharia n.> I (c) .
Regimento de Transmissões .
Batalhão de Telegrafistas (c) e (j) .
Grupo de Companhias de Trem Auto
Batalhão de Sapadores de Caminhos de

Ferro (c) e (i) .
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões.

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde

3050$00
3700$00
3000$00
3050$00
3 100$00
3500$00
3500$00
5 QOO$oo

3 100$00

3050$00

3050$00

1 100$00
2 100$00
2050$00

1 500$00
1400$00

4000$00
3600$00
3550$00
3550$00
3500$00
3500$00
3500$00

3300$00
3200$!l0

15 500$00
3300$00

4100$00

2000$00

36600$00
44400$00
36000$00
36600$00
37200$00
42000$00
42000$00
60 000$00

37200$00

36600$00

36600$00

13 200$00
25200$00
24600$00

18000$00
16800$00

48000$00
43200$00
42600$00
42600$00
42000$00
42000$00
42000$00

39600$00
38400$00

186000$00
39600$00

49200$00

24000$00

. I 2 500$00 30 000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Serviçc de Intendência

10. Grupo de Companhias de Administração
Militar (b) . . . . . . . . . . .

Diversos

Centro de Instrução de Condução de Auto
n.v 5 . . . . . . . .

1.' Companhia Disciplinar (a)
.Depósito Geral de Adidos .
Serviço NATO e Orçamento
Direcção da Arma de Engenharia
Direcção da Arma de Transmissões
Depósito de Indisponíveis
Serviço Postal Militar (n) . . .

3000$00

1 ~OO$OO
50$00

2900$00
1 500$00
2000$00
2000$00
2500$00
1500$00

36000$00

21600$00
600$00

34800$00
18000$00
24000$00
24 000$00
30000$00
18000$00

Observaçêes:

(a) Destina-se à carreira de tiro.
(b) Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
(c) Inclui enfermarias.
(d) Inclui as carreiras de tiro.
(e) Inclui 12000$00 para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(f) Inclui todas as batarias dependentes do Regimento.
(g) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(O Inclui 1 200$00 para o Comando Militar do Entroncamento.
U) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.
(m) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(n) Saca o conselho administrativo do Estado-Maior do Exército.
(o) Inclui a Bataria de Leixões.

3 - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Distritos de Recrutamento
e Mobilixacsão

Verba allual, 40000$00 - Capitulo 8.·,
Artigo 337.·, n.· 1)

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 1 125$00 1 500$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 2 125$00 1500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 3 125$00 1500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 4 125$00 1500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 5 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 6 125$00 1500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 7 125$00 1500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 8 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 9 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 10 125$00 1500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 11 125$00 1500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 12 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 13 .. 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 14 .. 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 15 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 16 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 17 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 18 125$00 1 500$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 19 . .. 125$00 1500$00

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual, 3500 000$00 - Capitulo 8.·,
Artigo 349.·, II.· 2)

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração . . . . . .. 18 000$00 216 ()()()$OO

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria (b) .. . 4 200$00 50 400$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Regimento de Infantaria n.? 1. .
Regimento de Infantaria n.v 2 (c) .
Regimento de Infantaria n.v 3 (b) .
Regimento de Infantaria n.O 4 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 5 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 6 (d) .
Regimento de Infantaria n.> 7 (b) .
Regimento de Infantaria n. o 8 (b) .
Centro de Instrução de Operações Espe-
ciais (b)

Regimento de Infantaria n.v 10 (b)
Regimento de Infantaria n. o 11 (b)
Regimento de Infantaria n. ° 12 (d)
Regimento de Infantaria n.v 13 (b)
Regimento de Infantaria n.v 14 (b)
Regimento de Infantaria n." 15 (d)
Regimento de Infantaria n.v 16 (d)
Batalhão Independente de Infantaria
n.v 17 (b) e (e) .

Batalhão Independente de Infantaria
n.? 18 (b)

Batalhão Independente de Infantaria
n.v 19 (b) .

Batalhão de Caçadores n.s 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.s 3 .
Batalhão de Caçadores n. ° 5 (c)
Batalhão de Caçadores n.v 6 (b)
Batalhão de Caçadores n.O 8 (d)
Batalhão de Caçadores n. o 9 (b)'
Batalhão de Caçadores n.O 10 (b)
Campo de Tiro da Serra da Carregueira

Artilharia

Regimento de Artilharia Ligeira n.v 1 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n. o 2 (o)
Regimento de Artilharia Ligeira n.O 3 .
Regimento de Artilharia Ligeira n." 4 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 5 (b)
Regimento de Artilharia Pesada n.? 2 (d)
Regimento de Artilharia Pesada n.v 3 (d)
Regimento de Artilharia de Costa (j) e (c)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa (b) .

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.v 2 (c) .

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.? 3 (b) e (g)

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.? 1 (c) .

5300$00
5200$00
4800$00
5200$00
4400$00
5250$00
5250$00
4400$00

4200$00
5250$00
4000$00
4250$00
5000$00
4500$00
5250$00
5 250$00

4400$00

3450$00

3450$00
750$00

3750$00
5550$00
4750$00
4000$00
3250$00
5 500$00
4000$00

4750$00
5 G65$00
3300$00
4750$00
3000$00
5000$00
5000$00
8000$00

4000$00

3400$00

3 335$00

1400$00

_ 63600$00
62400$00
57600$00
62400$00
52800$00
63000$00
63000$00
52800$00

50400$00
63000$00
48000$00
51 000$00
60000$00
54000$00
63000$00
63000$00

52800$00

41 400$00

41 400$00
9000$00
45000$00
66600$00
57000$00
48000$00
39000$00
66000$00
48000$00

57000$00
67980$00
39600$00
57000$00
36000$00
60000$00
60000$00
96000$00

48 000$00

40800$00

40 020$00

16800$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Bataria de Artilharia de Guarnição n.? 1 (c)
Bataria de Artilharia de Guarnição n,~ 2 (m)
Destacamento Misto do Forte de Almada (c)
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n.° 1 ,
Regimento de Lanceiros n,> 2 ,
Regimento de Cavalaria n.? 3 (c)
Regimento de Cavalaria n.? 4 ,
Regimento de Cavalaria n.s 6 ,
Regimento de Cavalaria n.? 7 ,
Regimento de Cavalaria n.? 8 (c)

Engenharia

Regimento de Engenharia n.? 1 (c) ,
Regimento de Transmissões ,
Grupo de Companhias de Trem Auto (c)
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro (c) eU),

Batalhão de Telegrafistas (c) e (i)
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões,

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde (d)

Serviço de Intendência

1,° Grupo de Companhias de Administração
Militar (b)

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.> 5

Verba
mensal

4 800$00 57 600$00

3 500$00 42 000$00

2 250$00 27 000$00

2600$00
2000$00
1 250$00
1 150$00

5500$00
5000$00
5000$00
5000$00
4750$00
4200$00
4200$00

4350$00
4 350$00
4350$00

5200$00
5750$00

3000$00

31200$00
24000$00
15000$00
J3 800$00

66 000$00
60000$00
60000$00
60000$00
57000$00
50400$00
50400$00

52200$00
52200$00
52200$00

62400$00
69000$00

36000$00



492 ORDEM DO E~RCITO N.o 7 1.. Série

Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

1.. Companhia Disciplinar (a). .
Depósito Geral de Adidos . . .
Direcção da Arma de Engenharia
Direcção da Arma de Transmissões
Depósito de 'Indisponíveis .
Serviço Postal Militar (II). . . .

50$00

I
2750$00
1400$00

I 1 200$00
'.1 2250$001 800$00

600$00
33000$00
16800$00
14400$00
27000$00
21600$00

Observações:

(a) Para a carreira de tiro.
(b) 'Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
(c) Inclui enfermarias.
(d) Inclui a carreira de tiro.
(e) Inclui 12000$00 para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(I) Inclui as batarias dependentes do Regimento.
(g) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(i) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.
U) Inclui 19800$00 para o Centro de Instrução do Entroncamento.
(m) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(n) Saca o conselho administrativo do Estado-Maior do Exército.
(o) Inclui a Bataria de Leixões.

4'- Força motriz

Verba
anualUnidades e estabelecimentos militares

Verba anual, 700 000$00 - Capítulo 8.°,
artigo 352.°, n.O 1)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria. . . . . .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria. . . . . .

Regimento de Infantaria n. o 2
Regimento de Infantaria n.s 3
Regimento de Infantaria n. o 4
Regimento de Infantaria n.s 6
Regimento de Infantaria n." 7
Regimento de Infantaria n.v 8
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n.s 10 .
Regimento de Infantaria n:" 14. . . . .

Verba
mensal

1 000$00 12000$00

100$00 1200$00
500$00 60Q(l$00

2000$00 24000$00
500$00 6000$00
500$00 6000$00
500$00 6000$00
250$00 3000$00
600$00 7200$00
300$00 3600$00
200$00 2400$00
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Unidades e estabelecimentos mi/i/ares Verba
anual

Regimento de Infantaria n.v 15 .
Regimento de Infantaria n.s 16 .
Batalhão Independente dê Infantaria n.s 18
Batalhão de Caçadores n.s 3
Batalhão de Caçadores n.s 5
Batalhão de Caçadores n.? 6
Batalhão de Caçadores n.v 8
Batalhão de Caçadores n." 10
Campo de Tiro da Serra da Carregueira

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 1
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 2
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 5
Regimento de Artilharia Pesada n.O 2
Regimento de Artilharia Pesada n. o 3
Regimento de Artilharia de Costa (a)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.O 2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.v 3 (c)
Bataria Independente de Defesa de Costa

n.? 1
Bataria de Artilharia de Guarnição n.v 1
Destacamento Misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n.v 1
Regimento de Lanceiros n.s 2
Regimento de Cavalaria n. o 3
Regimento de Cavalaria n. o 7
Regimento de Cavalaria n.O 8

Engenharia

Regimento de Engenharia n. o
Regimento de Transmissões .
Grupo de Companhias de Trem Auto
Batalhão de Sapadores de Caminhos de

de Ferro.
Batalhão de Telegrafistas (b)
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões.

Verba
mensal

200$00
100$00

4750$00
250$00
700$00
250$00
100$00
250$00
700$00

2500$00
I 000$00
500$00
500$00
250$00
650$00

1 000$00
3000$00

I 000$00

200$00
1 000$00
200$00

I 000$00
500$00

1 250$00
850$00

2000$00

I 500$00
15000$00

500$00

..

750$00

300$00

150$00
500$00
400$00
500$00

2400$00
1200$00

57000$00
3000$00
8400$00
3000$00
1 200$00
3000$00
8400$00

30000$00
12000$00
6000$00
6000$00
3000$00
7800$00
12000$00
36000$00

9000$00

12000$00

3600$00

1 800$00
6000$00
4800$00
6000$00

2400$00
12 000$00
2400$00
12000$00
6000$00

15 000$00
10200$00
24000$00

18000$00
180000$00

6000$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde
Hospital Militar Veterinãrio. .

Serviço de Intendência

Escola Prática de Administração Militar
·1.0 Grupo de Companhias de Administração

Militar. . . .. . ....

Estabelecimentos prisionais

Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa. . . . . . . .

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto n.v 5
Depósito de Indisponíveis. . . . . . .

Verba
mensal

1 000$00
100$00

150$00
300$00

400$00

400$00

400$00

1 800$00
3600$00

4800$00

4800$00

4800$00

12000$00
1200$00

Observações:

(a) Inclui as batarias dependentes do Regimento.
(b) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.
(c) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(d) Inclui a Balaria de Leixões.

5 - Pagamento de serviços de estomatologia, de análises
clínicas e de radiologia, nas guarnições onde não existe

hospital militar com as respectivas especialidades

Unidades e estabelecimentos militares
Verba Verba
mensal anual

Verba anual, 400000$00 - Capitulo 8.°,
artigo 349.°, n," 1), 3

Comando Territorial Independente dos
Açores. 375$00 4500$00

Campo de Instrução Miltar de Santa Mar-
garida 1 300$00 15 600$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Infantaria

Escola Prática de Infantaria
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria .
Regimento de Infantaria n.s 2
Regimento de Infantaria n.s 3
Regimento de Infantaria n.? 4
Regimento de Infantaria n.? 5
Regirriento de Infantaria n. ° 7
Regimento de Infantaria n. ° 8
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n.O lO. .
Regimento de Infantaria n.s 11 .
Regimento de Infantaria n.? 12 .
Regimento de Infantaria n. ° 13 .
Regimento de Infantaria n." 14 .
Batalhão Independente de Infantaria n. ° 17
Batalhão Independente de Infantaria n.s 18
Batalhão Independente de Infantaria n.v 19
Batalhão de Caçadores n.? I (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.s 3
Batalhão de Caçadores 11.° 6
Batalhão de Caçadores n.? 8
Batalhão de Caçadores n.s 9
Batalhão de Caçadores n.? lO.

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 5
Regimento de Artilharia Pesada n.s 3
Regimento de Artilharia de Costa . . . I
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa .
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.s 2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.s 3
Bataria Independente de Defesa de Costa I

n.? 1
Bataria de Artilharia de Guarnição n.? I
Bataria de Artilharia de Guarnição n." 2 (a) I
Companhia Divisionária de Manutenção de

Material

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de Cavalaria n.? 3

Verba
mensal

1 275$0.0.

350.$0.0.
200$00
50.0.$0.0.
450.$00
225$00

.250.$0.0.
300$00
20.0.$0.0.
225$0.0.
30.0.$0.0.
30.0.$0.0.
575$00
30.0.$0.0.
700$00 I
500$0.0. I

2000$00
75$00

450.$0.0.
375$0.0.
475$0.0.
250.$0.0.
775$00

: I
800$00
225$0.0.
50.0.$0.0.
375$0.0.
350.$0.0.

20.0.$0.0.
20.0.$00
225$00

350.$0.0.
550.$00
225$0.0.

40.0.$0.0.

1 20.0.$00
275$00

1~ 30.0.$0.0.

420.0.$0.0.
2400$00
6000$0.0.
5400$00
2700$0.0.
30.00$00
360.0.$0.0.
2400.$00
270.0.$00
3600$0.0.
3600$0.0.
6900$0.0.
3600$0.0.
8400$0.0.
60.0.0.$0.0.

24000.$00
90.0.$0.0.

5400.$00
450.0.$00
570.0.$0.0.
3000$0.0.
930.0.$0.0.

9600$00
270.0.$0.0.
6000$0.0.
450.0.$00
4200$0.0.

2400.$0.0.
2400$00
2700$00

4200$0.0.
6600$00
2700$00

480.0.$00

14400.$0.0.
3300$0.0.
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Regimento de Cavalaria n.· 4
Regimento de Cavalaria n.s 8

Engenharia

Escola Prática de Engenharia . . . . .
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro . . . . . . . .

Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões. .

Serviço de Saúde

Hospital Militar Regional n.s 3
Hospital Militar Regional n.s 4
Hospital Militar da Praça de Elvas

Serviço de Intendência

L· Grupo de Companhias de Administração
Militar .

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n,> 5 . . . . . . . . . . . . .

Escola Central de Sargentos . . . . .
Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa. . . . . . .

I.' Companhia Disciplinar.
Casa de Reclusão da 2.' Região Militar

Verba
mensal

1 000$00 12 000$00

200$00
350$00

2400$00
4200$00

225$00 2 700$00

1 500$00 18000$00
1 500$00 18000$00
400$00 4 800$00

475$00
275$00
100$00

300$00

300$00

300$00
300$00

3600$00

3600$00

3600$00
3600$00

5700$00
3300$00
1 200$00

Observações:

(a) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-
dente da Madeira.
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6 - Assistência médica e socorros urgentes nas enfermarias
e postos de socorros

Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba anual, 300 000$00 - Capitulo 8.',
artigo 349.·, n.· 1), 4

Enfermarias
Postos de socorro

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração . . . . . . . .

Estado-Maior do Exército. . .
Governo Militar de Lisboa. .
Campo de Instrução Militar de Santa
Margarida . . . . . . .

Infantaria

Escola Prática de Infantaria
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n.° 1 .
Regimento de Infantaria n.s 2 .
Regimento de Infantaria n.· 3 .
Regimento de Infantaria n.· 4 .
Regimento de Infantaria n.v 5 .
Regimento de Infantaria n.· 6 .
Regimento de Infantaria n.° 7 .
Regimento de Infantaria n.s 8 .
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n.s 10
Regimento de Infantaria n.° 11
Regimento de Infantaria n." 12
Regimento de Infantaria n." 13
Regimento de Infantaria n.s 14
Regimento de Infantaria n.· 15
Regimento de Infantaria n.s 16
Batalhão Independente de Infantaria n.s 17
Batalhão Independente de Infantaria n.v 18
Batalhão Independente de Infantaria n.O 19
Batalhão de Caçadores n.° 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.° 3
Batalhão de Caçadores n.O 5
Batalhão de Caçadores n.s 6
Batalhão de Caçadores n.o 8
Batalhão de Caçadores n.° 9
Batalhão de Caçadores n.O 10
Campo de Tiro da Serra da Carregueira

Verba
mensal

200$00
100$00
150$00

2000$00

1000$00

200$00
400$00
100$00
200$00
120$00
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00
200$00
300$00
150$00
200$00
200$00
120$00
170$00
250$00
50$00
150$00
250$00
100$00
300$00
150$00
350$00
250$00

2400$00
1200$00
1 800$00

24000$00 *

12000$00 *

2400$00 *
4800$00
1200$00 *
2400$00 *
1440$00 •
1200$00 *
1200$00
1 200$00 •
1 200$00 •
1 200$00 *
1200$00 •
1200$00 •
2400$00
3600$00 •
1 80e$00 •
2400$00
2400$00
1440$00 •
2040$00 •
3000$00 •
600$00 •

1800$00 •
3000$00 •
1 200$00 •
3600$00
1 800$00 •
4200$00 •
3000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Escola Militar de Electromecânica
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 1
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 2
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 3
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.> 5
Regimento de Artilharia Pesaela n.v 2 (g) ,
Regimento ele Artilharia Pesaela n.v 3 ,
Regimento ele Artilharia de Costa (d) ,
Centro de Instrução ele Artilharia Antiaérea
e de Costa ,

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.s 2

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.s 3 (e)

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.v 1

Bataria de Artilharia de Guarnição n.> 1
Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 2 (j)
Destacamento Misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Escola Prática elo Serviço de Material ,
Companhia Divisionária ele Manutenção de
Material

Campo de Tiro de Alcochete

Cavalaria

Escola Prática ele Cavalaria
Centro Militar de Educação Física, Equita-
ção e Desportos , , , ,

Regimento de Lanceiros n.s 1
Regimento de Lanceiros n.s 2
Regimento de Cavalaria n.s 3
Regimento de Cavalaria n.v 4
Regimento de Cavalaria n." 6
Regimento de Cavalaria n." 7
Regimento ele Cavalaria n." 8

Engenharia

Escola Prática ele Engenharia
Regimento ele Engenharia n,·
Regimento ele Transmissões ,
Grupo de Companhias de Trem Auto

Verba
mensal

1 000$00
150$00
250$00
200$00
150$00
100$00
300$00
200$00
300$00
400$00

100$00

100$00

300$00

200$00
150$00
300$00
100$00
140$00
100$00

300$00
100$00

1 300$00

300$00
400$00
600$00
150$00
300$00
200$00
700$00
100$00

1 300$00
250$00
200$00
100$00 I

12000$00 •
1 800$00 •
3000$00 *
2400$00
1 800$00
1 200$00 *
3600$00 •
2400$00
3600$00
4800$00 *

1 200$00 •

1 200$00 *

3600$00 •

2400$00 •
1 800$00 •
3600$00 •
1 200$00 •
1 680$00
1 200$00 •

3600$00
1200$00

15 600$00 •

3600$00
4800$00
7200$00
1 800$00 •
3600$00
2400$00
8400$00
1 200$00 •

15 600$00 *
3000$00 •
2400$00
I 200$00 *
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verbd
mensal

Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro . . . . . . . .

Batalhão de Telegrafistas. .
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde.
Hospital Militar Veterinário .

Serviço de Intendência

Escola Prática de Administração Militar
1.° Grupo de Companhias de Administração
Militar. . . . .....

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.v 5. . . . . . . .

Instituto de Altos Estudos Militares. . .
Escola Central de Sargentos . . . . .
Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa

Casa de Reclusão da 1.' Região Militar
Casa de Reclusão da 2.• Região Militar
1.' Companhia Disciplinar . . .
Depósito Geral de Adidos . . .
Direcção do Serviço de Material (b)
Depósito Geral de Material Sanitãrio (c)
Depósito Disciplinar. . .
Depósito de Indisponíveis. . . . . . .

225$00
350$00

100$00

-350$00
100$00

550$00

200$00

2700$00 *
4200$00 *

1200$00

4200$00 *
1 200$00

6600$00

2400$00 *

150$00 1 800$00'
100$00 1 200$00
75$00 900$00

500$00 6000$00
125$00 1 500$00
75$00 900$00 *

250$00 3000$00
150$00 1 800$00
650$00 7800$00
80$00 960$00

200$00 2400$00
125$00 1 500$00

Observações:

(b) 2400$00 para o posto de socorros da Direcção do Serviço de
Material e 5 400$00 para o Depósito Geral de Material de Guerra,
paiol de Sacavérn e paiol da Ameixoeira.

(c) A sacar pela Direcção do Serviço de Saúde Militar.
(d) Inclui as balarias dependentes do Regimento.
(e) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(f) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(g) Inclui a Bataria de Leixões.
(*) Enferma rias.
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7 - Postos antivenéreos das unidades
e estabelecimentos militares

Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba anual, 150000$00 - Capítulo 8.·,
artigo 349.·, n.· 1), 5

Governo Militar de Lisboa
1.• Região Militar
2." Região Militar
3." Região Militar
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-
garida

Infantaria

Escola Prática de Infantaria
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria .

Regimento de Infantaria n.? I
Regimento de Infantaria n.· 2
Regimento de Infantaria n.s 3
Regimento' de Infantaria n.· 4
Regimento de Infantaria n.> 5
Regimento de Infantaria n.s 6
Regimento de Infantaria n.v 7
Regimento de Infantaria n.· 8
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n.? 10
Regimento de Infantaria n.? 11
Regimento de Infantaria n.s 12
Regimento de Infantaria n.s 13
Regimento de Infantaria n.v 14
Regimento de Infantaria n." 15
Regimento de Infantaria n.s 16
Batalhão Independente de Infantaria n.v 17
Batalhão Independente de Infantaria n.s 18
Batalhão Independente de Infantaria n.s 19
Batalhão de Caçadores n." 3
Batalhão de Caçadores n.· 5
Batalhão de Caçadores n.s 6
Batalhão de Caçadores n.· 8
Batalhão de Caçadores n.s 9
Batalhão de Caçadores n." 10
Campo de Tiro da Serra da Carregucira

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Escola Prática de Electromecânica
Regimento de Artilharia n.· 1 .

Verba
mensal

100$00
70$00
70$00
70$00

500$00

150$00
150$00
100$00
200$00
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00
150$00
100$00
100$00
100$00
150$00
100$00
100$00
100$00
160$00
140$00
200$00
100$00
150$00
100$00
100$00
100$00
300$00
50$00

150$00
100$00
200$00

150$00

1 200$00
840$00
840$00
840$00

6000$00

1 800$00

1 800$00
1 800$00
1 200$00
2400$00
1200$00
1 200$00
1200$00
1 200$00
1 200$00
1 800$00
1 200$00
1 200$00
1 200$00
1 800$00
1200$00
1 200$00
1200$00
1 920$00
1680$00
2400$00
1 200$00
1 800$00
1 200$00
1 200$00
1 200$00
3600$00
600$00

1 800$on
1 200$00
2400$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Regimento de Artilharia n.> 2
Regimento de Artilharia n.s 3
Regimento de Artilharia n.? 4
Regimento de Artilharia n.? 5
Regimento de Artilhria Pesada n.s 2 (e)
Regimento de Artilharia Pesada n. o 3 .
Regimento de Artilharia de Costa (a) .
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.s 2
Grupo de Artilharai Contra Aeronaves
n." 3 (b)

Bataria Independente de Defesa de Costa
n." 1

Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 1
Bataria de Artilharia de Guarnição n.? 2 (d)
Destacamento Misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Companhia Divisionária de Manutenção de

Material
Campo de Tiro de Alcochete .

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Centro Militar de Educação Física, Equita-

ção e Desportos . .
Regimento de Lanceiros n.?
Regimento de Lancciros n.v 2
Regimento de Cavalaria n.? 3
Regimento de Cavalaria n.? 4
Regimento de Cavalaria n.v 6
Regimento de Cavalaria n." 7
Regimento de Cavalaria n." 8

Engenharia

Escola Prática de Fngenharia
Regimento de Engenharia n.?
Regimento de Transmissões .
Grupo de Companhias de Trem Auto
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro

Batalhão de Tclegrafistas . . I
Batalhão de Reconhecimento das T.r~ns:.
missões

150$()()
100$00
100$00
125$00
150$00
200$00
450$()()

.100$00

100$00

250$00

I()()$OO
I()()$OO
200$00
100$00
100$00

200$00
200$00

150$00

100$()()
100$00
200$00
350$00
175$00
100$00
150$00
100$00

400$00
200$00
100$00
I()()$OO

325$00
150$00

150$00

1 800$()()
1 200$00
1 200$00
1 500$00
1 800$00
2400$00
5400$()()

1 200$00

1 200$00

3000$00

1 200$00
1 200$00
2400$00
1 200$00
1200$00

2400$00
2400$00

I 800$00

I 200$00
1 200$00
2400$00
4200$00
2 1()()$OO
1 200$00
1 800$()()
1 200$00

4800$00
2400$()()
1200$()()
12()()$00

39()()$00
18()()$00

1 8()()$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde
Hospital Militar Regional n.s 1
Hospital Militar Regional n.s 2
Hospital Militar Regional n.° 4
Hospital Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar Veterinário

Serviço de Intendência

Escola Prática de Administração Militar
1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar.

Estabelecimentos de ensino

Escola Central de Sal gentos .
Colégio Militar

Estabelecimentos militares

Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa.

1.' Companhia Disciplinar
Direcção do Serviço de Material (c)
Depósito Disciplinar .

200$00
70$00
70$00
70$00

100$00
70$00

300$00

100$00

100$00
·70$00

70$00
70$00

270$00
70$00

2400$00
840$00
840$00
840$00

1200$00
840$00

3600$00

1 200$00

1 200$00
840$00

840$00
840$()()

3240$00
840$00

Observações:

(a) Inclui as batarias dependentes do Regimento.
(b) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(c) Para o Depósito Geral de Material de Guerra, paiol de Sacavém

e paiol da Ameixoeira.
(d) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(e) Inclui a Bataria de Leixões.
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8 - Assistência religiosa

Despesas com artigos de expediente e diverso material não
especificado

Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Verba anual utilizável, 27 000$00 -
Capítulo 4.·, artigo 221.·, n.· 1)

Comando da 2.' Região Militar .
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-

garida . . . . . . . . .
Regimento de Infantaria D.O 14 .
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Regimento de Cavalaria n.? 7
Escola Prática de Engenharia
Hospital Militar Principal .
Hospital Militar Regional n. ° 1
Hospital Militar Regional n.s 2
Hospital Militar Regional n.v 3
Hospital Militar Regional n.s 4
Hospital Militar da Praça de Elvas
Colégio Militar
Instituto Técnico Militar dos Pupilos do
Exército

Instituto de Odivelas
1.' Companhia Disciplinar
Academia Militar .
Depósito Disciplinar .

• 300$00
90$00

90$00
90$00

200$00
90$00
90$00
150$00
90$00
90$00
90$00
90$00

90$00
90$00
90$00
90$00
90$00

90$00 1080$00

3600$00
I 080$00

1 080$00
1080$00
2400$00
1080$00
1 080$00
1800$00
1 080$00
1080$00
1080$00
1080$00

1080$00
1 080$00
1 080$00
1080$00
1080$00

9 - Assistência religiosa

Pagamento de serviços e encargos não especificados

Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba utilizável, 18000$00-
Capitulo 4.°, artigo 222.·, n.· 1)

Quartel-General da 2.' Região Militar

Cag~~a d~ I~t~u~o .M~lj~r ~e .Sa~ta. ~ar~ I
Regimento de Infantaria n.s 14 . . . .

Verba
mensal

200$00
50$00

50$00 600$00

2400$00
600$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba Verba
mensal anual

Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa 15$00 180$()()

Regimento de Cavalaria n.? 7 50$()() 600$00
Escola Prática de Engenharia 100$00 I 200$00
Hospital Militar Principal 50$()() 6oo$()()
Hospital Militar Regional n.v I 50$()() 600$00
Hospital Militar Regional n.s 2 50$00 600$00
Hospital Militar Regional n.s 3 50$00 600$00
Hospital Militar Regional n.v 4 50$00 600$00
Hospital Militar da Praça de Elvas 50$00 600$00
Colégio Militar 50$00 600$00
Instituto Técnico Militar dos Pupilos do
Exército 50$00 600$00

Instituto de Odivelas 50$00 600$00
1." Companhia Disciplinar 50$00 600$00
Academia Militar , 65$00 780$00
Depósito Disciplinar , 50$00 600$00
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MINISTi:RIO DO EXi:RCITO

Direcção da Arma de Transmissões

Mensalidades, chamadas telefónicas e outras despesas
da rede civil

(A sacar directamente por meio de título pelas unidades
e estabelecimentos militares, pela verba do Capítulo 8.°,
artigo 350.°, n." 2, do Orçamento Ordinário do Ministério

do Exército para o ano de 1967)

Unidades e estabelecimentos militares Anu'"idades
Chamadas
e outras
despesas

Direcção da Arma de Transmissões
Estado-Maior do Exercito (a)
Governo Militar de Lisboa
L" Região Militar (b) .
2." Região Militar
3." Região Militar
Quartel-General da 3." Divisão
Comando Territorial Independente da Ma-

deira (c) . . . . . . . . . .
Comando Territorial Independente dos

Açores. . . . . . . . . . .
Comando Militar da 'Praça de Elvas .
Escola Prática de Infantaria
Regimento de Infantaria n.O 1
Regimento de Infantaria n.? 2 (d)
Regimento de Infantaria n.O 3
Regimento de Infantaria n.v 4
Regimento de Infantaria n." 5
Regimento de Infantaria n.? 6
Regimento de Infantaria n.? 7
Regimento de Infantaria n.s 8
Regimento de Infantaria n.s 10
Regimento de Infantaria n." 11
Regimento de Infantaria n.s 12
Regimento de Infantaria n.O 13
Regimento de Infantaria n.s 14
Regimento de Infantaria D.O 15
Regimento de Infantaria n.s 16
Batalhão Independente de Infantaria n.s 17
Batalhão Jndependente de Infantaria n. ° 18
Batalhão Independente de Infantaria n.O 19
Batalhão de Caçadores n." 1 (e)
Batalhão de Caçadores n.s 3
Batalhão de Caçadores n.v 5
Batalhão de Caçadores n. ° 6 (f)
Batalhão de Caçadores n.? 8

42224$00
35937$60
10764$20
15798$00
14174$40
4274$00
3 120$00

8712$00

10464$00
1 296$00
1 560$00
I 320$00
3912$00
4716$00
1992$00
3 312$00
1 194$00
3768$00
4874$00
3660$00
4728$00
2136$00
4392$00
3264$00
1 410$00
1 680$00
4752$00
4848$00
1560$00
3840$00
2328$00
3852$00
3592$00
1080$00

253750$00
28000$00
29000$00
29000$00
27000$00
27000$00
4000$00

8500$00

9500$00
1 500$00·
1000$00
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Unidades e estabelecimentos militares

Batalhão de Caçadores n. ° 9
Batalhão de Caçadores n.s 10
Centro de Instrução de Condução Auto n. ° 5
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria.
Centro de Instrução de Operações Especiais
Campo de Tiro da Serra da Carregueira
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-

garida
Escola Prática de Artilharia .
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 1
Regimento de Artilharia Ligeira n. ° 2

(ClCA 4)
Regimento de Artilharia
Regimento de Artilharia
Regimento de Artilharia
Regimento de Artilharia

(ClCA I) (g)
Regimento de Artilharia Pesada n." 3

(CTCA 2) .
Regimento de Artilharia de Costa
Regimento de Artilharia Antiaérea Fixa
Escola Militar de Electromecânica
Bataria de Artilharia de Guarnição n.>
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.v 2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.v 3
Bataria Independente de Defesa de Costa

n.° 1.
Destacamento Misto de Almada

Misto elo Porte do Alto do

Ligeira
Ligeira
Ligeira
Pesaela

Destacamento
Duque.

Campo de Tiro de Aloochete .
Companhia Divisionária ele Manutenção de

Material
Escola Prática de Cavalaria (h)
Regimento ele Lanceiros n." I (ClCA 3) .
Regimento de Lanceiros n." 2
Regimento de Cavalaria n.v 3
Regimento ele Cavalaria n.v 4
Regimento ele Cavalaria n. ° 6
Regimento de Cavalaria n.s 7
Regimento de Cavalaria n.v 8
Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares .

Direcção do Serviço de Transportes .
Direcção ela Arma de Engenharia (i)
Escola Prática de Engenharia ú')
Regimento de Engenharia n." I
Regimento ele Transmissões

3
4
5

n.v 2

n.v
n.v
n.v

Anuidades

5256$00
1 800$00
I 536$00

2640$00 I
4080$00
3084$00

1 920$00
3240$00
4170$00

1944$00
1 236$00
2616$00 I
1080$00

3 162$00 I
I

3264$00
7434$00
3822$00
6366$00
4104$00

1 596$00
2 160$00
2172$00

4032$00
I 134$00

174$00
960$00

600$00
6696$00
1620$00
I 524$00
3096$00
2856$00
1242$00
1 548$00
I 680$00

7110$00
1200$00
2100$00
3816$00
3944$00
3324$00

Chamadas
e outras
despesas

I 500$00

1 000$00

2000$00
2000$00
3000$00
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Unidades e estabelecimentos militares

Grupo de Companhias de Trem Auto. .
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro .

Batalhão de Telegrafistas. .
Batalhão de Reconhecimento das Trans-

missões .. . . . . . .
Direcção do Serviço de Intendência (I). .
Escola Prática de Administração Militar
1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar .

Direcção do Serviço de Saúde (m) .
Regimento do Serviço de Saúde (n)
Hospital Militar Principal. .
Hospital Militar Regional n.O I
Hospital Militar Regional n.s 2
Hospital Militar Regional n~o 3
Hospital Militar Regional n.? 4
Hospital Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar de Doenças Infecto-Con-

tagiosas . . . . . .
Hospital Militar Veterinário
Depósito de Indisponíveis.
Academia Militar. .
Colégio Militar. . . . .
Escola Central de Sargentos
Instituto Técnico Militar dos Pupilos do
Exército

Instituto de Odivelas. . . .
Depósito Geral de Adidos .
Tribunais Militares de Lisboa
Tribunal Militar Territorial de Viseu
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa.. .
Casa de Reclusão da 2. a Região Militar
1.' Companhia Disciplinar .
Comando do Forte da Graça .
Presídio Militar de Santarém. .
Direcção do Serviço de Material (o)
Escola Prática do Serviço de Material
Agência Militar . . .
Serviço Cartográfico do Exército. .

Anuidades
Chamadas
e outras
despesas

2 172$00

4 176$00
16540$00

I 500$00
3240$00
I 422$00

I 320$00
2730$00
5 336$00
12135$00
I 074$00
3552$00
I 320$00
I 872$00
1440$00

450$00
I 392$00
450$00

3 775$20
I 395$60
2040$00

3000$00

3000$00

500$00
500$00

1000$00

500$00

1000$00
10000$00

750$00
500$00

500$00
500$00
500$00
500$00
500$00

3000$00

5000$00

4416$00
270$00

3444$00
450$00
672$00

Observações:

I 266$00
672$00
840$00

1 200$00
960$00

10 350$00
1 608$00
4.248$00
2400$00

(a) Inclui verba para as Direcções das Armas de Infantaria, Arti-
lharia, Cavalaria e Inspecção-Geral de Educação Ffsica do Exército.

(b) Inclui verba para o Tribunal Militar Territorial do Porto, Distrito
de Recrutamento e Mobilização n.v 6 e 1." Secção da Repartição de
Verificação de Contas da Chefia do Serviço de Verificação de Contas
c Inspecção Administrativa.
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(c) Inclui verba para a Bataria de Artilharia de Guarnição n." 2
e Bataria Independente de Artilharia da Madeira.

(d) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização n.? 2.
(e) Inclui verba para a Carreira de Tiro.
(!) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização n.> 15

e Comissão Liquidatária do Batalhão de Caçadores n." 2.
(g) Inclui verba para o Centro de Instrução de Condução Auto n.? 2

e Bataria Antiaérea Fixa de Leixões.
(h) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização n.? 5.
(i) Inclui verba para o Depósito Geral de Material de Engenharia.
(j) Inclui verba para o Batalhão de Engenharia n." 3.
(/) Inclui verba para o Depósito Geral de Fardamento e Calçado

e Depósito de Material de Intendência.
(m) Inclui verba para o Depósito Geral de Material Sanitário e De-

pósito do Seviço Veterinário.
(11) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização n.? 12

e Comissão Liquidatária do 2.° Grupo de Companhias de Saúde.
(o) Inclui verba para o Depósito Geral de Material de Guerra.

VI- RECTIFICAÇÕES

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Tendo sido rpublicado com inexactidão no Diário do Governo
n." 107, 1: série, de 5 de !Maio último, pelo Ministério da Jus-
tiça, Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, o Código
do Registo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n." 47678, de-
termino que se faça a seguinte rectificação:

No artigo 324.°, onde se lê: «... são isentos de selos e
emolumentos ... », deve ler-se: « ... são isentos de selos
e custas ... ».

Presidência do Conselho, 30 de Junho de 1967. - O Pre-
sidente do Oonselho, António de Oliveira Salazar,

Tendo sido publicado com inexactidão no Diário do Go-
verno n." 112, 1: série, de 11 de Maio último, :pelo Ministério
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da Justiça, Gabinete do Ministro, o Decreto-Lei n." 47690,
nova redacção a vários artigos do Código de Processo Civil,
determino que se faça a seguinte rectificação:

No artigo 1.0, nova redacção do artigo 1454.", onde se lê:
« o disposto no n." 1 do artigo 1402:», deve ler-se:
« o disposto no artigo 1402."».

Presidência do Conselho, 30 de Junho de 1967. - O Pre-
sidente do Conselho, António de Oliveira Salazar.

Tendo sido publicado com inexactidão no Diário do Go-
verno n." 114, suplemento à L" série, de 15 de Maio último,
pela Presidência do Conselho, o Decreto-Lei n." 47702, deter-
mino que se faça a seguinte rectificação:

No artigo 1.0, n." 10:, onde se lê: «... nos artigos 36:
e 27." da Lei n." 1889, ... », deve ler-se: « ... nos arti-
gos 36: e 37: da Lei n." 1889, ... ».

Presidência do Conselho, 5 de Julho de 1967. - O Presi-
dente do Conselho, António de Oliveira Salazar.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete.





•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Agosto de 1967

Publíce-se 110 Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINISTI:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 47 828

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.0 do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37: do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e nas alíneas b), c) e e) do
artigo 35." do referido Decreto n." 18381, no artigo 2.° e seu
§ únioo do Decreto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935,
mediante 'pl'Opostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do n." 1.0 do artigo 9." do Decreto-Lei n." 22470,
de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2." do
Decreto-Lei n." 24 914 ;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta c eu promulgo o seguinte:

Art. 2." São abertos no Mini tério das Finanças créditos
e peciais, no montante de 37451 792$90, destinados, quer a
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reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à
realização de despesas não previstas no Orçamento Geral
do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 8.° «Encargos gerais do Ministério - Despesas
gerais» :
Artigo 347.°, n." 1) «De imóveis», alínea 1 «Prédios
urbanos», «Despesas com a manutenção e fun-
cionamento dos ascensores do Ministério» . 2760$00

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2 de Agosto de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Manuel
Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da Sil-
va Cunha-Inocêncio Galvão Teles-José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47833

Tornado-se neoessário definir e unificar o determinado no
Decreto n." 45972, de 17 de Outubro de 1964, relativamente
aos cursos da Escola Central de Sargentos a que se referem
as alíneas A) e B) do artigo 8.° do Decreto n." 40423, de 6 de
Dezembro de 1955, bem como determinar, sempre que as cir-
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cunstâncias O aconselharem, a presença dos sargentos nomea-
dos em data diferente da estipulada;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 As nomeações dos sargentos para os cursos da

Escola Central de Sargentos a que se referem as alíneas A) e
B) do artigo 8.° do Decreto n." 40423, de 6 de Dezembro de
1955, passam a ser feitas, em princípio, durante o mês de Ja-
neiro anterior ao início dos referidos oursos.
Art. 2.° Os sargentos que venham a ~r nomeados para a)

frequência dos oursos citados no artigo 1.0 e que se encontrem' .
no ultramar ou já nomeados para unidades a destacar rpara o
ultramar são libertos das respectivas comissões ou nomeações'.
e postos em condições de estarem presentes na metrópole até
15 de Julho anterior ao início dos cursos, sendo aos primeiros
dadas por findas as comissões militares.

§ único. Sempre que as circunstâncias o aconselharem, po-
derá, por despacho do Ministro do Exército, 'Ser alterada a
da:ta limite em que algum ou alguns dos sargentos nomeados
serão postos em condições de estarem presentes na metrópole.
Art. 3: Se houver impraticabilidade para algum ou alguns

casos do que se determina no artigo anterior, os sargentos 'em
causa, uma 'Vezlibertos, frequentarão os respectivos cursos da
Escola Central de Sargentos c, no caso de aprovação final,
serão promovidos a sargentos-ajudantes, se não o forem já, e
intercalados conforme a classificação nos cursos a que deve-
riam pertencer, se os completarem em dois anos, ou no seguin-
te, se os completarem em três.

§ único. Os primeiros-sargentos abrangidos pelo corpo deste
artigo deverão ser graduados em sargentos-ajudantes na data
em que lhes competiria a promoção a este posto se normal-
mente tivessem frequentado o re pectivo curso. Em caso de re-
provação, serão desgraduados.

Art. 4.° Os limites de idade fixados nas alíneas b) dos n.".
1." e 2.° do artigo 3.° do Decreto n." 40423, de 6 de Dezembro
de 1955, não terão aplicação aos primeiros-sargentos e sar-
gentos-ajudantes abrangidos pelo artigo anterior, que devem
regressar imediatamente à metrópole após o termo da comis-
são obrigatória no ultramar.
Art. 5.° O determinado neste decreto tem aplicação para os

sargentos já nomeados anteriormente para o curso de 1967-
-1968.
Art. 6.° Fica revogado o Decreto n." 45972, de 17 de Outu-

bro de 1964.
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Publique-se e cumpra-se como nele se oontém.

Paços do Governo da República, 8 de Agosto de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ntónio de Oliveira
Salazar - Ulisses Cruz de A guiar Cortês - Joaquim da Luz
Cunha.

Decreto n." 47846

Considerando a necessidade de garantir as medidas de segu-
rança indispensáveis para o bom desempenho das missões e
normal funcionamento dos órgãos da Bateria da Cancela, em
Palheiro Ferreiro, na Ilha da Madeira (Bateria de Artilharia
de Guarnição n." 2) e, também, de promover a protecção das
instalações e materiais da referida bateria de artilharia;
Oonsiderando a conveniência de fioarem bem definidas as

limitações impostas pela servidão militar a estabelecer;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.·, alínea a), 8."

9." e lO." da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as dispo-
sições do Decreto-Lei n." 45986, de 22. de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo Ln Nos termos do artigo I." da Lei n." 2078, de 11 de

Julho de 1955, fica sujeita ao regime de servidão militar a
zona de terreno confinante com a Bateria da Cancela e limi-
tada pela poligonal A B C D E F G, de lados assim definidos:

A B - Troço da ribeira das Arvores, sendo o ponto A
situado' no cruzamento desta ribeira oom o ca-
minho das Neves e o ponto B, para montante
desta mesma ribeira, no cruzamento com a es-
trada particular para Palheiro Ferreiro;

BC - Troço de estrada partioular para Palheiro Ferreiro,
o ponto B, para norte, até ao encontro, em C,
desta estrada com a levada (ramal rparticular);

CD - Troço da levada (ramal particular), correndo de
noroeste-sudeste, de C até D, no encontro desta
levada com o muro limite da propriedade;

DE - Muro anteriormente referido, desde D, até a um
ponto E, para sul, em que esse muro inflecte
para oeste;

EF - Desde o ponto E atrás referido até ao cabeço da
Cancela, ponto F,.
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FG - Desde o cabeço da Cancela, ainda para sul, até
ao ponto G, situado no caminho das Neves,
junto da sua inserção na estrada nacional n." 101 ;

GA - Troço do caminho das Neves, de G a A.

Esta zona será indicada na planta a que se refere o artigo 7.·
do presente decreto.
Art. 2.° Na zona definida no artigo anterior, que constitui

a zona de segurança da Bateria da Cancela, é proibida, sem
licença devidametne condicionada da autoridade militar com-
petente, nos termos do artigo 10.° da Lei n." 2078, a exeoução
dos trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas, subterrâneas ou aquáticas;

b) Alterações de qualquer forma, por meio de escavações
ou aterros, do relevo e da configuração do solo;

c) Instalação de depósitos permanentes ou temporários
de materiais explosivos ou perigosos;

d) Trabalhos de levantamento fotográfico, topográfico .ou
hidrográfico;

e) Sobrevoos de aviões, balões e outras aeronaves.

J •

Art. 3.. Ao Comando Territorial Independente da Madeira
compete, ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares, conceder as licenças a que se faz referência
no artigo anterior.

Art. 4 .. A fiscalização do oumprimento das disposições le-
gais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao comando da
Bateria de Artilharia de Guarnição n." 2, ao Comando Terri-
torial Independente da Madeira e à Direcção do Serviço de
Fortificações e Obras Militares.

Art. 5.. A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-
cação das multas consequentes são da competência da Dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no Co-
mando Territorial Independente da Madeira.

Art. 6.. Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.. cabe
recurso para o Ministro do Exército; das decisões tomadas no
que ·respeita à demolição das obras feitas ilegalmente cabe
recurso para o Comando Territorial Independente da Madeira.
Art. 7.. A área descrita no artigo 1.0 será demarcada numa

carta na escala 1:2500, organizando-se oito colecções com a
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classificação de «reservado», que terão os seguintes destinos,
Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3,• Repartição) ;
Uma à Comissão Superior de Fortificações ;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Uma ao Comando Territorial Independente da Madeira;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior,

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

Paços do Governo da República, 14 de Agosto de 1967,-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ruônio de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dOI
Santos Júnior -loaquim da Luz Cunha - José Albino Ma,
chado Vaz

Decreto n." 47854

Considerando a necessidade de garantir ao quartel da Esco-
la Militar de Electromecânica, em Paço de Arcos, as medidas
de segurança indispensáveis à execução das funções que lhe
competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações impostas por essa servidão militar;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6,°, b), 12,° e 13.'

da Lei n." 2078, de 111de Julho de 1955, e as disposições do
Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3,° do artigo 109,"

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com o quartel da Escola Militar de Electromecâ-
nica, em Paço de Arcos, distante 50 m dos muros de vedação
daquele aquartelamento, em toda a sua periferia, oonforme
vai figurado na planta a que se refere o artigo 7,°

Art. 2,° A servidão militar que incide na área descrita no
artigo anterior é a fixada pelos artigos 12,° e 13,° da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida,
em licença devidamente condicionada da autoridade militar
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competente, a execução de quaisquer dos trabalhos ou activi-
dades abaixo indicados:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes ;

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

c) Alterações ou modificações do relevo ou da configu-
ração do solo;

d) Construções de muros de vedação ou divisórios de
propriedades;

e) Montagem de cabos de energia eléctrica ou de ligações
telefónicas, quer aéreas, quer subterrâneas.

Art. 3.° Ao Governo Militar de Lisboa compete, ouvida a
Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares, con-
ceder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.
Art. 4.° A fiscalização do oumprimento das disposições le-

gais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao comando do
aquartelamento, à Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares e ao Governo Militar de Lisboa.

Art. 5.° A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-
cação das muItas consequentes serão da competência da Dele-
gação, do Serviço de Fortificações e Obras Militares no Gover-
no Militar de Lisboa.

Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do a-rtigo 3.° cabe
reourso para o Ministro do Exército; das decisões tornadas
no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente,
cabe reourso para o governador militar de Lisboa.

Art. 7.· A área descrita no artigo 1.0 está demarcada numa
planta topográfica na escala 1/5000, com a classificação de
reservado, da qual se destinam cópias a cada um dos seguin-
tes departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defe a Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3.' Repartição);
Uma à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Uma ao Governo Militar de Lisboa;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.
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Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 23 de Agosto de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-José Albino Ma-
chado Vaz.

Decreto n: 47855

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."
da Oonstituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. Ao artigo 2.° do Decreto n." 32496, de 12 de
Dezembro de 1942, é aditado um § único com a seguinte
redacção:

§ único. A prestação do serviço a que se refere o oorpo
do artigo, no que respeita a médicos, 'Poderá ser autori-
zada em regime de simultaneidade, para casos especiais
a determinar por despacho ministerial.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Agosto de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araújo- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha.

Decreto n.' 47861

Considerando a necessidade de garantir à propriedade mili-
tar ocupada pela Direcção do Serviço de Saúde e pelo Depó-
sito Geral de Material Sanitário, no Calhariz de Benfica, as
medidas de segurança indispensáveis à execução das funções
que lhe competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações impostas por essa servidão militar;
Oonsiderando o disposto nos artigos L" 6.·, b) 12." e 13."

da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições do
Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1." Ficam sujeitos a servidão militar confinantes
com a propriedade militar 'Ocupada pela Direcção do Serviço
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de Saúde e pelo Depósito Geral de Material Sanitário, no
Calhariz de Benfica, compreendidos num 'polígono limitado
a norte e a este por alinhamentos distantes 30 m da vedação
da referida propriedade, a sul pela linha férrea de Sintra e a
oeste pelo prolongamento da nova avenida (2: ciroular) até
a esta linha férrea.

Art. 2." A área descrita no artigo anterior fica sujeita a
servidão partioular nos termos dos artigos 12." e 13.° da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença
da autoridade militar competente, a exçcução dos trabalhos
ou actividades seguintes:

a) Fazer oonstruções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras de
que resultem alterações nas alturas dos imóveis já
existentes;

b) Estabelecer depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamáveis;

c) Alterar de qualquer forma, por meio de escavações ou
aterros, o relevo ou a configuração do solo;

d) Montar linhas aéreas de energia eléctrica ou de liga-
ções telefónicas.

Art. 3." Ao Governador Militar de Lisboa compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares, con-
ceder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.

Art. 4." A fiscalização do cumprimento das disposições le-
gais respeitantes à servidão objecto deste deoreto, bem como
das oondições impostas nas licenças, incumbe ao director do
Serviço de Saúde, ao Director do Depósito, ao Comando do
Governo Militar de Lisboa e à Direcção do Serviço de Forti-
ficações e Obras Militares.
Art. 5." A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

cação das multas consequentes serão da competência da Dele-
gação do Serviço de Firtificações e Obras Militares no Governo
Militar de Lisboa.
Art. 6." Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.° cabe

recurso para o Ministro do Exército; das decisões relativas
à demolição das obras cabe recurso para o governador milita"!
de Lisboa.

Art. 7." A área descrita no artigo I." será demarcada na
planta do Depósito, na escala 1/1000, organizando-se nove
colecções com a elas ificação de reservado, que terão os se-
guintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
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Uma à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares;

Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição);
Uma ao Governo Militar de Lisboa;
Uma à Direcção do Serviço de Saúde;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 25 de Agosto de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dOI·
Santos Júnior - Joaquim da Luz Ounha - José Albino Ma-
chado Vaz.

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas

Decreto n." 47877

Considerando que foi adjudicada a Benjamim Viegas Pereira
a empreitada de construção da carreira de tiro do novo quartel
do Regimento de Infantaria n." 15, em Tomar;
Considerando que para a execução de tal empreitada, como

se verifica no respectivo caderno de encargos, está fixado o
prazo de 200 dias, que abrange o ano de 1967 e parte do ano
de 1968;
Tendo em vista o disposto no artigo 22.° do Decreto-Lei

n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957 ;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I." É autorizada a Comissão Administrativa das No-
vas Instalações para as Forças Armadas a celebrar contrato
com Benjamim Viegas Pereira para a execução da empreitada
de construção da carreira de tiro do novo quartel do Regi-
mento de Infantaria n." 15, em Tomar, pela importância de
992466$50.
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Art. 2." Seja qual for o valor das obras a realizar, não po-
derá a Comissão Administrativa das Novas Instalações para
as Forças Armadas despender com 'pagamentos relativos aos
trabalhos executados, por virtude do contrato, mais de 500 000$
no corrente ano e 492 466$50, ou o que se apurar como saldo,
no ano de 1968.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Agosto de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - kttónio de Oliveira
Salazar - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - José Albino Ma-
chado Vaz.

II - PORTARIAS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n: 22 812

Considerando que se torna necessário regulamentar o De-
creto-Lei n." 47188, de 8 de Setembro de 1966, que estabelece
as bases da assistência religiosa às Forças Armadas;
Coniderando que a Portaria n." 19299, de 25 de Julho de

1962, que manda pôr em execução, a título experimental, a
regulamentação da Chefia do Serviço de Assistência Religiosa,
deve ser coordenada com os artigos 6.° e 7." do citado Decreto-
-Lei n." 47 188 ;
Manda o Governo da República Portuguesa, 'pelo Ministro

do Exército o seguinte:

1.° A direcção da assistência religiosa no Exército é asse-
gurada pela Chefia do Serviço através das respectivas chefias
regionais das diversas regiões militares e comandos territoriais
independentes.

2.u A Chefia do Serviço de Assistência Religiosa do Exér-
cito depende, no aspecto militar, do chefe do Estado-Maior
do Exército, por intermédio do ajudante-general, e, no aspecto
eclesiástico, da Capelania-Mor das Forças Armadas.
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3.° A Chefia do Serviço de Assistência Religiosa do Exér-
cito compreende:

O chefe;
A secção de estudos e pessoal;
A secção de expediente e arquivo.

4.° Ao chefe do Serviço de Assistência Religiosa compete:

a) Aconselhar superiormente em tudo o que se refere
à assistência religiosa no Exército;

b) Orientar, dirigir e coordenar as actividades do Serviço;
c) Propor a promulgação de legislação específica do Ser-

viço;
d) Elaborar, com a anuência da Capelania-Mor, todas

as propostas de nomeação, colocação e transferência
do pessoal do Serviço;

e) Inspeccionar as chefias regionais e as actividades do
Serviço;

j) Elaborar as propostas para a aquisição e manutenção
do material do culto;

g) Promover reuniões de capelães;
h) Informar a Capelania-Mor sobre a situação eclesiás-

tica e militar dos capelães.

5." À secção de estudos e pessoal compete:

a) Manter actualizado o pleno conhecimento da situação
do Serviço em pessoal e material;

b) Coordenar todas as actividades do Serviço;
c) Inspeccionar, por delegação do chefe do Serviço, a

chefias regionais e as demais actividades do Serviço;
d) Estimar as necessidades anuais de capelães a indicar

à Capelania-Mor :
e) Estimar verbas orçamentais necessárias ao pleno fun-

cionamento do Serviço;
j) Orientar o recrutamento e preparação do pessoal au-

xiliar do culto;
g) Propor a aquisição e distribuição do material do culto

e planear e difundir normas para a sua manutenção.

6.. À secção do expediente e arquivo compete o registo,
accionamento e arquivo de todos o documentos relativos ao
Serviço e, em especial, efectuar:

a) A escrituração do registo de capelães;
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b) A compilação e actualização permanente das ordens
e directivas que interessam ao Serviço;

c) O registo, distribuição, expedição e arquivo da corres-
pondência e documentação de carácter geral;

d) O registo e movimento do material a cargo da Chefia
do Serviço.

7: A Chefia do Serviço é constituída pelo seguinte pessoal:

a) Chefe do Serviço, graduado no postõ de tenente-coro-
nel, designado capelão-chefe;

b) Um capelão militar, graduado no posto de major,
chefe da secção de estudos e pessoal;

c) Um capitão ou subalterno do quadro permanente, de
qualquer arma ou serviço, do activo ou da reserva,
chefe da secção de expediente e arquivo;

d) Um sargento do quadro de sargentos do Serviço Geral
do Exército :

e) Dois primeiros-cabos escriturários :
f) Um auxiliar de culto.

8: A competência no foro canoruco da Chefia do Serviço
de Assistência Religiosa será a que lhe for atribuída pelo ordi-
nário castrense.
9: Em cada região militar e comando territorial indepen-

dente existirá 'uma chefia regional do Serviço de Assistência
Religiosa, dependente, no aspecto militar, do respectivo coman-
dante, através do seu chefe do estado-maior, no aspecto de
serviço, da Chefia do Serviço de Assistência Religiosa do Exér-
cito, e no aspecto eclesiástico, da Capelania-Mor, por intermé-
dio da mesma Chefia do Serviço.

l O." Às chefias regionais compete, dentro da sua área de
responsabilidade, superintender em todas as questões 'relativas
à assistência religiosa, fomentando-a, orientando-a e estimu-
lando-a de acordo com as directrizes superiores recebidas, e,
em especial:

a) Aconselhar o comandante militar em tudo o que se
refere à assistência religiosa;

b) Orientar, dirigir e coordenar as actividades do Serviço,
mantendo estreita ligação com as capelanias existen-
tes;

c) Através da inspecção e da análise de relatórios dos ca-
pelães, manter em permanência um conhecimento
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pormenorizado da situação do Serviço e dá-la a co-
nhecer superiormente por intermédio de relatórios a
enviar à Chefia do Serviço e ao comando militar da
área;

d) Elabora!" propostas de alterações que visem a melhoria
do serviço;

e) Promover reuniões dos capelães.

11.0 - 1. As chefias regionais do Serviço serão constituídas
pelo seguinte pessoal:

Chefe, designado capelão-chefe da região militar ou de
comando territorial independente;

Um cabo escriturário;
Um auxiliar do serviço religioso.

2. Nas Regiões Militares de Angola e Moçambique, sempre
que a necessidade do serviço o justificar, poderá ainda haver
um capelão-adjunto e rum sargento.

12.0 A competência no foro canónico das chefias regionais
será a que lhes for atribuída pela Capelania-Mor,

Ministério do Exército, 7 de Agosto de 1967. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIO DO EX~RCITO

Portaria n." 22833

Considerando que a actual permanência de efectivos na
Guiné condicionou um enorme aumento de serviço no único
tribunal militar territorial daquela província ultramarina. in-
compatível com a acumulação do respectivo juiz auditor;

Ouvido o Ministério do Ultramar:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros

da Defesa Nacional e do Exército. o seguinte:

1.0 É criado temporàriamente, ao abrigo do artigo 22." do
Decreto-Lei n." 45783, de 30 de Junho de 1964, o lugar de
juiz auditor privativo para o Tribunal Militar Territorial da
Guiné.
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2.° Os encargos resultantes da aplicação do presente diploma
serão suportados pela verba consignada em encargos gerais da
Nação a forças militares extraordinárias no ultramar.
Presidência do Conselho e Ministério do Exército, 17 de

Agosto de 1967. - O Ministro da Defesa Nacional, Manuel
Gomes de Araújo. - O Ministro do Exército, Joaquim da
Luz Cunha.

Para ser publicada no Boletim Oficial da Guiné.-
J. da Silva Cunha.

..
PRESID~NCIA DO CONSELHO E MINIST~RIOS

DO EXt;RCITO E DA MARINHA

Portaria n." 22 838

Por se reconhecer a necessidade de actualizar disposições
da Portaria n." 19 683, de 4 de Fevereiro de 1963, de forma
a obter-se o ajustamento que importa manter em relação às
zonas a que se refere o artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 46451, de
26 de Julho de 1965 ;
Tendo em atenção o disposto no § 2." do artigo 37:° do

Regulamento da Medalha Militar, promulgado pelo Decreto
n." 35667, de 28 de Maio de 1946:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros
da Defesa Nacional, Exército, Marinha e Secretário de Estado
da Aeronáutica, para execução nas Forças Armadas.

1.° ~ concedida a medalha comemorativa das campanhas
das Forças Armadas portuguesas a todos os militares ou equi-
parados e elementos das Forças Militarizadas, da metrópole ou
do ultramar, que, a partir de 23 de Dezembro de 1966, tenham
pertencido ou venham a pertencer às forças de terra, mar e ar
em actuação no Norte de Angola ou noutra zona da provin-
cia definida ou a definir de acordo com o preceituado no
artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 46451, de 26 de Julho de 1965.
2.° Em relação a qualquer das zonas anteriormente indi-

cadas, a insígnia da referida medalha é a constante da Porta-
ria n." 12731, de 4 de Fevereiro de 1949, com a legenda «An-
gola» e a indicação do ano ou anos civis em que o agraciado
se manteve na situação que lhe dá direito à concessão da me-
dalha.

3." J:; extinta a legenda «Norte de Angola» a que se refere
o n." 2: da Portaria n." 19683, de 4 de Fevereiro de 1963,
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podendo, porém, ser usada pelos que tenham sido agraciados
desde 15 de Março de 1961 até à data da presente portaria
e pelos que venham a sê-lo, por terem satisfeito às condições
requeridas dentro daquele período.

4.° A concessão da medalha comemorativa das campanhas
de Angola é da competência do Ministro da Defesa Nacional,
para os elementos das Forças Militarizadas, e do Ministro do
Exército, do Ministro da Marinha ou do Secretário de Estado
da Aeronáutica consoante o ramo das Forças Armadas a que
pertençam os militares O'U equiparados; terá lugar em confor-
midade com <O estabelecido nos artigos 37.°, 38.", 40." e 43."
do Regulamento da Medalha Militar, mediante requerimento
do interessado ou proposta fundamentada pelo chefe imediato.

5.° A referida medalha pode ser concedida, independen-
temente do tempo de serviço, aos que, por motivo de feri-
mentos em combate O'U desastre em serviço, tiveram de regres-
sar à metrópole ou a outra província ultramarina antes de con-
cluírem o período de seis meses a que alude o § 1.0 do artigo
37." do Regulamento da Medalha Militar ; pode igualmente ser
concedida, a título póstumo, a todo o militar ou equiparado
e elemento das Forças Militarizadas que tenha morrido em
acção de combate ou por motivo de desastre em serviço.

6.° Os estudantes universitários agraciados com a medalha
comemorativa a que se refere a presente portaria poderão os-
tentá-la no lado esquerdo do peito, quando façam uso do ves-
tuário tradicional de capa e batina.
Todos os agraciados podem ostentar a miniatura da me-

dalha na botoeira do lado esquerdo do casaco, quando façam
uso de trajo civil.

7.° A todos os promovidos por distinção por feitos prati-
cados nas zonas 'referidas no n." 1.0, a partir das datas em que
cada urna delas tenha sido definida ou venha a ser definida,
bem como a todos os que, em combate ou acções de limpeza
de qualquer natureza, fiquem mutilados, estropiados ou invá-
lidos pode, por despacho ministerial, ser concedida a medalha
ou medalhas a que se refere o artigo 44.° do já citado Regu-
lamento da Medalha Militar,

8." Fica revogada a Portaria n." 19683. de 4 de Fevereiro
de 1963.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da
Marinha, 21 de Agosto de 1967. - O Ministro da Defesa Na
cional, Manuel Gomes de Araújo. - O Ministro do Exército.
Joaquim da Luz Cunha. - O Ministro da Marinha, Fernando
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Quintanilha Mendonça Dias. - O Secretário de Estado da
Aeronáutica, Fernando Alberto de Oliveira.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.

111- DESPACHOS

MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO

Despacho

Nos termos do Decreto-Lei n." 47563, de 25 de Fevereiro
de 1967, é fixada em 300$ a gratificação mensal a abonar aos
sargentos e furriéis que prestam serviço nos estabelecimentos
fabris do Exército durante o ano de 1967.

Ministé.rios das Finanças e do Exército, 21 de Julho de
1967.- O Ministro das Finanças, Ulisses Cruz de A guiar Cor-
tês - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

o Ministro do Exército
Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

30 de Setembro de 1967

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINIST~RIODAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 47885

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças nos termos
do mesmo artigo.;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.-
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandar sa-
tisfazer, em conta da verba de despesas de anos económicos
findos inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as
quantias seguintes:

0'0 0'0 0'0 0.0 0·0 0'0 0.0 O" 0'0 ••• o •• 0.0 0.0

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1961 a 1966 referentes a ven-
cimentos, subsídio eventual de custo de vida, pensões
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de reserva, de reforma e de invalidez, tratamento
hospitalar, alimentação, conservação de semoventes,
assistência técnica de ascensores e força motriz a
liquidar por diversos conselhos administrativos de
unidades e estabelecimentos militares . 601 955$70

Publique-se e cumpra-se oomo nele se contém.

Paços do Governo da República, 1 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Ounha - Fernando Quintanllha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

PRESIDI;NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n ° 47 889
/

,

Considerando a necessidade de os miMares incorporados
nas províncias ultramarinas e de os militares nomeados para
prestar serviço em zonas de operações serem igualmente
abrangidos, quanto à comparência a julgamento, pelo regime
estabelecido pelos Decretos-Leis n.OS 40600 'e 44737 para os
militares incorporados na metrópole;
Considerando as vantagens de reunir num único diploma

a matéria constante dos Decretos-Leis n." 40600, 44737 e
46351, referenees à comparência a julgamento dos militares
quando as necessidades da defesa nacional não permitam que
se efectue imediatamente;
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:
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Artigo 1.0 - 1. O militar com acção penal pendente, no foro
militar ou comum, que nomeado por imposição para prestar
serviço em <lugar fora do território continental, das iibas
adjacentes ou da província ultramarina em que se situe o 1Jr1i-
bunal competente para o julgamento ou ainda 'em zona de
operações, segue o seu destino 'sem embaraço, devendo cessar
a prisão preventiva a que esteja sujeito.

2. Sendo solicitada a comparência do militar para julga-
mento e 'encontrando-se fora do território continental, das
ilhas adjacentes ou da província uítramartna em que se situe
o tribunal competente para o julgamento ou ainda em zona
de operações, não se interrompe o serviço para que foi no-
meado por imposição.

3. Se '0 militar for nomeado por oferecimento e já tiver
seguido para os destinos anteriormente considerados, não
interrompe o serviço.
4. Não é admitida a prorrogação da comissão ao mrlitar

com acção criminal pendente.
Art. 2.° - 1. Em relação ao militar abrangido pelos n." 1

a 3 do artigo 1.0, a acção criminal suspende-se com () libelo,
a pronúncia 'Ou despacho equivalente, que não transita em
julgado. A suspensão pode ordenar-se antes, quando se con-
sidere necessária.

2. Quando já tenha sido entregue a nota de culpa ou tran-
sitada a pronúncia ou despacho equivalente, a suspensão
deve iniciar-se com a nomeação para o serviço nas condições
indicadas. Exceptua-se o recurso pendente, que segue até
decisão, mas esta não transita.

3. Os actos praticados com infracção a estes preceitos
ficam viciados de nulidade insanável.
4. A suspensão cessa com a colocação do arguido à dis-

posição do tribunal.
Art. 3.° - 1. O militar é, todavia, imediatamente posto à

disposição do tribunal competente:

a) Quando tiver culpa formada, ainda que sem trânsito,
por crime a que corresponda pena acessória de
demissão ou expulsão;

b) Sempre que 'O respectivo departamento das Forças
Armadas o entender conveniente.

2. O militar com promoção suspensa em virtude de acção
criminal pendente pode obter o seu julgamento imediato quan-
do não haja apreciável inconveniente para o serviço.
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Art, 4." -1. Correndo acção criminal contra militar, o
agente do Ministério Público junto do tribunal competente
deve enviar ao Estado-Maior do Exército ou da Força Aérea
'ou à Superintendência dos Serviços da Armada, consoante
o caso, no prazo de oito dias, certidão do despacho de pro-
núncia ou equivalente.

Essas entidades devem informar, no prazo de 30 dias, se
'o processo deve ser 'suspenso ou pode continuar seus regulares
termos.

2. Recebida esta informação, 'Ü agente do Ministério PÚ-
blico deve requerer a 'sua junção ao processo e promover em
conformidade,

3. A entidade mHitar deve mformar o tribunal do termo
da prestação do serviço que produziu a 'Suspensão e colocar
o arguido à disposição do mesmo no prazo de 30 dias. Este
é apresentado sob prisão se o despacho de pronúncia o tiver
'Ordenado.
Art. 5.° - 1. Havendo 'Outros réus, a supensão nos ter-

mos do artigo 2: não prejudicou o prosseguimento do pro-
cesso quanto a estes,

2. Não havendo inconveniente, procede-se ao julgamento
em separado dos réus não militares. Para o efeito, deve
extrair-se por traslado a culpa tocante do réu militar,

3. Considerando-se aconselhável o julgamento em conjunto
de todos os réus, o Ministério Público faz conhecer testa con-
veniência às entidades militares para o efeito da alínea b),
n." 1, do artigo 3: deste diploma.

Se a 'entidade militar não puser o réu m~lita'r à disposição
do tribunal, podem os autos aguardar para que se proceda a
julgamento em conjunto ou ordenar-se o julgamento em
separado nos 'termos do número anterior.
M. 6.° Para o efeito de contagem do 'tempo de prestação

de serviço no ultramar, não é de considerar o tempo do cum-
primento de pena.
Art. 7: São revogados os Decretos-Leis n." 40600, de 12

de Maíio de 1956, 44 737, de 29 de Novembro de 1962, e
46351, de 24 de Maio de 1965.

'Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
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Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira - José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira da
Silva Ounha - Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho - Fernando Alberto de Oliveira.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as pro-
víncias ultramarinas. - J. da Silva- Ounha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47903

Oonvindo definir a posição dos sargentos aprovados rem
concursos normais para o posto de primeiro-sargento rea-
Iizados posteriormente a 1961 relativamente aos sargentos
aprovados em provas destinadas ao seu escalonamento antes
do ingresso na Escola Oentral de Sargentos;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. Os sargentos aprovados em concursos normais
para o posto de primeiro-sargento, realizados posteriormente
à publicação do Decreto-Lei n." 44 026, de 14 de Novembro
de 1961, e anteriormente à publicação do Decreto n." 46892,
de 9 de Março de 1966, são intercalados, de acordo com as
notas 'Obtidas nesses concursos, na lista dos sargentos apro-
vados nas provas previstas no citado Decreto n." 46892.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 6 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antônio de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês -Joa-
quim da Luz Cunha.
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Decreto-Lei n." 47 921

Considerando a necessidade de completar o regime esta-
belecido pelos Decretos-Leís n." 46545, de 23 de Setembro
de 1965,e 47683, de 8 de Maio de 1967, com um sistema de
sanções para a inobservância dos seus preceitos:

Considerando a vantagem de estender às operações de
reclassificação, no grau conveniente, a disciplina estabelecida
para a inspecção normal;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Oonstituíção, 'o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, 'o seguinte:

Artigo único. São aditados ao Decreto-Lei n." 46545, de
23 de Setembro de 1965 os seguintes artigos:

Art. 7.° São considerados compelidos ao serviço mi-
litar os indivíduos chamados à reclassificação que, tendo
menos de 45 anos, não se apresentem à junta especial
até ao último dia da incorporação do curso que se seguir
à data marcada 'Para a sua reclassificação.

Art, 8.° São considerados refractários ao serviço mi-
litair os indivíduos reclassificados nas categorias de apu-
rados para todo o serviço militar e aptos para serviços
auxiliares que, sem justificação bastante, não se apre-
sentem, nas unidades a que tenham 'sido destinados, den-
tro do prezo fixado.
Art. 9.° Os compelidos e refractários ao serviço mi-

litar, nos termos dos artigos 7.° e 8:, podem ser obrigados
a prestarserviço no quadro de complemento do Exêrcito
até a'Ü dobro do tempo normal, transitando depois para
o 'escalão e classe correspondentes à 'sua idade e ficando
sujeitos às demais consequências atribuídas pela regula-
mentação em vigor àquelas situações militares.

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antônio de Oliveira
Salazar=e Antánio Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da
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Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles -lo.ré Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

Decreto-Lei n.' 47922

"Pelo Decreto n." 45270, de 25 de Setembro de 1963, foi
autorizado o Ministro do Exército a celebrar um contrato
adicional com a Companhia I.B. M. Portuguesa para o aluguer
do 'equipamento indispensável a'O funcionamento do Serviço
Mecanográfico do Exército e a inscrever anualmente no seu
orçamento próprio o crédito necessário para fazer face a tal
encargo. A celebração do contrato inicial e a inscrição da res-
pectiva verba no orçamento do referido Ministério haviam
sido autoriadas pelo Decreto n." 43275, de 28 de Outubro
de 1960.
Entretanto, em consequência das novas missões incum-

bidas ao Serviço Mecanográfico do Exército, nas quais se
compreende o processamento mecanográfico dos vencimentos
do pessoal militar e civil do mesmo Ministério, verifica-se a
necessidade de proceder a um aumento do referido equi-
pamento.

Assim:

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° o seu § 1.0 do
Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n. ° 2 do
artíg» 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° É autorizado 'O Ministério do Exército, por in-
termédio do conselho administrativo da Chefia do Serviço do
Orçamento 'e Administração, a celebrar com a Companhia
I. B. M. Portuguesa um contrato adicional para 'Oaluguer do
equipamento mecanográfico complementar necessário àe:re-
cução das novas tarefas cometidas ao Serviço Mecanográfico
do Exército, pela importância de 965842$, no corrente ano
económico.

§ 1.0 A quantia mencionada no corpo do artigo corres-
ponde ao somatório das importâncias de 486 174$, 460000$,
2418$ e 17250$, respeitantes a seis meses de aluguer do
aludido equipamento, às respectivas despesas de importação,
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montagem e programação, ao aumento dos preços do aluguer
das máquinas já instaladas, exigido pela Companhia I. B. M.
Portuguesa a partir de 1 de Janeiro de 1967, e ao aluguer de .
uma intercaladora durante o 1.° semestre do corrente ano.
§ 2.° Consideram-se Ilegais as despesas efectuadas desde

1 de Janeiro de 1967 com o aluguer de uma íntercaladora e
oom o acréscimo dos preços de aluguer das máquinas ins-
taladas ao abrigo dos dois contratos anteriores.

A.rt. 2.° iÉ dguafmente autorizada a manutenção do regime
de aluguer do atudído equipamento nos anos económicos de
1968 e seguintes até 3.'0 montante de 972 348$.
Art, 3.° Fica autorizado o Ministério do Exército a ins-

crever anualmente no seu orçamento próprio não só as ver-
bas mencionadas no § único do artigo 2: do Decreto
n." 43 275, de 28 de Outubro de 1960, e artigo 3.° do Decreto
n." 45270, de 25 de Setembro de 1963, como também o cré-
dito necessário para a execução do disposto no presente
diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira - José _Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Ounha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

MINISTI:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n: 47926

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37: do De-
creto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a) do ar-
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tigo 33.° e nas alineas a), b), c) e e) do artigo 35.° do referido
Decreto n." 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução dos Decre-
tos-Leis n." 47691 e 47754, de, respectivamente, 11 de Maio
e 9 de Junho de 1967, mediante propostas aprovadas pelo Mi-
nistro das Finanças, nos termos do n." 1.0 do artigo 9.° do
Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do
mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Art. 2.° S10 abertos no Ministério das Finanças oréditos
especiais no montante de 233 296 043$80 destinados, quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à
realização de despesas não previstas no Orçamento Geral
do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capitulo 2.° «Estado-Maior do Exército - Museu
Militar (Lisboa)»:

Artigo 37.°, n.s 1), alínea 1 «Despesas a reali-
zar por conta das receitas arrecadadas ..»

Capítulo 5.° «Serviços do quartel-mestre»:

225 000$00

Direcção do Serviço de Saúde
Artigo 232.° «Encargos administrativos», n.v 2)

«Alimentação, vestuário e calçado (não destinados
a pessoal dos respectivos serviços)», alinea 1
«Aquisição de pijamas hospitalares». . . 130 000$00

Direcção do Serviço de Fortificacsões
e Obras Militares

Artigo 252.°, n.? 1) «De imóveis», alínea 1 «Pré-
dios urbanos» . .

Capítulo 8.° «Encargo gerai do Ministério - Despesas
gerais» :

817 950$00

Artigo 342.", n." Il, alínea
médicos civis,. . .». .

«Gratificações de
211 200$00

1 384 150$00

Art. 3.0 Para compensação dos crédito designados no ar-
tigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao Orça-
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rnento Geral do Estado em execução, representativas de
aumentos de previsão de receitas 'e de redução 'em verbas de
despesa:

Ministério do Exército
Capítulo 5.°, artigo 228.°, n.O 1) . . . . 130000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.° do Decreto
n." 18381. de 24 de Ma'10 de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas,
como preceitua o aludido § único do artilgo 36.° do Decreto
n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 9 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n. ° 47931

Tendo a prática demonstrado a necessidade de se alterar
o estabelecido no artigo 10.° do Decreto- Lei n.° 46 451, de 26
de Julho de 1965, em virtude do elevado número de processos
de concessão de subvenção de família que são submetidos a
despacho dos Ministros do Exército e da Marinha e do Se-
oretário de Estado da Aeronáutica;
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Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.° do
artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o 'seguinte:

Artigo 1." A competência concedida pelo migo 10.° do
Decreto-Lei n." 46451 pode ser delegada pelos Ministros do
Exército e da Marinha e Secretário de Estado da Aeronáu-
tica, respectivamente, no quartel-mestre-general no superín-
tendente dos Serviços da Armada e no subchefe do Estado-
-Maior da Força Aérea.

Art. 2.° Consideram-se legais, para todos os efeitos, os des-
pachos proferidos por delegação dos Ministros do Exército
e da Marinha ,e Secretário de Estado da Aeronáutica até à
data da publicação do presente diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 13 de Setembro de 1967.-
AMÉRIco DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior - '
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da
Silva Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho - Francisco António das Chagas.

Decreto-Lei n." 47932

o Decreto-Lei n." 38114, de 29 de Dezembro de 1950,
codificou tudo o que em matéria de ituação e vencimen-
tos respeitava ao pessoal em serviço no Gabinete do Minis-
tro e no Secretariado-Geral da Defesa Nacional.

Po teriorrnente à ua publicação, processaram-se alterações
na orgânica das Forças Armadas, entre as quais a da criação
da Força Aérea, e nos abonos em vigor. No presente diploma
procede-se à ua actualização, de harmonia com o espírito que
o informou.



540 ORDEM DO EXeRCITO N." 9 1.' Série

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2." do
artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Os oficiais e sargentos do Exército, da Armada e

da Força Aérea 'em comissão de serviço no departamento da
Defesa Nacional são considerados, quando :pertencentes ao
seu quadro orgânico, adidos aos quadros de origem ou em
comissão extraordinária, de harmonia com a legislação vi-
gente nosrespectivos departamentos.
Art. 2.° O tempo de serviço prestado pelos oficiais do corpo

do estado-maior do departamento referido no artigo anterior
é considerado, para todos os efeitos, como prestadoem comis-
sões privativas do serviço do estado-maior,
~I1t. 3.° O pessoal militar a que se refere o artigo 1.0 tem

direito aos mesmos vencimentos e abonos que perceberia
pela prestação de serviço nos Ministérios do Exército e da
Marinha e na Secretaria de Estado da Aeronáutica, conforme
a respectiva 'Origem, 'salvo se 'Outros não lhe competirem pelos
cargos que desempenham.

§ 1.0 O pessoal especializado 'em aviação e submersíveis será
abonado das respectivas gratificações como se prestasse serviço
na Aeronáutica ou na Direcção do Serviço de Submersiveís,
desde que faça as provas de voo ou os exercícios mensais a
que é obrigado nos termos das disposições legais em vigor.

§ 2.° Os ofliJCIiaisda Armada que transitem do Estado-
-Maior da Armada mantêm o direito ao abono mensal da
gratificação de serviço referida na alínea c) do n." 5 do artigo
2." do Decreto-Lei n." 30249, de 30 de Dezembro de 1939.

Art. 4." O chefe do Estado-Maior General das Forças Ar-
madas e os secretários adjuntos da Defesa Nacional têm
direito às gratificações a que se referem, respectivamente as
alíneas a) e b) do n." 3.° do artigo 2." do Decreto-Lei
n." 28403, de 31 de Dezembro de 1937, e ainda à compensação
mensal para despesas de representação 'estabelecida no Decreto-
-Lei n." 43 458, de 31 de Dezembro de 1960.
Art. 5." O pessoal míiitar, permanente ou 'eventual, em

serviço do departamento da Defesa Nacional, sem venci-
meatos inscritos no respecti vo orçamento, será, conforme os
casos, abonado 'em 'conta dos orçamentos dos Ministérios do
Exército, da Marinha ou da Secretaria de Estado da Aeronáu-
tica, como se neles prestasse serviço, se outros não lhe com-
petirem pelos cargos que desempenham no retendo depar-
tamento.
§ único. Ao pessoal referido no corpo deste artigo serão

abonados, em conta das verbas próprias do orçamento do
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departamento da Defesa Nacional, todos os subsídios e gra-
tificações a que teriam direito pela prestação de serviço nos
serviços centrais dos seus departamentos de origem.
Art. 6." É aplicável ao pessoal mi'i'lta'f em serviço no de-

partamento da Defesa Nacional o regime de abono de ajudas
de custo em vigor nos respectivos Ministérios e Secretania
de Estado.
§ único. Nas comissões de natureza diplomática derivadas

da representação do País em conferências üitemaoiona.is de
natureza político-militar a ajuda de custo a abonar ao pessoal
militar será fixada por despacho do Ministro da Defésa Na-
cional, observadas, conforme os casos, as tabelas 'em vigor
nos Ministérios das Finanças te dos Negócios Estrangeiros.

Art. 7.° O pessoal civil, contratado 'e assalariado, e os con-
tínuos ou porteiros, quando praças formadas, terão direito aos
abonos constantes das disposições vigentes.
Art. 8.° O pessoal menor permanecerá ao serviço com o

uniforme regulamentar, que lhe será fornecido em conta das
verbas para esse deito consignadas no respectivo orçamento,
mediante despacho do Ministro da Defesa Nacional.

§ único. Em conta das mesmas verbas e também mediante
despacho do Ministro da Defesa Nacional, poderão ser au-
torizadas horas extraordinárias de serviço ao pessoal menor,
nos termos do artigo 43.° do Decreto-Lei n." 26115, de 23
de Novembro de 1935.
Art. 9: Os encargos com a execução do presente diploma,
desde 1 de Janeiro de 1967, serão suportados pelas verbas
próprias dos Encargos Gerais da Nação respeitantes à De-
fesa Nacional.

Art. l O." Fica revogado o Decreto-Lei n." 38 114, de 29
de Dezembro de 1950.

,
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 13 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira - José Albino Machado Vaz -Joaquim Moreira da
Silva Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho - Fernando Alberto de Oliveira.
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MINISTl:RIO DO EXl:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 47940

Considerando que enquanto permanecerem 'em Moçam-
bique os efectivos actualmente presentes naquela província
ultramarina a existência de um único tribunal miIl~tar terri-
torial não 'se coaduna com o movimento processual resultante
de tal circunstância;
Considerando a urgente necessidade de atender à situação

criada;
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Árb~go 1.0 A titulo temporário, ,é CI'~o o 2.° Tribunal
Mihlttar Territorial de Moçambique, com sede 'em Nampula.
§ único, Enquanto existir 'o órgão judicial criado pelo

corpo deste artigo, o actual Tribunaí Militar Territorial de
Moçambique é designado por 1." Tnibunal Mjlítar Territorial
de Moçambique.
Art. 2.. O 2.. Tribunal Militar Territorial de Moçambique

tem jurisdição sobre a área correspondente ao Gomando Ter-
ritorial do Norte, definido pelo Decreto-Lei n." 44190, de 16
de Fevereiro de 1962, ficando o restante l1.erritóru,osob a ju-
risdição do 1.0 Tribunal Militar Territorial, com sede 'em Lou-
renço Marques.

§ único. Os processos que à data deste decreto estejam
pendentes no actual Tribunal MilHta'r Territorial de Moçam-
bique seguirão ali os seus termos até 1linal.
Aut. 3." Enquanto não houver possibilidade de nomear um

juiz auditor privativo para o 2." Tribunal Milita:r Territorial
de Moçambique, este cargo será desempenhado, em acumu-
lação de funções, pelo juiz de direito da. comarca de Nampula.
krt. 4." Os encargos emergentes da críação e funciona-

mento do 2.. Tribunal Militar- Territorial de Moçambique
são suportados pela verba consignada em Encargos Gerais
da Nação a forças militares extraordinárias no ultramar.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
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Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho. ..

Para ser publicado no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - J. da Silva Cunha.

Decreto n." 47941

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel da Graça,
em Lisboa, as medidas de segurança indispensáveis à execução
das funções que lhe compete;

Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as
limitações impostas por essa servidão militar;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b), 12.°

e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faouldade conferida pelo n." 3: do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.· Ficam sujeitos a servidão militar os terrenos con-
finantes com o Quartel da Graça, em Lisboa, compreendidos
numa poligonal de lados paralelos aos muros de vedação do
mesmo Quarteie distando deles 30 m.
Art. 2.· A área descrita no artigo anterior fica sujeita a

servidão militar, nos termos dos artigos 12.· e 13: da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença
prévia da autoridade militar competente, a execução dos tra-
balhos ou aotividades seguintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alterações nas alturas dos imóveis
já existentes;

h) Estabelecer depósito permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamávei ;

c) Montar linhas aéreas de energia eléotrica ou de liga-
ções telefónica .
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Art. 3.° Ao Governo Militar de Lisboa compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares, con-
ceder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.
Art. 4: A fiscalização do cumprimento das disposições le-

gais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das oondições impostas nas licenças, incumbe ao oomando do
aquartelamento, ao Governo Militar de Lisboa e à Direcção
do Serviço de Fortificações e Obras Militares.
Art. 5: A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

cação das multas consequentes são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no Gover-
no Militar de Lisboa.
Art. 6: Das decisões tornadas nos termos do artigo 3: cabe

recurso para o Ministro do Exército; das decisões tomadas
nos termos do artigo anterior, relativas à demolição de obras,
cabe recurso para o governador militar de Lisboa.
Art." 7: A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na

planta do aquartelamento na escala de 1:500, organizando-se
oito colecções com a classificação de reservado, que terão os
seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3" Repartição) ;
Uma à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Urna ao Governo Militar de Lisboa;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15de Setembro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THoMAz-António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - José Albino Ma-
chado Vaz.

Decreto n." 47946

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel de
S. Brás, situado na freguesia de Cedofeita, na cidade do Porto,
as medidas de segurança indispensáveis à execução das fun-
ções que lhe competem;
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Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as
limitações impostas pela servidão militar a estabelecer;
Considerando o disposto nos artigos 1.", 6.°, alínea b),

12." e 13." da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, 'e as dis-
posições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faouldade conferida pelo n." 3." do artigo 109."da

Constituição, o Governo decreta eeu promulgo o seguinte:

Artigo I." Fica sujeita a servidão milãar a área de terreno
confinante com 'O Quartel de S. Brás, no Porto, limitada:

A norte, pela face sul da Rua da Constituição;
A nascente e a sul, por alinhamentos rectos paralelos

aos limites da propriedade militar e a 30 m deles;
A poente, por um alinhamento recto paralelo 'e à dis-

tância de 35 m do muro de vedação do Quartel.

Art. 2." A área descrita no artigo anterior fica 'sujeita à
servidão fixada pelo artigo 13.° da Lei n." 2078, de 11 de
Julho de 1955, sendo proibida, sem licença devidamenrt:econ-
dicionada da autoridade militar oompetente, a execução, dos
trabalhos e actividades 'seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que re-
sultem alterações nas alturas dos imóveis já exis-
tentes ;

h) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
eXlplosivosou inflamáveis;

c) Alterações, por meio de escavações ou aterros, do
relevo do solo;

d) Montagem de linhas de energia eléctrica ou de liga-
ções telefónicas, quer aéreas, quer subterrâneas.

Art. 3." Ao Comando da 1.. Região Militar compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares,
conceder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.
Art, 4." A fi calízação do cumprimento das disposições le-

gais respeitantes â servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao Comando do
Aquartelamento, ao Comando da I." Região Militar e à Di-
recção do Serviço de Fortifécações e Obras Militares.
Art. 5." A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

cação das multas consequentes são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na 1.-
Região Militar.
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Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.°
cabe recurso para o Ministro do Exércl1to; das decisões torna-
das no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o comandante da L" Região Militar.

A:rt. 7.° A área descrita no artigo 1.° será demarcada na
planta de urbanização da cidade do Porto, na escala de
1 : 2000, com a classificação de reservado, da qual se desti-
nam cópias a cada um dos seguintes departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição);
Uma 'à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações 'e Obres

Militares:
Uma à I: Região Militar;
Uma ao MÚirristérÍlodas Obres Públicas;
Duas ao Mirristério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 18 de Setembro de 1967.-
AMÉRICO 'DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-José Albino Ma-
chado Vaz.

11-PORTARIAS

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n," 22 856

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do antigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de 3
de Outubro de 1959, 'reforçar oom as quantias que se indicam
as seguintes verbas da tabela de despesa do orçamento pri-
vatívo das forças terrestres ultramarinas em vigor na pro-
víncia de Timor:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n. ° 3), alinca a) «Remunerações certas ao

pessoal em exerclcio - Pessoal civil assalariado - Even-
tual» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30000$00
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Despesas com o material:

Artigo 5.·, n.s 1), alnea a) «Despesas de conservação e
aproveitamento do material - Semoventes- Veículos
com motor» . . . . . . . . . . . . . . . . 30000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.·, n.s 3) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Luz, aquecimento, água, lavagem e -limpeza» . 20000$00

80000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade exis-
tente na mesma tabela de despesa:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo io», n.v 7 «Encargos administrativos - Pagamento
de serviços e encargos não especificados» . . . . . 80000$00

Presidência do Conselho, 1 de Setembro de 1967. - O
Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo,

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor.-
J. da Silva Cunha.

MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO

Portaria n: 22 858

De harmonia com o artigo 69." do Decreto-Lei n." 42152,
de 12 de Fevereiro de 1959:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Minis-
tros da Finanças e do Exército:

1." Publicar o quadro provisério de reforço ao quadro
orgânico da Academia Militar, que é constante do anexo à
presente portaria e que substitui o que foi !pUblicado com a
Portaria n." 21 715, de 14 de Dezembro de 1965.

2.· No corrente ano o excesso de encargos resultantes da
publicação da presente portaria terá contrapartida nas dis-
ponibilidades que venham a verificar-se nas verbas constantes
do capítulo 3.·, artigo 63.·, n." 1) «Remunerações certas ao
pessoal em exercício - Pes 001 dos quadros aprovados por
lei», do orçamento do Mini tério do Exército.
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Ministérios da Finanças e do Exército, 1 de Setembro de
1967.- O Ministro das Finanças, Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês. - O Ministro do !Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Quadro provisório de reforço ao quadro orgânico
da Academia Militar

Pessoal militar

Oficiais:

Tenente-coronel ou major de qualquer arma 1
Majores ou capitães de qualquer arma (a) 2
Capitães ou subalternos de qualquer arma . 3
Capitães ou subalternos de infantaria. . . 2
Capitães ou subalternos com a especialidade de educação fisica . 3
Capitães ou subalternos de qualquer arma instrutores de
equitação . . . . . 2

Capitão . . . . . . . 1
Capitães ou subalternos do Q. S. G. E. 2
Subalternos do Q. S G. E. . . 2
Subalterno de qualquer arma . 1
Subalterno médico (ou médico civil, contratado) 1
Subalterno médico estomatologista (ou médico estomatologista
civil contratado) . . . . . . . . . . . . .

Sargentos

Amanuense: 1
Primeiro-sargento I
Segundos-sargentos ou furriéis 9
Enfermeiros 2
Mestre de corneteiros 1
Auxiliar de alimentação 1
Enfermeiro hípico . 1
Mecânico de radar . I
Radiotelegrafista I
De qualquer arma com a especialidade de construções, podendo
ser reformado

Praças:

Escriturário
Cabos
Cabo ferrador
Enfermeiros
Electricistas
Condutores hipo
De qualquer especialidade
Telefonistas
Cozinheiros

I
9
J
3
2
4

85
2
5
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Pessoal civil

Contratados:

Capelão
Contínuos de 2.' classe
Chefes de culinária .
Chefe de cozinha de 1." classe
Chefe de copa de 1." classe
Segundos-oficiais
Terceiros-oficiais
Escriturários de 1." classe
Escriturários de 2." classe
Despenseiro de 1.' classe
Porteiro de 1." classe .
Fiel de 1.• classe . . .
Telefonistas de 1." classe

1
6
2
1
1
2
4
7
3
1

1
2

Assalariados:

Lubrificador de 2." classe (d)
Serventes de 1." classe (b) e (c)
Chefe de mesa de 1." classe (c)
Cozinheiro de 1.' classe (c)
Lavadeira de 1." classe (d) .
Lavadeira de 2." classe (d)
Carpinteiro de 1." classe (d)
Pedreiro de 1.. classe (d)
Pedreiro de 2.· classe (d)
Pintor de 1.. classe (d)
Jardineiro de 1.- classe (d)
Caixeiro de 1." classe (c)
Caixeiros de 2." classe (c)
Barbeiros de 1." classe (c)
Barbeiro de 2." classe (c)
Canalizador de 1." classe (d)
Tipógrafos de 1.. classe (d) .

37

1
3
2

1
2

(a) Um é mestre de ginâstica, de esgrima ou de luta.
(b) Acumulam com o serviço de alimentação.
(c) Durante 365 dias.
(d) Durante 313 dias.

Ministérios das Finanças e do Exército, 1 de Setembro de
1967. - O Ministro das Finanças, Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, extinguir a comissão ~quida:tár,ia do Grupo Di-
visionário de Carros de Combate (Santa Margarêda), da 2.-
Região MHitar.

Ministério do Exército, 5 de Setembro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Portaria n.· 22 907

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do ExércÍlto,extinguk 'Ü Grupo Divisionário de Carros <te
Combate (Santa Margarida), da 2." Região MiMar.

Ministério do Exército, 18 de Setembro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro do Defesa Nacional

Portaria n." 22 924

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos de artigo 6.· do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959, reforçar 'com a quantia que se indica a se-
guinte rubrica da tabela de despesa do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarinas em vigor na província de
Moçambique:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n." 3) «Remunerações certas ao pessoal em
exerclcio - Vencimentos do pessoal civil além do QO» 600 000$00
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tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade exis-
tente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.? 3) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Vencimentos do pessoal civil contratado 600 000$00

•
Presidência do Conselho, 26 de Setembro de 1967. - O Mi-

nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambi-
que. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO

Portaria n." 22 935

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Minis-
tros das Finanças e do Exército, nos termos do artigo 1.0
do Decreto-Lei n." 43805, de 19 de Julho de 1961, que, a
título excepcional e enquanto as presentes circunstâncias o
justificarem, se passe a observar o seguinte:

1.0 Fique sem efeito a acumulação de regências para a 44.-
cadeira (Balística), a que se refere o apêndice n." 1 ao mapa
anexo n." 3 do Decreto-Lei n." 42152, de 12 de Fevereiro de
1959, passando a 43." cadeira (Armas e Munições, Material
de Artilharia) e a 44." cadeira a dispor de um professor cate-
drático e de um professor adjunto, cada uma.

2.. Os encargos resultantes da execução do presente diploma
no decurso deste ano serão satisfeitos pelas sobras das dota-
ções consignadas ao pagamento dos vencimentos do pessoal
dos quadros aprovados por lei da Academia Militar.

Ministérios das Finanças e do Exército, 29 de Setembro de
1967. - O Ministro das Finanças, Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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III - DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

Tendo deixado de 'Se verificar algumas das condições que
determinaram a publicação do despacho ministerial de 4 de
Fevereiro de 1963, publicado no Diário do Governo n." 37,
1.' série, de 3 de Fevereiro de 1963, a experiência aconselha
que se 'Volte à obrigatoriedade de prestação de provas escri-
tas 'e orais em todos os anos dos C'llCSOS da Academia Militar,
ressalvando-se as dispensas das mesmas, nos termos da legis-
lação em vigor;

Nestes termos:
Usando da faculdade que me foi conferida pelo artigo 2.°

do Decreto-Lei n." 43 805, de 19 de Julho de 1961, determino
que se 'considere revogada a alinea a) do n." 1 do referido
despaoho.

Ministério do Exército, 7 de Setembro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Duz Cunha.

IV - RECTIFICAÇÕES

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretario-Geral

Declara-se, para os devidos efeiros, que entre o original,
arquivado nesta Secretaria-Gerai, e o texto do Decreto-Lei
n." 47 702, publicado, pela 'Presidência do Oonselho, no
Diário do Governo n." 14, suplemento à L" série, de 15 de
Maio do corrente ano, existe a seguinte divergência, que assim
se recti fica:

No artigo 5", onde se lê: «... com referência quer à pri-
meira parte do n." 1.0 do artigo 107", ... », deve ler-se:
« ... com referência quer à primeira parte do '11" 1.. do
artigo 170", ... ».
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Secretaria-Geral da Presidência do Conselho, 29 de Agosto
de 1967. - O Secretário-Geral, Diogo de Castelbranco de
Paiva de Faria Leite Brandão.

Declara-se, para os devidos efeitos, que entre o 'Original,
arquivado nesta Secretaria-Geral, e ~ texto do Decreto
n." 47861, publicado, pelo Ministério do Exército, Repartição
do Gabinete do Ministro, no Diário do Governo n." 198, L"
série, de 25 do corrente, existe a seguinte divergência, que
assim se rectifica:

No artigo 1.0, onde se lê: «Ficam sujeitos a servidão mi-
litar confinantes ... », deve ler-se: «Ficam sujeitos a ser-
vidão militar os terrenos confinantes ... ».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho, 30 de Agosto
de 1967. - O Secretário-Geral, Diogo de Castelbranco de
Paiva de Faria Leite Brandão.

o Ministro do Exército

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme,

o Che]e do Geblnete.





MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do E·xército
1.& SÉRIE

N.O 10 31 de Outubro de 1907

Publique-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

MINISTl:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 48 00 I

Com fundamento nas disposições do artigo 3.. do Decreto-
-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos dos
mesmo artigo ;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° 8ã'O autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectlvas a manda'! satis-
fazer, em conta da verba de despesa de anos económicos fin-
dos inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as se-
guintes quantias:

0.0 ••• o.· 0.0 0·0 0.0 0.0 0.0 0.0 , ••••• 0.0 0'0

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 1964, 1965 e 1966 referentes
a vencimentos e subsidio eventual de custo de vida,
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tratamento hospitalar, nlimcntação c alo lamento.
pensões provisórias de invalidez, contraídas por uni-
dades e estabelecimentos militares. . . . . . . 259293$30

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República. 23 de Outubro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ntônio de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Velga=s-Monuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior
Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintonil ha II/1Nl-

donça Dias - A lberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
José Albino Machado Vaz --'-Joaquim Moreira da Silva
Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 48 004

Considerando que a Repartição de Oficiais da Direcção
do Serviço de Pessoal do Ministério do Exército, pela sua
natureza, volume de trabalho e sucessivo desenvolvimento dos
seus serviços, designadamente desde que foram iniciadas as
operações militares no ultramar, se vê em sérias dificuldades
.para arquivar toda a documentação que recebe, de carácter
individual e geral;
Considerando, porém, que o desenvolvimento técnico dos

processos de microfilmagem permite solucionar o problema
com economia, rapidez e eficiência, quer na recolha dos ele-
mentos de informação contidos cm documentos, quer no seu
arquivo e reprodução;

Considerando, finalmente, que o sistema de microfilmagem
já está a ser' utilizado por outros serviços do Estado para di-
versos fins;



1." Série ORDEM DO E~RCJTO N." 10 557

Usando da faculdade conferida pela 1: palite do n." 2 do
aotigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguénte:

A'rN'go 1.° Fica a Repartição de Oficiais da Direcção do
Serviço de Pessoal do Ministério do Exército autorizada a
proceder à microfilmagem dos documentosconstirtutivos dos
pl100e5'SOSprivativos dos oficiais rio quadro permanente 'e do
quadro de complemento e à organização do seu arquivo em
rnícrofichas.

Igualmente poderá ser microfilrnada toda a 'restante docu-
mentação de carácter geral, entrada 'e saída, na mesma Re-
partição.

Art. 2.° As fotocópias, autenticadas com selo branco e as-
sinatura do chefe da Repartição, substituirão, para todos os
efeitos, os originais, que serão inutilizados após a microfil-
magem.

Art. 3.° Exceptuam-se do disposto no artigo anterior os
seguintes documentos, que serão enviados ao Arquivo His-
tõrico Militar, mediante recibo:

a) Os documentos que possam ter valor histórico, o que
será decidido por uma comissão 'constituída :pelo
chefe da Repartição de Oficiais e por mais dois ofi-
ciais em serviço na mesma;

b) Os documentos cuja microfilmagem não seja prática
pelo processo rotativo, como sejam todos aqueles
que se apresentem sob a forma de livro.

Art. 4.° O Ministério do Exército fixará a data e dela dará
conhecimento a todo o Exército, a "partir da qual todos os
documentos respeitantes aos processos privativos dos oficiais
do quadro permanente e do quadro de complemento no
activo, reserva, reforma e falecidos deverão ser pedidos à Re-
partição de Oficiais.
Art. 5.° A Repartição Geral enviará anualmente e até ao

fim do mês de Janeiro à Repartição de Oficiais os processos
privativos dos oficiais falecidos, a fim de serem micro filmados
e seguidamente destruídos, deixando de os enviar para o Ar-
quivo Geral do Ministério de Exército.

Publique-se e cumpra-se corno nele se contém.

Paço do Governo da República, 24 de Outubro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ntónio de Oliveira
Salazar António Jorge Martins da Mota Veiga - Manuel
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Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Iúnior-r-
Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Oruz de Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-r-
José Albino Machado Vaz -Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Games da Silva Ri-
berro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho. .

MINlsnRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 48 005

Com fundamento no § L· do artigo 17.· do Decreto
n." 16'670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.· do Decreto
n." 183'81, de 24 de !Maio de 1930, na alínea a) do artigo 33..
e nas alíneas a), b), c), d) e e) do artigo 35.. do referido De-
creto n." 118381, no artigo 2 .. e seu § único do Decreto-Lei
n." 24 914, de 10 de 'Janeiro de 1935, em execução do Decreto-
-Lei n." 47564, de 7 de Fevereiro de 1967, mediante propostas
aprovadas pelo !Ministro das Finanças, nos termos do n." 1.0
do artigo 9.. do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2: do Decreto-Lei n." 24 914 ;
Usando da faculdade oonferida pelo n." 3.. do artigo 109..

da Constituição, o Governo decreta e 'eu promulgo o seguinte:,
0.0 0'0 0.0 0.0 •• 0 0'0 0'0 0'0 0'0 0.0 0.0 0.0 0'0 o •• 0.0 0'0 0'0 0'0 0.0

Art. 2.· São abertos no MinJilstério das Fmanças créditos
especiais no montante de 54657164$, destinados quer a re-
forçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à rea-
lização de despesas não previstes no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

Ministério do Exército

Captulo 8.· «Encargos gerais do Ministério - Des-
pesas gerais»:
Artigo 349.· «Despesas de higiene, saúde e con-
forto», n.s 1) «Serviços clínicos e de hospitaliza-
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ção», alinea 3 «Pagamento de despesas com inter-
namento de diminuídos físicos militares no Centro
de Medicina de Reabilitação (Alcoitão)» . . . 200 ()()()$OO

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio Ide 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunaâ de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36.° do Decreto
n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 25 de Outubro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-a-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha M en-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da Ounha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença -s-Prancisco Pe-
reira Neto de Carvalho.

Decreto n.' 48 015

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo
antigo;

Usando da. faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o GOV1emodecreta eeu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
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em conta da verba de despesas de anos económicos 1iindosIDS-
crita nos orçamentos do actual ano económico, as quantias
seguintes:

0.0 0.0 0'0 0.0 0'0 0.0 0'0 0.0 0,0 0.0 0.0 0.0 0'0 0'0

Ministério do Exército

Encargos diversos de unidades e estabelecimentos mi-
litares referentes aos anos de 1958, 1959, 1962 a 1966 .

1 695743$10

0.0 0'0 O" '.' 0'0 0'° 0·0 •• 0 •• 0 o" ••• 0'0 0.0 0,0 "0 0.0 0.0 ...... 0

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Outubro de 1967.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Sala!-ar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias--Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira da Silva
Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho,

II - PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 22 942

o Decreto-Lei n." 39953, de 4 de Dezembro de 1954, que
definiu os órgãos jurisdicionais que sucederam ao Con elho
Ukramarino no julgamento das contas relaeivas aos comandos
m:lhtares do ultramar, definiu para a Oomissão de Contas e
Apuramento de Responsabilidades novas atribuições e res-
ponsabílidades, lpelo que o quadro do pessoal definido pela
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Portaria n." 13 727, de 2 de Novembro de 1951, necessita de
um reajustamento.

Nestes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, publicar o quadro do pessoal da Repartição de
Contas do mesmo Ministério, a recrutar entre elementos mili-
tares ou funcionários civis, devendo, na segunda hipótese, ser
requisitados ao Ministério das Finanças, ao abrigo do artigo
12.0 do Decreto-Lei TI.O 32886, de 30 de Junho de 1943:

1 chefe de repartição (a).
4 chefes de secção (b).
8 primeiros-oficiais (e).
12 segundos-oficiais (d).
23 terceiros-oficiais (d).
2 amanuenses dactilógrafos.
2 contínuos de I: classe (segundos-sargentos).
4 contínuos de 2: classe (cabos ou soldados).

(a) Coronel ou tenente-coronel do activo ou da reserva.
(b) Oficiais superiores dos Quadros do activo ou da reserva.
(c) Podem ser capitães dos Quadros do activo ou da reserva.
(d) Podem ser subalternos dos Quadros do activo ou da reserva.

Ministério do Exército, 4 de Outubro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESIO!;NCIA DO CONSELHO
E MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Portaria n: 22 964

Verificando-se que o Decreto n." 44471, de 23 de Julho de
1962, e legilSlação complementar não estabelecem normas
quanto à antiguidade a atribuir aos ín truendos, oficiais dos
quadros não permanentes, que, não tendo aproveitamento no
curso e tirocínio de pára-quedismo, são transferidos poste-
riormente para o Exército, de harmonia com o disposto no
artigo 4.° daquel decreto:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército e Secretário de Estado da Aeronáutica, que se
observe o seguinte:

Os oficiai dos quadros não permanentes, instruendos
do cur o e tirocínio de pára-quedismo, que, por falta de
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aproveitamento, são transferidos palra o Exército, são jp-
terealados nos CUI'SOS de oficiais miíicianos que frequen-
taram no Exéroito 'e passam a contar a antiguidade dos
seus !poStos de acordo com ais normas em vigor para o
pessoal dos quadros de complemento do Exército.

Presidência do Oonselho 'e Ministério do Exército, 16 de
Outubro de 1967. -O Ministro do Exército, Joaquim da Luz
Cunha. -o Secretário de IEstado da Aeronáutica, Fernando
Alberto de Oliveira.

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.' 22 986

Manda. o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.· do Decreto-Lei n." 42559, de 3
de Outubro de 1959, efectuar na tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarilnas em vigor
na província de Macau aos seguintes alterações nos quantita-
tivos que se indicam:

Despesas com o pessoal :

Artigo 2.·. n.? 1), alínea b) (Remunerações aciden-
tais - Gratificações de funções e serviços espe-
ciais - Funcionários civis» . . . .

Artigo 3.·, n.s 1) «Outras despesas com o pessoal-
Alimentação de praças»

6500$00

150000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 8.·, n.s 3), allnea b) «Despesas de comunica-
ções - Transportes - De pessoal». . .

Artigo 13.· «Despesas de anos económicos findos» .
273500$00
50000$00
480000$00
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Inscrever:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, n.s 7) «Outras despesas com o pessoal-
Subsidio eventual de custo de vida». .... 30 000$00

510000$00

tomando CÔInO contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal :

Artigo 1.0, n." 1) «Remunerações certas ao pessoal em
exercicio - Pessoal dos quadros aprovados por lei» .

Artigo 1.0, n.s 2), alínea a) «Remunerações certas
ao pessoal em exercicio - 'Pessoa! de nomeação vi-
talicia além dos quadros - Pessoal além dos quadros
por substituição antes do regresso» . . . . . .

Artigo 2.°, n.O 1), alínea a) «Remunerações aciden-
tais - Gratificações de funções e serviços especiais -
Pessoa! militar» . . . . . . . . . . . . .

395000$00

100 000$00

15000$00

510000$0

Presidência do Conselho, 31 de Outubro de 1967.- O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau.-
J. da Silva Cunha.

III - DETERMINAÇÓES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n." 5

Sinal indicativo do Batalhão de Caçadores n." 11

$,; r.'\

~ I 1J -4 .~, Ô Niíêí- •
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IV - DECLARAÇÕES
MINIST~RIO DO EX~RCITO

5." Repartição da Direcção-Gerol
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.0-do Decreto-
-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que S. Ex.'
o Subsecretário de Estado do Exército, por seu despacho de
1,8 de Setembro findo, autorizou, nos termos do § 2." do artigo
17: do Decreto n." 16670, de 27 de Março de 1929, a seguinte
transferência:

CAPITULO 3.·

Serviços de instrução
Instituto de Altos Estudos Militares

Despesas com o pessoal:
Artigo 54.0 «Remunerações certas ao pessoal em exercício»:

N.? 2) «Pessoal assalariado»:
Da alínen I «Pessoal pennanente» . - 60000$00

+ 60000$00Para a alínea 2 «Pessoal eventual»

Conforme o preceituado no artigo 14." do Decreto
n." 47447, de 30 de Dezembro de 1966, esta alteração orça-
mental mereceu, por despacho de 27 de Setembro findo, a
confirmação de S. Ex." o Subsecretário de Estado do' Orça-
mento.

5: Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pú-
blica, 3 de Outubro de 1967.- O Chefe da Repartição, Joa-
quim das Neves Santos.

v _. RECTIFICAÇÕES

PRESIDi:NCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Tendo sido publicado com inexactidão no Diário do Go-
verno n." 59, 1: série, de 10 de Março do corrente ano, pela
Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças e do
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Exército, o Decreto n." 47585. determino que se faça a se-
guinte rectificação:

No artigo 5.", onde se lê: « ... em qualquer altura da
execução, dos contratos, antecipar, total ou parcial-
mente, o ónus especial, ..», deve ler-se: « ... em qual-
quer altura da execução dos contratos, antecipar, total
ou parcialmente, o pagamento das prestações vincen-
das. caducando, na parte antecipada, o ónus especial. ..».

Presidência do Conselho, 11 de Outubro de 1967. - O Pre-
sidente do Conselho. António de Oliveira Salazar.

o Ministro do Exército
Joaquim da Luz Cunha

f,tá conforme.

o Chefe do Gabinete,
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"

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

N.O 11 30 de Novembro de 1967

Publica-se ao Exército o seguinte:

1-DECRETOS

MINISTl:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Gerel da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n." 48 021

Mostrando-se necessário actualizar a redacção de algumas
das disposições do Decreto-Lei n." 39844, de 7 de Outubro
de 1954, que regula a atribuição do abono de família aos ser-
vidores do E tado, civis e militares, de forma que a Repartição
do Abono de Família 'e das Pensões possa manter a 'sua acção
fisca!lizadora logo que se verifique o previsto aumento do
volume do seu serviço em consequência do a'longamento em
dois anos de escolaridade ob.cigatónia com a criação dos ciclos
complem~ntar do ensino primário e preparatório do ensino
secundário, instituídos pelos Decretos-Leis n." 45810 e 47480,
de 9 de Julhode 1964 e 2 de Janeiro de 1967;
Considerando que, sem aumento das unidades de pessoal,

desta actualização resultará a viabilidade de aquela Repartição
dedl~car uma melhor atenção à análise da 'liquidação mensal
do abono de família, através da conferência das notas demons-
trrutivas, cujo n6vo modelo, para aquele efeito, foi aprovado
pela Portaria n." 22707, de 5 de Junho de 1967;
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Considerando que da mesma actualização resultará a pos-
sibilidade de transferér do serviço do abono de família algu-
mas unidades do pessoal necessário no sector das pensões,
porque aquele é aãíviado de uma grande parte do trabalho do
exame e arquivo dos documentos respeitantes às verificações
das situações escolares dos estudantes, trabalho esse que tem
realizado anualmente quanto aos das idades dos 14 aos 24
anos, mas que desde o próximo ano escolar 'passará a efectuar
somente nas épocas mais apropriadas, 'Ou seja quando os in-
teressados tenham de comprovar a frequência no respectivo
grau de ensino nas idades de 14, 18, 21 e 24 anos, salvo se,
por superior determinação, a sua intervenção for aconselhável
fora destas idades, em casos especiais legalmente considerados
ou para ftirscalizações extraordinárias de contacto com alguns
dos serviços através do exame dos respectivos documentos
recebidos na Repartição a tíliU'lodevolutivo;
Considerando, ainda, que da simplificação não resultará

a falta da fiscalização anual, em virtude de nos períodos ~n-
tercalares a aaálise das situações escolares competir às esta-
ções processadoras do abono de família, dado que também
a devem exercer para o bom processamento das notas demons-
trativas;
Atendendo a que há necessidade de se eliminarem prejudi-

ciais confusões acerca Idas datas da entrega dos documentos
escolares, determinando a sua uniformização, pois estava
fixada a de 31 de Outubro para o ensino primário ,e a de 31
de Dezembro para os outros graus de ensino, mantendo-se
futuramente a 'Segunda, o que se afigura coerente, porque o
ciclo elementar do ensino primário foi alongado com os dois
supracitados ciclos complementar do ensino primário e pre-
paratõrio do ensino secundário, substituindo estes o 1.° ciclo
dos ensinos liceal e técnico, passando todos a constituir meios
de cumprimento da obrigação escola'!".

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do '0.0 2.° do

artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e 00 pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:
AiI'tigo 1.0 As disposições abaixo indicadas do Decreto-

-Lei '0.° 39844, de 7 de Outubro de 1954, passam a ter a se-
guinte redacção

Art. 6.°

§ 6.° Os documentos a que se 'referem os §§ 2: a 5.-
'serão arquivados nos serviços processadores à excepção
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dos que respeitem às matrículas nos anos escolares em
que os 'estudantes atinjam a idades de 14, 1,8 ou 21 anos,
os quais, depois de lhes ser aposta a data da entrada,
deverão ser remetidos à Repartição do Abono de Famí-
lia e das Pensões da Dil1ecção-Geral da Contabilidade
Pública, até ao fim do mês seguinte ao da sua apresen-
tação. •
Também serão enviados à mesma Repartição os do-

cumentos comprovativos do abandono dos estudos a
que se refere o § 1.° deste artigo, da conclusão de cursos
e da frequência escolar, quanto aos estudantes que aein-
jam a idade limite de 24 anos.

Sempre que seja reputado conveniente, aquela Repar-
tição examinará em qualquer época a documentação res-
peitante às situações escolares dos estudantes, cuja re-
messa solicitará a título devolutivo .

. . . . . . . . . .
Art, 8.° Até 31 de Dezembro de cada ano, os benefi-

oiários do abono de família atribuído por descendentes
sujeitos à escolaridade obnigatõria constituída pelos ciclos
dementar e complementar do ensino prirnânio, referidos
no Deoreto-Lei n." 45810, de 9 de Julho de 1964, ou fre-
quentando o ciclo preparatório do ensino secundário,
criado pelo Decreto-Lei n." 47480, de 2 de Janeiro de
1967, devem entregar nos serviços 'processadores os do-
cumentos comprovativos da matrícula ou os da sua dis-
pensa.

§ único. Os documentos a que alude o COl1pOdeste
artigo deverão arqutivar-se nos serviços processadores,
com excepção dos que e refiram à matrícula do ano
'escolar em que os alunos completem 14 anos de idade,
'pois estes serão enviados à Repartição do Abono de
Família e das Pensões da Direcção-Geral da Contabi-
[idade Pública até ao fim do mês eguinte ao da sua apre-
sentação.
A todos os documentos referidos neste artigo é apli-

cável a parte final do § 6.. do artigo 6", e a sua entrega
fora do 'Prazo originará a aplicação do constante do § 3:
do mesmo artigo 6..

Art. 2.. As disposições deste decreto-lei entram em vigor
no ano escolar de 1967-1968.
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Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.' 48 024

A experiência tem demonstrado que algumas disposições
do Decreto-Lei n." 35983, de 23 de Novembro de 1946, não
se afiguram adequadas, pelo que importa actualizá-las devi-
damente.
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n.' 2.'

do artigo 109.' Ida Constituição, o Governo decreta 'e eu pro-
mulgo, 'pam valer como lei, o 'seguinte:

AI1~i,goL' Os mancebos maiores de 16 anos a-inda não re-
censeados ou incorporados 'em qualquer dos ramos das Forças
Armadas carecem de Jicença, passada pelos órgãos de recru-
tamento militar, para se ausentarem para o estrangeiro, a tí-
tulo temporário ou definitivo, ou para embarcarem como tri-
pulantes a bordo de navios ou aeronaves nacionais,
Art, 2.' ~ reduzido para três meses, dentro de cada ano civil,

o prazo de um ano previsto no artigo 13.' do Decreto-Lei
n." 35983, de 23 de Novembro de 1946.

§ único. O prazo de três meses a que se refere o corpo do
artigo pode, excepcionalmente, ser prorrogado por igual pe-
ríodo de 'tempo, mediante despacho do Ministro do Exército.
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Art. 3.· Para efeitos Ide aplicação do Decreto-Lei n." 35983,
de 23 de Novembro de 1946, apenas se podem considerar
habitualmente residentes no estrangeiro os indivíduos que
transpuserem a fronteira e se fixarem noutro país munidos de
passaportes que a tal os habilite.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da l.Juz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha -Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho - Fernando Alberto de Oliveira.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n." 48035

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°
do artigo 109." Ida Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo I." 'É aberto no Ministério das Finanças um orédito

especial no montante de 100000000$, devendo a mesma >im-
portância ser adicionada à verba in Ol1Í1tJa no artigo 315." «For-
ças militares extraordinárias no ultramar», capítulo 13.", do
orçamento de Encargos Gerais da Nação para o corrente ano
económico.
Art. 2." Para compensação do crédito designado no artigo

anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao Orçamento
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Geral do Estado em 'execução, representativas de redução em
verbas de despesas do Ministério das Fúnanças:

Capítulo 5.·, artigo 46.·, n.v 3), alínea 1
Capítulo 20.·, artigo 216.· ....

25000000$00
75 000 000$00

100 000 000$00

Art. 3.· Este diploma entra ímediatamente 'em vigor.

Publique-se o cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 14 de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-·
Manuel Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo
da Ounha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Decreto n.' 48 037

Com fundamento nas disposições do artigo 3." do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, 'e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo
artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."
da Oonstituição, 'o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo L· São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
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inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1963 a 1966 respeitantes a ven-
cimentos, subsídios eventual de custo de vma e de
guarnição, ajudas de custo, subvenção de família, pen-
sões provisórias de reforma, pré e alimentação a pra-
ças, prés a praças, contraídos por unidades e estabele-
cimentos militares . . . . . . . . . . . . . 2 201 671$00

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 16 de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga,-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa-Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.· 48 039

1. Para manter as actuais pensões de aposentação e reforma
aos ervidores do Estado, é indispensável conceder à Caixa
Geral de Aposentações, através do Orçamento Geral do Es-
tado, um subsidio que, no ano em curso, ukrapassa 300 000
contos.
Dai a dificuldade, avolumada nas actuais circunstâncias,

de se encontrar solução para conceder aos aposentados e re-
fOl'mados melhoria sobre as suas pensões, já que os pensio-
ni tas, para tanto, nada descontaram na efecãvídade e todo
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o peso dos respectivos encargos recai no Orçamento Geral do
Estado através do aumento do subsidio à Caixa.

2. Apesar deste condicionaiismo, sempre que é atribuída
melhoria nas remunerações celtas dos servidores do Estado
no activo, 'Ü Governo tem demonstrado compreensão para,
na oportunidade financeira aconselhável, conceder os bene-
fícios possíveis aosaposentados e reformados.
O presente diploma oonãrma ta,l orientação, embora haja

necessidade de manter uma severa política orçamental, im-
posta pela necessidade Ide salvaguardar a oinltegridade nacional
e de promover 'o progresso económico do País.

3. A última revisão das pensões de reserva, aposentação,
reforma e invalidez Toí levada a efeito pelos Decretos-Leis
n." 42948 'e 42950, de 27 de Abrií de 1960, tendo o ajusta-
mento sido consequência da revisão de vencimentos determi-
nada pelo Decreto-Lei n." 42046, de 23 de Dezembro de 1958.

Pelas razões expostas, não foi possível nivelar nesses diplo-
mas o aumento das pensões com o operado nos vencimentos ,
corno é demonstrado no quadro seguinte, extraído dos citados
decretos-leis:

vencimentos pellsões------

Percentagens
de aumento

Vencimentos e pensões
Nos

15
12,5
10

Nas

Até 2200$ . . . .
Superiores a 2200$ e até 6500$
Superiores a 6500$ e até 11 000$

22 a 44
18 a 20
10 a 17

4. Em conformidade com a orientação estabelecida pelo
Decreto-Lei n." 47137, de 5 de Agosto de 1966-diploma que
concedeu um subsídio eventual de custo de vida ao funciona-
Esmo civil e rnilstar em serviço no continente e ilhas adjacen-
tes -, melhora-se, por este diploma e dentro das possibilida-
des, a situação dos pensionistas.

Não foi fácil o estudo do problema, porquanto, terminados
os trabalhos, a opção por uma da' vária soluções encontra-
das dependia das possibilidades financeiras para satisfazer o
encargos correspondentes.
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Seleccionou-se uma das hipóteses mais onerosas para o
Estado, tendo-se decidido a atribuição, a título -transitõrio, das
seguintes melhorias 'em relação às pensões presentemente em
vigor:

Quantitativo das actuais pensões Percentagens
de aumento

•

20
17
15

Até 1150$ . . . . . . .
Superiores a 1150$ e até 2400$
Superiores a 2400$ . . . .

5. 00 confronto do aumento que se concede às actuais pen-
sões com o levado a efeito através do subsídio eventual de
custo de vida éo seguinte:

Vencimentos e pensões

Até 1150$ . . . . . . . .
Superiores a 1150$ e até 2400$
Superiores a 2400$. . . . .

Percentagens
de aumento

Nos Nas
vencimentos pensões

25
22
20

20
17
15

Como se verifica pelos quadros precedentes, a melhoria
agora operada nas pensões é sensivelmente superior à registada
em 1960, ficando, deste modo, os pensionistas a beneficiar
de percentagens de aumento mais .próximas das atribuídas aos
vencimentos.

6. O subsídio eventual de custo de vida. inSiMuído pelo pre-
sente diploma e aplicável às actuais pensões e às que vierem
a ser calculadas de futuro não é. por efeito da ua natureza
transitória e eventual! integrado nas pen ões.

Consequentemente, fica isento de quaisquer descontos,
sa'lvo do limposto de elo, e é 'inalienável e impenhorável, à
semelhança do sub ídio eventual de custo de vida sobre os
vencimentos, instituído pelo já referido Decreto-Lei 111.° 47 137.
A 'referida integração, bem como a do subsídio relativo aos

vencimentos, ficam relegadas para outra oportunidade, de-
pendente da ulcimação do tudos em curso para a Reforma
P.dministrativa, na qual se inclui, como determina 'O citado
Decreto-Lei n." 47 137, a revi ão da estrutura dos quadros do
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funcionalismo público, tendo 'em vista as exigências actuais da
Administração, a situação dos servidores do Estado 'e a efi-
ciência dos serviços.

7. O cálculo do subsídio, '11'0 sistema do presente diploma,
passa a recair directamente sobre o montante das pensões, o
que facilita 'O expediente dos serviços e é mais consentâneo
com a sua natureza de subvenção de custo de vida.

Os escalões adoptados, sobre 'os quais incidem as percenta-
gens de melhoria, são os estabelecidos pelo referido Decreto-
-Lei '11: 47 137, resultando beneãcladas as pensões de menor
quaneitaeivo.

Efectivamente, 'sendo da ordem de 46 000 o número dos
actuais pensionistas da Caixa, são, pelo presente diploma,
abrangidos pelas melhorias de 20 e 17 por cento cerca de
40000.

8. Os trabalhos de elaboração do 'Orçamento do proxuno
ano 'decidiram da 'Oportunidade desta nova providência, que
eleva o encargo total com o subsídio eventual do custo de
vlida a cerca de 1 m~lhão de contos.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°

do artigo 109: da Ccnstituição, o Governo decreta e eu Ipro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo I: As actuais pensões Ide aposentação, reforma e

invalidez, bem como as que vierem a ser calculadas com base
nas remunerações presentemente em vigor, serão acrescidas, a
título transitório, Ide um subsídio eventual de custo de vida,
de harmonia com os escalões e taxas seguintes:

I) Pensões mensais atê 1150$ - 20 por cento;
II) Pensões mensais superiores a 1150$ e até 2400$-

17 por cento;
III) Pensões mensais 'superiores a 2400$ -15 por cento.

§ único. Quando, pela aplicação das taxas do segundo e
terceiro escalões, a soma da pensão e do subsídio resultar
inferior ao limiee global máximo correspondente aJO escalão
imediatamoote anterãor, será o respectivo subsídio acrescido
da ímportância necessária para perfazer aquele limite.

AN. 2: Não haverá luga-r ao abono 'eventual de custo de
vida quando no cálculo das pensões operem remunerações
melhoradas posteriormente a 1 de Janeiro de 1968. Se, porém,
a pensão assim fixada resultar inferior à soma da que corres-
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penderia à anterior remuneração e (lo respectivo subsídio,
soemabonada, a título de subsídio, a dlilferença que se verificar.
Art. 3." O subsídio resultante da aplicação das taxas referi-

das no artigo 1.0, que será arredondado para escudos por ex-
cesso, é inalienável e impenhorável, sendo isento de todos e
quaisquer descontos, salvo Ido imposto do selo.

Art. 4." São exceptuadas do disposto no artigo 1.0 as pen-
sões que consditaem encargo, no rtodo 'ou em parte, dos COI1pOS
administrativos, as dos conservadores, notários e funcionáríios
de justiça e as dos funcionários dos correios, telégrafos e te-
lefon-es, 'em relação às quais o preceituado no presente diploma
somente entrará em execução depois de publicada portaria
de autorização, respectivamente, pelos Ministros do Interior,
da Justiça e das Comunicações.

AI1t. 5.° O precekuado neste diploma é aplicável às pensões
de reserva abonadas aos militares que não se encontrem na
efectividade de serviço, sem prejuízo do que legalment-e se
encontre estabelecido sobre o seu limite.
Art. 6.° As dúvidas que se suscitem na interpretação e

aplicação do presente diploma serão resolvidas, mediante pré-
vio parecer da Caixa Geral de Aposentações, por despacho
do Ministro das Finanças.
Art. 7." O presente decr-eto-lei entra em vigor em 1 de Ja-

neíro de 1968.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 17 de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 48040

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel da Encar-
nação, em Uisboa, as medidas de segurança indispensáveis à
execução Idas funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações ,impostas pela servidão militar a estabelecer;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.", alínea b), 12."

e 13." da Lei n." 2078, de 11 ide Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta eeu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Pica sujdãa la; servidão mioHita,ra área de terreno
confinante com o Quartel da Encarnação, 'em Lisboa, limitada
por um polígono de lados paralelos à vedação do Quartel,
distando desta 100 m, e' na qual se constituem as duas zonas
de segurança seguintes:

L" zona: limitada interiormente pela vedação do Quar-
tel 'e exteriormente por um polígono traçado paralela-
mente a 'essa vedação 'e dela distante 50 m;

2,· zona: constituída pela área [estante,

Art, 2,° ..A área da 1.' zona descrita no artigo anterior fica
sujeita ã servidão mlilittarfixa1da pelo areigo 13." da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença
devidamente condicionada da autoridade militar competente,
a execução dos trabalhos e aceividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas;

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

c) Construções de muros de vedação ou divisórios de
propriedade;

d) Alterações ou modificações do relevo ou da configu-
ração do solo;

c) Montagem de cabos de transporte de energia eléctrica
ou linhas telefónicas, aéreas ou subterrâneas.

Â!1t. 3." A área Ida 2," zona descrita no artigo I." fica su-
jeita à servidão mliHtar fixada pelo artigo 13." da Lei o." 2078,
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de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença devida-
mente condicionada da autoridade militar competente, a exe-
cução dos 'trabalhos e acnsvidades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas;

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis.

Art. 4.° Ao governador- militar de Lisboa compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações 'e Obras Militares,
conceder as licenças a que se faz referênci; nos artigos 2.° e 3.°

Art. 5.° A fiscalização do cumprimento das disposições le-
gais respeétantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao comando
do aquartelamento, Comando do Governo Militar de Lisboa
e à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares.

AI1t. 6.° A demolição das 'obras feitas ilegalmente e a apli-
cação das multas consequentes são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no Go-
verno Militar de Lisboa.

Aot. 7.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 4.° cabe
recurso para o Ministro do Exército; das decisões tomadas
no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o governador militar de Lisboa.

Art. 8.° As áreas descritas no artigo 1.° erão demarcadas
na carta topográfica na escala de 1:2500, com a classificação
de re ervado, da qual se destinam c6pias a cada um dos se-
guintes 'departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição);
Uma à Comi são Superior de Fortificaçõe ;
Uma ao Governo Militar de Lisboa;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações 'e Obras

Militare;
Uma ao Ministério da Obra Públicas;
Duas ao Mini tério do Interior.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 17 de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-Manuel Gomes de Aralljo-Alfredo Ro-
drigues dos Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - José
Albino Machado Vaz.
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MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.' 48 049

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." '16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37: do De-
creto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e nas alíneas a), b),
c), d), e) e g) do artigo 35.. do referido Decreto n." 18 381,
no artigo 2.. do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de
1935, em execução do Decreto-Lei n." 47480, de 2 de Janeiro
de 1961, mediante propostas aprovadas pelo Mlin,istro das
Finanças, nos termos do n." 1.. do artigo 9.. do Decreto-Lei
n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo
2.. do Decreto-Lei n." 24 914;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. Ido artigo 109'-

da Oonstitusção, o Governo decreta 'e eu promulgo o seguinte:

Art. 2: São abertos no Ministério das Finanças créditos
especiais no montante de 14666 123$, destinados quer a re-
forçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à rea-
lização de despesas não previstas no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 8.° «Encargos gerais do Ministério - Despe.
sas gerais»:

Artigo 351.°, n.s 8) «Subvenção de famllia» . 2 500 000$00

Art. 3: Para compensação dos créditos designados no artigo
anterior, são efectuadas aIS seguintes alterações ao Orçamento
Geral do Estado 'em execução, representativas de aumentos
de !previsão de receitas e de redução em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 8.°, artigo 329.°, n.O 1). . . 2500 000$00
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Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36: 'e nos da parre final do artigo 37: do Decreto
n." 18381, de 24 Ide Maio de 1930, e a minuta do presente de-
creto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do amigo 36: do Decreto n." 18381.

Publique-se 'e cumpra-se oomo nele se contém.

Paços Ido Governo da RepúbIioa,].l de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-José Albino Machado Vaz-Joa-
quim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles-
José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

MINISTt;RIOS DO INTERIOR E DA JUSTiÇA

Decreto-Lei n," 48 051

Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2:
do antigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.· A responsabilidade civil extracontrarua! do Es-

tado e demais pessoas colectivas públicas no dominio dos
actos de gestão pública rege-se pelo disposto no presente di-
ploma, em <tudoque não esteja previsto em le1isespeciais,

Art. 2: - 1. O Estado e demais pessoas colectivas públicas
respondem civilmente perante terceíros pelas ofensas dos di-
reitos destes ou das disposições legais destinadas a proteger
os seus interesses, resultantes de actos ilicitos oulposamente pra-
ticados pelos respectivos órgãos ou agentes adminístrativos
no 'exercício das sua funções e por cau a desse exercicio.

2. Quando satisfizerem qualquer indemnização nos IÍeIlI110S

do número anterior, o Estado e demais pessoas colectivas pú-
blicas gozam do direito de regres o contra os titulares do órgão
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OU 'Os agente> culpados, se 'estes houverem procedido com dili-
gêncía 'e zelo manifestamente inferiores àqueles a que se acha-
vam obrigados 'em razão do cargo.
Art. 3.° -1. Os tvtu1a'res do órgão e os agentes administra-

tivos do Bstadoe demais pessoas colectivas públicas respon-
dem civilmente perante terceiros pela IpráJtica de actos jlicitos
que ofendam 'Osdireitos destes ou as disposições 'legais destlir-
nadas a proteger os seus inoeresses, se 'tiverem excedido lOS li-
mites das suas funções 'Ou se, no desempenho destas 'e por sua
oausa, tiverem procedido dolosamente.

2. Em caso de procedimento doloso, a pessoa colectiva é
sempre solidàriamente responsâvel com 'Os titulares do órgão
ou os agentes.
AI1t. 4.° - 1. A 'culpa 'dos titulares do órgão ou dos agentes

é apreciada nos termos do arüigo 487.° do Código Civil.
2. Se houver pluralidade de responsáveis, 'é aplicável o dis-

posto no artigo 497.° do Código Ci'V'H.
Art. 5.° -1. O 'dilre~to de indemnização regulado nos ar-

tigos anteriores prescreve nos prazos fixados na rlei civil.
2. À prescríção Ido direito de regresso é também aplicável

o disposto na Iei civil,
Art. 6.° Para lOS 'efeitos deste diploma, consideram-se ilicitos

os actos jurídicos que violem as normas legais e regulamen-
tares ou os ppjnc~pios gerais aplicãveis 'e os actos materiais que
infrinjam estas normas 'e princípios ou amda as regras de 'or-
dem técnica e de prudência comum que devam ser tidas rem
consideraçã o.

Art, 7.. O dever de indemniear, por parte do Estado 'e de-
mais pessoas colectivas públicas, dos titulares dos seus órgãos
e dos seus agentes, não depende do exercício pelos lesados
do seu direito de recorrer dos actos causadores do damo; mas
o direito dest-es à reparação só subsisüirâ na medida 'em que
tal dano se não possa dmputar à falta de interposição de
recurso ou a negligente conduta prooessual da sua parte no
recurso -interposto.
Mt. 8.° O Estado e demais pessoas colectivas públicas res-

pondem pelos prejuízos especiais e anormais resultantes do
funcionamento de serviços administrativos excepcêonalmente
perigosos ou de coisas e actividades da mesma na1tureza, sa;lvo
s'e, nos !trermos gerais, ,se provar que hOUV1eforça ma,iror es-
tranha ao .funcionamento !desses serviços ou a'O exercício
dessas aotividades, ou cu1pa das vítimas ou de terceirro, sendo
nes~e caso a il1esponsabiEiJdaJdedete!1ffiinada s'egundo o gmu
de cullpa de cada um.
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Art. 9.° - 1. O Estado e demais pessoas colectivas públicas
indemnizarão 'Os particulares a quem, no interesse geral, me-
diante actos admínístrativos legais 'Ou actos materiais lícitos,
tenham imposto encargos ou causado prejuízos especiais e
anormais.
2. Quando o Estado 'Ou as demais pessoas colectivas pú-

blicas tenham, em estado de necessidade e por motivo de im-
perioso interesse público, de sacrificar especialmente, no todo
ou em parte, coisa 'Oudireito de terceiro, deverão indemnizá-lo.
Art. 10.°-1. Os artigos 366.° e 367.° do Cód1go Adminís-

trativo passam a ter a seguinte redacção:

Art. 366.° As autarquias Iocais respondem civilmente
perante terceiros pelas ofensas dos direitos destes 'ou das
disposições legais destinadas a proteger os seus interesses,
resultantes de actos ,iUcitosculposamente praticados pelos
respectivos órgãos ou agentes no exercício das suas fun-
ções e por causa desse exercício.

§ 1.0 Se as ofensas resultarem de actos praticados
pelos órgãos ou agentes dos serviços municipalizados,
das juntas de turismo, das federações Ide municípios ou
das uniões de freguesias, recairá obre estas entidades a
obrigação de indemnizar.
§ 2.° Quando satisfizerem qualquer 5ndemnização nos

termos deste amigo, as autarquias Iocaís e demais enti-
Idades nele referidas gozam do direito de regresso contra
os ,~1tularesdos órgãos 'ou os agentes culpados, 'Se estes
houverem procedido com diligência e zelo inferiores àque-
les a que se achavam obrigados em razão do cargo,
Art. 367.° Os titulares dos órgãos e os agentes das au-

tarquias locais, dos serviços municipalizados, das juntas
Ide turismo, das federações de municípios e das uniões
das freguesias respondem civilmente perante terceiros
pela prática de actos ilícitos que ofendam os direitos des-
1Íe5 ou as disposições legais destinadas a proteger os seus
interesses, se tiverem excedido os limites das suas fun-
ções ou e, no desempenho destas e por sua causa, tive-
rem procedido dolosamente.
§ único. Em caso (te procedimento doloso, as autar-

quias localis e demais entidades referidas neste artigo são
sempre solidàriamente responsáveis com os titulares dos
seus órgãos ou os eus agentes.



584 ORDEM DO EX~RCITO N.o 11 1." Série

2. A alínea b) do § 1.0 do artigo 815.° do Código Admi-
nistrativo passa a ter a seguinte redacção:

b) Os pedidos de indemnização feitos à Administração
relativamente aos danos decorrentes de actos de gestão
pública.

'Publique-se e cumpra-se oomo nele se contém.

Paços do Governo da República, 21 de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

PRES'D~NCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Decreto-Lei n.· 48 059

1. A excessiva concentração de competências tem sido por
vezes apontada como um dos males da Administração que se
impõe debelar com urgência. Reconhece-se geralmente que
uma das características da nossa organização administrativa
consiste em defeituosa repartição de competências, que so-
brecarrega demasiadamente 'Os graus superiores da escala
hierárquica, a começar pelos próprios membros do Governo.
Normalmente, vêem-se 'estes na necessidade de oonsagrar ao
despacho de assuntos administrativos correntes uma parcela
considerável do trabalho diário, 10 que não poderá deixar de
afectar as suas disponibilidades para as tarefas superiores de
planeamento, direcção, coordenação e fiscalização da aetivi-
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dade dos respecãivos departamentos e para o exercício da
função 'especificamente política.

l. Entre nós, o problema tem sido denunciado com fre-
quência oepor vozes autorizadas, Para lhe encontrar solução,
abriu caminho o Decreto-Lei n." 42800, de 11 de Janeiro de
1960, ao estabelecer ou permitir diversas delegações de com-
petências dos Ministros para os directores-gerais e destes para
os directores de serviços e chefes de rêpartíção. São do preâm-
bulo desse documento as seguintes considerações, que vem a
propósito recordar:

No seguimento do propósito já expresso pelo Conselho
de Ministros de simplificar os métodos do trabalho buro-
orático e melhorar a eficiência dos serviços públicos, tem
natural cabimento a preocupação de dispensar do des-
pacho dos membros do Governo todos os assuntos que
possam sem liIllconveniente ser resolvidos em outro nível.

Na verdade, frequentemente se sentem os efeitos de
uma organização administrativa com aspectos ou porme-
nores de excessiva centralização, que coloca na dependên-
cia da decisão ministerial numerosas questões cuja reso-
Iução pode ser confiada aos directores-gerais. E também
estes deixarão com vantagem aos seus subordinados ime-
idliatos a prática de alguns actos que cabem com maior
propriedade nas atribuições dos responsáveis directos
pelos serviços.

Interessa, pois, atenuar uma concentração de com-
petências nem sempre justificada e conferir aos funcio-
nários de chefia, nos vários graus hierárquicos, maior
autoridade e maior responsabilidade.

3. As realidades e perspectivas da nossa vida administrativa
aconselham a prosseguir na linha de desconcentração e sim-
plificação iniciada por aquele diploma, através da adopção
de novas providências que, aligeirando o peso da burocracia
estadual, ajudem simultâneamente a criar um condicionalismo
favorável à reforma administrativa a que alude o Decreto-Lei
n." 48059, desta data.
Com o 'presente diploma procura-se, por um lado, aliviar

a tarefa administrativa do Miinistros e dos dirigentes dos ser-
viços e, por outro, chamar os funcionários menos categori-
zados dos sectores de chefia a participar mais activa 'e solidà-
riarnente na vida da Admini tração e a manter contacto mais
estreito com os admini trados.
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4. Nesta ordem de ideias, o diploma agora publicado na
folha oficial:

a) Transfere dos Ministros para os directores-gerais a
competência para a prática dos actos enunciados
no artigo 1.0;

b) Transfere dos directores-gerais para os directores de
serviço, chefes de repartição e determinados chefes
de serviços externos a competência para a prática
dos actos referidos no artigo 2.° ;

c) Estabelece novas delegações de competências (artigo 3."
e n." 2 do artigo 7.°), do tipo das já admitidas pelo
Decreto-Lei n." 42 800;

d) Prevê delegações de competências, 'já não apenas em
matéria administrativa de ordem geral, mas ainda
em assuntos relativos às funções especificas dos
serviços [artigo 5.° e alínea b) do artigo 6.°] ;

e) Admite, em certos casos, a subdelegação de compe-
tências [artigo 4.° e alínea a) do artigo 6.°];

f) Permite a chamada «delegação de assinaturas» (ar-
tigo 10.°).

A estas providências se faz em seguida breve comentário,
que ajudará a determinar-lhes 'O seu exacto significado,

5. São conhecidas as vantagens da desconcentração de
competências, 'Operada quer por vtia de transferência, quer de
delegação ,e subdelegação de 'poder'es. Esquemãtlcamente,
podem assim enunciar-se:

Libertação dos escalões e categorias superiores da Admi-
nístração para o exercício de funções de maior monta
e responsabilidade;

Desobstrução dos canais administrativos, com a conse-
quente simplificação e aceleração dos circuitos:

Acréscimo de rapidez e eficiência na actividade adrninís-
trativa:

Maior responsabilização nos vários níveis de chefia;
Mais fádul contacto dos interessados nas decisões com

os órgãos donde emanam essas mesmas decisões.

Em contrapartida, uma política de desconcentração que não
fosse levada a efeito criteriosa 'e cautelosamente poderia con-
duzir como que a uma «subversão» de competências susceptí-
vel de afectar as garantias dos particula:l1es e aquele grau de
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certeza e segurança que tem de exigir-se nas relaçõesentre a
Administração e os administrados.

Orê-se que o diploma adopta soluções de justa medida e são
critério, quer no doseamento entre transferências e delegações
(bem como subdelegações) de competências, quer nas cautelas
de que estas são rodeadas.
Assim é que as mais significativas delegações e subdelega-

ções de poderes a efectuar pelos directores-gerais terão de ser
autorizadas pelos Ministros respectivcs. o que permíeírá a estes
assegurar uma desejável unêforrnidade de orientação, tanto
quanto é possível consegui-la neste domínio, em que não pode
deixar de haver interferência 'de juízos de ordem subj-ectiva.

Por outro lado, o artigo 8.°, n." 1, consagra os princíplos,
já com expressão na nossa ordem jurídica, de que as dele-
gações são pessoais, revogáveis e não prejudicam o direito
de avocação, nem, de modo geral, o exercício de outras facul-
dades abrangidas no poder hierárquico.
A segurança dos pardiculares é ainda acautelada através do

que se dispõe no n." 2 do mesmo artigo 8.° e no artigo 9.°:
menção da qualidade respectiva quando o acto seja praticado
no uso de delegação ou subdelegação; especificação das ma-
térias ou poderes abrangidos nos despachos que estabelecerem
as delegações ou subdelegações; publicação no Diário do
Governo dos despachos de delegação ou subdelegação quando
se trate de poderes da competência originária dos Ministros.

6. As delegações e subdelegações de competências para a
prática de actos relativos às funções específicas dos serviços
previstas no artigos 5.° e 6.° merecem referência especial, dada
a inovação que representam.

As delegações autcrüzadas pelo Decreto-Lei n." 42800 e pelo
artigo 3.° do presente diploma, bem como a subdelegação
admitida no artigo 4.°, respeitam a assuntos administrativos
de carácter geral, na sua maioria pertinentes ao regime do
pessoal. Trata-se, pois, de matérias comuns à generalidade
dos erviços.

Os artigos 5.° e 6.°, porém, aludem à delegação e subdele-
gação de competências para a prática de certos actos relativos
às funções específicas dos respectivos serviços. Quer dizer que
a faculdade prevista se situa agora no domínio não já de fun-
ções auxiliares ou adjectivas, mas antes no da competência
«substantiva» de cada serviço (ou no das suas funções de fine,
se se quiser empregar a expressão inglesa de uso generalizado).
Trata-se de di po ições cuja relevância se toma desnecessá-

rio encarecer e para as quais s6 é po sível encontrar anteee-
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dentes, embora com alcance mais limitado, em preceitos
incluídos na reorganização das administrações-gerais dos Cor-
reios, Telégrafos 'e Telefones 'e do Porto de Lisboa, levadas a
efeito no início do ano 'em ourso.
Dados o carácter e a novidade da experiência, não será de

estranhar que se tenha limitado a possibilidade de delegação
e subdelegação à «prática dos actos mais correntes ou repe-
tidos», fórmula que alcança em maleabilidade e possibilidades
de adaptação a situações diversificadas aquilo que pode fa1ltar-
-lhe em precisão conceitual oetécnica. Trata-se, aliás, de ma-
téria em que o prudente arbítrio das entidades delegantes e o
uso ponderado das funções delegadas valerão sempre mais do
que quaisquer critérios rígidos que só muito dificilmente po-
deriarn ser consagrados na lei.

7. Finalmente, ,importa considerar a «delegação de assi-
natura» prevista no artigo l O." Embora, por vezes, se confun-
dam as duas figuras, a doutrina distingue entre «delegação
de poderes» e «delegação de assinatura».

Na primeira há uma 'efectiva alteração de competência, uma
modificação concreta da repartição normal dia. competência
no interior da Administração, visto uma entidade, por via da
delegação, passar a poder exercer, como acto próprio, um acto
que, antes dela, só podia ser praticado pela entidade delegante.

Neste caso, pois, a entidade delegada, sem embargo de poder
estar vinculada a orientações genéricas marcadas pela dele-
gante, procede com independência e autonomia, exercendo,
sob sua responsabilidade, poderes que legalmente passaram
a pertencer-lhe.
Diferentemente, a delegação de assinarura já entre nós foi

definida como «autorização dada a um funcionário subordi-
nado para assinar os titulos que consubstanciam certos actos
sob o contrôle e responsabilidade da autoridade legalmente
competente para tornar a decisão consubstanciada no título».

Nesta delegação, portanto, não há modificação da repar-
tição normal da competência no interior da Administração,
actuando o delegado 'em nome do delegante.

O acto praticado é do delegante, é produto da sua vontade,
actuando o delegado apenas na sua tradução material.
A função do delegado, nestes casos, pode dizer-se que é

apenas a de intervir materialmente na expressão formal de
um acto jurídico da autoria do delegante.
Do uso desta delegação, que naturalmente terá largo campo

de aplicação na assinatura de correspondência e mais expe-
diente burocrático, resultarão por certo apreeiãveis vantagens
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para o desembaraço processual e para o objectivo de aliviar
o trabalho corrente dos funcionários superiores.

8. As matérias versadas neste decreto-lei virão a ser, even-
tualmente, objecto de revisão e aprofundamento, na sequên-
dia dos trabalhos da reforma administrativa. A urgência da
situação não se compadece, porém, com a demora inerente
a esses trabalhos, e por isso se adoptam desde já as providên-
cias de mais instante necessidade, que se espera proporcionem
sensível progresso no sentido da celeridade e eficácia da Admi-
nistração.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela primeira parte do n." 2.-

do artigo 109.° da Consüituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer corno lei, o seguinte:
Amigo 1.0-1. É atribuída aos directores-gerais competên-

cia para a prática dos seguintes actos:

a) Concessão de licenças a funcionários por período
superior a 30 dias, com excepção da licença ili-
mitada;

b) Concessão de licenças interpoladas;
c) Concessão ou revogação da autorização de residência

em localidade diversa daquela onde os servidores
do Estado exerçam as suas funções ou que esteja
fixada para centro da sua actividade profissional;

d) Autorização para os funcionários tomarem posse em
local diferente daquele em que foram colocados;

e) Concessão aos funcionários dos serviços externos do
direito ao vencimento a partir da data da posse,
independentemente da entrada em exercício das
novas funções.

2. A licença interpolada, salvo casos excepcionais, devida-
mente justificados, só poderá ser concedida no IÍIIlteressedo
erviço,
Art, 2.. - 1. É atribuída aos directores de serviços, chefes

de repartição e chefe de erviços externos de categoria igual
ou superior à letra H competência para a prática dos seguintes
actos:

a) oncessão de licenças a funcionários por período não
superior a 30 dia ;
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b) Assinatura dos diplomas de funções públicas, salvo
os relativos a funcionários que devam tomar posse
perante os Ministros ou directores-gerais.

2. Nos serviços em que exista mais de uma das categorias
referíidas no n." I, cabe aos directores-gerais definir 'o âmbito
da respectiva competência. .

AA. 3.° Mediante permissão do Ministro respectivo, poderá
ser delegada nos funcionários indicados no artigo anterior a
competência atribuída aos directores-gerais pelo artigo 1." do
presente diploma, oom excepção da prevista na sua alínea e),
e bem assim a competência para:

a) Autorizar os funcionários a transporem as fronteiras
do território português;

b) Autorizar a passagem de certidões a que se refere o
artigo 15.° do Decreto-Lei n." 42800, de 11 de Ja-
neiro de 1960.

Art. 4.° Os directores-gerais poderão subdelegar nos funcio-
nários a que se refere o artigo 2.° a competência que, nos
termos do artigo 13.° do Decreto-Lei n." 42800, lhes haja
sido delegada:

a) 'Para exarar nos processos de movimento do pessoal
os despachos exigidos pelo seu desenvolvimento
normal, subsequentes às decisões ministeriais de
abertura de concuros, admissão, nomeação, pro-
moção ou transferência;

b) Para executar 'Os despachos que ordenem a colocação
e deslocação de funcionários dentro dos quadros
a que pertencerem, bem como a prorrogação ou
renovação anual dos contratos de pessoal e a
concessão de diuturnidades.

Art. 5.0 Os Ministros poderão delegar nos directores-gerais
a competência para a prática dos actos mais correntes ou repe-
tidos relativos às funções específicas dos respectivos serviços.

Art. '6.0 Os Ministros poderão autorizar o directores-gerais:

a) ,A subdelegar nos adjuntos, directores de serviços,
chefes de repartição e chefes de serviços externos
de categoria igualou superior à letra H a com-
petência para a prática de actos abrangidos na
delegação prevista no artigo anterior;
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b) A delegar nos funcionários mencionados na alinea
anterior a competência dos mesmos directores-
-gerais para a prática de actos relativos às funções
específicas dos serviços.

Art. 7.° -1. Para efeitos da 'Obtenção de todos os ele-
mentos que julguem necessários à instrução dos processos,
podem 'Os directores-gerais dirigir-se aostvãrios departamentos
do respectivo Ministério, aos serviços de outros departamen-
tos do Estado e ainda a quaisquer entidades públicas ou par-
ticulares,

2. Esta competência poderá ser delegada nos directores de
serviços e nos demais funcionários indicados no artigo 2.° do
presente diploma: quanto a estes últimos, será, porém, res-
trita à consulta de serviços do Ministério respectivo e de en-
tidades particulares.

3. O pedido de pareceres aos órgãos consultivos dependerá
de despacho ministerial, quando a lei não estabeleça regime
diverso.
Art. 8.° -1. As delegações e subdelegações de competên-

cias são revogáveis a todo o tempo, caducam com a substi-
tuição do delegante ou do delegado, salvos os casos de falta
ou impedimento temporário, e não prejudicam 'O direito de
avoeação nem o poder de definir orientações geraís e emitir
instruções de serviço.

2. A entidade delegada ou ubdelegada deverá mencionar
essa qualidade nos actos que pratique no uso da delegação ou
subdelegação .

.4l1t. 9.° -1. Os despachos que estabeleçam as delegações
ou subdelegações deverão especificar as matérias ou os po-
deres nelas abrangidos.
2. Quando se trate de poderes da competência originária

dos Ministros, os despachos de delegação ou ubdelegação
serão sempre publicados no Diário do Governo .

Art. 10.· A delegação de assinatura de correspondência ou
do expediente necessário à execução das decisões proferidas
nos processos é sempre possível a todos os niveis de chefia
e sem dependência de autorização superior.

Art. 11.°A competência conferida, directamente ou por
delegação, aos directores-gerais e aos funcionários referidos
no n." 1 do artigo 2.·, nos termos deste decreto-lei, abrange
os funcionários equiparado e poderá tomar-se exten iva, me-
diante despacho ministerial, aos dirigentes uperiores dos ser-
viços dotados de autonomia admini trativa ou financeira, sem
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prejuízo de mais larga competência que lhes seja atribuída
por lei.

Art. 12." As dúvidas suscitadas na aplicação deste diploma
serão resolvidas por decisão do Conselho de Ministros, a pu-
blicar no Diário do Governo.
Art. 13." Ficam 'revogados os artigos 1.", 2.", 9.", l O." e

11." do Decreto-Lei n." 42800, de 11 de Janeiro de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

Paços do Governo da República, 23 de Novembro de
1967.-AMÉRICO DEUS RODRIGUESTHoMAz-António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Ounha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.' 48 063

Tendo já sido fixada a zona de servidão mJillitar do Quar-
tel do Conde de Lippe, na Calçada da Ajuda, 001 Belém, e
convindo estender às restantes instalações militares situadas
nessa calçada (quartéis do Regimento de Cavalaria n." 7 e
do Regimento de Lanceiros 2 e armazéns do Depósito Geral
de Material de Guerra) as medidas de segurança indispensáveis
à 'execução das funções que lhes competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações impostas por essa servidão militar:
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Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alinea b), 12.°
e 13.° da Lei!n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109:

da Oonstituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Ficam sujeitos a servidão militar 'os terrenos
confinantes com os quartéis do Regimento de Cavalaria n." 7
e do Regimento de Lanceiros 2 e com Q Depósito Geral de
Material de Guerra, limitados como segue:

A norte: limites sul da servidão fixada para 'o Quartel
do Conde de Lippe até à Rua de Detrás do Quartel,
continuando por 'Uma paralela à Rua das Amoreiras
tirada a 30 m do muro de vedação do quartel do
Regimento de Lanceiros 2;

A leste: por alinhamentos rectos paralelos ao muro de
vedação do quartel do Regimento de Lanceiros 2 e
dele distantes 30 m;

A sul: por alinhamento recto paralelo à Rua do Embai-
xador tirado a uma distância de 40 m da vedação do
campo de obstáculos do Regimento de Lanceiros 2 e
Iprolongado até ao eixo da Calçada da Ajuda;

A oeste: por suces ivos alinhamentos rectos distando 30 m
das vedações do quartel do Regimento de Cavalaria
n." 7 até ao Largo do Museu Agrícola Colonial e en-
globando as dependências do Depósito Geral de Ma-
terial de Guerra na Rua de João de Castilho e feohando
no limite da servidão estabelecida para o Quartel do
Oonde de Lippe, num alinhamento paralelo à Calçada
da Ajuda, di tante 25 m da vedação do mesmo Quartel.

Art, 2: A servidão rnlilitar que incide na área descrita no
artigo anterior é fixada pelos artigos 12: e 13: da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida,
sem licença devidamente condicionada da autoridade militar
competente, a execução de quaisquer dos trabalhos ou activi-
Idades abaixo !indicado:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrânea, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes;

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

c) Alteraçõe ou modificações do relevo ou da confi-
guração do solo;



594 ORDEM DO EX~RCITO N.· 11 L" Série

á) Montagem de cabos de energia eléctrica ou de liga-
ções telefónicas, quer aéreas, quer subterrâneas.

Art, 3.. Ao Governo Militar de Lisboa compete, ouvida a
Direcção do Serviço de Fortífioações e Obras Militares, con-
ceder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.
Art. 4.. A 'fiscalização do cumprimento das disposições Ie-

gais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas Iicenças, 'incumbe aos comandan-
tes do Regimento de Cavalaria n." 7 'e do Regimento de Lan-
ceiros 2 e ao director do Depósito Geral de Material de
Guerra, à Direcção do Serviço de FontJilficações 'e Obras Mili-
tares 'e ao Governo Militar de Lisboa.

Art. 5.. A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-
cação das multas consequentes serão da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no Go-
verno Militar de Lisboa.

Art, 6.. Das decisões tomadas nos termos do amigo 3.. cabe
recurso para o Ministro do Exército; das decisões tomadas no
que respeita à demolição das obras feitas '.Ú!.egalmentecabe re-
curso para o Governador Militar de Lisboa,
Art, 7.. A área descrita no artigo 1.. está demarcada numa

planta topográfica na escala de 1:3000, com a classificação de
reservado, da qual se destinam cópias a carda um dos seguintes
departarnentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição):
Uma à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Uma ao Governo Militar de Lisboa:
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Tnterior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paço do Governo da República, 23 de Novembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Ro-
drigues dos Santos Júnior-Joaquim da Lut; Cunha=s-Losé
.Albino Machado Vaz.
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MINISTI:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 48 078

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.. do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.. do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a) do artigo 33."
e nas alíneas a), b), c), d), e) e g) do artigo 35.. do referido
Decreto n." 18381, no artigo 2.. e seu único do Decreto-Lei
n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935,001 execução do Decreto-
-Lei n." 47932, de 13 de Setembro de 1967, mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do n." 1..
do artigo 9" do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.. do Decreto-Lei o .. 24914;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109:

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Art. 2.. São abertos no Ministério das Finanças créditos
especiais, no montante de 99277813$30, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à
realização de de pesas não previ tas no Orçamento Geral do
E tado em vigor:

Ministério do Exército

Capitulo 4.° «Serviços do ajudante-general- Pessoal
dactilográfico e menor do Ministério»:

Artigo 189.°, n.O 1), allnea 1 «Fardamentos do
pessoal menor» . . . . . . . . . . . . .

Capitulo 8.° «Encargos gerais do Ministério - Des-
42000$00

pesas gerais»:
Artigo 343.°, n.O 2) «Subsidio de guarnição». . . 15000000$00

15 042 000$00

Art. 3.. Para compen ação dos créditos designados no artigo
anterior são efectuadas as seguintes alterações ao Orçamento
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Geral do Estado em execução, representativas de aumentos
de previsão de receitas e de redução 'em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 1.0, artigo 5.°, n.? 1)
Capítulo 1.0, artigo 6.0, n. ° 2)
Capítulo 4.°, artigo 190.°, n.s 1)
Capítulo 4.°, artigo 190.°, n.s 2)
Capitulo 4.°, artigo 218.°, n.O 1), alínea
Capitulo 8.°, artigo 326.°, n.O 2)
Capitulo 8.°, artigo 329.°, n.s I)
Capitulo 8.°, artigo 330.°, n.s 1)
Capítulo 8.°, artigo 331.°, n.O 2)
Capítulo 8.°, artigo 344.°, n.? 5)
Capítulo 8.°, artigo 347.°, n.s 2), alinea 1
Capítulo 8.°, artigo 349.°, n.v I), alínea 2
Capítulo 8.°, artigo 351.°, n.? 5)
Capítulo 8.°, artigo 351.°, n.? 6)
Capítulo 9.°, artigo 353.°, n.s 1)

1233600$00
42000$00
20000$00
40000$00

650000$00
1200000$00
1500 000$00
1 300 000$00
2000000$00
1400 000$00
500 000$00
35000$00
40000$00

120000$00
1 532 515$80

11 613 115$1l0

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36.° 'e nos da parte final do artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente de-
creto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36.° do Decreto n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 28 de Novembro de
1967. - AMf:.RICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo -Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês -Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin·
tanilha Mendonça Dias-José Albino Machado Vaz-Joa-
quim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles-
José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro -José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.
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II-PORTARIAS

PRESIDj;NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

•
Portaria n.° 22 994

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Leé n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, efectuar na tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas 'em vigor
na província de Moçambique 1110 corrente ano económico as
seguintes alterações nas rubricas e pelos quantitativos que
se indicam:

Reforçar:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.O 3) «Remunerações acidentais - Grati-
ficação de isolamento». . . . . . . . . . .. 550 000$00

Artigo 2.°, n.v 4 «Remunerações acidentais - Comple-
mento de vencimentos». . . . . . . . . . .. 450 000$00

Artigo 3.°, n.s 1) «Outras despesas com o pessoal-
Ajudas de custo». . . . . . . . . . . . .. 750 000$00

Artigo 3.°, n.s 4) «Outras despesas com o pessoal-
Subsídios de renda de casa». .. ..... 800 000$00

Artigo 3.°, n.O 5) «Outras despesas com o pessoal-
Abono de família» . . . . . . . . . 1 500 000$00

Despesas com o material :
Artigo 6.°, n.? 3) «Despesas de conservação e aproveita-
mento de material - Móveis» . . . . . . . .. 500 000$00

Artigo 7.°, n.O 4) «Material de consumo corrente-
Artigos de expediente e diverso material não especifi-
cado e embalagens» . . . . . . . . .. 1 000 000$00

Pagamento de serviço e diversos encargos:
Artigo 8.°, n.? 2) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza». 300 000$00

Artigo 9.°, n.O I) «Despesas de comunicações - Correios
e telégrafo» . . . . . . . . . . . . . .. 300 000$00

Artigo 11.°, n.s I, alínea d) «Encargos administrativos-
Preparação militar do pessoal a incorporar na provín-
cia - De. pesas gerais de recrutamentos . . . .. 300 000$00
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Artigo 11.·, n.s 4) «Encargos administrativos - Subsí-
dios para funerais» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.·, n.s 5) «Encargos administrativos - Paga-
mentos de serviços e encargos não especificados». .

Inscrever:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.·, n.v 7) «Outras despesas com o pessoal-
Subsídio eventual de custo de vida» . . . . . .

20 ()()()$OO

380000$00
6850000$00

350000$00
7200 000$00

toman!do oomo contrapartida disponibilidades apuradas nas
seguintes rubricas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.., n.· 1) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Venvimentos do pessoal dos quadros». .

Artigo 2.·, n.· 1) «Remunerações acidentais - Grati-
ficações» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.·, n.? 2) «Remunerações acidentais - Subven-
ção de campanha» . . . . . . . . . . . . .

1700 ooosoo

2500000$00

3 ()()()000$00
7200 ()()()$oo

Presidência do Conselho, 7 de Novembro de 1967. - O
Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

'Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambi-
que. - J. da Silva Cunha.

Portaria n.· 22 995

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.· do Decreto-Lei n." 42559, de 1
de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica a
seguinte verba da tabela de despesa do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarinas em vigor na província de
Angola:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.., n.v 1) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Vencimentos do pessoal dos quadros». . 50000000$00
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tomando como contrapartida igual quantia de orédiiJto'especial
aberto na província de Angola.

Presidência do Conselho, 7 de Novembro de 1967.- O
Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim. Oficial de Angola.--
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 22 998

Manda 'O Governo da República. Portuguesa, pelo Mini'srtlro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos 'termos do artigo 6.° do Decreto-Lei 0.° 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica
a seguinte verba da tabela de despesa do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarinas em vigor na província de
Timor:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, 0.° 1), alínea a) «Aquisições de utilização per-
manente - Semoventes - Animais - Solipedes» . . . 125 000$00

tomando oomo contrapartida a disponibilidade que se indica.
apresentada na eguinterubrica da mesma tabela de despesa:

Artigo 5.°, 0.° 1), alínea b) «Despesas de conservação e
aproveitamento do material - Semoventes - Animais» . 125 000$00

Presidência do Conselho, 8 de Novembro de 1967. - O
Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor.-
1. da Silva Cunha.

Portaria n" 22 999

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o eguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de 3
de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se indicam
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as seguintes verbas da tabela de despesa do 'Orçamento pri-
varivo das forças terrestres ultmmllJrinas em vigor na pro-
víncia de Cabo Verde:

Despesas com o material:
Artigo 5.·, n.· 2), alinea a) «Despesas de conservação
'e aproveitamento de material- Semoventes - Veícu-
los com motor» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.·, n.· 1) «Material de consumo corrente - Im-
pressos» . . . . . . . . . . . . . . .

90000$00

20000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 7.·, n.· 2) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza» . 60 000$00------

170000$00

tornando como contrapartída as seguintes disponibilidades
apuradas 'em rubricas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.·, n.· 1), alinea a) «Remunerações acidentais-
Gratificações de funções e serviços especiais - Pessoal
militar» ... . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.·, n.s 1), alínea b) «Remunerações acidentais-
Gratificação de funções e serviços especiais - Funcio-
nários civis» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3,·, n.s 2) «Outras despesas com o pessoal- Far-
damento, resguardos e calçado às praças». . .

70000$00

8 000$00

50000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 9.·, n.· 1) (Encargos das instalações - Rendas
de prédios rústicos e urbanos». . . . . . . .. 42 000$00-----

170000$00

Presidência do Conselho, '8 de Novembro de 1967. - O
Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo
Verde. - J. da Silva Cunha.

Portaria n," 23 000

Manda 'O Governo Ida República Portuguesa, pelo Miruistro
da Defesa Nacionaí, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.· do Decreto-Lei n.· 42559, de 3
de Outubro de 1959, mscrever na tabela de despesa do orça-
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mento privativo das forças terrestres ultramarinas 'em vigor
na província da Guiné no corrente llII10 económico a seguinte
rubrica e pelo quantitativo que se indíca:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.°, n.s 5) «Outras despesas com o pessoal-
Subsidio eventual Ide custo de vida» .... 20000$00

tomando como contrapartida a seguinte verba da mesma ta-
bela de despesa:

Despesa com o pessoal:
Artigo 1.0, n.s 5) «Remunerações certas ao pessoal em
exercicio - Vencimentos do pessoal dos quadros» 20000$00

Presidência do Conselho, 8 de Novembro de 1967.- O
Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

'Para ser publicada no Boletim Oficial da Guiné.-
I. da Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do' Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 23 O IO

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguínte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de 3
de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se indicam
as seguintes verbas da tabela de despesa do orçamento pri-
vativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na provín-
cia de Angola:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.O 2) «Remunerações acidentais - Subven-
ção de campanha» . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00

Artigo 3.°, n.s 3) «Outras despesas com o pessoal-
Subsidio de renda de casa». . . . . . . . 600 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 7.°, n.s 2) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza». 200 000$00
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Artigo 8.°, n." 2) (Despesas de comunicações - Tele-
fones» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.°, n.s 1) «Outros encargos - Força motriz» .
Artigo 11.° «Abono de família» . . . .
Artigo 12.° «Despesas de anos económicos findos» .

100 000$00
100 000$00

2000000$00
3000000$00

11 200 000$00

tornando como contrapartida as seguintes disponibHildades na
mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n:? 1) «Remunerações certas ao pessoal em
exercicio - Vencimento do pessoal dos quadros» . . 4400000$00

Artigo 1.0, n.s 2) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Vencimentos do pessoal civil contratado». 800.O()()$OO

Artigo 2.°, n.s 1) «Remunerações acidentais - Gratifi-
cações» . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00

Artigo 2.°, n." 3) «Remunerações acidentais - Gratifi-
cações de isolamento». .. 1 000 000$00

Despesas com o material:
Artigo 5.°, n.v 1), allnea a) «Despesas de conservação e
aproveitamento do material - DL' semoventes - Com-
bustíveis e lubrificantes» . . . . . . . . . 3 000 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 9.°, n.v 1), alínea a) «Encargos administrativos-
Preparação do pessoal militar a incorporar na provín-
cia - Recrutas, CSM e COM» . . . . . . . . 800 000$00

11 200 000$00

Presidência do Conselho, 16 de Novembro de 1967. - O
Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.
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III - DETERMINAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro
•

Determinação n." 6

O emblema braçal da 2.' Região Militar é conforme o
modelo anexo, tendo a descrição heráldica seguinte:

Escudo de prata, com uma Cruz de Cristo 'e bordadura
de vermelho, Divisa, num <listeibranco, ondulado, soto-
posto ao escudo, 'OOl letras negras, maiúsculas, de estilo
elzevir: EV SEJA O DEANTEIRO.
A Oruz de Cristo, símbolo da Ordem de Cristo, é uma

cruz pátea, vazia do campo e encontra-se esculpida, por
toda a parte na cidade de Tomar, antiga sede daquela
Ordem 'e sede aotual da 2: Região Milêtar. A bordadura
de vermelho representa ruma Região Militar.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.

O bordo superior do escudo deve medir 0,050 m.
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MINISTÉRIO '00 EXÉRCITO

Direcção do Serviço' de Justiça e Disciplina
Repartição de Justiça e Disciplina

Determinação n." 7

Tendo-se levantado dúvidas sobre quais as infracções a que
se aplica o § único do art, 133.0 do Regulamento de Disci-
plina Militar, dado o disposto no art, 57.0 do Decreto
n." 19892, de 15 de Junho de 1931, ,e nos art, 2." do Regu-
lamento de Disciplina Militar, e 6.", § 2.", do Código de Jus-
tiça Militar, esclarece-se o seguinte:

1. O art. 2." do Regulamento de Disciplina Militar re-
fere-se unicamente aos cnimes previstos no Código de Justiça
Militar.
2. O disposto no § único do art, 133." do Regulamento

de Disciplina Míítar deve aplicar-se unicamente ao caso de
crimes comuns não previstos no Código de Justiça Militar.

IV - DESPACHOS

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

Julga-se do maior interesse uniformizar a organização dos
cursos 'e 'Os regulamentos que regem a frequência ·e aproveita-
mento, admissão e férias, do Colégio Militar, Instituto de
Odivelas e Instituto Técnico MiHtar dos Pupilos do Exército.

Noenltan'to, prevendo-se para breve a publicação do Es-
aatuto da Educação Nacional, tal uniformização, efectuada
neste momento, seria extemporânea.

Podem, porém, algumas matérias ser, desde já, alteradas,
Ipelo que, a título transitório, determino o seguinte:

I." São adrnitidos li exame, tratando-se do último ano do
ciclo, 'os alunos que em todas as disciplinas ou em todas me-
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nos urna - quando nesta não tenham média !inferior a 5
valores - obtenham média 'final de 9 valores ou superior,
calculada nos termos da legislação vigente.

2.° São admitidos às provas orais os alunos que nas provas
escritas obtiverem média de 9 valores ou superior, embora
não tenham conseguido esta classificação em uma ou mais
disciplinas. Os 'restantes alunos são considerados reprovados.

3.° Os alunos do 3.° ciclo liceal com menos de 10 valores
em duas disciplinas, quer na prova oral, quer na classificação
final, repetem o exame destas disciplinas na 2." época, com as
mesmas provas que na L" época. Se forem reprovados em
algum destes exames, terão de repetir todo o ano.

4.° As férias nos estabelecimentos de 'ensino referidos têm
a seguinte duração:

Natal: de 23 de Dezembro a 2 de Janeiro (onze dias);
Carnaval: de sábado de Carnaval a quarta-feira de Cin-

zas (cinco dias);
Pascoa: de segunda-feira seguinte ao domingo de Paixão

a quarta-feira seguinte ao domingo de Páscoa (dez dias),

5.° As dísposlções constantes deste despacho 'Vigorarão, a
título transitório, no ano 'lectivo de 1967-1968, excepto a de-
terminação do n." 3.°, que poderá ser aplicada no ano lectivo
de 1966-1967.

Ministério do Exército, 30 de Outubro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

v - RECTIFICAÇÕES

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Declara-se, 'para os devidos efeitos, que entre o original,
arquivado nesta Secretaria-Geral, e o texto do Decreto
n." 47846, publicado pelo Ministério do Exército, Repartição
do Gabinete do Ministro, no Diário do Governo n." 189, L"
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série, de 4 de Agosto do corrente ano, existe a seguinte diver-
gência, que assim se rectifica:

No artigo 1.0, onde se lê:

BC - Troço de estrada particular para Palheiro Fer-
reiro, o ponto B, ...

deve ler-se:

BC - Troço de estrada particular para Palheiro Fer-
reiro, do ponto B, ...

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho, 2 de Outubro
de 1967.-o Secretário-Geral, Diogo de Castelbranco de
Paiva de Faria Leite Brandão.

Tendo sido publicado com inexactidão no Diário do Go-
verno n." 249, L" série, de 25 de Outubro findo, pelo Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral da Contabilidade Pública,
o Decreto n." 48005, determino que se faça a seguinte recti-
ficação:

No artigo 2.", onde se lê:

Ministério do Exército
Artigo 349.° «Despesas de higiene, saúde e conforto», n.s 1) «Ser-
viços clínicos e de hospitalização», alínea 3 «Pagamento de
despesas ... ».

deve ler-se:
Artigo 349.° «Despesas de higiene, saúde e conforto», n.v 1) «Ser-
viços clínicos e de hospitalização», alínea 6 «Pagamento de
despesas ... ».

Presidência do Conselho, 10 de Novembro de 1967.- O
Presidente do Conselho, António de Oliveira Salazar.

o Ministro do Exército
Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército..
1.& SÉRIE

N.O 12 31 de Dezembro de 1967

Publica-se ao Exército o seguinte:

1-DECRETOS

MINISTi:RIO DO EXi:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n. o 48 086

Considerando a necessidade de garantir às 'instalações da
Carreira de Tiro da Figueira da Foz (Laves) as medidas de
segurança indispensáveis à execução da missão que lhes com-
pete;
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas insta-
lações;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b), 12.°

e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Con tituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com as instalações da Carreira de Tiro da Figueira
da Foz (Lavos), limitada como segue:

A nascente, por um alinhamento A H paralelo ao limite
de propriedade do Ministério do Exército, dele dis-
tando 30 m, e perpendicular 3!O eixo da Carreira de
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Tiro, sendo A para sul, a 280m do eixo, 'e H a igual
distância para norte.

A sul, pela linha poligonal A B C, sendo A B um alinha-
mento paralelo ao limite de propriedade do Ministério
do Exército, dele distante 30m, e com a extensão de
700m a partir do ponto A, e BCum alinhamento for-
mando um ângulo de 17° com o prolongamento de
A B e C um ponto situado na orla marítima.

A poente, pela orla marítima, de C a F.
A norte, pela poligonal F G H, em que o alinhamento

F G é o lado norte do ângulo de 17° formado por ele
e pelo prolongamento do alinhamento G H e este é

. paralelo e distante 30m do limite de propriedade do
Ministério do Exército, medindo 700m desde o ponto H.

§ único. A área marítima perigosa é definida pelos para-
lelos 40° 5,3' norte e 40° 6,8' norte, pela linha <Ia costa de
D a E entre esses paralelos e pelo meridiano 18° 54,5' oeste.
Art. 2.° A servidão militar que incide na área descrita no

artigo anterior é a fixada pelo artigo 13.° da Lei n." 2078,
de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida, sem licença
devidamente condicionada da autoridade militar competente,
a execução de quaisquer dos trabalhos ou actividades abaixo
indicados:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alterações nas alturas dos imóveis
já existentes;

b) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio de
escavações ou aterros, o relevo ou a configuração
do solo;

c) Construir muros de vedação ou divisórios de proprie-
dade;

d) Estabelecer 'depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamáveis;

e) !Montar linhas de energia eléctrica ou de ligações tele-
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

f) Fazer levantamentos topográficós ou fotográficos;
g) O movimento ou permanência de peões, semoventes

ou veículos durante a realização das sessões de tiro.

Art. 3.· Ao Comando da 2: Região Militar compete,
ouvida a Direcção do <Serviçode Fortificações e Obras Mili-
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tares, conceder as licenças a que se faz referência no artigo
anterior.

AI't. 4.° A fiscalização do cumprimento das disposições
'legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao director da
Carreira de Tiro, à Direcção do Serviço de Fcraificações ,e
Obras Militares e ao Comando da 2: Região Militar.
Art. 5.° A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

cação das multas consequentes serão da competência da Dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na 2: Re-
gião Militar.
Art, 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.° cabe

recurso para o IMinistro do Exército; das decisões tomadas
no que respeita ã. demolição das obras feitas ilegalmente cabe
recurso para o comandante da 2: Região Mlilitar.
Art. 7.° A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na

planta da região na escala de 1:25000, organizando-se onz:e
colecções com a classificação de «reservado», que terão os
seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição);
Uma à Comissão Supe1110rde Fortificações;
Uma à Direcção da Arma de Infantaria;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mi-

litares;
Uma ao Comando da 2: Região Militar;
Uma ao Mini tério da Marinha;
Uma ao Ministério da Economia;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República. 4 de <Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha -
Fernando Quintanilha Mendonça Dias - José Albino Ma-
chado Vaz - José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia
de Oliveira.
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MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n," 48 088

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n," 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos
do mesmo artigo.
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo .109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos económicos
findos inscritas nos orçamentos do actual ano económico, as
seguintes quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1963, 1964, 1965 e 1966 referen-
tes a subvenção de família, vencimentos, ajudas de
custo, subsídio de guarnição, alimentação dietética a
sargentos, artigos de expediente, tratamento hospitalar,
publicação da Lista Geral de Antiguidades dos Oficiais
do Quadro Permanente, contraídos por unidades e esta-
belecimentos militares 1 453 779$00

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 5 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da
Silva Cunha =-Lnocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro -,José João Gonçalves de Proença - Francisco
Neto Pereira de Carvalho.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.' 48 089
•

Considerando a necessidade de garantir às 'instalações da
Carreira de Tiro do Falcato (Elvas) as medidas de segurança
indispensáveis à execução da missão que lhe compete;
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas insta-
lações;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b}, 12.°

e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faouldade 'Conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte;

Artigo 1.0 Fica sujeita a servidão a área de terreno confi-
nante com as instalações da Carreira de Tiro do Falcato
(Elvas), limitada como segue:

A sul, por rum alinhamento A D paralelo e a 50 m da
extrema da Carreira de Tiro, ficando os pontos A e D
equidistantes e a 80m do prolongamento do eixo da
Carreira de Tiro;

A poente, pelo alinhamento A B, formando rum ângulo
de 17° com o eixo da Carreira de Tiro ;

A norte, pelo alinhamento B C perpendicular ao prolon-
gamento do eixo da Carreira de Tiro 'e distante 550 m Ida
linha dos alvos, sendo C simétrico de B em relação a
esse eixo;

A nascente, pelo alinhamento CD, que forma em C um
ângulo de 73° 'Com o alinhamento B C.

Art. 2.· A servidão militar, que incide na área descrita
no artigo anterior, é a fixada pelo artigo 13.° da Lei n." 2078.
de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida, sem
licença devidamente condicionada da autoridade militar com-
petente, a execução de quaisquer dos trabalhos ou actividades
abaixo indicados:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
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de que resultem alterações nas alturas dos imóveis
já existentes ;

b) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio de
escavações ou aterros, o relevo ou a configuração
do solo;

c) Construir muros de vedação ou divisórios de proprie-
dade;

d) Estabelecer depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamáveis;

e) 'Montar linhas de energia eléctrica ou de ligações tele-
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

f) Fazer levantamentos topográficos ou fotográficos;
g) O movimento ou 'permanência de peões, semoventes

ou veíoulos, durante a realização das sessões de tiro.

M. 3.° Ao Comando da 3.' Região !MiMar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mili-
tares, conceder as licenças a que se faz referência no artigo
anterior.
Art, 4.° A fiscalização do cumprimento das disposições

legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições 'impostas nas licenças, 'incumbe ao director da
Carreira de Tiro, à 'Direcção de Fortificações e Obras Mili-
tares e ao Comando da 3: Região Militar.
M. 5.°A demolição das 'Obras feitas ilegalmente e a apli-

cação das multas consequentes são da competência da Dele-
gação do Serviço de Obras e Propriedades Militares na 3.' Re-
gião Militar.
Art. 6.° Das decisões tomadas nos tenrnos do artigo 1.0,

cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões toma-
das no que respeita a demolição das obras íei,tas ilegalmente,
cabe recurso para o comandante da 3: Região Mi,~irt:ar.
Art. 7." A área descrita no artigo 1.. será demarcada na

planta da região na escala 1:5000, organizando-se oito colec-
5ões com a classificação de «reservado», que terão os seguin-
tes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição):
Uma à Direcção da Arma de Infantaria;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações ·eObras Mili-
tares:

Uma ao Comando da 3." Região Militar;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Tnterior.
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Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 5 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha-
José Albino Machado Vaz. •

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n." 48 102

Sendo necessário actualizar o disposto nos artigos 334.°
e 335.° do Código de Justiça Militar, que se referem ao qua-
dro e às gratificações diárias do pessoal menor do Supremo
Tribunal Militar, em virtude de comprovada dificuldade para
o provimento nas condições estabelecidas ;
Importando, ainda no que respeita a pessoal menor, dotar

o 'referido Tribunal com um quadro próprio que garanta con-
tinuidade no serviço;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.° do

artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. Os artigos 334.° e 335.° do Código de Justiça

Militar, aprovado e posto em execução pelo Decreto n." 11 292,
de 26 de Novembro de 1925, passam a ter a seguinte redacção:

Art. 334.° Para o serviço da secretaria e do Tribunal
haverá o pessoal seguinte: um sargento, um contínuo de
1." classe, dois contínuos de 2." classe e um servente.
§ 1.0 O sargento será do activo, da reserva ou reformado

e terá a eu cargo a recepção e a expedição da corres-
pondência, bem como a vigilância do acesso por estra-
nhos às várias dependências, em especial à sala de audiên-
cias durante as essões de julgamento.
§ 2.. O contínuo formarão o quadro do pessoal menor

civil do Tribunal e a sua adrni são será feita nos termos
legais.
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§ 3.° Ao contínuo de L" classe competirá o desempenho
das funções de meirinho durante o decurso das sessões
de julgamento.
§ 4.° O cargo de servente 'será desempenhado por uma

Ipraça reformada.
M. 335.° O regime de vencímento e outros a:bonos,

quer ainda o que <respeitar à efectividade do serviço e à.
aposentação do pessoal referido no artigo 334.° e seus
parágrafos, será o previsto na legislação aplicável.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da. República, 12 de Dezembro de
1967.- AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga -
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorião Franco
Nogueira - José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira
da Silva Cunha - Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho - Fernando Alberto de
Oliveira.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

MINISTI:RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas

Decreto n," 48 109

Considerando que foi adjudicada a Avelino Pascoal Ro-
drigues aemprei,tada de construção da entrada principal e
1.' fase da vedação-muro do novo quartel do Batalhão In-
dependente de Infantaria n." 19, no Funchal;
Considerando que para a execução de tal empreitada, como

se verifica no respectivo caderno de 'encargos, está fixado o
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prazo de 250 dias, que abrange o ano de 1967 e parte do ano
de 1968;
Tendo em vista o disposto no artigo 22,· do Decreto-Lei

n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3,° do artigo 109,°

da Constituição, o Governo decreta eeu prqmulgo o seguinte:

Artigo 1.0 'É autorizada a Comissão Adrninistrariva das
Novas Instalações para as Forças Armadas a celebrar con-
trato com Avelino Pascoal Rodrigues para a execução da
empreitada de construção da entrada principal e L" fase da
vedação-muro do novo quartel do Batalhão Independente de
Infantaria n." 19, no Funchal, pela importância de 783000$,

Art, 2,° Seja qual for o valor das obras a realizar, não
poderá a Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas despender com pagamentos rela-
tivos aos trabalhos executados, por virtude do contrato,
mais de 500 000$ no corrente ano e 283000$, ou o que se
apurar como saldo, no ano de 1968,

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

Paços do Governo da República, 13 de Dezembro de
1967, - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - José A 1-
hino Machado Vaz,

MINISHRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.' 48 119

Com fundamento no § 1.. do artigo 17,· do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37." do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea c) do artigo 35,·
do referido Decreto n." 18381, e no artigo 2,° e seu § único
do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos
do n." 1,· do artigo 9,° do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de
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Abril de 1933, e nos .do mencionado artigo 2.° do Decreto-
-Lei n." 24 914 ;
Usando da faculdade conferidapelo n." 3.. do artigo 109..

da Oonstituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Art. 2.. São abertos no Ministério das Finanças créditos
especiais, no montante de 39093958$, destinados a reforçar
verbas insuficientemente dotadas no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 12.° «Subsídio eventual de custo de vida»:
Artigo 370.° «Para satisfação dos encargos desta
natureza ... » 2 800 000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabêlldade Pública, nos termos do § único do
artigo 36.. 'e !!lOS da parte final do artigo 37.. do Decreto
n." 18381, de 24 de tMa'io de 1930, e a minuta do .presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas,
como preceitua o aludido § único do artigo 36." do Decreto
n." 18381.

Publique-se ,ecumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de iDezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ntónio de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel <Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino 'Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.
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Decreto n." 48 120

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alineas.b) e c) do artigo
35.° do referido Decreto n." 18381, e no artigo 2.° e seu §
único do Decreto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935,
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos
termos do n." 1.° do artigo 9.· do Decreto-Lei n." 22470, de
11 de Abril Ide 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do
Decreto-Lei n." 24 914 ;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109.0
da Constituição, o Governo decreta e eu ,promulgo o seguinte:

Art. 2." São abertos no Ministério das Finanças créditos
especiais, no montante de 3013 821$, destinados quer a re-
forçar 'verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à rea-
lização de despesas não previstas no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 5.° «Serviços do quartel-mestre - Direcção do
Serviço de Material»:

Artigo 236.·, n.v 3), alínea J «Artigos de arma-
mento, ... » 120 000$00

Estas correcções orçamentai foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37." do Decreto
n." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e vi ada pelo Tribunal de ontas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36." do Decreto
n.018381.

Publique- e e cumpra- e como nele e contém.

Paço do Governo da República. 19 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEU RODRIGUES TAOMAZ Antônio de
Oliveira Salazar=c Antônio Jorge Martins da Mota Veiga
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Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior -Mário Júlio de Al-
meida Costa - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim
da Luz Cunha-Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da Ounha
Sottomayor Correia de Oliveira -José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

Decreto n." 48 130

Com fundamento nas disposições do artigo 3.· do Decreto-
-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propos-
tas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo único. São autorizadas as repartições da Direcção-

-Geral da Contabíiidade Pública respectivas a mandar satis-
fazer, em conta da verba de despesas de anos económicos
findos inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as
seguintes quantias:

Ministério do Exército

Encargos diversos de unidades e estabelecimentos milita-
res referentes aos anos de 1957, 1961, 1962, 1963,
1964, 1965 e 1966 439256$30

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

'Paços do Governo da República, 20 de Dezembro de
1967.-AMÉRICO DEUS RODRIGUESTHoMAz-António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
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da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-José João Gon-
çalves de Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

Decreto n." 48 132

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929~ no artigo 37.° do De-
creto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas b), c) e d)
do artigo 35.° do referido Decreto n." 18381, no artigo 2.·
e seu § único do Decreto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro
de 1935, mediante propostas aprovadas pelo Ministro das
Finanças, nos termos do n." 1.0 do artigo 9: do Decreto-Lei
n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado ar-
tigo 2: do Decreto-Lei n." 24914;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109:

da Constituição, o Governa decreta e eu promulgo o seguinte:

M. 2: São abertos no Ministério das Finanças créditos
especiais no montante de 12 119430$20, destinados quer a
reforçar verbas 'insuficientemente dotadas, quer a prover à
realização de despesas não previ tas no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capitulo 8.° «Encargos gerais do Ministério»:

Oficiais

Artigo 326.° «Remunerações certas ao pessoal em
exercício» :

N.• 2) «Pessoal de nomeação vitallcia além dos
Quadros»:

Alínea 2 «Vencimento dos oficiais nos ter-
mos do Decreto-Lei n.? 44995, de 24 de
Abril de 1963,. e da Portaria n.· 21 776,
de 7 de Janeiro de 1966». . . . . . 150 000$00
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Sargentos e praças de pré

Artigo 331.° «Remunerações certas ao pessoal em
exercício» :
N.? 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além dos

quadros»:
Alínea 2 «Ordenados de sargentos e prés a

primeiros-cabos, nos termos do Decreto-
-Lei n." 44 995, de 24 de Abril de 1963,
e da Portaria n.° 21 776, de 7 de Janeiro
de 1966» . . . . . . . . . . . . 100 000$00

250000$00

Art. 3.° Para compensação dos créditos designados no
artigo anterior, são efectuadas as seguintes akerações ao Orça-
mento Geral do Estado em execução, representativas de aumen-
tos de 'Previsão de receitas e de redução em verbas de des-
pesa:

Ministério do Exército

Capítulo 8.°, artigo 326.°, n. ° 2)
Capitulo 8.°, artigo 331.°, n.s 2)

150 ooosoo
100 000$00

250000$00

Art. 4: São autorizadas as seguintes alterações de rubrica
nos orçamentos:

Ministério do Exército

A rubrica «Oficiais que excedem o quadro, ... », afecta ao
n." 2) do artigo 326:, do capítulo 8:, passa a constituir a
alínea 1 do citado número.

A rubrica «Sargentos e praças de 'pré ... », afecta ao n." 2)
do artigo 331:, do capitulo 8:, passa a constituir a alínea 1
do citado número.

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36: e nos da parte final do artigo 37: do Decreto
n." 1,8381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
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decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36.0 do Decreton." 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de <Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga -
Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior - Mário Júlio de
Almeida Costa - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim
da Luz Cunha - Fernando Quintanilka Mendonça Dias -
José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete da Ministro

Decreto-Lei n." 48 136

Considerando que a Organização Geral do Ministério do
Exército, promulgada pelo Decreto-Lei 0.0 42564, de 7 de
Outubro de 1959, e legislação subsequente criaram lugares
para oficiais superiores médicos do Serviço de Saúde Militar
que não podem ser preenchidos por virtudes de insuficiência
do seu quadro de oficiais, instituído pelo Decreto-Lei n." 28 401.
de 31 de Dezembro de 1937;
Convindo, ,portanto, proceder desde já, sem aumentos de

encargos para o Tesouro, ao reajustamento do referido quadro
de oficiai às exigências prementes das actividades do Ser-
viço de Saúde Militar impostas pela actual conjuntura ultra-
marina, nos seus ectores de direcção e coordenação, activi-
dades estas actualmente prejudicadas pelo desequilíbrio do
quadro no postos uperiores;
Usando da faculdade conferida 'pela L" parte do n." 2..

do artigo 109.0 da Con tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, 'para valer como lei. o seguinte:

Artigo I" O quadro de oficiai médicos fixado pelo ar-
tigo 28.. do Decreto-Lei n." 28401, de 31 de Dezembro de
1937, passa a er o eguinte:

Coronéis 5



622 ORDEM DO EX~RCITO N.· 12 L" Série

Tenentes-coronéis
Majores
Capitães
Subalternos

9
12
40
30

Art. 2.· Os encargos resultantes do reajustamento do quadro
de oficiais do Serviço de Saúde Militar, de acordo com o
af'lti:goL· do presente diploma, serão suportados, no corrente
ano, pelas disponibilidades da verba consignada no capitulo 8.·,
artigo 326.·, n.· 1) «Pessoal dos quadros aprovados por Iei»,
do orçamento do Ministério do Exército para o ano de 1967.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga -
Manuel Games de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorião Franco
Nogueira - José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira
da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - José João Gon-
çalves de Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

'Para ser presente à Assembleia Nacional.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 48 141

Com fundamento no § L· do artigo 17.0 do Decreto
n.· 16670, de 27 de !Março de 1929, no artigo 37.· do De-
creto n." :18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas b), c),
d) e g) do artigo 35." do referido Decreto n." 18381, no
artigos 2.·, e 3.. do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro
de 1935, mediante propostas aprovadas pelo Ministro da
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Finanças, nos termos do n." 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei
n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado
artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914 ;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.° São transferidas as quantias adiante indicadas

dentro do orçamento do Ministério do Exército:

No capítulo 1.0:

Do artigo 12.°, n.v 1) «Aluguer de equipamentos
mecanográficos»

Para o artigo 13.°, n.O 1) «Força motriz». . . . +
60000$00
60 000$00

No capitulo 2.°:

Do artigo 20.°, n.O 1) «Pessoal dos quadros ... ». . - 276 000$00
Para o artigo 21.° «Remunerações acidentais»:

N.? 1), alínea 1 «Equipas terrestres e aéreas». . + 146 400$00
N,> 2) «Gratificações a operadores fotogramé-
tricos ... » ..... . + 129 600$00

Do artigo 27.°, D.O 1) «Transportes»
Para o artigo 26.°, n.v 1) «Luz, ... »

40 000$00
. + 40 000$00

No capítulo 3.°:

Do artigo 92.°, n.° 2) «Pessoal destacado ... »
Para o artigo 94.°, n.? 1) «Alimentação de cabos da
Força Aérea». . . . . . . . . . . . . . + 8 082$00

Do artigo 111.°, n.v 1), alínea 1 «Alimentação ... » - 100 000$00
Para o artigo 110.°, n.s 1) «Luz, ... ». . . . . . + 100 000$00
Artigo 123.° «Material de consumo corrente»:

Do n.v 2) «Munições». . . . . . . 22 500$00
Para o n." 1) «Matérias-primas ... ».. . + 15 000$00
Para o n.? 3) «Impressos» . . . ., . + 7 500$00
Do artigo 155.°, n." J) «Pessoal dos quadros ... » - 162 263$00
Para o artigo 157.°, n.? 1) «Alimentação». . . + 162 263$00
Do artigo 164.°, n.s 1) «Pessoal dos quadros ... » - 136 000$00
Para o artigo 166.° «Outras despesas com o
pessoal» :

8 082$00

N.O J) «Alimentação» . . . .. . + 130 000$00
N.o 2), alínea 1 «Fardamento do pessoal
menor (civil)» . . . . . . . . . . + 6 000$00

No capitulo 7.°:

Do artigo 303.°, n.? 1) «Móveis»
Para o artigo 305.°, n.O J) «Impresso»

9000$00
+ 9000$00
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No capitulo 8.·:

Do artigo 332.·, n.s 1) «Gratificações aos sar-
gentos ... » . . . . . . . . . . . . . .

Para o artigo 333.·, n." 2) «Alimentação ... ». . . +
Do artigo 342.·, n.? 1), alínea 2 «Gratificações de
veterinários civis» . . . . . . . . . . .

Para o artigo 344.·, n.v 1) «Ajudas de custo ... ». . +
No capítulo 9.·:

20 000$00
20000$00

2 520$00
2 520$00

Do artigo 353.·, n.> 1) «Pessoal de nomeação
vitalícia ... » . . . . . . . . . . . . . . - 300 000$00

Para o artigo 355.· «Outras despesas com o pessoal»:
N.· 1) «Ajudas de custo» .
N.· 2) «Alimentação ... ». . . . . .

+ 195 000$00
+ 105 ()()()$OO

Art. 2.· São abertos no Ministério das Finanças, a favor
do ,Ministério do Exército, os créditos especiais, no montante
de 21 672 768$30, destinados quer a reforçar 'Verbas insuficien-
temente dotadas, quer a prover à realização de despesas não
previstas no orçamento respeitante ao corrente ano económico
do segundo dos mencionados Ministérios:

Capitulo L· «Gabinete do Ministro - Serviço Mecano-
gráfico do Exército:

Artigo Hl.", n.s 1) «Impressos) . . .
Artigo 12.· «Encargos administrativos»:

N.· 2) «Encargos resultantes da execução do
artigo 15.· e seu § único do Decreto-Lei
n.· 44 662, de 3 de Novembro de 1962». .

Capitulo 2.· «Estado-Maior do Exército»:

Orgãos centrais

Artigo 16.· «Material de consumo corrente»:
N.· 1) «Impressos». . . . . .
N.· 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 17.·, n.· 1) «Luz, ... ». . . .

Chefia do Serviço Cartográfico do Exército
(Lisboa)

Artigo 24.·, n.s 1) «De sernoventes», alínea 1 «Veí-
culos com motor». . . . . . . . . .

Artigo 25.·, n.v 2) «Artigos de expediente ... ». . .

50000$00

70000$00

10 000$00
150000$00

50 000$00

100 ()()()$OO
20000$00
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Capítulo 3.° «Serviços de instrução»:

Instituto de Altos Estudos Militares
(Pedrouços)

Artigo 59.°, n.? 2) «Artigos de expediente ... » .
Artigo 60.° «Despesas de higiene, »:

N. ° 1) «Serviços clínicos »
N.o 2) «Luz, ... » . . . . . . ._

Escola Central de Sargentos (Agueda)

Artigo 79.°, n.s 1), alínea 1 «Auxílio para alimen-
tação ... » . . . . . . . . . . . . .

Campo de Tiro de Alcochete

Artigo 89.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos». . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 90.°, n.O J) «Luz, ... ». . . .

Escola Militar de Electromecânica
(Paço de Arcos)

Artigo 97.° «Material de consumo corrente»:

N.o 2) «Impressos». . . . . .
N." 3) «Artigos de expediente ... »

Artigo 98.°, n.? I) «Luz, ... ». . .
Artigo 100.°, n.? 1) «Força motriz» .

Escola PrMica de Infantaria (Mafra)

Artigo 101.°, n.s 1) «Gratificações pelo desempenho
de funções especiais». . . . . . . . . .

Artigo 106.°, n.s 1), alínea 1 «Alimentação ... » .

Escola Prátic~ de Artilharia (Vendas Novas)

Artigo 109." «Material de consumo corrente»:

N. o 1) «Impressos». .
N.· 2) «Artigos de expediente ». .

160 000$00

2 000$00
30 000$00

578 010$00

2500$00
40 000$00

60 000$00

10 000$00
25000$00

100 000$00
12000$00

122 400$00
260 000$00

5 000$00
20000$00
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Escola Prática de Cavalaria (Santarém)

Artigo 114.° «Despesas de conservação ... »:

N.? 1), alínea 1 «Outros imóveis» .
N.o 2) «De móveis» . . . . .

Artigo 115.° «Material de consumo corrente»:,
N. ° 2) «Impressos» . . . . . .
N." 3) «Artigos de expediente ... »

Artigo 116.°, n.? 11 «Luz, ... » . .
Artigo 118:°, 111.°1) «Força motriz»

Escola Prática de Engenharia (Tancos)

Artigo 122.°, n.O 1) «De imóveis», alínea 1 «Outros
imóveis» . . . . . . . . . . . .

Artigo 123.° «Material de consumo conrente»:

N.o 3) «Impressos» . . . . . .
N," 4) «Artigos de expediente ... »

Artigo 124.°, n.? 1) «Luz, ... ». . .
Artigo 125.°, n.s 1), alínea 1 «Alimentação ... »
Artigo 26.°, n.O 1) «Força motriz». . . . .

Escola Prática de Administração Militar
(Lisboa)

Artigo 137.° «Material de consumo corrente»:

N. o 2) «Impressos» . . . . . .
N. ° 3) «Artigos de 'expediente ... »

Artigo 138.°, n." I) «Luz, ... ». . .

Escola Prática do Serviço de Material

Artigo 143.° «Material de consumo corrente»:

N.O 1) «Matérias-primas ... »
N.o 2) «Impressos» . . . .
N.O 3) «Artigos de expediente ... »

Artigo 114.°, n.v I) «Luz, ... ». . .
Artigo 145.°, n.s 1), alínea 1 «Alimentação ... »
Artigo 146.°, n.? 1) «Força rnotrizx . . . .

9 000$00
9 000$00

7 000$00
25 OOO$()()

75 000$00
15 000$00

20000$00

2 500$00
20000$00

80000$00
200 OOO$()()
30 OOO$()()

30 000$00
40 Ooo$()()

40 000$00

35 000$00
lO 000$00
30 000$00

30 000$00
200 000$00
10 000$00
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Colégio Militar (Lisboa)

Artigo 160.° «Material de consumo corrente»:

N.? 1) «Matérias-primas ... »
N.o 2) «Impressos» . . . .
N. ° 3) «Artigos de expediente ... »

Artigo 161.° «Despesas de higiene, ... »:

N.? 1) «Serviços clínicos ... »
N.o 2) «Luz, ... » . . . .

Artigo 162.°, n.O 1) «Subsídio do Estado para paga-
mento de mensalidades de alunos auxiliados»

Artigo 163.°, n.v 1) «Força motriz» . . . . . .

Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército
(Lisboa)

Artigo 168.°, n.v 1) «De semoventes), alínea 1 «Veí-
culos com motoo>. . . . . . . . .

Artigo 169.° «Material de consumo corrente»:

N.? 1) «Matérias-primas ... »
N. ° 2) «Impressos» . . . .
N.? 3) «Artigos de expediente ... »

Artigo 170.° «Despesas de higiene, ... »:

N. ° 1) «Serviços clínicos ... »
N.? 2) «Luz, ... »

Artigo 171.°, n.s 1) «Subsídio do Estado para paga-
mento de mensalidades de alunos auxiliados»

Artigo 172.°, n.? 1) «Força motriz» .

Capítulo 4.° «Serviços do ajudante-general»:

Pessoal dactilográfico e menor do Ministério

Artigo 188.°, n.? 1) «Remunerações ao pessoal
menor ... » .

Tribunais militares territoriais de Lisboa

Artigo 193.° «Material de cnnsumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N.o 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 194.°, n.O 1) «Luz, ... ». . . .

3 ocosoo
4000$()()
14 ooo$()()

27 737$00
35 000$00

122 390$()()
12 ()()O$OO

60 000$00

15 000$00
5 000$00
12 000$00

10 000$00
80 000$00

300 OOO$()()
5 000$00

100 000$00

2 000$00
3 O()()$OO

2000$00
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Tribunal Militar Territorial do Porto
Artigo 197.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente., .» .

Presfdio Militar de Santarém
Artigo 205.°, n.O 1) «Alimentação .. ,». .

Comando Militar do Forte da Gracsa (Elvas)
Artigo 207.°, n." 1) «De móveis» . . . .
Artigo 208.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N.o 2) (Artigos de expediente .,,»

Artigo 209.°, n.s 1) «Luz, ... ». . ,

Casa de Reclusão do Governo Militar
de Lisboa (Trafaria)

Artigo 210.° «Material de consumo corrente»:
N.o 11) «Impressos» . . . . . .
N." 2) (Artigos de expediente ...»

Artigo 211.° «Despesas de higiene, .. .»:
N.o 1) «Luz. ..,» . . . .
N.? 2) «Serviços de limpeza, , » .

Casa de Reclusão da I: Região Militar
(Porto)

Artigo 212.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» . , . . , .
N.? 2) «Artigos de expediente, .. »

Artigo 213.° «Despesas de higiene, ' .. »:
N.O I) «Luz, ... » . . . , ,
N." 2) «Serviços de limpeza ... » .

Capítulo 6.° «Regiões militares e comandos territoriais
independentes» :

Governo Militar de Lisboa
Artigo 259.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N. ° 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 260.°, n.o I) «Luz, ... »

700$00
000$00

120000$00

11000$00

12 000$00
22000$00

15 000$00

600$00
3 000$00

3000$00
5 000$00

2 500$00
2 500$00

8500$00
2200$00

25000$00
76000$00

50000$00
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I: Região Militar (Porto)

Artigo 262.°, D.O 1) «De semoventes», alínea 1 «Veí-
culos com moto o>. . . . . . . . .

Artigo 263.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 264.°, D.O 1) «Luz, ... » . . .

2: Região Militar (Tomar) •

Artigo 266.°, D.O 1) «De sernoventes», alínea 1 «VeI-
culos como motor» . . . . . . . .

Artigo 267.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N. ° 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 268.°, D.O 1) «Luz, ... ». . .

3: Região Militar (~vora)

Artigo 271.°, D.O 1) «De sernoventes», alínea 1 «Veí-
culos com motors . . . . . . . . .

Artigo 272.° «Material de consumo corrente»:
N. o 1) «Impressos» . . . . . .
N.O 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 273.°, D.O 1) «Luz, ... }}

Comando Territorial Independente da Madeira
(Funchal)

Artigo 276.° «Material de consumo corrente»:

N. ° 1) «Impressos» . . . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 277.°, n.? 1) «Luz, ... }}. .

Comando Territorial Independente dos Açores
(Ponta Delgada)

Artigo 280.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente ... }}

Artigo 281.°, n.O I) «Luz, ... l>. • •

10 000$00

20000$00
30 500$00

30 000$00

50 000$00

20 000$00
40 000$00

35 000$00

18 000$00

5 000$00
15 000$00

20000$00

8 000$00
10 000$00

10 000$00

3000$00
8000$00

20000$00
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Capítulo 7.° «Órgãos hospitalares»:

Hospital Militar Regional n." 2 (Coimbra)

Artigo 300.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N." 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 301.°, n.O 2) «Luz, ... »

Hospital Militar Regional n." 3 (Tomar)

Artigo 305." «Material de consumo corrente»:
N.o ,1) «Impressos» . . . . . .
N,> 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 306.°, n.> 2) «Luz, ... » .

Hospital Militar da Praça de Elvas

Artigo 315.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 316.°, n.> 2) «Luz, ... ». . .

Capítulo 8.° «Encargos gerais do Ministério»:

Sargentos e praças de pré

5 000$00
20 000$00

25 000$00

6 000$00
15 000$00

19 000$00

2 800$00
12 000$00

23 000$00

Artigo 333.", n.> 2) «Alimentação ... » . . . . . 6 735 931$30

Despesas gerais

Artigo 347.", n.(2) «De semoventcs», alínea 2 «Veí-
culos com motor: ... » . . . . . . .

Artigo 348." «Material de consumo corrente»:
N.o I) «Impressos» . . . . . .
N.· 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 349.°, n.O 2) «Luz.... » . .
Artigo 350.°, n.O 2) «Telefones» . .
Artigo 351.", n.v 3) «Publicidade .. »
Artigo 352." «Outros encargos»:

N.o 1) «Força motriz ... » . . .
N." 4) «Tratamento, pensões, ... »

3 000 000$00

500 000$00
600000$00

750 000$00
250 000$00
160 000$00

40000$00
400 000$00
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Capítulo 9.° «Forças eventualmente constituídas»:

Regimento de Artilharia Antiaérea Fixa
(Queluz)

Artigo 355.°, n.O 2) «Alimentação ... »
Artigo 358.°, n.? 2) «Luz, ... » . . .
Artigo 359.°, n.? 1) «Força motriz» .

755 000$00
20 000$00
15 000$00

Capítulo 13.° «Despesas de anos económicos findos»:
Artigo 371.° «Despesas de anos econórniêos findos». 4 000 000$00

21 672 768$30

Art. 3." Para compensação dos créditos designados no
artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao Or-
çamento Geral do Estado em execução, representativas de
aumentos de previsão de receitas e de redução em verbas de
despesa:

Orçamento das receitas do Estado

Capítulo 4.°, artigo 67.° «Diversas receitas não clas-
sificadas». . . . . . . . . . . . . . 3 350' 902$60

Capítulo 5.°, artigo 121.° «Caixa Geral de Depósitos,
Crédito e Previdência». . . .. ..... 4 000 000$00

Capítulo 7.°, artigo 201." «Reposições não abatidas nos
pagamentos» . . . . . . .. ..... 23 886$80

7 374 789$40

Ministério do Exército

Capítulo L", artigo 2.°, n.? I) . . . .
Capítulo 1.", artigo 6.°, n.O 2) . . . .
Capitulo 1.0, artigo 6.°, n.? 3), alínea I
Capítulo 1.0, artigo 6.°, n.v 3), alínea 2
Capítulo 1.0, artigo 12.°, n.O 1). . . .
Capítulo 2.°, artigo 14.°, n.? 1), alínea 5
Capítulo 2.°, artigo 20.°, n.v I)
Capítulo 2.°, artigo 27.°, n.? 1)
Capítulo 2.0, artigo 33.°, n.? 1)
Capítulo 2.°, artigo 33.°, n.? 2), alínea
Capítulo 2.0, artigo 38.°, n.O I), alínea 2
Capitulo 2.°, artigo 38.°, n.? I), alínea 3
Capítulo 2.°, artigo 38.°, n." 1), alínea 5
Capitulo 2.°, artigo 38.°, n." 1), alínea 8
apitulo 2.°, artigo 39.°, n.? l ), alínea 2

Capítulo 2.°, artigo 39.°, n.O 1), alínea 3
Capitulo 2.°, artigo 39.°, n.? 1), alínea 7
Capitulo 2.", artigo 39.·, n.? 1), alínea 9

12 000$00
12 000$00
16 108$00
90 000$00
240000$00

556$50
202 800$00
20 000$00
5 160$00
1 054$00
9 333$40
30 000$00
7 500$00
15 000$00
25 200$00
149 250$00
78 200$00

219 000$00



632 ORDEM DO EXliRCITO N.o 12 L" Série

Capitulo 2.", artigo 39.°, n.s 3), alinea 2
Capítulo 2.°, artigo 39.°, n.O 3), alinea 3
Capitulo 2.°, artigo 39.°, n,> 3), alínea 5
Capítulo 2.°, artigo 42.°, n. ° 1), alínea 1
Capitulo 3.°, artigo 54.°, n.s 1)
Capitulo 3.°, artigo 63.°, n.v 1)
Capitulo 3.0, artigo 64.·, n.s 2)
Capítulo 3.·, artigo 70.·, n,? 1)
Capítulo 3.·, artigo 70.·, n. o 3), alínea 1
Capítulo 3.·, artigo 70.·, n.s 3), alínea 2
Capítulo 3.·, artigo 70.·, n.s 5)
Capítulo 3.·, artigo 70.·, n.s 7)
Capitulo 3.·, artigo 72.·, n.s 1)
Capítulo 3.·, artigo 73.·, n.s 2)
Capítulo 3.°, artigo 80.·, n.s 1)
Capitulo 3.·, artigo 80.·, 111.· 2), alínea 1
Capitulo 3.°, artigo 88.·, n.v 1)
Capítulo 3.°, artigo 92.·, n.s 2)
Capítulo 3.°, artigo 111.·, n.s 1), alínea 1
Capítulo 3.·, artigo 155.°, n.v 1)

_ Capítulo 3.·, artigo 155.°, n.· 2), alínea 1
Capítulo 3.°, artigo 155.·, n.s 3), alínea 1
Capítulo 3.·, artigo 156.°, n.v 2)
Capítulo 3.·, artigo 164.°, n.· 11)
Capítulo 3.·, artigo 165.°, n." 2)
Capítulo 3.·, artigo 173.·, n.· 1)
Capítulo 3.·, artigo 173.·, 111.· 2)
Capítulo 5.·, artigo 234.°, n.· 1)
Capítulo 7.°, artigo 285.°, n.s 1)
Capitulo 7.°, artigo 285.·, n.s 2), alínea 1
Capítulo 8.·, artigo 327.·, n.s 2)
Capítulo 8.°, artigo 327.·, n.s 3)
Capitulo 8.·, artigo 327.·, n.v 4)
Capitulo 8.·, artigo 342.°, n. ° 1), alínea 2
Capítulo 8.·, artigo 342.°, n.v 2), alínea 1
Capitulo 9.°, artigo 356.·, n.s 2)
Capítulo 9.·, artigo 360.·, n.O 1)
Capítulo 9.°, artigo 362.·, n.s 2)

8 400$00
27000$00
6 750$00

48 000$00
344 000$00

2 300000$00
210 000$00

1 000 000$00
3 200 000$00
1 000 000$00

150 000$00
50000$00

300 000$00
12 000$00
86 000$00

279 000$00
94 450$00
147 000$00
30 000$00

477 737$00
70000$00
30 000$00
80000$00

864 000$00
10 000$00

300 000$00
75 000$00

500 000$00
438 000$00
210 000$00
10000$00
40 000$00
40000$00
32 480$00

150 000$00
35 000$00

450 000$00
60 000$00

14 297 978$90

21 672 768$30

Art. 4.· A fim de satisfazer encargos respeitantes ao ano
económico de 1966, fica a 5." Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública autorizada a ordenar pagamentos
até ao total de 4000000$ de conta do reforço de 'igual quan-
tia, incluído no artigo 2.° do presente diploma, da verba do
capitulo 13.°, artigo 371.", do actual orçamento do Ministério
do Exército.
Bstas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-

-Geral da Contabilidade 'Pública, 110S termos do § único do
artigo 36.· e nos da 'parte final do artigo 37." do Decreto
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n. ° 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta ido presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36.° do Decreto
n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 21 de Dezembro de
1967.-AMÉRICO DEUS RODRIGUES THoMAz-António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior=i-Mário Júlio de Al-
meida Costa - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim
da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sot/omayor Correia de Oliveira - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.· 48 142

Considerando a necessidade de garantir às instalações da
Oarreira de Tiro de Castelo Branco as medidas de segurança
indispensáveis à execução das funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas ins-
talações;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b), 12.°

e 13.. da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposi-
ções do Decreto-Lei n. 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109.0
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.. Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com as in talações da Carreira de Tiro de Castelo
Branco, limitada como egue:

A sul, por alinhamento A B paralelo ao limite sul da
propriedade do Ministério do Exército e a 30 m dele,
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sendo A e B os cruzamentos deste alinhamento com
alinhamentos tirados a igual distância dos limites leste
e a oeste da propriedade militar;

A poente, pela linha poligonal B C D E F paralela e a
30 m do limite oeste da propriedade militar no 'troço
B C D E, sendo E a 350 m do ponto B e E F um alinha-
mento fazendo ângulo de 162° com DE; o ponto F
é definido pelo cruzamento, 'Com o alinhamento F G,
tirando perpendicularmente ao eixo da Carreira de
Tiro, a 750 m da plataforma de tiro;

A norte, pelo alinhamento F G anteriormente referido,
sendo G a 480 m de F ;

A nascente, pela poligonal G H I J A, sendo G H um
alinhamento que faz um ângulo de 73° com F G e H
um ponto no cruzamento deste alinhamento com o
tÚ)ÇOH I da 'poligonal H I J A paralela e a 30 m do
limite leste da propriedade militar.

Art. 2.° A área descrita no artigo anterior fica sujeita à
servidão militar fixada pelo artigo 13.° da Lei n." 2078, de
11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença devidamente
condicionada da autoridade militar competente, a execução
dos trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas 'dos imóveis já existentes;

b) Alterações, por meio de escavações ou aterros, do
relevo do solo;

c) Construções de muros de vedação ou divisórios de
propriedade ;

d) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

e) Montagem de linhas de energia eléctrica ou de liga-
ções telefónicas, quer aéreas, quer subterrâneas ;

f) 'Movimento ou permanência de peões, semoventes ou
veículos durante a realização das sessões de tiro.

Art. 3.° Ao Comando ,da 2: Região Mititar compete, ouvida
a Direcção Ido Serviço de Fortifi'Caçõese Obras Militares,
conceder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.

Art. 4.° A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas 'licenças, mcumbe ao director da
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Carreira de Tiro, ao Comando da 2." Região Militar e à Direc-
ção do Serviço de Fortificações e Obras Militares.

APt. 5.° A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-
cação das multas consequentes são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na 2." Re-
gião Militar,
Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3."

cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões toma-
das no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o comandante da 2: Região Militar.

APt. 7.° A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na
planta topográfica da região na escala de 1:2000, com a clas-
sificação de reservada, da qual se destinam cópias a cada um
dos seguintes departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição);
Uma à Direcção da Arma de Infantaria;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Uma ao Comando da 2." Região Militar;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Mini tério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 21 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Iúnior - Joaquim da Luz Cunha -
José Albino Machado Vaz.

PRESIDt;NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n." 48 146

A experiência tem demonstrado que a capacidade de uma
nação para uportar o pesado e forço da defe a depende,
acima de tudo, da aptidão do seu povo para empregar, com
eficiência, os valores materiais e morais.
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Em grande parte, esta eficiência é função não só da com-
petência dos chefes e dirigentes para coordenarem, a alto
nível, a utilização dos recursos mobilizáveis, como também
da 'existência, em todos os sectores da vida nacional, de uma
mentalidade aberta e esclarecida acerca dos problemas da
defesa.
Existem em Portugal vários órgãos especializados que, em-

bora com finalidades diversas, colaboram no estudo de ques-
tões fundamentais que interessam à segurança 'e defesa da
Nação. Torna-se, porém, necessário outro organismo ade-
quado à preparação de dirigentes, civis e militares, capazes
de estudarem em comum os principais problemas de coorde-
nação do esforço de guerra.

Com este objectivo se cria agora o Instituto de Altos Estu-
dos de Defesa Nacional, destinado quer a analisar, na base
de uma visão global, questões que se revestem da maior 'impor-
tância para o País, quer a preparar, ti,rmanados no mesmo
espírito de franca cooperação, dirigentes de vários sectores,
civis e militares, públicos e privados, que, do ponto de vista
da defesa, se encontrem jndiscutlvelmente unidos por fortes
laços de complementaridade. Esta última parte da actividade
do Instítuto traduzir-se-à na organização de cursos, que visarão
sempre o estudo de problemas actuais, com interesse directo
para a defesa.
Tudo indica, portanto, que o novo organismo, com as suas

caraoteristicas peculiares, venha a prestar ao Governo valiosa
colaboração em matéria do mais alto significado do ponto de
vista do interesse nacional.

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.° do
artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É criado na Presidência do Conselho, na depen-
dência do Ministro da Defesa Nacional, o ln tituto de Altos
Estudos de Defesa Nacional (I. A. E. D. N.).

Art. 2.° O I. A. E. D. N. tem por fim o estudo dos pro-
blemas 'da defesa nacional nos seus diferentes aspectos, o
estabelecimento de urna doutrina comum nos sectores militares
e civis e a 'formação de uma mentalidade aberta à complexi-
dade da estratégia geral, Visa também, pelos meios ao seu
alcance, a fazer estudos e investigação no domínio da estra-
tégia geral e a fomentar o interesse por estas questões, quer
no campo nacional, quer no campo internacional.

Art. 3.° Para os fins referidos na primeira parte do artigo
anterior, o L A. E. D. N. preparará, designadamente, oficiais
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generais e superiores dos três ramos das Forças Armadas,
altos funcionários civis, professores, cientistas, dirigentes de
empresas e técnicos de reconhecido merecimento.
Art. 4.° Para o desempenho da sua missão compete ao

I. A. E. D. N.:

a) Organizar anualmente o curso de Altos Estudos de
Defesa Nacional, destinado a ministrar aos partici-
pantes os conhecimentos respeitantes às finalidades
mencionadas no artigo 2.°, especialmente orientados
para a preparação, coordenação e condução das
actividades da defesa nacional nos diversos aspectos
que ela envolve;

b) Organizar ciclos de estudos, de curta duração, desti-
nados a elucidar problemas concretos relacionados
com a defesa nacional, a estratégia geral ou a histó-
ria militar;

c) Colaborar com institutos e estabelecimentos de ensino
e de investigação - militares e civis - no estudo
coordenado de problemas de grande interesse para
a segurança e defesa da Nação;

d) Promover a realização de viagens, visitas, conferências
e encontros nacionais e internacionais e patrocinar,
editar e vender publicações respeitantes a temas de
interesse para a defesa do País e para a sua história
militar;

e) Estabelecer intercâmbio com organizações similares
estrangeiras.

§ único. Além das atribuições constantes do corpo deste
artigo, o r. A. E. D. N. ocupar-se-á também de outras com
elas relacionadas, nos termos que vierem a ser definidos pejo
Ministro da Defesa Nacional.
Art. 5.° A direcção do l. A. E. D. N. é exercida por um

conselho de cinco membros - director, subdirector e três
vogais - representando o Exército, Armada, Força Aérea,
sector público e ector privado. Um dos vogais será o director
de estudos.
§ 1.0 Os membros do conselho são nomeados livremente

pelo Ministro da Defe a Nacional, com o prévio acordo do
Ministro de que dependam, devendo o director ser oficial
general de qualquer ramo das Forças Armadas e cabendo
ao 'Civis o cargos de ubdirector e de um dos vogais.
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§ 2: Os cargos de director de estudos e o outro vogal são
desempenhados por oficiais generais de ramos diferentes e
também diferente daquele a que o director pertence.

§ 3: Os cargos de director, subdirector le vogais, excluido
o director de estudos, são acumuláveis com o exercício de
outras funções civis ou militares.

§ 4: Os membros do conselho são nomeados por três anos,
podendo ser 'reconduzidos, com excepção do director. A no-
meação do director deve subordinar-se ao critério da atri-
buição sucessiva do cargo a representante de carda ramo das
Forças Armadas.

§ 5: A direcção e a coordenação da actividade internacional
do Instituto competem ao director, que poderá, todavia, pro-
por ao 'Ministro da Defesa Nacional a nomeação de uma
personalidade para as exercer como seu assessor ou delegar
em um membro do conselho aquele 'encargo.
Art. 6: O director de estudos é coadjuvado por 'tantos as-

sessores quantas as secções em que a matéria dos cursos vier
a 'ser repartida 'e eompetir-lhe-á organizar os programas dos
cursos, que submeterá à aprovação do conselho, e dirigir e
coordenar a actividade dos assessores.

§ único . Os 'assessores a que se refere este artigo serão
nomeados ,pelo Ministro da Defesa Nacional, sob proposta
justificada do conselho, e exercem os respecuvos cargos em
regime de acumulação.
Art. 7: A frequência dos cursos do I. A. E. D. N. destina-se

às individualidades expressamente convidadas pelo Ministro
da Defesa Nacional.

§ 1: O conselho apresentará ao Ministro da Defesa Nacio-
naJl, até três meses antes do início de cada curso, uma lista
das lil{l:dividualidadescuja parcicipação lhe parecer mais acon-
elhável. Para ciclos de estudos especiais poderá ser proposta
a participação de entidades estrangeiras.

§ 2: Na organização da lista referida no parágrafo prece-
dente, o conselho terá em conta a conveniência de, tanto
quanto possível, ° número de partidpantes se distribuir em
partes iguais por militares, funcionários civis e elementos
representativos dos sectores privados. A participação dos mili-
tares abrangerá oficiais Ide todos os ramos das Forças
Armadas.
§ 3: Os convite aos militares e funcionários civis serão

efectuados com prévio acordo entre o Ministro da Defesa
Nacional e o membro do Governo de que uns e outros de-
pendam.
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M. 8."O curso de Altos Estudos da Defesa Nacional com-
preende a realização de conferências a cargo de individuali-
dades qualificadas, militares ou civis, de trabalhos em grupo
sob a orientação dos assessores do director de estudos, ou
dos próprios participantes, e de 'Visitas ou viagens deestudo.
Os ciclos de estudos especiais poderão ser dirigidos, 'sob a

orientação do director, por personalidades de reconhecida
competência estranhas ao Instituto.

§ único. Os trabalhos e estudos de 'h1ais interesse ,e rele-
vância serão discutidos em reuniões plenárias, a efectuar na
fase final de cada curso, e deles serão elaborados relatórios,
com as correspondentes conclusões, que o director do Instituto
enviará ao Ministro da Defesa Nacional.
Art. 9." A frequência regular dos cursos Ido Instituto dá

aos participantes direito a receberem diploma comprovativo.
Art. 10.° As remunerações dos membros do conselho, asses-

sores do director de estudos, conferencistas e pessoal do
I.A. E. D. N. serão fixadas em despacho conjunto dos Minis-
tros da Defesa Nacional e das Finanças, sem sujeição ao limite
estabelecido no artigo 20." do Decreto-Lei n." 26 115, de 23
de Novembro de 1935.
Art. II." Para assegurar os serviços de secretaria e arquivo,

o I. A. E. D. N. disporá de uma secretaria, chefiada por um
secretário permanente - oficial superior ou funcionário civil
diplomado com o curso superior -, e do pesoal que, de acordo
com as necessidades, vier a ser fixado no regulamento do
Instituto.

§ único. Enquanto não for constituído o quadro do 'pessoal,
os respectivos serviços serão assegurados pelo Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional.
Art. 12." Constituem receitas do I. A. E. D. N.:

a) A dotação que lhe for consignada no Orçamento Geral
do Estado;

b) Os subsídios ou donativos que receber de qualquer
entidade pública ou privada;

c) Os rendimentos que fruir a qualquer título;
d) Quaisquer outras permitida por lei.

§ único. A administração dos fundos do 1. A. E. D. N. com-
pete ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Art. 13." Decorridos trê ano da entrada em vigor do pre-

ente decreto-lei, crá o mesmo obrigatoriamente revisto para
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adaptar a organização e o funcionamento do Instituto às
circunstâncias que forem ocorrendo.

Publique-se e 'cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 23 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga -
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira - José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira
da Silva Ounha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença -
Francisco Pereira Neto de Carvalho - Fernando Alberto de
Oliveira.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

.MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 48 148

Com fundamento nas alíneas b) e d) do artigo 35.· do De-
creto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e no artigo 2.° do
Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos
do n." I." do artigo 9." do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de
Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-
-Lei n." 24914;
Usando Ida faculdade conferida 'pelo n." 3.° do artigo 109:

da Oonstituição, o Governo decreta 'e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São abertos no Ministério das Finança, a favor
do Ministério do Exército, créditos e peciai no montante de
13 012625$60, destinados a reforçar verbas insuficientemente
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dotadas no orçamento respeitante ao corrente ano económico
do segundo dos mencionados Ministérios:

Capitulo 2.° «Estado-Maior do Exército - Missões e comissões de
serviço e de estudo no estrangeiro»:

Artigo 39.°, n." 2) «Despesas de deslocação, ... » . 11 250$00

Capítulo 3.° «Serviços de instrução - Academia Militar
(Lisboa)»:

Artgo 68.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» . . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

15 000$00
25 000$00

Artigo 69.° «Despesas de higiene, ... »:
N. o 1) «Serviços clínicos »
N.? 2) «Luz, ... » .

120 000$00
150000$00

Capítulo 4.° «Serviços do ajudante-general - Pessoal
dactilográfico e menor do Ministério»:

Artigo 188.°, n.s I) «Remunerações ao pessoal menor
por horas extaordinárias» . . . . . . . . . 50 000$00

Capítulo 8.° «Encargos gerais do Ministério»:

Sargentos e praças de pré

Artigo 333.·, n." 2) «Alimentação ... » . lO 741 375$60

Despesas gerais

Artigo 348.° «Material de consumo corrente»:

N.? 1) «Impressos» . .
N.O 2) «Artigos de expediente ... »

500 000$00
600000$00

800 000$00

13 012 625$60
Artigo 349.·, n." 2) «Luz, ... » . . .

Art. 2.· Para compensação dos créditos aludidos no artigo
preced nte, é adicionada a importância de 13 012625$60,
à verba- inscrita no capítulo 4.°, artigo 67.° «Diversas recei-
tas não elas ificadas, do actual orçamento das receitas».

E ta correcçõe orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública e a minuta do presente decreto
foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
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ceitua O § único do artigo 36.° Ido Decreto n." 18281, de 24
de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se corno nele \Secontém.

Paços do Governo da República, 23 'de Dezembro de
1967.-AMÊRICO DEUS RODRIGUES THoMAz-António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo -Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha - Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

MINISTJ:RIO DO EXJ:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 48 149

Considerando a necessidade de garantir às instalações da
Carreira de Tiro Ide Penafiel a,s medidas Ide 'segurança indis-
pensáveis à execução da missão que lhe compete;
Considerando a conveniência de promover a protecçã« de

pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas ins-
talações;

Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b), 12."
e 13." da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 23 de Outubro de ,1964 ;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."
da Oonstituição, 'O Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I." Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com as instalações da Carreira de Tiro de Penafiel,
limitada como segue:

A noroeste, por um alinhamento A B perpendicular ao
eixo da Carreira de Tiro, na extensão de 100m, afas-
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tado 40 m do cunhal sul do edifício da direcção da
Carreira, sendo as distâncias do eixo da Carreira de
Tiro a A e a B, respectivamente, de 38 m e 62 m ;

A nordeste, por uma poligonal B C D, em que B C é
um alinhamento de 220 m perpendicular a A B e C D
um alinhamento que faz um ângulo de 163° com B C;

A sueste, por rum alinhamento D E perpendicular ao
eixo da Carreira de Tiro e a .350 m do seu limite,
sendo o ponto E equidistante de D em relação ao eixo
da Carreira de Tiro;

A sudoeste, por uma poligonal E F A, sendo E F um
alinhamento que forma em E um ângulo de 73° com
alinhamento D E, ficando o ponto F a 140 m de A
e sendo F A um alinhamento perpendicular a A B e
distando 50 m do cunhal sul do edifício da direcção da
Carreira de Tiro.

Art. 2.° A servidão militar que incide na área descrita no
artigo anterior é a fixada pelo artigo 13.° da Lei n." 2078,
de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida, sem licença
devidamente condicionada da autoridade militar competente,
a execução de quaisquer dos trabalhos ou actividades abaixo
indicados:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alterações nas alturas dos imóveis
já existentes ;

b) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio de
escavações ou aterros, o relevo ou a configura-
ção do 010;

c) Con truir muros de vedação ou divisórios de pro-
priedade :

d) Estabelecer depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamáveis;

e) Montar linhas de energia eléctrica ou de ligações tele-
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

f) Fazer levantamentos topográficos ou fotográficos;
g) O movimento ou permanência de peões, semoventes

ou veículos durante a realização das sessões de tiro.

Art, 3.° Ao Comando da L' Região Militar compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificaçõe e Obras Militares, con-
ceder as licenças a que e faz referência no artigo anterior.
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Art. 4.° A fiscaJização do cumprimento das disposições le-
gais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao director da
Carreira de Tiro de Penafiel, à Direcção Ido Serviço de For-
tificações e Obras IMairtar,ese ao Comando da L" Região
Militar.
Art. 5.° A demolição das obras feitas Jlegalmente e a apli-

cação das multas consequentes são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na 1.' Re-
gião Militar.
M. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.°

cabe recurso 'Para o Ministro do Exército: das decisões toma-
das no que respeita à demolição das obras feitas iíegalmente
cabe recurso para o comandante da 1." Região Militar.
Art. 7.° A área. descriea no artigo 1.0 será demarcada na

planta da região na escala de 1:2000, organieando-se oito colec-
ções, com a classificação de reservado, que terão os seguintes
destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição);
Uma à Direcção da Arma de Infantaria;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares;

Uma 30·0Comando Ida L" Região Militar;
Uma ao Ministério das Obras 'Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços Ido Governo da República, 23 de Dezembro de
1967.-AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz-António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Ro-
drigues dos Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - José
Albino Machado Vaz.

Decreto n.· 48 150

Considerando a necessidade de garantir aJO quartel do Vale
do Aguilhão, em Beja, as medidas de egurança indi pensá-
veis à execução das funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações impostas pela servidão militar a 'estabelecer;
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Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b), 12.°
e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando Ida. faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Oonstituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Fica ujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com o quartel do Vale do Aguilhão, em Beja, com-
preendida num polígono de lados paralelos à vedação do
quartel e distando dela 200 m. •
Esta área considera-se subdividida em duas zonas, como

segue:
a) Uma primeira zona, com a largura de 50 m, a contar

dos limites do aquartelamento;
b) Uma segunda zona, com a largura de 150m, a contar

dos limites da primeira zona.

Art. 2." A área descrita na alínea a) do artigo anterior fica
sujeita à servidão militar fixada pelo artigo 13." da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença
devidamente condicionada da autoridade militar competente,
a execução dos trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas do imóveis já existentes ;

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

c) Alterações, por meio de escavações ou aterros, do
relevo do solo;

d) Construções de muros de vedação ou divisórios de
propriedades ;

e) Montagem de linhas de energia eléotrica ou de liga-
ções telefónicas, quer aéreas, quer subterrâneas.

Art. 3." A área descrita na alínea b) do artigo I." fica su-
jeita à servidão militar fixada pelo artigo 13.0 da Lei n." 2078.
de 11 de Julho de 1955, sendo proibida. sem licença devida-
mente condicionada da autoridade militar competente. a exe-
cução do trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza. mesmo que sejam
enterradas ou uhterrâneas, ou obras de que resul-
tem alteraçõe nas alturas do imóveis já existentes;

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
exolosivo ou inflamáveis.
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Art. 4: Ao Comando da 3: Região Militar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mili-
tares, conceder as licenças a que se faz referência nos artigos
anteriores.

Art. 5.° A fiscalização do cumprimento das disposições le-
gais respeitantes ã. servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas Iicenças, incumbe ao comando do
aquartelamento, ao Comando da 3: Região Mjlitar 'e à Direc-
ção Ido Serviço de Fortificações e Obras Militares.

Art. 6: A demolição das obras feitas ilegalmente e a
aplicação das multas consequentes são da competência da
delegação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na
3: Região Militar.
Art. 7: Das decisões tomadas nos termos do artigo 4: cabe

recurso .para o Ministro do Exército; das decisões tomadas no
que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente cabe re-
curso para o comandante da 3: Região Militar.
Art. 8: A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na

planta de urbanização da Câmara Municipal de Beja, na
escala de 1:5000, com a classificação de 'reservado, da qual
se destinam cópias a cada um dos seguintes departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição);
Uma à Comissão Superior de Fortificações:
Uma ao Comando da 3.' Região Militar:
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se ,e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 23 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Ro-
drigues dos Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - José
Albino Machado Vaz.

Decreto-Lei n." 48 174

Considerando que os mestres de trabalhos manuais do
ensino 'Profissional 'industrial e comercial são englobados na
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classe C prevista no artigo 20.° do Decreto-Lei n." 37028, de
Agosto de 1948;
Considerando que os mestres de trabalhos manuais do

Colégio Militar ainda auferem vencimentos inferiores aos
fixados naquele diploma;
Considerando que para os mestres de outros estabeleci-

mentos de ensino dependentes do Ministério do Exército foi
reconhecido o direito de serem remunerados de harmonia
com os vencimentos atribuídos aos " do 'ensino profissional
industrial e comercial;
Usando da faculdade conferida na L" parte do n." 2.° do

artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Para efeitos Ide vencimentos e diuturnidades, os
mestres de trabalhos manuais do Colégio Militar são equi-
parados aos mestres da classe C referida no artigo 20.° do
Decreto-Lei n." 37028, de 25 de Agosto de 1948.

Art. 2.° Consideram-se rectificados, de acordo com o dis-
posto no artigo 1.0 deste diploma, os vencimentos indicados
nos contratos em execução celebrados oportunamente com
os actuais mestres de trabalhos manuais do Colégio Militar.
Art 3.° O encargo resultante da execução do presente di-

ploma I erá suportado, no corrente ano económico, pelas
disponibilidades existentes na rubrica «Pessoal dos quadros
aprovados por lei».

Art. 4.° Fica revogado, na parte re pectíva, o artigo 2.°
e o anexo II do Decreto-Lei n." 42 135, de 3 de Fevereiro
de 1959.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

Para ser pre ente à Assembleia Nacional.
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MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n." 48 178

Usando Ida faculdade conferida pela L" parte do n." 2."
do artigo 109." da Constituição, 10 Governo decreta e eu pro-
mulgo, !para valer 'como 'lei,o seguinte:

Artigo l."·É aberto no Ministério das Finanças um crê-
dJito especial no montante de 500000000$, devendo a mesma
importância ser adicionada à verba inscrita no artigo 315."
«Forças militares 'extraordinárias no ultramar», capítulo 13."
do orçamento de Encargos Gerais da Nação para o corrente
ano 'económico.
Art. 2." Para compensação do crédito previsto no artigo

aoterior, é adicionada li,gualquantia à verba inscrita no capí-
tulo 9.°, arrtiogo279." «Produto da 'Venda de títulos ou de em-
préstimos», do 'actual orçamento das receitas .

.A1-t. 3." A fim de satisfazer os encargos respeitantes a anos
económicos anteriores, fica a 1.. Repartição da Direcção-
-Geral da Contabilidade 'Pública autorizada a ordenar paga-
mentos 'em conta da. mesma dotação até ao montante referido
no artigo J." .
Art. 4." Este diploma entra 'imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Dezembro de
1967.-AMÉRICO DEUS RODRIGUES THoMAz-António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-Mário Júlio de Almeida Costa-Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-José Albino Machado Vaz-Joaquim Moreira
da Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro -José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.o 48 181

Considerando a necessidade de garantir às instalações da
Carreira de Tiro de Viana do Castelo as medidas de segurança
indispensáveis à execução da missão que lhe compete;

Considerando a conveniência de promover a protecção de
pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas ins-
talações;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.", alínea b),

12: e 13." da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as dis-
posições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I: Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com as instalações da Carreira de Tiro de Viana
da Castelo, limitada como segue: •

A sul, por um alinhamento A B, de 135 m de extensão,
paralelo e a 30 m da estrema da propriedade (limite
recto), ficando o ponto A a 70 m e o ponto B a 65 m
do ponto de cruzamento deste alinhamento com o pro-
longamento do eixo da Carreira de Tiro;

A poente, por uma poligonal B C D, sendo B C um
alinhamento paralelo e a 30 m da estrema da Carreira
de Tiro, ficando o ponto C a 440 m de B e C D um
alinhamento fazendo um ângulo de 163° com iiC;

A norte, pelo alinhamento D E perpendicular ao eixo
da Carreira de Tiro e distante 350 m da linha dos alvos,
sendo E simétrico de D em relação a esse eixo;

A nascente, pela poligonal E F G H A, sendo E F um
alinhamento que forma em E um ângulo de 73° com
o alinhamento D E e F G H A uma poligonal paralela
e a 30m das estremas da Carreira de Tiro.

Art. 2." A servidão militar, que incide na área descrita no
artigo anterior, é a fixada pelo artigo 13: da Lei n." 2078,
de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida, sem licença
devidamente condicionada da autoridade militar competente,
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a execução de quaisquer dos trabalhos ou actividades abaixo
indicados:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alterações nas alturas dos imóveis
'já existentes ;

b) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio de
escavações ou aterros, o relevo ou a configuração
do solo;

c) Construir muros de vedação ou divisórias de pro-
priedade;

d) I&tabelecer depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamáveis ;

e) !Montar linhas de energia eléctrica ou de ligações tele-
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

t) Fazer levantamentos topográficos ou fotográficos;
g) O movimento ou permanência de peões, semoventes

ou veículos durante a realização das sessões de tiro.

Art, 3: Ao Comando da L" Região Militar compete,
ouvida a Direcção' do 'Serviço de Fortificações e Obras Mili-
tares, conceder as licenças a que se faz referência no artigo
anterior.

Art. 4: A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes â servidão objecto deste decreto, bem corno
das condições impostas mas licenças, 'incumbe ao director da
Carreira de Tiro, à Direcção do 'Serviço de Fortificações e
Obras rMiMar,es e ao Comando da La Região IMillitar.
Art. 5: A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

eação 'das multas consequentes são Ida competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações 'e Obras Militares na 1.-
Região Militar.
Art, 6: Das decisões 'tomadas nos termos do artigo 3:

cabe xecurso para o ,Minlis!Jrodo Exército; das 'decisões to-
madas no que respeita à demolição das obras feitas ilegal-
mente cabe recurso para 00 comandante da I: Região Militar.

Âl1t. 7: A área descrita DtO artigo 1.0 será demarcada na
planta da região na escata de 1: 2000, organizando-se nove
colecções com a classificação de «Reservados, que terão os
seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição):
Uma à Direcção da Arma de Infantaria;
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Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares;

Uma ao Comando da L" Região Militar;
Uma ao Ministério da Economia;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele sse contém.

Paços do Governo da República, 30 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO. DEUS Ro.DRIGUES THo.MAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Ro-
drigues dos Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - José
Albino Machado Vaz - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n." 48 184

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."
do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta 'e leu pro-
mulgo, para valer como lei" o seguinte:
Artigo 1." É autorizado 'O Ministério do Exército a contratar

com a Oaixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência um
empréstimo sob a forma de abertura de orédito até ao mon-
tante de 100000000$, destinado a reforço do fundo de maneio
dos seus estabelecimentos fabris e a movimentar pelo conselho
administrativo da Agência Militar.
Art. 2.° O empréstimo referido no artigo anterior, para o

qual se fixa a taxa de juro de 4 por cento, deverá ser utãi-
zado no decurso. de 1968 e será amortizado em cinco anuidades
com vencimentos em 31 de Dezembro dos anos de 1969 a 1973.
Art, 3.° Os encargos relativos à amortização e juros do.

empré timo serão 'liquidados por força das verbas da despesa
extraordinária ínscríta e a inscrever no. Orçamento Geral do
Estado em Encargos Gerais da Nação, sob a rubrica «Forças
militares extraordinárias do. ultramar», do capítulo da «Defesa
nacional».
Art. 4." É ainda autorizado o Ministério. do Exército. a

contratar com a Caixa Geral de Depó itos, Crédito e Previ-
dência a alteração do regime dos dois empréstimos a que se
referem os Decretos-Lei n." 45715 e 47339, de modo que
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os saldos devedores, em 31 de Dezembro de 1967, de cada
uma dessas operações sejam amortizados em cinco anuidades
com vencimentos em 31 de Dezembro dos anos de 1969 a
1973 'e que 'Os juros dessas mesmas 'Operações, vencidas e vin-
cendas a'vé 31 de Dezembro de 1968, sejam debitados nas
contas dos respectivos empréstimos 'e pagos nesta última data.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Dezembro de

1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga -
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira - José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira
da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Decreto n." 48 186

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propostas
aprovadas :pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo
artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109.0

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1: São autorizadas as repartições da Direcção-Geral

da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército
Enoargos diversos de unidades e estabelecimentos mili-
tares referentes aos anos de 1961, 1962, 1963, 1964,
1965 e 1966. . . 2 546 777$30
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Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 30 de Dezembro de
1967. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga -
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior - Mário Júlio de Almeida Costa - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz C~nha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira - José Albino Machado Vaz - Joaquim Moreira
da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

II-PORTARIAS

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n: 23 052

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.· do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959, reforçar com os valores seguidamente indi-
cados rubricas da tabela de despesa do orçamento em vigor
das forças terrestres ultramarinas da província de Moçam-
bique:

Despesas com o pessoal :

Artigo n.", n." 1) «Outras despesas com o pcssoal-
Ajudas de custo». . . , . . .

Artigo 3.°, n." 4) «Outras despesas com o pessoal-
Subsldios de renda de casa». . .

Artigo 3.°, n.v 5) «Outras despesas com o pessoal-
Abono de família» . . . . . .

250 000$00

200 000$00

1 500 000$00
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Despesas com o material:
Artigo 5.°, n.s 3) «Aquisições de utilização permanente-
Móveis» . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

Artigo 6.°, n.° 2), alínea b), 2 «Despesas de conservação
e aproveitamento do material - Semovcntes - Veí-
culos com motor - Reparações e sobresselentes» . . 2 500 000$00

Artigo 6.°, n.s 3) «Despesas de conservação e aproveita-
mento do material - Móveis» . . . . . . . .. 250 000$00

Artigo 7.°, n." 3) «Material de consumo corrente-
Impressos» . . . . . ., 420 000$00

Artigo 7.°, n.O 4) «Material de consumo corrente - Arti-
gos de expediente e diverso material não especificado c
'embalagens» 750 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 9.°, n.? I) «Despesas de comunicações - Correios
e telégrafos» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.°, n.s I), alínea á) «Encargos administrativos-
Preparação militar do pessoal a incorporar na provín-
cia - Despesas gerais com o recrutamento» . . . .

Artigo ,11.°, n.s 4) «Encargos administrativos - Subsídios
para funerais». . . . . . . . . .

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos». .

200 000$00

100 000$00

60 000$00
3 590 000$00
10 320 000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se indi-
Caimnas seguintes rubricas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.s 1) «Remunerações certas ao pessoal em

exercício - Vencimentos do pessoal dos quadros». . 110320 000$00

Presidência do Oonselho, 11 de Dezembro de 1967.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para se publicada no Boletim Oficial de Moçambique.
-I. da Silva Cunha.

MINISTJ:RIO DO EXJ:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n," 23 059

Verifica-se que a natureza e volume do serviço nas esta-
ções postais militares auto não justificam a permanência de
um oficial subalterno e de um sargento fazendo parte do eu
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efectivo e que é suficiente para o seu bom funcionamento
um primeiro-sargento, como chefe, coadjuvado por uma
praça.

Nestes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, aprovar e pôr em execução o seguinte:

A alínea g) do n." 12: do Regulamento do Serviço Postal
Militar, aprovado 'Pela Portaria n." 22118, de 18·de Julho
de 1966, passa a ter a seguinte redacção:

g) Chefe de estação postal militar auto - primeiro-sar-
gento.

Ministério do Exército, 4 de Dezembro de 1967. - O Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Portaria n: 23 064

Considerando que a actual situação no ultramar 'Provocou
um maior desenvolvimento de instrução a ministrar no Centro
de Instrução de Operações Especiais e que o actual quadro
orgânico, definido pela Portaria. n." 17793, de 5 de Julho de
1960, é insuficiente para fazer face às necessidades actuais
de instrução:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, nos termos do artigo 5." do Decreto-Lei n." 42926,
de 16 de Abril de 1960, aprovar o novo quadro orgânico do
Centro de Instrução de Operações E peciais (C. I. O. E.),
organizando- e colecções com a classificação de «Reservado»
a difundir pelas entidades a que os mesmos interessam.

Ministério do Exército, 18 de Dezembro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Portaria n." 23 080

Tendo a experiência demon trado a conveniência de alterar
as disposições vigentes relativas ao embarque em navios nacio-
nais de alguns indivíduos sujeitos às obrigações da Lei do
Recrutamento e Serviço Militar;
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Considerando ars necessidades cada vez maiores de especia-
listas para as Forças Armadas:

Manda IQ Governo da República Portuguesa pelo Ministro
do Exército:

1.0 Não será concedido adiamento de incorporação no Exér-
dto, por motivo de embarque como tripulantes em navios
nacionais, a indivíduos cujas habilitações ~hterárias[hes permi-
tem o ingresso nos cursos de 'oficiais milicianos.

2." A concessão de adiamentos de incorporação, por motivo
de embarque como tripulantes 'em navios nacionais, a indi-
víduos cujas habilitações literárias lhes permitem o 'ingresso
nos CUI1S0S de sargentos milicianos ficam dependente da auto-
rização individual, de acordo 'com as necessidades das Forças
Armadas, a conceder pelo Ministro do Exército.

3." Fica revogada a Portaria n." 13 330, de 17 de Outubro
de 1950, na parte correspondente.

Ministério do Exército, 23 de Dezembro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESID!;NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministo da Defesa Nacional

Portaria n: 23 081

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6." 'do Decreto-Lei n." 42559, de 3
de Outubro de 1959, conjugado com o artigo único do Decreto-
-Lei n." 44 473, de 24 de Julho de 1962, que seja inscréta na
tabela de receita do orçamento privativo das forças terrestres
de Moçambique 'para 1967 a seguinte receita, com 'o quantita-
tivo que se indica:

CAPÍTULO I

Receita ordinária

Artigo 3.° «Outras receitas»:

N.? 1) «Do Fundo de Defesa Militar do Ultramar» . 64 200 000$00



1.' Série ORDEM DO EXeRCITO N.O 12 657

Esta limportância reforça a rubrica que a seguir se indica
da tabela de despesa do mesmo orçamento:

CAPíTULO I

Despesa ordinária

Pagamento de serviços e diversos e~cargos:

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos». . . 64 200 000$00

Presidência do Conselho, 26 de Dezembro de 1967.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambi-
que. - J. da Silva Cunha.

Portaria n: 23 082

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, '0 seguinte:

N'0s termos do artigo 6.° do Decret'0-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica a se-
guinte <rubrica da tabela de <despesa do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarinas em vigor na província de
Moçambique no ano de 1967:

Pagamentos de serviços e diversos encargos:

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos» . 8 000 000$00

tornando em contrapartida as disp'0nibilidades apuradas nas
seguintes rubricas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo ],0, n." I) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício _ Vencimentos do pessoal dos quadros» 3 000 000$00

Artigo 1.0, n.? 2) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício _ Vencimentos do pessoal civil oontratado» 100 000$00

Artigo 2.°, n.? 1) «Remunerações acidentais - Gratifi-
cações» . . . . . . . . . . . . . t 000 000$00
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Artigo 2.°, n," 2) «Remunerações acidentais - Subvenção
Ide ,campanha». . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Artigo 2.°, 11.°3) «Remunerações acidentais - Gratifi-
cações de isolamento» . 300 000$00

8 000 000$00

Presidência do Conselho, 26 de Dezembro de 1967.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambi-
que. - J. da Silva Cunha.

Portaria n." 23 083

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959,reforçar com a quantia que se indica a
seguinte verba Ida tabela de despesa do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarinas em vigor na província de
Angola:

Pagamento de serviços e diversos encargos,'

Artigo 7.°, n.? 2) «Despesas de higiene, saúde e confor-
to - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza». . 500 000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade na
mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal,'

Artigo 1.0, n.s 1) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Vencimentos do pessoal dos quadros». . 500 000$00

Presidência do Oonselho, 26 de Dezembro de 1967.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.
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MINIST~RIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 23 091

Reconhecida a vantagem de actualizar e reunir em diploma
único as normas reguladoras rdac10nadas com a utilização,
condução 'e trânsito das viaturas do Exército:

Manda o Governo da República Portuguesa, 'Pelo Ministro
do Exército, aprovar 'e 'Pôr em execução o Regulamento da
Utilização, Condução e Trânsito das Viaturas do Exército,
o qual 'entrará em vigor na metrópole logo que publicado na
Ordem do Exército e, no ultramar, 30 dias após a referida
publicação.

Ministério do Exército, 27 de Dezembro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as pro-
víncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

REGULAMENTO DA UTILIZAÇÃO, CONDUÇÃO
E TRÂNSITO DAS VIATURAS DO EXÉRCITO

CAPíTULO I

Utilização das viaturas militares

Artigo 1.. - 1. As viaturas militares, segundo a sua utili-
zação, classificam-se 'em operacionais 'e não operacionais.
Dentro de cada uma destas categorias distinguir-se-ão as via-
turas de transporte de pessoal e as viaturas de transportes gerais.
2. Consideram-se operacionais as viaturas distribuídas às

unidades, formações ou estabelecimentos para serviço das
tropas e dentro da missão que lhes é atribuída nos quadros
orgânicos de campanha.
3. Consideram-se não operacionais as restantes.
Art, 2.. A qualificação das várias viaturas nos termos da

elas ificação con tante do artigo 1.. compete à Direcção do
Serviço de Transportes e à Direcção do Serviço de Material.
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Art. 3.° -1. As viaturas automóveis mill~tàres 'São obrigatõ-
riamente pintadas das seguintes cores:

a) Preta, as viaturas ligeiras, não operacionais, de trans-
porte de pessoal atribuídas, para utilização indi-
'Vidual , a determinadas entidades para serviço de
direcção, inspecção, comando, chefia ou represen-
tação;

b) Verde-azeitona, fosca, 'Vulgarmente conhecida por
verde-de-artilharia, as restantes.

2. Pedem, no entanto, quando tal for julgado 'conveniente,
tendo em vista a respectiva utilização, ser pintadas de cor
vende regulamentar algumas das viaturas referidas na alínea a)
do n." 1.

3. As viaturas operacionais poderão ainda conservar o tipo
de mascaramento que estiver determinado.
Art, 4." A entidade militar que determinar a pintura das

viaturasautomóveis sob sua jurísdição com cor diferente das
indicadas no artigo 3." constitui-se 'em responsabilidade dis-
ciplinar 'e obriga-se a suportar, por sua conta, o encargo corn
a restituição à viatura da pintura oficialmente aprovada.

Art, 5.° Em lugar bem visível de cada viatura, excepto nas
abrangidas pelo disposto na alínea a) do n." 1 e n." 2 do ar-
tigo 3.", deve indicar-se, a 'letras brancas, a velocidade máxima
com que a mesma se pode deslocar 'em trânsito livre nasestra-
das ou dentro das localidades.
Art. 6." As viaturas militares devem sempre circular com

a respectiva documentação, devidamente escriturada,
Art. 7." Nenhuma viatura poderá sair da unidade, estabele-

cimento miiitar, armazém de recolha ou local normal de esta-
cionamento 'Sem a prévia autorização do chefe de quem
depende.

Art, 8." Salvo o caso de entidades a quem a lei atribui trans-
porte automóvel privativo, as viaturas militares, mesmo as
consideradas não operacionais, só podem ser utilizadas em
serviço.
Art, 9." 'É J1i'gorosamelllte proibida a utilização de viaturas

especializadas em fins diferentes daqueles a que normalmente
se destinam.

Art. 10." 'É proibido o transporte de civis em viaturas mili-
tares, excepto quando se trate de transporte prévio e superior-
mente autorizado.

Art. 11." É igualmente proibido o transporte de militares que
não constem do respectivo boletim de serviço, salvo em cum-
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primento de ordem expressa ou em comprovado 'estado de
necessidade.

Art. 12.° - 1. As viaturas operacionais só podem sair dos
parques, onde devem manter-se em condições de 'imediata
utilização, em serviço de tropas devidamente comandadas,
quando a unidade ou formação se desloque, no 'todo ou 'em
parte, para fora do respectivo aquartelamento.

2. Esta 'regra não se aplica: •

a) Às viaturas especialmente destinadas à instrução ;
b) Às viaturas afectadas ao serviço de chamadas, nas

unidades que o tenham a seu cargo, 'ou ao serviço
de transportes gerais, indispensáveis à vida normal
da 'Unidade;

c) Às viaturas que pelo quartel-general de região militar
ou comando territorial independente forem transito-
riamente atribuídas à instrução ou transportes gerais
de outras unidades.

Art. 13.° O militar que utilize ou seja transportado em via-
tura classificada como operacional é obrigado a usar' o uni-
forme adequado à natureza do serviço a desempenhar.

Art. 14.0 -1. IÉ autorizado o uso de trajo civi~ na utilização
das seguintes viaturas não operacionais ou funcionando
como tal:

a) De tipo civil (pintadas de 'preto ou verde-azeitona)
sempre que o serviço a desempenhar não exija o
uso de uniforme;

b) De transporte colectivo de pessoal, nas deslocações
entre as residências e os locais de serviço;

c) De transportes gerais, a que tenha de recorrer-se por
falta de viaturas do tipo referido na alínea anterior
e desde que utilizadas nas condições aí previstas.

2. Nos casos das alíneas b) e c), a Direcção do Serviço
de Transportes fornecerá para cada viatura. um cartão de
autorização. Por sua vez, li unidade ou estabelecimento 'Ín1'e-
res ado organizará uma relação do seu pessoal que pode uti-
lizar a viatura trajando civilmente.
Esta relação seguirá sempre junta ao boletim de serviço.
3. Os caso excepcionai não previstos neste artigo devem

ser submetidos à apreciação da Direcção do Serviço de Trans-
portes para estudo e decisão.

Art. 15.0 -1. As viaturas não operacionais de tipo civil
adstritas a uma 'determinada direcção, comando ou unidade,
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só podem ser utiíizadas pelos respectivos director, chefe ou
comandante, ou qualquer 'subordinado com autorização 'Sua,
quando 'em serviço de representação, entendendo-se também
como serviço 'Ü percurso a efectuar entre a residência e o local
de 'trabalho.
2. Podem, no entanto, as referidas viaturas ser utilizadas

pelos familiares daquelas entidades quando 'em sua compa-
nhia ou no desempenho de funções sociais de representação
para as quais 'se torne necessário o uso da viatura,

Art. 16.0 - 1. Apenas os generais comandantes de região
ou entidades de categoria militar equivalente têm competência
para decidir sobre quais as utilizações que, além da prevista
no artigo antecedente, devam ou não 'ser consideradas corno
serviço.

2. As instruções complementares 'emanadas dos comandos
das regiões militares ou 'equivalentes, regulando 'esta matéria,
serão 'enviadas, por cópia, à Direcção do Serviço de Trans-
portes, que intervirá com vista à uniformização 'de critérios
ou à superior apreciação dos casos 'susceptíveis de dúvida.
Art. 17.0 No acto de saída para 'serviço é 'Sempre entregue

ao condutor da viatura um boletim 'em que, além de outros
elementos considerados necessários, se mencionarão os 'se-
guintes:

A identidade do condutor da viatura;
O serviço a desempenhar;
O litinerário a seguir na ida 'e no regresso;
As paragens previstas;
A hora da saída e a hora provável do regresso;
A lidenti<dadedo pessoal a transportar:
A identidade do chefe da viatura;
A identidade do condutor de reserva, nos termos o n." 3 do

artigo 33." do presente 'regulamento.

Art. 18.0 Tudo o que respeite a modelo, preenchimento e
vistos do boletim, referidos no artigo anterior, será regulado,
pormenorizadamente, por normas 'emanadas da Direcção do
Serviço de Transportes e Direcção do Serviço de Material.
Art, 19.0 As faltas ou deficiências verificadas na 'escritura-

ção dos boletins de serviço devem ser comunicadas superior-
mente para apreciação,

Art. 20.0 Sem prejuízo do disposto no artigo 23.0 do Regu-
lamento dos Processos Relativos à Circulação de Viaturas
Automóveis do Exército, deve ser nomeado, sempre que as
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circunstâncias o permitam, um chefe de viatura, o qual se-
guirá na cabina, ao lado do condutor.
Art. 21.° O itinerário 'escolhido para a deslocação deve ser

sempre o da via mais curta e pelas estradas de maior categoria,
salvo se o seu 'estado de conservação ou as dificuldades que
ofereçam ao trânsito das viaturas determinem 'Ou aconselhem
solução diferente.
Art. 22." O comandante de um ~omboio, o chefe de uma

viatura ou o condutor não podem alterar o irinerârio, nem
efectuar paragens não previstas no boletim, a não ser quando
a isso sejam obrigados por imperiosas circunstâncias.

Em tal caso, a alteração do itinerário, bem como a razão
determinante, devem ser prontamente menoionadas no respec-
tivo boletim de serviço.
Art. 23." As viaturas militares não podem ser abandonadas

na via pública pelos seu condutores, salvo por razões de ser-
viço ou, no caso das viaturas mencionadas na alínea a) do
n." 1 e n." 2 do artigo 3.", quando estacionadas em locais apro-
priados e devidamente fechadas.
Art. 24." É expressamente proibida a 'paragem de viaturas

militares junto de tabernas, bares ou estabelecimentos serne-
lhantes, bem como a entrada Idos condutores em tais 'estabele-
cimentos,
Art. 25." -1. O transporte oolectivo de mi litares 'em via-

turas automóveis está sujeito às regras de disciplina estabele-
cidas para as tropas em manobras ou em formaturas.

2. Junto das praças segue sempre um graduado, que res-
ponde directamente pela disciplina do pessoal durante a des-
locação.

3. A responsabilidade deste graduado é independente da do
chefe de viatura, definida nos termos do artigo 23." do Regu-
lamento dos Processos Relativos a Oirculação de Viaturas
Automóveis do Exército,

Art. 26." - 1. Dentro dos aglomerados urbanos as praças
seguem sentadas e em posição correcta, idêntica li regulamentar
de « entido».

2. Em estrada 'livre e na passagem em localidades de pe-
quena importância, podem as praças seguir na posição e
atitude correspondentes à regulamentar de «à vontade», mas
sempre devidamente sentadas.

3. Mesmo quando «à vontade», as praças devem seguir com
a maior compostura e aprumo, podendo, no entanto, er auto-
rizadas a entoar canções ou marchas apropriadas.
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No entanto, em qualquer dos casos, para o condutor é exi-
gido o aprumo correspondente à posição de «sentido», o que
o proibirá evidentemente de fumar.
AI1t. 27: Todas as viaturas militares devem ser mantidas

em perfeito estado de limpeza te conservação.
Art, 28: - 1. As viaturas designadas para o serviço cor-

rente de saídas são diàriamente inspeccionadas.
2. O encarregado da vistoria rubricam 'O boleêim de ser-

viço, indicando a hora da inspecção, bem como qualquer cir-
cunstância extraordinária por ele notada.

Art. 29: As viaturas em parque, não afectadas ao serviço
normal de saídas, devem ser inspeccionadas, pelo menos, uma
vez em cada semana.
Art, 3D: - 1. No caso da saída lpail'a serviço, as viaturas

devem ser inspeccionadas pelo graduado responsável, que veri-
ficará o seu estado de limpeza e funcionamento, anotando no
boletirnl1espeotivo qualquer ocorrência extraordinária que
tenha notado e impedindo a saída das que não julgar em
condições.
2. Em casos de reconhecida necessidade, as viaturas que

apresentem deficiências não susceptíveis de comprometer a
segurança dos utentes ou da circulação ou de causar prejuízos
ao Estado 'ou a terceiros, podem ser autorizadas a sair da
unidade ou estabelecimento pelos respectivos comandante ou
chefe.
Art. 31: No acto da recolha todas as viaturas devem ser

igualmente inspeccionadas.
Art. 32.0_ 1. A falta de limpeza das viaturas ou a negli-

gência no seu tratamento são 'sempre comunicadas 'superior-
mente, .para devida apreciação.

2. O encarregado da inspecção que nã-o comunicar superior-
mente as faltas encontradas assume delas inteira responsa-
bilidade.

CAPITULO II

Condução das viaturas militares

Art. 33." - 1. A condução de uma viatura militar apenas
pode ser efectuada pelo condutor a quem a mesma esteja
distribuída ou que para isso tenha sido expressa e devida-
mente nomeado,
2. A condução de viaturas pesadas, quando utitizadas 'em

transporte de pessoal ou carga valiosa, só em casos excep-
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cionais, justificados pelas necessidades de serviço, pode ser
efectuada por condutores que não sejam aqueles a quem as
mesmas estejam distribuídas, cabendo ao comandante de
unidade ou chefie de estabelecimento a autorização para tal
efeito,
3. Sempre que a natureza do serviço ou as condições do

seu desempenho o aconselharem, dçvem seguir na viatura,
ou no grupo de viaturas, um ou mais condutores de reserva,
os quais só serão utilizados no caso de irnpossibihdade dos
condutores efectivos.

Gabe ao comandante do comboio 'Ou ao chefie de viatura
isolada sancionar a utilização dos condutores de reserva.
AI't. 34,0 - 1. Não havendo condutores de reserva, só por

motivo de força maior, devidamente comprovado, se justifi-
cará, durante a execução do s-erviço, a substituição do condu-
tor nomeado,

2, Verificada esta circunstância, será a mesma prontamente
averbada no boletim de serviço, indicando-se o motivo, local
e hora da 'Substituição,

Art. 35,0 - 1. Constitui-se em responsabilidade disciplinar
o superior que, sem outro motivo que não seja o prevalecer-se
da sua autoridade, pretenda conduzir viatura distribuída a
um seu subordinado ou para a condução da qual este tenha
sido superiormente nomeado,

2, Em tal circunstância compete ao subordinado dirigir res-
peitosamente ao superior as reflexões justificadas pela sua
atitude, de harmonia com o disposto na parte final do ar-
tigo 3.. do Regulamento de Disciplina Militar,

Art. 36.. - 1. O militar de ignado para a condução de uma
viatura é por ela responsável e, em especial, deve:

a) Pôr na condução as mais prudentes cautelas, evitando
não só os seus próprios erros ou faltas de atenção,
como ainda prevenir-se contra os dos outros utentes
da via pública;

h) Observar rigorosamente o Código da Estrada e os
preceitos de sinalização internacional;

c) Cumprir escrupulosamente as regras de trânsito pri-
vativas do Ministério do Exército e constantes do
capítulo III do presente regulamento;

d) Respeitar integralmente as indicações das autoridades
encarregadas do policiamento do trânsito ou dos
respectivos agentes;



666 ORDEM DO E~RCITO N.o 12 L' Série

e) Não ceder a outrem a condução da sua viatura, salvo
nas circunstâncias excepcionais previstas no pre-
sente regulamento.

2. Para 'efeitos do disposto na alínea c) do número ante-
rior, D3!S viaturas mrlitares deve existir sempre um livrete em
que, além de outras indicações, 'estejam bem discriminadas
todas as regras que 'interessam ao trânsito e à disciplina das
marchas por parte das viaturas do Exército.

CAP[TULO III

Circulação das viaturas militares

Art. 37.0 As viaturas automóveis mi,lirtaT'es,quer circulem
isoladamente, quer em comboio devidamente comandado, não
devem ultrapassar as seguintes velocidades:

Velocidades em quilómetros

Dentro EmClasses e tipos das Em
/ocali- estrada auto-
dades .estrada

1) Motociclos:
a) Simples 50 70 70
b) Com carro lateral 40 50 50

2) Viaturas ligeiras:
a) Transporte de pessoal:

Tipo civil 60 80 100
Tipo militar (até 9 luga-
res) (a) 50 70 80

h) Transportes gorais:
Até 1 t:

Sem atrelado . 40 50 50
Com atrelado 30 40 40

Superior a 1 t e in-
ferior a 3,5 t:

Sem atrelado. 40 60 60
Com atrelado 30 50 50

3) Viaturas pesadas:
li) Transporte de pessoal (b) . 40 60 70
b) Transportes gerais e espe-

ciais:
Até 10 t 40 60 70
Superior a 10 t 30 50 50

4) Tractores com ou sem atrelado 20 30 -
(a) Inclui auto-macas e auto-fúnebres.
(b) Inclui auto-celulares.
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Art, 38.0 -1. Só em casos excepcionais, de reconhecida e
'imperiosa urgência, derivada da natureza do serviço a desem-
ipenhar, se permitirá que, na proporção e durante o tempo
mínimo indispensável, sejam excedidos os limites fixados no
artigo anterior.

2. Aquele que tomar tal iniciativa deve comunicá-Ia Iogo
que possível, ao chefe de quem depende,
Art. 39" - 1. Os limites de carga útit 'Ou de lotação não

podem ser excedidos sob qualquer pretexto.
2. A responsabilidade do condutor é transferida para o

superior que ordenar a ultrapassagem daqueles limites, embora
ao condutor compita fazer, respeitosamente, a devida adver-
tência.
Art. 40." - 1. Na marcha em comboio devem ser atenta-

mente guardadas 'as distâncias entre as viaturas. Normalmente,
a distância de uma viatura à outra que imediatamente a pre-
cede no comboio deve 'equivaler em metros à velocidade média
'em quiíõmetros com que o comboio se desloca.

2. Tratando-se de viaturas pesadas, a distância mínima é,
porém, de 50 m.

3. Excepcionalmente, quando circunstâncias especiais rela-
cionadas com a velocidade de escoamento, disciplina da marcha
'Ou outras o aconselhem, o comandante do comboio pode, sob
sua responsabilidade, reduzir a 15 m a distância mínima entre
as viaturas.

Art. 41.. - 1. Mesmo quando utilizadas no transporte de
pessoal, as viaturas militares que, quando carregadas, excedam
'O peso total de 2 t não poderão circular, dentro das povoações,
nas 'faixas de rodagem exclusivamente destinadas pelas regras
particulares de trânsito à circulação de viaturas ligeiras ou de
turismo.
2. Esta disposição não Item, porém, aplicação nos desfiles

realizados durante cerimónias oficiais ou quando superiores
exigências de serviço público levem as autoridades militares
a determinar o contrário.

CAPíTULO IV

Infracções disciplinares

Art. 42 .. - 1.A inobservância de qualquer das 'regras cons-
tantes do presente regulamento constitui infracção disciplinar
e como tal será punida.
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2. Tem carácter de infracção disciplinar excepcionalmente
grave:

a) A condução de viatura militar na via pública por
mi>liotar não habilitado com o competente do-
cumento comprovativo da sua aptidão ;

b) A utilização de viaturas militares para fins estra-
nhos ao serviço;

c) A condução não autorizada e sem motim justificado
de 'Viatura miltiar na via pública por quem não
seja condutor dela responsável;

d) O transporte não autorizado Ide civis ou de militares
'trajando civilmente;

e) A paragem de viaturas junto de tabernas, bares ou
estabelecimentos semelhantes 'e a entrada dos con-
dutoresem tais estabelecimentos;

t) O abandono da 'Viatura na via pública;
g) A saída de uma viatura da unidade, estabelecimento

miltar, armazém de recolha ou local normal de
estacionamento, sem prévia autorização do chefe
de quem depende;

h) A falta de compostura por parte dos militares trans-
portados em viaturas militares.

CAPITULO V

Fiscalização do trânsito das viaturas militares

Art. 43.0 -1. Compete à Polícia Militar a fiscalização e
vigilância do trânsito das viaturas automóveis do Exército,
mesmo quando estas estejam afectas a outros 'serviços pú-
blicos,

2. Esta disposição não prejudica, porém, a competência
das autoridades encarregadas do policiamento do trânsito
ou dos respectivos agentes que, no exercício normal da sua
função, devem ter em atenção, para ais fazer cumprir, todas
as disposições que, em matéria de circulação, se 'estabelecem
pelo presente regulamento.

Art. 44." A acção fiscalizadora deve ainda ser prosse-
guida por todo o militar, nos termos definidos pelo artigo 5.0
do Regulamento dos Processos Relativos à Circulação de
Viaturas Automóveis do Exército.

Art. 45.0 - 1. As participações da Polícia Militar ou das
autoridades encarregadas do policiamento do trânsito em
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assuntos da sua normal competência são enviadas à Repar-
tição do Gabinete do Ministro do Exército, que lhes dará
o devido destino.
2. As participações elaboradas pelos militares nos termos

do artigo anterior são por eles entregues nas unidades ou
estabelecimentos militares a que pertençam, cabendo aos
respectivos comandantes ou chefes enviá-Ias para os devidos
efeitos aos Q. G. das R. M. ou C. T. 1. onde as infracções
foram prazícades.

CAPíTULO VI

Disposições finais

Art. 46." O presente regulamento aplica-se a todo o ter-
ritório nacional e a partir do início da sua vigência fica
revogada. a Portaria n." 11 072, de 2R de Agosto de 1945.

Ministério do Exército, 27 de Dezembro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

III - DETERMINAÇÕES

MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartiç50 de Justiça e Disciplina

Determinação n." 8

Sempre que seja requisitada uma nota de assentos, fazendo-
-se menção de que a me ma e destina a analisar o compor-
tamento e personalidade do militar a que diz respeito, nela
serão transcritas todas as verbas constantes da folha de matrí-
cula, incluindo aquelas que no registo disciplinar e criminal
tenham sido anuladas ou trancadas, com a indicação do motivo
que tal determinou
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IV - DESPACHOS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Direcção' do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartlçao de Justiça e Disciplina

Despacho n." II

Os chefes dos estados-maiores dos Comandos de Agru-
pamento têm a competência disciplinar prevista nas colunas VI
e VH do quadro a que se refere o artigo 79." do Regulamento
de Disciplina Militar, oonforme se trate, ou não, de 'Oficiais
superiores.

Ministério do Exército, 27 de Novembro de 1967. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete

Despa:ho n." 12

1. O § único, do artigo 4." do Decreto-Dei n." 46326, de
7 de Maio de 1965, dispõe que o Ministro do Exército,
mediante proposta do Chefe de Estado-Maior do Exér-
cito, ouvida a Comissão Técnica do Estado-Maior, regu-
Iará por despacho, a forma como <seaplicarão as condi-
ções especiais de promoção, estabelecidas naquele
diploma, atentas as 'situações 'transitórias criadas e as
conveniências do serviço, mas sem pnejuíz.o do normal
acesso dos oficiais do quadro do corpo.

2. Usando da faculdade que me é conferida 'pelo § único
do a:rt:i,go4." do Decreto-Lei n." 46326 e considerando
que ainda se mantêm os condicionamentos que deram
lugar ao Despacho n," 5, de 19 de Maio de 1966, deter-
mino que a dispensa da condição especial de promoção
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referida no corpo do citado artigo 4.° - relativa a pelo
menos um ano de comando de tropas em unidades ou
escola prática - seja concedida por mais um ano, a par-
tir de 31 de Dezembro de 1967.

Manter-se-a válida, para o novo período, a faculdade
conferida ao Chefe do Estado-Maior do Exército de
propor qualquer dos oficiais eI1'I causa para o comando
de uma unidade, sempre que as circunstâncias 00 per-
mitam.

No fim do período indicado deverá este assunto ser
novamente apreciado e submetido a despacho.

Ministério do Exército, 28 de Dezembro de 1967.- O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

v - DECLARAÇOES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

5." Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do Decreto-
-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que S. Ex.'
o Subsecretário de Estado do Exército, por seu despacho de
31 de Outubro último, autorizou, nos termos do § 2.° do
artigo 17.° do Decreto n." 16670, de 27 de MarÇ'Ode 1929,
as seguintes transferências:

CAPITULO 3.°

Serviços de instrução

Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército

Despesas com o pessoal:

Artigo 165.° «Remunerações acidentais»;
Do n.s 2) «Gratificações pelo desempenho de fun-
ções especiais e peJa acumulação de regências». . - 30 000$00

Para o n.O 1) «Remunerações ao pessoal menor por
horas extraordinárias» . . . . . . . . . . + 30 000$00
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CAPíTULO 8 °

Encargos gerais do Ministério

Despesas gerais

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 349.° «Despesas de higiene, saúde e conforto»:

Do n.? 1) «Serviços cllnicos e de hospitalização»:

Alínea 2 «Pagamento de chamadas a médicos
civis» . - 50 000$00

Para o n.v 2) «Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpeza» + 50 000$00

Conforme O preceituado no artigo 14.°do Decreto n." 47447,
de 30 de Dezembro de 1966, a alteração 'Orçamental respei-
tante 30'0 capítulo 3.° a que acima se alude mereceu, por des-
pacho de 21 de Novembro findo, a confirmação de S. Ex."
o Ministro das Finanças.

5." Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pública,
6 de Dezembro de 1967.- O Chefe da Repartição, Joaquim
das Neves Santos.

o Ministro do Exército

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



•








